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PREFÁCIO DA ERSAR
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às actividades económicas e à protecção do meio ambiente. Por esta razão, um conjunto de princípios deve ser aplicado 

à sua provisão, nomeadamente a universalidade, continuidade e qualidade do serviço, eficiência e equidade de preços. 
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de casos de estudo interessantes e potenciais boas práticas. Este estudo tem a vantagem de agregar, numa única pub-

licação, informação sistemática e comparável sobre o enquadramento legal e institucional de cada país, a estrutura dos 

mercados, a identificação dos principais actores e números do sector, incluindo as suas estruturas tarifárias, os modelos 

regulatórios adoptados, e os vários mecanismos usados na avaliação da qualidade do serviço e no cumprimento das 

obrigações de serviço público.

A parceria estabelecida entre a ERSAR e o Instituto Superior Técnico (Universidade Técnica de Lisboa), através do CESUR, 

uma unidade interdisciplinar dedicada à elaboração de projectos de investigação, foi decisiva na criação deste estudo 

e na recolha e análise da informação. Em particular, gostaríamos de expressar o nosso apreço em relação à dedicação 

que o autor, Prof. Rui Cunha Marques, demonstrou na elaboração deste ambicioso estudo. Apesar de as opiniões e 

conclusões expressas neste trabalho serem da inteira responsabilidade do autor, do nosso ponto de vista será uma con-

tribuição fundamental para uma reflexão futura sobre potenciais melhorias ao modelo regulatório português.
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NOTA DO AUTOR

A regulação dos serviços públicos, em particular dos serviços de abastecimento de água e saneamento de águas residuais, 

é um assunto com uma grande importância económica e social, uma vez que são serviços essenciais para o desenvolvi-

mento e coesão da sociedade. De facto, esta é a era da regulação. Por todo o mundo os países têm vindo a criar novas 

entidades que assegurem a regulação dos serviços públicos de águas. Por conseguinte, este é um tema da maior perti-

nência hoje em dia.

Este livro apresenta um retrato da regulação dos serviços de águas no mundo. Os dados apresentados baseiam-se num 

questionário distribuído por todo o mundo, englobando mais de 60 reguladores dos serviços de 39 países. É constituído por 

três partes e três anexos. A primeira parte inclui algumas perspectivas teóricas sobre as questões regulatórias. Este capítulo 

apresenta seis secções, compreendendo as características dos serviços de águas, a necessidade e objectivos da regulação, 

os modelos de governança dos serviços de águas, as obrigações de serviço público, a regulação da qualidade de serviço e a 

regulação económica. A segunda parte apresenta 18 casos de estudos sobre a regulação dos serviços de abastecimento de 

água e saneamento de águas residuais. Inclui oito países europeus (Bélgica, França, Países Baixos, Itália, Portugal, Reino Unido 

e Suécia), cinco países do continente americano (Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica e Estados Unidos da América), dois países 

africanos (Moçambique e Zâmbia), dois países da Ásia (Indonésia e Singapura) e a Austrália. Cada caso de estudo é composto 

por várias secções que englobam a evolução histórica, onde são apresentados os principais factos e legislação, o quadro jurí-

dico e institucional, incluindo as principais responsabilidades no sector das águas e no enquadramento regulatório, a estrutura 

de mercado que compreende a propriedade e a gestão dos serviços de água, os intervenientes no sector, a verticalização e a 

abrangência dos serviços prestados, bem como os principais números do sector. São também descritos para cada caso de estu-

do as regras do jogo, que abrangem a definição dos preços e tarifas, a qualidade do serviço e as obrigações de serviço público 

e o desempenho no sector das águas. A terceira parte fornece uma visão geral da regulação da água em todo o mundo. Na 

primeira secção é apresentado o resumo da pesquisa, analisando os resultados do questionário e da investigação realizada. A 

secção 2 apresenta os resultados relativos às obrigações de serviço público, enquanto a secção 3 apresenta os aspectos rela-

cionados com regulação da qualidade do serviço. A secção 4 aborda os resultados relativos à regulação económica e a última 

secção destaca as melhores práticas e aborda as principais recomendações. O livro é complementado por três anexos, onde se 

encontram os contactos das entidades reguladoras de todo o mundo, juntamente com o questionário enviado às autoridades 

competentes e os resultados obtidos. 

O público-alvo do livro é potencialmente bastante amplo, abrangendo todos os países do mundo. Esta publicação poderá 

ser útil para qualquer entidade interessada nos aspectos da governança e da regulação de serviços de abastecimento de 

água e saneamento. Pode também ser uma publicação de interesse para os países onde ainda não existem mecanismos 

formais de regulação, uma vez que apresenta experiências de todo o mundo e as melhores práticas no que respeita aos 

aspectos mais importantes dos serviços de águas, respectivamente, as tarifas, a qualidade do serviço e as obrigações de 

serviço público. O livro é também direccionado aos profissionais dos serviços de águas, incluindo economistas, engenhei-

ros, advogados e académicos, de países desenvolvidos ou de países em desenvolvimento. São também potenciais leitores 

profissionais de outros sectores ou académicos interessados na regulação e governação das indústrias de rede. 

Todos os países incluídos neste livro tiveram a oportunidade de validar e comentar os dados e observações recolhidos a 

fim de proporcionar maior precisão aos elementos apresentados. A pesquisa refere-se ao ano de 2008. As conclusões 

e opiniões expressas neste livro são da inteira responsabilidade do autor, as quais não devem ser atribuídas à ERSAR, à 

sua universidade ou outras instituições filiadas.

Por fim, esperando que o leitor encontre neste livro utilidade para trabalhos, estudos e pesquisas futuras, o autor estará 

inteiramente receptivo a eventuais comentários e opiniões sobre o texto.

Rui Cunha Marques

Instituto Superior Técnico

Universidade Técnica de Lisboa
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		 Development Council

EWOV 	 Energy and Water Ombudsman
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FAE 	 Fundo de Financiamento para Águas e 		
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FGTS 	 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

FINDETER 	 Financiera de Desarrollo Territorial S.A.

FIPAG 	 Fundo de Investimento e Património do 		
		 Abastecimento de Água

FKPM 	 Public and Consumer Communication 		
		 Forum

FNCCR	 Fédération Nationale des Collectivités 		
		 Concédantes et Régies

FNDAE 	 Fonds National pour le Developpement des 		
		 Adductions d’Eau

FP2E 	 Fédération Professionnelle des Entreprises de 	
		 l’Eau

FPSC 	 Florida Public Service Commission

FTC 	 Fair Trading Commission

GWCL 	 Ghana Water Company Ltd

IBAMA 	 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 		
		 dos Recursos Naturais Renováveis
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		 d’Eau

IBGE 	 Institut Bruxellois pour la Gestion de 		
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		 l’Assainissement

IDAAN 	 Instituto de Acueductos y Alcantarillados 		
		 Nacionales

IDEA 	 Intercommunale de Développement 		
		 Economique et d’Aménagement de la 		
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IFEN 	 Institut Français de l’Environnement

IGA 	 Instituto de Gestão da Água

INAG 	 Instituto da Água

INASEP 	 Intercommunale Namuroise de Services  Publics

INHGA 	 Institutul National De Hidrologie Si 			
		 Gospodarire A Apelor

INSFOPAL 	 Instituto de Fomento Municipal

IPART 	 Independent Price Authority Regulatory 		
		 Tribunal

IPAs 	 Inspectores de Protecção Ambiental locais

IPC 	 Índice de Preços no Consumidor

IPE 	 Ilha do Príncipe Eduardo

IRAC 	 PEI Regulatory and Appeals Commission

IRAR 	 Instituto Regulador de Águas e Resíduos

IUIDP 	 Programa Integrado de Desenvolvimento de 		
		 Infra-estruturas

IURC 	 Indiana Utility Regulatory Commission

IVA	 Imposto de Valor Acrescentado

IWA 	 International Water Association

JWSRB 	 Jakarta Water Supply Regulatory Body

KPPM 	 Comité da Opinião Pública

LCS 	 Local Corporate Sector

LGWSC 	 Lukanga Water and Sewerage Company

LNEC 	 Laboratório Nacional de Engenharia Civil
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LWSC 	 Lusaka Water and Sewerage Company

MAOTDR 	 Ministério do Ambiente, do Ordenamento 		
		 do Território e do Desenvolvimento Regional

MAVDT 	 Ministerio de Ambiente, Vivienda y 		
		 Desarrollo Territorial

MEWD 	 Ministry of Energy and Water Development
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MINSA 	 Ministerio de Salud
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MOP 	 Ministério das Obras Públicas

MOPH 	 Ministério das Obras Públicas e Habitação

MPC 	 Ministerio de la Protección Social
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MSP 	 Ministerul Sanatatii Publice 

MWD 	 Metropolitan Water District of Southern 		
		 California

MWSSRO 	 Metropolitan Waterworks and Sewerage 		
		 System – Regulatory Office

NARUC 	 National Association of Regulatory Utility 		
		 Commissioners

NAW 	 National Assembly for Wales

NAWC 	 National Association of Water Companies

NCC 	 National Competition Council

NCCPE 	 National Control Commission for Prices and 		
		 Energy

NEA 	 National Environment Agency

NIAUR 	 Northern Ireland Authority for Utility 		
		 Regulation

NRA 	 National Rivers Authority

NRWA 	 National Rural Water Association

NSW 	 New South Wales / Nova Gales do Sul

NUT 	 Nomenclatura de Unidades Territoriais para 		
		 Fins Estatísticos

NWASCO 	 National Water Supply and Sanitation 		
		 Council

NWC 	 National Water Commission

NWI 	 Intergovernmental Agreement on a 		
		 National Water Initiative

NWRB 	 National Water Resources Board

O/M 	 Operação e Manutenção

OECD 	 Organization for Economic Co-operation 		
		 and Development

OFWAT 	 Water Services Regulation Authority

OLS 	 Ordinary Least Squares

OMS 	 Organização Mundial de Saúde

ONEMA 	 Office National de l’Eau et des Milieux 		
		 Aquatiques

ONG 	 Organização Não Governamental

OPA 	 Overall Performance Assessment

OPEX 	 Despesas de Operação

ORG 	 Office of Regulator General

OUR 	 Office of Utilities Regulation

PAC 	 Programa de Aceleração de Crescimento

PDAM 	 Perusahaan Daerah Air Minum

PDO 	 Plan Maestro

PEAASAR 	 Plano Estratégico de Abastecimento de 		
		 Água e Saneamento de Águas Residuais

PERPAMSI 	 Persatuan Perusahaan Air Minum di Seluruh 		
		 Indonesia

PJT 	 Perum Jasa Tirta

PLANASA 	 Plano Nacional de Saneamento

PLC 	 Public Limited Company

PMSS 	 Programa de Modernização do Sector de 		
		 Saneamento

PNDA 	 Programa Nacional de Desenvolvimento de 		
		 Águas

PNG 	 Papua Nova Guiné

PPP 	 Public-Private Partnership

PrGWS 	 ‘Private’ Group Water Schemes

PSC 	 Public Service Commission

PSRC 	 Public Service Regulatory Commission

PUB 	 Public Utilities Board

PUC 	 Public Utility Commission

PuGWS 	 Public Group Water Schemes

PURA 	 Programa de Uso Racional da Água

PURC 	 Public Utilities Regulatory Commission

PWS	 Public Water Supplies

QGD 	 Quadro da Gestão Delegada

RCA 	 Restated Cooperation Agreement

RIC	 Regulated Industries Commission

RIZA 	 Rijksinstituut voor Integraal Zoetwaterbeheer 	
		 en Afvalwaterbehandeling

RPI 	 Retail Price Index

RU	 Reino Unido

RV 	 Rateable Value
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RWA 	 Regional Water Authorities

SABESP 	 Saneamento Básico do Estado de São Paulo

SAS	 Serviço de Abastecimento de Água e de 		
		 Saneamento de Águas Residuais

SBGE 	 Société Bruxelloise de Gestion de l’Eau

SDWA 	 Safe Drinking Water Act

SEDAPAL 	 Servicio de Agua Potable y Alcantarillado

SEPA 	 Scottish Environment Protection Agency

SFA 	 Stochastic Frontier Analysis

SIEG 	 Serviços de Interesse Económico Geral

SII 	 Servizio idrico intergrato

SISS 	 Superintendencia de Servicios Sanitarios

SNDE 	 Société Nationale de Distribuition d’Eau

SNIS 	 Sistema Nacional de Informação sobre 		
		 Saneamento

SNSA 	 Secretaria Nacional de Saneamento 		
		 Ambiental

SOVAK 	 Sdruzeni oboru vodovodu a kanalizaci

SPA 	 Programa de Saneamento para 			 
		 Assentamientos

SPDE 	 Syndicat Professionnel des Entreprises de 		
		 Service d’Eau et d’Assainissement

SPGE 	 Société Publique de Géstion de l’Eau

SPS 	 Small Private Supplies

SSE 	 Secretaries of State for the Environment of 		
		 E&W

SSEFRA 	 Secretary of State for Environment, Food 		
		 and Rural Affairs

SSPD	 Superintendencia de Servicios Públicos 		
		 Domiciliarios

SUNASS 	 Superintendencia Nacional de Servicios de 		
		 Saneamiento

SVW 	 Samenwerking Vlaams Water

SWA 	 Singapore Water Association

SWD 	 Swedish Water Development

SWDE 	 Société Wallonne de Distribution d’Eau

TFP 	 Total Factor Productivity

TRA 	 Tennessee Regulatory Authority

TRM 	 Tarifa Real Média

UE 	 União Europeia

UNICEF 	 United Nations Children’s Fund

URSEA 	 Unidad Reguladora de Servicios de Energía y 		
		 Agua

URSO 	 Regulatory Office for Network Industries

USL 	 Unitá Sanitaria Locale

V&W 	 Ministerie van Verkeer en Waterstaat

VEWIN 	 Vereniging van waterbedrijven in Nederland

VMM 	 Vlaamse Milieumaatschappij

VMW 	 Vlaamse Maatschappij voor 			 
		 Watervoorziening

VNG 	 Vereniging van Nederlandse Gemeenten

VROM 	 Ministerie van Volkshuisvesting, Ruimtelijke 		
		 Ordening en Milieubeheer

WACC 	 Weighted Average Cost of Capital

Wadata 	 Association de Défense des Droits des 		
		 Consommateurs

WASAZA 	 Water and Sanitation Association of Zambia

WaSCs 	 Water-and-Sewerage Companies

WCC 	 Water Supply Customer Advisory 			 
		 Committees

WEF 	 Water Environment Federation

WICS 	 The Water Industry Commissioner for 		
		 Scotland

WIRO 	 Water Industry Regulatory Order

WoCs 	 Water-only Companies

WPSC 	 Wisconsin Public Service Commission

WSAA 	 Water Services Association of Australia

WSB 	 Water Service Boards

WSP 	 Water Service Providers

WVPSC 	 Western Virginia Public Service Commission

WWG 	 Water Watch Groups

WWRO 	 Water and Waste Regulatory Office
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Os mercados caracterizados por falhas (mar-
ket failures) devem, em prol do interesse público, 
ser sujeitos a uma mão visível externa que per-
mita a sua mitigação. Esta intervenção assume 
um maior relevo quando estão em causa serviços 
de infra-estruturas que prestam um serviço colec-
tivo aos cidadãos, de natureza essencial, e que, 
por possuírem uma estrutura em rede e requer-
erem o uso do direito de propriedade para fins de 
utilidade pública (public utilities), não podem fun-
cionar em auto-regulação ou sem regulação. Os 
serviços de abastecimento de água para consumo 
público e de saneamento de águas residuais ur-
banas (SAS), por estarem impregnados de falhas 
de mercado e também devido à sua magnitude 
e ao interesse geral que os mesmos manifesta-
mente evidenciam, constituem os exemplos clás-
sicos de serviços de interesse geral que requerem 
regulação pública.

Os SAS, quando disponibilizados por uma estru-
tura de rede fixa aos utilizadores, representam 
exemplos típicos de indústrias monopolistas. 
Estes serviços podem mesmo ser considerados 
monopólios naturais, porquanto os custos de 
produção são menores no caso de um só produtor 
para um determinado espectro de procura. Assim, 
a regulação dos monopólios torna-se necessária 
para a protecção dos interesses dos utilizadores, 
principalmente para o controlo dos preços e da 
qualidade do serviço. Mesmo sem considerar os 
aspectos de qualidade, na ausência de regulação 
os utilizadores, perante a circunstância de mo-
nopólio natural, ficam duplamente prejudicados 
ao consumirem menos (ou usufruírem menos do 
serviço) e pagarem mais. Todavia, refira-se que 
em países subdesenvolvidos ou em vias de de-
senvolvimento onde não existem infra-estruturas 
de abastecimento de água (redes) porta a porta, 
o regime de funcionamento não é monopolista, 
podendo mesmo existir grande competitividade 
entre os fornecedores (water vendors). Estes 
serviços demonstram ainda economias de escala 
(rendimentos à escala crescentes), isto é, os cus-
tos unitários de produção são decrescentes para 
quantidades crescentes de procura, ainda que 

apenas até uma determinada dimensão, a partir 
da qual existem deseconomias. Com efeito, a 
entrada de novos players no mercado dos SAS, 
encontra-se muito condicionada. Na prática, as 
economias de escala associadas ao monopólio 
natural conduzem a que cada mercado apenas 
suporte uma única entidade gestora, reduzindo-
se, desta forma, a possibilidade de competição e, 
por conseguinte, a ausência de auto-regulação, 
que caracteriza os mercados concorrenciais. To-
davia, é de salientar, que aos SAS em cada país 
ou região corresponderá uma dimensão óptima 
que, quando ultrapassada, dá origem a deseco-
nomias de escala (rendimentos à escala decres-
centes). Este facto, mais relevante nas redes de 
distribuição de água e de drenagem de águas 
residuais (na componente em “baixa”), está as-
sociado à crescente complexidade e dificuldade 
de gestão das infra-estruturas com o aumento 
da sua dimensão e aos elevados investimentos 
que requerem as interconexões e a expansão das 
infra-estruturas nas suas extremidades.

Os SAS possuem também economias de gama 
(scope economies), o que dificulta ainda mais a 
presença de competição neste mercado. As eco-
nomias de gama ocorrem quando uma entidade 
gestora desempenha duas actividades distintas 
que poderiam ser efectuadas por dois operadores 
independentes, verificando-se, nesta situação, 
uma redução de custos da prestação de ambas 
as actividades. Geralmente, as sinergias manifes-
tadas pela partilha de recursos humanos, equipa-
mento e instalações, conduzem a um custo infe-
rior na presença de um só operador. Por exemplo, 
um serviço de água revela economias de gama 
se, para além de fornecer água para consumo 
público, disponibilizar também água bruta para 
irrigação ou for, simultaneamente, responsável 
pelo saneamento de águas residuais. Aliás, esta 
é a principal razão que justifica que, em muitos 
países, o serviço de abastecimento de água e o 
serviço de águas residuais sejam prestados, quase 
sempre, pela mesma entidade, assim como tam-
bém serve de argumento à sua verticalização, ou 
seja, à prestação pelo mesmo operador de todas 

Características dos serviços de águas e de águas residuais

1.1
CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS DE ÁGUA
E DE ÁGUAS RESIDUAIS



30

as fases da fileira produtiva, incluindo, designada-
mente, a “alta” e a “baixa” (por vezes, denomi-
nadas economias de verticalização). Também no 
que respeita às economias de gama existe diver-
gência doutrinária, uma vez que a especialização 
e, por conseguinte, uma maior eficiência e uma 
maior transparência podem superar os benefícios 
da partilha de custos e, portanto, originar dese-
conomias de gama. No entanto, não é este o en-
tendimento de muitas entidades governamentais 
que privilegiam o modelo de multi-utility (por ex., 
a Alemanha).

Devido à presença de custos fixos elevados, os 
SAS evidenciam também economias de densi-
dade crescentes, dignas de registo. O conceito 
de economias de densidade define-se como o 
aumento proporcional no custo total resultante 
de um aumento ainda proporcional dos outputs, 
permanecendo a estrutura do sistema constante 
como, por exemplo, a extensão das redes, e está 
intimamente ligado ao factor de ponta dos siste-
mas. Os SAS que patenteiam factores de ponta 
elevados são penalizados quando comparados 
com os de factor de ponta reduzidos, pois têm de 
amortizar infra-estruturas com grandes capaci-
dades que apenas correspondem a uma produ-
tividade adequada no período de ponta.

Às infra-estruturas dos SAS corresponde um acti-
vo muito elevado, de capital intensivo e de longa 
duração. Estes activos são, ou foram, também 
muitas vezes subsidiados. Por exemplo, para o 
serviço de água, o activo compreende as capta-
ções, as estações de tratamento de água (ETA), 
os reservatórios, as estações elevatórias (EE) e 
as tubagens, quer da adução quer das redes de 
distribuição de água. Estas instalações e equipa-
mentos têm um horizonte de projecto de várias 
dezenas de anos. Uma componente substancial 
dos activos está também enterrada, não sendo 
acessível a verificação do seu estado e da sua 
qualidade. Depois de instaladas ou construídas, 
estas componentes não possuem usos alternati-
vos e não podem ser vendidas nem transferidas 
para outra localização, sendo, por conseguinte, 
consideradas irrecuperáveis (sunk costs). A na-
tureza irrecuperável destas infra-estruturas corre-
sponde a um risco acrescido da exploração destes 
serviços, que tem de ser alocado e acautelado 
adequadamente, condicionando a presença de 
novos entrants no mercado dos SAS.

Os SAS estão impregnados de problemas de in-
formação, quer de risco moral (moral hazard) 
quer de selecção adversa (adverse selection). O 
primeiro refere-se às variáveis endógenas à enti-
dade regulada, às quais os stakeholders não têm 
acesso, isto é, a informação escondida (hidden 
information), tais como a distorção dos custos 
e a respectiva alocação (por ex., a alocação de 
horas a uma determinada tarefa ou aquisição 
de mercadorias a custos excessivos). O segundo 

sucede quando o operador detém mais informa-
ção do que o regulador e os restantes stakehold-
ers sobre variáveis exógenas, ou seja, quando 
conhece melhor o mercado que o regulador. Os 
agentes exteriores às entidades gestoras possuem 
restrições de informação sobre a qualidade dos 
seus serviços e produtos, o seu desempenho e os 
seus resultados, e, sobretudo, sobre o value for 
money envolvido. Esta informação, incompleta e 
imperfeita, pode conduzir a abusos por parte das 
entidades gestoras monopolistas e à desconfian-
ça dos utilizadores quanto à qualidade dos bens 
e dos serviços fornecidos. Nos países desenvolvi-
dos, a qualidade da água para consumo público 
constitui um exemplo de excelência da presença 
de informação assimétrica, dado que, apesar de a 
água disponibilizada ser, em geral, de boa quali-
dade os utilizadores consomem, principalmente, 
água engarrafada. A informação assimétrica, que 
afecta todos os stakeholders, também constitui 
um problema de natureza regulatória.

Aos SAS estão também associadas externalidades, 
negativas ou positivas, com consequências impor-
tantes em terceiros. As externalidades negativas 
podem ter fortes impactos na saúde pública e no 
ambiente. Um caso exemplar é a poluição, isto é, a 
falta de tratamento de águas residuais a montante 
das linhas de água, que, para além das consequên-
cias ambientais e de saúde pública, conduz a custos 
de tratamento de água superiores nas captações a 
jusante. As externalidades positivas não são menos 
significativas. Por exemplo, os ganhos sociais para 
a saúde pública, provenientes da expansão do for-
necimento de água ou da rede de águas residuais 
domésticas, são muito relevantes e devem ser in-
ternalizados.

A água, que outrora era tida como um bem livre 
e que é hoje aceite como um bem económico, 
pode ser considerada como um bem quase-públi-
co (vide Marques, 2005 e Moran e Dann, 2008). 
De facto, o mercado dos SAS é caracterizado por 
uma não rivalidade (non-rivalry) de consumo ou 
de usufruto por parte dos utilizadores e por uma 
quase não exclusão (non-exclusion). Por um lado, 
o custo da extensão do serviço é insignificante, 
ou seja, o custo marginal é próximo de zero e, por 
outro lado, ainda que seja possível o desligamen-
to dos serviços na generalidade dos países, o seu 
valor social é muito superior ao valor económico 
e, por conseguinte, a exclusão dos utilizadores 
dos serviços só deve ser instituída em situações 
muito particulares. Refira-se que, de facto, o 
custo de exclusão (por exemplo, em termos de 
saúde pública, segregação social) torna-se muito 
superior ao custo da subsidiação dos utilizadores 
mais carenciados.

A presença de condicionalismos exógenos à 
gestão dos serviços dos SAS conduz a que não 
existam dois operadores idênticos. Por exemplo, 
a disponibilidade e qualidade da água na origem 
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condiciona largamente o custo do serviço de 
abastecimento de água. Existem muitos opera-
dores que não têm água na sua área de actua-
ção ou têm-na mas a custos muito elevados (por 
ex., água dessalinizada). Ocorrem vários outros 
condicionalismos, tais como as condições topo-
gráficas, a geologia dos terrenos, a densidade 
populacional e respectiva variação, e as caracte-
rísticas sociais da região servida, os quais enfati-
zam a especificidade do ambiente operacional de 
cada operador. A estrutura dos custos dos SAS é 
fortemente influenciada pelos factores de contex-
toque caracterizam o ambiente operacional e ins-
titucional onde os SAS actuam. Por conseguinte, 
dada a importância e a especificidade do ambien-
te operacional de cada operador, torna-se difícil 
estabelecer critérios técnicos, políticos, sociais e 
económicos que evitem algum controlo externo 
(i. e. regulação).

O abastecimento de água e o saneamento de 
águas residuais constituem serviços de interesse 
geral ou, mais rigorosamente, serviços de inter-
esse económico geral (SIEG). Os serviços de in-
teresse geral são aqueles que satisfazem as ne-
cessidades básicas da generalidade dos cidadãos, 
quer sejam económicas, sociais ou culturais, e 
cuja existência seja essencial à vida, à saúde ou à 
participação social dos cidadãos (Gouveia, 2001). 
Os SIEG constituem, como tal, um subgrupo 
dos serviços de interesse geral, nomeadamente 
aqueles que satisfazem necessidades básicas de 
natureza económica. Embora a classificação dos 
SAS como SIEG não seja pacífica nalguns países 

(por ex., no seio da UE), sendo mesmo palco de 
alguma controvérsia, de facto, os SAS são SIEG, 
desde que a estes se imponha a condição de 
auto-sustentabilidade, que ocorre (ou se procura 
que ocorra) na maioria dos países. Os países em 
que o mesmo não sucede, pelo menos na Europa, 
evidenciam situações muito especiais como, por 
exemplo, o fornecimento próximo do gratuito, 
em virtude da abundância de água (por ex., na 
Irlanda e na Áustria), mas mesmo estas situações 
configuram um desrespeito pela legislação comu-
nitária, designadamente da Directiva-Quadro da 
água. Os SIEG são fundamentais na promoção 
da coesão económica e social, quer para o bem-
estar das populações, quer pelo papel relevante 
que desempenham em todos os sectores da eco-
nomia. Por conseguinte, devem obedecer a um 
conjunto de obrigações de serviço público. Por 
exemplo, a universalidade, a equidade, a acessi-
bilidade, a continuidade e a adaptabilidade, as-
sim como a adopção de regras de boa conduta, 
entre as quais sobressaem a transparência da 
gestão, do sistema tarifário e do financiamento, 
são requisitos essenciais aos SAS em qualquer 
sociedade. No entanto, refira-se que, como se 
verá nos próximos capítulos, e no documento em 
geral, as obrigações de serviço público são, fre-
quentemente, dissonantes entre si. Existe, assim, 
a necessidade de uma mão visível que compatibi-
lize os princípios relativos à eficiência económica 
com os da “eficiência social”.

A Figura 1 sistematiza as principais características 
(falhas de mercado) dos SAS.

Figura 1
Principais falhas de mercado 
dos SAS
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As falhas de mercado dos SAS aponta-
das anteriormente justificam a intervenção 
do Estado na regulação destes serviços para 
defesa do interesse público. A mão invisível 
do mercado nos serviços de rede de infra-
estruturas não é eficaz e, por conseguinte, 
o Estado tem de intervir, definindo regras e 
controlando e supervisionado a sua institui-
ção e funcionamento. Como outras infra-
estruturas de rede monopolistas, os SAS 
são susceptíveis à vida calma (quiet life) e à 
ineficiência e, consequentemente, requerem 
incentivos para se tornarem mais eficientes 
e inovadores. Embora a regulação seja ins-
tituída pelo interesse público, a mesma não 
deixa de, inevitavelmente, gerar vencedo-
res e derrotados e, desta forma, poder ser 
procurada por alguns grupos de interesses, 
incluído o dos próprios burocratas. Os ob-
jectivos da regulação dos SAS variam subs-
tancialmente de país para país (ou de região 
para região) e, por vezes, são traçados em 
diferentes graus, dependendo, por exemplo, 
da forma organizatória ou do grau de desen-
volvimento existente. Muitos países exigem 
também obrigações às empresas privadas 
diferentes daquelas que são impostas às em-
presas públicas. Por outro lado, a imposição 
de metas de qualidade de serviço muito am-
biciosas não faz muito sentido se a entida-
de gestora tiver um nível de atendimento de 
serviço reduzido. Em alguns países, as finali-
dades da regulação são muito próximas das 
de outras infra-estruturas de rede, como o 
gás e a electricidade, em que a criação do 
mercado e a promoção da concorrência são 
os objectivos primordiais (por ex., no Reino 
Unido), embora na grande maioria dos países 
os direitos exclusivos monopolistas dos SAS, 
bem ou mal, continuem a ser garantidos e 
regulamentados.

Os principais objectivos da regulação econó-
mica prendem-se com o fornecimento de va-
lue for money dos SAS e são, sobretudo, os 
seguintes: 

•	 Proteger os interesses dos utilizadores	
quanto às obrigações de serviço público; 

•	 Promover a eficiência e a inovação;

•	 Assegurar a estabilidade, a sustentabilidade e 
a robustez dos SAS. 

a) 	Protecção dos interesses 		
	 dos utilizadores 			 
	 quanto às obrigações de 		
	 serviço público

Considerando o estatuto de serviços essenciais 
dos SAS e o respectivo contributo para a co-
esão socioeconómica das populações, a pro-
tecção dos utilizadores, para além de estrita-
mente necessária, envolve diversos requisitos, 
os quais são vulgarmente denominados obri-
gações ou princípios gerais de serviço público. 
De entre estes requisitos, que são frequentes 
na globalidade dos serviços de infra-estruturas, 
destacam-se a universalidade, a continuidade, 
a qualidade do serviço, a equidade, a acessibi-
lidade, a protecção à saúde, a segurança dos 
bens e serviços, a transparência, a possibilida-
de de escolha dos fornecedores e dos serviços, 
a opção de diferentes formas de pagamento, a 
representatividade e a participação dos utiliza-
dores nas decisões e a existência de mecanis-
mos de conciliação e resolução de conflitos. As 
obrigações de serviço público serão analisadas 
em detalhe no capítulo 1.3. A satisfação das 
mesmas na medida adequada, constitui, por 
conseguinte, um dos principais objectivos da 
regulação dos SAS.

As obrigações de serviço público, embora não 
cumpram uma classificação uniforme em ter-
mos internacionais para os SAS, apoiam-se 
numa base comum, variando na intensidade e 
na forma da respectiva aplicação em cada país. 
Por exemplo, a obrigação de prestação de um 
serviço universal nos SAS, implica que todos os 
potenciais utilizadores tenham acesso ao ser-

Necessidade e  objectivos da regulação
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viço de distribuição de água e de drenagem 
de águas residuais em condições de preço e 
qualidade de serviço adequadas, independen-
temente da sua localização geográfica ou das 
suas características sociais. A obrigação de 
serviço universal ou de universalidade envol-
ve a cobertura territorial completa e um cui-
dado especial com determinados grupos de 
utilizadores (por ex., pessoas com deficiência 
e idosos), garantindo as condições de acessi-
bilidade adequadas às suas necessidades par-
ticulares. Independentemente dos modelos 
adoptados para a respectiva implementação, 
que serão apresentados posteriormente (vide 
capítulo 1.3) e que variam de país para país 
ou mesmo de operador para operador, e do 
objectivo último, que será naturalmente a 
universalidade dos SAS, os países enquadram 
legal e institucionalmente este princípio de 
forma distinta. Assim, existem países onde 
a obrigação de serviço público referente ao 
serviço universal está inequivocamente con-
sagrada na legislação principal, noutros na 
legislação secundária e nos restantes nem 
sequer consta da lei. Saliente-se que, ao con-
trário de outros utilities, como a electricidade 
ou a telefonia fixa, onde o serviço universal 
está sempre contemplado na lei, pelo menos 
na Europa, no caso particular dos SAS tal não 
acontece devido aos impactos significativos 
do custo desta medida. A regulação tem aqui 
um papel fundamental, dado que a prosse-
cução das obrigações de serviço público deve 
ser regulada, tendo em consideração não só 
a sua garantia mas também a medida em 
que a mesma é conseguida, designadamen-
te o esforço necessário, com consequências 
no desempenho económico dos SAS e na sua 
estabilidade e sustentabilidade. O serviço uni-
versal, por si só, é elucidativo, uma vez que, 
por exemplo, eventuais subsídios ou subsidia-
ções cruzadas se traduzem em mensagens er-
radas enviadas para o mercado, provocando 
desperdícios e ineficiências que se pretendem 
evitar. Por outro lado, os operadores podem 
não manifestar vontade de servir determina-
dos utilizadores, uma vez que o custo acres-
cido da disponibilização dos SAS para estes 
é muito elevado. Está-se claramente perante 
problemas de natureza regulatória. A qua-
lidade do serviço, sobretudo pela sua natu-
reza multidimensional, configura outro caso 
interessante. A prestação dos SAS com uma 
qualidade muito elevada (práticas de gold 
plate) não defende necessariamente os inte-
resses dos utilizadores, uma vez que estes (ou 
alguém) terão sempre de pagar o serviço. Por 
outro lado, os SAS têm, pela sua natureza, 
de ser prestados com uma qualidade eleva-
da, que se traduza, por exemplo, no serviço 
de abastecimento de água, pelo menos, em 
quantidade, qualidade e pressão adequadas. 
A instituição deste equilíbrio não é fácil e re-

quer a intervenção da regulação. Muitas vezes, 
os próprios reguladores impõem essa respon-
sabilidade aos utilizadores, que são os prin-
cipais interessados, perguntando-lhes como 
pretendem que seja a qualidade dos seus rios 
ou das suas praias ou, formulando a questão 
de outra forma, quanto estão dispostos a pa-
gar para terem uma determinada qualidade 
ambiental ou de serviço. Naturalmente, esta 
opção só pode vingar quando os utilizadores 
se encontram muito bem informados sobre os 
assuntos em discussão, o que não se verifica 
na maioria das circunstâncias.

b) Promoção da eficiência 		
	 e da inovação

A promoção da eficiência e da inovação deve 
constituir as finalidades primordiais das entida-
des reguladoras. Só assim os interesses dos utili-
zadores estarão, de facto, protegidos. Citando o 
primeiro regulador escocês, “ultimately the best 
way of promoting customer interests in a public 
sector model is by improving the economic effi-
ciency of the industry, and thereby the value for 
money generated” (WICS, 2002). No entanto, 
é de realçar que os objectivos de maximização 
da eficiência (económica) podem colidir com al-
gumas das finalidades relativas às obrigações de 
serviço público, bem como com alguns interes-
ses conexos. De facto, assim é, e não poderia ser 
de outra forma. Para o regulador, e em prol do 
interesse público, o mercado deve funcionar e 
as questões sociais devem ser naturalmente ga-
rantidas, mas por quem de direito. Por exemplo, 
os fornecimentos gratuitos ou as tarifas políticas 
conduzem a consumos elevados e a desperdícios 
que serão pagos por todos os utilizadores ou, 
mais grave ainda, por todos os contribuintes. 
Sobretudo nos SAS, os princípios de utilizador/
pagador e de poluidor/pagador constituem pila-
res fundamentais do respectivo funcionamento 
e desenvolvimento.

A eficiência corresponde à comparação entre 
os valores dos factores de produção e dos re-
sultados observados e os seus valores óptimos. 
A eficiência pode ser decomposta em eficiên-
cia alocativa, que corresponde à circunstância 
de funcionamento do mercado em concorrên-
cia perfeita e, por conseguinte, da tarifação 
a preços marginais, a qual é descabida para 
o mercado dos SAS, e eficiência produtiva ou 
económica, que está associada à produção 
ao menor custo. A eficiência produtiva pode 
ainda ser decomposta em eficiência técnica de 
input ou de output, que mede a intensidade 
dos desperdícios verificados no processo pro-
dutivo nas vertentes referidas, e em eficiência 
alocativa de preços, que envolve a combinação 
de inputs (i. e. trabalho e capital) que produz 
uma determinada quantidade de outputs ao 
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mínimo custo. A eficiência técnica pode ainda 
ser decomposta em várias componentes, sen-
do a mais relevante a que se refere à eficiência 
de escala, que mede o impacto da dimensão 
da entidade gestora no valor da eficiência. É 
de realçar que o conceito de eficiência tem, 
essencialmente, uma natureza estática. Embo-
ra a doutrina seja divergente em relação a esta 
questão, há quem inclua na decomposição da 
eficiência uma parcela, devido à eficiência di-
nâmica associada à inovação e à mudança da 
tecnologia (função) de produção, ao longo do 
tempo. Neste caso, fala-se da produtividade, 
que tem natureza dinâmica, correspondendo 
à variação, ao longo do tempo, da eficiência 
e da inovação, considerando ainda a variação 
do ambiente operacional e institucional. O ob-
jectivo do regulador é incentivar o aumento 
de produtividade. A Figura 2 sistematiza a de-
composição da eficiência.

Na promoção da eficiência, é necessário ter 

em atenção os incentivos fornecidos. De fac-
to, a promoção de um determinado tipo de 
eficiência pode conduzir à penalização de 
outro. Estes conflitos entre os diferentes ti-
pos de eficiência estão bem patenteados nos 
SAS. Neste caso, a maximização da eficiência 
estática requer a presença de uma única em-
presa, ao passo que a empresa monopolista 
adoptará uma política de preços de segunda 
escolha (e não a de preços marginais), causan-
do ineficiência alocativa. Em oposição, para 
a maximização da eficiência alocativa, seriam 
necessárias várias entidades gestoraspara que 
a competição gerada conduzisse ao estabele-
cimento de preços marginais (primeira esco-
lha), o que levaria, na realidade, à ineficiência 
estática (e. g. ineficiência de escala). Numa 
outra perspectiva, pelo menos a curto prazo, 
as entidades reguladas necessitam de incenti-
vos para ganhos de produtividade superiores, 
para se tornarem mais eficientes e inovado-
ras. Ora, estes estímulos (retenção de maiores 
lucros) são contrários à eficiência alocativa, a 

qual requer que os preços se aproximem dos 
custos. Uma outra questão relevante corres-
ponde à dicotomia entre o curto prazo e o 
longo prazo.

c) Assegurar a estabilidade,
	 sustentabilidade e 			 
	 robustez dos SAS 

A regulação deve promover a estabilidade no 
sector da água, designadamente das políticas 
aplicadas, e procurar o seu desenvolvimento 
de forma gradual e equilibrada, diligencian-
do para que o mesmo seja, simultaneamen-
te, versátil e robusto na confrontação com as 
eventuais adversidades.

Um dos contributos fundamentais para o pre-
enchimento deste objectivo reside no auto-
-financiamento dos SAS. Se os princípios do 
utilizador/pagador e do poluidor/pagador fo-

rem instituídos, em que os utilizadores pagam 
o custo real do serviço (participation cons-
traint), englobando tanto os custos de opera-
ção como os custos de capital (incluindo uma 
remuneração dos capitais próprios investidos), 
grande parte dos problemas ficará resolvida. 
Nestas circunstâncias, os operadores possuem 
estabilidade no respectivo funcionamento, po-
dendo efectuar os investimentos necessários, 
sobretudo os não urgentes, e desenvolver as 
políticas de gestão correctas, sem preocupa-
ções políticas e de resultados imediatos. Neste 
âmbito, a regulação é fundamental e constitui 
um travão para o populismo de curto prazo, 
relativamente ao não cumprimento dos prin-
cípios referidos, e para o adiamento dos inves-
timentos e das decisões justas e tecnicamente 
adequadas, embora desagrade à população e/
ou os interesses instalados. É de referir que a 
satisfação das obrigações de serviço público 
não coíbe estes princípios, permitindo apenas 
que determinados grupos de utilizadores, mais 
carenciados, possam ter algum tipo de auxílio 
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36

que não os afaste do usufruto destes serviços 
essenciais. 

Para um horizonte temporal, a regulação tem 
também funções relevantes na garantia da sus-
tentabilidade e de robustez dos SAS. Desta 
forma, torna-se necessário que os diferentes 
objectivos relativos à eficiência económica e às 
obrigações de serviço público, atrás assinala-
dos, sejam perseguidos com uma visão integra-
da e de longo prazo e não apenas com objecti-
vos de curto prazo. Por vezes, estes objectivos, 
procurados pela população e oferecidos pelos 
políticos, inviabilizam e incompatibilizam os ob-
jectivos de longo prazo devido à sua populari-
dade. Como salientado anteriormente, os SAS 
não devem ser geridos e racionalizados tendo 
em conta o imediato e o curto prazo, mas sim 
os ciclos de vida das infra-estruturas que são 
muito superiores. 

Antigamente, noutros serviços de infra-estru-
turas, como a electricidade e as telecomunica-
ções (fixas), a regulação procurava os mesmos 
objectivos acima referidos para os SAS. Actual-
mente, por um sem-número de factores, a fina-
lidade primordial da regulação dessas utilities é 
a criação de mercado e a promoção da concor-
rência, onde se salientam o desenvolvimento 
tecnológico e a dimensão e o valor do próprio 
negócio, acreditando-se que, desta forma, os 
interesses dos utilizadores fiquem melhor acau-
telados, se o mercado funcionar. É de salientar 
que o último objectivo, isto é, a protecção dos 
utilizadores na prestação de serviços essenciais, 
continua igual, embora a forma de a garantir 
seja distinta. 

Na verdade, mesmo nos SAS, cada vez mais, a 
função do regulador é também a de se subs-
tituir ao mercado, procurando que existam os 
mesmos incentivos que ocorrem quando exis-
te concorrência para as suas infra-estruturas 
monopolistas. Por esta razão, recorre-se, cada 
vez mais, à regulação por comparação (yar-
dstick competition) e às potencialidades do 
benchmarking, procurando assim substituir a 
competição no mercado pela competição por 
comparação. No casos dos SAS, a grande di-
ferença é a suposição de que a competição 
por comparação será sempre um instrumento 
mais light e, portanto, menos eficaz na obten-
ção desses objectivos. Por conseguinte, a re-
gulação é, actualmente, “amiga” do mercado 
e não hostil ao mercado, ao contrário do que 
ocorria no passado.

Nos serviços de infra-estruturas de energia 
(gás e electricidade) e telecomunicações, para 
além de uma maior substituibilidade (i. e., a 
electricidade pelo gás) e de um maior núme-
ro de alternativas de concorrência geradas no 
mercado (i. e., a telefonia móvel), tornou-se 

possível o acesso às redes por parte de tercei-
ros (third party access). Aliás, no seguimento 
da legislação comunitária, e apesar dos resul-
tados práticos limitados, aquém do desejado 
e esperado, mantendo o incumbente com 
uma posição dominante, esta liberalização 
dos mercados gerou incentivos concorrenciais 
muito benéficos, quer em relação aos preços 
praticados, quer em relação à qualidade do 
serviço prestada. 

Nos SAS, essa mesma liberalização encontra-se 
em curso em alguns países, designadamente 
no Reino Unido (i. e., common carriage) e em 
alguns estados australianos e americanos, em-
bora os resultados, ainda que positivos (funda-
mentalmente para a vertente industrial), fiquem 
muito longe dos de outras infra-estruturas. Ra-
zões sobretudo de natureza técnica, tais como 
o custo do transporte associado ao peso da 
água, a elevada fragmentação destes serviços 
e inexistência de interconexões, os problemas 
da qualidade da água, quando existem várias 
origens e a responsabilidade da respectiva su-
pervisão, inviabilizam o sucesso dessa possibili-
dade. Além disso, o valor do negócio dos SAS é 
ainda bastante inferior ao de outras utilities e a 
sua responsabilidade pertence, na maioria dos 
países, à administração local, o que aumenta a 
dificuldade de coordenação. 

A Figura 3 apresenta o esquema hipotético do 
mercado concorrencial dos SAS. De qualquer 
forma, todas as grandes reformas efectuadas 
nas outras infra-estruturas ocorreram também, 
em certa medida, nos SAS. Por exemplo, se, 
no caso da energia ou das telecomunicações, 
existiu uma preocupação de integração dos 
mercados ao nível de um conjunto de países 
ou mesmo globalmente, também nos SAS, ain-
da que a sua prestação seja efectuada muitas 
vezes pela administração local, cresceu a im-
portância da sua regulação, supervisão e cons-
tituição de parcerias, através de associações ou 
organizações regionais dos países com carác-
ter mais ou menos voluntário (por ex., na UE, 
com a publicação da Directiva-Quadro da Água 
ou, de uma forma voluntária, da ADERASA, na 
América do Sul). Para a Europa, existe mesmo 
quem defenda a criação de um regulador ou 
observatório europeu para a UE (Marques e De 
Witte, 2010). 

O desmantelamento dos monopólios, que 
ocorreu nos serviços de energia e de teleco-
municações, não se verificou com a mesma 
intensidade nos SAS. Ainda assim, o seu po-
der foi, de certa forma, esbatido com a sua 
empresarialização e mercantilização, no sen-
tido em que existe um limite para os seus lu-
cros e que a gestão tem de ser transparente e 
sujeita ao juízo público dos utilizadores e de 
outros stakeholders.
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Nos SAS, a regulação é também crescentemente 
contratualizada e concertada com os diferentes 
stakeholders e não é instituída de forma unilate-
ral. Com vista a uma maior responsabilização de 
todos os intervenientes, a denominada “demo-
cracia procedimental” e o combate das assime-
trias de informação têm sido diligenciados tam-
bém nos SAS, no sentido de uma participação 
efectiva e de concertação de todos os envolvidos 

na actividade regulatória, designadamente por 
intermédio de mecanismos de auto-regulação ou 
da existência de Conselhos Consultivos. Por fim, é 
de referir o aumento da regulação “social”, trans-
versal a toda a economia e a todos os serviços de 
infra-estruturas, incluindo os SAS, da qual se des-
tacam os aspectos relativos ao ambiente, à saúde, 
às condições de trabalho, entre outras, bem como 
da regulação transversal da concorrência. 

Necessidade e  objectivos da regulação

Figura 3
Modalidades de competição 
na indústria da água
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OOs modelos de organização dos SAS 
não são muito diferentes dos modelos de ou-
tras infra-estruturas. A diferença principal reside 
no facto de os mesmos serem conhecidos, não 
pelo respectivo formato institucional subjacen-
te, mas, pelos países que foram precursores na 
sua implementação. Segundo Moreira (1997), 
os serviços públicos de infra-estruturas podem 
ser prestados através de entidades com proprie-
dade e gestão privada especialmente reguladas, 
de concessão (ou outra forma de delegação), a 
entidades privadas sob controlo público e por 
intermédio de empresas públicas. 

Nos SAS, a primeira configuração institucional 
é conhecida por modelo inglês, a segunda por 
modelo francês e a terceira por modelo de en-
tidade gestora pública, que, não sendo propria-
mente correspondente a um país está, implicita-
mente associada ao modelo holandês (Marques, 
2005). De entre os aspectos mais relevantes a 
reter, verifica-se que não existem modelos per-
feitos e que nos casos apontados, com as suas 
virtudes e naturalmente alguns problemas, os 
mesmos funcionam bem e vigoram há, pelo me-
nos, cerca de duas décadas, o que não deixa de 
ser significativo. A estabilidade destes modelos 
permitiu atestar com alguma segurança os seus 
principais méritos e aspectos menos bem suce-
didos. É de salientar também que se encontra 
associado um determinado grau de privatização 
aos diferentes modelos, partindo do modelo de 
empresa pública, onde existe apenas a privati-
zação jurídico-formal dos SAS, até ao modelo 
inglês, que inclui a privatização material (da ges-
tão e jurídico-formal) dos SAS, passando ainda 
pelo modelo francês, ao qual corresponde a 
privatização da gestão (jurídico-formal) dos SAS 
(Marques e Monteiro, 2004). É igualmente de 
referir que, entre estes modelos existem outros, 
que compreendem as características de mais do 
que um modelo ou que apresentam especifici-
dades quase sempre relativas ao grau de integra-
ção vertical e horizontal da sua fileira produtiva 
e âmbito dos serviços prestados. Além disso, o 
formato institucional predominante em termos 

mundiais está associado à inexistência de uma 
entidade gestora dedicada para prestação dos 
SAS. Neste caso, a gestão dos SAS é realizada 
em conjunto com outras actividades e de forma 
directa pelas entidades públicas. Devido à ausên-
cia de autonomia no respectivo funcionamento 
e, quase sempre, insustentabilidade económica, 
não se considera aqui que este “modelo” de 
prestação dos SAS seja viável e que configure 
uma opção de futuro.

a) Modelo inglês
 
O modelo inglês de organização está intrinse-
camente ligado à experiência desenvolvida em 
Inglaterra e no País de Gales, desde 1989, mo-
mento em que ocorreu a privatização material 
dos SAS. Este modelo baseia-se na prestação dos 
SAS através de operadores privados que, além 
de terem a responsabilidade de gerir os sistemas, 
são também proprietários dos activos, incluindo 
as infra-estruturas fixas. No entanto, as empresas 
não deixam de ser controladas e supervisionadas 
pelo Estado, através de uma entidade reguladora 
independente. Neste modelo existe uma separa-
ção inequívoca entre o Estado, o regulador, os 
operadores e os utilizadores. A escala da gestão 
dos SAS pressupõe também uma dimensão su-
pra-municipal (regional), de preferência ao nível 
da bacia hidrográfica, podendo englobar todo o 
ciclo da água. O sucesso do modelo inglês está 
bastante associado ao protagonismo e à eficá-
cia da regulação, bem como à capacidade que, 
de facto, esta tem de se manter independente, 
quer relativamente ao governo, quer aos opera-
dores e a outros stakeholders. A regulação, tem 
como missão defender e proteger os utilizadores 
(qualidade de serviço e tarifas praticadas) e, si-
multaneamente, garantir a sustentabilidade dos 
operadores, procurando criar e substituir-se ao 
mercado, e adoptando mecanismos de yardstick 
competition (competição por comparação), que 
são muito importantes para essa finalidade. Para 
além da Inglaterra e do País de Gales, outros pa-
íses têm procurado seguir este modelo de orga-
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nização (por ex., o Chile, a Suécia e a República 
Checa), ainda que sem a mesma notoriedade. A 
Figura 4 apresenta o modelo inglês de organi-
zação dos SAS.

b) Modelo francês 

No modelo francês a gestão dos SAS é atribu-
ída a empresas privadas, através de concursos 
públicos que, mediante um contrato (em ge-
ral, de concessão ou de arrendamento), ficam 
responsáveis por um conjunto de obrigações e 
detentoras de um conjunto de direitos. A pro-
priedade das infra-estruturas dos SAS mantém-
se sempre no sector público. A concorrência no 
acesso ao mercado (competition for the field) 
e a qualidade da redacção do contrato consti-
tuem os elementos chave para o seu sucesso. 
Este modelo, com origem em França, no século 
XVIII, rapidamente se expandiu para outros paí-
ses mediterrânicos (por ex., Espanha e Portugal), 
constituindo hoje a modalidade mais comum de 
introdução do sector privado na gestão dos SAS, 
em particular quando a respectiva responsabili-
dade pertence aos municípios. Um número ele-
vado de concorrentes permite a eliminação de 
rendas e lucros excessivos. Um contrato correc-
tamente redigido efectua uma partilha adequa-
da de riscos, permite uma monitorização eficaz 

e protege de forma apropriada os diferentes in-
tervenientes quanto às eventuais adversidades. 
É de realçar que aqui a regulação é, sobretudo, 
contratual, ainda que, cada vez mais, os países 

que seguem este modelo criem entidades regu-
ladoras dedicadas aos SAS para supervisionar a 
qualidade de serviço e dirimir no caso de confli-
tos e de circunstâncias não previstas. De facto, 
é impossível escrever contratos completos que 
prevejam todos os cenários futuros. Este proble-
ma acentua-se com o aumento da duração do 
contrato. Aqui, as funções dos diversos interve-
nientes não são tão claras como no modelo in-
glês, existindo uma fronteira ténue entre o con-
cedente e o concessionário, no que concerne a 
determinadas obrigações de serviço público e à 
respectiva responsabilização, penalizando os uti-
lizadores. Os responsáveis governamentais (pre-
sidentes das câmaras) assumem, em geral, um 
protagonismo excessivo e, por vezes, prejudicial 
neste modelo. No entanto, os problemas relati-
vos ao modelo francês, associados àqueles da 
contratação pública e, em particular, das parce-
rias público-privadas (PPP), que, na prática, con-
duzem a que os contratos não sejam cumpridos 
e existam reequilíbrios económico-financeiros, 
não têm impedido a proliferação deste mode-
lo por todo o mundo. A Figura 5 sistematiza o 
modelo francês.

Figura 4
Modelo inglês de
organização dos SAS

Figura 5
Modelo francês de
organização dos SAS
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c) 	Modelo de entidade 			 
	 gestora pública

No modelo de entidade gestora pública, a titu-
laridade da gestão e da propriedade pertence 
ao sector público. O Estado, aos seus diferen-
tes níveis (central, regional ou municipal), auto-
regula-se por intervenção directa no mercado, 
maximizando, desta forma, o bem-estar social. 
Note-se que, ao sucesso deste modelo em al-

guns países não é alheia a privatização jurídico-
formal dos SAS, onde existe uma agilização dos 
procedimentos através de uma clara fuga para o 
direito privado. Além disso, este sucesso só tem 
ocorrido quando não existem falhas do próprio 
Estado (State failures), o que, geralmente, só 
acontece nos países mais desenvolvidos. Nestes 
países, a regulação social e transversal a toda a 
economia fornece contributos muito relevantes 

para o seu sucesso, tal como se verifica com 
a auto-regulação levada a cabo pelas associa-
ções do sector. Mesmo nestes, reconhece-se a 
importância da regulação dos serviços de infra-
estruturas monopolistas, que, mesmo com 
exclusiva intervenção pública, em virtude dos 
seus ciclos de vida muito elevados e da grande 

tentação das políticas de curto prazo, tendem 
a ser regulados por entidades reguladoras inde-
pendentes (por ex., Escócia e Austrália). No mo-
delo de entidade gestora pública, a gestão dos 
SAS é, frequentemente, levada a cabo de forma 
opaca e pouco transparente, procurando evitar 
a responsabilização da eventual ineficiência e re-
duzida produtividade existente (Stern e Holder, 
1999). De qualquer forma, o modelo de entidade 
gestora pública é dominante no contexto mun-
dial. A Figura 6 ilustra o modelo de entidade ges-

tora pública. É de salientar que este modelo não 
coincide com o modelo de gestão pública, como 
salientado anteriormente. Assim, os SAS são ain-
da prestados, com frequência, por entidades sem 
formato empresarial, designadamente através de 
régie directa e régie indirecta. No entanto, julga-se 
que estes últimos formatos tendem a escassear no 
futuro. O Quadro 1 apresenta os principais for-
matos organizacionais dos SAS.

d) Outros modelos

É de referir que, embora a classificação atrás 
apresentada seja universalmente aceite no sec-
tor da água, existem muitas situações intermé-
dias ou variantes, relativas sobretudo ao modelo 
francês. Neste modelo, a modalidade de contra-
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Figura 6
Modelo de organização dos 
SAS baseado na empresa 
pública

Régie Directa Régie Indirecta Empresa              
Pública / Municipal

Empresa Privada

Personalidade jurídica Não Não Sim Sim

Autonomia administrativa e financeira Não Sim Sim Sim

Regras do direito Público Público Público/privado Privado

Estabelecimento de tarifas Executivo                   
Municipal

Executivo                    
Municipal

Assembleia-geral /       
/ Estatutos

Contrato

Supervisão da qualidade de serviço Executivo                   
Municipal

Executivo                   
Municipal

Assembleia                 
Municipal

Contrato /                  
/ Regulador

Quadro 1
Formatos organizacionais 
dos SAS
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tação pública do tipo PPP é privilegiada, poden-
do corresponder ao caso tradicional de PPP do 
tipo puramente contratual, isto é, de contratos 
de concessão ou de arrendamento (affermage), 
consoante exista ou não investimento por par-
te do parceiro privado ou do tipo institucional, 
a qual corresponde a uma joint-venture para 
a gestão de um determinado SAS (por ex., em 
Berlim, na Alemanha). O Quadro 2 apresenta 
as principais possibilidades da participação do 
sector privado no sector da água. 

As especificidades dos diferentes modelos nos 
vários países/regiões estão também frequente-
mente associadas ao nível de integração verti-
cal ou horizontal dos serviços prestados pelas 
entidades gestoras dos SAS. Existem países/re-
giões onde os SAS se encontram verticalmente 
integrados, isto é, a “alta” (mercado grossis-
ta) que corresponde à captação, produção, 
tratamento e transporte no abastecimento de 
água e ao transporte e tratamento de águas 
residuais no saneamento de águas residuais, 
e a “baixa” (mercado retalhista) que corres-
ponde à distribuição de água no abastecimen-
to de água e à recolha e drenagem de águas 
residuais no saneamento de águas residuais, 
são prestadas pela mesma entidade (por ex., 
Itália e Suécia) e países/regiões onde isso não 
acontece (por ex., Portugal e Países Baixos). 
Além disso, enquanto em certos países os SAS 
possuem um grau reduzido de integração ho-

rizontal, servindo apenas algumas centenas de 
habitantes em termos médios (por ex., Dina-
marca), noutros são caracterizados por uma 
elevada horizontalidade, servindo várias cen-
tenas de milhares de habitantes (por ex., Rei-
no Unido), podendo prestar o serviço de água 
em conjunto com o serviço de águas residuais 
(por ex., Grécia) ou separadamente (por ex., 
Bélgica), ou mesmo incluir ainda outras activi-
dades, como o gás, a electricidade ou outras 
(por ex., Alemanha). 

Por último, é de referir que existem algumas situ-
ações atípicas, quer de auto-regulação, por exem-
plo em sistemas comunitários de fornecimento 
dos SAS em países subdesenvolvidos, quer de des-
regulação, em que o mercado funciona de forma 
aberta e sem regras estabelecidas (por ex., water 
tankers). É de realçar que, no primeiro caso, de 
auto-regulação, a regulação é desenvolvida pelos 
próprios regulados através de mecanismos colec-
tivos apropriados, sobretudo, decisões ou acordos 
estabelecidos por e entre as organizações asso-
ciativas ou pelos seus representantes. No segun-
do caso, a desregulação consiste na abolição da 
principal legislação, estatutos e outras regras que 
condicionam o comportamento das entidades 
gestoras, deixando o mercado funcionar de for-
ma autónoma. Todavia, não é crível que estes dois 
modelos, que em determinadas circunstâncias po-
dem evidenciar grandes vantagens, ganhem, no 
futuro, expressão significativa nos SAS.

Quadro 2
Participação do sector
privado na prestação dos 
SAS

Contrato de 
gestão

Arrendamento Concessão Joint-venture Privatização 
material

Titularidade do serviço Pública Pública Pública Partilhada Privada

Propriedade dos activos 
fixos

Pública Pública Pública Partilhada Privada

Investimento Público Público Privado Partilhada Privado

Assumpção dominante 
do risco

Público Público Privado Partilhada Privado

Remuneração do serviço Público Público Privado Partilhada Privado

Duração da delegação Curta ou média Média Elevada Elevada ou sem 
duração

Sem duração
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Por serem SIEG, os SAS são fundamentais na 
promoção da coesão económica e social, quer 
para o bem-estar das populações, quer pelo pa-
pel relevante que desempenham em todos os 
sectores da economia, como, por exemplo, na 
indústria (vide COM2003/270). Por conseguinte, 
dado a sua essência, devem satisfazer um con-
junto de requisitos que, como referido, se de-
nominam de obrigações de serviço público ou 
obrigações de serviço de interesse (económico) 
geral. A universalidade, a equidade, a acessibili-
dade, a continuidade e a adaptabilidade, assim 
como a adopção de regras de boa conduta, de 
entre as quais sobressaem a transparência da 
gestão, do sistema tarifário e do financiamento, 
a participação, os mecanismos de resolução de 
conflitos e o acesso à informação, que consti-
tuem as principais obrigações de serviço público. 
Das mesmas, faz também parte a qualidade do 
serviço prestado, que será analisada no capítulo 
próprio para o efeito (vide capítulo 1.5). A defe-
sa dos utilizadores e a garantia das obrigações 
de serviço público têm como principais objecti-
vos assegurar que o mercado garanta resultados 
progressivamente melhores e que as insuficiên-
cias, susceptíveis de prejudicar os utilizadores, 
sejam minimizadas, sendo necessário que exista 
transparência e lealdade das práticas comerciais. 
É de salientar que, embora as obrigações de ser-
viço público constituam um elemento essencial 
do modelo de desenvolvimento social (sobretu-
do, europeu), as forças de mercado não podem, 
por si só, assegurar as mesmas nos SAS. É por 
este motivo que os poderes públicos e, em par-
ticular, a regulação, estão profundamente im-
plicados a todos os níveis, na prestação, regula-
mentação, organização ou, em diferentes graus, 
no financiamento ou no apoio a esses serviços. 
As obrigações de serviço público que, por vezes, 
são mesmo dissonantes entre si, têm conse-
quências relevantes na regulação económica e, 
por conseguinte, não podem também ser disso-
ciadas desta. Seguidamente tecem-se algumas 
considerações sobre cada obrigação de serviço 
público que deve ser garantida nos SAS. 

a) Universalidade

Quando os princípios da universalidade ou do 
serviço universal são satisfeitos, todos os ci-
dadãos têm acesso aos SAS, em condições de 
igualdade, no que respeita ao preço e à qualida-
de do serviço, independentemente da respectiva 
localização geográfica ou características sociais. 
Desta forma, o serviço universal compreende 
toda a área de jurisdição do operador e tem uma 
atenção particular com certos grupos de utiliza-
dores, nomeadamente os mais carenciados que 
podem incluir pobres, doentes ou outros utili-
zadores com necessidades especiais. Para que a 
garantia desta obrigação de serviço público seja 
possível, os governos ou os operadores (ou utili-
zadores) de cada país, podem adoptar as políti-
cas que julguem ser mais adequadas, havendo, 
pelo menos, três procedimentos distintos para 
a sua obtenção, que vão desde a existência de 
um fundo de compensação ou de equilíbrio ta-
rifário, segundo o qual os operadores mais ricos 
financiam os mais pobres, à subsidiação cruza-
da, onde diferentes bens, serviços e utilizadores 
financiam os serviços ou os utilizadores menos 
rentáveis (por ex., a água subsidia o saneamen-
to e os utilizadores industriais, ou os de maior 
consumo, subsidiam os utilizadores domésticos 
ou os que pertencem aos menores escalões de 
consumo) e à atribuição de subsídios directa-
mente à entidade gestora (quer por transferên-
cia directa de montantes pecuniários, quer pelo 
financiamento dos investimentos). É de referir 
que o objectivo da instituição de um subsídio 
é o estabelecimento do preço de um bem ou 
serviço contíguo ao seu custo marginal, geran-
do excedentes adicionais, justificando-se a sua 
atribuição quando os ganhos excedentes são 
superiores às perdas geradas pela transferência 
dos custos do operador para os utilizadores. O 
formato do subsídio pode ser diverso, desde o 
provimento de transferências ou indemnizações 
compensatórias ou directamente ao utilizador 
em montante pecuniário ou em espécie (por ex., 
volume de água gratuito). Em muitos países, o 

1.4
OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO

Obrigações de serviço público
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princípio de serviço universal está consagrado na 
lei. O próprio conceito de serviço universal ca-
racteriza-se por ter uma natureza dinâmica, pelo 
que evolui ao longo do tempo, não só com o de-
senvolvimento tecnológico, mas também com o 
crescimento e a mudança das necessidades dos 
utilizadores de natureza diversa.

b) Equidade

A equidade constitui um dos requisitos funda-
mentais na prestação dos SAS. O tratamento dos 
utilizadores em condições de igualdade afigura-se 
como um princípio essencial. Todavia, tendo em 
conta a satisfação do princípio da universalidade, 
o mesmo pode, por vezes, não ser respeitado. 
Desta forma, o operador dos SAS deve pautar-se 
sempre por uma intervenção objectiva, transpa-
rente e não discriminatória e respeitar o princípio 
da proporcionalidade, sobretudo no que se refere 
às tarifas e à qualidade de serviço.

A presença da equidade no processo regulatório 
tem como principal objectivo garantir a igual-
dade de tratamento para todos os utilizadores, 
designadamente no direito de beneficiar dos 
SAS em condições que não introduzam discri-
minações entre categorias semelhantes de uti-
lizadores, o que pode condicionar a obtenção 
do serviço universal atrás referido. Desta forma, 
o princípio de equidade, procurando dizimar si-
tuações de discriminação, intenta também, de 
um ponto vista económico, mitigar situações de 
subsidiação cruzada, uma vez que a mais-valia 
resultante da respectiva disponibilidade é equi-
valente para todos os que são abrangidos pelo 
serviço, independentemente do nível de utiliza-
ção do mesmo.

c) Acessibilidade

O controlo de acessibilidade de preços e tari-
fas determina que um SIEG seja oferecido a um 
preço módico, de modo a ser acessível a todas 
as pessoas, contribuindo para a coesão socioe-
conómica. Em alguns casos, a acessibilidade de 
preços pode implicar a gratuidade do serviço 
para alguns tipos de utilizadores e noutros a 
existência de escalões tarifários, de forma a ga-
rantir que as populações de baixos rendimentos 
ou com necessidades sociais especiais não se-
jam privados do mesmo através de subsidiação 
cruzada. A promoção da acessibilidade deve, 
no entanto, promover o uso eficiente da água, 
evitando a concessão de subsídio de consumos 
não essenciais.

É da obrigação dos governos assegurar a acessi-
bilidade de preços, criando mecanismos de con-
trolo de preços, tais como a regulação de preços 
máximos e o nivelamento geográfico dos preços 

e/ou subsidiando os utilizadores com necessida-
des especiais. A acessibilidade está claramente 
ligada à universalidade dos serviços, embora seja 
normalmente contrária à equidade.

d) Continuidade

A continuidade relaciona-se com o fornecimento 
permanente dos SAS, admitindo-se a sua inter-
rupção apenas em situações bem definidas ou 
com justificações atempadas. Para o abasteci-
mento de água público, a continuidade implica o 
respectivo fornecimento não só em quantidade 
apropriada, mas também com a qualidade dese-
jada e pressão adequada. Os utilizadores devem 
ser indemnizados quando as causas da falta de 
continuidade forem imputáveis aos operadores 
ou a terceiros, desde que estes últimos sejam 
identificados e passíveis de serem responsabili-
zados. Estas medidas dissuasoras conduzem à 
redução da interrupção dos serviços e ao con-
sequente aumento da fiabilidade e qualidade 
dos sistemas. Existem determinados utilizadores 
que podem ter prioridade sobre os restantes, tais 
como os hospitais, as escolas e outras instalações 
públicas, devendo as condições do seu forneci-
mento ser definidas no regulamento de serviço 
dos SAS. Em determinadas situações, não se tor-
na necessário impor o requisito da continuidade, 
uma vez que o fornecimento ininterrupto é do 
interesse comercial.

e) Adaptabilidade

A adaptabilidade representa um dos muitos atri-
butos que os SAS, como SIEG, devem apresentar. 
Esta revela-se na capacidade que os operadores 
dos SAS evidenciam de progredirem em função 
da evolução económica, tecnológica e mesmo 
social do contexto em que os mesmos são forne-
cidos. Os SAS devem também adaptar-se e res-
ponder às necessidades individuais e particulares 
de cada utilizador, evitando a sua exclusão. 

f) Transparência

A actuação do operador dos SAS deve ser pau-
tada pela transparência. Os processos de decisão 
devem ser públicos e publicitados. A justificação 
das tarifas e dos preços praticados deve ser clara, 
compreensível, justificável e de fácil verificação 
(por uma terceira entidade, se necessário). Os 
SAS devem divulgar toda a informação de ges-
tão e exploração dos sistemas e, em particular, 
toda a informação relativa à qualidade da água 
fornecida e à qualidade ambiental. A qualidade 
do serviço prestado deve igualmente ser clara e 
transparente para os diferentes stakeholders. O 
acesso à informação (livre e pública) é também 
fundamental neste contexto. 
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A transparência revela-se um princípio bastante 
importante de boa governança, sendo ampla-
mente aceite que se deva garantir a máxima 
clareza e abertura nas operações dos SAS e dos 
diferentes stakeholders que com estes intervêm 
(por ex., governo e reguladores). A transparên-
cia da regulação é também extremamente re-
levante em todo o processo regulatório, quan-
to mais não seja pelo proteccionismo contra 
os interesses especiais e pela redução do risco 
de captura, ganhando influência indevida nos 
mercados. Além disso, a transparência promo-
ve maior confiança nos utilizadores, garante a 
confiança e satisfaz os investidores, mesmo na 
ausência de um plano de igualdade, responsabi-
lizando toda a indústria pela gestão e evolução 
dos serviços. Em termos de qualidade dos SAS, 
o princípio da transparência encontra-se subja-
cente à necessidade de clarificação, simplicida-
de e acessibilidade da regulação, tanto quanto 
possível na sua elaboração, promulgação, codi-
ficação e disseminação.

g) Participação

As decisões dos operadores (e reguladores) de-
vem, na medida do possível, ser participadas 
pelos diferentes stakeholders e, em particular, 
pelos utilizadores. Para além de permitir a ob-
tenção de sugestões, críticas e comentários, que 
podem beneficiar e ajudar na tomada de deci-
sões, contribui para melhor aceitação e redução 

da contestação das decisões tomadas. Se os uti-
lizadores (e os regulados) puderem participar no 
processo de definição das tarifas e não as rece-
ber como facto consumado, a sua aceitabilida-
de será distinta. A participação aumenta ainda 
a responsabilização (accountability) dos vários 
stakeholders, co-responsabilizando-os pelas de-
cisões tomadas. A participação pode assumir 
várias formas, desde a mais formal, com prazos 
definidos, à informal, por iniciativa de ambas as 
partes. Podem também existir conselhos consul-
tivos (por ex., Portugal), onde todos os stakehol-
ders podem participar e pronunciar-se relativa-
mente ao processo decisório.

h) Resolução de conflitos 

Os utilizadores e os restantes stakeholders de-
vem ter ao seu dispor mecanismos de resolução 
de conflitos, aos quais possam apelar sempre 
que considerarem oportuno. Em geral, os litígios 
possuem pouca expressão económica e não jus-
tificam o recurso à via judicial. O utilizador acaba 
por desistir da reclamação, em prejuízo próprio 
e da qualidade do serviço global. As possibili-
dades de resolução de conflitos devem incluir a 
mediação, a conciliação e a arbitragem volun-
tária. Estas diligências podem ser promovidas 
pelos reguladores, pelas associações do sector, 
por entidades para-judiciais (por ex., julgados de 
paz) ou por outras entidades, de preferência in-
dependentes dos interesses envolvidos.

Obrigações de serviço público
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1.5.1
CONSIDERAÇÕES 
GERAIS
Conforme referido, muitas das entidades regu-
ladoras dos SAS não têm funções de regulação 
económica, possuindo apenas funções de su-
pervisão e de controlo da qualidade do serviço. 
Existem diferentes razões que contribuem para 
esta circunstância. A primeira está associada ao 
facto de a atribuição destes SIEG pertencer à ad-
ministração local. Desta forma, por um lado, o 
número elevado de operadores inviabiliza a re-
gulação económica no sentido tradicional, visto 
que não é possível e desejável a instituição de 
uma entidade reguladora em cada município e, 
por outro lado, estas entidades locais gozam de 
uma autonomia própria, protegida normalmente 
pela lei fundamental de cada país (Constituição), 
pelo que a administração de natureza supra-mu-
nicipal (regional, estadual ou federal) não pode 
aí intervir, pelo menos, com facilidade. Já a defe-
sa e protecção dos utilizadores, onde se inclui a 
qualidade do serviço prestado é, quase sempre, 
uma atribuição da administração supra-muni-
cipal referida. A segunda razão prende-se com 
a ocorrência de participação do sector privado, 
com a existência frequente de uma regulação 
contratual, onde os princípios da tarifação e do 
seu estabelecimento estão definidos no contrato 
e não podem ser alterados. Já a qualidade do 
serviço, ainda que algumas normas referentes a 
esta possam estar aí definidas, não está comple-
tamente acautelada, nem todos os seus termos 
foram sujeitos a concurso, pelo que se justifica a 
existência de um regulador da qualidade do ser-
viço. Por último, uma terceira razão diz respeito 
à própria natureza e essência dos SAS. 

A admissão de um regulador económico pode 
ter dois significados ou consequências distintas, 
designadamente a preparação do ‘caminho’ 
para a privatização e o aumento dos preços e 
tarifas, para garantir a recuperação total dos 
custos, o que condiciona a sua implementação, 

sobretudo pelo poder político (i. e. evitar os 
preços ‘políticos’, fazendo respeitar os princí-
pios do utilizador-pagador e do poluidor-paga-
dor). Muitas vezes, os próprios reguladores da 
qualidade do serviço são instituídos como um 
passo intermédio para a criação de um serviço 
mais exigente e abrangente, com atribuições 
relativas à regulação económica dos SAS (por 
ex., alguns estados australianos). 

1.5.2
ABORDAGENS DE 
REGULAÇÃO 

A regulação da qualidade do serviço nunca deixa 
de ser um assunto controverso. A multidimen-
sionalidade da qualidade e a impossibilidade 
dos utilizadores escolherem outros fornecedores 
agravam o controlo e a regulação da qualidade 
do serviço e reforçam a sua necessidade. Não 
existe uma metodologia única, perfeita e con-
sensual, mas sim várias abordagens, cada uma 
com as suas virtudes e debilidades. Uma das 
ambições principais dos operadores, sobretudo 
quando são adoptadas metodologias baseadas 
em incentivos de desempenho, consiste na redu-
ção dos custos no período regulatório, de forma 
a aumentar os respectivos lucros. Ora, isto só é 
possível aumentando a produtividade ou redu-
zindo a qualidade do serviço por eles prestado. 
Uma vez que não há competição efectiva (actual 
ou potencial), os utilizadores poderão ser penali-
zados com a segunda hipótese, se a mesma não 
estiver contemplada no processo regulatório. Já 
quando o estabelecimento dos sistemas tarifá-
rios é baseado na regulação por taxa de remu-
neração, a situação é inversa, mas não menos 
preocupante, dado que os operadores podem 
pretender disponibilizar um serviço com uma 
qualidade muito elevada (práticas de gold pla-
te), efectuando investimentos significativos (so-
breinvestimento que pode levar ao efeito de A-J, 
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fenómeno este explicado no capítulo 1.6), com 
vista a obterem uma maior remuneração, o que, 
presumivelmente, é contrário ao interesse dos 
utilizadores (e do interesse público).

Existem, comummente, duas abordagens na 
consideração da problemática da regulação 
da qualidade do serviço, uma directa e outra 
indirecta [vide Rovizzi e Thompson (1995) e 
Williamson (2001)]. A forma directa, aplicável 
apenas quando existe, simultaneamente, regu-
lação económica, consiste na admissão de um 
parâmetro representativo da qualidade do ser-
viço, inserindo-o nas equações das fórmulas de 
regulação por incentivos de desempenho e da 
regulação por taxa de remuneração, penalizan-
do (e premiando) as entidades cujo padrão de 
qualidade se deteriore (melhore) durante o pro-
cesso regulatório. Nestas circunstâncias, o índice 
de qualidade definido integra e pondera os vá-
rios elementos representativos da qualidade do 
serviço e é estabelecida uma relação entre este 
índice e os preços a praticar na respectiva fórmu-
la, acordando-se o processo de monitorização. 
Esta metodologia apresenta como vantagens o 
facto de a respectiva aplicação ser automática, 
com custos reduzidos de transacção, e de fa-
cultar liberdade ao operador para a gestão da 
qualidade, e da sua interacção com o limite de 
preços definido. 

A via indirecta penaliza (ou premeia) pontual 
e periodicamente as entidades que apresentam 
falhas ou desempenho de excelência (por ex., 
falta de resposta a reclamações), em função de 
padrões mínimos de qualidade definidos. Este 
processo pode compreender a aplicação de 
sanções globais (que, em caso extremo, podem 
conduzir ao resgate ou à revogação da licença 
ou autorização de laboração) e a indemnização 
individual dos utilizadores lesados. Caso esta 
última situação ocorra, não obstante a rele-
vância dos custos de transacção (se o sistema 
não estiver automatizado) e a dificuldade de 
retratar alguns dos parâmetros da qualidade 
do serviço (por ex., interferências em contactos 
telefónicos), tem a vantagem de indicar infor-
mações precisas acerca das falhas de qualidade 
e da respectiva monitorização. Quando as pe-
nalidades não são automáticas e não envolvem 
directamente os utilizadores, a definição dos 
montantes a estabelecer e a respectiva distri-
buição torna-se complexa, a não ser de forma 
arbitrária, envolvendo também custos de tran-
sacção significativos e, muitas vezes, perden-
do o sentido de oportunidade de aplicação da 
respectiva sanção (por ex., por interrupções do 
abastecimento de água).

Complementando a via indirecta, a entidade re-
guladora pode e deve publicar e divulgar a infor-
mação sobre a qualidade do serviço manifestada 
pelos operadores, e esperar que a pressão dos uti-

lizadores, dos media e dos restantes stakeholders 
constitua uma via coerciva adequada (regulação 
sunshine). É de referir também que, metodolo-
gias do tipo “carrot and stick” (por ex. Inglaterra 
e País de Gales) são estabelecidas, premiando os 
operadores que evidenciam desempenhos aci-
ma da média e penalizando os que revelam pior 
desempenho. É de salientar que a meritocracia 
referida pode ser instituída e reforçada através 
da permissão da variação positiva ou negativa do 
sistema tarifário (i. e., factor X na regulação por 
limite de preços ou do custo de capital na regula-
ção por taxa de remuneração).

1.5.3
REGULAÇÃO SUNSHINE 

O processo regulatório conhecido como regu-
lação sunshine firma-se na mediatização, com-
paração e discussão pública dos resultados do 
desempenho dos operadores dos SAS. A cons-
ciencialização da respectiva actuação é obtida 
pela pressão dos utilizadores, por intermédio dos 
seus grupos de defesa e de representação, dos 
media, da classe política (governo e partidos po-
líticos) e das Organizações não governamentais 
(ONG). Esta estratégia de “name and shaming” 
faz com que os operadores, que manifestam um 
desempenho medíocre, fiquem “embaraçados” 
e, por conseguinte, tenham propensão a corrigir 
os desvios evidenciados. Este método não fixa 
tarifas e o seu poder coercivo é, quase sempre, 
limitado. Todavia, a exposição e a discussão pú-
blica do comportamento do regulado desen-
cadeia efeitos bastante positivos, introduzindo 
competitividade entre os operadores e condu-
zindo ao aumento progressivo da performance 
em todo o sector.

Esta ferramenta regulatória pode ser implemen-
tada isoladamente ou como complemento de 
outras técnicas de regulação. Se a regulação 
sunshine for aplicada isoladamente, o seu poder 
de actuação torna-se menos abrangente do que 
quando se aplica como complemento do pro-
cesso regulatório vigente. De qualquer forma, 
como referido anteriormente, é, frequentemen-
te, o mecanismo mais fácil e mesmo o mais ade-
quado para implementação, sobretudo porque 
nos SAS as suas vantagens são acrescidas. Para 
estes, os padrões da qualidade do serviço são de 
suprema relevância e a regulação explícita tra-
dicional (regulação económica) é, em algumas 
circunstâncias, mais difícil de implementar (dado 
a respectiva municipalidade e, por conseguinte, 
o número significativo de players existente).

A regulação sunshine compreende sempre a 
aplicação de mecanismos de benchmarking, 
designadamente através de indicadores de de-
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sempenho (ou de outros métodos), em maior ou 
menor grau. Na apresentação de resultados de 
desempenho económico, o efeito da regulação 
sunshine não é muito eficaz (uma vez que a sua 
melhoria implica uma diminuição dos lucros na 
mesma relação), embora nos aspectos relaciona-
dos com a qualidade do serviço, as consequências 
sejam, quase sempre, muito positivas. 

Para que a regulação sunshine seja eficaz, é ne-
cessário respeitar os seguintes requisitos: a) a 
publicitação do desempenho deve envolver não 
apenas o operador em causa mas outros SAS ou 
players de outras indústrias afins (utilities); b) os 
resultados de desempenho devem ser disponibi-
lizados em conjunto com os valores óptimos ou 
de referência, bem como com eventuais factores 
de contexto que sejam relevantes; c) a publicita-
ção dos resultados deve ser próxima e acessível 
aos utilizadores; e d) deve ser promovida uma 
discussão pública sobre os resultados eviden-
ciados com a presença dos diferentes stakehol-
ders. É de realçar também que, se a melhoria da 
qualidade do serviço for vertida em aumento de 
preços e tarifas, os efeitos da regulação sunshine 
serão pouco ou mesmo nada benéficos. Desta 
forma, se possível, deve garantir-se que a melho-
ria da qualidade de serviço não seja conseguida 
à custa dos utilizadores.

De referir também que a implementação da regu-
lação sunshine levanta algumas dificuldades e im-
põe alguns requisitos, tais como a instituição de 
um organismo a nível nacional que execute este 
trabalho, de preferência independente do Esta-
do, dado que os operadores fazem parte, muitas 
vezes, do próprio Estado. A insuficiência do for-
necimento de informações por desconhecimento 
dos operadores, o receio de que o provimento de 
informação do desempenho possa comprometer 
e diminuir a sua imagem e a apreensão em re-
lação às consequências que o conhecimento do 
respectivo desempenho possa ter, ao nível do seu 
próprio funcionamento, são outras das dificulda-
des desta modalidade regulatória.

1.5.4
POTENCIALIDADES DO 
BENCHMARKING
A aplicação de benchmarking na regulação re-
veste-se de enormes potencialidades, sobretu-
do nos SAS, onde a competição no mercado 
é mais difícil de implementar, dado que, ape-
sar de existirem, em geral, vários operadores, 
estes funcionam em regime de monopólios 
naturais regionais (locais). Entre as principais 
vantagens do emprego de benchmarking (Mar-
ques, 2006a) destacam-se as seguintes: a) for-
necimento de fortes incentivos aos operadores 

para serem eficientes e inovadores, mitigando 
os seus custos de operação e as despesas de 
capital; b) colocação de uma pressão contínua 
nos SAS, para melhorar a qualidade do serviço; 
c) garantia de uma recuperação mais “justa” 
dos custos e dos investimentos de capital e d) 
incremento da partilha e da transparência da 
informação, minimizando a assimetria de in-
formação existente entre os diferentes interve-
nientes (em particular, entre o regulador e os 
operadores).

O uso de benchmarking possui várias verten-
tes, mormente, a utilização na regulação por 
comparação (vide capítulo 1.6.3), o emprego 
na regulação sunshine atrás referida e o papel 
pró-activo na indústria, o qual compete ao re-
gulador promover. Benchmarking resume-se, 
essencialmente, à aplicação de métodos com-
parativos e quantitativos de avaliação e medi-
ção do desempenho dos operadores ao longo 
do tempo (benchmarking métrico), os quais 
permitem ao regulador um comportamento 
ablativo de resultados que se incluem nas to-
madas de decisão do processo regulatório. 

As vantagens do emprego de benchmarking 
nos SAS são tão significativas que em determi-
nados países a fusão e aquisição de operadores 
é vedada (por ex., no Reino Unido pela Autori-
dade da Concorrência) para a manutenção de 
um número suficiente de players que permita 
a realização de exercícios de benchmarking, 
mesmo que perdendo ganhos de eficiência 
devido ao incremento das eficiências de escala 
e de gama. Noutros países, a reestruturação e 
reforma do sector da água levou à partição de 
operadores em vários outros para que, ainda 
que perdendo economias de escala e de gama, 
levassem a ganhos de eficiência superiores, 
devido aos incentivos promovidos pelo bench-
marking. Esta situação, entre outros exemplos, 
ocorreu em Melbourne, na Austrália, em Jacar-
ta, na Indonésia, em Manila, nas Filipinas e na 
Cidade do México, no México. 

Não obstante os benefícios do uso desta ferra-
menta, os governos (e reguladores) devem pro-
curar mitigar os seus problemas, designadamente 
aqueles associados à comparabilidade dos SAS. 
Para esse efeito, os governos podem dividir as 
regiões ou os municípios em mais do que uma 
zona, sendo servida cada uma por um SAS dife-
rente (perda de horizontalidade), sem comprome-
ter, no entanto, as dimensões mínimas razoáveis 
(que reflictam economias de escala e de gama) e 
impor a separação de actividades (perda de verti-
calidade) e de funções nos SAS (unbundling), ain-
da que permaneçam na posse de um único ope-
rador. Além disso, devem definir e implementar 
sistemas de informação que possibilitem a parti-
lha de elementos entre os diferentes SAS (por ex. 
Brasil) e associar a comparação do desempenho 
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dos SAS a incentivos e a penalizações, como, in-
ter alia, benefícios fiscais, renovação de contra-
tos, prémios e coimas. Os governos devem ainda 
condicionar a realização de fusões e aquisições 
entre os diferentes players ao manifesto interesse 
público (redução significativa dos sistemas tarifá-
rios e/ou manutenção de um número suficiente 
de players).

É de referir que, em qualquer processo regulató-
rio, a implementação de esquemas de benchma-
rking se reveste sempre de vantagens acrescidas. 
Um dos principais problemas, já mencionado, 
que ocorre nos processos regulatórios de mer-
cados monopolistas e oligopolistas, prende-se 
com a assimetria de informação existente en-
tre o regulador e os operadores. A aplicação de 
benchmarking promove a partilha de informa-
ção e a transparência na respectiva transmissão. 
A utilização de custos padrão ou o cálculo dos 
custos de capital, através do CAPM, entre diver-
sos exemplos possíveis, constituem também cir-
cunstâncias nas quais a execução de estudos de 
benchmarking aumenta a credibilidade da sua 
determinação.

Por último, são de salientar as vantagens da apli-
cação de benchmarking na e para a indústria. É 

do conhecimento geral que existem inúmeras 
vantagens no emprego de benchmarking pe-
los operadores, independentemente do tipo 
(métrico ou processo). Por conseguinte, com-
pete aos governos e aos reguladores estimu-
lar e promover iniciativas de benchmarking, 
tanto métrico como processo, de modo a in-
crementar a eficiência e a inovação dos ope-
radores. Embora se afirme com frequência 
que o papel do processo de benchmarking 
deva ser limitado para o regulador, pois de-
senvolve-se no seio das empresas e a um ní-
vel de detalhe e de informação que não se 
compadece com as suas funções, este pode 
manifestar um comportamento pró-activo 
no sentido do desenvolvimento das melho-
res práticas (best practices) no sector res-
pectivo. Ademais, o regulador pode sempre 
participar com neutralidade nesse exercício 
e contribuir, de forma significativa, por in-
termédio de mediação, com os reguladores 
e empresas de outros sectores para a imple-
mentação de benchmarking em actividades 
comuns nas diferentes indústrias. O regu-
lador deve ainda publicar documentos que 
traduzam os casos de sucesso no sector e 
que possam mesmo normalizar os procedi-
mentos que se julguem adequados.
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1.6.1
CONSIDERAÇÕES GERAIS

Pelas razões anteriormente apontadas, a regu-
lação económica assume um papel fundamen-
tal em todo o funcionamento dos SAS. Se, de 
facto, não existe ainda regulação económica 
explícita em muitos dos SAS, esta ausência não 
pode deixar de ser encarada como uma falha 
do próprio Estado (State failure) que deverá ser 
colmatada no futuro. Independentemente da 
titularidade dos SAS (pública ou privada) e do 
formato institucional da sua prestação, a exis-
tência de regulação económica é necessária e 
essencial para um desenvolvimento sustentável 
e equilibrado dos SAS. É de realçar que o ter-
mo regulação económica é aqui colocado em 
sentido lato, não tendo de ser imposta por uma 
entidade reguladora criada para esse efeito. 
Pode, por exemplo, ser instituída através de um 
contrato ou documento normativo.

Deste modo, a regulação económica pode ser 
definida como o estabelecimento e implemen-
tação de um conjunto de regras específicas 
para a instituição de tarifas e preços ou, mais 
tecnicamente, a regulação económica procura 
a maximização do bem-estar social, induzindo 
os operadores a produzirem aquilo que é dese-
jável, de forma a alcançar resultados óptimos 
no que concerne aos preços praticados, às 
quantidades produzidas e aos padrões de qua-
lidade oferecidos.

Embora os métodos de regulação económica 
empregues pelo mundo fora sejam diversos, 
não existe uma classificação pré-estabelecida. 
No entanto, estes métodos podem ser divididos 
em dois grandes grupos, consoante o incentivo 
que proporcionam aos operadores para a redu-
ção dos seus custos. A situação de fornecerem 
um estímulo reduzido para a mitigação dos 
seus custos corresponde à regulação por taxa 
de remuneração, enquanto a situação contrá-

ria diz respeito à regulação por incentivos de 
desempenho. Neste último grupo incluem-se 
vários métodos, designadamente, a regulação 
por limite de preços (price cap), a regulação por 
limite de receitas (revenue cap) ou mesmo a 
regulação por comparação (yardstick competi-
tion) em sentido restrito, dado que este último 
se insere muitas vezes nos dois primeiros. Os 
dois grandes grupos referidos podem também 
ser denominados de regulação baseada em cus-
tos (price plus), para o primeiro grupo, e regu-
lação baseada em preços (price based) para o 
segundo. A ideia principal subjacente é que, no 
primeiro caso, na estrutura de custos apresen-
tada, está garantida uma determinada remu-
neração pela prestação do serviço em função 
dos custos evidenciados, enquanto no segundo 
caso os preços e as tarifas são estabelecidas à 
cabeça, correndo a exploração do serviço por 
conta e risco do operador, podendo daí advir 
prejuízos ou lucros muito elevados.

Na realidade, esta separação não é tão evidente 
em termos práticos, existindo uma aproxima-
ção entre os dois métodos, isto não só porque 
os métodos de regulação por incentivos de de-
sempenho pressupõem o recebimento de uma 
remuneração justa e adequada (para a susten-
tabilidade do operador), mas também porque 
permitem que alguns custos (receitas) sejam 
passados para os utilizadores. Nos próximos 
pontos, estes dois grupos serão analisados em 
maior detalhe. 

1.6.2
REGULAÇÃO POR TAXA 
DE REMUNERAÇÃO

A regulação por taxa de remuneração permite o 
estabelecimento, por parte da entidade gestora, 
de uma remuneração sobre os investimentos 
efectuados aprovada pela entidade reguladora. 

Regulação económica
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O estabelecimento de preços e tarifas é, na 
maioria das situações, instituído através 
deste método, mesmo quando não existe 
regulação económica explícita dos SAS. 
Este método, por ter sido desenvolvido nos 
EUA, já no século XIX, é conhecido como 
método americano, ainda que aqui existam 
duas formas distintas de o implementar. 
Na primeira situação existe um período 
regulatório estabelecido, findo o qual 
os preços são reapreciados com base em 
projecções de custos e da procura. Na 
segunda solução, os preços são revistos 
apenas quando é desencadeado um 
processo de revisão (rate case), que pode 
ocorrer por iniciativa da empresa regulada 
ou por qualquer outro stakeholder. Nesta 
vertente, não há nenhum período regulatório 
definido. Por vezes, na regulação por taxa 
de remuneração diz-se que esta é pura ou 
não pura consoante a remuneração seja 
revista ou não periodicamente, de modo a 
que o seu valor corresponda, precisamente, 
ao definido ex ante, existindo, como tal, 
partilha de lucros ou recuperação dos custos 
não previstos.

O método de regulação por taxa de remunera-
ção inclui os passos que se seguem. Primeiro, 
os investimentos a efectuar e os activos a remu-
nerar (rate base) são definidos, em seguida, os 
custos do serviço a regular são aprovados (revis-
tos), estipulando-se uma taxa de remuneração 
julgada adequada (fair return). Por último, os 
preços e a respectiva estrutura são determina-
dos, de forma a gerar receitas que cubram os 
custos e que permitam a remuneração definida. 
A expressão que traduz este método de regula-
ção corresponde a: 

Nesta expressão:

corresponde ao preço unitário de venda de 	
um determinado serviço i;

diz respeito à quantidade prevista de venda  	
das unidades do serviço i;

representa a parcela dos custos j a suportar 
pela empresa;

corresponde à remuneração dos investimen-
tos e/ou dos activos existentes;

evidencia o valor dos investimentos e dos 
activos.

Os momentos chave na regulação por taxa de 
remuneração constituem a fixação do custo de 
capital e do montante dos investimentos e dos 
activos a remunerar.

A regulação por taxa de remuneração caracteri-
za-se por períodos curtos de revisão das tarifas 
(intervalo ou período de regulação, comum-
mente, de 1 ano), pelo facto de os custos do 
período subsequente se basearem no período 
anterior, pela fixação, por parte da entidade 
reguladora, do nível dos preços e da sua estru-
tura, e por apresentar um risco relativamente 
baixo para a entidade gestora.

 

Na regulação por taxa de remuneração, a gran-
de vantagem consiste no estabelecimento, 
através de uma forma muito simples, de uma 
relação directa entre os custos, os preços e os 
lucros subsequentes da entidade regulada, du-
rante o período regulatório. O regulador, de 
facto, define efectivamente os preços e não 
uma taxa de remuneração e, deste modo, fa-
cilita a definição de sistemas tarifários que jo-
gam com as elasticidades do mercado e que, 
por isso, possibilitam e incentivam a realização 
de objectivos não económicos e, em particular, 
a subsidiação cruzada (cross subsidization) en-
tre os utilizadores ou entre os bens (serviços) 
fornecidos.

As entidades reguladas neste método de re-
gulação não têm incentivos para a redução de 
custos. A remuneração é, a priori, independen-
te do respectivo desempenho, ainda que no 
caso de menor (melhor) desempenho possam 
existir sanções (prémios). A eliminação de des-
perdícios e os consequentes ganhos de eficiên-
cia, bem como a inovação, ficam inibidos. O 
único incentivo para qualquer mitigação con-
siste nos ganhos que pudessem ocorrer entre 
os períodos de revisão das tarifas, nos quais o 
sistema tarifário está fixado (residual claimant), 
o que não é relevante, pois os períodos são, ge-
ralmente, reduzidos. Para um SAS é indiferente, 
por exemplo, apresentar 15 ou 50% de perdas 
de água. A sua remuneração não depende do 
desempenho. 

Outro problema associado a este método de re-
gulação ocorre quando a taxa de remuneração 
é superior ao custo de capital, podendo exis-
tir sobreinvestimento. Mediante este cenário, 
a realização dos investimentos com recurso a 
capital alheio compensa e, por conseguinte, o 
operador procura aumentar os investimentos 
obtendo um lucro adicional por cada unidade 
de capital suplementar despendida. Este fenó-
meno, denominado de efeito de Averch e John-
son (“efeitos de A-J”), é particularmente sério 
numa indústria muito próxima da indústria de 
construção e onde práticas de “gold plate”, 
dado a sua importância e visibilidade, são bem 
aceites pelos responsáveis governamentais. 
Em sentido inverso, se a taxa de remuneração 
for inferior ao custo de capital, poderá ocorrer     
subinvestimento. 
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Do mesmo modo, se a entidade regulada 
efectuar mais do que um serviço, onde nem 
todos sejam regulados de igual forma, po-
derá ocorrer imputação de custos (parcela 
dos custos comuns) do mercado competi-
tivo para o mercado regulado ou o contrá-
rio, isto é, as receitas poderão ser desviadas 
(cost padding).

Na regulação por taxa de remuneração e, so-
bretudo, como resultado da informação as-
simétrica existente, o regulador requer uma 
quantidade de informação muito elevada com 
o intuito de conhecer a repartição integral de 
custos por actividade (full distributed costs), 
os activos existentes, os investimentos futuros 
necessários e uma previsão credível da procu-
ra. Esta realidade conduz a um custo elevado 
de regulação, tanto para o regulador como 
para o regulado. 

Relativamente à qualidade do serviço, e 
embora o método de regulação por taxa de 
remuneração não esteja associado, à par-
tida, a incentivos de desempenho, as enti-
dades reguladas, tendo em conta o efeito 
de A-J, têm todo o interesse em efectuar 
investimentos para a melhoria da qualida-
de do serviço e da qualidade ambiental. 
Por conseguinte, deve existir alguma caute-
la para condicionar a prestação do serviço 
com uma qualidade desproporcionada. De 
qualquer forma, se a taxa de remuneração 
for reduzida ou se a qualidade da gestão 
do serviço não for a mais adequada, poderá 
também ocorrer um decréscimo da qualida-
de do serviço prestado. 

Por último, é de referir que, em função do 
valor da taxa de remuneração adoptado e 
da respectiva relação com o custo de capital, 
poder-se-ão verificar situações de excesso ou 
de defeito do indicador de endividamento (de 
alavancagem) e, portanto, serem salientadas 
ineficiências do ponto de vista financeiro no 
que concerne à estrutura do capital da enti-
dade regulada. 

1.6.3
REGULAÇÃO
POR INCENTIVOS DE 
DESEMPENHO 

A regulação por incentivos de desempe-
nho introduz a componente de produtivi-
dade associada à redução dos custos como 
elemento principal do método regulatório. 
Este modelo regulatório compreende, como 
sub-processos regulatórios, a regulação por 

limite de preços, a regulação por limite de 
receitas e a regulação por comparação. Em-
bora conceptualmente sejam bastante an-
tigas, estas metodologias só começaram a 
ser aplicadas no mundo empírico nos anos 
80 do século passado, designadamente 
na regulação do sector das telecomunica-
ções (British Telecom), no Reino Unido (Lit-
tlechild, 1983). No sector da água, a pri-
meira aplicação remonta ao ano de 1989, 
também no Reino Unido. Nos modelos de 
regulação económica podem também ser 
previstos mecanismos de partilha de lucros 
(receitas) ou de custos, entre os utilizadores 
e a entidade regulada, respeitantes a facto-
res exógenos, aproximando-os da regulação 
por taxa de remuneração. Neste caso serão 
também denominados de métodos não pu-
ros. A regulação por incentivos de desempe-
nho, e em particular a regulação por limite 
de preços, têm ganho muita popularidade 
nos últimos anos e têm sido aplicadas nos 
SAS, numa multiplicidade de países. É de 
salientar ainda que, inicialmente e sobre-
tudo no Reino Unido, se admitiam perío-
dos regulatórios muito longos de revisão 
de tarifas, mas os ganhos de produtivida-
de, a imprevisibilidade do funcionamento 
dos mercados, a ineficácia da liberalização 
até à data (predomínio do incumbente) e o 
crescimento do protagonismo da regulação 
social provaram que tal não seria possível 
nem desejável

a) 	 Regulação 				  
	 por limite de preços 

A regulação por limite de preços (price cap 
regulation) consiste no estabelecimento de 
um tecto máximo médio (cap) para os preços 
do serviço ou bem fornecido durante o pe-
ríodo regulatório. Desta forma, as entidades 
reguladas retêm os lucros correspondentes à 
redução de custos que ocorra durante esse 
período regulatório, para além dos ganhos de 
produtividade previstos. Deste modo, as enti-
dades reguladas são incentivadas a aumentar 
a eficiência (estática) e a inovação, com vista 
à redução de custos e consequente aumen-
to da respectiva remuneração. No final de 
cada período regulatório, os benefícios da 
diminuição de custos são transferidos para 
os utilizadores através da redução dos pre-
ços do período seguinte.

Este método regulatório é composto por duas 
parcelas (IPC-X), em que uma corresponde ao 
Índice de Preços no Consumidor (IPC) e a ou-
tra à variação da produtividade esperada, que 
se prevê que o operador venha a obter no pe-
ríodo regulatório (factor X). Este factor, con-
quanto positivo em geral, pode ser negativo, 
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dependendo do nível de investimento futuro 
requerido. A fórmula de ajustamento dos pre-
ços é a seguinte:

Nesta equação:

corresponde ao preço unitário máximo do 
serviço i no período t;

representa o preço unitário máximo do 
serviço i no período t-1;

diz respeito ao Índice de Preços no 	
Consumidor associado ao fornecimento 
do serviço i, expresso em percentagem, 	
entre o período t e t-1;

representa um factor, em percentagem, 
dos ganhos de produtividade esperados 
entre o período t e t-1 na prestação do 
serviço i. 

À fórmula anterior pode ser adicionado um co-
eficiente de ajuste, positivo ou negativo, que 
permite contemplar situações extraordinárias, 

imprevisíveis ou que possam alterar, de forma 
considerável, o desempenho da entidade re-
gulada como, por exemplo, mudanças na con-
juntura macroeconómica, crises energéticas, 
factores climatéricos insólitos ou, alternativa-
mente, a concretização de objectivos específi-
cos, como a melhoria da qualidade da água ou 
da fiabilidade do serviço (por ex., como sucede 
no Reino Unido). 

A regulação por limite de preços caracteriza-
se por um intervalo longo entre a revisão de 
tarifas (entre 3 e 10 anos), pela realização 
de projecções dos custos futuros e dos ga-
nhos de eficiência estimados e por um risco 
relativamente elevado. Nesta regulação, ape-
sar de os preços máximos estarem definidos 
à cabeça, o operador tem toda a liberdade 
para conduzir a respectiva gestão. A oscila-
ção imprevisível das variáveis exógenas que 
afectam os custos, quando não contemplada 
na fórmula supracitada, conduz ao aumento 
dos riscos, agravado pelo aumento do perío-
do regulatório.

A Figura 7 evidencia o funcionamento des-
te modelo regulatório para um intervalo 
regulatório de 4 anos. Em cada período re-
gulatório os lucros do operador crescem de 
acordo com o avanço no tempo. No final de 
cada período os lucros são reduzidos a um 
valor definido, passando os benefícios dos 
ganhos de produtividade para os utilizado-
res, mas apenas para o período seguinte. 
À medida que o operador se for tornando 
mais eficiente, o valor máximo dos lucros 
será menor, isto é, os ganhos de eficiên-
cia expectáveis serão menores, assim como 

as transferências para os utilizadores, uma 
vez que o operador se aproxima da fronteira 
eficiente (best practices).

A regulação por limite de preços, quando 
comparada com a regulação por taxa de 
remuneração, apresenta um risco muito su-
perior, que é suportado pelo operador. Esta 
situação conduz a alguma instabilidade dos 

P
i,t

Pi,t-1

Ii,t,t-1

Xi,t,t-1

Figura 7
Incentivos e transferência 
para os utilizadores
na regulação por limite de 
preços
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operadores, aumentando o respectivo custo 
de capital. Uma vez que os custos foram de-
finidos para um intervalo regulatório exten-
so, os pressupostos assumidos e os eventuais 
enviesamentos têm consequências mais gra-
ves. Para os utilizadores, o cenário é precisa-
mente o oposto, existindo uma maior esta-
bilidade dos preços, pelo menos, durante o 
período regulatório. 

Uma das maiores dificuldades e, simultane-
amente, uma questão controversa na apli-
cação deste método regulatório, consiste na 
definição do factor X, em particular, do seu 
valor inicial. Teoricamente, o factor X com-
preende duas parcelas distintas: uma especí-
fica para o sector a regular (ganhos de efici-
ência obtidos por mudanças tecnológicas no 
sector) e outra relativa à entidade em análise 
(eficiência estática e alocativa de inputs e ou-
tputs, isto é, correcção das ineficiências exis-
tentes, aproximando-se das mais eficientes). 
Por conseguinte, na determinação do factor 
X recorre-se, cada vez mais, à ferramenta do 
benchmarking, sobretudo na determinação 
da parcela de eficiência relativa ao opera-
dor regulado individualmente. Para além da 
dificuldade da estimativa do montante que 
cada operador ineficiente pode recuperar no 
período regulatório, as entidades reguladas 
ineficientes discordam da avaliação efectu-
ada, argumentando com as particularidades 
do ambiente operacional onde actuam e que 
não controlam. É de realçar que existem, de 
facto, factores não controláveis e que devem 
ser tidos em consideração, começando pela 
variação da escala (do consumo) das enti-
dades reguladas, que pode conduzir a (des) 
economias. A definição de um único factor X 
ou de vários é outra questão pertinente com 
vantagens e desvantagens.

A parcela IPC adoptada pode (e deve) tam-
bém ser alvo de alguma discussão. A adopção 
de um índice nacional, que reflicta todos os 
preços, pode não ser adequado para os SAS, 
cuja estrutura de custos não coincida com a 
que está na base do cálculo do IPC. Neste 
caso particular, existem parcelas cuja variação 
dos preços tem efeitos relevantes, tais como 
a variação dos custos dos serviços em “alta” 
ou da energia. 

A periodicidade da revisão do processo regu-
latório constitui outro aspecto a registar. Em 
geral, o intervalo regulatório é longo, situan-
do-se entre os 3 e os 10 anos, embora não 
existam impedimentos à respectiva interrup-
ção, podendo esta ocorrer por diversas razões 
(custos ou lucros imprevistos). Esta possibili-
dade, que tem como aspecto positivo a redu-
ção do risco envolvido, desincentiva o esforço 
para o aumento da eficiência e da inovação, 

reduzindo o fosso entre a regulação por limite 
de preços e a regulação por taxa de remune-
ração. É de salientar também que o comporta-
mento dos operadores regulados (regulatory 
gambling) é influenciado pela fase do período 
regulatório, demonstrando lucros na fase final 
menores do que os da fase inicial. Esta condu-
ta, associada ao denominado ratchet effect, 
reflecte que os regulados são influenciados 
pela expectativa de que os preços do próximo 
período regulatório se baseiem nos últimos 
elementos conhecidos e, portanto, possam 
induzir a existência de menores margens para 
ganhos de eficiência e de inovação no período 
futuro. 

Na realidade, a grande vantagem da regula-
ção por limite de preços consiste no estímulo 
que fornece aos operadores para a redução 
dos custos, o que pode ser alcançado através 
do incremento da produtividade (eficiência 
estática e de inovação). Porém, neste método 
os preços podem não estar alinhados com os 
custos, o que se traduz em ineficiência alo-
cativa. Estas distorções dos preços podem ser 
penalizantes para algumas actividades e utili-
zadores.

A qualidade do serviço é outra das matérias 
que merece a maior atenção neste método. 
Como os preços máximos estão definidos à 
cabeça, os lucros do operador são tanto maio-
res quanto maior for a redução de custos. Se 
os padrões de qualidade do serviço não esti-
verem bem acautelados, o operador poderá 
procurar mitigar custos através de uma redu-
ção da qualidade do serviço. Como se verifi-
cou no último capítulo, existem várias formas 
de integração desta problemática da qualida-
de do serviço, ainda que todas elas tenham as 
suas dificuldades.

Na regulação por limite de preços, as obriga-
ções de serviço público devem ficar bem defi-
nidas, uma vez que os operadores apenas têm 
interesse em servir os utilizadores mais rentá-
veis, podendo pôr em causa a universalidade 
e a equidade dos SAS ou mesmo subsidiar, 
através das parcelas mais monopolistas, as 
actividades mais concorrenciais, através, por 
exemplo, de subsidiação cruzada (por ex. fe-
nómenos do cream-skimming ou do bypass). 
Em alguns países, os SAS dos utilizadores 
industriais têm tarifários mais reduzidos que 
os utilizadores domésticos. Neste sentido, a 
definição de preços mínimos (floors), e não 
apenas de máximos (ceilings), poderá ser uma 
opção adequada. Nestes cenários, o papel do 
regulador é decisivo, para controlar situações 
de abuso.

Para a sustentabilidade económica do ope-
rador, a regulação por limite de preços deve 
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garantir uma remuneração adequada dos ca-
pitais investidos. Assim, na definição dos cus-
tos para o novo período regulatório, devem 
ser consideradas todas as despesas, tanto as 
de operação como as de capital e a respectiva 
interacção, incluindo de longo prazo, e uma 
remuneração adequada das entidades gesto-
ras. É conveniente realçar que a regulação por 
limite de preços apresenta um risco elevado, o 
que se pode traduzir nalgum afastamento de 
potenciais investidores. 

A complexidade e os requisitos de todo o 
processo regulatório, que garantem a inde-
pendência e a fiabilidade do acto regulatório, 
conduzem a custos significativos, quer para o 
regulador, quer para os operadores que, ine-
vitavelmente, mais tarde ou mais cedo, serão 
pagos pelos utilizadores.

 

O investimento a efectuar durante o período 
regulatório é, em geral, insuficiente. O seu 
nível é definido e proposto pelo operador e 
aprovado pelo regulador. Ainda que na fase 
de negociação e de revisão do processo regu-
latório os regulados possam pretender mani-
festar e propor níveis de investimento muito 
elevados, esta intenção não é inteiramente 
verdadeira e raramente produz efeitos reais. 
No final, os investimentos a efectuar nos ser-
viços de infra-estruturas são, normalmente, 
aquém dos necessários. Os investimentos têm 
de ser pagos e, devido às respectivas caracte-
rísticas, o risco aumenta, o que pode onerar 
substancialmente as tarifas. O regulador, por 
outro lado, é complacente, em consciência, 
dado que os custos acrescidos, em virtude 
dos investimentos avultados, seriam suporta-
dos pelos utilizadores, o que traria agitação e 
instabilidade regulatória e adiaria o problema. 
Esta conjuntura, que se repete de forma siste-
mática, constitui um dos grandes problemas 
e desafios da regulação por limite de preços 
que se faz sentir, sobretudo, a médio e longo 
prazo.

 

b) 	Regulação				  
	 por limite de receitas 

Na regulação por limite de receitas, os opera-
dores estão limitados a um valor médio máxi-
mo para as suas receitas. O tecto das receitas 
é definido em função de um Índice de Preços 
no Consumidor (i. e., IPC) e de um factor que 
traduz a variação de produtividade (X). Assim, 
em simultâneo com a regulação por limite de 
preços, o regulado é incentivado a aumentar 
a sua eficiência e a inovação mais do que o 
previsto, reduzindo os seus custos, para cum-
prir os objectivos estabelecidos e aumentar 
a sua margem de lucro. No final do período 

regulatório, os ganhos alcançados são trans-
feridos para os utilizadores.

A regulação por limite de receitas, apesar de 
semelhante à regulação por limite de preços 
no escopo principal relativo ao incentivo à 
produtividade fornecido, apresenta algu-
mas diferenças. Neste método, a entidade 
regulada possui, em geral, maior liberdade 
na definição das novas tarifas, uma vez que 
não há controlo sobre os preços parcelares, 
nem sobre a respectiva estrutura, mas, sim, 
sobre o total das receitas, podendo uns ser-
viços subsidiarem outros (facilitando o cross 
subsidization). Além disso, como as receitas 
dependem directamente da procura no mer-
cado, estando sujeitas aos preços dos servi-
ços e às unidades de serviço fornecidas, não 
estimulam o consumo dos serviços ou bens 
fornecidos, sendo particularmente vocacio-
nadas para sectores onde as políticas de ges-
tão e racionalização de procura (demand side 
management) são relevantes, como acontece 
no sector da água e da energia. Por último, é 
de referir que a regulação por limite de recei-
tas também é benéfica quando a parcela dos 
custos fixos é elevada, não estando as suas 
receitas muito dependentes da flutuação de 
consumos.

c) 	Regulação 				  
	 por comparação 

A regulação por comparação baseia-se na 
avaliação dos resultados do desempenho da 
entidade regulada em comparação com os de 
outras entidades do mesmo sector (isto é, a 
aplicação de benchmarking) e nas respectivas 
consequências financeiras. O princípio chave 
deste método de regulação consiste em redi-
reccionar o incentivo da melhoria da eficiên-
cia de uma determinada entidade, através da 
informação extraída junto de outras entida-
des, constituindo, simultaneamente, uma for-
ma artificial de competição entre as entidades 
reguladas. 

Embora a aplicação da regulação por com-
paração se possa processar de uma forma 
pura, isto é, a regulação de uma certa tari-
fa é calculada pela média (ou em função das 
best practices) de todas as tarifas (custos), por 
exemplo, é na determinação do factor X da 
regulação por limite de preços ou de receitas 
que esta assume uma grande relevância. 

A regulação por comparação destina-se, so-
bretudo, a sectores onde os mecanismos con-
correnciais estão limitados e a informação 
assimétrica é preponderante, como a que se 
refere aos SAS. Este método regulatório tem 
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muitas potencialidades, fornecendo fortes in-
centivos às entidades gestoras para serem efi-
cientes e inovadoras, e mitigando os respec-
tivos custos de operação e custos de capital. 
Além disso, melhora a partilha e a transparên-
cia da informação, minimizando a assimetria 
da informação presente entre os diferentes 
intervenientes.

No entanto, este método regulatório não 
deixa de ser bastante criticado pelas dificul-
dades inerentes ao cumprimento dos pressu-
postos da respectiva aplicação e das técnicas 
adoptadas (por ex., a qualidade e a quan-
tidade de informação, discricionariedade e 
heterogeneidade), à hipótese de conluio e 
de manipulação comportamental entre as 
entidades gestoras, e à capacidade de com-
promisso que o regulador é capaz de assumir 
perante aquelas.

Para ultrapassar parte da complexidade das 
diferentes metodologias disponíveis e para 
fortalecer as tomadas de decisão, os regula-
dores aplicam, por vezes, mais do que uma 
técnica de benchmarking para dar robustez 
aos resultados. A Figura 8 apresenta as prin-
cipais técnicas de benchmarking aplicadas na 

regulação económica. Estas são classificadas 
como paramétricas e não paramétricas, con-
soante admitam, ou não, uma forma funcio-
nal, definida a priori, para a tecnologia de 
produção, que representa o processo produ-
tivo. As técnicas paramétricas possibilitam a 
medição do erro, mas introduzem a dificul-
dade adicional de conhecer a especificação 
associada ao comportamento admitido. Dos 
métodos mais aplicados, a data envelopment 
analysis (DEA) e os números índices são con-
siderados métodos não paramétricos, ao 
passo que as fronteiras estocásticas (SFA) e 
os modelos de regressão (por ex., OLS) são 
paramétricos. Os números índices servem 
para determinar a produtividade total dos 
factores (total factor productivity – TFP), que 
mede a variação da produtividade ao longo 
do tempo. A TFP é muito relevante na de-
terminação do factor X quando se adoptam 
métodos de regulação por incentivos de de-
sempenho. Os métodos paramétricos ou não 
paramétricos podem ainda ser classificados 

como não fronteira ou fronteira, em função 
de pressuporem, ou não, que as organiza-
ções sejam tecnicamente eficientes ou, de 
outra forma, que os benchmarks assentem 
nas aproximações médias ou nas melhores 
práticas (best practices) das amostras. A DEA 
e as SFA constituem métodos fronteira, en-
quanto os números índices (à excepção do 
índice de produtividade de Malmquist) e os 
modelos de regressão (por ex., OLS) são não 
fronteira.

Mesmo utilizando várias técnicas, as entida-
des reguladas contestam os resultados e as 
decisões adoptadas, argumentando que as 
técnicas disponíveis supracitadas são sub-
jectivas e discricionárias, possibilitando a in-
consistência e o oportunismo do regulador, 
o que enfraquece os incentivos e aumenta o 
custo de capital (CAPEX), a heterogeneidade 
(“idiosyncratic shocks”), que é impossível de 
ser completamente eliminada (seja qual for o 
modelo adoptado), contribuindo para que o 
processo regulatório seja discricionário (com-
parar “apples with oranges”), que nem todos 
os tipos de custo são conhecidos ou adequa-
damente contemplados e integrados na aná-
lise (por ex., o parâmetro qualidade não é 

fácil de inserir), que as diferenças entre os 
custos dos diferentes pares tanto podem ser 
imputadas à ineficiência como a erros intrín-
secos à aplicação das próprias técnicas e que 
a determinação do parâmetro X, fundada 
apenas nas diferenças de eficiência verifica-
das entre as entidades reguladas, pode não 
ser adequada.

d) 	Outros métodos de 			 
	 regulação

A regulação económica apoia-se frequentemente 
em mais do que um dos métodos atrás referidos. 
Estes métodos, denominados híbridos, referem-
se à situação em que o método aplicado apre-
senta características de vários métodos. Um dos 
métodos híbridos mais aplicados consiste no de 
escala deslizante (sliding scale), onde existe um 
esquema de partilha de lucros (custos), permitin-
do ao regulado o aumento da taxa de remunera-
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ção acima do valor pré-estabelecido, no caso de 
os preços serem simultaneamente reduzidos.

A Figura 9 apresenta o contexto de aplica-
ção dos métodos de regulação económica.

Figura 9
Comparação entre a
regulação por taxa de 
remuneração e por limite 
de preços
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2.1.1
ANTECEDENTES 
HISTÓRICOS

A Austrália, oficialmente a Comunidade da Aus-
trália, é uma democracia constitucional fun-
dada na divisão federal dos poderes. A forma 
governamental que caracteriza o país é uma 
monarquia constitucional com um sistema 
parlamentar, cujo monarca se encontra re-
presentado, a nível federal, pelo governador-
geral e pelos governadores a nível estadual. 
O poder legislativo é desempenhado pelo 
Parlamento da Comunidade, constituído pelo 
monarca (governador-geral), pelo Senado e 
pela Câmara dos Representantes. Por sua vez, 
o poder executivo é exercido pelo Conse-
lho Executivo Federal (o governador-geral 
aconselhado pelos Conselheiros Executivos 
que, na prática, são o primeiro-ministro e 
os ministros).

O país, com uma população de cerca de 21 
milhões de habitantes dispersos por 7,7 mi-
lhões de km2 de área, encontra-se organizado 
administrativamente em seis estados, dois ter-
ritórios principais e outros territórios secundá-
rios. Dado a sua independência e autonomia, 
cada estado e território apresenta a sua pró-
pria legislação.

A Austrália é o continente habitado mais seco 
do mundo, verificando-se uma grande variação 
da pluviosidade a nível regional, sendo frequen-
tes os cenários de seca. Com estas pressões no 
ambiente e, por conseguinte, na economia, em 
2004 foi assinado, pelo Governo australiano e 
por todos os governos estaduais e territoriais, o 
Acordo Intergovernamental da Iniciativa Nacio-
nal da Água (Intergovernmental Agreement on a 
National Water Initiative - NWI) com o objectivo 
de gerir melhor os escassos e valiosos recursos 
hídricos da Austrália.

Desde o início dos anos 90, os SAS na Austrália 
têm sofrido alterações relevantes. A desvertica-
lização (unbundling), a regulação independente, 
o princípio de recuperação total de custos e o 
aumento de transparência foram algumas das 
transformações e dos princípios introduzidos na 
sua reestruturação. As reformas desenvolvidas 
têm vindo a mostrar-se grandes impulsionadoras 
do aumento da eficiência e da eficácia, da quali-
dade do serviço prestado e do fortalecimento da 
coesão económica e social. Os passos seguintes 
visam, sobretudo, uma melhoria da eficiência 
económica, uma ainda maior sustentabilidade 
ambiental e a extensão dos princípios aplicados 
nas áreas metropolitanas e de maior população 
às zonas rurais. 

A reforma de 1994, desencadeada pelo Conse-
lho dos Governos Australianos (Council of Aus-
tralian Governments), estabeleceu uma linha 
estratégica para o sector da água, na qual os 
elementos-chave se baseavam na reforma insti-
tucional, na gestão dos recursos hídricos ao nível 
da bacia hidrográfica, na alocação optimizada 
dos recursos hídricos, na sustentabilidade ecoló-
gica dos novos empreendimentos, na protecção 
dos recursos hídricos subterrâneos e na recupe-
ração integral de custos. 

Um dos aspectos mais marcantes das reformas 
ocorridas nos sectores de infra-estruturas na 
Austrália, que evidenciam características mono-
polistas e que incluem, naturalmente, os SAS, 
consistiu na separação do Estado operador do 
Estado regulador, impondo que todos os estados 
e territórios fossem dotados de entidades regu-
ladoras independentes, qualquer que fosse a ti-
tularidade dos activos e da gestão dos serviços.

Apesar da referida autonomia legal por parte 
dos estados e territórios, na Austrália existe di-
versa regulamentação federal, como as Normas 
para a Qualidade da Água para Consumo Hu-
mano (Australian Drinking Water Guidelines – 
ADWG), estabelecidas em 2004 pelo Concelho 
de Investigação Médica e da Saúde (Health and 
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Medical Research Council) em colaboração com 
o Conselho Ministerial de Gestão dos Recursos 
Hídricos. As ADWG incorporam os princípios mí-
nimos e recomendados para gestão do serviço de 
água e promovem junto da comunidade austra-
liana e, em particular dos operadores, a orienta-
ção relativa ao que constitui um serviço de água 
de qualidade elevada.

Recentemente, o governo federal aprovou a Lei 
da Água de 2007 (Water Act 2007), que focaliza 
a gestão dos recursos hídricos à escala da bacia 
hidrográfica de Murray-Darling e faz referência a 
diversas matérias do interesse nacional em rela-
ção ao sector da água. Neste âmbito, a lei con-
grega a criação de um organismo independente 
para a gestão da bacia hidrográfica de Murray- 
-Darling, com funções e poderes necessários que 
visam a gestão integrada e sustentada dos recur-
sos hídricos.

A Constituição australiana determina que a ges-
tão dos SAS se encontra sob o poder estadual e 
territorial. Neste âmbito, o sector revela-se consi-
deravelmente complexo, coexistindo muitas leis 
e agências (aproximadamente 800) com respon-
sabilidades repartidas sobre a gestão da água, 
desde a escala federal à escala municipal.

O panorama de Vitória não é muito distinto do 
de outros estados e territórios da Austrália, no 
seguimento das políticas e estratégias definidas 
pelo governo federal na última década. É de re-
ferir, no entanto, que aqui as mudanças foram 
mais significativas e, de certa forma, pioneiras, 
mantendo o mesmo ou um maior grau de suces-
so de outras regiões australianas. 

A indústria da água no estado de Vitória encon-
tra-se muito regulamentada, existindo diversos 
intervenientes com diferentes atribuições. Exis-
te uma entidade reguladora dedicada, embora 
multissectorial, e vários organismos governa-
mentais que detêm a responsabilidade de seguir 
políticas e elaborar documentos que impõem 
obrigações e requisitos aos operadores. Cada 
organismo desempenha funções importantes, 
influenciando ou regulando diferentes aspectos 
do sector da água, de que a entidade regulado-
ra necessita para cimentar a sua atribuição de 
supervisionar a qualidade do serviço, garantir as 
obrigações de serviço público e regular econo-
micamente o sector.

O mercado da água no estado de Vitória compre-
ende os SAS e encontra-se estruturado em enti-
dades metropolitanas, regionais e rurais. Os seus 
operadores divergem de forma considerável em 
termos de tamanho, serviços que prestam e am-
biente no qual desenvolvem as suas actividades. 
Os recursos hídricos são escassos e a origem de 
água para abastecimento público é maioritaria-
mente superficial.  

2.1.2
ENQUADRAMENTO 
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.1.2.1
Responsabilidades

A responsabilidade sobre o sector da água na 
Austrália encontra-se associada, para além das 
várias entidades de âmbito estadual, onde se in-
serem as entidades reguladoras, a nível federal, 
ao Departamento Governamental do Ambien-
te, Água, Património e Artes (Department of 
the Environment, Water, Heritage and the Arts 
- DEWHA), ao Conselho Nacional da Concor-
rência (National Competition Council – NCC), à 
Comissão do Consumo e da Concorrência Aus-
traliana (Australian Competition and Consumer 
Commission – ACCC), ao Conselho dos Gover-
nos Australianos (Council of Australian Govern-
ments – CoAG), à Autoridade Independente da 
Bacia Hidrográfica Murray-Darling (Murray-Dar-
ling Basin Authority), à Associação de Serviços de 
Água da Austrália (Water Services Association of 
Australia – WSAA), à Associação de Água Aus-
traliana (Australian Water Association – AWA) e 
à Comissão Nacional de Água (National Water 
Commission – NWC).

O papel do DEWHA prende-se, primordialmente, 
com a protecção do ambiente a nível nacional, 
onde se insere a gestão adequada e sustentada 
dos recursos hídricos, aconselhando o Governo 
australiano neste domínio.

O NCC foi estabelecido em 1995, reunindo 
todos os governos australianos, para desem-
penhar funções consultivas com o objectivo de 
supervisionar a implementação da Política Na-
cional da Concorrência (National Competition 
Policy). A sua implementação constitui, no en-
tanto, atribuição dos vários governos. Embora 
este órgão seja financiado pelo governo federal 
(Commonwealth Government), o mesmo res-
ponde perante todos os estados e territórios 
da Austrália, através do CoAG. Enquanto or-
ganismo estatutário, o NCC é independente do 
poder executivo dos governos.

A ACCC, criada em 1995, no formato de entida-
de reguladora independente, promove a concor-
rência e a equidade na economia de mercado, de 
modo a beneficiar os utilizadores, o mercado e 
a comunidade. A ACCC regula ainda os serviços 
de infra-estruturas de natureza supra-estadual, 
cuja responsabilidade primordial é assegurar que 
os indivíduos e os mercados cumpram as normas 
e a legislação relativas à concorrência e à defe-
sa dos utilizadores e que não haja discriminação 
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entre estados e territórios. A ACCC tem também 
funções relevantes na arbitragem e resolução de 
conflitos e na educação da sociedade para as te-
máticas da concorrência e do consumo.

O CoAG é um fórum intergovernamental onde se 
discutem todas as matérias de interesse comum, 
incluindo as relativas à gestão da água. O CoAG 
tem como objectivo a salvaguarda da segurança 
no que concerne aos direitos de acesso, assegu-
rando a melhor utilização da água, através da 
sua alocação entre estados e o desenvolvimento 
de mercados de água interestaduais. 

A Autoridade Independente da Bacia Hidrográfi-
ca Murray-Darling possui as funções e os poderes 
necessários para assegurar a gestão dos recursos 
hídricos de um modo integrado e sustentável.

A WSAA constitui a principal associação dos 
operadores do sector da água urbana na Aus-
trália. As três dezenas de membros associados 
representam o fornecimento dos SAS a cerca de 
15 milhões de australianos e a um vasto núme-
ro de indústrias. A WSAA, criada em 1995, tem 
como objectivo incentivar o desenvolvimento 
e a cooperação no sector da água, de modo a 
aumentar o desempenho e a produtividade e as-

segurar o enquadramento regulatório adequado 
aos interesses da comunidade. 

A AWA, criada em 1961, é uma associação de 
profissionais do sector da água, independente e 
sem fins lucrativos. A AWA é, de facto, a maior 
e mais abrangente associação, representando 
organizações e indivíduos dispersos por todo o 
país. A AWA contribui para o progresso do sector, 
juntando, no mesmo “espaço”, conhecimentos 
e ideias de pessoas envolvidas na investigação, 
regulação, consultoria, gestão e operação das 
infra-estruturas hidráulicas e dos SAS.

O papel principal da NWC consiste em ajudar 
as autoridades governamentais na condução da 
reforma nacional no sector da água e, também, 
da NWI no território australiano. A NWC é ainda 
responsável pelo aconselhamento ao governo 
federal e aos governos estatais e territoriais em 
todos os assuntos relativos ao sector da água.

Com grande preponderância no sector da água 
australiano, cada estado e território possui uma 
entidade reguladora (independente e multissec-
torial) dedicada, com funções de regulação eco-
nómica, de qualidade do serviço e de obrigações 
de serviço público. No Quadro 3 apresenta-se 
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Quadro 3
Operadores e principais
organismos
com funções regulatórias 
na Austrália

Estado Gestão dos
recursos hídricos

Serviços de água e 
águas residuais

Regulação
ambiental

Regulação
económica

Queensland Departamento de Recur-
sos Naturais e Minas

Governo Local 

Duas empresas em “alta”

Agência de Protecção 
Ambiental

Autoridade da
Concorrência de 

Queensland 

Nova Gales do 
Sul

Departamento de
Planeamento,

Infra-estrutura e
Recursos Naturais

Empresa de Água de Sidney 

Empresa de Água de Hunter 

Governo Local

Departamento do
Ambiente e
Conservação

Tribunal Regulatório 
Independente de 

Preços 

Vitória Departamento de
Sustentabilidade e

Ambiente

Empresa de Água de
Melbourne 

Três operadores de retalho

Operadores Regionais de Água

Departamento da 
Sustentabilidade e 

Ambiente

Comissão dos Serviços 
Essenciais

Austrália
Meridional

Departamento da
Conservação da

Biodiversidade, Território 
e Água

Empresa de Água da
Austrália Meridional

Departamento do
Ambiente e Património 

Conselho de Ministros 

Austrália
Ocidental

Departamento do Am-
biente

Empresa de Água e vários 
pequenos operadores

Departamento do
Ambiente

Autoridade
Reguladora Económica

Tasmânia Departamento das 
Indústrias Primárias e da 

Água

Governo Local

Três empresas em “alta”

Departamento do Ambi-
ente, Artes e Turismo

Comissão
Governamental de 

Supervisão de Preços

Território da 
Capital da
Austrália

ACT Ambiente Empresa de Energia e Água 
de ACT 

ACT ambiente Comissão Regulatória 
e Independente de 

Preços 

Território do 
Norte

Departamento dos 
Recursos Naturais, Ambi-

ente e Artes

Empresa de Água e Energia Departamento dos 
Recursos Naturais,
Ambiente e Artes

Comissão das Utilities 
do Território do Norte
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um resumo das principais entidades responsáveis 
por estado e território da Austrália (Crase et al., 
2008).

No estado de Vitória, para além da Comissão de 
Serviços Essenciais (Essential Services Commission – 
ESC), que constitui o regulador sectorial, existem 
outras entidades com funções regulatórias relevan-
tes. No que concerne à defesa do utilizador, a Aus-
trália possui provedores em cada estado e território, 
isto é, entidades credíveis e independentes respon-
sáveis pela investigação e resolução de disputas en-
tre os seus utilizadores e os respectivos operadores 
dos serviços de água, de gás e de electricidade. No 
caso do estado de Vitória, esta entidade denomina-
se Energy and Water Ombudsman (EWOV). Na 
generalidade, os SAS concordaram em aderir ao 
processo de mediação, conciliação e resolução de 
conflitos do EWOV.

O Ministro da Água de Vitória, através do Depar-
tamento de Sustentabilidade e Ambiente (Depart-
ment of Sustainability and Environment - DSE), é 
responsável pelo desenvolvimento da política no 
sector da água. A Autoridade de Protecção Am-
biental (Environment Protection Authority - EPA) é 
um instituto público com autonomia, estabelecido 
segundo a Lei de Protecção Ambiental (Environ-
ment Protection Act), que compreende a respon-
sabilidade de prevenir a poluição e promover a pro-
tecção do ambiente no estado de Vitória. 

Outra entidade com importância na regulação do 
sector da água no estado de Vitória é o Departa-
mento de Serviços Humanos (Department of Hu-
man Services - DHS) que rege, entre outras funções, 
a segurança e qualidade do fornecimento de água 
para consumo humano, garantindo o respeito 
pela legislação vigente, designadamente a Lei da 
Saúde (Health Act) de 1958, os Regulamentos da 
Saúde (Health Quality of Drinking Water) de 2002, 
a Lei da Saúde (Fluoridation) de 1973, a Lei dos Ali-
mentos (Food Act) de 1984 e, mais recentemen-
te, a Lei da Segurança do Abastecimento de Água 
(Safe Drinking Water Act) de 2003. Em relação a 
esta última norma, as funções incluem o reforço 
sobre a monitorização, a divulgação pública do 
desempenho dos SAS e a promoção da conscien-
cialização para os assuntos relativos à qualidade da 
água para consumo humano. O DHS tem também 
funções fundamentais relativamente às descargas 
de águas residuais e sua reutilização e à garantia 
do financiamento das famílias mais carenciadas, 
através da gestão de um fundo próprio constituído 
para esse efeito. 

2.1.2.2
Regulação

Ao longo das últimas duas décadas, o sector da 
água na Austrália tem sofrido inúmeras transfor-
mações. Desde o início dos anos 90, os governos 

estaduais e territoriais pretendiam desenvolver o 
sector, modernizando-o e tornando-o mais equi-
librado e sustentável, designadamente através da 
aplicação dos princípios do utilizador e do polui-
dor pagador, tendo, no entanto, em atenção a 
sua essencialidade e a sua importância social. Em 
geral, cada estado e território tem uma entidade 
reguladora multissectorial, que inclui a regulação 
dos SAS. A sua área e o seu âmbito de intervenção 
divergem em função do estado ou do território, 
podendo abranger só as entidades gestoras me-
tropolitanas ou incluir todas as restantes e a regu-
lação de preços e/ou da qualidade do serviço.

Na regulação económica, os diferentes regula-
dores utilizam métodos similares, embora não 
uniformes, normalmente baseados na regulação 
por limite de preços. Por exemplo, o regulador de 
Nova Gales do Sul, o Tribunal Regulatório Inde-
pendente de Preços (Independent Price Authority 
Regulatory Tribunal – IPART), utiliza a fórmula IPC 
– X, empregando metodologias de benchmarking 
para estimativa do factor X para o cálculo das ta-
rifas da Sydney Water (e outros operadores). Os 
mesmos princípios, relativos aos incentivos e ao 
desempenho, são instituídos noutros estados/ter-
ritórios, como, por exemplo, na Austrália Ociden-
tal ou no Território do Norte.

Em Vitória, a regulação do sector da água era 
responsabilidade do Office of Regulator General 
(ORG). Em 2002, o ORG foi substituído pela ESC. 
A ESC é uma entidade reguladora multissectorial 
responsável pela regulação de serviços públicos 
no estado de Vitória: electricidade, gás, portos, 
transporte ferroviário e rodoviário, seguros, ener-
gias renováveis, água e saneamento de águas re-
siduais. Os contornos da regulação são, porém, 
muito distintos, dependendo do sector regulado. 
A entidade reguladora foi criada com o propósito 
primário de proteger os interesses dos utilizado-
res do estado de Vitória no âmbito dos preços, 
qualidade e fiabilidade dos serviços públicos. 
Para alcançar o fim a que se propõe, a entida-
de reguladora tem de proporcionar um serviço 
eficiente, viável económico ou financeiramente, 
competitivo e consistente, promovendo a coesão 
económica e social no território abrangido.

Até 1 de Janeiro de 2004, a ESC (ORG) incluía 
nas suas atribuições, em relação ao sector da 
água, a regulação da qualidade do serviço e a 
garantia das obrigações do serviço público, mas 
apenas para as entidades metropolitanas. A ac-
tividade desenvolvida durante quase 10 anos 
assentou na regulação sunshine. A partir dessa 
data, as suas atribuições foram alargadas à regu-
lação económica e a todas as entidades gestoras 
do estado de Vitória.

Segundo a regulamentação tarifária (Water In-
dustry Regulatory Order - WIRO), a ESC estabele-
ce os preços de todos serviços, designadamente 
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da água distribuída, da recolha e drenagem de 
águas residuais, da água reciclada, do armaze-
namento, da água bruta, da água bruta recicla-
da, da drenagem de águas pluviais nos serviços 
metropolitanos, da água para rega e dos ramais 
de ligação, entre outros.

A WIRO também regulamenta as atribuições que 
a ESC tem sobre estes serviços, inter alia, a apro-
vação ou especificação dos preços de cada ope-
rador para um período de três anos (início em 
Julho de 2005), e o estabelecimento de níveis de 
qualidade do serviço prestado pelas entidades 
(por ex., contratualização dos níveis de serviço). 
Além disso, a ESC monitoriza e apresenta pu-
blicamente o desempenho dos operadores, exa-
minando a sua conformidade com o esperado 
e definido, a informação regulada e as obriga-
ções de serviço público. Por último, a ESC possui 
também a função de arbitragem na resolução 
de conflitos entre os vários operadores (por ex., 
operador da “alta” versus os da “baixa”).

A ESC é independente no exercício das suas fun-
ções, quer em termos funcionais quer orgânicos, 
sendo também dotada de independência finan-
ceira, sendo o seu financiamento determinado 
em função do seu orçamento previsional e pago 
pelos operadores regulados proporcionalmente 
às suas receitas. A ESC é também provida de 
vastos poderes regulamentares e de aplicação de 
sanções, estando toda a procedimentalização, 
incluindo a possibilidade de recurso, prevista no 
seu estatuto (ESC Act de 2001). Em 2005/2006, 
a ESC teve um orçamento de aproximadamente 
9 milhões de euros, dos quais 1,8 milhões foram 
alocados à regulação do sector da água, e tinha 
nos seus quadros 60 funcionários.

A ESC desenvolveu, de acordo com as suas obri-
gações estatutárias, um memorando de enten-
dimento (Memoranda of Understanding) com os 
diversos stakeholders, incluindo outros regula-
dores, procurando a concertação dos processos 
regulatórios e das decisões.

Outro aspecto de destaque relaciona-se com a 
obrigatoriedade da elaboração de uma Carta 
de Conduta Regulatória e de Consulta Pública 
(Charter of Consultation and Regulatory Prati-
ce), que é revista de três em três anos, onde são 
definidos os programas de trabalho para cada 
indústria regulada e a procedimentalização das 
notificações, inquéritos, decisões e determina-
ções e da consulta pública.

O método de regulação económica adoptado 
pela ESC para o sector da água foi o da regu-
lação por limite de preços. No processo regula-
tório de estabelecimento de preços, a definição 
do plano de desenvolvimento (Water Plan) por 
parte dos operadores assume uma importân-
cia fulcral. A ESC avalia as despesas de ope-

ração e de capital necessárias, considerando 
o histórico, a comparação entre operadores 
(benchmarking), os consumos previstos, as 
novas obrigações e legislação a cumprir e os 
argumentos dos diferentes stakeholders. Exis-
te uma recuperação integral dos custos e uma 
orientação para a definição das tarifas com 
base no custo marginal de longo prazo. O valor 
do factor X para o primeiro período regulatório 
foi de 1% e equivalente para todos os opera-
dores. Por ser o primeiro período regulatório e 
pelas mudanças esperadas no sector, o factor 
X foi estimado com base na variação da pro-
dutividade para os sectores menos produtivos 
da economia, admitindo um cenário pouco 
agressivo. Ainda que discutidos outros tipos de 
incentivos, os mesmos ficaram reduzidos aos 
ganhos de eficiência verificados no período 
regulatório. A variação da qualidade do ser-
viço não foi considerada no estabelecimento 
de preços e foi assumido o compromisso de 
integrar os acontecimentos imprevisíveis, caso 
ocorressem, no final do período regulatório.

Toda a documentação e sua qualidade, in-
cluindo os planos de desenvolvimento (water 
plans), são auditadas por entidades externas 
(auditores) credíveis e credenciadas. A ESC de-
senvolveu um conjunto de linhas orientadoras 
(Approving, Conducting and Reporting Audits) 
que pretendem assegurar a independência e o 
rigor da auditoria, promover incentivos para os 
operadores reduzirem a informação assimétri-
ca e inexacta e maximizarem a relação entre o 
custo e eficácia das auditorias.

2.1.3
ESTRUTURA DO 
MERCADO

2.1.3.1
Propriedade e gestão de 
serviços

Na Austrália, os SAS são maioritariamente 
promovidos por operadores públicos. A titu-
laridade dos activos é sempre pública, ainda 
que a mesma possa pertencer aos governos 
estaduais ou territoriais ou à administração 
local. Em relação à gestão dos SAS, existem 
casos pontuais onde é possível observar a pre-
sença do sector privado na provisão destes 
serviços, como sucede, por exemplo, na AC-
TEW no Território da Capital da Austrália. Até 
recentemente, na Austrália Meridional, a SA 
Water (o único operador) tinha um contrato 
de prestação de serviços (de curta duração) de 
todas as actividades desenvolvidas com uma 
entidade privada (United Water). Existem tam-
bém várias PPP relativas a ETAR e a ETA nos 
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diferentes estados e territórios da Austrália. É 
de referir, aliás, que na Austrália não existem 
condicionamentos legais à privatização e que 
o sector privado é, normalmente, muito activo 
na prestação de serviços (outsourcing).

2.1.3.2
Players do sector

As grandes empresas do sector da água aus-
traliano têm sempre propriedade pública do 
governo estatal ou territorial. Já os pequenos 
operadores são, usualmente, propriedade dos 
municípios.

Em Vitória, em 1994, a Melbourne Water, 
principal operador deste estado, foi reestru-
turada, tendo sido dividida em quatro em-
presas (com propriedade e gestão pública), 
uma com a responsabilidade do serviço de 
água em “alta” e das principais ETAR e as 
restantes três com atribuições do SAS em 
“baixa”, designadamente, a City West Wa-
ter, a South East Water e a Yarra Valley Wa-
ter. Actualmente, a Melbourne Water, para 
além destas três entidades metropolitanas, 
abastece em “alta” ainda as entidades ges-
toras Western Water, Gippsland Water e 
Southern Rural Water.

A Melbourne Water é uma sociedade comer-
cial que opera segundo o Melbourne Water 
Corporation Act e o Melbourne and Metro-
politan Board of Works Act, cabendo, deste 
modo, ao Ministro do Ambiente e da Água a 
responsabilidade pelos serviços prestados. As 
três entidades metropolitanas referidas são 
propriedade do estado de Vitória, obedecen-
do ao Corporation Act. As suas atribuições 
são estabelecidas na Lei da Indústria da Água 
(Water Industry Act) de 1994.

Além dos operadores metropolitanos, existem 
também operadores com natureza regional e 
rural. Em relação aos primeiros, registam-se 
13 operadores que prestam os SAS no estado 
de Vitória, englobando cerca de 400 cidades. 
As suas responsabilidades são atribuídas pela 
Lei da Água (Water Act) de 1989. Ao contrá-
rio do operador metropolitano, que foi su-
jeito a unblundling, os operadores regionais 
encontram-se, geralmente, verticalmente in-
tegrados.

Os operadores regionais operam dentro da 
sua área de serviço, claramente delineada de 
acordo com a sua geografia. São caracteriza-
dos por uma menor densidade de utilizadores 
e por alguma heterogeneidade na sua dimen-
são. Por exemplo, em 2006, a Berwon Water 
prestava o serviço de água a 125 044 utiliza-

dores, enquanto a Westenport Water fornecia 
água somente a 13 098 utilizadores.

O estado de Vitória é também dividido em regi-
ões que são servidas por cinco entidades gesto-
ras de natureza rural (Goulburn Murray Water, 
Southern Rural Water, Sunraysia Rural Water 
Authority, Wimmera Mallee Water e First Mil-
dura Irrigation Trust), operando segundo o es-
tatuto de autoridade através da Lei da Água de 
1989. Estes operadores são responsáveis pela 
gestão e operação dos perímetros de rega, in-
cluindo barragens, albufeiras e canais. Abaste-
cem pontualmente os operadores regionais em 
“alta” e as propriedades rurais existentes na sua 
área de actuação.

Como operador do sector privado destaca-se a 
ACT Energy and Water no Território da Capital 
da Austrália, criada em 1988, pela fusão entre 
a ACT Electricity Authority com a ACT Water, 
transformada numa sociedade comercial em 
1995. Em 2000, a ActewAGL foi criada como 
uma joint venture entre a ACTEW e a AGL 
(Australian Gas Light Company). A ActewAGL 
é proprietária e opera a ACTEW, os activos de 
gás e da electricidade da AGL e os activos do 
abastecimento de água e do saneamento de 
águas residuais da ACTEW.

Em Nova Gales do Sul localiza-se o maior ope-
rador australiano, a Sydney Water, que serve 
mais de quatro milhões de habitantes. Presta os 
vários SAS e também drena as águas pluviais, 
abrangendo as áreas de Sidney, Illawarra e as 
Blue Mountains. A Sydney Water compra água 
“bruta” à Sydney Catchment Authority. A Hun-
ter Water é outro operador de relevo em Nova 
Gales do Sul.

No Território do Norte, a Power and Water Cor-
poration constitui a empresa mais importante. 
Este operador (multiutility) promove os serviços 
de electricidade, água e águas residuais a mais de 
100 mil habitantes nas áreas urbanas e rurais.

No estado da Austrália Meridional, a SA Water, 
servindo mais de 1,4 milhões de habitantes, é o 
principal operador dos SAS.

Na Austrália Ocidental existem 37 operadores, 
quase todos de pequena dimensão. O operador 
de Perth (Water Corporation) que presta os SAS 
a 1,4 milhões de habitantes, é o maior opera-
dor.

Em Queensland, a maioria dos 170 operado-
res (autoridades locais) integra verticalmente os 
SAS. Existem dois operadores públicos que for-
necem os serviços de água em “alta” à escala 
supramunicipal.
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Austrália

Por último, na Tasmânia existem três empresas 
de água em “alta”, que disponibilizam água 
aos operadores locais, os quais posteriormente 
a distribuem aos utilizadores.

2.1.3.3 
Integração do sector e serviços 
oferecidos

Na Austrália, a integração dos SAS diverge, 
acentuadamente, entre os estados e territó-
rios. Existem operadores que gerem ambos 
os serviços verticalmente integrados, desde 
a captação de água à distribuição e desde a 
recolha até ao tratamento de águas residu-
ais, mas também há operadores que abas-
tecem exclusivamente outros em “alta” 
(por ex., a Sydney Catchment Authority, em 

Nova Gales do Sul ou a Hobart Water, na 
Tasmânia) ou que são responsáveis apenas 
pelo tratamento de águas residuais (por 
ex., a Melbourne Water no saneamento 
das águas residuais). Em alguns estados e 
territórios existe um único operador (Aus-
trália Meridional e Território da Capital da 
Austrália), enquanto noutros existem vários 
(por ex., Vitória e Nova Gales do Sul). Por 
exemplo, em Nova Gales do Sul, para além 
das empresas metropolitanas (que incluem 
a Sydney Water e a Hunter Water), existem 
107 operadores locais que servem 1,7 mi-
lhões de habitantes. 

De qualquer forma, o nível de integração 
é elevado, isto é, as 30 maiores empresas 
servem mais de 70% da população (~15 
milhões). Outro traço relevante consiste no 
facto de existirem várias multiutilities, ou 
seja, operadores que, para além dos SAS, 

prestam outros serviços, como a energia e o 
gás. As águas pluviais estão também, quase 
sempre, junto do abastecimento de água e 
do saneamento de águas residuais. 

2.1.3.4
Números do sector

Na Austrália são produzidos anualmente cerca 
de 19 mil milhões de m3 de água, sendo a agri-
cultura o maior utilizador, com 65% do total. O 
uso de água para consumo humano representa, 
aproximadamente, 11,2% do total produzido. 
Dentro do consumo total de água, a sua princi-
pal fonte é a água superficial com cerca de 79%. 
Na Figura 10, observa-se o consumo dos dife-
rentes utilizadores de água (NWC, 2005).

Na Austrália, as perdas de água dos serviços de 
água apresentaram, em 2005, um valor apro-
ximado de 12% do valor total produzido. Na 
Figura 11 representa-se a evolução das perdas 
de água do sector desde 1997 até 2005.

Os operadores australianos vendem anualmente 
cerca de 2,1 mil milhões de m3 de água. Para a 
população australiana, em média, o consumo 
equivale a 104 m3 de água por habitante e por 
ano, ou seja, 280 litros por habitante e por dia.

O nível de atendimento dos SAS (incluindo 
tratamento) nas zonas urbanas é próximo 
dos 100%. Contudo, o mesmo não ocorre 
nas áreas rurais, onde existe uma percenta-
gem de população dispersa muito significa-
tiva que recorre a soluções individuais.

Em 2005, os SAS na Austrália empregavam di-
rectamente cerca de 12 mil funcionários.

Figura 10
Uso de água na Austrália
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Na Austrália, o serviço de água possui cerca 
de 143 mil km de rede, enquanto o serviço 
de águas residuais compreende, aproximada-
mente, 91 mil km de colectores. As redes de 
drenagem são sempre do tipo separativo. 

O volume de águas residuais tratado corres-
ponde a 83% do volume de água consumido. 
Da água consumida na Austrália, cerca de 16% 
é reutilizada. A maior percentagem de reutiliza-
ção ocorre no Território da Capital da Austrália, 
com 28% do volume total.

2.1.4
REGRAS DO JOGO

2.1.4.1
Estabelecimento de tarifas

Na Austrália, os preços praticados pelos principais 
operadores dos SAS são regulados por entidades 
reguladoras independentes. Contrariamente, em 
alguns estados (por ex., Nova Gales do Sul) os pe-
quenos operadores estabelecem os seus próprios 
preços na ausência de regulação. Existem também 
excepções na Austrália Meridional e em Queens-
land onde, embora exista regulação tarifária, a 
mesma é desenvolvida ex-post e não ex-ante.

O sistema tarifário usualmente implementa-
do pelos operadores australianos compreende, 
para os utilizadores domésticos, duas parcelas 
fixas, uma relativa ao abastecimento de água e 
outra ao saneamento de águas residuais, e duas 
parcelas variáveis, uma associada ao consumo 
de água, dividida em escalões e crescendo com 
estes, e outra relativa ao tratamento de águas 
residuais. Ambos os serviços são facturados com 

base em valores medidos. Para os operadores 
metropolitanos existe também uma parcela fixa 
correspondente à drenagem de águas pluviais. 
No Quadro 4 apresentam-se os sistemas tari-
fários para os utilizadores domésticos dos cinco 
maiores operadores no estado de Vitória, bem 
como a sua factura média.

Em relação aos utilizadores não domésticos, não 
se verificam grandes diferenças nos valores do 
tarifário e não ocorre subsidiação cruzada entre 
grupos de utilizadores. Porém, no saneamento 
de águas residuais há apenas, em geral, um úni-
co escalão. No caso do tratamento dos efluentes 
dos utilizadores industriais, o mesmo é cobrado 
em função da sua carga orgânica. 

No sistema tarifário dos utilizadores domésticos 
e dos não domésticos existe um valor definido 
para o serviço de incêndio, o qual varia entre um 
valor fixo cobrado anualmente e um valor de-
pendente do calibre do contador. 

A ESC estabelece ainda outras parcelas do siste-
ma tarifário, quando aplicável, como, inter alia, a 
referente à água reciclada, ao armazenamento, 
à água não tratada, à água tratada em “alta”, 
à água para rega e à execução dos ramais de 
ligação.

Em média, o preço da água nas cidades austra-
lianas é de 0,59 €/m3, representando um valor 
consideravelmente reduzido face à conjuntura 
dos países desenvolvidos a nível mundial. De 
facto, alguns utilizadores domésticos pagam 
muito menos do que os 0,59 €/m3 referidos, de-
pendendo da área em questão. Em 2005/2006, 
a factura média dos utilizadores domésticos aus-
tralianos relativa ao serviço de água foi de 188,5 
euros e, combinada com o serviço de águas resi-
duais, perfez um total de 340,9 euros.

Figura 11
Evolução anual do 
indicador perdas de água 
na Austrália
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Em 2005, o serviço de água representou um cus-
to de 193,3 euros para os utilizadores domésti-
cos de Sidney e de 203,2 euros para o serviço 
de águas residuais, totalizando 396,5 euros. O 
preço médio combinado em Melbourne foi de 
314,5 euros, enquanto em Perth o pagamento 
pelos mesmos serviços foi de 422,9 euros.

2.1.4.2
Qualidade do serviço

Na Austrália, como referido, existe uma associa-
ção dos operadores (WSAA) que abrange cerca 
de 75% da população australiana. Dentro das 
suas atribuições, a implementação do projecto 
anual de benchmarking, onde se incluem tam-
bém dois operadores da Nova Zelândia, como 

forma de promover o desenvolvimento do sec-
tor, revela-se uma ferramenta importante. Esta 
actividade consiste no desenvolvimento de um 
conjunto de 55 indicadores de desempenho 
repartidos entre diversos domínios, nomeada-
mente em recursos hídricos, utilizadores, acti-
vos, qualidade do serviço, preços e finanças e 
saúde. Actualmente, esta associação encontra-
se a desenvolver um projecto voluntário, o 2008 
IWA-WSAA Asset Management Process Bench-
marking Project, com o objectivo de melhorar 
ainda mais a qualidade do serviço.

 
Além disso, cada entidade reguladora estatal/ter-
ritorial, como a ESC ou a Autoridade de Regula-
ção Económica (Economic Regulation Authority 
– ERA), compara e publicita o desempenho dos 
operadores (regulação sunshine) e especifica os 

Austrália

Operador Cidade Tarifa de 
ligação 
de água

(€/ano)

Venda de água
(€/m3)

(trimestral)

Tarifa de 
ligação de 

saneamento 
(€/ano)

Tratamento 
de águas 
residuais

(€/m3)

Factura 
média 
anual 

(2004-05)

Factura 
média 
anual 

(2005-06)

City West Melbourne 57,93 0-40 m3

40-80 m3

>80 m3

0,47

0,55

0,82

61,61 0,61 274,20 286,20

South East Melbourne 26,3 0-40 m3

40-80 m3

>80 m3

0,47

0,55

0,86

88,18 0,57 277,80 288,60

Yarra Valley Melbourne 34,8 0-40 m3

40-80 m3

>80 m3

0,47

0,55

0,86

84,98 0,61 310,20 323,40

Barwon Geelong 77,2 0,50 96,73 0,6 325,20 348,60

Coliban Bendigo 66,8 0-50 m3

50-100 m3

>100 m3

0,37

0,44

0,73

168,32 N/A 301,80 314,40

Quadro 4
Sistema tarifário dos
utilizadores domésticos de 
cinco operadores de Vitória
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níveis e as condições de desempenho em que 
o operador presta os serviços. Estes requisitos 
são incluídos voluntariamente no Water Plan 
ou estabelecidos como obrigações de serviço 
público. 

Para a monitorização e incentivo à qualidade do 
serviço, conforme demonstrado anteriormente, 
os utilizadores são compensados pelos opera-
dores na circunstância de uma degradação da 

qualidade do serviço prestada, sobretudo rela-
tivo aos Níveis de Qualidade do Serviço, que se 
apresentam na subsecção seguinte.

Para atingir os objectivos (e resultados) as-
sociados à qualidade do serviço, a entidade 
reguladora recorre ao cálculo de um conjun-
to de indicadores de desempenho que pos-
teriormente publica e compara num relató-
rio anual de avaliação (regulação sunshine). 

Indicadores de desempenho para os SAS

Capacidade financeira

Capitação (m3 por utilizador)

Factura média por utilizador

Utilizadores domésticos com planos de pagamento (por 100 utilizadores)

Utilizadores não domésticos com planos de pagamento (por 100 utiliza-
dores)

Cessação do serviço doméstico por não pagamento (por 100 utilizadores)

Serviço desligado restaurado dentro de três dias (%, apenas domésticos)

Serviço desligado acima de 14 dias (%, apenas domésticos)

Acções legais contra os utilizadores domésticos (por 100 utilizadores)

Acções legais contra os utilizadores não domésticos (por 100 utilizadores)

Valor médio de dívida - cessações (€)

Valor médio da dívida - acções legais (€)

Valor médio das ajudas às famílias carenciadas (por 100 utilizadores)

Valor médio das ajudas às famílias carenciadas (€) 

Capacidade de resposta 

Tempo médio de espera pelo operador (segundos)

Chamadas telefónicas respondidas dentro de 30 segundos

Reclamações recebidas por operador (por 100 utilizadores)

Reclamações recebidas por operador por categoria

Informação escrita respondida em 5 dias úteis 

Qualidade da água para consumo humano

Qualidade microbiológica da água (%)

Turvação (%)

Desinfecção por produto

Reclamações sobre a qualidade da água (por 100 utilizadores)

Reclamações sobre a qualidade da água por natureza (por 100 utilizadores)

Qualidade da água do sistema em “alta” – Melbourne Water (%)

Desempenho ambiental

Cumprimento da legislação de tratamento de águas residuais (%)

Efluentes reutilizados (%)

Biossólidos reutilizados (%)

Emissões de gás para o efeito de estufa

Fiabilidade e eficiência da rede

Abastecimento de água

Interrupções do serviço de água (por 100 km de conduta)

Frequência média de interrupção do serviço (n.º por utilizador) 

Frequência de interrupções planeadas em horas de ponta                  
(n.º por utilizador)

Duração média das interrupções planeadas (minutos)

Duração média das interrupções não planeadas (minutos) 

Duração média dos utilizadores sem serviço (minutos)

Roturas e fugas (por 100 km de condutas)

Tempos médios de resposta a roturas e fugas – prioridade um

Tempos médios de resposta a roturas e fugas – prioridade dois

Tempo médio de rectificação a roturas e fugas – prioridade um 
(minutos)

Tempo médio de rectificação a roturas e fugas – prioridade dois 
(minutos)

Interrupções planeadas não restauradas dentro de 5 horas (%)

Interrupções não planeadas não restauradas dentro de 5 horas (%)

Perdas de água

Serviço de águas residuais

Obstruções das redes de drenagem (por 100 km de colector)

Utilizadores que experimentam uma única obstrução 

Descargas oriundas da rede de drenagem doméstica (por 100 km)

Resolução das descargas em 5 horas (%)

Descargas por utilizador (por 1.000 utilizadores)

Volume de água residual descarregada sem tratamento (%)

Quadro 5
Indicadores de desempenho 
aplicados pela ESC
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No Quadro 5 apresentam-se os indicadores 
adoptados pela ESC. Na Figura 12 evidencia-
se o papel positivo da regulação sunshine, 
apresentando a evolução do indicador inter-
rupção do abastecimento de água ao longo 
do tempo. Na Figura 13 adoptando ainda o 

mesmo indicador, compara-se o desempenho 
de todos os operadores do estado de Vitória 
para 2005/2006 (ESC, 2008).

É de referir que, mesmo no caso dos ope-
radores dos SAS locais, na situação de não 
estarem sob a alçada do regulador, os go-
vernos estaduais promovem a instituição de 
benchmarking de forma compulsória, como 
ocorre em Nova Gales do Sul. Acrescen-
te-se ainda que foi neste estado que, em 
1992/1993, foi, pela primeira vez, desen-
volvido no sector da água um exercício de 
benchmarking que constitui a primeira ex-
periência mundial do género no sector. 

2.1.4.3
Obrigações de serviço
público
Com o objectivo de melhor defenderem os 
interesses dos utilizadores, as entidades re-

guladoras elaboraram o Código do Utilizador 
(Customer Service Code - CSC), onde definem 
os níveis e condições de serviço para os SAS. 
No Quadro 6, apresenta-se o conjunto de 
obrigações de serviço público, desenvolvido 
pela ESC, que cada operador se compromete 
a respeitar. 

Uma das principais medidas tomadas pela 
ESC correspondeu à implementação de um 
Conselho Consultivo dos Utilizadores (Custo-
mer Consultative Committee), que a aconse-
lha sobre os diferentes assuntos e necessida-
des dos utilizadores. Uma das suas iniciativas 
foi a instituição de um fórum onde os utiliza-

Austrália

Figura 12 
Indicador interrupção do 
serviço de água para os
operadores metropolitanos 

Figura 13
Indicador interrupção do 
serviço de água para os 
operadores regulados em 
Vitória
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dores se podem pronunciar. Existem também 
associações não governamentais de defesa 
do utilizador, que são, normalmente, ouvi-
das, como o Consumer Utilities Advocacy 
Centre. 

 
Outro aspecto de relevo da regulação dos ser-
viços públicos essenciais em Vitória é o Utility 
Relief Grant Scheme, administrado pelo DHS, 
que providencia assistência financeira aos uti-
lizadores com problemas financeiros tempo-

rários. O financiamento incide sobre as fac-
turas de electricidade, gás e água, cobrindo o 
custo de um período que pode abranger até 
seis meses consecutivos.

Na regulação da água, a ESC aprova também 
um conjunto de níveis de serviço propostos 
pelos operadores, os quais se comprome-
tem a respeitá-los durante o período regu-
latório, e que, no caso de incumprimento, 
terão de indemnizar os utilizadores (Gua-

Princípio Obrigação do operador

Conexão e fornecimento Operador obrigado à sua disponibilização num prazo máximo de 10 dias.

Sistema tarifário Publicitação de tarifas e taxas aprovadas pelo regulador bem como as suas alterações. 

Reclamações e disputas Aceitar a mediação, arbitragem e conciliação de conflitos. Procedimento definido e aprovado para 
as reclamações.

Facturação Leitura trimestral ou outra, se acordado. A factura tem de conter a totalidade dos serviços cobrados 
e o respectivo tarifário. Caso a facturação seja efectuada em prejuízo ou benefício do operador, 
existem condições que têm de ser respeitadas. Em caso de subfacturação, a cobrança tem de 
ser feita no espaço de 12 meses e na situação de sobrefacturação o operador tem de notificar o        
utilizador dentro de 10 dias úteis e acordar a forma de ressarcimento. 

Pagamento Várias formas de pagamento (por ex., agência, correio e débito directo), incluindo planos de paga-
mento flexíveis, tendo em conta a capacidade financeira do utilizador. 

Cobrança Obrigação de notificar o utilizador em caso de incumprimento com o respectivo pagamento do 
serviço, pelo menos 7 dias antes de tomar qualquer providência.

Acções de não pagamento O operador adoptará as medidas legais quanto à restrição do fornecimento dos seus serviços em 
caso de não cumprimento do devido pagamento. Existem, no entanto, condicionalismos que não 
podem deixar de ser respeitados.

Qualidade do serviço Adicionalmente à obrigatoriedade de ter de agir de acordo com os requisitos de saúde e ambientais 
regulamentados, o operador terá de providenciar o serviço em concordância com os padrões de 
serviço aprovados. Terá de demonstrar periodicamente que cumpre o acordado, compensando o 
utilizador quando tal não ocorre (níveis de serviço).

Fiabilidade dos serviços O operador desenvolverá e implementará planos de gestão dos seus activos, visando a sua fiabi-
lidade. Cabe ao operador elaborar procedimentos que lidem adequadamente com os imprevistos 
relativos a roturas, descargas ilegais ou obstruções nos seus sistemas, informando os utilizadores 
em caso de interrupção planeada.

Reconexão O operador tem de reconectar de imediato um ex-utilizador em caso de solicitação.

Trabalhos e manutenção Constará nas obrigações do operador um programa que procurará a manutenção do seu sistema 
de acordo com o padrão de serviço estabelecido.

Informação O operador é obrigado a facultar o acesso gratuito à informação, a saber, inter alia, relativa a sobre-
facturação, opções de pagamento e ao EWOV. Além disso, o operador é obrigado a informar, em 
caso de solicitação, os seus utilizadores sobre os actos regulatórios. Tem ainda de permitir o acesso 
através de um serviço de interpretação para utilizadores com dificuldades orais e/ou auditivas.

Carta de direitos do uti-
lizador

O operador tem de desenvolver e publicitar através do seu sítio da Web uma carta de direitos do 
utilizador com o intuito de o informar sobre os serviços executados e respectivos direitos e respon-
sabilidades do operador e dos utilizadores. 

Quadro 6
Princípios de serviço público 
e obrigações do operador
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ranteed Standard Levels – Níveis de Quali-
dade do Serviço). Ao contrário da regulação 
de outros sectores (por ex., electricidade e 
gás), que inclusive na fórmula de limite de 
preços possuem um índice integrando a va-

riação da qualidade e dos níveis de serviço, 
a ESC, pelo menos para o primeiro período 
regulatório, concedeu alguma liberdade na 
definição dos Níveis de Qualidade do Servi-
ço, admitindo também que os mesmos se-
riam impostos apenas para os utilizadores 
domésticos e para os maiores operadores. 
O Quadro 7 apresenta os Níveis de Quali-
dade do Serviço aprovados para o primeiro 
período regulatório. 

2.1.5
DESEMPENHO
Os estados e territórios na Austrália apresen-
tam um modelo regulatório bem concebido, 
moderno e muito robusto, perante as eventu-

ais adversidades. A preocupação da regulação 
é focalizada nos utilizadores sem descurar a 
sustentabilidade dos operadores. Os diferen-
tes reguladores têm desenvolvido, com suces-
so, a supervisão e o controlo da qualidade do 

serviço, como atestam as melhorias verifica-
das, ano após ano.

Os reguladores têm garantido as diferentes 
obrigações de serviço público, contratualizan-
do-as entre os vários stakeholders, e mantido 
as remunerações dos operadores através da 
regulação económica nos limites adequados, 
isto é, garantindo a viabilidade económica e fi-
nanceira, sem a realização de lucros acima do 
razoável. Por último, é de referir que nas ver-
tentes económica, social e ambiental a regula-
ção tem sido desenvolvida numa perspectiva de 
longo prazo e de sustentabilidade. Em suma, a 
regulação dos SAS em toda a Austrália e, em 
particular no estado de Vitória, aqui analisado 
em maior detalhe, constitui, desta forma, um 
exemplo a reter.

Austrália

Nível de serviço

Montante pago pelo incumprimento*

City West South East
Yarra    Val-

ley
Barwon

Central 
Highlands

Água

Interrupções não planeadas e não rectificadas no tempo 
especificado

15 15 15 - 15

Mais do que cinco interrupções não planeadas em 12 
meses

15 15 15 30 15

Falha de notificação de uma interrupção planeada - - 15 - -

Interrupção planeada durante as horas de ponta (5h-9h 
e 17h-23h)

- - 15 - -

Duração da interrupção maior do que a duração prevista - - 15 - -

Interrupção planeada maior que cinco horas - - 15 - -

Reparação de fugas das condutas em prazo superior a 
cinco dias

- - - - 15

Águas residuais

Mais do que três interrupções em 12 meses 15 15 15 30 15

Interrupções não rectificadas no prazo estabelecido 15 15 15 - 15

Inundações não resolvidas após um período de tempo da 
notificação

300 300 300 - -

Inundações não resolvidas em habitações depois                  
de uma hora  

300 300 300 - -

* (€) e valores aproximados

Quadro 7
Níveis de qualidade de 
serviço para os utilizadores 
domésticos
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2.2.1
ANTECEDENTES 
HISTÓRICOS

A Bélgica, oficialmente o Reino da Bélgica, é 
uma monarquia constitucional e uma democra-
cia parlamentar, onde o rei é o representante 
do Estado e o primeiro-ministro é o chefe de 
governo, num sistema plural e multipartidário. 
O poder executivo é desempenhado pelo go-
verno. O poder legislativo federal encontra-se 
repartido entre o governo e as duas câmaras 
parlamentares, designadamente, o Senado e a 
Câmara dos Representantes.

A Bélgica, com uma população de cerca de 10,5 
milhões de habitantes e uma área aproximada de 
30 500 km2, encontra-se subdivida em duas re-
giões (Flandres e Valónia), cada uma com cinco 
províncias, e uma terceira região, a região de Bru-
xelas-Capital, contendo a capital Bruxelas. Além 
disso, o país encontra-se organizado, a nível local, 
em 589 municípios, dos quais 308 pertencem à 
região da Flandres e 262 à região da Valónia. Na 
região de Bruxelas existem 19 municípios.

A Bélgica constitui um dos países europeus com 
menor disponibilidade de recursos hídricos. Tal-
vez por isso este país tenha desenvolvido, ao 
longo do tempo, diversas reformas no sector 
da água. A regionalização, ocorrida em 1980, 
constituiu um marco muito relevante, alteran-
do bastante a homogeneidade institucional até 
então existente. Os SAS, cujas atribuições per-
tenciam ao governo nacional, foram transferi-
dos para os governos regionais. As regiões são 
caracterizadas por uma grande heterogeneida-
de a nível estrutural e geográfico, com conse-
quências na gestão do sector da água, como 
evidencia a própria disponibilidade dos recur-
sos hídricos. Tanto a região da Flandres (25%) 
como a de Bruxelas-Capital (100%) são depen-
dentes do fornecimento de água para consumo 
humano a partir da região da Valónia.

O mercado da água na Bélgica é, não obstante o 
referido, pouco regulamentado. Apesar das mu-
danças ocorridas nos últimos anos e de existirem 
regras definidas quanto à gestão de recursos hí-
dricos e à qualidade da água e ao ambiente, em 
geral, os SAS historicamente têm funcionado de 
forma desregulada. A inversão desta circunstân-
cia é proporcionada muito por pressões oriundas 
da UE, mas também pelos utilizadores cada vez 
mais conscienciosos e exigentes. Além disso, a 
indústria da água pauta-se por uma enorme es-
cassez de sustentabilidade económica e financei-
ra, causada pelo forte financiamento por parte 
do Estado.

A tendência de maior interferência dos gover-
nos na gestão da água é evidenciada com a 
criação e entrada em funcionamento do Co-
mité de Controlo da Água (Comité de Contrô-
le de l’Eau - CCE) na Valónia e com a institui-
ção de uma entidade reguladora na Flandres, 
ainda que aqui a mesma não tenha iniciado 
funções até à data (2007). Por exemplo, na 
Valónia, entre outras medidas que foram to-
madas, o CCE pretende conferir uma maior 
equidade e sustentabilidade aos SAS, através 
da uniformização dos sistemas tarifários.

O serviço de água na Bélgica conheceu a sua 
primeira etapa de desenvolvimento em meados 
do século XIX. Neste âmbito, os primeiros inves-
timentos derivaram do sector privado, mas rapi-
damente os municípios se apoderaram da inicia-
tiva e do monopólio, que caracteriza o sector da 
água. No entanto, o Estado belga, observando 
a lenta evolução do sector, procurou incentivar 
o seu progresso, financiando a construção das 
infra-estruturas. Por um lado, o Estado reco-
nhecia o direito de os municípios se associarem, 
desenvolvendo os SAS integrados e subsidiarem 
os investimentos destes sistemas intermunicipais 
(intercommunales), segundo a legislação em vi-
gor, Lei de 18 de Agosto de 1907, sobre asso-
ciação de municípios, posteriormente alterada 
pela Lei de 1 de Março de 1922. Por outro lado, 
o Estado criou a Sociedade Nacional de Distri-
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buição de Água (Société Nationale de Distribui-
tion d’Eau – SNDE) em 1913, com a missão de 
assegurar a construção e gestão das instalações, 
onde os municípios não tivessem capacidade 
para tal. Esta conjuntura manteve-se até 1990, 
momento em que ocorreu a regionalização do 
sector da água.

Até 1950, as águas residuais eram descarregadas 
directamente nos rios. Esta prática, associada ao 
crescimento e desenvolvimento populacional, 
originou um problema grave de poluição am-
biental, que o governo tentou solucionar com 
a implementação da primeira lei relativa à pro-
tecção ambiental, designadamente, a Lei de 11 
de Março de 1950. Este documento normativo 
foi substituído pela Lei de 26 de Março de 1971, 
a qual incidia mais especificamente sobre a protec-
ção das águas superficiais contra a poluição. 

A atribuição dos SAS às regiões passou a ser 
reconhecida em 1980 e em 1988 através das 
normas relativas à qualidade da água. Desde en-
tão, a evolução da gestão do sector da água tem 
divergido amplamente entre as três regiões. A 
primeira alteração visível foi a extinção da SNDE, 
em 1983, e a criação da Vlaamse Maatschappij 
voor Watervoorziening (VMW) na Flandres e da 
Société Wallonne de Distribution d’Eau (SWDE) 
na região da Valónia.

A região da Flandres, em particular, enfrentou 
diversos obstáculos com estas alterações, no-
meadamente devido à grande dependência que 
tinha, em 1982, da Valónia, dado que 60% da 
sua água tinha origem nesta região. No sentido 
de contrariar esta situação, o governo da Flan-
dres desenvolveu, em 1984, uma política de 
maior independência no domínio da provisão de 
água, designadamente publicando a Lei Regio-
nal da Flandres, de 24 de Janeiro de 1984, cujo 
objecto era a gestão da água subterrânea.

Na Valónia, a gestão da água evoluiu de modo bas-
tante diferente. Em 1977, o serviço de tratamento 
de águas residuais foi colocado sob a responsabi-
lidade dos intercommunales, uma posição confir-
mada através da Lei Regional da Valónia, de 7 de 
Outubro de 1985, relativa à protecção das águas 
superficiais da poluição. A organização do sector 
foi reformulada em 1999, através da Lei Regional 
da Valónia, de 15 de Abril de 1999, relativamente 
à gestão do ciclo da água e que constituiu a Em-
presa Pública de Gestão de Água (Société Publique 
de Géstion de l’Eau – SPGE). O governo procurou 
proteger os recursos hídricos e instaurou, através da 
Lei Regional da Valónia, de 30 de Março de 1990, 
uma taxa sobre as descargas de águas residuais do-
mésticas e industriais.

A política da água na região de Bruxelas foi de-
senvolvida mais tarde, tendo como base de com-
paração as suas congéneres. A região encontra-se 

numa situação bastante particular, uma vez que 
abrange praticamente só área urbana, totalmente 
dependente do abastecimento de água oriundo da 
Valónia e relativamente dependente do serviço de 
tratamento de águas residuais da Flandres, dado 
que os efluentes produzidos em Bruxelas são para 
aí enviados.

Mais tarde, o governo da região de Bruxelas, no 
sentido de promover uma maior e melhor efici-
ência e interligação entre as diferentes entidades 
gestoras e administrações responsáveis pelo ci-
clo da água, reformulou todo o sector, através 
da Portaria de 17 de Outubro de 2006. A re-
forma fundiu as duas administrações que deti-
nham responsabilidades sobre o sector da água, 
nomeadamente o Instituto Belga para a Gestão 
Ambiental (Institut Bruxellois pour la Gestion de 
l’Environnement - IBGE) e a Administração de 
Equipamento e Descentralização (Administration 
de l’Equipement et des Déplacements - AED). 
Além disso, criou uma entidade supramunicipal 
para a recolha e drenagem de águas residuais, 
a Sociedade Belga de Gestão de Água (Société 
Bruxelloise de Gestion de l’Eau – SBGE), em detri-
mento da intercommunale existente, a IBrA (In-
tercommunale Bruxelloise pour l’Assainissement), 
que se revelou ineficaz.

Até ao início dos anos 80 do século XX, as nor-
mas relativas à qualidade abrangiam um âmbito 
nacional, que passou a regional com a regionali-
zação. O decreto de 1984 incorpora a Directiva 
da Água de 1980 sobre o consumo de água para 
fins públicos. Apenas em 1988, foi desenvolvida 
legislação específica contemplando os parâme-
tros mínimos de qualidade de água. Além disso, 
com as novas imposições da UE, as regiões imple-
mentaram uma nova legislação, entre os anos de 
2001 e 2002, no âmbito da qualidade da água 
fornecida aos utilizadores.

2.2.2
ENQUADRAMENTO 
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.2.2.1
Responsabilidades

As regiões detêm poderes de decisão relativa-
mente às formas organizacionais dos SAS e à 
sua eventual privatização, em consonância com 
o poder dos municípios em decidirem sobre a pos-
sibilidade de contratar um operador privado para o 
seu fornecimento. As regiões asseguram a super-
visão do sector, enquanto os operadores monito-
rizam, eles próprios, as suas actividades através de 
auto-regulação, nomeadamente no que se refere à 
qualidade da água fornecida.
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Desde 1980, a gestão da água e as políticas am-
bientais têm sofrido progressos importantes. Uma 
das primeiras medidas governamentais envolveu 
a já referida regionalização do sector da água. A 
consequência inerente desta política prendeu-se 
com a grande heterogeneidade com que as re-
giões têm evoluído, sobretudo, devido à corres-
pondente legislação regional e à desagregação da 
empresa nacional de água.

As três administrações regionais (Flandres, Való-
nia e Bruxelas) actuam como entidades respon-
sáveis sobre o sector da água, ainda que alguns 
municípios detenham iguais responsabilidades. 
Embora a Bélgica possua uma estrutura frag-
mentada e se caracterize por um desenvolvi-
mento heterogéneo entre as diferentes regiões, 

é possível identificar a gestão pública como do-
minante nas três regiões.

Pese embora o facto de não existir na Bélgica uma 
entidade reguladora dedicada para o sector da 
água, a sua associação profissional, BELGAQUA, 
desempenha uma função importante na defesa da 
água como bem comum e do interesse colectivo 
dos seus membros a nível nacional e supranacional. 
Para além disso, a associação estimula o desenvol-
vimento de estudos científicos de natureza técnica 
e económica, aumentando, deste modo, a infor-
mação e as recomendações disponíveis para os 
operadores e os utilizadores sobre a água de abas-
tecimento e a sua qualidade.

A BELGAQUA reúne as três associações regio-

nais do sector da água: a AQUABRO (Bruxelas), 
a AQUAWAL (Valónia) e a SVW (Flandres), totali-
zando 48 operadores associados.

Na região da Flandres, as entidades encontram-
se associadas a oito organizações do sector, 
designadamente, Belgaqua, SVW, TNAV, Aqua-
visie, ISWa, Aqualink, VLW e VIWC/CIW, para 
além da existência de duas agências governa-
mentais, a Administratie Milieu, Natuurbeheer 
en Landinrichting (AMINAL), com suaves pode-
res regulatórios e de supervisão sobre o sector, 
e a Vlaamse Milieumaatschappij (VMM), uma 
empresa pública que tem a função de controlar 
a qualidade da água e a capacidade decisora 
sobre a localização das ETAR na região. Na Fi-
gura 14 apresentam-se os principais actores 

do sector da água (adaptado de Euromarket, 
2004).

Na região de Bruxelas, e antes da sua autonomia 
do Estado central, o sector da água encontrava-se 
sob administração de um só organismo, o IBGE. 
O IBGE possui valências ao nível do licenciamento 
e monitorização da qualidade da água na região. 
Com a recente legislação, o IBGE passou também 
a incluir as atribuições da extinta AED, sobre as 
águas residuais. A Figura 15 ilustra os protago-
nistas do sector da água em Bruxelas (adaptado 
de Euromarket, 2004).

Na Valónia, grande parte das competências sobre 
a água reúne-se num só departamento, a Direc-
ção-Geral de Recursos Naturais e do Ambiente 

Bélgica

Figura 14 
Enquadramento institucio-
nal do sector da água na 
Flandres
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(Direction Général dês Ressources Naturelles et de 
l’Environnement - DGRNE), pertencendo ao Minis-
tério da região da Valónia. O DGRNE detém a fun-
ção de recolher informação sobre a qualidade da 
água de origem superficial e subterrânea, licenciar 
as captações, autorizar a descarga de águas residu-
ais e aumentar as suas taxas e, sobretudo, controlar 
a qualidade de água distribuída.

Desde 1999, a SPGE é uma sociedade anónima de 
direito público. As suas atribuições prendem-se com 
o controlo da coordenação e o financiamento do 
sector da água na região da Valónia. Apesar de ser 
uma entidade pública, a SPGE recorre bastante ao 
mercado (privado) para a prestação de serviços.

O CCE possui as funções de estabelecer e assegu-
rar o cumprimento, por parte dos operadores, do 
ciclo antropocentrista da água, do sistema tarifá-
rio, de acordo com o interesse geral, e da política 
da água na região da Valónia. Além disso, toda 
a alteração de preços da água tem a obrigato-
riedade de ser sujeita à opinião do CCE antes de 
qualquer formalidade. Deste modo, o Comité teve 
um papel preponderante na evolução dos siste-
mas tarifários, aplicados a partir de 1 de Janeiro de 
2005, contribuindo para a instalação da política 
do “Truth-Cost” para o sector da água, harmoni-
zando as tarifas. Na Figura 16 apresentam-se os 
principais actores do sector da água da região da 
Valónia (adaptado de Euromarket, 2004).

Figura 15 
Enquadramento institucio-
nal do sector da água em 
Bruxelas

Figura 16
Enquadramento institucio-
nal do sector da água na 
Valónia
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2.2.2.2 
Regulação

Na Bélgica, embora não exista uma entidade re-
guladora sectorial para os SAS, existem, em cada 
região, entidades com importantes funções re-
gulatórias. Na Valónia poder-se-á mesmo dizer 
que o sector da água é explicitamente regula-
do, ainda que só recentemente, e através de um 
organismo integrado na administração pública 
tradicional, o CCE. Na Flandres está também 
prevista na lei a instituição de uma entidade re-
guladora, mas a mesma ainda não entrou em 
funções (2007). O facto de o poder local prestar, 
com frequência, os serviços de fornecimento e 
distribuição de água, revela-se como dissuasor 
da criação das entidades reguladoras.

O CCE, na região da Valónia, detém funções re-
gulatórias importantes, inter alia, o controlo e a 
supervisão dos sistemas tarifários e a implemen-
tação de indicadores de desempenho, que visam 
o aumento da eficiência e eficácia dos operado-
res e a observação das missões legais que lhe são 
conferidas.

Além disso, a região da Valónia possui um Pro-
vedor (Médiateur de la Région Wallonne), criado 
em 1994, cuja principal função se prende com a 
defesa dos interesses dos utilizadores dos servi-
ços públicos, detendo plenos poderes para lidar 
com as disputas que possam existir entre utiliza-
dores e operadores.

Na região da Flandres, o Decreto de 24 Maio 
de 2002 criou uma entidade reguladora secto-
rial com o pressuposto de ser instituída até ao 
final de Julho de 2003. As suas atribuições pas-
savam por listar, aconselhar e relatar todos os 
assuntos relativos ao sector da água, tendo es-
pecificamente como objectivo a transparência, o 
cumprimento das obrigações de serviço público, 
a aprovação dos investimentos, o controlo con-
tabilístico e a regulação por comparação. Toda-
via, até ao fim de 2007, esta entidade ainda não 
tinha sido estabelecida.

Em contraste com o que se passa noutros países, 
e mesmo na região da Valónia, poucas têm sido 
as iniciativas desenvolvidas com o objectivo de 
promover a eficiência e eficácia destes serviços. 
Apesar de grande parte dos operadores disponi-
bilizarem o acesso aos sistemas tarifários no seu 
sítio da Web, não se encontra disponível uma vi-
são global sobre os diferentes SAS relativamente 
à qualidade do serviço e aos sistemas tarifários 
praticados. Além disso, nenhuma entidade pro-
moveu qualquer estudo sobre a determinação 
dos factores que contribuem para o custo total 
de serviço. 

Em 2002, a associação do sector da água da re-
gião da Flandres, a SVW, organizou um estudo 

de benchmarking entre os operadores, seguin-
do o exemplo holandês. Cada interveniente 
no sector recebeu um documento com as suas 
performances relativas ao grupo de referência 
(benchmarking). Contudo, estes resultados 
nunca foram publicitados. Ao contrário da 
ausência de iniciativas regulatórias formais, 
os SAS da região da Flandres criaram diversos 
organismos no sector visando a colaboração 
em diversos assuntos (por ex., auto-regulação).

2.2.3
ESTRUTURA DO
MERCADO
2.2.3.1
Propriedade e gestão dos serviços

Globalmente, o sector da água na Bélgica é 
dominado pelo sector público. As empresas re-
gionais e municipais, bem como as associações 
intermunicipais (intercommunales), fornecem 
os serviços relativos à produção e distribuição 
da água. A prestação dos serviços de águas re-
siduais encontra-se diferentemente organizada 
dentro da Bélgica, onde há uma empresa regio-
nal a fornecer os respectivos serviços (Flandres), 
empresas intercommunales específicas (Valónia) 
ou então estão sob o controlo directo dos opera-
dores (Bruxelas). O sector privado tem um papel 
importante no tratamento de águas residuais 
através da implementação de PPP. Por exemplo, 
a ETAR Norte de Bruxelas foi construída optan-
do por esta modalidade de contratação pública, 
tendo-se constituído a Aquiris, que é dominada 
pela multinacional Veolia. É de referir que, na 
década de 90, o sector privado teve uma maior 
actividade, quer através da Suez, que operava 
vários sistemas, quer por intermédio da empresa 
Sever Trent, que possuía 49% da PPP referente 
à Aquafin.

2.2.3.2
Players do sector

Na Flandres, as entidades encontram-se asso-
ciadas a oito organizações do sector (Belgaqua, 
SVW, TNAV, Aquavisie, ISWa, Aqualink, VLW, 
VIWC/CIW). Os operadores de serviço de água 
nesta região diferem consideravelmente em 
tamanho e estatutos, pois muitas são as em-
presas a operar em territórios de reduzidas di-
mensões. A maior empresa, a VMW, presta o 
serviço de água a cerca de 40% da população 
da Flandres, ou seja, 2,4 milhões de habitantes, 
e os três maiores operadores (AWW, PIDPA e 
VMW) prestam o serviço a 80% da população, 
demonstrando que o serviço de água está maio-
ritariamente a cargo destes três operadores. O 
serviço de águas residuais é fornecido por uma 
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única entidade gestora, a Aquafin, uma em-
presa regional, que outrora era uma PPP, que 
detém o monopólio do saneamento de águas 
residuais na região da Flandres, excepto em 
distritos com menos de 2.000 habitantes. Na 
Figura 17 evidencia-se a distribuição geográ-
fica dos operadores.

Na região de Bruxelas, o serviço de recolha e 
de drenagem de águas residuais é fornecido 
pela SBGE, uma sociedade supramunicipal res-
ponsável pelos grandes investimentos (por ex., 
estações de tratamento e bacias de drenagem), 
criada pela Portaria de 20 de Outubro de 2006. 
Tal como no serviço de águas residuais, o serviço 
de água é apenas fornecido por uma única enti-
dade, ou seja, pela Intercommunale Bruxelloise 
de Distribution d’Eau (IBDE).

A gestão de uma das duas ETAR existentes 
(ETAR Sul) é providenciada pela Vivaqua, 

depois de se fundir com a Compagnie Inter-
communale Bruxelloise des Eaux (CIBE), uma 
empresa que fornece todos os serviços do ci-
clo da água nas três regiões da Bélgica (água 
e águas residuais por delegação dos muni-

cípios). A ETAR Norte é gerida pela Aquiris, 
como resultado de uma PPP dominada pela 
multinacional Veolia.

Na região da Valónia, o subsector do abasteci-
mento de água encontra-se fragmentado em 18 
entidades gestoras. As quatro maiores empresas 

compreendem mais de 75% do número total 
de utilizadores na região. A maior empresa da 
Valónia, a SWDE, fornece o serviço de água 
a cerca de 70% da população da Valónia, ou 
seja, 2,3 milhões de habitantes. Além desta 
empresa regional, o subsector de abastecimen-
to de água engloba 8 sistemas intermunicipais 
e 2 pequenos operadores municipais, enquanto 
o subsector do saneamento de águas residu-
ais se restringe a 7 sistemas intermunicipais, 
dos quais dois também fornecem o serviço de 
água. A Figura 19 mostra a distribuição geo-
gráfica dos operadores.

A gestão pública directa, através de serviços mu-
nicipais, encontra-se principalmente integrada 
na política de gestão de serviço público na re-
gião da Valónia. No entanto, a gestão pública 
delegada, através de departamentos municipais 

Figura 17
Distribuição geográfica dos
operadores do serviço de 
água na Flandres

Figura 18
Distribuição geográfica dos
operadores do serviço de 
água na Valónia

Operadores
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independentes, sistemas intermunicipais e em-
presas regionais, identifica-se como a gestão do-
minante na Bélgica.

Os departamentos municipais independentes 
ocorrem quer na região da Flandres (12) quer 
na região da Valónia (2). Por sua vez, os siste-
mas intermunicipais abrangem grande parte do 
serviço de água na Bélgica, com 7 sistemas na 
Flandres, 15 na Valónia (7 sistemas intermuni-
cipais compreendem todo o serviço de águas 
residuais na Valónia) e 2 em Bruxelas (IBDE e 
Vivaqua). Por último, existem duas empresas re-
gionais na Flandres (a VWW fornece o serviço 
de água a 40% da população da Flandres e a 
Aquafin presta o serviço de águas residuais a 
100% da população da Flandres) e uma na Va-
lónia (a SWDE fornece o serviço de água a 70% 
da população da Valónia).

2.2.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

O sector da água na Bélgica caracteriza-se por 
uma divisão parcial entre os operadores que 
têm serviços integrados e os que não têm, tan-
to vertical como horizontalmente. No serviço 
de água, apesar de alguns operadores na re-
gião da Flandres e o único operador na região 
de Bruxelas dependerem de água oriunda da 
região da Valónia, existem outros operadores 
na região da Flandres que integram totalmente 
o serviço de água.

Os serviços de águas residuais pautam-se pela 
plena desintegração vertical, dado que se ve-
rifica, em todo o território belga, a existência 
de entidades dedicadas exclusivamente ao 
serviço de recolha e drenagem de águas resi-
duais e outras entidades gestoras especializa-
das na gestão e exploração das ETAR.

Além disso, é usual existirem operadores es-
pecializados para os diferentes SAS, obser-
vando-se uma desintegração horizontal des-
tes serviços. Todavia, a Vivaqua constitui uma 
das excepções, uma vez que fornece todos 
os serviços relativos ao ciclo da água, nome-
adamente fornecendo água a algumas inter-
communales, gerindo os SAS de outras inter-
communales e ainda a ETAR Sul na Região de 
Bruxelas-Capital. O mesmo sucede com a INA-
SEP (Intercommunale Namuroise de Services 
Publics) e a IDEA (Intercommunale de Dévelo-
ppement Economique et d’Aménagement de 
la Région Mons-Borinage-Centre), fornecen-
do, de modo integrado, os SAS na Região da 
Valónia.

2.2.3.4
Números do sector

Na Bélgica são captados cerca de 730 milhões 
de m3 de água por ano para consumo humano, 
dos quais 400 milhões são usufruídos pelos utili-
zadores domésticos. A sua maior fonte é a água 
subterrânea com cerca de 470 milhões de m3 de 
água, ou seja, 65% de toda a água captada.
 
Em 2005, os belgas apresentavam uma capitação 
de água de abastecimento de cerca de 106 litros por 
habitante e por dia. 

As perdas de água no sector da água da Bélgica eviden-
ciam um valor próximo de 20% (Belgaqua, 2005).

O serviço de água é fornecido a cerca de 99% da 
população belga, enquanto o serviço de recolha e 
drenagem de águas residuais apenas é prestado a 
81,5%. O nível de atendimento do tratamento de 
águas residuais é de cerca de 50% (dados de 2004). 
Os sistemas de águas residuais são ainda predomi-
nantemente unitários.

Em 2005, os SAS na Bélgica empregavam cerca 
de 7.200 funcionários.

O sector da água na Bélgica compreende cerca 
de 4 milhões de utilizadores. O património in-
clui, aproximadamente, 101 mil km de condutas 
de abastecimento de água (Belgaqua, 2005).

2.2.4
REGRAS DO JOGO
2.2.4.1
Estabelecimento de tarifas

Os sistemas tarifários dos SAS variam signifi-
cativamente de região para região e reflectem 
opções legítimas dos decisores locais, uma vez 
que os preços da água constituem uma maté-
ria de competência regional. Para esta situação 
contribuem diversos factores, nomeadamente 
o grande número de operadores da região da 
Flandres, que compram água em “alta” a ou-
tros operadores, encarecendo o preço, como 
consequência dos custos de transporte e tam-
bém o facto de a captação de água subterrâ-
nea conduzir a custos menores de tratamento, 
apesar da respectiva sujeição a taxas elevadas. 
Além disso, determinadas questões associadas a 
cada operador, como o comprimento das redes, 
o grau de urbanização, o tipo de utilizadores, 
o número de funcionários, entre outras, condu-
zem às diferenças verificadas. No entanto, já há 
alguns anos, existe um intenso debate na so-
ciedade belga sobre a uniformização das tarifas 
nas várias regiões e, inclusive, no país. Esta dis-
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cussão, sustentada no argumento dos serviços 
essenciais e na sua importância para a coesão 
económica e social da população, já conduziu à 
definição de uma estrutura única para o sistema 
tarifário na região da Valónia.

O sistema tarifário está uniformizado em toda 
a região da Valónia. Implementado pelos ope-
radores, desde 1 de Janeiro de 2005 e inde-
pendentemente da sua natureza (doméstico ou 
não doméstico), para os utilizadores, compre-
ende uma parcela fixa e uma parcela variável 
que engloba os SAS. Ambas as parcelas são 
estabelecidas tendo em conta um factor deno-
minado “truth-cost”, que repercute os verda-
deiros custos de operação e manutenção dos 
diferentes serviços.

A parcela fixa é determinada pelo somatório de 
20 × CVD com 30 × CVA, em que o CVD cor-
responde ao “truth-cost” estimado pelo opera-
dor para o serviço de distribuição de água (que 
inclui as taxas de captação e os encargos com 
a produção e a distribuição), variando entre 
0,77 euros e 1,86 euros, e o CVA constitui o 
“truth-cost” relativo ao tratamento de águas 
residuais (0,7950 euros em 2007), oscilando de 
ano para ano.

A parcela variável, associada ao consumo, foi 
estabelecida segundo quatro escalões regres-
sivos, que são apresentados no Quadro 8. A 

Figura 20 evidencia o sistema tarifário da Va-
lónia (CCE, 2007). Este compreende ainda uma 
parcela que tem como objectivo a constituição 

de um fundo social de ajuda do pagamento 
dos SAS para as famílias mais carenciadas. A 
contribuição para esse fundo era de 0,0125 €/
m³ no início de 2007.

Conforme salientado, na região da Flandres, 
os sistemas tarifários existentes diferem consi-
deravelmente de operador para operador. Por 
lei (Vlaams Decreet betreffende water beste-
md voor menselijke aanwending), cada utili-
zador tem o direito ao fornecimento de 15 m3 
de água gratuitos. Caso essa quantidade seja 
ultrapassada, o operador previa uma parcela 
variável associada ao consumo, oscilando en-
tre 1,881 €/m³ e 2,931 €/m³, no ano de 2006. 
O sistema tarifário engloba também uma par-
cela fixa, que representa uma subscrição fixa, 
o aluguer do contador ou uma combinação de 
ambos. Em 2006, esta parcela variava entre 39 
e 57 euros, consoante o operador em questão. 
Apenas em três situações o tarifário é progres-
sivo em função do consumo, sendo, em geral, 
fixo ou regressivo. O saneamento de águas re-
siduais é ainda muito subsidiado. No entanto, 
existe uma tarifa para o tratamento de águas 
residuais para toda a região, de 0,7730 €/m³ 
(em 2007), imposta pela Aquafin, enquanto 
para a maioria dos operadores dos serviços 
de recolha e drenagem de águas residuais já 
é cobrado um valor pelo serviço prestado, em 
alguns casos 1,5 vezes o valor referente ao 
tratamento de águas residuais. Normalmente, 
a tarifa é independente da natureza do utili-

zador, existindo alguns operadores que nego-
ceiam bilateralmente com os grandes utiliza-
dores. No abastecimento de água, em muitos 

Quadro 8
Sistema tarifário dos 
utilizadores domésticos da 
Bélgica

Região Parcela fixa Venda de água
(€/m³)

Fundo social
(€/m³)

Tarifa de serviço de 
saneamento (€/m³)

Flandres 39 – 57 0-15 m3

>15 m3

0

1,881-2,931

0,01 Aquafin 
0,7730

Municípios 
Variável

Bruxelas 11,9 - 23,80 0-15m³

15-30m³

30-60m³

>60 m³

0,80

1,39

2,06

3,06

‑ IBDE

Regional 
0,3275

IBDE

Municípios 
0,43

Valónia 20CVD + 30CVA 0-30 m3

30-5.000 m3

5.000-25 000 m3

>25 000 m3

0,5CVD

CVD+CVA

0,9 CVD+CVA

0,7CVD+CVA

0,0125 Conjunta com a venda de 
água
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operadores, o sistema tarifário não varia com 
o utilizador (doméstico ou não doméstico), 
embora noutros exista um preço inferior para 
os grandes utilizadores (superior a 1.000 m3 
de consumo), chegando mesmo a existir, para 
os muito grandes, negociação directa para a 
definição de um preço ainda inferior. A defi-
nição de utilizadores não domésticos varia de 
acordo com o operador.

Na região de Bruxelas, o serviço de água é 
caracterizado por um único sistema tarifá-
rio, constituído por duas parcelas principais, 
as quais se alteram segundo a natureza do 
utilizador. Para os utilizadores domésticos, o 
sistema tarifário divide-se em quatro escalões 
e os encargos crescem com o consumo de 
água. Para os utilizadores não domésticos e 
não industriais o tarifário é linear, ao passo 
que para os industriais existem dois escalões. 
O tarifário em vigor parece indiciar que não se 
verifica subsidiação entre os diferentes utiliza-
dores. A parcela fixa para o serviço de água é 
implementada consoante o operador, oscilan-
do entre os 11,9 euros e os 23,80 euros (ano 
de 2007). O operador estabeleceu ainda uma 
tarifa adicional de 0,01 €/m³ sobre a quan-
tidade facturada, com vista à universalização 
do serviço, através da criação de um fundo 
que permita a subsidiação às famílias mais ca-
renciadas. Para o serviço de águas residuais 
subsistem vários tarifários, dependendo das 
condições locais, se forem relativos aos mu-
nicípios ou a um único para o sistema regio-
nal. Todos eles incluem duas parcelas, sendo 
uma variável com o consumo, sem escalões, 
e a outra fixa, mas mutável de acordo com a 
localização, não existindo diferenças em fun-
ção da natureza do utilizador. Por último, é 
de referir também que, para além do IVA (à 
taxa de 6% para os dois serviços), existe uma 
taxa que os utilizadores pagam (0,35 €/m³), 
com vista ao financiamento da construção 

das infra-estruturas de tratamento das águas 
residuais.

2.2.4.2
Qualidade do serviço

O sector da água na região da Valónia funcio-
nava, até um passado muito recente, em auto-
regulação. Os preços não eram supervisiona-
dos (tal como as obrigações de serviço público) 
e a qualidade do serviço prestado pelos ope-
radores, não era controlada nem, por vezes, 
conhecida. No entanto, a associação de opera-
dores da Valónia, AQUAWAL, contribuía para a 
normalização e divulgação de boas práticas e 
promovia também a disseminação de alguma 
informação estatística. No intuito de colmatar 
os problemas associados à desregulamentação 
existente, através do CCE, a região da Valónia 
desenvolveu, para além dos indicadores de 
controlo das missões legais atrás apresentados, 
um conjunto de quinze indicadores de desem-
penho sobre o funcionamento dos operadores. 
Estas medidas de avaliação, que são calculadas 
e fornecidas pelos operadores ao CCE, numa 
folha de cálculo desenvolvida por esta última 
entidade, foram escalonadas em seis classes, 
designadamente, na qualidade do serviço, na 
protecção das captações, na gestão e durabi-
lidade do património, nos preços e gestão, na 
cobertura e solidariedade e na satisfação dos 
utilizadores e comunicação. Estes indicadores 
pretendem estimar e comparar a evolução da 
qualidade do serviço entre os operadores (re-
gulação sunshine), criando e estimulando a 
concorrência entre os mesmos (yardstick com-
petition ou competição por comparação). Para 
além de permitir que as entidades gestoras 
concretizem uma gestão por objectivos na ex-
ploração dos respectivos serviços, as mesmas 
indicam os valores que consideram adequados 
para os indicadores, bem como os factores que 

Figura 20
Metodologia de definição 
de tarifas na região da 
Valónia
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podem influenciar o respectivo desempenho. A 
folha de cálculo inclui ainda alguns factores de 
contexto predefinidos. No Quadro 9, apresen-
tam-se os indicadores desenvolvidos pelo CCE, 

que possibilitam a avaliação da qualidade do 
serviço. Na Figura 21 é apresentado o esque-
ma de regulação da qualidade do serviço do 
CCE (CCE, 2006).

Na região da Flandres, a qualidade da água para con-
sumo humano encontra-se regulada por legislação da 
UE, transcrita para a lei belga e para a lei da região da 
Flandres. Em 2002, esta última publicou um decreto 
(Betreffende de kwaliteit van het voor menselijke con-
sumptie bestemde water), que estabelece penalidades 
para os operadores que não cumpram as normas es-
pecificadas. A qualidade da água tem vindo a manter-
se estável ao longo dos anos. Alguns operadores do 
serviço de água trabalham em conjunto, no sentido 
de promover projectos específicos relativos à quali-
dade do serviço. No entanto, não existe informação 
sobre a qualidade do serviço prestado, nem nenhum 
procedimento definido para a respectiva supervisão cí-
clica. Ressalva-se que, até agora, ainda não foi efectu-
ada, pelo menos publicamente, qualquer comparação 
global sobre a qualidade do serviço, embora a SVW  
(Associação das Entidades Gestoras) tenha desenvolvi-
do, no passado, um estudo de benchmarking intitu-
lado ‘Samenwerking Vlaams Water’. Aliás, uma das 
principais razões que fundamentam a decisão política 
da criação de uma entidade reguladora para o sector 
é precisamente a necessidade de um organismo que 
regule a qualidade do serviço dos SAS.

Em relação à região de Bruxelas, não existe informação so-
bre a qualidade do serviço prestado pelo operador, excep-

to no que toca a assuntos referentes à qualidade da água, 
contemplados na lei, e aos aspectos referidos na Charte 
de Service, apresentada em seguida. Não existem, porém, 
organismos oficiais responsáveis por essa actividade.

2.2.4.3
Obrigações de serviço
público

Tendo em conta que na Bélgica não existe qual-
quer lei federal para as obrigações de serviço 
público, as três regiões reconhecem a essência 
dos SAS e definiram um conjunto mínimo de 
condições de prestação do serviço. Em certas 
situações, existe regulamentação regional E 
noutros casos são os próprios operadores que, 
voluntariamente e de forma individual ou atra-
vés das respectivas associações, definem esses 
mesmos requisitos mínimos. Por exemplo, no 
que concerne à universalidade dos serviços, por 
um lado, estão estipulados fundos para o efeito 
(Valónia e Bruxelas) e, por outro lado, prevê-se 
o fornecimento gratuito de uma determinada 
quantidade de água (até 15 m3 na Flandres). Na 
Bélgica, o sector da água é bastante subsidiado 
através dos respectivos governos, mas não entre 
utilizadores da mesma natureza ou de nature-
za distinta, mantendo-se uma equidade elevada 
entre os mesmos.

Na região da Valónia, a maioria das obrigações 
de serviço público tem sido historicamente im-
plementada nos SAS através de regulamenta-
ção. São disso exemplo as obrigações impostas 
por via da legislação europeia, como a obrigação 
relativa à protecção das captações ou à qualida-
de da água, ou pelo próprio parlamento da re-

Quadro 9
Indicadores de desempenho 
adoptados pelo CCE

Indicadores de Desempenho

Qualidade da água Preços e Gestão

Conformidade das análises obrigatórias (%) Custo de exploração do serviço de água (€ m-3)

Conformidade das análises recomendáveis (%) Custo total por m3 (€ m-3)

Número de análises realizadas (%) Factura média (€ util.-1)

Protecção das captações Cobertura e solidariedade

Volume captado em protecções próprias (%) Prazo médio de recebimentos (dias)

Volume captado em protecções próprias licenciadas (%) Crédito de clientes irrecuperáveis (%)

Gestão e durabilidade do património Satisfação do cliente e comunicação 

Volume de água não facturado por extensão de rede (m3dia-1km-1) Número de delegações técnicas (n.º 10-3 util.-1)

Volume de água não facturado por contador (m3ano-1cont-1)

Rendimento da rede (%)

Reabilitação da rede (%)
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gião da Valónia, ao estabelecer as condições de 
abastecimento público no Code de l´Eau ou ao 
definir o Fundo Social (Decreto de 20 de Feve-
reiro de 2003). A CCE desenvolveu um conjun-

to de indicadores relativos às obrigações legais 
de cada operador. Os treze indicadores criados, 
apresentados no Quadro 10, permitem à CCE 
e aos restantes stakeholders analisar o desem-

Bélgica

Figura 21
Processo regulatório do
sector da água na Valónia

Quadro 10
Indicadores relativos às 
missões legais na região da 
Valónia

Missões legais

Estabelecimento de ligações em conformidade (pressão e débito) - a.	

Reabilitação das ligações em chumbo -b.	

Captações que foram sujeitas a autorização (%)c.	

Captações cujo perímetro de delimitação foi aceite pela entidade competente (%)d.	

Captações cujo perímetro foi aprovado em Diário da República (%)e.	

Contadores que não foram lidos nos últimos 5 anos (%)f.	

Ligações efectuadas em mais de 30 dias de calendário de atraso (%)g.	

Marcação da realização das ligações em mais de 10 dias de calendário (%)h.	

Percentagem de contadores com mais de 16 anos (%)i.	

Percentagem de medidores com mais de 8 anos (%)j.	

Idade média dos contadores (anos)k.	

Realização de controlos completos de qualidade da água (%)l.	

Realização de controlos de rotina da qualidade da água (%)m.	
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penho e o cumprimento relativos a estas mis-
sões legais.

Na região da Flandres, a maioria dos opera-
dores assume obrigações mínimas perante os 
utilizadores que se comprometem a respeitar 
(Níveis de Qualidade de Serviço). Muitos deles 
incluem indemnizações aos utilizadores quan-
do não disponibilizam os serviços nas condi-
ções acordadas. Por exemplo, a VMW definiu 
um padrão mínimo de serviço a prestar aos uti-
lizadores, obrigando-se a compensá-los em 25 
euros, caso o mesmo não seja garantido (Níveis 
de Qualidade de Serviço). A VMW indemniza-
rá os respectivos utilizadores se, pelo menos, 
uma das sete circunstâncias seguintes não se 
verificar:

•	 Se a qualidade da água para abastecimento 
humano for alterada, providenciará a dispo-
nibilização de abastecimentos alternativos de 
água para consumo humano;

•	 Se a ligação não for restabelecida à rede den-
tro de três dias;

•	 Se uma nova ligação não for estabelecida 
dentro de 15 dias;

•	 Se não existir atendimento individual dentro 
de duas horas, no caso de avaria;

•	 Se todas as reclamações e questões solicita-
das não forem tratadas em 10 dias úteis;

•	 Se os funcionários dos operadores não cum-
prirem os horários e os compromissos assumi-
dos perante os utilizadores;

•	 Se não existir aviso prévio de interrupção planeada 
de, pelo menos, uma semana.

Na região de Bruxelas, o IBDE definiu medidas 
standard, enunciadas na sua “charte de services”, 
que têm como objectivo a defesa dos interesses 
dos utilizadores, embora não esteja prevista ne-
nhuma contrapartida financeira, caso as mesmas 
não sejam respeitadas. O Quadro 11 apresenta os 
compromissos assumidos pelo IBDE.

2.2.5
DESEMPENHO
O sector da água da Bélgica pauta-se pela 
complexidade e diversidade entre as três 
regiões. A informação sobre o sector não é 
abundante, sobretudo na região da Flandres, 

Princípio Compromisso do operador

Acesso à informação Acessibilidade a informação, completa, clara, exacta e actual.

Respeito pela vida privada Respeitar a vida privada dos utilizadores. 

Porte do distintivo obrigatório Cada funcionário apresenta identificação quando em contacto com o público.

Respeito pelo compromisso Assistência técnica, quer no domicílio, quer no respectivo edifício central.

Tempo de resposta Responder a reclamações/solicitações dentro de 10 dias.

Qualidade do serviço/Reclama-
ções

Contactar de imediato o reclamante quando o assunto for relativo à qualidade da água. Mostrar os 
resultados das amostras aos respectivos utilizadores dentro de 7 dias úteis.

Facturação Enviar uma factura clara e legível aos respectivos utilizadores.

Facilidades de pagamento Propor planos de pagamento em caso de necessidade. Coloca à disposição do Centro Público 
de Acção Social um fundo social permanente para pessoas com requisitos específicos (por ex., 
deficientes motores) e com dificuldades financeiras, mediante certas condições.

Serviços administrativos não 
especificados na factura

Não cobrar duplicados em caso de solicitação e deslocações dos trabalhadores aquando da 
leitura do contador.

Assinatura Cancelar o contrato se o mesmo for solicitado por carta registada. Realizar uma mudança de 
utilizador no próprio dia e sem cobrança.

Serviço permanente Disponibilizar o serviço de atendimento 24 horas por dia através do piquete. Trabalhar fora das 
horas normais de serviço, caso seja necessário.

Duração de intervenção No caso de condições atmosféricas normais, intervir em menos de duas horas e iniciar a reparação 
em 48 horas. Em caso de avaria do sistema, e se a interrupção do abastecimento de água englo-
bar, pelo menos, dez utilizadores, providenciar alternativa de emergência. Além disso, o serviço 
deverá ser restabelecido dentro de 24 horas, em caso de avaria central.

Pedidos de ligação Estabelecer uma ligação no espaço de 15 dias, a partir do dia de solicitação. 

Interrupção do abastecimento 
de água

Não interromper o serviço por mais de 24 horas. Avisar os utilizadores, pelo menos, um dia 
antes de uma interrupção planeada. 

Garantia de desligamento Garantir o fecho da ligação através de um funcionário.

Erradicação do chumbo Erradicar as ligações de chumbo até 2013.

Quadro 11
Compromissos assumidos 
pelo IBDE

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



87

onde não existem elementos sobre o desem-
penho do sector. A forma de delegação das 
empresas públicas e o respectivo funciona-
mento também é pouco transparente. A Bél-
gica carece de recursos hídricos e, embora 
evidencie uma capitação de água reduzida e 
uma consciência ambiental elevada, o siste-
ma tarifário não transmite uma mensagem 
adequada ao mercado, estimulando o con-
sumo e o desperdício. Os SAS não são muito 
fragmentados, mas evidenciam ganhos po-
tenciais de economias de processo e também 
de economias de gama.

De qualquer forma, o sector apresenta uma re-
lação qualidade/preço interessante e existe uma 
grande preocupação com os utilizadores e com 
o respeito pelas obrigações de serviço público. 
Na região da Valónia, o regulador, se o respecti-
vo papel se tornar efectivo, constituirá uma mais 
valia, tal como o da Flandres, se entretanto iniciar 
funções. Por último, é de referir, que o tratamen-
to de águas residuais está ainda muito atrasado, 
evidenciando actualmente (2007) um nível de 
atendimento bastante reduzido e ímpar entre os 
países desenvolvidos. No futuro, o sector privado 
poderá ter aqui uma palavra a dizer.

Bélgica
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2.3.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

O Brasil é uma república federativa organizada 
em cinco regiões geográficas e formada pela 
união de 26 estados federados, 5.564 muni-
cípios e um Distrito Federal (Brasília) que, por 
sua vez, se dividem em 5.564 municípios. O 
país possui 8 514 877 km2 de área e tem uma 
população de cerca de 190 milhões de pesso-
as. No Brasil, o poder executivo é exercido pelo 
Presidente, eleito quadrienalmente e que acu-
mula as funções de chefe de Estado e chefe de 
governo. Concomitantemente às eleições pre-
sidenciais, vota-se para o Congresso Nacional, 
sede do Poder Legislativo, que se divide em 
duas casas parlamentares: a Câmara dos De-
putados, com mandatos de 4 anos, e o Senado 
Federal, eleito em 1 e 2 terços, alternadamen-
te, a cada 4 anos e cujos membros possuem 
mandatos de 8 anos.

A disponibilidade de recursos hídricos no Bra-
sil varia de região para região, com o máximo 
de disponibilidade na Região Norte (bioma 
amazónia) e áreas de relativa escassez como 
na Região do Semi-Árido do Nordeste (bioma 
caatinga), exercendo um papel significativo no 
desenvolvimento económico e social de cada 
região. O crescimento populacional e econó-
mico no século XX, sobretudo a partir do fim 
da segunda guerra mundial, associado ao in-
vestimento estrangeiro, conduziu à exploração 
desmesurada dos recursos naturais, em geral, 
e do comprometimento da qualidade dos re-
cursos hídricos, em particular, nas Regiões Sul 
e Sudeste. Visando esta questão, na década de 
80, foram aprovados os primeiros documentos 
normativos relativos à supervisão ambiental e 
as indústrias privadas foram pressionadas em 
relação ao tratamento dos respectivos efluen-
tes. No entanto, o controlo dos efluentes do-
mésticos ainda se mantinha à margem desta 

política, uma vez que, sendo responsabilidade 
do sector público, permanecia como uma tare-
fa de difícil concretização. Os anos 90, por sua 
vez, foram caracterizados por enormes desafios 
no sector da água, inter alia, na definição dos 
aspectos institucionais de gestão dos recursos 
hídricos, no controlo dos recursos hídricos nas 
grandes metrópoles brasileiras, na preservação 
ambiental, no uso e controlo do solo rural e 
na mitigação do impacto da poluição difusa, 
adoptando-se uma visão racional de aproveita-
mento e preservação ambiental.

No que concerne à utilização, gestão e regula-
ção dos recursos hídricos e respectivos serviços, 
o Brasil revela uma legislação adequada e ro-
busta, tendo em conta a conjuntura continen-
tal em que se insere. Desde a instituição do Có-
digo de Águas, através do Decreto n.º 24.643, 
de 1934, ainda em vigor, a legislação brasileira 
sofreu mudanças significativas. Em especial, 
após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, com a nova repartição de competên-
cias entre os entes federados, ficou estabeleci-
do que compete à União definir as directrizes 
gerais e os princípios que regem a política de 
recursos hídricos e normalizar, através da legis-
lação federal, a organização dos sistemas de 
controlo do uso de recursos hídricos. Por outro 
lado, compete aos estados a organização do 
sistema de gestão dos recursos hídricos, que 
são de domínio dos estados, como os cursos 
de água que nascem e desaguam no território 
de um mesmo estado e as águas subterrâneas 
subjacentes nos respectivos territórios.

Em 1993, foi instituído o Sistema Nacional de 
Gestão de Recursos Hídricos (SNGRH), através 
da Lei n.º 9.433, que regulamentou o art. 21 
da Constituição Federal, o qual determinou 
que compete à União instituir o sistema na-
cional de gestão de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos do respectivo 
uso. O SNGRH baseia-se nos seguintes funda-
mentos: a água é um bem de domínio público; 
a água é um recurso natural limitado, dotado 
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de valor económico; em situações de escas-
sez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a pecuária; a gestão dos 
recursos hídricos deve sempre proporcionar o 
uso múltiplo das águas; a bacia hidrográfica é 
a unidade territorial para a implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e para 
a actuação do Sistema Nacional de Gestão de 
Recursos Hídricos; a gestão dos recursos hídri-
cos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos utilizadores 
e das comunidades.

A previsão legal para a implementação da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos, define que 
cabe aos Poderes Executivos Estaduais e ao Dis-
trito Federal, nas suas esferas de competência, 
outorgar os direitos de uso de recursos hídricos 
e regulamentar e fiscalizar os respectivos usos; 
realizar o controlo técnico das obras de oferta 
hídrica; implantar e gerir o SNGRH, no âmbito 
estadual e distrital federal; promover a inte-
gração da gestão de recursos hídricos com a 
gestão ambiental. Além disso, na implementa-
ção da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos 
municípios devem promover a integração das 
políticas locais de saneamento básico, de uso, 
ocupação e conservação do solo e de meio am-
biente com as políticas federal e estaduais de 
recursos hídricos.

No ano de 2000, foi aprovada a Lei n.º 9.984 
que definiu as competências do Conselho Na-
cional de Recursos Hídricos para a articulação 
dos planeamentos nacional, regional, estadual 
e dos sectores utilizadores, elaborados pelas 
entidades que integram o Sistema Nacional de 
Gestão de Recursos Hídricos e a formulação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, con-
forme previsto na Lei n.º 9.433/97. Ao mesmo 
tempo, foi criada a Agência Nacional de Águas 
- ANA, que é uma autarquia vinculada ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, com a finalidade 
de implementar a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, integrando o Sistema Nacional de 
Gestão de Recursos Hídricos. Cada um dos es-
tados e o Distrito Federal aprovaram as respec-
tivas legislações relativas aos recursos hídricos 
ou actualizaram as mesmas após a aprovação 
da Lei n.º 9433/94.

O Código de Águas, como primeiro documento 
legal vocacionado especificamente para o ser-
viço de água, decretou a utilização gratuita de 
qualquer corrente ou nascente de água. Conse-
quentemente, não existem águas particulares no 
país. Mesmo as nascentes que se encontram nos 
limites de uma propriedade privada, assim como 
os rios que servem de limite entre duas proprie-
dades privadas, devem ter a respectiva utilização 
subordinada ao interesse público.
Até recentemente, nos sectores de abasteci-

mento de água e de saneamento de águas 
residuais, a principal medida do governo fe-
deral tinha sido o estabelecimento do Plano 
Nacional de Saneamento (PLANASA), criado 
em 1978. O PLANASA apoiava-se no Sistema 
Financeiro de Saneamento gerido pelo Banco 
Nacional de Habitação (BNH), que era uma 
entidade administradora dos recursos gera-
dos pelo Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), constituído por recursos re-
colhidos pelas empresas correspondentes à 
parcela de 8% dos salários mensais pagos. 
Relativamente à estrutura operacional, o 
PLANASA determinava a desvinculação dos 
SAS da responsabilidade municipal, transfe-
rindo a mesma para os respectivos estados. 
Cada estado da federação deveria criar a sua 
Companhia Estadual de Saneamento Bási-
co (CESB), necessitando, para tal, de obter 
a concessão dos municípios do respectivo 
estado, de forma a funcionar nos mesmos 
em forma de monopólio. O PLANASA exigia 
ainda que cada estado criasse, com recursos 
orçamentais próprios, um Fundo de Financia-
mento para Águas e Esgotos (FAE) e que in-
vestisse, pelo menos, 50% do montante glo-
bal dos respectivos recursos, sendo que os 
50% restantes eram disponibilizados através 
do BNH e, supletivamente, através de em-
préstimos externos, principalmente do Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e do Banco Mundial, para além de recursos 
fiscais do governo federal. Os recursos, assim 
investidos, foram expressivos, perfazendo 
cerca de 5 mil milhões de euros, entre 1971 
e 1991, data em que se esgotou o FAE, per-
mitindo o aumento do nível de atendimento, 
principalmente nas áreas urbanas, tendo in-
corporado mais de 66 milhões de habitantes 
nos serviços de água e 43 milhões nos ser-
viços de águas residuais. Posteriormente fo-
ram aplicados vários planos, como o Progra-
ma Pró-Saneamento, o Programa Pró-Sanear, 
o Programa Pró-Comunidade, o Programa 
FCP/PAN, o Programa Saneamento Rural, o 
Programa Saneamento é Vida e o Programa 
Saneamento para Todos. Estes programas, 
que pretendiam atingir objectivos especí-
ficos, eram apoiados tanto pelas entidades 
governamentais como pelas entidades finan-
ciadoras brasileiras e internacionais como, 
por exemplo, o Banco Mundial. Os resulta-
dos foram, na generalidade, positivos, tradu-
zindo-se num aumento significativo do nível 
de atendimento e de acesso aos serviços por 
parte dos grupos abrangidos.

A proposta de Lei n.º 4.147, de 2001, por 
exemplo, tinha como objectivo possibilitar um 
maior acesso do sector privado aos SAS. Este 
projecto de lei definia os estados como as en-
tidades concedentes nas áreas metropolitanas. 
Entretanto, a reforma constitucional de 1988 
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tinha concedido aos municípios o direito de 
estabelecer concessões para serviços públicos 
de interesse local. Devido a esta controvérsia 
sobre a interpretação da Constituição, essa 
proposta de lei nunca se transformou em lei, 
encontrando-se em julgamento no Tribunal Su-
perior a questão da titularidade dos serviços de 
abastecimento de água e do saneamento de 
águas residuais.

Em 2005, um projecto de lei (n.º 5.296) pre-
tendia estabelecer um novo marco regulatório 
para o sector da água no Brasil. A Comissão 
Parlamentar aprovou este projecto em Julho 
de 2006, após muitas modificações e o mesmo 
foi transformado na Lei n.º 11.445, em Janeiro 
de 2007. Este documento normativo estabele-
ce as directrizes nacionais para o saneamento 
básico, alterando a legislação vigente. Devido 
à sua brevidade e uma vez que a problemáti-
ca da titularidade dos serviços ainda não está 
definida, as implicações decorrentes da Lei n.º 
11.445 estão para ser averiguadas no futuro. 
A Lei n.º 11.445 tem como alvo o aumento 
de investimentos destinados à melhoria do 
acesso universal aos SAS e considera as espe-
cificidades locais e o uso de tecnologias apro-
priadas, que se coadunem com a capacidade 
de pagamento dos utilizadores. A lei ordena o 
papel dos reguladores e pretende também au-
mentar a transparência e a responsabilização 
no sector. Além disso, procura harmonizar as 
regras de funcionamento e de relação entre os 
diferentes stakeholders. Todavia, esta lei deixa 
alguns temas por definir, nomeadamente a res-
ponsabilidade pelo fornecimento dos SAS nos 
grandes centros metropolitanos, onde alguns 
municípios desafiaram a constitucionalidade 
da operação dos SAS por parte das empresas 
estaduais.

A Lei n.º 11.079, de 2004, tem um papel re-
levante na organização actual do sector, insti-
tuindo normas gerais para a instituição de PPP, 
no âmbito da administração pública, o que foi 
também replicado por leis estaduais, discipli-
nando a participação da iniciativa privada em 
projectos de interesse dos serviços públicos. No 
entanto, é de realçar que esta lei inclui apenas 
as concessões administrativas a patrocinadas e 
que as concessões comuns de serviços públicos 
são abrangidas pela Lei n.º 11.079, de 30 de 
Dezembro de 2004.

Ainda em 2007, o presidente anunciou o 
novo Programa de Aceleração de Crescimento 
(PAC), o qual inclui investimentos significati-
vos em estradas, aeroportos, portos, energia, 
habitação e também nos SAS, beneficiando 
assim a população mais pobre. O programa es-
tabelece um total de 159 mil milhões de euros 
destinados a investimentos até 2010, dos quais 
139 mil milhões de euros serão fornecidos por 

companhias estaduais e pelo sector privado, 
enquanto o remanescente será obtido junto 
do governo federal.

Além destas leis federais instituídas por Brasília, 
os governos estaduais também podem estabe-
lecer as suas próprias leis em relação à gestão 
dos recursos hídricos. Actualmente, constata-se 
que a maioria dos estados tem adoptado a sua 
própria política para os recursos hídricos.

2.3.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.3.2.1
Responsabilidades

No Brasil, embora existam entidades respon-
sáveis por praticamente todas as actividades 
ligadas à gestão dos recursos hídricos, verifica-
se que a articulação entre os diferentes níveis 
de governo é ainda frágil e incipiente, produto 
de factores estruturais e circunstanciais asso-
ciados, principalmente, à própria organização 
político-administrativa do país. Às limitações 
inerentes à gestão de um sector em que convi-
vem três esferas administrativas decisórias (fe-
deração, estados e municípios) aliam-se, para 
explicar a ausência de acções coordenadas de 
gestão da água, factores, como a ausência his-
tórica de prioridade política dada ao sector da 
água e a própria fase de alterações institucio-
nais em que o país se encontra.

Como referido anteriormente, o sector da 
água encontra-se, sobretudo, regulamenta-
do pelo Ministério do Meio Ambiente, Minis-
tério de Integração Nacional, Ministério das 
Cidades e Ministério da Saúde. Na esfera do 
Ministério das Cidades, é especialmente sa-
lientado o papel desempenhado pelo Sistema 
Nacional de Informação sobre Saneamento 
(SNIS), englobado no Programa de Moderni-
zação do Sector Saneamento (PMSS). Apesar 
de ter perdido alguma da preponderância que 
detinha outrora em detrimento das autorida-
des estaduais, a ANA ainda apresenta valên-
cias importantes no seio do sector da água. 
As associações do sector, como a Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambien-
tal (ABES), a Associação Brasileira de Recur-
sos Hídricos (ABRH), a Associação Brasileira 
de Empresas Estaduais (AESBE), a Associação 
Brasileira de Concessionárias (ABCON), a As-
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sociação Nacional dos Servidores Municipais 
de Saneamento (ASSEMAE) e a Associação 
Brasileira de Agências de Regulação (ABAR), 
encontram-se igualmente dotadas de atri-
buições relevantes na defesa dos respectivos 
associados. Por último, mas talvez os organis-
mos mais importantes, tendo em conta a de-
fesa dos diferentes stakeholders, encontram-
se as entidades reguladoras estaduais dos SAS 
entre os diferentes níveis de poder, como será 
explicado no ponto seguinte.

A nível nacional, o Ministério das Cidades co-
ordena as políticas sectoriais de saneamento 
básico que são implementadas por vários Mi-
nistérios. Por exemplo, o Ministério da Saúde 
possui várias atribuições relacionadas com o 
sector da água, nomeadamente no que con-
cerne à qualidade da água, enquanto o Minis-
tério de Integração Nacional, o Ministério de 
Agricultura e o Ministério da Reforma Agrária 
têm atribuições ao nível das áreas rurais. Na es-
fera federal, a gestão de recursos hídricos é da 
responsabilidade da ANA, que é tutelada pelo 
Ministério do Meio Ambiente.

A Lei Federal n.º 9.984, de 17 de Julho de 
2000, estabelece que é da responsabilidade da 
ANA estimular e apoiar as iniciativas voltadas 
para a criação de órgãos gestores de recursos 
hídricos, ou seja, de Comités de Bacias Hidro-
gráficas e, quando se justificar a sua existência, 
das Agências de Bacia. A ANA tem procurado, 
de forma ampla e transparente, cumprir estas 
responsabilidades. Em suma, a ANA tem como 
missão regular o uso das águas dos rios e dos 
lagos de domínio Federal e implementar o Sis-
tema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos, 
garantindo a respectiva utilização de modo 
sustentável, evitando a poluição e o desperdí-
cio e assegurando, para o desenvolvimento do 
país, água de boa qualidade e em quantidade 
suficiente, quer para a geração actual, quer 
para as gerações futuras.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), su-
bordinado ao Ministério do Meio Ambiente, 
tem por missão institucional executar as polí-
ticas nacionais de meio ambiente. As funções 
básicas do IBAMA incluem, entre outras, o 
controlo e a fiscalização do uso dos recursos 
naturais renováveis, o fomento da implemen-
tação de unidades de conservação, a monito-
rização ambiental e a protecção e preservação 
de ecossistemas, da flora e da fauna. Fazem 
parte da estrutura básica desta instituição as 
Superintendências Estaduais, as quais permi-
tem assegurar a presença do IBAMA em todas 
as unidades da federação.

O SNIS constitui a maior base de dados do sec-
tor da água brasileiro. Constituindo uma inicia-

tiva do Ministério das Cidades, no domínio da 
Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental 
(SNSA), é administrado no âmbito do PMSS. 
Por sua vez, o PMSS, o programa que criou e 
administra o SNIS, desenvolve inúmeras acções 
no campo da estruturação dos SAS, contri-
buindo para o desenvolvimento da gestão do 
sector.

2.3.2.2
Regulação

No Brasil, a Lei n.º 11.445 determina que os 
SAS têm de ser regulados. Embora não espe-
cifique o nível de actuação do governo destas 
entidades e grande parte das entidades regu-
ladoras em funcionamento sejam anteriores 
à respectiva publicação, de acordo com a lei 
referida, as entidades reguladoras terão os se-
guintes objectivos:

•	 Estabelecer padrões e normas para a pres-
tação adequada dos serviços e para a satis-
fação dos utilizadores;

•	 Garantir o cumprimento das condições e 
metas estabelecidas;

•	 Prevenir e reprimir o abuso do poder eco-
nómico, ressalvada a competência dos ór-
gãos integrantes do sistema nacional de 
defesa da concorrência;

•	 Definir tarifas que assegurem tanto o equi-
líbrio económico e financeiro dos contra-
tos como a modicidade tarifária, median-
te mecanismos que induzam a eficiência 
e eficácia dos serviços e que permitam a 
apropriação social dos ganhos de produti-
vidade.

A entidade reguladora ficará responsável pela 
edição de normas relativas às dimensões técni-
ca, económica e social de prestação dos servi-
ços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos: a) padrões e indicadores de quali-
dade da prestação dos serviços; b) requisitos 
operacionais e de manutenção dos sistemas; c) 
metas progressivas de expansão e de qualida-
de dos serviços e respectivos prazos; d) regime, 
estrutura e níveis tarifários, bem como proce-
dimentos e prazos para a respectiva fixação, 
e) reajuste e revisão; f) medição, facturação 
e cobrança de serviços; g) monitorização dos 
custos; h) avaliação da eficiência e da eficácia 
dos serviços prestados; i) plano de contas e 
mecanismos de informação, auditoria e certifi-
cação; j) subsídios tarifários e não tarifários; k) 
padrões de atendimento ao público e mecanis-
mos de participação e informação; e l) medi-
das de contingências e emergências, inclusive 
o racionamento.

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



93

Por norma, as entidades reguladoras no Brasil 
são independentes no exercício das respectivas 
funções e revestem-se de autonomia admi-
nistrativa, financeira e orçamental, apesar de 
possuírem apertados deveres de responsabi-
lização. Devem ser regidas por princípios de 
transparência, tecnicidade, celeridade e objec-
tividade das decisões.

Em 1999, as entidades reguladoras constituí-
ram uma associação civil, a ABAR. Esta entida-
de possui atribuições diversas e preponderan-
tes (art. n.º 2 do respectivo regulamento), quer 
ao nível da evolução dos sectores regulados, 
quer relativamente à defesa dos respectivos 
associados. No final de 2007, a ABAR contava 
com 29 agências reguladoras associadas aos 
vários níveis de governo - nacional, estadual 

e municipal - e com atribuições sobre diversos 
sectores, como energia, gás, transportes, água 
e águas residuais. 

O Quadro 12 apresenta as entidades regu-
ladoras do sector da água no Brasil e o res-
pectivo âmbito de actuação, realçando-se que 
algumas são estaduais e municipais e outras 
multissectoriais.

Considerando o vasto número de operadores dos 
SAS, apenas um reduzido número de concessio-
nárias é regulado. Esta situação, que tende a ser 
contrariada, não diminui o papel bastante positi-
vo da maioria das entidades reguladoras no Brasil 
como, por exemplo, da ARCE e da ARSBAN.

Todos os reguladores têm funções relevantes de 

Brasil

Regulador Estado/Região Âmbito de actuação

ARCE Ceará Electricidade, Gás, Água, Águas Residuais e Transportes

ARPE Pernambuco Electricidade, Gás, Água, Águas Residuais, Transportes, Lotaria, ISFL

AGR Goiás Electricidade, Água, Águas Residuais, Gás, Transportes e Recursos Hídricos

ADASA Brasília (Distrito Federal) Água e Águas Residuais

ATR Tocantins Electricidade, Água, Águas Residuais e Transportes

ARSBAN Natal (Municipal) Água e Águas Residuais

AGENERSA Rio de Janeiro Água, Águas Residuais, Electricidade e Gás

ARSAM Amazonas Água, Águas Residuais e Transportes

AGERSA Cachoeiro de Itapemirim Água e Águas Residuais

AGEPAN Mato Grosso do Sul Electricidade, Água, Águas Residuais, Gás e Transportes

ARSESP São Paulo Electricidade, Água, Águas Residuais e Gás

ARPB Paraíba Electricidade, Água, Águas Residuais e Gás

AMAE Joinville (Municipal) Água e Águas Residuais

ARSAL Alagoas Electricidade, Água, Águas Residuais, Gás e Transportes

AGESC Santa Catarina Electricidade, Água, Águas Residuais, Gás e Transportes

AGEAC Acre Electricidade, Água, Águas Residuais e Telecomunicações

AGER Mato Grosso Electricidade, Água, Águas Residuais, Gás, Rodovias e Transportes

AGERGS Rio Grande do Sul Electricidade, Água, Águas Residuais, Rodovias, Irrigação e Transportes Rodoviários de Passageiros

ARSAE Mauá (Municipal) Água e Águas Residuais

Quadro 12
Entidades reguladoras do 
Brasil e respectivo âmbito 
de actuação
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defesa dos interesses dos utilizadores. Alguns já 
aplicam esquemas de benchmarking, quer para 
a regulação da qualidade do serviço, quer para 
a regulação tarifária. Em conformidade com 
a Lei n.º 11.445, também já começaram a ser 
adoptados processos regulamentares de esta-
belecimento de preços baseados em incentivos 
de desempenho (por ex., limite de preços). Na 
regulação da qualidade do serviço, muitos dos 
reguladores (por ex., ARPE, AGENERSA, ADASA 
e ARCE) determinam, comparam e publicitam 
um conjunto de indicadores de desempenho 
dos operadores. No Quadro 13 é apresentado 
o âmbito das atribuições dos reguladores e das 

respectivas metodologias. Várias destas entida-
des iniciaram funções recentemente, pelo que 
os processos regulatórios permanecem algo in-
definidos.

As diferentes associações do sector da água 
referidas anteriormente e algumas ONG como, 
por exemplo, a SOS Mata Atlântica e o Institu-
to Brasileiro de Defesa do Utilizador, possuem 
igualmente funções regulatórias relevantes, 
ainda que de auto-regulação e por publicita-
ção, fomentando a disseminação das melhores 
práticas entre os respectivos associados e discu-
tindo os problemas na sociedade civil.

Entidade reguladora Qualidade do serviço Regulação económica

ARCE Indicadores de desempenho -

ARPE Indicadores de desempenho Taxa de remuneração

AGR Indicadores de desempenho Limite de preços

ADASA Indicadores de desempenho Limite de remuneração

ATR - -

ARSBAN - -

AGENERSA Indicadores de desempenho Taxa de remuneração

ARSAM - -

AGERSA Indicadores de desempenho Taxa de remuneração

AGEPAN - -

ARSESP - -

ARPB Indicadores de desempenho -

AMAE Indicadores de desempenho Taxa de remuneração

ARSAL - -

AGESC - -

AGEAC - -

AGER - -

AGERGS Indicadores de desempenho Taxa de remuneração

ARSAE - Taxa de remuneração

Quadro 13 
Metodologias de regulação 
económica e de qualidade 
do serviço usadas no Brasil
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2.3.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.3.3.1
Propriedade e gestão dos serviços

No Brasil, os SAS são fornecidos maioritariamente 
pelo sector público. Neste âmbito, o sector privado 
apenas presta estes serviços a uma parcela reduzi-
da da população brasileira, incidindo sobretudo nas 
áreas rurais. 25% da população é fornecida por em-
presas privadas, das quais 5% são possuidoras dos 
activos das infra-estruturas. A ABCON argumenta 
que somente através de uma maior participação do 
sector privado será possível realizar os elevados in-
vestimentos requeridos pelos SAS brasileiros.

Além da eterna discussão comum a outros paí-
ses, entre a gestão e a propriedade pública versus 
privada, o Brasil caracteriza-se por outra grande 
controvérsia que, neste caso, é a separação de 
poderes sobre o fornecimento dos SAS entre os 
municípios e os estados. Neste campo, os diferen-
tes protagonistas tomam posições distintas, ten-
do em conta os respectivos associados, como a 
AESBE que, por exemplo, argumenta que os SAS 
devem ser fornecidos a nível estadual, devido à 
maior escala de operação, que permite economias 
de escala, e à possibilidade de subsidiação cruza-
da entre os municípios de maior e menor porte. 
Em contraste, a ASSEMAE dá primazia à operação 
municipal, uma vez que os SAS são essenciais e 
constituem serviços de proximidade. 

Existem quase 40 empresas privadas no sector da 
água no Brasil. As empresas encontram-se espa-
lhadas por todo o país, desde o Norte em Manaus, 
no Amazonas e Novo Progresso no Pará, ao Sul, no 
Paraná e em Santa Catarina, passando pelo Centro 
Oeste, em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e To-
cantins e pelo Sudeste nos estados do Rio de Janeiro, 
de São Paulo, Espírito Santo e Minas Gerais. 

A participação do sector privado nos SAS pren-
de-se, por um lado, com o fornecimento do ser-
viço de água nas áreas rurais, onde, através de 
consórcios associados a outras entidades de sec-
tores diferentes, possui a capacidade de “auto-
sustentabilizar” o serviço e, por outro lado, com 
a resolução de problemas em regiões específicas 
e estratégicas (por ex., região dos lagos, no Rio 
de Janeiro). 

2.3.3.2
Players do sector
No Brasil coexistem dois tipos de autoridades 
responsáveis pelos SAS, designadamente o mu-
nicípio e o Estado. Embora o primeiro predomine 
em número, constata-se que mais de 80% da 

população brasileira é servida por operadores 
públicos estaduais através de concessões. Dado 
a precariedade da estrutura regulatória, na data 
em que esses contratos de concessão foram de-
senvolvidos, os mesmos apresentavam-se consi-
deravelmente incompletos em termos de objec-
tivos, sistema tarifário e transparência ao nível 
da subsidiação cruzada.

No sector da água estima-se que existam cerca 
de 1.350 operadores de SAS (Oliveira, 2008), 
concorrendo cinco modalidades diferentes de 
operadores (formas organizacionais) no Brasil. A 
primeira modalidade consiste em empresas pú-
blicas (25), denominadas CESB, que fornecem os 
serviços ao nível do Estado e que se regem pelo 
direito privado. A segunda modalidade contem-
pla empresas do tipo microrregional, sendo algu-
mas delas de direito privado e outras de direito 
público, congregando vários municípios (associa-
ções dos municípios) e cujo número se estima em 
cerca de duas dezenas. As outras três modalida-
des de operadores fornecem serviços a nível local 
(municipal). A primeira modalidade local consiste 
em empresas que se regem por direito privado 
(empresas municipais e mistas). A segunda mo-
dalidade está associada a operadores locais de 
direito público (departamentos, secretarias e au-
tarquias) e é a que existe em maior número (cerca 
de 1.200 operadores). Por último, a terceira mo-
dalidade corresponde aos operadores privados 
que têm, ou não, contratos de concessão com os 
concedentes (próximo de 40 operadores).

Dentro da conjuntura em que se inserem as 
entidades gestoras brasileiras, a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SA-
BESP) salienta-se pela sua dimensão, abrangen-
do cerca de 23 milhões de habitantes. A SABESP 
é uma empresa de economia mista, de capital 
aberto, que tem como principal accionista o go-
verno do estado de São Paulo e que actua como 
concessionária dos SAS municipais. Presente-
mente, desempenha a respectiva actividade em 
367 municípios do estado de São Paulo e con-
grega, supletivamente, a atribuição do planea-
mento, a construção e o funcionamento de SAS 
urbanos e industriais. 

2.3.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

Normalmente, nos principais centros urbanos, o 
fornecimento dos SAS é prestado pela mesma en-
tidade, a qual é, regra geral, responsável por toda a 
fileira produtiva.

Nos municípios restantes, o serviço de águas residu-
ais é consideravelmente escasso e, em zonas onde 
este serviço existe, por norma é fornecido pela mes-
ma entidade que gere o serviço de água.

Brasil
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Embora seja esta a circunstância mais comum, 
existem casos pontuais onde os SAS são presta-
dos por entidades distintas (por ex., o operador 
de Itajai de Santa Catarina) e onde existem em-
presas de água em “alta” (por ex., a SABESP).

2.3.3.4
Números do sector

O Brasil, sendo um dos países mais populosos do 
mundo, capta anualmente um volume de água 
na ordem dos 15 400 milhões de m3 para abas-
tecimento público. A origem da água é, predo-
minantemente, subterrânea, com cerca de 68% 
do valor total.
 
No Brasil, o maior utilizador de água é o sector 
agrícola com 65%, enquanto o consumo públi-
co representa apenas cerca de 16% do consumo 
total de água. O uso do sector industrial é de, 
aproximadamente, 14%. O remanescente refere-
se a usos para fins pecuários (5%). 

Em 2005, a capitação média no Brasil foi de cerca 
de 145 litros por habitante e por dia.

Os valores das perdas de água são bastante signifi-
cativos, variando entre os 21% e os 81%, com uma 
média próxima dos 40%. Espacialmente, os valores 
também oscilam bastante, sendo que os mais eleva-
dos se situam na região norte, com cerca de 58%, e os 
mínimos na região sul, com cerca de 30%.

No Brasil, em 2005, o sector da água empregava 
cerca de 200 mil funcionários.

Em 2006, o nível de atendimento do serviço 
de água no Brasil era de cerca de 81% da po-
pulação, enquanto o nível de atendimento do 
serviço de águas residuais (recolha) representava 
cerca de 42%. Todavia, o atendimento era sig-
nificativamente maior nas áreas urbanas, onde 
se localiza 84% de toda a população brasileira. 
Neste domínio, o nível de atendimento estava 
próximo de 93% para o serviço de água e de 
48% para o serviço de saneamento de águas re-
siduais. O nível de atendimento em áreas rurais, 
onde se encontra 16% da população brasileira, 
era muito inferior, sendo 18% para o abasteci-
mento de água e somente 13% para o sanea-
mento de águas residuais. Geograficamente, o 
nível de atendimento era mais baixo nas regiões 
mais pobres do Norte do Brasil e mais elevado no 
Sul. Os sistemas de águas residuais são tenden-
cialmente separativos, sendo a responsabilidade 
das águas pluviais dos municípios. No Quadro 14 
é possível observar os níveis de atendimento dos 
SAS para o ano de 2006.

Segundo os dados fornecidos pelos operadores 
ao SNIS, em 2005, os SAS brasileiros recebe-
ram dos utilizadores cerca de 1.740 milhões de 
euros, repartidos igualmente entre os SAS. A 
Figura 22 compara as receitas e os respectivos 
custos com os SAS das CESB.

Serviços População urbana (84%) População rural (16%) Total

Água 93,1 18 81%

Águas residuais 48,3 13 42%

Quadro 14
Nível de atendimento dos 
SAS no Brasil

Figura 22
Comparação entre os 
custos e as tarifas pratica-
das pelas CESB 
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Conforme referido anteriormente, estima-se que 
existam cerca de 1.350 operadores. O Quadro 15 
apresenta as formas organizacionais dos operado-
res brasileiros que fazem parte do SNIS e que, em-
bora estejam associados a menos de 50% do total 
em número, representam mais de 81% da popula-
ção total (SNIS, 2006).

2.3.4
REGRAS DO JOGO

2.3.4.1
Estabelecimento de tarifas

No Brasil os preços variam bastante entre os SAS 
e as regiões. As CESB, bem como a grande maio-
ria dos restantes operadores, mantêm uma 
estrutura tarifária homogénea. A fixação das 
tarifas no Brasil é efectuada pelas CESB e pe-
las empresas municipais, apesar de seguirem 
a orientação dos governos estaduais e dos 
seus accionistas maioritários, quando estes 
possuem capital privado. No entanto, con-
siderando a necessidade de universalização 
dos SAS, foi instituído um sistema de subsí-
dios cruzados nas estruturas tarifárias, onde 
se segue o princípio de que os utilizadores 
com maior poder de compra subsidiam os de 
menor, assim como os grandes utilizadores 
subsidiam os pequenos, sendo adoptados os 
seguintes critérios para o estabelecimento 
das tarifas (MPO-SEPURB, 1995):

•	 Determinação de tarifas diferenciadas, segun-
do as categorias do utilizador (doméstica, co-
mercial, industrial e pública), sendo que a tarifa 
média do comércio e da indústria deve ser su-
perior à tarifa média da concessionária;

•	 As tarifas da categoria doméstica são dife-
renciadas para os diversos escalões de con-
sumo, devendo ser progressivas em relação 
ao volume consumido. Em alguns estados, 
essa diferenciação também é usada para os 
sectores comercial e industrial; 

•	 Existência de um volume mínimo de consu-
mo doméstico, englobando o consumo de 
água e a produção de águas residuais, atra-
vés do valor de 10 m3 mensais.

A Lei n.º 11.445 identifica os princípios a seguir 
pelo sistema tarifário, onde se insere a respectiva 
definição com base na sustentabilidade económica 
e financeira dos operadores, mas tendo em aten-
ção a universalização do serviço. Existe uma grande 
preocupação com os utilizadores mais carenciados, 
que se manifesta através da inclusão na lei da pos-
sibilidade de subsídios e da subsidiação cruzada 
entre actividades e utilizadores. O marco normativo 
referido estabelece também as funções relevantes 
de fiscalização da regulação neste âmbito e indi-
ca claramente que um dos objectivos da regulação 
económica, considerando a essência do serviço e 
a respectiva universalização, consiste nos incentivos 
fornecidos à eficiência económica.

Em muitas cidades brasileiras, as tarifas relativas aos 
SAS são consideravelmente elevadas, tendo em 
conta o enquadramento dos países da América La-
tina e o respectivo peso nos encargos do agregado 

Brasil

Operador Regional Microrregional Local Total

Administração pública directa 0 0 189 189

Município 1 4 310 315

Empresa pública 0 0 10 10

Sociedade comercial mista com 
administração pública

23 0 11 32

Sociedade comercial mista com 
administração privada

1 0 0 1

Empresa privada 1 3 39 43

Total 26 7 559 592

Quadro 15
Formas organizacionais dos 
operadores no Brasil
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familiar. De acordo com o SNIS, a tarifa média re-
lativa aos SAS é de 0,68 €/m3, tal como é possível 
observar no Quadro 16.

A cobrança pelos SAS é efectuada mensalmen-
te. Existe uma penalização aquando do não pa-
gamento da factura após a data de vencimento. 
Caso esse atraso seja superior a um mês, existe 
o risco de interrupção da prestação dos SAS por 
parte do operador.

Por exemplo, a SABESP cobra os SAS em 
conformidade com o Decreto n.º 41.446, de 
1996, que estabelece o regulamento tarifário. 
Este prevê um consumo mínimo padrão de 10 
m3 de água, existindo a partir daí, escalões 

progressivos de consumo variáveis. Os tarifá-
rios, dentro da área de jurisdição da SABESP, 
variam por sistema. A água consumida é sem-
pre medida, independentemente do tipo de 
utilizador. As categorias dividem-se em do-
mésticos normal, social e favelas, comercial, 
industrial e público. Para cada uma, existe 
uma tabela com os valores estabelecidos para 
o consumo até 10 m3, de 11 a 20 m3, de 21 
a 50 m3 e acima de 50 m3, excepto para as 
tarifas domésticas social e favelas, que pos-
suem 5 escalões de consumo, isto é, até 10 
m3, de 11 a 20 m3, de 21 a 30 m3, 31 a 50 
m3 e acima de 50 m3. Um utilizador comum 
paga mais do dobro de um utilizador social ou 
residente na favela. A criação do tarifário do-
méstico social reflectiu uma preocupação da 
SABESP com este segmento intermédio entre 
os utilizadores normais e utilizadores residen-
tes nas favelas. Desta forma, desde 1997, a 
SABESP beneficia mais de 600 mil pessoas ca-
renciadas, com a possibilidade de pagamento, 
de acordo com os rendimentos, tamanho da 
moradia e consumo de energia eléctrica. As 
entidades públicas que aderem ao Programa 

de Uso Racional da Água (PURA) e os organis-
mos de assistência social têm também tarifas 
diferenciadas.

Um estudo desenvolvido em 2005, pela ADE-
RASA, permitiu verificar que a factura referente 
aos SAS, no Brasil, é cerca de 1,5 vezes superior 
à média das 21 cidades mais importantes da 
América Latina. Ademais, a análise dos dados 
do SNIS, demonstrou que as tarifas sofreram 
um crescimento substancial no período entre 
2002 e 2005, tendo a tarifa média do serviço 
de água aumentado cerca de 57% e a tarifa 
relativa ao serviço de águas residuais cerca de 
54%. A Figura 23 ilustra a evolução da tarifa 
média dos SAS, no Brasil (SNIS, 2006)

2.3.4.2
Qualidade do serviço

O sector da água no Brasil não apresenta um 
sistema federal compulsório de avaliação da 
qualidade do serviço previamente definido a 
não ser em relação à qualidade da água. O SNIS 
tem desempenhado funções relevantes neste 
domínio. A actuação do SNIS é desenvolvida 
mediante a recolha de informação entre as en-
tidades gestoras de forma voluntária, às quais 
fornece incentivos para a respectiva adesão. 
Se os operadores pretenderem ser financiados 
com capitais públicos, incorrem na obrigatorie-
dade de fornecer os respectivos dados à SNIS. 
Segundo os princípios fundamentais de forne-
cimento de serviço público, a implementação 
da Lei n.º 11.445 procura a garantia da “trans-
parência das acções, baseada em sistemas de 
informações e processos decisórios institucio-
nalizados”. 

Apesar de ser apenas um órgão de recolha de 
informação sobre o sector da água, o SNIS, 
desempenha, desta forma, um papel prepon-

Dimensão Variação da tarifa (€/m3)

Regional 0,48 – 1,72

Microrregional 0,26 – 1,39

Local 0,04 – 1,75

Quadro 16
Tarifas médias dos SAS por 
tipo de operador no Brasil

Figura 23
Evolução anual da tarifa 
média dos SAS no Brasil
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derante no respectivo progresso. A elaboração 
de um relatório anual, que publicita a infor-
mação recolhida, enquadra-se nos domínios 
de uma entidade reguladora. A recolha de in-
formação permite calcular 85 indicadores de 
desempenho normalizados, repartidos entre os 
domínios económico, financeiro, administrati-
vo e operacional e que procuram, sobretudo, 
reflectir a evolução e a qualidade do serviço 
evidenciadas. Na Figura 24 apresentam-se 
dois desses indicadores: o volume de água não 
facturado e o índice de micromedição (SNIS, 
2006).

Em relação à qualidade da água, os operadores 
têm a obrigatoriedade de cumprir os parâmetros 
impostos pela Portaria n.º 514, de 2004, do Minis-
tério da Saúde, que estabelece normas e padrões 
de fornecimento de serviço de água. Neste domí-
nio, os estudos desenvolvidos pelo SNIS permitem 
aferir que nem todos os operadores cumprem os 
padrões mínimos, o que levanta alguma preocu-
pação entre as entidades responsáveis.

O processo de fornecimento dos SAS aos 
bairros urbanos pobres permanece como um 

grande desafio, que frequentemente requer 
o uso de métodos não convencionais. Apesar 
de o país apostar fortemente no uso de tec-
nologias de baixo custo (por ex., os sistemas 
individuais de tratamento de águas residuais) 
e também na participação comunitária nos 
processos de urbanização, muitos dos mes-
mos continuam a ser desenvolvidos, de forma 
informal, com problemas graves ao nível da 
qualidade da água e da descarga das águas 
residuais.

De qualquer forma, a supervisão da qualidade 

do serviço é uma questão da responsabilidade 
das entidades reguladoras. A maioria das mes-
mas encontra-se ainda na fase de implemen-
tação dos respectivos sistemas de avaliação 
de desempenho da qualidade do serviço. A 
ABAR lançou recentemente uma publicação, 
que procura uniformizar um conjunto de indi-
cadores de desempenho a calcular pelos regu-
ladores (ABAR, 2006). Alguns dos reguladores 
já aplicam estas ferramentas. No Quadro 17, 
é evidenciado o esquema de indicadores de 
desempenho proposto e aplicado pela ARCE. 

Brasil

Indicadores de desempenho

Evolução anual das acções de fiscalização

Conformidade com o índice de qualidade de turbidez

Conformidade com o índice de qualidade do cloro residual 

Conformidade com o índice de qualidade de coliformes

Índice de micromedição 

Número de contadores instalados

Índice de perdas de água

Nível de atendimento dos SAS

Evolução das solicitações efectuadas à procuradoria da ARCE (reclamações, consultas, etc.)

Quadro 17
Indicadores de desempenho 
aplicados pela ARCE

Figura 24
Indicadores de
micromedição e perdas de 
água das CESB
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A Figura 25 apresenta a evolução dos indica-
dores reclamações e consultas da ARCE.

2.3.4.3
Obrigações de serviço
público

No sector da água do Brasil são estabelecidas 
inequivocamente as obrigações de serviço pú-
blico. Entre os princípios fundamentais, para a 
prestação dos SAS públicos, destacam-se a uni-
versalidade e a acessibilidade do serviço, “pro-
piciando à população o acesso na conformidade 
das respectivas necessidades e maximizando a 
eficácia das acções e resultados”, a segurança, 
a qualidade e a regularidade no fornecimento 
dos serviços. Esta lei contempla ainda a integra-
ção das infra-estruturas e serviços com a gestão 
eficiente dos recursos hídricos. Ressalta-se que, 
conforme o documento normativo, os recursos 
hídricos não são considerados parte integrante 
dos SAS.

A lei determina que os titulares dos serviços ela-
borem planos directores dos SAS, que conduzi-
rão a prestação dos serviços públicos e que de-
verão ser revistos periodicamente (no máximo 
a cada 4 anos, anteriormente à elaboração do 
Plano Plurianual). Esses planos deverão abran-
ger, pelo menos, o diagnóstico da situação e 
dos respectivos impactos nas condições de vida 
da população (através de um sistema de indica-
dores), das causas das deficiências detectadas, 
os objectivos e metas de curto, médio e longo 
prazo para a universalização dos serviços (sen-
do admitidas soluções graduais e progressivas), 
os programas, projectos e acções necessárias à 
obtenção dos objectivos e metas, identificando 
possíveis fontes de financiamento, as acções 
previstas para os casos de emergência e con-
tingência e os mecanismos e procedimentos a 
serem adoptados na avaliação sistemática da 
eficácia e eficiência das acções programadas. A 

lei realça ainda que os planos directores sejam 
compatíveis com os planos da bacia hidrográ-

fica em que os titulares dos serviços estiverem 
inseridos.

O marco regulatório do sector da água parece 
seguir esta tendência mundial de definição dos 
mecanismos adequados à necessidade de uma 
avaliação, cada vez mais efectiva e transpa-
rente, da qualidade dos SAS. O próximo passo 
consiste na instituição, em termos práticos, de 
um sistema de regulação eficiente e eficaz, que 
garanta a aplicação adequada dos recursos e a 
ampliação dos níveis de atendimento e quali-
dade dos serviços, equilibrando a questão da 
sustentabilidade dos operadores com a questão 
da universalização do acesso aos serviços. É de 
referir que o documento normativo estabelece, 
de forma clara, os princípios de acesso e livre 
informação no sector da água.

2.3.5
DESEMPENHO
No Brasil, o sector da água enfrenta vários pro-
blemas, dos quais alguns são realçados de se-
guida. Em primeiro lugar, o Brasil confronta-se 
com a escassez de água em várias regiões e 
com inundações noutras. Em segundo lugar, o 
conflito existente entre os diferentes níveis de 
governo, relativamente à gestão e às atribui-
ções destes serviços, prejudica grandemente a 
tomada de decisões e, por conseguinte, o sec-
tor da água. Em terceiro lugar, as perdas comer-
ciais existentes no sector da água, ao atingirem 
valores extremamente elevados, condicionam 
a capacidade de auto-financiamento dos ope-
radores, reflectindo-se nos preços das tarifas 
cobradas. Em quarto lugar, os níveis de investi-
mento necessários para dotar o sector de infra-

Figura 25
Indicadores reclamações e 
consultas da ARCE
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estruturas novas, quer de água, quer de águas 
residuais, são enormes. São também requeridos 
investimentos vultuosos para a reabilitação dos 
sistemas em funcionamento, que se pautam por 
um mau estado geral, traduzido em valores de 
perdas de água físicas muito elevados. Inevita-
velmente, será necessário recorrer ao sector pri-
vado para a realização destes investimentos. Por 
último, é de referir a reduzida credibilidade que 

o país possui para a atracção de capital privado 
para o sector da água.

Em relação aos aspectos positivos, sobressai a 
qualidade da legislação existente, bem como 
da mão-de-obra qualificada, que caracteriza o 
sector da água. As entidades reguladoras, cujos 
frutos se repercutirão no futuro, são também 
uma mais-valia.
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2.4.1
ANTECEDENTES 
HISTÓRICOS

O Chile é uma república democrática, cujo 
presidente é o chefe do poder executivo. O 
poder legislativo compreende um parlamen-
to bicamarário, composto pelo Senado e pela 
Câmara dos Deputados. O país, com cerca 
de 16,6 milhões de habitantes, dispersos por 
756 950 km2 de área, encontra-se organiza-
do administrativamente em 15 regiões, 51 
províncias e 346 municípios. Cada região é 
dirigida por um superintendente, nomeado 
pelo presidente, que se divide em províncias, 
cada uma com um governador apontado 
também pelo presidente. Por fim, cada pro-
víncia encontra-se dividida em municípios 
administrados individualmente pelo respecti-
vo presidente de câmara.

O sector da água no Chile tem vindo a pautar-
-se por uma grande evolução, sobretudo nos 
últimos anos. No início dos anos 90, o Chile 
apresentava inúmeros problemas (por ex., pre-
cários níveis de atendimento dos SAS), e em 
apenas 10 anos tornou-se um caso de sucesso 
e um exemplo a reter nesta matéria em toda 
a América Latina. Várias organizações interna-
cionais e isentas corroboram esta opinião (por 
ex., Organização Mundial de Saúde - OMS).

No final dos anos 80, em resposta às necessida-
des de investimentos em novas infra-estruturas 
e de melhoria do funcionamento das existen-
tes (maior continuidade e melhor qualidade 
do serviço), o Governo chileno desenvolveu 
nova legislação, através da qual transformou 
o antigo SAS em várias empresas. O objectivo 
desta medida legislativa procurava promover o 
aumento da eficiência da gestão e da equidade 
dos serviços e demarcar a separação da gestão 
do serviço das actividades regulatórias do Es-

tado. Com esta última finalidade em mente, 
foi criada uma entidade reguladora dedica-
da, a Superintendencia de Servicios Sanitarios 
(SISS).

No Chile, o sector da água encontra-se regula-
do por diversos documentos normativos, entre 
os quais se destacam o Código da Água, de 
1981, onde são definidos os direitos de utili-
zação de água, a Lei Orgânica da SISS (Lei n.º 
18.902, de 1990), a Lei de Tarifas (Decreto n.º 
70, de 1988, do Ministério das Obras Públicas 
- MOP) e o respectivo Regulamento (Decreto 
n.º 453, de 1989, do Ministério da Economia), 
a Lei Geral dos Serviços Sanitários (Decreto n.º 
382, de 1988, do MOP) e o seu Regulamento 
(Decreto n.º 1.199, de 2004, do MOP), a Lei da 
Subsidiação dos SAS (Lei n.º 18.778, de 1989) 
e o respectivo Regulamento (Decreto n.º 195, 
de 1998).

Mediante esta conjuntura, o período entre 
1988 e 1990 foi um dos mais reformistas na 
história do sector da água chileno, tendo sido 
aprovados vários documentos legais e criadas 
novas instituições, que vieram a ter uma enor-
me influência no sector. 

A Lei das Tarifas estabelece as bases norma-
tivas para os procedimentos de fixação de 
tarifas dos serviços públicos sanitários, com-
patibilizando os objectivos de eficiência, auto-
-financiamento e equidade. Além disso, este 
documento normativo também possibilitou a 
criação da SISS (Lei n.º 18.902), bem como a 
instituição do subsídio social (Lei n.º 18.778) 
direccionado para os utilizadores domésticos 
mais carenciados.

A legislação implementada possibilitou tam-
bém a criação das empresas de serviço públi-
co, pautadas por transparência e autonomia 
elevadas e concentradas na sustentabilidade e 
rentabilidade dos seus activos. Em paralelo, a 
regulação do sector foi estabelecida, separan-
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do as funções de Estado prestador de serviço 
das de Estado regulador. Esta conjuntura susci-
tou progressos significativos na gestão comer-
cial e operacional das empresas públicas, bem 
como um aumento substancial da qualidade 
dos SAS.

Em Fevereiro de 1998, o governo, preocupado 
com a expansão do nível de atendimento dos 
serviços, a melhoria da qualidade do serviço 
prestada e maior sustentabilidade, desenvol-
veu uma nova reforma do sector da água. A 
modernização do enquadramento regulatório 
do sector e o maior envolvimento do sector 
privado, onde se incluía a privatização quase 
total dos SAS e o estabelecimento de tarifas e 
de planos de desenvolvimento e de qualidade 
do serviço, foram os principais aspectos visa-
dos por esta reforma. Além disso, esta lei veio 
alargar os poderes da SISS, passando a possuir 
valências de supervisão dos operadores (pla-
nos de desenvolvimento e níveis de qualidade 
da água e de serviço), além de implementar 
directrizes ao nível da qualidade do serviço e 
de aumentar consideravelmente as sanções e 
coimas sobre os operadores incumpridores das 
normas em vigor. 

Esta reforma introduziu também melhorias 
significativas nos processos de definição de 
tarifas, reduzindo a parcela fixa do sistema ta-
rifário e estabelecendo princípios de salvaguar-
da para evitar a concentração de propriedade 
num grupo restrito de operadores e, por fim, 
determinou também a percentagem de partici-
pação do Estado na propriedade que pode ser 
transferida para o sector privado (máximo de 
65%, ou mais, caso o Estado não participe nos 
aumentos de capital).

Entre o período de 1998 e 2001, a participação 
do sector privado decorreu de dois modos dis-
tintos, a saber, através da alienação dos activos 
das empresas públicas até ao máximo atrás 
referido (65%) e por intermédio de contratos 
de concessão. De 2001 em diante, o governo 
privilegiou o segundo modelo, inibindo a insti-
tuição do primeiro. 

Posteriormente, em meados de 2002, a SISS 
desenvolveu normas que tinham como prin-
cipal objectivo promover a transparência nas 
empresas reguladas. A partir de Março de 
2003, os SAS passaram a estar obrigados a 
disponibilizar informação relativa à sua ges-
tão, aos seus rendimentos e aos custos das di-
versas actividades, com especificidade, deta-
lhe e uniformidade. Deste modo, a SISS pode 
caracterizar de forma objectiva e credível a 
“empresa eficiente”, conceito base para a 
determinação do sistema tarifário no domínio 
regulatório chileno.

2.4.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.4.2.1
Responsabilidades

A responsabilidade pelos SAS encontra-se sob 
o domínio de vários intervenientes na esfera do 
Governo chileno. Destacam-se o MOP, o Mi-
nistério da Saúde, o Ministério da Economia, 
a SISS, a Direcção-Geral das Águas (DGA), a 
Direcção Nacional de Obras Hidráulicas (DOH), 
a Comissão Nacional do Meio Ambiente              
(CONAMA) e os seus Departamentos Regionais 
(COREMAS), as empresas públicas e privadas e, 
por último, a Corporação de Fomento da Pro-
dução (CORFO).

A principal atribuição do MOP é prover o país 
de serviços de infra-estruturas. Nas suas atri-
buições incluem-se a construção de obras pú-
blicas, nas quais se integram as obras associa-
das aos recursos hídricos e às infra-estruturas 
hidráulicas.

As competências de regulamentação nas zo-
nas urbanas são compartilhadas entre a SISS 
(na regulação económica) e o Ministério da 
Saúde (em relação à qualidade da água). 
Além disso, este ministério, repartindo valên-
cias com o Ministério da Economia, compre-
ende as funções de regulação e de supervisão 
dos operadores das áreas rurais (cooperativas 
e os comités) que gerem os SAS nestas áreas. 
O Ministério da Economia tem também a atri-
buição de aprovar os sistemas tarifários pro-
postos pela SISS.

Como referido, a SISS supervisiona e regula os 
SAS nas áreas urbanas. A fim de lhe ser con-
ferida independência política, a SISS foi criada 
como instituição descentralizada, dotada de 
património próprio, autonomia administrativa e 
financeira. Além das respectivas incumbências 
de regulação de preços, da qualidade do servi-
ço e das obrigações de serviço público, detém 
a valência de impor sanções e coimas às empre-
sas quando estas se encontram em situação de 
infracção das normas em vigor. A SISS possui 
também atribuições relativas ao tratamento das 
reclamações dos utilizadores.

Apesar de não existir uma autoridade pública, 
como a SISS para as áreas urbanas, desde 1994 
a DOH, tutelada pelo MOP, encontra-se encar-
regue da execução do Programa Nacional de 
Água Potável Rural nas áreas rurais, tendo fun-
ções regulatórias neste domínio.
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A DGA, reportando toda a sua actividade ao 
MOP, é responsável pelo planeamento, desen-
volvimento e gestão dos recursos hídricos a nível 
nacional.

A regulação ambiental sobre todos os sectores 
é efectuada pela Secretaria-Geral da Presidên-
cia, através da CONAMA. A CONAMA é uma 
instituição estatal com a missão de promover a 
sustentabilidade ambiental das políticas e estra-
tégias definidas pelo governo, que desenvolve 
as suas atribuições através das COREMAS, cujas 
atribuições incluem a promoção de consultas e a 
coordenação dos aspectos ambientais.

A CORFO, criada em 1939, é um organismo do 
Estado chileno incumbido de promover o desen-
volvimento produtivo nacional nos diversos sec-
tores, onde se incluem os SAS. 

Ao contrário do progresso que caracteriza os 
SAS nas áreas urbanas, nas áreas rurais os mes-
mos evidenciam ainda muitas debilidades. Neste 
sentido, existe no Chile uma associação deno-
minada Agua Potable Rural (APR), cujo principal 
objectivo consiste na assistência técnica, finan-
ceira e jurídica aos operadores das áreas rurais, 
designadamente às cooperativas e aos comités. 
Na Figura 26 apresentam-se os principais orga-

nismos com responsabilidades no sector da água 
no Chile (adaptado de ADB, 2001).

2.4.2.2 
Regulação

De acordo com o modelo regulatório actual, os 
operadores dos SAS encontram-se sob o con-
trolo da SISS. Conforme referido, a entidade re-

guladora nacional e dedicada foi criada pela Lei 
n.º 18.902, de 1990, e possui apenas funções 
relativas às áreas urbanas. A SISS é uma agência 
governamental autónoma que depende do pre-
sidente, através do MOP, a quem reporta toda a 
sua actividade. A SISS foi instituída como uma 
parte do processo legal, económico e de trans-
formação institucional dos SAS, que teve início 
no final de 1980. O cargo principal desempe-
nhado na SISS é o de Superintendente, que é 
escolhido e destituído mediante as decisões do 
presidente da República.

A SISS é legalmente responsável pelo controlo 
e pela supervisão do sector da água. A agência 
tem responsabilidades normativas, onde se in-
clui o reforço e conformidade com os diplomas 
relativos ao fornecimento dos SAS, possuindo 
ainda um papel preponderante na determinação 
dos sistemas tarifários. Especificamente, a SISS 
tem os seguintes deveres: i) estudar, propor e re-
forçar o cumprimento das normas técnicas rela-
tivas à concepção, construção e exploração dos 
SAS; ii) monitorizar e reforçar as normas tarifá-
rias dos serviços fornecidos; iii) aplicar o regime 
de franchising, incluindo a adjudicação, explora-
ção, transferência e termo do contrato; iv) defi-
nir normas e controlar os efluentes industriais; 
e, por fim, v) aplicar penalidades e outros tipos 

de sanções aos incumpridores dos regulamentos 
em vigor no sector da água.

Enquanto entidade reguladora, a SISS emite ins-
truções de natureza obrigatória para todos os 
operadores dos SAS e assegura o cumprimento 
das normas legais, regulatórias e técnicas que 
governam diferentes aspectos dos serviços. As 
resoluções, levadas a cabo pela SISS, podem 

Chile

Figura 26
Enquadramento 
institucional do sector
da água no Chile
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ser contestadas, não só perante a própria SISS, 
como também perante os Tribunais de Justiça 
chilenos.

A SISS efectua recomendações ao MOP relati-
vas aos SAS. As PPP compreendem, em geral, 
o estabelecimento, a construção e a operação 
dos sistemas de abastecimento de água, desde 
a produção até à distribuição, e dos sistemas de 
saneamento de águas residuais, incluindo a re-
colha, a drenagem, o transporte, o tratamento e 
a rejeição. Estes direitos podem ser transferidos, 
ainda que condicionados pela concorrência, e 
sujeitos à aprovação da SISS.

O sistema de regulação económica baseada na 
empresa “modelo” ou “eficiente” foi adoptado 
em todos os sectores no Chile que compreen-
dem serviços de utilidade pública. Este enfoque 
utiliza como padrão de comparação uma empre-
sa virtual eficiente denominada “empresa mo-
delo”, ou seja, uma empresa fictícia e meramen-
te teórica, criada pelo regulador do sector com 
o objectivo de satisfazer a procura projectada de 
forma óptima.

A SISS, tutelada pelo MOP, possui valências so-
mente sobre os SAS e nas áreas urbanas. No 
desempenho das suas funções, a entidade re-
guladora apresentou um valor 7,04 milhões de 
euros relativo aos custos de funcionamento. No 

final de 2007, empregava directamente 157 
funcionários.

2.4.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.4.3.1 
Propriedade e gestão dos
serviços

No Chile, os SAS são prestados quase totalmente 
pelo sector privado, apesar de o parceiro público 
(CORFO) estar presente nos principais operado-
res, como referido anteriormente. De qualquer 
forma, no Chile subsistem os dois principais mo-
delos de privatização. Até 2001, ocorreu, sobre-
tudo, uma privatização material dos operadores 
através de alienação de activos. A partir desse 
ano, o modelo seguido foi o da concessão (priva-
tização da gestão). Embora só se integrem na pri-
meira opção quatros empresas, estas têm grande 
dimensão, correspondendo a 67% da população 
urbana (ESVAL, Aguas Andinas, ESSAL e ESSBIO). 
A participação privada é sempre maioritária.

Em relação aos SAS das áreas rurais, a situação 
é mista, existindo tantos operadores privados 
quanto públicos. Não estão identificadas as res-

Empresa Região Utilizadores (n.º) Municípios (n.º)

Aguas Andina Metropolitana 1 428 028 18

ESSBIO Região 6 e 8 610 842 87

ESVAL Região 5 500 841 50

Aguas Nuevo Sur Maule Região 7 195 011 30

SMPA Metropolitana 175 848 3

Aguas Araucanía Região 9 179 836 35

ESSAL Região 10 167 429 33

Aguas del Valle Região 4 165 780 21

Aguas Antofagas Região 2 129 691 6

Aguas del Altiplano Região 10 125 154 9

Aguas Cordillera Metropolitana 113 253 1

Aguas Chañar Região 3 73 517 10

Aguas Magallanes Região 12 44 222 3

Aguas Décima Região 10 36 608 1

Aguas Patagonia Região 14 22 521 8

Servicomunal Metropolitana 17 957 1

Servilampa Metropolitana 4.308 1

Aguas Manquehue Metropolitana 5.487 4

Aguas los Dominicos Metropolitana 3.357 1

Coopagua Região 5 3.273 1

TOTAL 4 002 963 323

Quadro 18
Maiores operadores dos 
SAS no Chile
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pectivas proporções, ainda que a hegemonia 
seja ligeiramente pública. 

 
2.4.3.2
Players do sector

Em Dezembro de 2007, os SAS das áreas urba-
nas eram fornecidos por 53 empresas, as quais 
se encontram repartidas entre 52 operadores 
dedicados ao serviço de água e 50 operadores 
que prestam o serviço de águas residuais. As 20 
maiores empresas disponibilizam os SAS a cerca 
de 13,5 milhões de habitantes (aproximadamen-
te 4 milhões de utilizadores), onde a Aguas An-
dinas (Santiago) se destaca pela sua dimensão, 
como se apresenta no Quadro 18.

Com o objectivo de prevenir a criação de po-
der de mercado (e o eventual abuso de posição 
dominante) a nível nacional, as empresas foram 
classificadas em três categorias segundo a popu-
lação total urbana que fornecem. Nenhuma pes-
soa ou sociedade deve estar na posse de mais 
de 49% das empresas dentro de uma categoria 
específica. O Quadro 19 apresenta as diferentes 
categorias existentes no sector da água.

Como maiores empresas do sector da água 
no Chile encontram-se as Aguas Andinas, que 
possuem 34% do mercado, operando na capi-

tal Santiago do Chile e cuja maioria de capital 
(50,1%) pertence à empresa espanhola Aguas 
de Barcelona (e à francesa Suez), e a Empre-
sa de Servicios Sanitarios del Bio-Bío (ESSBIO), 
que opera na sexta e oitava região na perife-
ria de Concepção. A maioria do capital deste 
operador (50,97%) pertence ao fundo argen-
tino Southern Cross. Por último, destaca-se 
ainda pela sua dimensão a Empresa Sanitária 
de Valparaíso (ESVAL), que opera na região de 
Valparaíso e da qual 47,92% da sua estrutura 
accionista pertence ao Grupo Hurtado Vicuña/
Fernández León. A relevância destas três em-
presas é de tal ordem que, em conjunto, for-
necem o serviço de água a cerca de 63% dos 
utilizadores chilenos.

Como empresas menores destacam-se a Aguas 
de Antofagasta, a Aguas del Altiplano, a Aguas 
Cordillera, a Aguas Chañar, a Aguas Magallanes, 
a Aguas Décima, a Aguas Patagonia de Aysén, 
a Servicomunal, a Aguas Manquehue, a Servi-
lampa, a Aguas Los Dominicos, a Coopagua e 
outras 33 empresas mais pequenas.

Embora praticamente todas as empresas tenham 
sido privatizadas entre 1998 e 2004, o Estado chile-

no mantém uma posição importante do sector da 
água através da CORFO. O Quadro 20 apresenta 
os principais players a actuarem como operadores 

Chile

Categoria Critério Empresas (n.º)
População urbana 

servida

Empresas maiores Percentagem de clientes igual ou superior a 15% 2 50,5%

Empresas médias Percentagem de clientes igual ou superior a 
4% e inferior a 15% 6 34,3%

Empresas menores Percentagem de clientes inferior a 4% 45 15,2%

Quadro 19
Categorias por dimensão 
das empresas dos SAS no 
Chile

Grupo económico Utilizadores (%) País de origem

CORFO 35,7 Chile

Aguas de Barcelona 17,0 Espanha

Southern Cross Group 10,7 Argentina

Grupo Hurtado Vicuña/Fernández León 8,8 Chile

Grupo Luksic 5,3 Chile

Grupo Solari 5,0 Chile

Município de Maipú 2,3 Chile

Iberdrola 2,0 Espanha

Outros 13,2

Quadro 20
Principais grupos
empresariais intervenientes 
no sector da água chileno
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no sector da água em 2006 no Chile e o seu âmbi-
to de actuação (SISS, 2007a).

Nas áreas rurais, as cooperativas e os comités 
rurais de água para consumo humano estão en-
carregues da operação dos sistemas de abaste-
cimento de água. Em localidades rurais com al-
guma concentração, com populações entre 150 
e 3.000 habitantes e sempre não inferior a 15 
habitações por quilómetro de rede, o Programa 
Nacional de Água Potável Rural tem contribuído 
para um progresso significativo na prestação do 
serviço. Todavia, a pequena percentagem de ha-
bitações isoladas que ainda existe no Chile care-
ce do serviço de água. Embora um número res-
trito de localidades tenha encontrado solução no 
que diz respeito ao sistema de recolha de águas 
residuais, a maioria destas apresenta bastantes 
problemas operacionais. Todavia, a titularida-
de destes pequenos operadores é maioritaria-
mente pública.

2.4.3.
Integração do sector e
serviços oferecidos

No Chile, os SAS estão, normalmente, fun-
didos no mesmo operador. Neste âmbito, os 
serviços encontram-se verticalmente integra-
dos, ou seja, os operadores gerem todas as 
actividades da fileira produtiva, desde a cap-
tação até à distribuição de água. Ao nível do 
serviço de águas residuais constata-se a mes-
ma situação, designadamente a integração 
dos serviços, com o fornecimento dos serviços 
de recolha e de tratamento de águas residu-
ais. O grau de integração horizontal é tam-
bém elevado, existindo um número reduzido 

de operadores para toda a população urbana 
do Chile. 

2.4.3.4
Números do sector

Em 2006, a produção de água no Chile 
(excluindo as áreas rurais) atingiu cerca 
de 1.451 milhões de m3, ao passo que o 
consumo alcançou os 958,3 milhões de m3, 
reflectindo um aumento de 2,7% face a 
2005. Do valor consumido, 54,7% são forne-
cidos por grandes empresas, 27,5% por um 
conjunto de empresas médias e, por último, 
os restantes 17,8% são fornecidos por empre-
sas menores. Do total da água captada, 51% 
é de origem superficial e 49% é de origem 
subterrânea. No Chile, o sector da água apre-
sentou, em 2006, um valor de 37,6% para as 
perdas de água. Na Figura 27 apresenta-se a 

evolução anual das perdas de água entre os 
operadores regulados no sector da água do 
Chile (SISS, 2007b).

No Chile, a capitação mensal de água sofreu 
um ligeiro decréscimo entre 2005 e 2006, 
passando de 20 m3 para 19,9 m3, o que resul-
ta em 196 litros por habitante e por dia. Neste 
âmbito, a região metropolitana de Santiago 
continua a apresentar a média mensal mais 
elevada dos consumos domésticos do país, 
de 125 m3 no caso da Aguas de Manquehue, 
112 m3 no caso da Aguas los Dominicos e de 
44 m3 para a Aguas Cordillera. Por sua vez, 
as empresas médias Aguas Nuevo Sur Maule, 
Aguas del Valle, Esval, Aguas Araucanía e ES-

Figura 27
Evolução anual do indi-
cador perdas de água no 
Chile
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SAL apresentavam consumos médios mensais 
de cerca de 15 m3 por habitante.

De acordo com a SISS, o nível de atendimento 
do serviço de água nas áreas urbanas a nível na-
cional é de cerca de 99,8%, o que implica que 
13,5 milhões de habitantes são providos do ser-
viço público de água para consumo humano. No 
que diz respeito ao serviço de águas residuais, 
este compreende cerca de 12,9 milhões de habi-
tantes, ou seja, reflecte um nível de atendimento 
de 95,2%. O Quadro 21 apresenta os níveis de 
atendimento dos SAS por área urbana e rural.

O nível de atendimento do serviço de trata-
mento de águas residuais tem evoluído de 
forma notável, apresentando, em Dezembro 
de 2006, um valor de 81,9%. No final de 
2001, evidenciava um valor de 20,9%. Em 
2006, o volume de águas residuais recolhidas 
representou cerca de 522 milhões de m3. Na 
Figura 28, apresenta-se a evolução anual dos 
níveis de atendimento dos SAS (SISS, 2007b).

No Chile, em 2006, o serviço de água apre-
sentou receitas de 441,4 milhões de euros, 
enquanto o serviço de águas residuais eviden-
ciou uma receita de 315 milhões de euros. 
Nesse mesmo ano, os SAS caracterizaram-se 
por um volume de investimento de 339 mi-
lhões de euros. Os operadores chilenos inves-
tiram cerca de 283 milhões de euros no servi-
ço de tratamento de águas residuais.

O consumo de água é quase sempre medi-
do por contadores. Em Dezembro de 2006, 
94,4% dos utilizadores das empresas de maior 

dimensão possuíam micromedidores. As em-
presas médias exibiam um valor de 97,0% e 
as empresas menores um valor de 98,8%. A 
média nacional atingia os 96%.

No início de 2008, as 20 maiores empresas do 
sector da água, que abrangem cerca de 13,5 
milhões de habitantes, empregavam 9.566 
funcionários.

Chile

Serviço Atendimento Urbana (87%) Rural (13%) Total

Água

Existência de rede 100% 58% 95%

Ligação à rede 99% 38% 91%

Águas residuais

Existência de rede 95% 62% 91%

Ligação à rede 89% 5% 78%

Quadro 21
Nível de atendimento dos 
SAS em 2006

Figura 28
Evolução anual do indica-
dor nível de atendimento 
dos SAS no Chile



110

2.4.4
REGRAS DO JOGO

2.4.4.1
Estabelecimento de tarifas

O marco legal, que estabelece a regulação eco-
nómica, inclui a lei das tarifas e o respectivo 
regulamento. Este documento normativo tem 
em consideração os princípios de eficiência eco-
nómica, eficiência dinâmica, inteligibilidade, 
equidade e autofinanciamento. Neste âmbito, 
as tarifas são aprovadas pelo governo, através 
do Ministério da Economia, segundo os estudos 
promovidos pela SISS. A determinação do siste-
ma tarifário baseia-se no conceito de empresa 
modelo (eficiente ou optimizada).

O modelo de empresa eficiente (art.º n.º 27 e 
28 do Regulamento), segundo o qual o tarifá-
rio é determinado, envolve a concepção de uma 

empresa hipotética, mas que funciona de forma 
eficiente e optimizada, com o objecto de for-
necimento dos SAS, considerando a normativa 
vigente, as restrições geográficas, demográfi-
cas e tecnológicas que caracterizam a própria 
operação do serviço. A Figura 29 apresenta o 
processo de estabelecimento de tarifas no Chile 
(Chavez e Quiroga, 2002).

A eficiência dinâmica é um princípio que está re-
flectido no marco legal através do conceito de em-
presa modelo. Esta ocorre, tal como sucede numa 
situação de concorrência, quando o preço estabe-
lecido por uma empresa resulta do equilíbrio entre 
a oferta e a procura, devendo cada empresa ajus-
tar os seus custos aos custos eficientes reflectidos 
no preço do serviço. O conceito de eficiência dinâ-
mica implica também que em cada oportunidade 
em que se fixam tarifas se vão incorporando as 
melhorias da produtividade verificadas.

A eficiência económica, e em particular a efi-
ciência alocativa, implica que a definição de 

Figura 29 
Metodologia de definição 
de tarifas no Chile 
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preços seja baseada no conceito de custo mar-
ginal. Num mercado sem falhas, o preço reflec-
te o custo de oportunidade de produzir uma 
unidade adicional de um determinado bem, 
evidenciando o sacrifício em recursos que a 

produção desta unidade adicional representa 
para a sociedade.

A determinação do sistema tarifário segue um 
conjunto de etapas que estão definidas na le-

gislação. Os procedimentos específicos a serem 
aplicados no processo pretendem implementar 
maior transparência. A Figura 30 apresenta o 
procedimento regulatório de estabelecimento 
de tarifas (Chavez e Quiroga, 2002).

No Chile, os principais aspectos envolvidos no 
processo de estabelecimento de tarifas incluem 
a previsão da procura, a concepção da empre-
sa modelo, o projecto de expansão, a reabilita-
ção ou manutenção dos activos, a valorização 

Chile

Figura 30 
Processo regulatório de 
definição de tarifas no Chile

Parcela 
fixa 

(€/mês)

Parcelas variáveis (€/m3)

Água em período
normal

Água em período de 
ponta

Sobreconsumo
de água em período

de ponta* Serviço de 
águas residuais

Zona A Zona B Zona A Zona B Zona A Zona B

Grupo 1 0,78 0,404 0,400 0,388 0,384 0,893 0,887 0,399

Grupo 2 0,78 0,308 - 0,304 - 0,876 - 0,484

Grupo 3 0,72 0,350 - 0,351 - 0,981 - 0,138

Grupo 4 0,53 0,329 - 0,326 - 0,887 - 0,384

Grupo 6 0,86 - 0,250 - 0,242 - 0,624 0,376

*superior a 40 m3

Quadro 22
Sistema tarifário da
Aguas Andinas para o
ano de 2008
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e as regras de indexação. No Quadro 22 e no 
Quadro 23 apresentam-se dois exemplos de 
sistemas tarifários implementados no Chile. Os 

grupos e as zonas têm em consideração as dife-
rentes áreas onde operam, sendo que o Grupo 1 
representa a zona de Grande Santiago.

Adicionalmente, todos os utilizadores chilenos se 
encontram obrigados a pagar uma taxa relativa 
ao serviço contra incêndios, representando 4,433 
euros por mês. Aos valores cobrados é adiciona-
da a taxa de IVA em vigor, que é de 19%.

Um aspecto particular que está associado ao 
sucesso do modelo regulatório é a atribui-
ção de um subsídio ao consumo (20 m3) às 
famílias mais carenciadas, o que permite as-
segurar um serviço universal num país onde 

os utilizadores domésticos chilenos mais ca-
renciados representam quase 15% da popu-
lação total.

O princípio da recuperação dos custos é aplica-
do, tal como a tarifação assente nos custos mar-
ginais. O custo de capital está definido na lei.

2.4.4.2
Qualidade do serviço

A qualidade da água, regularmente controla-
da pela SISS, caracteriza-se por um nível muito 
elevado, bem como a qualidade do serviço pres-
tado. A entidade reguladora actua de modo a 
salvaguardar o cumprimento da norma chilena 
(NCh 409), que foi posteriormente alterada em 

Parcela 
fixa 

(€/mês)

Parcelas variáveis (€/m3)

Água em período 
normal

Água em período de 
ponta

Sobreconsumo de 
água em período de 

ponta*

Serviço de águas 
residuais

Grupo 1 1.035 0,475 0,475 0, 771 0,293

Quadro 23
Sistema tarifário da Aguas 
Cordillera para o ano de 
2008

*superior a 60 m3

Indicadores de desempenho

a) Cumprimento com as obras predefinidas e) Qualidade do serviço

b) Atendimento dos SAS Qualidade da água para consumo humano

Cobertura do serviço de água Continuidade de serviço de água

Cobertura do serviço de águas residuais Pressão do serviço de água para consumo humano

c) Gestão operacional Continuidade de serviço de águas residuais

Fontes de abastecimento Capacidade de cobrar os serviços

Produção e perdas de água Tempo de resposta a reclamações

Redes de distribuição f) Gestão ambiental

Indicadores de produtividade Evolução do tratamento de águas residuais

d) Gestão financeira e comercial Desempenho das ETAR

Facturação de água

Investimentos

Custos de exploração

Resultados operacionais

Resultados não operacionais

Utilidade do exercício

Activos

Indicadores de rentabilidade

Quadro 24
Indicadores de desempenho 
aplicados pela SISS
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2005 e que inclui os padrões de qualidade de 
água, pressão de água e continuidade do servi-
ço. Também neste domínio, o Chile prima por 
uma evolução significativa. No início dos anos 
90, o sector da água padecia de problemas 
com os sistemas de tratamento (por ex., clora-
gem) de alguns operadores. Por conseguinte, 
em 1991, 20% das empresas não cumpriam as 
normas bacteriológicas. Em 2006, esta circuns-
tância apenas correspondia a 1%. Durante o 
mesmo período, o cumprimento das normas 
de desinfecção aumentou de 89% para mais 
de 99%.

No sentido de incentivar a qualidade do serviço 
entre os operadores dos SAS, a SISS determi-
na um conjunto de indicadores de desempe-
nho. Este grupo encontra-se estruturado em 
diversas categorias de indicadores, nomeada-
mente em cumprimento com as obras prede-
finidas, atendimentos dos SAS, gestão opera-
cional, gestão financeira e comercial de água, 
qualidade do serviço e gestão ambiental. No 
Quadro 24 apresentam-se os indicadores de 
desempenho desenvolvidos pela SISS. Esta 
ferramenta é potencializada pela SISS através 
da realização de exercícios de benchmarking 
métrico. Na Figura 31 apresenta-se um exem-

plo de um exercício de benchmarking desen-
volvido pela SISS relativamente às perdas de 
água.

Por último, é de referir que, procurando indu-
zir alguma competição entre os operadores, 
o regulador elabora um ranking anualmente 
com base na qualidade do serviço e em outras 
informações relativas a aspectos financeiros e 
operacionais das entidades gestoras

2.4.4.3 
Obrigações de serviço
público

No Chile, o marco legal em vigor define 
inequivocamente que os sistemas tarifários 
englobam os princípios de inteligibilidade, 
equidade, autofinanciamento e acessibili-
dade como valores prioritários do sector 
da água. Além disso, a legislação em vi-
gor (Decretos n.º 382 e 1199 e NCh 409) 
contempla conceitos como a universalida-
de, continuidade e qualidade do serviço. 
Além da definição clara ao nível legal, a 
SISS promove um benchmarking específi-
co sobre estes aspectos com o intuito de 
incentivar e promover a sua melhoria. Os 
aspectos considerados incluem indicadores 
de continuidade para os SAS, de pressão, 
de capacidade de cobrança e de resposta a 
reclamações. A Figura 32 ilustra a evolu-
ção do indicador continuidade de serviço.

Como referido anteriormente, as autorida-
des governamentais têm uma enorme preo-
cupação com as classes sociais mais desfa-
vorecidas. A sua primeira acção iniciou-se 
com a implementação de um subsídio, atra-

vés da Lei n.º 18.778, de 1989, posterior-
mente alterada em 1994, vocacionado para 
os utilizadores mais carenciados dos SAS. 
Este subsídio, financiado pelo governo cen-
tral, é administrado pelos municípios, que 
também se encontram encarregues do pro-
cesso de selecção dos utilizadores. O sub-
sídio é directamente deduzido na factura, 
sendo pago pelo município à empresa em 
questão.

Chile

Figura 31
Indicador perdas de águas 
por operador no Chile
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O sistema de selecção baseia-se na caracteri-
zação socioeconómica dos utilizadores, atra-
vés da medição indirecta que permite focali-
zar a acção social do Estado nos sectores mais 
pobres. Esta aferição é desenvolvida pelas 
Comissões de Assistência Social Comunitária 
através da realização de inquéritos.

Actualmente, o subsídio aplica-se sobre os 
encargos fixos e variáveis (somente nos pri-
meiros 20 m3, sendo os restantes facturados 
normalmente), variando entre 25% e 85% do 
valor total. A fórmula mais corrente consis-
te na atribuição de 20 m3 de água gratuitos 
aos utilizadores carenciados. No Quadro 25 
apresentam-se as condições de candidatura e 
de exclusão do subsídio para utilizadores do-

mésticos com recursos financeiros escassos. 
Todavia, quando o subsídio é cessado, os uti-
lizadores podem candidatar-se novamente ao 
benefício.

Por último, é de referir que uma outra medida 
defensora das políticas e estratégias sociais 
está relacionada com a imposição, através da 
Lei n.º 19.549, de 1998, das empresas con-
cessionárias dos serviços de água, do dever 
de prestar assistência técnica e administrativa 
aos comités e cooperativas de água potável 
rural nas suas respectivas regiões, assim como 
desempenhar as actividades necessárias para 
executar as obras de reabilitação, melhoria e 
construção de novos serviços rurais.

Figura 32 
Evolução anual do 
indicador continuidade do 
serviço de água no Chile

Subsídio de acção social

Para ter direito ao subsídio, é necessário:

Encontrar-se impossibilitado de pagar o serviço;

Ter o pagamento dos serviços em dia; 

Solicitar ao município, por escrito, este benefício.

O acesso ao subsídio cessa:

Quando deixam de cumprir alguns dos requisitos que foram aceites;

Quando não pagam três vezes consecutivas a parte remanescente da factura;

Quando não se proporcionam os antecedentes requeridos pelo município para a revisão das 
condições socioeconómicas;

Quando se cumpre o prazo para o qual existiu a concessão (máximo de 3 anos).

Quadro 25
Condições de candidatura e 
exclusão do subsídio
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2.4.5
DESEMPENHO

O sector da água no Chile representa um caso 
de sucesso no panorama da América Latina, 
não só pelos níveis de atendimento de servi-
ço (abastecimento de água e saneamento de 
águas residuais) e pela qualidade do serviço 
prestada evidenciada, como também pelo mo-
delo regulatório implementado. 

A conjuntura legal, social, económica e regu-
latória estável que caracteriza o país represen-
ta uma mais-valia em termos de atractividade 

do sector privado para os SAS, possibilitando, 
deste modo, grandes investimentos.

Outro factor de grande relevância no sector 
da água chileno é a assistência financeira a 
utilizadores domésticos com recursos finan-
ceiros escassos, proporcionando uma política 
de subsidiação razoavelmente sustentada.

Todavia, para um maior desenvolvimento, 
o sector da água do Chile carece do alarga-
mento das competências da SISS a todas as 
entidades que operam os SAS, ou seja, áreas 
urbanas e rurais, e de uma maior independên-
cia face ao governo.

Chile
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2.5.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Colômbia, com uma população aproximada de 
44 milhões de habitantes, dispersa por cerca de 
1.142 mil km2, encontra-se organizada adminis-
trativamente em 32 departamentos e um distrito 
capital (Bogotá). Os departamentos, que repre-
sentam o governo nas diferentes regiões e que 
são administrados por um governador, subdivi-
dem-se em 1.119 municípios, governados pelo 
presidente da câmara (Alcalde).

Na Colômbia, a qualidade dos SAS aumentou 
significativamente durante a última década. 
Apesar dos problemas existentes, sobretudo nas 
áreas rurais, as principais cidades dispõem de ser-
viços com um nível de serviço pouco comum na 
América Latina. A Colômbia, quando comparada 
com os países vizinhos (com excepção do Chile), 
evidencia várias diferenças, como os níveis eleva-
dos de investimento, a recuperação substancial 
dos custos, a existência de empresas públicas re-
lativamente eficientes e, por último, uma estável 
e saudável participação do sector privado.

Nas duas últimas décadas, o sector da água 
tem sofrido várias reformas. A mais relevante 
remonta ao ano de 1994, quando se definiu 
uma nova política sectorial caracterizada por 
uma estratégia clara e assente no protagonis-
mo crescente dos municípios, na participação 
do sector privado, na regulação dos SAS, no 
princípio de recuperação de custos e na subsi-
diação cruzada.

Na primeira metade do século XX, os municí-
pios tinham a responsabilidade de fornecer os 
SAS na Colômbia. Em 1950, tal como sucedia 
em muitos outros países, o Governo colombia-
no adoptou um esquema centralizado e criou o 
Instituto de Fomento Municipal (Instituto de Fo-
mento Municipal – INSFOPAL) e as Empresas de 

Água e de Águas Residuais Regionais (Empresas 
Departamentales de Acueducto y Alcantarillado 
– ACUAS y EMPOS), representando as entidades 
responsáveis pelo financiamento, planificação, 
concepção e administração dos serviços públicos 
na maioria dos municípios. Ainda assim, alguns 
municípios mantiveram a responsabilidade pelo 
fornecimento destes serviços a nível local e ou-
tros criaram empresas municipais. O caso mais 
elucidativo prende-se com a criação, em 1955, 
da Empresa Pública de Medelin (Empresas Públi-
cas de Medellín – EPM) com responsabilidades 
multissectoriais.

Posteriormente, na década de 80 do século pas-
sado, o sector da água enfrentou uma enorme 
crise. A INSFOPAL entrou em colapso financeiro 
em 1989, devolvendo, deste modo, a respon-
sabilidade pelo fornecimento dos SAS à alçada 
dos municípios. Além disso, uma outra altera-
ção institucional no sector da água prendeu-se 
com a transferência da atribuição tutelar deste 
sector, passando do Ministério da Saúde para 
o Ministério do Desenvolvimento Económico, o 
que representou uma mudança organizacional 
relevante.

A Constituição Nacional, datada de 1991, delega 
nos municípios a atribuição do fornecimento dos 
SAS, incluindo a capacidade de decisão sobre a 
participação do sector privado na sua gestão. A 
Constituição fornece a estrutura legal e estabele-
ce a plataforma de introdução de mais reformas 
no sector da água, desagregando claramente os 
papéis de operador e de decisor político.

Na sequência destas reformas, o governo pro-
duziu a Lei n.º 142, de 1994 (Ley de Servicios 
Públicos Domiciliários), que revolucionou o en-
quadramento legal do sector da água. Esta lei 
sofreu algumas alterações em 2001, mantendo, 
no entanto, a sua estrutura principal. A política 
dos serviços públicos dos governos liberais de 
César Gaviria (1990-1994) e de Ernesto Samper 
(1994-1998) foi moldada por uma linha de mo-
dernização e abertura empresarial, aumentando 

Colômbia

2.5 
COLÔMBIA



118

consideravelmente os investimentos no sector 
da água por parte dos municípios, melhorando 
a qualidade e eficiência dos serviços através da 
participação do sector privado nas áreas mais 
carenciadas do país (onde as empresas públicas 
apresentavam maiores défices), estabelecendo 
uma entidade reguladora sectorial e, por últi-
mo, fomentando a recuperação dos custos ao 
mesmo tempo que promovia a política de ser-
viço universal, protegendo os utilizadores dos 
escalões sociais mais carenciados através de 
subsidiação cruzada com os utilizadores que a 
priori apresentavam maior capacidade de pa-
gamento.

Com o objectivo de modernizar o sector da 
água, foi constituída, em 1995, a primeira PPP 
através da criação de uma empresa de capitais 
mistos para o fornecimento dos SAS da cidade 
de Cartagena. No ano seguinte, formou-se a 
PPP da cidade de Barranquilha à qual sucede-
ram outras PPP. Em 2002, o governo publicou o 
Programa de Modernização Empresarial visando 
a introdução e a participação do sector privado 
no sector da água também em municípios de 
pequena e média dimensão, o que suscitou pro-
gressos significativos ao nível da qualidade e da 
eficiência do fornecimento dos SAS.

A Lei n.º 142 constitui o marco legal que re-
gula os SAS. Esta lei representa a principal fer-
ramenta legal que o governo possui no sector 
da água, orientando-o inequivocamente para a 
sua eficiência e para o aumento de concorrên-
cia e da promoção da participação do sector 
privado. Entre os elementos-chave da lei estão 
o estabelecimento da Superintendência para os 
Serviços Públicos (Superintendencia de Servicios 
Públicos Domiciliarios – SSPD) e a definição das 
funções da Comissão da Regulação de Água 
Potável e Saneamento Básico (Comisión de Re-
gulación de Agua Potable y Saneamiento Bási-
co – CRA). Além de promover a recuperação de 
custos através das tarifas, e de ajustar limites 
da subsidiação cruzada entre os utilizadores, a 
lei também incentiva a liberalização de todos 
os operadores de serviço público, incluindo os 
que tradicionalmente se consideram monopó-
lios naturais.

O governo de Alvaro Uribe pretendia elevar o 
perfil do sector da água na Colômbia para dar 
um maior impulso no incremento do atendi-
mento do serviço, excedendo os objectivos do 
Desenvolvimento do Milénio, e melhorando a 
qualidade do serviço, especialmente nas cidades 
pequenas e nas zonas rurais que apresentam o 
maior défice. Para este fim, o Governo colom-
biano criou, em 2006, o Viceministério da Água 
e Saneamento, desenvolvendo quatro novos 
programas: um programa relativo à organiza-
ção dos SAS (Planes Departamentales de Agua 
y Saneamiento), um outro para a drenagem 

de águas residuais (Programa de Saneamento 
para Assentamientos - SPA), um terceiro para 
o tratamento de águas residuais (Programa de 
Saneamento de Vertimientos Municipales) e um 
último associado à saúde pública (Programa de 
Lavado de Manos).

O programa de Planes Departamentales de Água 
e Saneamiento destina-se a planificar e a harmo-
nizar os recursos e os esquemas regionais de for-
necimento dos serviços ao nível de cada região 
do país. O programa está a ser primeiramente 
implementado em quatro regiões, que se encon-
tram em circunstâncias particularmente difíceis, 
designadamente, Sucre, Cordova, Magdalena e 
Guajira. Este programa procura também incenti-
var a automatização do sector nas empresas de 
menor dimensão para beneficiar das economias 
da escala.

2.5.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL
2.5.2.1
Responsabilidades

As responsabilidades sobre o sector da água 
encontram-se associadas a diversos organis-
mos, nomeadamente, ao Ministério do Am-
biente, da Habitação e do Desenvolvimento 
Regional (Ministerio de Ambiente, Vivienda y 
Desarrollo Territorial – MAVDT), ao Ministério 
da Protecção Social (Ministerio de la Protección 
Social - MPC), à CRA, à SSPD, às Corporações 
Autónomas Regionais (Corporación Autónoma 
Regional – CAR), à Direcção do Orçamento e 
do Desenvolvimento Territorial (Financiera de 
Desarrollo Territorial S.A - FINDETER) e aos mu-
nicípios.

Na Colômbia, os municípios têm a atribuição de 
assegurar que os SAS sejam fornecidos aos seus 
habitantes de modo eficiente por empresas de 
serviços públicos (art. n.º 5, da Lei n.º 142). A 
responsabilidade dos SAS recai então sobre as 
empresas de serviço público, excepto em al-
guns casos específicos definidos na lei, em que 
os municípios podem prestar estes serviços di-
rectamente. Em zonas rurais e periurbanas, as 
associações de municípios fornecem também o 
serviço de água. 

É da competência do MAVDT a formulação da 
política nacional da água. Dentro deste minis-
tério, a Direcção para o Serviço de Água Potável 
e Saneamento Básico (DAPSBA) supervisiona o 
sector, estabelece políticas que o regulamentam 
e institui o seu planeamento e o Departamento 
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Nacional do Planeamento (DNP) é o responsá-
vel pela concepção e monitorização de políticas, 
pela realização de planos, programas, estudos 
e projectos de investimento para os sectores da 
água e do ambiente. 

O Viceministério da Água e do Saneamento é 
responsável pelo estabelecimento da política 
sectorial, definindo o marco das políticas nacio-
nais instituídas pelo DNP.

O MPS possui valências ao nível da supervisão da 
qualidade da água e da saúde pública.

A CRA tem funções de regulação económica e 
da qualidade do serviço, estabelecendo os sis-
temas tarifários dos operadores através de cri-
térios de eficiência económica e promovendo a 
competição entre eles. A CRA aprova os planos 
de investimento e institui e supervisiona a qua-
lidade do serviço e as normas técnicas a serem 

seguidas pelos operadores dos SAS. Não obstan-
te as várias e importantes funções que detém, 
a CRA não é responsável pela monitorização de 
muitas das decisões que toma, estando esta atri-
buição sob a alçada da SSPD. 

A SSPD é responsável pela monitorização e su-
pervisão dos serviços públicos (por ex., água, 
energia, gás e telecomunicações). Neste âm-
bito, procura que os operadores prestem estes 
serviços de forma adequada e eficiente, esta-
belecendo critérios contabilísticos uniformes, 
supervisionando a administração dos subsídios e 
monitorizando a sua gestão. 

As CAR, que asseguram a regulação ambien-
tal, foram criadas pela Lei n.º 99, de 1993. 
São entidades que dependem do Ministério 
do Ambiente e têm como atribuições imple-
mentar políticas, planos, programas e pro-
jectos sobre os recursos naturais renováveis 

e ambiente, bem como salvaguardar o cum-
primento de leis estabelecidas pelo governo 
ao nível da deposição, administração, gestão 
e utilização dos recursos hídricos.

A FINDETER, criada pela Lei n.º 57, de 1989, 
é uma sociedade comercial, tutelada pelo Mi-
nistério da Fazenda e Crédito Público, que tem 
como atribuição a promoção do desenvolvi-
mento regional e urbano, mediante o financia-
mento e a assessoria na concepção, execução 
e administração dos projectos e programas de 
investimento.

Os municípios são os responsáveis pela prestação 
dos SAS, podendo fazê-lo directamente, dele-
gando a empresas municipais ou desenvolvendo 
PPP do tipo contratual ou institucionalizado. Na 
Figura 33 apresenta-se o enquadramento insti-
tucional dos diferentes intervenientes do sector 
da água na Colômbia.

2.5.2.2
Regulação

Na Colômbia existe uma entidade reguladora in-
dependente, criada pela já referida Lei n.º 142, de 
1994, dedicada às questões de regulação econó-
mica, qualidade do serviço e obrigações de serviço 
público dos SAS. A CRA é um regulador sectorial 
que tem também funções de regulação dos servi-
ços de resíduos sólidos.

A CRA é uma unidade administrativa especial, 
tutelada pelo Ministério do Ambiente, com inde-
pendência técnica, administrativa e patrimonial, 
mas sem personalidade jurídica.
 
A regulação económica desenvolvida pela CRA 
baseia-se na regulação por comparação (yardstick 
competition), strictus sensus, isto é, os sistemas 
tarifários dos operadores são determinados com 
base no desempenho dos operadores do sector 

Colômbia

Figura 33
Enquadramento institucio-
nal do sector da água na 
Colômbia
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que constituem as melhores práticas. O sistema de 
preços máximos, adoptado para um período regu-
latório de cinco anos, é constituído por três parce-
las: uma parcela relativa aos custos administrativos, 
uma segunda relativa aos custos de operação e 
manutenção e uma terceira relativa aos custos de 
capital, que inclui também as taxas e os impostos 
ambientais. As duas primeiras parcelas são basea-
das nos custos eficientes (melhores práticas), en-
quanto a terceira assenta na aprovação dos planos 
de desenvolvimento dos operadores. Este cálculo é 
efectuado separadamente para o abastecimento 
de água e para o saneamento de águas residuais. 
A determinação das melhores práticas apoia-se na 
técnica fronteira, e não paramétrica, de bench-
marking de DEA. Este arrojado modelo tem sido, 
de facto, muito criticado pelos operadores colom-
bianos (vide Marques e Contreras, 2007).

A Portaria n.º 287, de 2004, define os critérios e a 
metodologia de determinação das tarifas dos SAS, 
tendo como base diversos princípios, dos quais o 
mais importante se prende com o incentivo à efici-
ência económica. De facto, o art. n.º 87 da Lei n.º 
142 refere que “o regime tarifário irá ser orientado 
pelo critério da eficiência económica, neutralidade, 
solidariedade, redistribuição, autonomia financeira, 
simplicidade e transparência”. O art. n.º 92 deter-
mina que, nas fórmulas tarifárias, a CRA irá assegu-
rar os benefícios através do estabelecimento de um 
período de tempo para a redução média dos custos 
dos SAS, ao mesmo tempo que lhe são fornecidos 
incentivos para se tornarem mais eficientes do que 
a média e, desta forma, adquirirem vantagens dos 
benefícios resultantes da maior eficiência. 

O orçamento de 2006 da CRA foi de, aproximada-
mente, 2,7 milhões de euros. A CRA é independen-
te financeiramente, pois não necessita de recorrer 
ao orçamento de Estado. A sua independência 
financeira é-lhe conferida pela implementação de 
um tributo aos operadores, denominado “Contri-
bución Especial”, em conformidade com o art. n.º 
85 da Lei n.º 142. Neste âmbito, todos os operado-
res dos serviços regulados encontram-se obrigados 
a pagar esta taxa, que é calculada com base nos 
custos administrativos das empresas. Em 2007, o 
número de funcionários do CRA era de 105.

2.5.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.5.3.1
Propriedade e gestão
dos serviços

Os SAS têm propriedade pública e caracterizam-  
-se por uma gestão maioritária do sector público. 
Apesar de, em termos nacionais, o sector priva-

do representar apenas uma pequena percen-
tagem do fornecimento dos SAS, o mesmo foi 
sempre apanágio de uma grande estabilidade 
e sustentabilidade, sendo considerado um caso 
de sucesso no contexto da América Latina.

2.5.3.2 
Players do sector

Segundo o CRA, existiam, em 2005, 2.886 ope-
radores do serviço de água e 1.071 operadores 
do serviço de águas residuais. Este diferencial é 
justificado pela diferença de atendimento entre 
os dois serviços.

Uma das maiores empresas públicas da América 
Latina é a Empresa Pública de Medelin (EPM), 
uma empresa municipal que fornece os SAS e 
os serviços de limpeza e resíduos urbanos, de 
electricidade e de telecomunicações locais e 
que evidencia um bom desempenho. As em-
presas públicas em outras grandes cidades do 
país, como a Empresa dos SAS de Bogotá (Em-
presa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá 
- EAAB), também apresentam bons indicadores 
de desempenho em comparação com muitas 
outras empresas públicas dos SAS na América 
Latina.

Ao contrário do que sucedeu em muitos países 
em vias de desenvolvimento, onde a participa-
ção do sector privado no sector da água tem 
sido muito controversa, resultando frequen-
temente no termo antecipado dos contratos, 
na Colômbia a sua presença tem acontecido 
de forma estável, sendo inclusive considerada, 
por muitos, um verdadeiro caso de sucesso. Em 
2004, a Colômbia contabilizava 125 operadores 
dos SAS privados e 48 operadores de capitais 
mistos, onde se incluem grandes, médias e pe-
quenas empresas.

Não obstante os bons resultados obtidos (efi-
cácia) pela EAAB, estes devem-se a uma gran-
de “injecção” de capitais públicos oriundos do 
governo. Neste contexto, a situação tornou-se 
incomportável, apesar do aumento substancial 
das tarifas. A solução encontrada, mantendo o 
estatuto de operador público para a administra-
ção da EAAB, passou, em 2003, pelo recurso a 
três empresas privadas para o estabelecimento 
de cinco contratos de gestão de várias das fases 
de cadeia de valor. A EAAB também estabele-
ceu um contrato BOT de 20 anos, procurando 
a reabilitação, operação e manutenção de uma 
das suas ETAR. Este contrato foi estabelecido 
com a empresa Proactiva, que fornece o serviço 
de tratamento de águas residuais a cerca de 2,3 
milhões de habitantes em Bogotá. Esta empre-
sa, fundada em 1997 com capitais igualmen-
te repartidos entre a FCC (Espanha) e a Veolia 
(França), gere vários serviços de água, de águas 
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residuais e de resíduos sólidos dispersos por 
toda América Latina. Na Colômbia, a Proactiva 
explora também, e aí integralmente, os SAS de 
cerca de 320 mil habitantes em Monteria (con-
trato de 20 anos) e em Tunja (contrato de 30 
anos), servindo, nesta última, aproximadamente 
150 mil habitantes.

Observa-se, assim, uma proliferação das empre-
sas espanholas (privadas e públicas) no mercado 
da água da América Latina. As empresas espa-
nholas estão presentes não só através da já re-
ferida FCC, mas também da Agbar, que presta 
os SAS em Cartagena das Índias, abastecendo 
cerca de 730 mil habitantes, do Canal de Isabel 
II e da TECVASA.

A Empresa de Água colombiana Triple A (AAA) é 
controlada pelas empresas Canal de Isabel II, uma 
empresa municipal de água de Madrid, e TECVAS 
(empresa privada da Comunidade Valenciana). 
Na Colômbia, a AAA opera em Puerto Colômbia, 
Soledad, Galapa, Sabanalarga, Sabanagrande, 
Santa Marta, Santo Tomás, Baranoa e Polonuevo, 
fornecendo os SAS a cerca de 2 milhões de utili-
zadores. O Quadro 26 apresenta o número de 
operadores, pela população servida, no sector da 
água na Colômbia (Econometria, 2004).

A participação da iniciativa privada nos SAS 
colombianos teve o seu início em Cartagena, 
em 1995, com o apoio do Banco Mundial. Os 
exemplos mais importantes são Cartagena, Bar-
ranquilla, Santa Marta, Tunja, Montería, Palmira, 

Girardot e Riohacha, cujos operadores são, na 
sua maioria, colombianos e/ou espanhóis. O de-
sempenho geral dos SAS tem melhorado onde o 
sector privado tem participado, em alguns casos 
muito acima do expectável, como, por exemplo, 
em Barranquilla, que alcançou um sucesso im-
pressionante na ampliação do atendimento dos 
SAS às populações rurais mais pobres.

Em 2006, entre os 365 operadores dos serviços 
registados na SSPD, que servem mais de 2.500 
utilizadores, 318 são empresas de serviço públi-
co, 38 são municípios e 9 são de outra natureza. 
Nos últimos anos, os municípios têm-se retirado 
tendencialmente da prestação directa destas ac-
tividades, criando empresas especializadas para 
esse efeito (empresas industriales y comerciales 
del estado – EICE), as quais, pela sua natureza 
jurídica, têm maior flexibilidade para contratar 
sob um regime de direito privado, mesmo que 
sujeitas aos entes administrativos para o seu 
controlo. Assim, em 2006, a maioria das em-
presas de serviços públicos era do tipo EICE com 
53% da totalidade, mantendo-se os municípios 
com o esquema de prestação directa em 15% 
dos casos, as empresas privadas com 12%, as 
oficiais com 13%, as mistas com 6% e as orga-
nizações autorizadas com cerca de 1%.

Em algumas zonas semiurbanas existem exem-
plos de sucesso na gestão dos SAS por orga-
nizações comunitárias, que pautam por grande 
transparência e responsabilização. Por exemplo, 
a Junta Administradora del Aqueducto La Sirena 

Colômbia

População Municípios (n.º)

Tipo de Operador

Público Comunitário Privado

Total operadores: 1.008

> 1 milhão 4 2 0 13

400 000 – 1 milhão 7 2 0 10

100 000 – 400 000 27 9 1 23

40 000 – 100 000 53 38 9 22

< 40 000 1.007 799 32 48

Total 1.098 850 42 116

Percentagem 84,3% 4,2% 11,5%

Quadro 26
Operadores e população 
servida no sector da água 
na Colômbia (2004)
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en el Valle de Cauca, na periferia da cidade de 
Cali, gere 778 ligações domiciliárias com serviço 
contínuo a cerca de 4.200 utilizadores, a rede 
de saneamento e uma estação de tratamento 
e factura, com base no consumo medido, um 
preço médio de 2,3 euros por 28 m3 por mês. 
Não existe estratificação dos consumos, apenas 
se aplicam tarifas especiais para quem conso-
me mais de 28 m3. A Comunidade tem gerado 
excedentes que servem para investir na manu-
tenção e mesmo para a construção de infra-
estruturas novas dos SAS. Outro exemplo de 

sucesso é o caso da Asociación Acueducto de 
Río Negro en Popayan, formada há 10 anos, 
que integra 10 operadores com 7.000 liga-
ções domiciliárias. 

2.5.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

Normalmente, os SAS são caracterizados pela sua 
integração vertical e pela sua reduzida integra-
ção horizontal, sendo que, de uma forma geral, 
a mesma entidade presta ambos os serviços. No 
entanto, alguns operadores públicos contratados 
externamente, como sucede com a EAAB, são 
responsáveis por algumas das etapas da fileira 
produtiva (ciclo da água). Com poucas excepções 
(por ex., EPM), os SAS na Colômbia não prestam 
outros serviços. 

2.5.3.4
Números do sector

Em 2006, o serviço de água na Colômbia ca-
racterizava-se por um nível de atendimento 
de 88,3%. Nesse mesmo ano, o serviço de 

águas residuais revelava um nível de aten-
dimento de 74,1%, embora apenas 25% 
do total de águas residuais recolhidas fosse 
realmente tratado. Nesse ano, o serviço de 
água compreendia cerca de 49% de perdas 
de água. O Quadro 27 apresenta a evolução 
dos níveis de atendimento dos SAS na Co-
lômbia (SSPD, 2002).

A continuidade média do serviço de água no 
país aumentou de 15.36 horas em 1993 para 
19.82 horas em 2003. Em 2007, a continui-

dade média do serviço de água representa 
um valor ligeiramente superior a 20 horas, 
variando entre o fornecimento de água de 
24 horas (nas quatro maiores cidades) e um 
serviço intermitente nas cidades de menor 
dimensão.

Na Colômbia, o consumo médio de água para 
consumo humano nas zonas urbanas é de cerca 
de 59 litros por habitante e por dia. 

A utilização de água para consumo humano 
baixou cerca de 25% entre 1996 e 2001, de-
vido, sobretudo, ao aumento substancial das 
tarifas e à inclusão de utilizadores de baixos 
rendimentos, como consequência do alarga-
mento do serviço.

Segundo a CRA, em 2006, os serviços de água 
obtiveram uma receita de 367,8 milhões de eu-
ros e, tal como sucede na maioria dos países em 
desenvolvimento, embora o serviço de águas 
residuais seja, por norma, mais dispendioso, 
apresenta uma receita consideravelmente me-
nor, neste caso de 246 milhões de euros. Em 
relação aos investimentos, nos SAS foram in-
vestidos, nos últimos três anos, 1,6 mil milhões 
de euros. Entre 1995 e 2003, foram investidos 
2 mil milhões de euros, dos quais 16% foram 

Quadro 27
Evolução do nível de 
atendimento dos SAS

1990 1997 1999 2000

Grupo Abast. San. Abast. San. Abast. San. Abast. San.

4 grandes cidades* 94,0 86,9 95,5 89,1 97,2 92,4 98,2 93,4

Cidades > 100 mil hab. 80,0 74,8 94,2 77,7 96,1 84,2 96,4 85,5

Restantes municípios 83,2 51,4 91,0 71,3 90,0 67,9 91,3 71,1

Média zona urbana 86,5 72,1 93,5 80,3 94,6 81,8 95,0 83,5

*Bogotá, Medellín, Barranquilla e Calí.

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



123

provenientes de capital privado. Na Figura 34 
apresenta-se a evolução anual do investimento 
no sector da água colombiano

Para o período entre 2007 e 2017, a SSPD 
prevê investimentos na ordem dos 1,47 mil 

milhões de euros repartidos entre o abasteci-
mento de água e a drenagem e tratamento de 
águas residuais.

2.5.4
REGRAS DO JOGO

2.5.4.1
Estabelecimento de tarifas

Os princípios segundo os quais se rege a de-
terminação do sistema tarifário na Colômbia 
são definidos pela Lei n.º 142, independente-
mente de as empresas serem públicas, mistas 
ou privadas. O esquema tarifário concebido, 
que é único na América Latina, alavancou uma 
série de progressos no sector da água, como 
um importante aumento nas tarifas da água e 
na capacidade de autofinanciamento dos SAS, 
um incremento das transferências do governo 
central para os municípios destinados ao sector 
e, por conseguinte, um aumento significativo 
dos investimentos e do acesso ao serviço e, por 
último, uma maior protecção aos estratos so-
cioeconómicos mais reduzidos através da dife-
renciação das tarifas por escalões. 

A tarifa calcula-se com base nos custos eficien-
tes, de acordo com a metodologia definida a 
nível nacional pela CRA (Decreto n.º 287, de 

2004), segundo a aplicação de benchmarking 
(através da técnica de DEA). As tarifas são im-
plementadas mediante a existência de uma 
parcela fixa e uma parcela variável crescente, 
em função do consumo de água. Em 2006, a 
factura média mensal para um utilizador do-

méstico era de 4,51 euros, para o serviço de 
água, e de 3,18 euros, para o serviço de águas 
residuais, totalizando 7,69 euros. Os tarifários 
são também diferentes consoante a natureza 
do utilizador, penalizando os comerciais, indus-
triais, oficiais e especiais.

Para proteger as pessoas com rendimentos re-
duzidos contra as tarifas demasiado altas, a en-
tidade reguladora aplica factores que ajustam 
as tarifas em cada município à capacidade de 
compra estimada dos utilizadores. Desta forma, 
a CRA emprega o conceito “estrato socioeco-
nómico”, uma ferramenta utilizada pelo Gover-
no colombiano, para classificar os seus cidadãos 
mediante os respectivos rendimentos. Deste 
modo, cada cidade delimitou áreas geográficas 
correspondentes a cada um dos seis estratos 
socioeconómicos definidos, desde o estrato 1 
(muito reduzido) ao estrato 6 (alto). Os factores 
afectos às tarifas da água para os utilizadores 
oscilam entre 0,3 e 1,2, como se pode observar 
no Quadro 28.

A percentagem de população colombiana 
que pertence aos grupos sociais correspon-
dentes aos estratos 1-3 é muito maior que 
a restante população, que se insere nos es-
tratos 5 e 6. Por exemplo, em Bogotá 73% 
da população situa-se nos estratos 1-3, e 
apenas 10% nos estratos 5 e 6. Com efei-
to, o sistema tarifário tende a gerar défices 
permanentes, que requerem subsídios (trans-
ferências) oriundos do governo nacional ou 

Colômbia

Figura 34 
Evolução anual do 
investimento no sector da 
água na Colômbia
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directamente dos municípios. A Figura 35 ilustra 
a evolução anual das tarifas dos SAS por escalão 
de utilizador (SUI, 2008). É de realçar que os esca-
lões na Colômbia correspondem a estratos sociais, 

e não a consumos. O Quadro 29 apresenta os 
níveis de subsídios alocados, ao longo do tempo, 
por escalão e relativos à tarifa média dos SAS. O 
Quadro 30 apresenta o sistema tarifário da EAAB 

para os SAS para o ano de 2007. Os consumos bá-
sicos e não básicos incluem as taxas ambientais que 
assumem valores relevantes. As taxas ambientais 
pretendem, deste modo, desincentivar o consumo, 

colmatando, de certa forma, o défice ambiental 
que as captações de água provocam, sendo defini-
das através da relação entre a regulação ambiental 
em vigor e as tarifas praticadas pelos SAS. 

Estrato Factor de ajuste

1 0,30

2 0,60

3 0,85

4 1,00

5 1,20

6 1,20

Estrato 1 2 3 4 5 6

1996 -91% -85% -72% -51% -23% 1%

Ano 2000 -82% -68% -48% -22% 13% 42%

Ano 2002 -73% -55% -30% -12% 30% 61%

Níveis máximos (Lei n.º 812, de 2002) -70% -40% -15% 0% * *

Quadro 28
Estratos socioeconómicos 
e factores de ajustamento 
correspondentes

Figura 35
Evolução anual da tarifa 
média por escalão de 
utilizador na Colômbia

Quadro 29
Níveis de subsídios na tarifa 
média
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2.5.4.2
Qualidade do serviço

Apesar dos inúmeros avanços que o sector da 
água tem sofrido ao nível de atendimento dos 
SAS, ainda subsistem problemas sérios no âmbi-
to da qualidade da água, com enormes défices 
que se repercutem na elevada taxa de mortali-
dade, em especial entre as crianças. Embora a 
qualidade geral do serviço de água na Colômbia 
tenha melhorado bastante durante os últimos 
dez anos, o fosso entre as maiores cidades face 
às cidades pequenas e zonas rurais continua 
muito elevado.

O nível de atendimento dos SAS em áreas rurais 
é menor do que seria esperado, tendo em conta 
o nível de desenvolvimento económico do país 
e, especificamente, os progressos no sector da 
água. Embora uma das razões para esse atra-
so seja o conflito político e o conflito armado, 
existem outras justificações importantes, como, 
por exemplo, o facto de os municípios usarem as 
transferências do Sistema Geral de Contribuições 
(Lei n.º 715, de 2001) para investimentos em áre-
as urbanas. Além disso, ao contrário de alguns 

outros países da América Latina, a Colômbia não 
possui uma instituição ou um programa a nível 
nacional que ofereça apoio técnico às organiza-
ções comunitárias que servem as áreas rurais. A 
Lei n.º 142 afecta esta tarefa aos departamentos 
do governo, no entanto, esta atribuição não tem 
sido desempenhada satisfatoriamente.

O Inventário do Saneamento Rural (ISR), de-
senvolvido em 2002, confirmou a situação 
referida anteriormente, destacando, entre ou-
tros aspectos, que apenas 21% das organiza-
ções comunitárias rurais estavam habilitadas a 
desenvolver a manutenção dos SAS e 10% a 
administrar o serviço. Só 32% emitiam facturas 
e apenas 10% contabilizavam micromedição. 
Com o objectivo de aumentar o acesso e me-
lhorar a qualidade dos SAS neste domínio, em 
2005 o governo definiu, como atrás referido, as 
orientações políticas para este serviço nas zonas 
rurais na Colômbia.

De acordo com uma análise do SSPD levada a 
cabo em 2004, 72% dos utilizadores tiveram 
acesso a água com qualidade adquada e 28% 
dos utilizadores receberam um serviço com 

Colômbia

Utilizador

Abastecimento de água (€/m3) Saneamento de águas residuais (€/m3)

Parcela fixa (2 
meses, €)

Consumo 
básico

Consumo não 
básico

Parcela fixa (2 
meses, €)

Consumo 
básico

Consumo não 
básico

Domésticos

Escalão 1 1,23 0,21 0,70 0,626 0,128 0,426

Escalão 2 2,46 0,42 0,70 1,252 0,256 0,426

Escalão 3 3,77 0,64 0,70 1,920 0,392 0,426

Escalão 4 4,10 0,70 0,70 2,087 0,426 0,426

Escalão 5 9,18 1,04 1,04 5,198 0,639 0,639

Escalão 6 11,22 1,11 1,11 7,222 0,682 0,682

Industrial 5,33 0,96 2,734 0,610

Comercial 6,14 1,04 3,131 0,639

Oficial 4,10 0,70 2,087 0,426

Especial 4,10 0,70 2,087 0,426

Quadro 30
Sistema tarifário da EAAB 
para o ano de 2007
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água imprópria para consumo. Em alguns casos, 
a pressão do serviço de água é inadequada, au-
mentando consideravelmente os riscos de conta-
minação.

Os serviços de águas residuais não têm a ca-
pacidade hidráulica suficiente para as necessi-
dades, especialmente em zonas mais carencia-
das, resultando em problemas de transbordos e 
inundações. Em 2006, cerca de 25% das águas 
residuais produzidas no país receberam algum 
tipo de tratamento. As remanescentes 75% 
continuavam a ser rejeitadas sem nenhum tipo 
de tratamento, contaminando os recursos de 
água naturais.

Em todo o progresso do sector da água na Co-
lômbia destaca-se o papel da entidade regula-
dora no cumprimento do seu estatuto, ou seja, 
na defesa dos interesses dos utilizadores e do 
interesse público. No entanto, na sua actuação 
não elabora nenhum relatório onde descrimine 
o desempenho das entidades gestoras e que, 
desta forma, incentive o uso de benchmarking. 
É de salientar, por exemplo, o nível de perdas 
de água de quase 50%, o qual é inaceitável, ou 
mesmo a elevada descontinuidade do serviço. 
Na realidade, o processo regulatório adoptado 
pela CRA permite incentivar o desempenho e o 
desenvolvimento da qualidade do serviço, dado 
que os operadores com resultados negativos 
neste domínio podem sofrer represálias ao ní-
vel da redução de tarifas. Todavia, esta avaliação 
ainda não foi desenvolvida.

2.5.4.3
Obrigações de serviço
público

Na Colômbia, como salientado, a regulação 
dos SAS é determinada pela Lei n.º 142 e por 
posteriores alterações. Para além dos princípios 
associados à eficiência económica e à qualidade 
do serviço que este marco legal regulamenta, 
contempla também a universalidade dos SAS, 
procurando que estes serviços sejam fornecidos 
a todos os utilizadores colombianos.

Com o objectivo da universalização dos SAS, 
e tendo em consideração o reduzido nível de 
rendimento da maioria dos colombianos, asso-
ciado a uma grande dispersão dos utilizadores, 
a política governativa do sector da água pro-
move a subsidiação cruzada entre os estratos 
socioeconómicos e a natureza do utilizador, e 
entre as zonas urbanas e rurais, bem como a 
adopção de tarifas especiais para os utilizado-
res mais carenciados.

No sentido de promover uma melhor interac-
ção com o utilizador, alguns operadores, como 
a EAAB, desenvolveram uma interface que pre-

tende optimizar as relações entre o operador e os 
utilizadores, usualmente denominado “Defensor 
del usuário”. Esta entidade tem como objectivo 
principal defender os interesses dos utilizadores, 
devendo dispor de todos os meios possíveis para 
o desenvolvimento das suas funções, nas quais se 
destacam o tratamento das reclamações.

A Resolución da CRA n.º 287, de 2004, sobre 
a metodologia tarifária, promove um sistema 
tarifário sustentado em princípios de eficiência 
económica, neutralidade, solidariedade, redistri-
buição, auto-suficiência, simplicidade e transpa-
rência. Todas as decisões da CRA, bem como os 
principais factos relativos ao sector da água, são 
publicitadas em diversos locais, incluindo o sítio 
da Web do regulador.

 

2.5.5
DESEMPENHO
A Colômbia tem desenvolvido um enorme es-
forço para alcançar um padrão de desempenho 
elevado no sector da água. Em geral, e no que 
concerne sobretudo ao serviço de água nas zo-
nas urbanas, esse objectivo tem sido conseguido 
e pode mesmo ser considerado um caso de su-
cesso, tendo em conta o seu contexto geográ-
fico. Em relação aos SAS nas zonas rurais essa 
pretensão ainda não foi alcançada. A criação 
e o funcionamento do modelo regulatório, no 
qual a CRA assume o seu baricentro têm sido 
avaliados como muito positivos. A CRA tem 
adoptado uma metodologia de regulação eco-
nómica baseada na comparação da eficiência 
produtiva entre os operadores e no incentivo 
ao desempenho fornecido aos operadores, mas 
sem descurar os aspectos relacionados com a re-
gulação social (por ex., serviço universal) e a re-
gulação ambiental (por ex., cobrando taxas para 
esse efeito). Os procedimentos regulatórios são 
transparentes e neutrais e evidenciam um know-
how muito elevado. 

Os principais problemas do sector da água da Co-
lômbia não podem ser dissociados dos problemas 
do país. Para além dos conflitos políticos, que 
condicionam a desenvoltura do sector numa parte 
considerável do seu território, o rendimento redu-
zido per capita e a baixa densidade populacional 
condicionam a sua sustentabilidade. A regulação 
da qualidade do serviço pode e deve ser melho-
rada, designadamente através da publicação e da 
comparação de indicadores de desempenho (por 
ex., benchmarking e regulação sunshine). Até há 
bem pouco tempo, a CRA tem, e de forma com-
preensível, focalizado a sua actuação na regula-
ção económica e na regulação social. No domínio 
da regulação da qualidade do serviço, uma eficaz 
coordenação entre a CRA e o SSPD assume uma 
importância fundamental. 
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2.6.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Costa Rica rege-se pela Constituição Política de 
1949, que estabelece um sistema presidencialis-
ta e um Estado unitário. O país, com cerca de 4 
milhões de habitantes distribuídos por 51 100 
km2, encontra-se organizado em sete províncias 
(provincias), cujos governadores são nomeados 
pelo presidente. Estas províncias dividem-se em 
81 cantões (cantones), que, por sua vez, se di-
videm em 463 distritos (distritos). O presidente 
da Costa Rica governa o país ao lado de dois 
vice-presidentes, todos eleitos por voto popular 
a cada quatro anos.

O sector da água na Costa Rica tem evidencia-
do inúmeros progressos nas últimas décadas, 
principalmente em relação ao serviço de água 
e, em particular, relativamente ao seu nível de 
atendimento. No entanto, este é um sector onde 
ainda existem enormes desafios, tendo em con-
ta o reduzido número de ligações ao serviço de 
saneamento de água residuais, a reduzida quali-
dade do serviço prestado e, por fim, a insuficien-
te recuperação dos custos de serviço através dos 
preços cobrados aos utilizadores.

Com o intuito de evitar esta realidade, o go-
verno tem promovido várias leis e desenvolvido 
reformas que têm regulamentado e alterado o 
sector, procurando uma evolução positiva do 
sector da água associada a uma preocupação, 
claramente presente, da defesa da saúde pública 
dos utilizadores. 

Historicamente, o sector da água na Costa Rica 
encontra-se marcado por dois períodos legis-
lativos, referentes a duas Leis de Água, res-
pectivamente a Lei das Águas n.º XI, de 1884 
(1884-1942), e a Lei de Águas n.º 276, de 
1942. No primeiro período, o sector da água 

caracterizava-se por uma conjuntura onde a 
gestão dos serviços de água era repartida entre 
o sector privado e o sector público, em que o 
ministério com maiores responsabilidades so-
bre o sector da água era o Ministério das Obras 
Públicas. A implementação da Lei da Água n.º 
276, que hoje regula todo o sector, foi imposta 
quando a responsabilidade deste sector se en-
contrava associada ao Ministério do Ambiente 
e da Energia.

Actualmente, como referido, o sector da água 
encontra-se primordialmente regulamentado 
pela Lei da Água de 1942, pela Lei Geral da 
Água para consumo humano (Lei n.º 1.634, de 
1953), que estabelece as responsabilidades dos 
diferentes órgãos do governo sobre o sector, e 
também pela Lei Geral de Saúde (Lei n.º 5.395, 
de 1973). Posteriormente, a legislação que criou 
a entidade reguladora, a Lei n.º 7.593, de 1996, 
veio tornar-se num importante documento nor-
mativo na promoção da eficiência e da qualidade 
do serviço neste sector na Costa Rica, designa-
damente através do estabelecimento de obriga-
ções de serviço público, entre outras medidas.

A Lei Geral de Saúde (Ley General de Salud) es-
tabelece, através dos seus artigos n.º 267 e 268, 
que “Todo sistema de abastecimiento de agua 
destinada al uso y consumo de la población de-
berá suministrar agua potable en forma conti-
nua, en cantidad suficiente para satisfacer las 
necesidades de las personas y con la presión ne-
cesaria para permitir el correcto funcionamiento 
de los artefactos sanitarios en uso”. É de salien-
tar que todos os sistemas de abastecimento de 
água têm de estar sujeitos ao controlo de qua-
lidade por parte do Ministério da Saúde, sendo 
esta entidade responsável pelo garante do for-
necimento de água para consumo humano em 
condições adequadas.

O governo também procurou implementar le-
gislação que impusesse aos operadores mais e 
melhores condições, mas a conjuntura em que o 
país se encontra, aliada aos exacerbados custos 
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das estações de tratamento, ditaram o fracasso 
parcial dessa legislação e regulamentação.

O sector da água na Costa Rica necessita de 
consideráveis investimentos para que se consiga 
desenvolver, sobretudo, na vertente das águas 
residuais. No passado, mais de 60% dos inves-
timentos no sector provinham de transferências 
do governo, das quais metade eram provenien-
tes de empréstimos do exterior. No entanto, 
dado os vultuosos investimentos requeridos 
pelo sector, o governo não possuía capacidade 
de manter o elevado financiamento que até en-
tão comportava. Consequentemente, o sector 
voltou-se para um aumento das receitas inter-
namente, através dos sistemas tarifários prati-
cados pelos operadores dos referidos serviços. 
Por conseguinte, na “ausência” de subsídios 
do poder central, a maioria do investimento nas 
áreas rurais é subsidiada através de montan-
tes fornecidos pelo Instituto Costa-riquense de 
Água e Águas Residuais (Instituto Costarricense 
de Acueductos y Alcantarillados – AyA), o maior 
e mais representativo operador dos SAS na Cos-
ta Rica, como será amplamente explanado mais 
adiante.

O AyA tem como objectivo aumentar o nível de 
atendimento do serviço de água rural para 90%, 
nos próximos três ou quatro anos, mediante um 
acordo alcançado entre o Banco Popular e a 
Central American Bank for Economic Integration 
(CABEI), assinado em Março de 2007. As finali-
dades principais do acordo referido relacionam-
se com a promoção da sustentabilidade das 
Asociaciones Administradoras de Acueductos y 
Alcantarillados Rurales (ASADAS) e com a meta 
para qualquer serviço de água, ou seja, o nível 
de atendimento de 100%, tal como dotar o país 
de um sistema de informação automatizado das 
ASADAS, no sentido de melhorar os registos das 
operações e do estabelecimento de tarifas. 

Em 2002, o AyA propôs um programa de mo-
dernização do sector (2001-2020), que promo-
veu o aumento do nível de atendimento do ser-
viço de água em zonas urbanas para 98,5% e 
com melhor qualidade e a melhoria drástica do 
nível de atendimento do serviço de águas resi-
duais urbanas para 89% em 2020. Além disso, 
o programa desafia o sector a aumentar o nível 
de atendimento do serviço de água em zonas 
rurais para 90% em 2020. O investimento total 
requerido para execução deste programa atin-
ge 1,1 mil milhões de euros, correspondendo a, 
aproximadamente, 55 milhões de euros por ano. 
Esta situação corresponde a quatro vezes mais 
do que o investimento anual médio entre 1991 
e 1998. Em 2002, o AyA estimou que, tendo 
em conta o aumento dos rendimentos e da efi-
ciência, somente cerca de 40% do investimento 
teria de ser financiado pelo governo. Os mon-
tantes requeridos reflectem os longos anos de 

negligência ao nível de manutenção dos activos 
do AyA. 

2.6.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL
2.6.2.1
Responsabilidades

A responsabilidade sobre o sector da água na 
Costa Rica encontra-se dividida entre o Minis-
tério da Saúde (Ministerio de Salud – MINSA), o 
Ministério do Ambiente e Energia (Ministerio del 
Ambiente y Energía – MINAE), a entidade regu-
ladora do sector ARESEP (Autoridad Reguladora 
de Servicios Públicos), cuja actividade será discu-
tida no ponto seguinte, e a Comissão de Defe-
sa da Concorrência (Comisíon de Defensa de la 
Competencia), dentro do Ministério da Econo-
mia (Ministerio de Economía) e os cantões.

De acordo com a Lei da Água de 1953, a ad-
ministração local, ou seja, os municípios, usu-
almente denominados cantões, possuem a 
responsabilidade última do fornecimento dos 
SAS em condições adequadas de qualidade e 
fiabilidade. No entanto, a realidade do sector 
da água na Costa Rica comprova que este ser-
viço é fornecido, maioritariamente, por outras 
entidades.

Além do papel de operador, o AyA (o maior e 
principal operador dos SAS na Costa Rica) de-
tém importantes responsabilidades no sector da 
água ao nível do fornecimento de água às co-
munidades rurais fora da sua área de jurisdição, 
e também de monitorização do cumprimento 
das normas técnicas e da garantia de forneci-
mento de serviço contínuo por todo o país, ao 
ponto de assumir a gestão de qualquer SAS em 
áreas cuja exploração do respectivo operador 
tenha fracassado. O AyA assume-se como um 
exemplo para os outros operadores e o principal 
impulsionador de desenvolvimento do sector da 
água em todo o território costa-riquense. 

Em particular, o Departamento de Obras Rurais 
do AyA é responsável pelo planeamento, pro-
jecto, financiamento e construção de sistemas 
de abastecimento de água e de saneamento de 
águas residuais. Além disso, este organismo de-
tém também competências na assistência técni-
ca às ASADAS e aos CAAR.

De facto, o AyA possui um importante papel 
político e regulatório, ainda que de forma in-
directa, dado que monitoriza o cumprimento 
das normas técnicas, tem a possibilidade de se 
apoderar de sistemas em rotura e, por último, 
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compreende a atribuição de servir de conselhei-
ro do ministério no desenvolvimento do sector. 
Este duplo papel incorre, em muitas situações, 
num conflito de interesses.

O MINSA tem a responsabilidade de supervisio-
nar o sector da água. No entanto, o ministério 
possui diversas responsabilidades no governo 
do país, nomeadamente, garantir a protecção e 
a melhoria do estado de saúde da população, 
mediante o exercício eficaz da sua magistratu-
ra e da liderança institucional, com enfoque na 
promoção da saúde e na participação social, sob 

os princípios da transparência, equidade, soli-
dariedade e universalidade. Apesar de o MINSA 
ter bem presente as suas responsabilidades no 
sector da água, nomeadamente, salvaguardar a 
qualidade da água no seu país, de facto, o seu 
desempenho revela-se ineficaz. Embora existam 
instrumentos para exigir a qualidade de água a 
todos os operadores, como ordens sanitárias e 
de encerramento dos sistemas de água, na prá-
tica o Ministério da Saúde detém um papel me-
ramente representativo.

O MINAE possui competências ao nível da ges-
tão dos recursos hídricos na Costa Rica, de acor-
do com a Lei Ambiental (Lei n.º 7.554, de 1996), 
tal como o licenciamento ambiental. Outros 
ministérios desempenham também funções no 
sector da água, acabando, por vezes, por existir 
uma acentuada sobreposição de funções e res-
ponsabilidades.

A Direcção de Serviços de Águas e Ambiente é o 
organismo do Ministério do Ambiente encarre-
gue pela realização de estudos necessários à fi-
xação de preços, tarifas e taxas e pelas condições 
de qualidade e do fornecimento dos serviços pú-
blicos associados ao sector da água, a saber, irri-

gação e drenagem, abastecimento de água e sa-
neamento de águas residuais, sempre e quando 
estes não são serviços municipais. Basicamente, a 
tarefa fundamental desta entidade é recomendar 
a aprovação ou não das tarifas, de acordo com 
as regras técnicas e regulamentares vigentes, que 
incluem, inter alia, os princípios de recuperação 
de custos, de equilíbrio financeiro, de eficiência 
económica, das normas da qualidade, da quan-
tidade, da fiabilidade, da oportunidade, da equi-
dade social e da sustentabilidade ambiental. A 
Figura 36 apresenta o enquadramento institu-
cional do sector da água na Costa Rica

2.6.2.2
Regulação

O sector da água na Costa Rica congratula-se pela 
existência de uma entidade reguladora dedicada 
ao sector. A ARESEP, criada em 1996 pela Lei n.º 
7593, mas que apenas iniciou a sua actividade 
em 1999, é uma entidade reguladora indepen-
dente multissectorial, envolvendo os sectores das 
telecomunicações, electricidade, água, petróleos, 
irrigação e transportes (vários modos). Possui a 
atribuição de regulador económico, onde se in-
clui a tarefa de estabelecer tarifas aos operadores, 
monitorizar e controlar a eficiência e a qualidade 
do serviço, proclamando a defesa do interesse dos 
utilizadores. No ano de 2006, os custos de funcio-
namento da ARESEP ascenderam a 3,65 milhões 
de euros. Este montante, que inclui as despesas 
com todos os sectores regulados, é integralmente 
oriundo das tarifas cobradas aos operadores, as 
quais são implementadas em função do volume 
de água fornecido, no caso do sector da água.

A ARESEP tem 175 funcionários, mas apenas 16 
estão afectos ao sector da água. A entidade re-
guladora não possui a capacidade de estabelecer 
regulamentos. O presidente (director-geral) e o 
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conselho de administração são nomeados pelo 
parlamento por um período de quatro anos. No 
entanto, o estatuto de independência do regula-
dor permite-lhe tomar decisões sem necessitar da 
aprovação do governo e, além disso, tem inde-
pendência financeira, ou seja, o seu orçamento 
não depende do governo.

A metodologia tarifária aplicada ao sector da água 
baseia-se no cálculo dos custos de operação, ma-
nutenção e de capital, possibilitando uma remune-
ração sobre os capitais investidos, ou seja, baseada 
na regulação por taxa de remuneração. O intervalo 
regulatório é de um ano. O processo de estabele-
cimento de tarifas envolve a participação pública, 
onde os utilizadores podem manifestar a sua opi-
nião sobre a alteração dos preços.

No âmbito da defesa dos utilizadores, estes podem 
apresentar a sua reclamação ao regulador, directa-
mente ao governo ou podem ainda recorrer aos 
serviços da entidade de defesa do utilizador, como 
a Defensoría de los Habitantes. O regulador procu-
ra resolver e mediar os conflitos existentes.

O regulador encontra-se obrigado a desenvolver 
um relatório anual onde conste toda a sua activida-
de, que é, por sua vez, entregue ao parlamento.

2.6.
ESTRUTURA DO
MERCADO
2.6.3.1
Propriedade e gestão
dos serviços

O sector da água, como tem sido referido, é go-
vernado, principalmente, por entidades gestoras 
públicas, destacando-se o papel do AyA na ges-

tão directa e indirecta dos SAS, dentro e fora da 
respectiva área de jurisdição. 

Observa-se ainda a participação de alguns ope-
radores privados, que efectuam o abastecimen-
to de água a sistemas individuais ou de reduzida 
dimensão.

2.6.3.2
Players do sector

O sector da água na Costa Rica compreende 
mais de 1.800 operadores para o serviço de 
água e somente cinco para o serviço de águas 
residuais. No entanto, o AyA (em especial) e a 
ESPH destacam-se pela sua dimensão e cobertu-
ra dos SAS no país.

Os operadores do SAS repartem-se entre as em-
presas públicas (AyA e ESPH), os municípios, os 
Comités Administradores de Abastecimento de 
Água Rurais (Comités Administradores de Acue-
ductos Rurales – CAAR), as Associações Adminis-
tradoras dos Serviços de Água e Águas Residuais 
(Asociaciones Administradoras de Acueductos y 
Alcantarillados Rurales – ASADAS) e, por último, 
os operadores privados. O Quadro 31 apresenta 
o número de cada um destes operadores, bem 
como a correspondente percentagem de atendi-
mento no país.

O AyA é uma instituição pública centralizada 
que reporta toda a sua actividade ao Ministro 
da Saúde, cuja gestão é perseguida por critérios 
políticos e substituída, frequentemente, na base 
de ciclos políticos. O AyA possui responsabilida-
des ao nível da exploração dos SAS, englobando 
cerca de 46% da população da Costa Rica. A 
maioria destes serviços é desenvolvida nas áreas 
urbanas, sendo apenas 3% da população rural 
fornecida pelo AyA.

A Empresa de Serviços Públicos de Heredia 

Operador Operadores (n.º)

Nível de atendimento de serviço (%)

2002 2007

AyA 1 43,2 46,5

ESPH 1 4,7 4,7

Municípios 30 17,1 17,4

CAAR e ASADAS 1800 24,4 25,5

Privado Indefinido 9 4,0

Quadro 31 
Operadores e respectivo 
atendimento de serviço de 
água na Costa Rica
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(ESPH), como o próprio nome indica, é uma em-
presa pública multissectorial com autonomia e 
regida de direito privado, fornecendo os SAS e 
os serviços de electricidade na região de Heredia, 
no Norte do país, e abrange 5% da população 
total da Costa Rica.

Os CAAR e as ASADAS são pequenos operado-
res que fornecem os serviços de água nas áreas 
rurais. A sua actividade é totalmente dependen-
te dos subsídios do AyA. Os operadores privados 
representam os sistemas isolados que são for-
necidos por poços individuais. No Quadro 31 
apresentam-se os diferentes players dos SAS na 
Costa Rica em número e o nível de atendimento 
correspondente.

2.6.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

O sector da água na Costa Rica caracteriza-se 
por uma integração horizontal e vertical dos 
respectivos serviços numa só entidade gestora, 
fornecendo integralmente os serviços referentes 
a todo o ciclo da água, desde a captação à dis-
tribuição de água e da recolha e drenagem ao 
tratamento de águas residuais. 

É de salientar, todavia, que o serviço de águas 
residuais ainda representa uma pequena percen-
tagem de atendimento da população. Como tal, 
nas áreas onde este serviço é disponibilizado, a 
entidade gestora que fornece o serviço de água 
gere simultaneamente o serviço de águas resi-
duais.

Normalmente, os operadores do sector da água 
apenas prestam os SAS, excepto a ESPH que, 
como mencionado, é uma entidade gestora 
multissectorial que, além destes serviços, dis-
ponibiliza também o serviço de electricidade a 
cerca de 100 000 habitantes. 

2.6.3.4
Números do sector

Na Costa Rica, o sector da água distingue-se por 
uma produção anual de cerca de 350 milhões 

de m3, dos quais quase 90% são produzidos 
pelo AyA e somente cerca de 10% pela ESPH 
(2006). A sua fonte é oriunda, praticamente na 
totalidade, de água subterrânea, com cerca de 
98,2%. Neste âmbito, é possível aferir que os 
costa-riquenhos têm um consumo médio diário 
de 210 litros por habitante e por dia (incluindo o 
volume de água não facturado). 

Em 2006, o nível de atendimento do serviço de 
água era de 98%. O valor tão elevado de aten-
dimento de serviço é um mero indicador, dado 
que apenas cerca de 50% da água fornecida 
apresenta qualidade adequada, sendo na maio-
ria disponibilizada pelo AyA. Assim, existem 
quebras de continuidade que comprometem a 
fiabilidade do serviço.

Em 2001, o serviço de águas residuais era for-
necido a cerca de 21% da população. No en-
tanto, somente 4,5% era realmente tratado. 
A maior participação para o valor apresentado 
corresponde ao atendimento na região de San 
José (a capital) de 50% e, de seguida, nas re-
giões de Heredia e Cartago, ambas com cerca 
de 15%. As outras regiões apresentam níveis 
de atendimentos do serviço de águas residuais 
abaixo dos 10%.

Em 2006, o AyA produziu cerca de 310 milhões 
de m3 de água para consumo humano e a ESPH 
cerca de 30 milhões. A Costa Rica caracterizava-
se por um volume de água não facturado na 
ordem dos 50%. Em particular, o AyA não con-
tabilizava cerca de 54% da água produzida e a 
ESPH cerca de 48%. O nível de micromedição do 
serviço de água é de 96,4% na Costa Rica.

O AyA recolhe e drena cerca de 50 milhões de 
m3 de águas residuais e trata somente 14 mi-
lhões, enquanto a ESPH recolhe e drena 5 mi-
lhões de m3 de águas residuais e trata apenas 
um milhão.

Os operadores do serviço de água empregam na 
Costa Rica cerca de 3.000 funcionários de forma 
directa. No Quadro 32 é possível observar as re-
ceitas obtidas e os investimentos efectuados nos 
SAS na Costa Rica.

Costa Rica

AyA ESPH

Água Águas residuais Água Águas residuais

Receitas anuais (milhões €) 56,16 5,79 3,86 0,34

Investimento entre 2004 e 2006 
(milhões €)

31,1 2,14 0,62

Quadro 32
Receitas e investimentos 
dos principais operadores 
do sector da água de
Costa Rica
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2.6.4
REGRAS DO JOGO

2.6.4.1
Estabelecimento
de tarifas

O estabelecimento de tarifas para os SAS, como 
mencionado, carece de aprovação por parte da 
agência reguladora da Costa Rica, a ARESEP. A 
conjuntura sociocultural, aliada à instabilidade 
política, repercute-se na fragilidade financeira 

dos operadores, verificando-se um défice eleva-
do entre as receitas obtidas e os custos incorri-
dos na prestação dos SAS neste país.

Tal como referido, os sistemas tarifários não per-
mitem a recuperação total dos custos de serviço. 
No caso do AyA, verifica-se a subsidiação cru-
zada da área metropolitana de San José para as 
outras áreas urbanas e rurais do país. A tarifa é, 
sobretudo, ajustada com base nas necessidades 
de fundo de maneio de curto prazo, ao invés 
de ser implementada com princípios de susten-
tação económica e financeira. O AyA solicita 
aumentos do sistema tarifário assentes nas ne-
cessidades de curto prazo. 

O AyA não tem sido compensado pelo governo 
por assumir funções sociais muito relevantes de 
subsidiação para o abastecimento de água no 
meio rural. Esta circunstância compreende um 
elevado “fardo” financeiro para o AyA e cons-
titui uma das principais razões para a sua debi-
lidade financeira. Ao abandonar a subsidiação 
do sector rural, o governo não teve consciência 
do impacto financeiro desta medida no AyA e, 
por conseguinte, em todo o sector da água na 
Costa Rica.

A problemática da recuperação de custos é cla-
ramente mais grave nas áreas rurais, onde as ta-
rifas não têm qualquer possibilidade de recupe-
rar o custo real dos serviços. Em 2001, as tarifas 
rurais representavam em média o equivalente a 
0,12 €/m3, comparado com os 0,19 €/m3 cobra-
dos pelo AyA.

O sistema tarifário, usualmente praticado entre 
as entidades gestoras, compreende duas par-
celas, designadamente, uma parcela fixa, que 
tem em conta os custos fixos do serviço, e uma 
parcela variável, em função do volume de água 
consumido. No Quadro 33 e no Quadro 34 

apresentam-se os sistemas tarifários estabeleci-
dos pelos principais operadores dos SAS na Cos-
ta Rica, respectivamente, o AyA e a ESPH SA.

A metodologia tarifária aplicada no sector da 
água baseia-se na regulação por taxa de remu-
neração para o período regulatório de um ano. 
Calculam-se os custos de operação, manuten-
ção e administração e o activo líquido, o qual se 
permite ser remunerado com uma determinada 
rentabilidade (rédito de desarrollo). Em termos 
económicos, a metodologia adoptada procura 
igualar as receitas totais com os custos totais, 
sendo que nestes últimos se inclui a remunera-
ção do capital investido dado que, segundo a 
legislação vigente, as tarifas devem permitir uma 
retribuição competitiva do capital e garantir o 
desenvolvimento apropriado da actividade. 

2.6.4.2
Qualidade do serviço

Desde a sua implementação, a ARESEP tem re-
colhido informação sobre a actividade das res-
pectivas entidades reguladas. No entanto, até à 
data, esta informação não tem sido utilizada no 

Parcela variável (€/m3)
Parcela fixa mensal (€)

0-15 m3 16-40 m3 >40 m3

Abastecimento de água

Tipo de tarifa

Doméstica 3,347 0,350 0,367 6,921

Empresarial 13,994 0,904 0,948 38,849

Preferencial 5,286 0,278 0,286 17,805

Governo 8,111 0,427 0,427 52,933

Saneamento de águas residuais

Tipo de tarifa

Doméstica 0,801 0,076 0,08 1,565

Empresarial 3,246 0,209 0,209 8,983

Preferencial 1,237 0,071 0,071 4,426

Governo 1,898 0,109 0,109 13,315

Quadro 33
Sistema tarifário da AyA 
para o ano de 2008
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processo regulatório. Apesar de a ARESEP pos-
suir nos seus estatutos a atribuição de “evalu-
ar permanentemente la calidad de los servicios 
públicos regulados”, esta entidade ainda não 
desenvolve acções específicas no sentido de in-
centivar a melhoria da qualidade dos SAS.

Como referido, a ARESEP não desempenha o papel 
de promotor do desenvolvimento da melhoria da 
qualidade do serviço entre os operadores dos SAS. 
Todavia, a ADERASA (Asociación de Entes Regu-
ladores de Aguas de las Américas) desenvolve um 
conjunto de dez indicadores de desempenho, que 
procuram comparar a performance entre os op-
eradores dos SAS dos países da América e, desta 
forma, por intermédio do benchmarking, estimular 
a melhoria da qualidade do serviço. O Quadro 35 
apresenta o conjunto dos dez indicadores de desem-
penho desenvolvidos pela ADERASA.

De certa forma, o aumento do preço do serviço 
de água em todo o país tem ocultado a quali-
dade do serviço medíocre evidenciada pelo sec-

tor. Em 2005, apenas cerca de 70% da popu-
lação era abastecida com água de qualidade 
adequada. Além disso, 96% de todo o volume 
de águas residuais recolhido era descarregado 
no meio receptor sem qualquer tipo de tra-
tamento, gerando um risco de contaminação 
elevado para a saúde pública e para os recur-
sos hídricos. 

Na maioria das regiões do país, a capacidade de 
produção da água está muito perto da procura 
actual. Desta forma, o risco de enfrentar insufici-
ência de produção de água num futuro próximo 
é realmente elevado e, de facto, verifica-se que 
várias cidades já sofrem deste malefício e incor-
reram em necessidades de racionalização.

Segundo uma notícia de 2007, publicada no 
Nacion, cerca de 17% dos utilizadores costa-

riquenhos consomem água que não cumpre 
os padrões mínimos de qualidade para con-
sumo humano e os programas de melho-

Costa Rica

Parcela variável (€/m3)
Parcela fixa mensal 

(€)
0-15 m3 >15 m3

Abastecimento de água

Tipo de tarifa

Domiciliária 2,000 0,243 4,218

Económica 9,595 0,641 15,535

Institucional 4,278 0,484 7,485

Saneamento de águas residuais

Tipo de tarifa

Domiciliária 0,911 0,067 1,790

Económica 1,300 0,095 2,557

Institucional 1,040 0,077 2,046

Indicador Unidade

População servida e ligada ao serviço de água %

Nível de atendimento do serviço de águas residuais %

Atendimento da micromedição %

Importância da água subterrânea %

Produção por factura m3/ factura/ dia

Consumo por habitante l /hab /dia

Perdas de água %

Roturas nas redes n.º /km

Qualidade de água (conformidade geral das análises executadas) %

Quadro 35
Indicadores de desempenho 
adoptados pela ADERASA

Quadro 34
Sistema tarifário da ESPH 
para o ano de 2008



134

ramento estagnaram. No que concerne ao 
volume de água não facturado, o sector da 
água na Costa Rica apresenta uma percenta-
gem muito alta face à água produzida, reve-
lando um nível de ineficiência grave, o que 
compromete largamente a continuidade do 
serviço e a sua sustentabilidade económica 
e financeira.

2.6.4.3
Obrigações de serviço público

Na Costa Rica, a Lei em vigor (n.º 7.593, de 
1996) define com clareza as obrigações de ser-
viço público que os operadores devem respeitar, 
nomeadamente, a universalidade, a continuida-
de, a qualidade do serviço e a acessibilidade. Os 
procedimentos da sua implementação não são, 
contudo, tão transparentes.

Dentro do enquadramento legal não consta 
qualquer referência sobre o estabelecimento de 
preços a utilizadores com necessidades especiais, 
embora alguns dos utilizadores que residem nas 
áreas mais marginais recebam os serviços de 
água sem qualquer encargo. É de salientar que 

uma percentagem elevada de costa-riquenhos 
vive no limiar da pobreza.

2.6.5
DESEMPENHO
Tendo em conta o contexto socioeconómico da 
Costa Rica, o sector da água apresenta um ní-
vel de desempenho razoável. Alguns aspectos 
do enquadramento institucional, sobretudo o 
papel do regulador, bem como o elevado nível 
de atendimento do serviço de água, constituem 
aspectos positivos a reter. 

De qualquer forma, o sector requer algumas re-
formas e grandes investimentos, sobretudo para 
fazer face ao desafio da drenagem e tratamento 
das águas residuais. A estrutura do sistema ta-
rifário pode e deve ser melhorada e deve existir 
uma separação inequívoca entre as funções so-
ciais do Estado e os operadores, em particular do 
AyA. A universalização do sector não deve ser 
garantida à custa da sustentabilidade económi-
ca e financeira dos operadores. A qualidade do 
serviço deve também ser objecto de uma maior 
atenção por parte do regulador.
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Estados Unidos da América

2.7
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

2.7.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

Os Estados Unidos da América (EUA) são uma 
república federal presidencialista. O poder exe-
cutivo é exercido ao nível federal pelo presidente 
(President), de modo independente da legislatu-
ra. O poder legislativo é exercido pelo Congresso 
(Congress) que é, por sua vez, composto pela 
Câmara dos Representantes (House of Repre-
sentatives) e pelo Senado (Senate). 

Os EUA, com uma área de 9,8 milhões de km2 e 
uma população de cerca de 303 milhões de ha-
bitantes, encontram-se divididos em 50 estados 
(State) e um distrito federal (federal district), o 
Distrito de Columbia. Cada estado está organiza-
do em condados, com excepção da Louisiana, em 
que as subdivisões se denominam paróquias (pa-
rishes) e do Alasca, onde as subdivisões estaduais 
são chamadas de distritos (boroughs). Os condados 
podem ainda ser escalonados em administrações 
menores, designadas por municípios (municipali-
ties, townships ou towns, dependendo do estado), 
hamlets e/ou boroughs. Os EUA possuem, actual-
mente, cerca de 30 mil cidades (cities).

Entre muitas particularidades, os SAS nos EUA 
caracterizam-se por consumos de água mui-
to elevados. Ao longo da história do sector da 
água, esta conjuntura trouxe, naturalmente, 
muitos problemas, designadamente ao nível do 
tratamento e da descarga de águas residuais e, 
consequentemente, da protecção dos recursos 
hídricos. Neste sentido, evidenciando uma cons-
ciência atenta sobre as questões do ambiente, o 
governo federal desenvolveu um enquadramen-
to legal robusto que visa não só a problemática 
dos efluentes, mas também a salvaguarda da 
qualidade dos recursos hídricos federais.

Nos EUA, o sector da água encontra-se, princi-
palmente, regulamentado pela Lei da Água para 

Consumo Humano de 1974 (Safe Drinking Wa-
ter Act - SDWA) e pela Lei Federal do Controlo 
de Poluição da Água de 1972 (Federal Water 
Pollution Control Act – P.L. 92-500), que, com 
as posteriores alterações, passou a ser conhecida 
pela Lei da Água Tratada de 1977 (Clean Wa-
ter Act - CWA, P.L. 95-217). Destas leis surgiu o 
enquadramento legal que hoje vigora no país, 
proporcionando, posteriormente, o desenvol-
vimento de leis mais restritivas, como a Lei da 
Qualidade da Água de 1988 (Water Quality Act, 
P.L. 100-4), que conduziu ao Sistema Nacional 
de Eliminação e Descarga de Poluentes (National 
Pollutant Discharge Elimination System), requisi-
tos aplicáveis também às águas pluviais.

A CWA, com as alterações subsequentes, consti-
tui a lei federal de base para a prevenção e miti-
gação da poluição da água dos EUA. Este diplo-
ma estabelece os objectivos relativos à qualidade 
dos recursos hídricos, eliminando a presença de 
substâncias tóxicas e da poluição adicional da 
água, assegurando que as águas superficiais se 
encontrem em qualidade adequada para a práti-
ca desportiva e recreação.

A SDWA, posteriormente alterada em 1986 e 
1996, constitui a lei federal principal que asse-
gura a qualidade da água para consumo huma-
no a todos os americanos, desde as grandes me-
trópoles ao meio rural. Com esta lei, a Agência 
de Protecção Ambiental (Environment Protection 
Agency – EPA) possui capacidade de estabele-
cer normas relativas à qualidade da água para 
consumo humano e de supervisionar a sua im-
plementação em todos os estados, localidades e 
operadores do SAS.

A SDWA, como o próprio nome indica, destina-
se ao abastecimento de água para consumo 
público nos EUA. Todavia, este documento nor-
mativo relega para a EPA o estabelecimento da 
regulamentação que limita o efeito da poluição 
e de outros elementos nocivos à saúde pública 
(National Primary Drinking Water Regulations). 
Os regulamentos incluem níveis máximos para 
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cada elemento (Maximum Contaminant Levels), 
bem como os respectivos objectivos (Maximum 
Contaminant Level Goals). 

Por último, é de referir que cada governo esta-
dual possui a capacidade de estabelecer a sua 
própria legislação, desde que esteja em confor-
midade com a lei federal, situação que se verifi-
ca na maioria dos estados.

2.7.2.
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.7.2.1.
Responsabilidades

As responsabilidades sobre o sector da água 
encontram-se repartidas entre vários interve-
nientes. Os principais dizem respeito ao Depar-
tamento Federal da Agricultura (Department of 
Agriculture), à EPA, às administrações locais, 
às entidades reguladoras do sector (Public Uti-
lity ou Service Commission – PUC ou PSC) e 
às diversas associações do sector, inter alia, à 
Associação Americana dos Assuntos da Água 
(American Water Works Association – AWWA), 
à Federação do Ambiente e da Água (Water En-
vironment Federation – WEF), à Associação de 

Agências de Água Metropolitana (Association 
of Metropolitan Water Agencies – AMWA), à 
Associação Nacional dos Reguladores (National 
Association of Regulatory Utility Commissioners 
– NARUC), à Associação Nacional dos Operado-
res (National Association of Water Companies - 
NAWC), à Associação Nacional de Operadores 
Rurais de Água (National Rural Water Associa-
tion – NRWA) e à Fundação de Investigação da 
Associação Americana dos Assuntos da Água 
(American Water Works Association Research 
Foundation – AWWARF). Além destas, existem 
ainda mais de 100 associações com atribuições 
a nível estadual. 

O Departamento Federal da Agricultura desem-
penha um papel importante no sector da água 
dos EUA, providenciando subsídios, emprésti-
mos e garantias de empréstimos nas áreas ru-
rais, ou seja, para as pequenas comunidades 
com populações inferiores a 10 000 habitantes, 
viabilizando o fornecimento dos SAS que, de ou-
tra forma, seriam de difícil sustentabilidade. Este 
departamento promove também a assistência 
técnica e a formação no sector da água, sobre-
tudo nas áreas rurais.

A EPA, criada em 1970, é uma agência do gover-
no federal dos EUA com responsabilidades sobre 
a protecção da saúde humana, a salvaguarda 
da natureza e a sustentabilidade do ambiente. 
A EPA conduz os principais esforços ao nível da 
ciência, investigação, educação e avaliação das 
questões ambientais no país. Neste âmbito, a 

Figura 37
Enquadramento
institucional do sector da 
água nos EUA
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agência desenvolve e reforça a regulamentação 
ambiental em vigor, promove assistência finan-
ceira a diversas entidades e realiza actividades 
em consonância com os laboratórios nacionais, 
com o objectivo de solucionar os problemas do 
sector ambiental. 

A EPA promove também várias actividades edu-
cacionais, alertando os diversos stakeholders 
para as problemáticas do ambiente e do sector 
da água em particular.

As administrações locais, nomeadamente os con-
dados, são responsáveis pelo fornecimento dos 
SAS, com qualidade adequada, em conformidade 
com as normas estabelecidas a nível federal.

As PUC ou PSC possuem valências importantes 
no sector da água dos EUA, não só pela defesa 
dos interesses dos utilizadores, mas também pela 
regulação das tarifas e dos incentivos gerados ao 
desenvolvimento do sector. Estas responsabilida-
des, quando os estados não são dotados deste 
tipo de entidades dedicadas ao sector da água, 
pertencem aos governos estaduais. No seio das 
PUC ou PSC, ou mesmo independentemente de-
las, existem, por vezes, os denominados “defen-
sores públicos” (rate payer advocate), que têm 
como missão representar e proteger os interes-
ses dos utilizadores, sobretudo na revisão dos ta-
rifários (rate case), surgindo como uma disputa 
legal (public hearing). Na Figura 37 observa-se 
simplificadamente a organização do sector da 
água nos EUA. É de referir que a principal dife-
rença entre as PUC e as PSC consiste na forma 
como os seus responsáveis são escolhidos. Nas 
primeiras estes são nomeados, enquanto nas se-
gundas são eleitos por voto democrático.

A AWWA é uma organização profissional sem 
fins lucrativos, de âmbito internacional, dedicada 
à melhoria do serviço de água e da qualidade da 
água para consumo humano. Esta associação foi 
fundada em 1881 e possui, aproximadamente, 
60 000 membros dispersos por todo o mundo. 
Os membros da AWWA evidenciam, em toda a 
sua plenitude, a comunidade relacionada com o 
sector da água, compreendendo operadores e 
gestores de estações de tratamento, cientistas, 
ambientalistas, fabricantes, académicos, regula-
dores e outros stakeholders. A AWWA desenvol-
ve a sua missão através de comunicações, con-
ferências, formações e acções locais, publicação 
de um vasto número de normas, livros, manuais, 
bases de dados electrónicas e relatórios. 

A WEF, criada em 1928, é uma associação sem 
fins lucrativos, com grande representatividade, 
quer nos EUA quer em termos internacionais. 
A WEF e os seus membros procuram a preser-
vação dos recursos hídricos a nível mundial. A 
principal missão da WEF encontra-se associada à 
preservação e à melhoria da qualidade da água, 

promovendo encontros informativos e educacio-
nais sobre a qualidade e protecção dos recursos 
hídricos entre os diversos stakeholders.

A AWWARF é uma organização sem fins lucra-
tivos que promove a investigação entre os SAS, 
agências governamentais e outros profissionais. 
Esta fundação, criada em 1966, procura o pro-
gresso científico nas temáticas ligadas à água. 

A NARUC, fundada em 1889, é uma organiza-
ção sem fins lucrativos que compreende entre as 
suas principais atribuições a representação das 
PUC/PSC, as quais regulam os operadores que 
fornecem os serviços públicos, como energia, te-
lecomunicações, água e transportes. A sua prin-
cipal missão prende-se com a defesa do interes-
se público e a promoção da qualidade e eficácia 
da regulação dos diversos sectores. 

A AMWA é uma associação dos operadores de 
natureza metropolitana dos EUA, cujos mem-
bros fornecem os SAS a mais de 127 milhões 
de americanos, desde o Alasca a Porto Rico. A 
AMWA, formada em 1981, possui como prin-
cipal atribuição a defesa do interesse dos seus 
membros, trabalhando com o Congresso e as 
agências federais para acompanhar o desenvol-
vimento do sector.
 
A NAWC, fundada em 1895, representa os inte-
resses dos operadores privados dos SAS nos EUA. 
Embora a expressividade do sector privado não 
seja muito elevada, dado a dimensão do sector, 
a NAWC constitui uma organização importante 
no sector da água, compreendendo entre os seus 
membros todos os formatos organizacionais, des-
de que tenham natureza privada. 

A NRWA é outra associação dos operadores que 
engloba mais de 26 mil membros. A NRWA é 
uma associação sem fins lucrativos cuja missão 
consiste na defesa dos interesses dos seus mem-
bros em consonância com a disseminação das 
melhores práticas.  

2.7.2.2
Regulação

A regulação económica é desencadeada a nível 
estadual pelas PUC ou pela PCS. As PUC/PCS 
regulam cerca de 7.000 SAS, dos quais 3.300 
são privados, e estão implementadas em 40 es-
tados. As PUC não regulam, por norma, todo 
o tipo de SAS, regulam com frequência apenas 
os privados e podem actuar só acima de um 
patamar mínimo de dimensão. 

Os EUA, como berço da regulação económica, 
são caracterizados por um desenho da regula-
ção muito eficiente e eficaz, sobretudo pelas 
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suas funções “quase jurisdicionais” e “quase 
legislativas”, e por toda a procedimentalização 
do processo regulatório. A tradição regulatória 
americana desenvolvida durante mais de 100 
anos em diversos sectores tem vindo a traduzir-
se numa homogeneização dos princípios-chave 
regulatórios. Por isso, também para os SAS, os 
custos devem ser prudently incurred e os inves-
timentos used and useful. Deve haver a possi-
bilidade de ganhar uma fair rate of return e as 
tarifas não podem ser unduly discriminatory. Es-
tes, entre outros princípios básicos, contempla-
dos na jurisdição americana, são extrapolados 
para a regulação dos SAS. 

Um aspecto menos positivo da regulação dos 
SAS americanos consiste na quase universa-
lidade da aplicação da regulação por taxa de 
remuneração, que não incentiva o desempe-
nho dos SAS. De facto, apenas num número 
limitado de casos (por ex., Iowa) se aplicam 
outros métodos, como o da regulação por li-
mite de preços. Aliás, esta constatação segue a 
linha das especificidades dos SAS nos EUA, que 
não podem, de modo algum, ser considerados 
benchmarks, pelo menos, quando comparados 
com alguns operadores europeus. Todavia, o 
processo regulatório em si funciona bem.

Entre as atribuições comuns das entidades regula-
doras, que incidem com frequência apenas sobre 
entidades privadas, estão, inter alia, o estabeleci-
mento de tarifas e de normas de serviço, a defini-
ção das áreas de jurisdição, de regras contabilís-
ticas, de aspectos relacionados com a segurança, 
com a transmissão, compra e junção de activos, e 
com os procedimentos regulatórios. Os interesses 
dos utilizadores são representados por uma co-
missão independente adjacente às PUC/PSC (rate 
payer advocate). No Quadro 36, evidenciam-se 
os reguladores do sector da água por cada estado 
norte-americano.

No entanto, uma vez que a maioria dos SAS é dis-
ponibilizada pelos operadores municipais, o papel 
dos reguladores estaduais torna-se de algum modo 
limitado. Desta forma, é comum existirem comis-
sões municipais ou grupos conselheiros com atri-
buições de assegurar um preço apropriado para 
estes serviços essenciais.

Mesmo com a presença de uma PUC/PSC, os 
governos federal e estadual também regulam os 
domínios do ambiente, da saúde e da qualidade 
da água.

Ainda no domínio regulatório, as associações do 
sector da água desempenham funções impor-
tantes, não só pela forte influência que possuem 
nos organismos legisladores, mas também pela 
auto-regulação que impõem aos seus associa-
dos, disseminando as melhores práticas e incen-
tivando o seu desenvolvimento.

Por exemplo, no estado da Flórida, a entida-
de reguladora (FPSC), criada em 1887 pelos 
Estatutos da Flórida (capítulo 350), é uma 
entidade reguladora independente multissec-
torial (electricidade, gás, telecomunicações, 
água e águas residuais) responsável pela re-
gulação económica e pela salvaguarda da 
qualidade do serviço, nomeadamente pelo 
estabelecimento das tarifas para os SAS, pela 
supervisão da concorrência no mercado e pela 
monitorização da segurança e fiabilidade do 
serviço. Apesar da independência declarada 
no seu estatuto, o governo apresenta ainda 
alguns poderes ao nível da regulação econó-
mica no sector, dado que a FPSC apenas regu-
la os operadores de natureza privada.

A FPSC não emite legislação, mas pode adop-
tar regras de modo a implementá-la. É finan-
ciada pelos operadores mediante uma taxa de 
4,5% sobre a sua facturação (orçamento em 
2006 de cerca de 3 milhões de euros). O mé-
todo de regulação económica utilizado para 
o estabelecimento de tarifas consiste na re-
gulação por taxa de remuneração. O período 
regulatório é de 1 ano. A FPSC aplica ben-
chmarking por intermédio de indicadores de 
desempenho para avaliação da qualidade do 
serviço. 

Na Califórnia, a entidade reguladora (CPUC), 
criada pela Lei dos Serviços Públicos (Public 
Utilities Act) de 1911, é uma entidade re-
guladora independente multissectorial res-
ponsável pela regulação económica e da 
qualidade do serviço, designadamente pelo 
estabelecimento das tarifas para os SAS. A 
CPUC regula apenas os operadores privados 
dos serviços de telecomunicações, electrici-
dade, gás natural, água, caminhos-de-ferro 
e empresas de transporte de passageiros. 
Tem como principal missão assegurar que 
os utilizadores possuam um serviço público 
seguro e de confiança e a preços razoáveis, 
protegendo-os contra fraudes e promovendo 
a saúde da economia da Califórnia. A CPUC 
tem independência orgânica (pessoal selec-
cionado pelas suas valências técnicas, com 
longos mandatos e de difícil demissão), está 
capacitada para a emissão de normas e para 
a aplicação de sanções e coimas em casos 
mais graves de fornecimento do serviço, no-
meadamente em casos de incumprimentos 
constantes dos parâmetros de qualidade da 
água. Intervém por iniciativa própria ou por 
solicitação de qualquer stakeholder. O regula-
dor presta contas ao parlamento sempre que 
solicitado e pauta-se pela transparência e par-
ticipação dos stakeholders nas decisões, pela 
sua publicitação e pela sua responsabilização 
financeira. Por último, é de referir que existe 
a possibilidade de apelo das decisões a outras 
autoridades. A CPUC é encabeçada por uma 
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pessoa singular e é financiada mediante uma 
percentagem fixa da tarifa implementada. As 
decisões, coimas e procedimentos em curso 
são actividades publicitadas pela agência. O 
método de regulação económica utilizado 
para o estabelecimento de tarifas é o da taxa 
de remuneração com um mecanismo híbrido 
de limite de receitas. O período regulatório 
corresponde a 3 anos. Por último, é de referir 
que, no caso particular da Califórnia, existe 
ainda a Associação de Água da Califórnia que 
representa os interesses de cerca de 140 ope-
radores privados e que tem funções relevan-
tes no sector da água.

2.7.3
ESTRUTURA
DO MERCADO

2.7.3.1
Propriedade e gestão dos
serviços

Os SAS caracterizam-se por serem maiorita-
riamente fornecidos por operadores públicos, 
dentro dos diferentes formatos institucionais da 
sua prestação inseridos na gestão pública. Por 

Estados Unidos da América

Estado Entidade reguladora Estado Entidade reguladora

Alabama Alabama PSC Montana Montana PSC

Alaska Alaska Regulatory Commission Nebraska -

Arizona Arizona Corporation Commission Nevada Nevada PUC

Arkansas Arkansas PSC Novo Hampshire New Hampshire PUC

Califórnia California PUC Nova Jersey New Jersey Board of Public Utilities

Colorado Colorado PUC Novo México -

Connecticut Connecticut Department of            
Public Utility Control Nova Iorque New York State PSC

Delaware Delaware PSC Carolina do Norte North Carolina Utilities Commission

Flórida Florida PSC Dakota do Norte -

Geórgia - Ohio Ohio PUC

Hawai Hawaii PUC Oklahoma -

Idaho Idaho PUC Oregon Oregon PUC

Illinois Illinois Commerce Commission Pennsylvania Pennsylvania PUC

Indiana Indiana Utility Regulatory Commission Rhode Island Rhode Island PUC

Iowa Iowa Utilities Board Carolina do Sul South Carolina Office                                
of Regulatory Staff 

Kansas - Dakota do Sul -

Kentucky Kentucky PSC Tennessee Tennessee Regulatory Authority

Louisiana Louisiana PSC Texas Utah PSC

Maine Maine PUC Utah Vermont Public Service Board

Maryland Maryland PSC Vermont -

Massachusetts Department of Public Utilities Virgínia Virginia State Corporation            
Commission

Michigan - Washington -

Minnesota - Virgínia Ocidental West Virginia PSC

Mississippi Mississippi PSC Wisconsin Wisconsin PSC

Missouri Missouri PSC Wyoming Wyoming PSC

Quadro 36
Entidades reguladoras do 
sector da água nos EUA
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norma, a participação privada apenas inclui a 
gestão e não a propriedade.

Apesar de a participação do sector privado apre-
sentar mais de um século de história no sector 
da água americano, os SAS foram sempre vistos 
como intrínsecos ao sector público, representan-
do um forte constrangimento à sua expansão. 
Desta forma, apenas uma pequena percentagem 
da população é fornecida por operadores priva-
dos. Não existindo dados fidedignos, estima-se 
que próximo de 10% dos americanos sejam ser-
vidos por cerca de 3.500 operadores privados. 
Todavia, a maioria é de reduzida dimensão. Al-
guns dos SAS de maior relevo, privatizados na 
década de 90, foram recentemente retomados, 
por distintas razões, pelo sector público (por ex., 
Atlanta). Entretanto, foram desenvolvidas mui-
tas PPP nos EUA, sobretudo em ETAR e ETA.

2.7.3.2
Players do sector

O segmento dos serviços de água nos EUA com-
preende cerca de 53 000 operadores. Uma pes-
quisa desenvolvida pela EPA permitiu aferir que 
existe ainda um grande número de pequenos 
sistemas, ou seja, de sistemas individuais ou co-
lectivos de reduzida dimensão, perfazendo um 
total que se projecta em 150 000 operadores dos 
serviços de água. No Quadro 37 apresentam-se 

os operadores americanos dos serviços de água 
por população servida (CSS, 2007).

O número de serviços de água residuais é menor, 
estimando-se um valor de 50 000 operadores. 
A maioria dos serviços é prestada em conjunto 
com os SAS. Julga-se que existam, aproximada-
mente, 20 000 operadores de serviços de águas 
pluviais. 

Os SAS são disponibilizados através de sistemas 
municipais, que são propriedade e operados pe-
los governos locais, sob diferentes formatos, ou 
por sistemas privados. Os primeiros compreen-
dem a vasta maioria dos operadores que com-
põem os SAS dos EUA, contabilizando, aproxi-
madamente, 84% da totalidade dos serviços de 
água e cerca de 95% do total dos SAS. 

Em geral, nas áreas urbanas, os sistemas muni-
cipais são controlados directamente pelos gover-
nos municipais ou das cidades (como sucede na 
cidade de Nova Iorque) ou indirectamente por 
empresas dedicadas a esse fim (public utilities), 
propriedade dos governos municipais ou das ci-
dades. Em alguns casos, as empresas de serviço 
público referidas abrangem diversas jurisdições 
(municípios ou cidades). A prestação dos SAS 
através de cooperativas constitui o formato ins-
titucional principal da sua disponibilização nas 
zonas rurais. 

No entanto, muitas cidades e aglomerados po-
pulacionais seleccionam empresas privadas para 
operar, gerir e/ou promover investimento nos 
SAS. Estes contratos, que podem ir desde o sim-
ples outsourcing (contadores, facturação, manu-
tenção, etc.) até à concessão e à implementação 
de BOT/BOOT, representam já uma parcela rele-
vante de operadores. Actualmente, cerca de 11% 
da população americana, ou seja, 33,5 milhões 
de habitantes, recebe água fornecida por opera-
dores privados. Por exemplo, na Flórida existem 

197 operadores privados (174 para o serviço de 
água e 148 para o serviço de águas residuais). 
Já na Califórnia, operam 138 serviços de água e 
12 serviços de águas residuais privados, servindo 
15% da população deste estado.

O maior operador privado do sector da água nos 
EUA é a American Water, pertencente à RWE AG 
(Essen, Alemanha), que fornece os SAS a 16,2 mi-

Classe de
população

Operadores
(n.º)

População servida 
(106)

Operadores
(%)

População
americana servida

por operador
(%)

25-500 29 666 4,93 56 2

501-3.300 14 389 20,9 27 7

3.301-10 000 4.748 27,5 9 10

10 001-100 000 3.648 103 7 36

>100 000 386 126 1 45

Total 52 837 282 100 100

Quadro 37
Características dos serviços 
de água por dimensão
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lhões de habitantes em 32 estados, representando 
cerca de 5% da população americana.

A Veolia Water North America é o segundo player 
privado mais importante nos EUA. Actualmente, 
a empresa oferece um conjunto diferenciado de 
serviços de PPP. Esta empresa possui o maior ope-
rador do serviço de água privado actual (Indiana-
polis), o maior contrato BOT (ETA de Tampa Bay) e 
a maior parceria ao nível do serviço de águas resi-
duais (Milwaukee). Actualmente, a Veolia disponi-
biliza os SAS a cerca de 14 milhões de habitantes.

A United Water/Suez possui também uma impor-
tante participação no sector da água dos EUA, 
fornecendo os SAS a 6,5 milhões de habitantes, 
onde se incluem PPP nos estados da Califórnia, 
Texas e Flórida, entre outros.

Por último, é de referir que, embora sem grande 
expressão em termos populacionais, existe um 
número muito significativo de players privados de 
natureza local.

Nos EUA é ainda possível observar um número, 
embora reduzido, de operadores do serviço de 
água em “alta”, sobretudo no Sudoeste árido do 
país. Um deles, o Metropolitan Water District of 
Southern California (MWD), vende a água tratada 
do rio Colorado e da Califórnia do Norte às suas 
empresas associadas da Califórnia do Sul, através 
da California Aqueduct. Neste âmbito, 26 opera-
dores que servem 18 milhões de habitantes são 
membros da MWD. Outro exemplo prende-se 
com a Central Arizona Water Conservation District 
que opera o Central Arizona Project Aqueduct e 
fornece água do rio Colorado a 80 operadores na 
zona central e sul do Arizona.

2.7.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

A integração dos SAS prima pela heterogeneidade 
ao longo do país. Apesar de se notar uma ligeira 
superioridade de integração dos SAS face à gran-
de percentagem de operadores locais, é também 
usual verificar a existência de entidades supramu-
nicipais que asseguram os serviços de forma inte-
gral ou que são responsáveis apenas por uma úni-

ca parcela da fileira produtiva, como a produção 
de água (“alta”). Esta última circunstância ocorre, 
fundamentalmente, no abastecimento de água.

Embora a maioria dos serviços de água seja presta-
da em conjunto com os serviços de águas residu-
ais, há também a situação inversa, em que existem 
operadores distintos para ambos os serviços.

2.7.3.4
Números do sector

Nos EUA são consumidos cerca de 560 mil mi-
lhões de m3 de água por ano, sendo que a energia 
termoeléctrica consome 48%, a irrigação 34%, o 
consumo humano representa 11%, o industrial 
5% e o remanescente destina-se a outros fins. 
A principal fonte desta água é a água superficial 
com 79%, da qual 15% é proveniente de dessali-
nização. Desta forma, o volume de água para con-
sumo humano corresponde a 61,6 mil milhões de 
m3. De acordo com um estudo desenvolvido pela 
AWWA, a água utilizada para o exterior da casa 
(por ex., jardinagem e piscinas) representa 58% 
do consumo doméstico.

Apesar de não existirem dados rigorosos, estima-
se que as perdas de água sejam muito elevadas, 
em virtude do estado de degradação das infra-
estruturas e do reduzido custo da água.

A capitação média dos americanos é de 660 
litros de água por habitante e por dia, englo-
bando todas as utilizações. Existem cidades nas 
quais a capitação atinge os 2.500 litros por habi-
tante e por dia. Estima-se também que o consu-
mo indoor decresce para 260 litros por habitante 
e por dia.

Nos EUA, o serviço de água caracteriza-se pela 
universalidade, tanto para a população urba-
na, que representa 80% da população ameri-
cana, como para os 20% de população rural. 
O mesmo não sucede para o serviço de águas 
residuais, devido à reduzida sustentabilidade 
em determinadas áreas. No Quadro 38 obser-
vam-se os níveis de atendimento dos diferen-
tes serviços.

Nos EUA, julga-se que o sector da água apresen-

Estados Unidos da América

Serviço Natureza
População urbana 

(80%)
População rural 

(20%)
Total

Água
Rede 100% 100% 100%

Ligações à rede 100% 100% 100%

Águas residuais Rede 100% 100% 100%

Quadro 38
Nível de atendimento dos 
SAS nos EUA
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te uma receita que varia entre os 65 mil e os 
79 mil milhões de euros, representando cerca 
de 1% do PIB americano. No Quadro 39 apre-
senta-se a repartição desta receita para uma 
estimativa de cerca de 66 mil milhões de euros 
(Grigg, 2007). 

No mercado da água americano, o sector pri-
vado envolve um volume de negócios de, apro-
ximadamente, 1.120 milhões de euros, pos-
suindo contratos com mais de 1.300 governos 
locais.

O sector da água nos EUA emprega cerca de 
1 milhão de funcionários, se bem que ape-

nas 445 000 estão associados aos operadores 
dos serviços de água, de águas residuais e de 
águas pluviais. Na Figura 38, evidenciam-se 

os encargos que as famílias têm com os dife-
rentes serviços públicos essenciais.

2.7.4 
REGRAS DO JOGO

2.7.4.1
Estabelecimento de tarifas
O preço da água nos EUA é um dos mais redu-
zidos entre os países desenvolvidos. Apesar dos 
sucessivos aumentos acima da inflação que se 
têm verificado nos últimos anos, devido a uma 

maior consciencialização dos stakeholders sobre 
a problemática do consumo excessivo de água 
e a necessidade de repercutir a totalidade dos 

Figura 38
Encargos das famílias 
com os serviços públicos 
essenciais nos EUA

Serviço Total nacional
 (106 €)

Factura mensal (domésticos)
(€)

Abastecimento de água 26 346 14,49

Saneamento de águas residuais 26 339 14,49

Águas pluviais 13 171 7,24

Total 65 856 36,22

Quadro 39
Receita dos operadores do 
sector da água nos EUA
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custos sobre os utilizadores, esta situação perma-
nece como uma realidade bastante presente no 
quotidiano dos americanos. Actualmente, o pre-
ço médio da água ronda os 0,33 €/m3. Todavia, 
as facturas da água, devido a um consumo des-
medido, enraizado na cultura norte-americana, 
apresentam um nível mais ou menos idêntico ao 
da maioria dos países da OCDE. De acordo com 
a EPA, uma família americana gasta, em média, 
cerca de 312 euros por ano com os SAS.

A respeito dos sistemas tarifários, os estados 
apresentam grande variabilidade, não só ao ní-
vel do preço médio do serviço, mas também no 
que respeita às diferentes estruturas tarifárias 
implementadas pelos operadores. Neste âmbi-

to, segundo um estudo desenvolvido pelo Ban-
co Mundial (2000), aproximadamente um terço 
dos estados implementa sistemas tarifários para 
o serviço de água baseados numa parcela fixa, 
outro terço dos estados institui sistemas tarifários 

crescentes em função do consumo e, por fim, o 
terço remanescente implementa tarifas decres-
centes em função do consumo. Existem também 
casos pontuais de operadores que optaram por 

sistemas tarifários com base na dimensão da pro-
priedade servida. A ocorrência de tarifários com 
base sazonal é igualmente comum nos EUA. 

Por exemplo, na Flórida, a estrutura tarifária tipi-
camente adoptada para os utilizadores domés-
ticos é constituída por uma parcela fixa, onde 
se englobam os custos fixos do serviço, e uma 
parcela variável crescente em função do consu-
mo, com o objectivo de desincentivar o consumo 
excessivo, apesar dos preços reduzidos.

Já na Califórnia, a estrutura tarifária, normal-
mente implementada ao nível dos utilizadores 
domésticos, baseia-se numa parcela de preços 
fixos, definida em função das características dos 

utilizadores (contador, área, etc.), e numa parcela 
volumétrica mas ainda fixa. Existem tarifas espe-
ciais para os utilizadores mais desfavorecidos. Nos 
Quadro 40 e Quadro 41 salientam-se exemplos 
de sistemas tarifários praticados nos estados da 

Califórnia e da Flórida, respectivamente. No 
Quadro 42 ilustra-se o sistema tarifário da ci-
dade de Nova Iorque. Os valores excluem o IVA, 
que representa 17,5%.

Estados Unidos da América

Época alta Época baixa Época alta

Jul -Set Out Nov Dez Jan-Mar Abr Maio Jun

1.º Escalão (€/m3)

0,504 0,499 0,499 0,499 0,526 0,537 0,537 0,537

2.º Escalão (€/m3)

0,649 0,653 0,539 0,539 0,535 0,539 0,539 0,653

Utilizadores Água Águas residuais

Com contador (€/m3) 0,39
159% da factura da água

Sem contador (€) 54-188

Flórida Água (€/m3) Águas residuais (€/m3)

Palm Beach

0-17,6 m3: 0,108

17,6-44 m3: 0,231

>44 m3: 0,549

0-4 m3: 0,144

>4 m3: 0,318

Miami Dade

0-16,5 m3: 0,072

16,5-33 m3: 0,231

33-56 m3: 0,318

>56 m3: 0,433

0-16,5 m3: 0,267

16,5-33 m3: 0,419

>33 m3: 0,520

Quadro 41 
Sistemas tarifários de
Palm Beach e Miami
Dade na Flórida (período 
2007- 2008)

Quadro 40
Sistema tarifário de
Los Angeles para o período 
entre 2007 e 2008

Quadro 42
Sistema tarifário da cidade 
de Nova Iorque para o
período entre 2007 e 2008
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As áreas fornecidas, fora da cidade de Los Ange-
les, são acrescidas de uma tarifa de 0,136 €/m3. 
A Los Angeles Department Water and Power pro-
move dois tipos de categorias para os utilizado-
res domésticos carenciados, designadamente 
as categorias especial e de baixos recursos. Na 
primeira incluem-se os utilizadores idosos, com 
deficiência ou doenças crónicas, sendo subsidia-
dos com cerca de 13 euros a cada dois meses. 
A categoria de baixos recursos engloba todos 
os utilizadores domésticos que apresentam re-
duzidos recursos financeiros, sendo subsidiados 
com cerca de 6,5 euros a cada dois meses, mais 
1,3 euros por cada agregado familiar superior 
a três membros.

Nem todos os utilizadores têm contador e uma 
parte relevante é medida ao nível do ramal. Por 
vezes, há também valores mínimos a pagar. É 
de salientar que, por norma, os tarifários dife-
rem, ainda que ligeiramente, consoante o tipo 
de utilizador, isto é, os não domésticos pagam 
mais, existindo quase sempre subsídios (a des-
contar na factura) ou tarifários especiais para 
os utilizadores carenciados ou com necessida-
des especiais (por ex., idosos, doentes e po-
bres). Além disso, está sempre prevista uma 
parcela não despiciente para o custo do serviço 
de incêndio e podem existir tarifários especí-
ficos para água destinada a rega, agricultura, 
indústria e proveniente de reutilização. Com 
frequência, como referido, o tarifário varia ao 
longo do ano e a mesma entidade gestora 
pode diferenciar o sistema tarifário em função 
da zona servida.

2.7.4.2
Qualidade do serviço

O consumo de água nos EUA é um dos mais 
elevados no mundo e as tarifas da água en-
contram-se entre as mais baixas praticadas 
nos países desenvolvidos. Com este binómio, 
associado ao crescimento da população e à ele-
vada idade das infra-estruturas e ao estado de 
degradação apresentado pelas mesmas, os SAS 
requerem vultuosos investimentos.

Nos EUA, os SAS caracterizam-se por uma qua-
lidade aceitável, incluindo a continuidade, as 
boas condições de pressão e a conformidade 
com as normas do SDWA. No entanto, não exis-
te informação detalhada acerca da qualidade do 
serviço prestado pelos operadores. Existem, por 
exemplo, muitas reclamações de facturação sem 
consequências práticas na prestação de um ser-
viço deficiente.

Todos os operadores possuem departamentos 
de apoio ao cliente e, quando as disputas não 
são resolvidas entre os utilizadores e os opera-

dores, ambos podem recorrer às PUC/PSC ou às 
entidades governamentais competentes. 

Geralmente, não se encontram estabelecidos 
Níveis de Qualidade do Serviço. Todavia, quan-
do existem diferendos e são efectuadas recla-
mações para as PUC/PSC, as mesmas podem 
decidir pelo pagamento de indemnizações aos 
utilizadores ou a outros stakeholders. 

Os operadores desenvolvem exercícios de ben-
chmarking, quer por sua iniciativa individual 
quer por decisão de associações do sector. Em 
particular, a AWWA e a WEF têm tido um pa-
pel de relevo na padronização da linguagem e 
das definições dos indicadores de desempenho, 
tanto para os serviços de água como para os 
serviços de águas residuais.  

Por exemplo, a AWWA, no âmbito das suas fun-
ções de promoção do desenvolvimento do sec-
tor da água no país tem realizado anualmente 
um programa que visa a aplicação de um con-
junto de 22 indicadores de desempenho, deno-
minado QualServe. O QualServe é um projecto 
de avaliação de desempenho voluntário, con-
cebido sob várias vertentes: desenvolvimento 
organizacional, relações com os utilizadores, 
aspectos económicos e financeiros, operação 
dos serviços de água e operação dos serviços 
de águas residuais. Com a sua participação, o 
operador possui a capacidade de identificar os 
seus pontos fracos e fortes e de traçar os ob-
jectivos de melhoria e de desenvolvimento do 
serviço. Os resultados do exercício de bench-
marking são identificados e definidos num re-
latório que, posteriormente, é disponibilizado 
aos participantes (QualServe Performance Indi-
cators Report). No Quadro 43 apresentam-se 
os indicadores de desempenho calculados pela 
AWWA no âmbito do programa QualServe.

2.7.4.3
Obrigações de serviço
público

Não existe uma lei federal que estipule as obri-
gações de serviço público no sector da água. 
No entanto, a nível estadual, com a existência 
de regulação vertical, com capacidade de emis-
são de regulamentação, foram estabelecidas 
obrigações de serviço público prioritárias, tais 
como universalidade e acessibilidade em mui-
tos estados (por ex., Califórnia e Flórida).

Além disso, a elaboração de inúmeros progra-
mas específicos para cada distrito e condado 
são uma das grandes valências das entidades 
reguladoras, como é exemplo a CPUC, através 
do operador Califórnia Water e do programa 
Low-Income Ratepayer Assistance. 
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Na generalidade, o sector da água pauta-se 
pela manifestação de elevadas preocupações 
sociais, existindo, quase sempre, tarifários es-
pecíficos para os utilizadores com necessida-
des especiais. 

Os aspectos relativos ao sistema tarifário estão 
muito procedimentalizados, estando os interes-
ses e a defesa dos utilizadores sempre protegidos 
através da transparência existente e da participa-
ção nos processos decisórios. Os utilizadores são 

notificados sobre as alterações dos sistemas tari-
fários e podem sempre apelar para o regulador. 

2.7.5
DESEMPENHO

Os SAS nos EUA são prestados com qualida-
de elevada e a um custo muito reduzido. A 
maioria dos estados é dotada de entidades re-

Estados Unidos da América

Indicadores de desempenho

Desenvolvimento organizacional

Índice organizacional das melhores práticas 

Taxa de segurança e de saúde no trabalho

Horas de formação por funcionário 

Utilizadores por funcionário, por volume distribuído e por volume de águas residuais tratadas 

Relação com os utilizadores

Reclamações

Interrupções do serviço de água 

Encargos dos utilizadores domésticos com os SAS 

Custo do serviço de cliente por utilizador 

Precisão da facturação 

Aspectos económicos e financeiros 

Rácio de dívida

Rácio de renovação/substituição 

Remuneração dos activos 

Operação do serviço de água

Qualidade da água  

Perdas de água nas redes de distribuição

Integridade do sistema de distribuição 

Rácio dos custos de operação e manutenção 

Rácio da manutenção planeada 

Operação do serviço de águas residuais

Inundações 

Integridade do sistema de recolha 

Eficácia do tratamento das águas residuais 

Rácio do custo de operação e manutenção 

Rácio da manutenção planeada 

Quadro 43
Indicadores de desempenho 
adoptados pela AWWA
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guladoras independentes dedicadas, com vas-
tos poderes e ferramentas de actuação, e que 
garantem a defesa dos interesses dos vários 
stakeholders. O seu âmbito de actuação é, 
no entanto, limitado, incidindo, geralmente, 
apenas sobre as entidades gestoras de natu-
reza privada.

Normalmente, na regulação económica, as 
PUC/PSC baseiam-se também na metodologia 

da regulação por taxa de remuneração, não 
incentivando, desta forma, o desempenho do 
sector. Os EUA requerem grandes investimen-
tos, dado que globalmente as infra-estruturas 
apresentam um défice de qualidade acentu-
ado. A grande complexidade relativa à sub-
sidiação e à escassa repercussão dos custos 
do serviço sobre os utilizadores, associada a 
enormes consumos per capita, constituem os 
principais desafios do sector.
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2.8.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A França (République Française) é uma república 
democrática semipresidencialista, cujo presiden-
te (président de la république) é eleito por su-
frágio directo e universal. É o presidente quem 
nomeia o primeiro-ministro (premier-ministre) 
e preside ao conselho de ministros. Ao primei-
ro-ministro cabe a coordenação do governo. 
O Parlamento francês é bicameral, represen-
tado pelo Senado (sénat), eleito indirectamente, 
e pela Assembleia Nacional (assemblée nationa-
le), eleita por meio do voto popular.

Administrativamente, a França encontra-se 
estruturada em regiões que, por sua vez, se 
dividem em departamentos (départements), 
sendo que estes ainda se dividem em distritos 
(arrondissements). A França, com uma área 
aproximada de 547 mil km2 e uma população 
de cerca de 64,4 milhões de habitantes, sub-
divide-se em 26 regiões, desagregadas em 22 
regiões metropolitanas, onde se insere a Cór-
sega, e mais 4 regiões ultramarinas, designada-
mente, Guadalupe, Martinica, Guiana Francesa 
e Reunião. Os departamentos dividem-se em 
96 metropolitanos e 4 ultramarinos (départe-
ments d’outre-mer). Cada departamento cons-
titui tanto uma divisão administrativa como um 
Estado e uma colectividade territorial (collecti-
vité territoriale). Os distritos (arrondissements) 
dividem-se em cantões (canton) e estes em 
municípios (commune). Actualmente, existem 
36 782 municípios.

Os SAS em França caracterizam-se pela sua uni-
versalidade e boa qualidade. A participação do 
sector privado em larga escala através de con-
cessões e contratos de arrendamento (gestion 
déléguée) e a existência de agências de bacias 
(agences de l’eau), que cobram taxas e que vi-
sam o financiamento dos investimentos ambien-

tais, são alguns factores de relevância face a ou-
tros países desenvolvidos.

Tal como acontece na maioria dos países da UE, 
o quadro institucional relativo à gestão dos SAS 
foi reformulado no início dos anos 90, sendo 
estabelecido mediante um vasto número de di-
plomas legais. 

Os principais documentos normativos dizem 
respeito às Leis da Água de 1964 e 1992 e a 
toda a legislação derivada destas. Entre os prin-
cípios básicos desta legislação destaca-se o fac-
to de os recursos hídricos não serem sujeitos 
a qualquer tipo de apropriação, quer pública 
quer privada. Do ponto de vista legal, os recur-
sos hídricos têm um estatuto res nullius, contu-
do, o mesmo não acontece com a utilização de 
água a nível individual, onde cada proprietário 
pode utilizar os recursos hídricos disponíveis na 
sua propriedade. 

A nível administrativo, a Lei da Água de 1964 
introduziu o conceito de gestão global do ci-
clo da água, desenvolvendo a política de con-
trolo da qualidade da água e estabelecendo o 
enquadramento legal para implementação das 
seis agências de água, com o objectivo de moni-
torizar, promover e financiar a gestão da água. 
No domínio financeiro, a lei definiu regras de 
natureza financeira aplicáveis a todas as bacias, 
fundadas, já nessa altura, na implementação dos 
princípios do utilizador-pagador e do poluidor-
pagador, instituindo taxas sobre a poluição e 
sobre o consumo de água. No âmbito político, a 
lei estabeleceu as seis agências com o objectivo 
de envolver todos os stakeholders no processo 
de tomada de decisão, na gestão dos recursos 
hídricos à escala da bacia hidrográfica.

Nesta conjuntura, a Lei da Água de 1992 reforça 
essa estrutura com a obrigação da realização de 
planos de gestão de recursos hídricos à escala 
da bacia hidrográfica (SDAGE) e de âmbito local 
(SAGE), colocando em vigor alguns princípios 
essenciais referentes à tarifação da água, à con-

França
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cessão de licenças para a utilização da água e 
à participação pública, entre outras medidas. 
Além disso, esta lei também reforçou as pe-
nalizações perante as infracções ambientais e, 
por último, mas não menos importante, reco-
nheceu os recursos hídricos como património 
nacional (“patrimoine commun de la nation”), 
assumindo explicitamente o valor económico 
da água.

Nos anos 90, diversas leis foram produzidas, 
tendo como objectivo o aumento do controlo 
dos operadores dos SAS. A “ Sapin law” de 
1993 teve um grande impacto sobre a ges-
tão dos operadores. Embora não se refira di-
rectamente ao sector da água, incide sobre a 
prevenção da corrupção e transparência nas 
actividades económicas e procedimentos go-
vernamentais. Na verdade, define com precisão 
o enquadramento jurídico aplicável à delega-
ção aos operadores privados que fornecem os 
serviços públicos locais (água, resíduos, etc.), 
incluindo regras relativas aos procedimentos 
concursais. 

Também a Lei de Barnier de 1995, limitando a 
duração dos contratos a 20 anos e proibindo 
um pagamento à cabeça pelo delegatário, veio 
possibilitar uma maior competitividade e, desta 
forma, uma consequente redução das tarifas 
dos SAS, ao mesmo tempo que tornou com-
pulsória a publicação de um relatório anual de 
actividades com informação sobre a qualidade 
e os preços dos serviços prestados pelo municí-
pio, explanando bem a preocupação do gover-
no sobre as questões ambientais e de defesa 
do utilizador. 

Finalmente, a Lei de Mazeaud de 1995, relativa 
à contratação pública e à delegação de serviços 
públicos, veio impor a publicação pelo conce-
dente, de um relatório anual de contas, que 
incluísse também os efeitos na qualidade do 
serviço e a possibilidade de as mesmas serem 
auditadas por entidade competente e indepen-
dente.

No âmbito da qualidade ambiental, as águas 
residuais começaram a ser tratadas nos anos 
60. Tendo em consideração o crescimento dos 
problemas ambientais, o governo federal criou 
o Ministério do Ambiente em 1971, sendo um 
dos primeiros países a fazê-lo na Europa. Rela-
tivamente ao tratamento das águas residuais, 
assim como à qualidade da água para consumo 
humano, a regulamentação tem sido bastante 
influenciada pelas imposições da UE, através da 
transcrição e adaptação das diferentes directi-
vas europeias.

A Lei n.º 1772, de 2006, definiu as orienta-
ções para os planos de cinco anos das agências 
de água (entre 2007 e 2012). Este documen-

to normativo repercute a Directiva-Quadro da 
Água no território nacional francês, incluindo 
todas as questões que interferem com a gestão 
da água à escala da bacia hidrográfica, como o 
apoio às acções de tratamento de águas residu-
ais, o tratamento e destino das lamas, as des-
cargas industriais, a solidariedade em relação 
a investimentos em zonas rurais, a protecção 
das captações de água, o controlo de perdas, 
a prevenção de inundações, a gestão do am-
biente aquático, bem como a cooperação in-
ternacional.

2.8.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.8.2.1
Responsabilidades

São vários os organismos públicos com respon-
sabilidade no sector da água. Os principais são 
o Ministério da Saúde, o Ministério das Obras 
Públicas, o Ministério da Economia, o Ministé-
rio do Ambiente e, em particular, as suas Agên-
cias de Água, a Agência Nacional da Água e 
dos Meios Aquáticos (Office National de l’Eau 
et des Milieux Aquatiques – ONEMA) e o Insti-
tuto Francês do Ambiente (Institut Français de 
l’Environnement - IFEN), os municípios, a Fede-
ração Nacional dos Concedentes e das Régies 
(Fédération Nationale des Collectivités Concé-
dantes et Régies - FNCCR), o Tribunal de Contas 
(Cour des Comptes), a Associação Francesa de 
Normalização (Association Française de Norma-
lisation - AFNOR), a Associação dos Operadores 
(Fédération Professionnelle des Entreprises de 
l’Eau - FP2E) e as Associações dos Utilizadores 
(Association de la Consommation éco-citoyenne 
– CLCV e a Coordination Nationale des Associa-
tions de Consommateurs d’Eau - CACE).

O Ministério da Saúde, através do seu Depar-
tamento dos Assuntos Sociais e Sanitários (Di-
rection Départementale des Affaires Sanitaires 
et Sociales – DDASS), possui inúmeras valên-
cias relativamente ao serviço de água como o 
licenciamento das captações e a supervisão da 
qualidade da água. Por sua vez, o Ministério 
da Agricultura, por intermédio do seu Depar-
tamento da Agricultura e das Florestas (Direc-
tion Départementale de l’Agriculture et de la 
Forêt – DDAF), tem competências ao nível do 
tratamento de águas residuais e controlo da 
qualidade dos recursos hídricos. O Ministério 
das Obras Públicas, através do Departamento 
do Equipamento (Direction Départementale de 
l’Equipement – DDE), encontra-se responsá-
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vel pela assistência aos municípios na gestão 
dos SAS, na construção de infra-estruturas 
e na gestão do domínio hídrico público. Por 
último, o Ministério da Economia, através do 
Departamento do Consumo, Concorrência 
e Fraudes (Direction Départementale de la 
Consommation, de la Concurrence et de la 
Répression des Fraudes - DDCCRF), tem com-
petências no âmbito da contratação pública e, 
em particular, na delegação dos serviços aos 
operadores privados, e das Direcções Regio-
nais (Directions Régionales de l’Industrie, de 
la Recherche et de l’Environnement – DRIRE) 
que fiscalizam as contas e actividades das en-
tidades delegadas.

Uma das principais responsabilidades do Mi-
nistério do Ambiente é o desenvolvimento 
da regulamentação ambiental. As normas 
de descargas de águas residuais e relativas à 
qualidade de água para consumo humano e 
o enquadramento para a gestão dos recursos 
hídricos são definidos pela UE através de vá-
rias directivas.
 
As seis agências de água do país desempenham 
um papel importante ao nível da bacia hidro-
gráfica, congregando todos os stakeholders 
numa espécie de “Parlamento de Água”, com 
atribuições de natureza essencialmente finan-
ceira, quer na obtenção de receitas (por ex., ta-
xas relativas à captação de água e às descargas 
de águas residuais), quer no seu uso adequado 
(financiamento de infra-estruturas). São tam-
bém responsáveis pela elaboração dos planos 
de desenvolvimento, que visam sobretudo seis 
áreas prioritárias, nomeadamente, a desconta-
minação e purificação das comunidades locais, 
as acções contra a poluição industrial, o con-
trolo da poluição oriunda do sector agrícola, a 
melhoria da protecção dos recursos hídricos, o 

abastecimento de água para consumo humano 
e a conservação dos meios naturais aquáticos. 
As agências francesas da água consagram, em 
certa medida, os princípios do modelo de ges-
tão da bacia hidrográfica.

 
A ONEMA, tutelada pelo Ministério do Am-
biente, constitui um corpo técnico de refe-

rência no conhecimento e na monitorização 
do estado da água e no funcionamento eco-
lógico de ambientes aquáticos. Nas suas atri-
buições consta, sobretudo, a disseminação 
do conhecimento sobre os SAS. Encontra-se 
envolvida em programas de investigação, na 
informatização da informação sobre a gestão 
dos recursos hídricos, abastecendo o Sistema 
Nacional de Informação da Água (Système 
d´Information sur l´Eau). Intervém também 
no controlo das utilizações de água, supervi-
sionando as práticas instaladas. Por último, a 
ONEMA tem inúmeras atribuições ao nível do 
terreno propriamente dito, colocando todo o 
conhecimento e especialização técnica da sua 
equipa no diagnóstico do estado ambiental e 
dos recursos hídricos nacionais.

O IFEN tem por missão produzir e divulgar in-
formação sobre o ambiente em França. Para 
tal, este instituto organiza, colecta e processa 
os dados recolhidos sobre os riscos naturais e 
tecnológicos, em conexão com a rede dos prin-
cipais produtores e utilizadores de informações 
ambientais. Além disso, o instituto desenvolve 
e harmoniza os métodos relativos ao processa-
mento de informação, constrói estatísticas, pro-
move sinergias entre as estatísticas obtidas e as 
informações geográficas recolhidas, elabora e 
produz indicadores ambientais e de desenvolvi-
mento sustentável nas áreas de incumbência do 
Ministério do Ambiente. Inerente às suas fun-
ções está uma colaboração estreita com o Insti-
tuto Nacional de Informação Estatística (Conseil 
National de l´Information Statistique).

Em França, os municípios, isoladamente ou 
através das suas associações (syndicat inter-
communal), são responsáveis pelos SAS, com 
a proporção representada no Quadro 44 (IFEN, 
2005). Em particular, o Presidente da Câmara 

(Maire) responde por todos os assuntos rela-
cionados com os SAS. Os municípios podem 
operar os SAS directamente ou contratar um 
operador privado para a sua exploração con-
junta ou separada.

A FNCCR é uma organização colectiva fundada 
em 1934 e é formada pelos operadores dos ser-

França

Actividades Municipal (%) Intermunicipal (%)

Produção de água 28 72

Distribuição de água 32 68

Recolha de águas residuais 70 30

Tratamento de águas residuais 61 39

Quadro 44
Etapas da fileira produtiva 
dos SAS
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viços públicos locais franceses, sejam públicos 
ou privados, que defende, a nível nacional e Eu-
ropeu, os interesses dos seus membros. Como 
representante das colectividades associadas, o 
poder da FNCCR é muito relevante, em especial, 
perante os legisladores.

A FP2E (anteriormente denominada Syndicat 
Professionnel des Entreprises de Service d’Eau 
et d’Assainissement – SPDE) congrega como 

membros a quase totalidade das empresas pri-
vadas que gerem os SAS em França. Os seus 
membros, dos quais se salientam a Alteau, a 
Lyonnaise des Eaux, a Saede, a Saur, a Socié-
té des Eaux de Fin d’Oise, a Sogedo e a Veolia 
Water, empregam 32 000 trabalhadores, forne-
cendo estes serviços a cerca de 46 milhões de 
habitantes. Nesta conjuntura, a FP2E constitui 
a “voz” dos operadores privados na defesa dos 
seus interesses.

O Tribunal de Contas tem como atribuições o 
controlo da gestão de todos os organismos pú-
blicos ou delegados. O Tribunal, entre muitas 
das suas actividades, supervisiona a eficiência, 
eficácia e qualidade das entidades menciona-
das. Assume um papel de auditor não só das 
contas, mas também do desempenho eviden-
ciado e da sua conformidade com os objecti-
vos políticos. Neste contexto, o papel do Tri-
bunal não se cinge à apresentação de críticas, 
mas denota um trabalho mais exaustivo com 
a sugestão de recomendações. O Tribunal faz 
conhecer as suas conclusões, contactando di-
rectamente todos os stakeholders, tornando 
público, posteriormente, todos os seus comen-
tários. No sector da água, a sua actuação tem 
sido muito relevante. 

A AFNOR tem diversas atribuições, como a nor-
malização, a edição e difusão de produtos de 
informação, a formação e a certificação. 

Por último, a CLCV, fundada em 1952, e a 
CACE, criada em 2001, que congrega várias as-
sociações de âmbito regional, são das mais im-
portantes associações de utilizadores, que pos-
suem como valências a protecção e a defesa dos 
seus interesses.

A Figura 39 apresenta o enquadramento ins-
titucional do sector da água em França (Mar-
ques, 2005).

2.8.2.2
Regulação

Em França, em consonância com a conjuntura 
vivida na maioria dos países da UE, não existe 
uma entidade reguladora nacional dedicada 
aos SAS com funções de estabelecimento e 
aprovação de tarifas e definição de normas e 
controlo da qualidade do serviço. Neste cam-
po, o número elevado de sistemas e a sua re-
duzida dimensão tem inviabilizado também 
a hipótese de implementação de regulação 
económica ou, pelo menos, de regulação da 
qualidade do serviço que minimize os efeitos 
do monopólio natural, das especificidades 
dos activos que caracterizam os SAS e da exis-
tência de contratos forçosamente incomple-
tos entre os municípios e os operadores. Além 
disso, tem prevalecido o argumento de que, 
na regulação contratual, os direitos e obriga-
ções estão definidos e a concorrência no aces-
so ao mercado elimina as falhas existentes no 
mercado da água. 

No passado, a tutela do sector estabeleceu a 
criação de um organismo regulador dedicado 
(Le Haut Conseil des Services Publics d´Eau et 
d´Assainissement) que, devido à dificuldade de 
executar a regulação económica com a actual 
configuração dos sectores, funcionasse como 
um observatório (Observatoire de l´Eau) e desen-
volvesse a regulação sunshine através da publici-

Figura 39
Enquadramento
institucional do sector da 
água em França
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tação do desempenho dos operadores dos SAS. 
Este projecto, que foi, e continua a ser, muito 
controverso em França, tem sido adiado ano 
após ano.

Noutra perspectiva, os utilizadores encontram-
se relativamente protegidos segundo a legisla-
ção e jurisprudência francesa, pela natureza de 
serviço público dos SAS através da Direction 
Générale de la Concurrence et de la Répres-
sion des Fraudes. Além disso, em França, os 
Tribunais Administrativos, bem como toda a 
regulamentação, são eficazes. As Direcções 
Regionais do Tesouro encontram-se também 
envolvidas na regulação económica, tendo 
o direito de auditar os balanços das régies, 
e mais importante, os operadores delegados. 
Além disso, estas entidades também desem-
penham um papel central na clarificação da 
noção de “renovação” e das provisões que 
foram alocadas para o efeito na relação de 
delegação estabelecida. O Tribunal de Contas 
é outra entidade que regulamenta e supervi-
siona o sector e que é considerada suprago-
vernamental, o que lhe confere um estatuto 
de maior obediência.

Por último, é de referir que, na ausência de 
uma entidade reguladora, as associações do 
sector da água, nomeadamente a FP2E, têm 
um papel de relevo na sua auto-regulação, 
promovendo o desenvolvimento do sector. 
Neste âmbito, em 2005, a FP2E implementou 
um conjunto de indicadores que abordavam 
aspectos relativos à qualidade da água. Em 
2007, a FP2E alargou o seu conjunto de indi-
cadores, englobando o desempenho do sec-
tor da água propriamente dito, revelando-se 
uma ferramenta de grande utilidade no de-
senvolvimento da qualidade geral do sector. A 
França, como país “exportador” de tecnolo-
gia e de operadores dos SAS (onde pertencem 
os maiores grupos privados do mundo), tem 
uma responsabilidade acrescida na promoção 
da qualidade do serviço.

2.8.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.8.3.1
Propriedade e gestão dos 
serviços

Em França, a prestação das actividades de abas-
tecimento de água às populações e de recolha, 
drenagem e tratamento das águas residuais é 
da competência dos municípios (communes). 
Caso estes decidam, numa base voluntária, 
juntar os seus esforços, estas actividades são 

delegadas a syndicats intercommunaux e reali-
zadas por uma comissão delegada por todos os 
municípios envolvidos.

A maioria da população encontra-se abasteci-
da através de operadores privados, que pos-
suem responsabilidades neste domínio desde 
o século XVIII. Como referido, os municípios e 
os sindicatos são livres de escolher, entre vá-
rias modalidades, a gestão e exploração dos 
SAS. As alternativas oscilam entre a gestão 
directa (régie) e a gestão delegada (gestion 
déléguée), onde se distinguem os contratos 
de arrendamento (affermage) e de concessão. 
As entidades constituídas podem ter capitais 
mistos (públicos e privados), no entanto, a 
propriedade é sempre pública.

2.8.3.2
Players do sector

Dos 36 569 municípios existentes em França, 
aproximadamente 60% possuem populações 
inferiores a 500 habitantes. Dentro deste nú-
mero, aproximadamente 29 300 encontram-
se organizados em 2.000 sistemas intermuni-
cipais, que fornecem os SAS a cerca de 66% 
da população francesa. Os restantes opera-
dores dizem respeito aos municípios, englo-
bando mais de 17 300 operadores. A França 
compreende cerca de 14 900 operadores do 
serviço de água e 14 400 relativos ao serviço 
de águas residuais.

Em França, os modelos de gestão dos SAS va-
riam entre a gestão directa, denominada ré-
gie, e a gestão delegada sob a forma de con-
cessão. Existe ainda a régie interessada (régie 
intéressée), em que a entidade delegada, que 
apenas gere o sistema, recebe um pagamento 
em função do volume facturado, e a gestão 
delegada na modalidade de arrendamento, 
que constitui a forma organizacional mais 
frequente em França. Neste modelo organi-
zacional, a entidade privada gere e cobra as 
tarifas aos utilizadores, mas não é responsá-
vel pelo investimento, transferindo antes uma 
renda para os municípios como contrapartida 
da amortização dos activos. Normalmente, es-
tes contratos têm uma duração entre 10 e 15 
anos. Mais de um terço dos operadores optou 
por delegar os seus serviços, fornecendo os 
serviços de água a cerca de 71% da popula-
ção francesa e cerca de 54% no domínio dos 
serviços de águas residuais. De acordo com o 
Cour des Comptes (2003), os contratos de ar-
rendamento representam cerca de 85% dos 
contratos de gestão delegada. A concessão 
compreende durações mais longas do que o 
arrendamento. De qualquer forma, em ambos 
os casos o município ou o sistema intermuni-
cipal estabelece o sistema tarifário sobre os 

França
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SAS e permanece como proprietário da infra-
estrutura. No Quadro 45 apresentam-se as 
formas organizacionais dos SAS franceses.

As maiores empresas francesas a operarem no 
sector da água são a Ondeo (Lyonnaise des Eaux 
ou Suez) e a Veolia Water (Compagnie Générale 
des Eaux ou Vivendi). A Veolia Water fornece os 
serviços de água a cerca de 39% da população, 
ou seja, 24,5 milhões de habitantes, enquanto 

a Suez ou Lyonnaise des Eaux abastece cerca 
de 22%, aproximadamente 14 milhões de ha-
bitantes, e a SAUR, com cerca de 13% da quo-

ta de mercado, fornece cerca de 6,4 milhões de 
habitantes. Os restantes operadores privados re-
presentam menos de 3% do serviço de água for-
necido à população francesa. No Quadro 46 es-
tão patentes as características dos três principais 
operadores dos SAS em França (Barraqué e Bris, 

Serviço de água (%) Serviço de águas residuais (%)

Operadores públicos 27 45

Empresas mistas 1 <1

Empresas privadas: 62 55

Veolia 39 28

Suez 19 18

SAUR 11 8

Outras delegações 3 <1

Quadro 45
Formas organizacionais dos 
SAS em França

Empresa
Volume de negócio (milhões de €)

Utilizadores
(milhões)

Implantação Funcionários 
(n.º)

Total Água

Suez Environment 
(excl. energia)

11 100

5.900

80 de água; 50 de 
águas residuais

70 países 72 130

Lyonnaise des Eaux 
França

1.700
14 de água; 9 de 
águas residuais

2.600 municípios 8.332

Veolia Environment
(excl. energia)

25 240 8.800
108 de água e de 
águas residuais

57 países (água) 271 153

Veolia Water 
França

4.400
24,5 de água; 16 
de águas residuais

8.000 municípios 28 000

SAUR group 1.400

1.100

8 países 12 400

SAUR França 896
5,5 de água e de 

água residuais
6.700 municípios 6.800

Quadro 46
Estatísticas dos três 
principais operadores do 
serviço de água em França
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2007). No Quadro 47 é representada a evolução 
do sector privado no fornecimento do serviço de 
água em França (adaptado de Reynaud, 2007).

A cidade de Paris revela-se um caso particular, 
mesmo em termos internacionais, dado que 
existem dois operadores diferentes dentro da 
mesma cidade. Uma parte do serviço é delega-
da ao grupo de Suez (“Paris rive gauche”) e o 
sistema remanescente encontra-se ao encargo 
da Veolia (“Paris rive droite”). A circunstância 
actual que corresponde, desde 1985, a dois 
contratos de concessão evoluiu de um regime 
anterior de contrato de arrendamento.

2.8.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

Em França, os operadores, sobretudo os pú-
blicos, evidenciam uma reduzida integração 
horizontal e uma elevada integração vertical. 
Já os principais operadores privados são ca-
racterizados por integrarem de modo vertical 
e horizontal os SAS, ou seja, em certos muni-
cípios estes operadores compreendem todos 
os serviços relativos ao ciclo da água. Além 
disso, sendo conglomerados e especializados 
na provisão de serviços públicos, os mesmos 
integram sobre si o fornecimento de vários 

serviços públicos, como o abastecimento de 
água, o saneamento de águas residuais, a dis-
tribuição e produção de energia, a gestão dos 

serviços de resíduos sólidos e ainda os trans-
portes públicos.

Os serviços de águas residuais são, por vezes, 
fornecidos pela entidade responsável pelos 
serviços de água, mas, em alguns casos, são 
prestados directamente pelo município, mesmo 
tratando-se de uma empresa intermunicipal de 
serviço público no âmbito do serviço de água.

2.8.3.4
Números do sector

Em 2006, a captação total de água em França 
totalizou 33,5 mil milhões de m3. Destes, cerca 
de 6 mil milhões são utilizados para consumo 
humano. A principal origem de água é a sub-
terrânea, com um valor próximo de 60% (FP2E, 
2008). Os serviços de água evidenciam cerca de 
26% de perdas de água.

Em França, estima-se que o sector da água 
empregue de forma directa, aproximadamen-
te, 60 000 funcionários (FP2E, 2008).

Neste país, quase toda a população se en-
contra conectada às redes de distribuição 

França

Ano 1938 1964 1975 1979 2001

Público 83% 56% 50% 47% 30%

Privado 17% 44% 50% 53% 70%

Veolia 42,3% 35,6% 51,1%

Suez 26,9% 24,6% 24,3%

SAUR 5,8% 10,4% 13,1%

Outro 19,2% 16,4% 9,9%

SODEBA 5,8% 6,8% -

SDEI - 6,5% -

Independente - - 1,9%

População servida (milhões) 42 52 53 60

Quadro 47
Evolução da participação do 
sector privado em França
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de água, isto é, mais de 99% dos franceses. 
Relativamente às águas residuais, e devido à 
existência de soluções próprias locais, o nível 
de atendimento do serviço de águas residuais 
é próximo dos 80%.

Em 2004, o preço da água foi, em média, de 3 
€/m3 de água consumida em 2004 (IFEN, 2007). 
Dado que o consumo médio por habitante e por 
dia é de cerca de 165 litros, resulta numa factura 
média anual de 177 euros por utilizador. 

Em 2004, as Agências de Água tiveram um orça-
mento de 1,4 mil milhões de euros, vocaciona-
dos maioritariamente para o financiamento das 
infra-estruturas dos SAS. O Quadro 48 apre-

senta os custos em França com as actividades de 
abastecimento de água e drenagem e tratamento 
de águas residuais (CNE, 2006). Na Figura 40, 
apresenta-se a análise dos fluxos financeiros para 
o ano de 2006 para o serviço de água em milhões 
de euros (FP2E, 2007).

Segundo a FP2E, o sector privado, que actua nos 
SAS, facturou em 2004 um volume de negócios 
de 5,1 mil milhões de euros.

Em França, os SAS carecem também de inves-
timentos avultados. Os principais activos da 
maioria dos sistemas são anteriores a 1960. 
O património dos SAS inclui mais de 850 000 
km de condutas de água e aproximadamente 
250 000 km de colectores de águas residu-
ais. Enquanto os sistemas de abastecimento 
de água se encontram avaliados em 130 mil 
milhões de euros, os sistemas de águas resi-
duais representam aproximadamente 75 mil 
milhões de euros. Neste sentido, os custos 
de renovação destes sistemas são estimados 
em 1,5 mil milhões de euros e cerca de 800 
milhões, por ano, respectivamente. Presente-
mente, a percentagem de renovação da rede 
oscila entre 0,6% e 1% por ano.

2.8.4
REGRAS DO JOGO

2.8.4.1
Estabelecimento de tarifas

Os preços relativos aos SAS variam em função 
do modo organizacional ou operacional e po-

Encargos
Abastecimento de 

água (106 €)
Águas residuais 

(106 €)
Saneamento on-

site (106 €)
Efluentes industriais 

(106 €)

Operação e                  
manutenção 5.850 5.299 165 1.095

Investimento: 1.611 3.511 670 416

Rede 1.200 2.325 - -

Outros activos 411 1.186 - -

Quadro 48
Encargos em França com os 
SAS para o ano de 2003

Figura 40
Financiamento dos serviços 
de água em 2006 (106 €)
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dem ser explicados principalmente pela complexi-
dade técnica das grandes redes interligadas, que 
são preferencialmente organizadas a nível inter-
municipal e delegadas a um operador. No caso 
das régies, os preços são aprovados anualmente 
pelas autoridades administrativas (municípios), 
enquanto na gestão delegada os preços variam 
de acordo com fórmulas contratuais de indexa-
ção. O Quadro 49 mostra a variação do preço 

médio da água em função do modo de operação 
e da sua organização (Barraqué e Bris, 2007).
Parte significativa dos investimentos nos 

SAS, cerca de dois terços, depende dos 
fundos recolhidos pelas Agências de Água, 
com base nos princípios do utilizador-pa-

gador (captações) e do poluidor-pagador 
(descargas), e directamente do Estado (por 
ex., Ministério da Agricultura). O restante 
é proveniente dos utilizadores através do 
sistema tarifário. Este é, em geral, consti-
tuído por uma parcela fixa e por uma outra 
variável que cresce com o consumo. A água 
para consumo humano é sempre medida. A 
tarifa é definida por ano pelo município ou 

pelos termos acordados em contrato com 
o operador, mas sempre aprovada pelo 
município. O Quadro 50 apresenta os en-

cargos anuais dos utilizadores domésticos 
de quatro cidades francesas para o ano de 
2005 (IWA, 2006).

França

Quadro 49
Variação da tarifa de água 
em função da forma
organizacional

Função
 organizacional

Organização

Municipal (€/m3) Intermunicipal (€/m3) Mista (€/m3) Média (€/m3)

Régie 2,19 2,85 2,48 2,54

Delegada 2,93 3,44 3,25 3,28

Mista 2,60 3,04 2,97 2,97

Média 2,59 3,19 2,99 3,01

* Baseado em 200 m3/ano 
(€/200 m3)

Abastecimento de água
Saneamento de 
águas residuais*

Outras taxas

Parcela fixa Parcela variável*

Bordéus 43,75 154,33 195,69 61,56

Lille 23,02 156,07 178,27 85,03

Lyon 45,66 186,56 108,57 60,35

Paris 14,14 146,09 122,30 88,29

Quadro 50
Custos dos utilizadores
domésticos em quatro
cidades francesas (€)
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Posteriormente, sobre estes custos é ainda aplicado 
o IVA, que em França é de 5,5%. No Quadro 51 é 
possível observar o sistema de tarifário dos SAS de 
cinco cidades francesas (Veolia, 2005).

Em França, a parcela fixa do sistema tarifá-
rio representa cerca de 17% do custo total 
da factura e a parcela variável em função 
do consumo corresponde a, aproximada-
mente, 83% do custo total. Neste âmbito, 
cerca 90% dos municípios implementam o 
sistema tarifário bipartido para o serviço 
de água e cerca de 38% para o serviço de 
águas residuais.

De acordo com o estudo desenvolvido pela con-
sultora NUS (Janeiro de 2008), em 2006, a tarifa 
média da água e de saneamento em França foi 
de 2,92 €/m3. Com base no mesmo estudo, foi 
possível aferir que a mesma tarifa, excluindo o 
saneamento de águas residuais, representa 1,48 
€/m3. Além disso, a factura média da água 

anual em França é cerca de 175 euros por ha-
bitante, repartida entre 85 euros para o servi-
ço de água e 90 euros para o serviço de águas 
residuais.

No ano de 2005, os encargos com a factura 
de água para os utilizadores domésticos re-
partiam-se em 46% para o abastecimento de 
água, em 37% para o saneamento de águas 
residuais e, por último, os restantes 17% eram 
relativos às taxas e impostos. As taxas referi-
das têm como destinos as Agências da Água 
respectivas, o Fonds National pour le Develo-
ppement des Adductions d’Eau (FNDAE) e o 
Estado central no que concerne ao IVA. O FN-
DAE, criado em 1954 e gerido pelo Ministério 
da Agricultura, destina-se, especificamente, à 
construção de infra-estruturas de água e de 
águas residuais em municípios rurais e de re-
duzidas dimensões. No Quadro 52 é possível 
observar a estrutura da factura da água em 
França para o ano 2000.

Quadro 52 
Estrutura da factura da 
água

Parcelas Percentagem (%)

Produção e distribuição de água 42

Recolha e tratamento de águas residuais 31

Taxas das agências de água 20

Taxa FNDAE 1

Taxa para a navegabilidade (taxe VNF) 0,5

IVA 5,5

Quadro 51
Sistema tarifário de cinco
cidades francesas (€/m3)

Parcela fixa
Parcela 

variável*

Tratamento 
de águas 
residuais

Outras taxas
IVA e/ou

outras taxas
Tarifa total

Paris 0.08 0.85 0.73 0.55 0.12 2.33

Syndicat d'Ile 
de France 0.11 1.28 0.98 0.56 0.16 3.09

Bordéus (Syn-
dicat) 0.26 0.91 1.17 0.37 0.15 2.86

Lille (commu-
nauté urbaine) 0.14 0.92 1.14 0.54 0.15 2.88

Lyon (commu-
nauté urbaine) 0.26 1.19 0.67 0.40 0.14 2.66

* Baseada e dividida por 200 m3/ano 
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É de realçar que o custo médio dos SAS quase du-
plicou entre 1990 e 2004. Este facto tem origem 
em diversas causas, mas uma das principais rela-
ciona-se com o aumento substancial das taxas e 
impostos praticados. A Figura 41 ilustra o referido 

(Barraqué and Bris, 2007). Na Figura 42 observam-
se os encargos com os vários serviços públicos no 
orçamento dos utilizadores domésticos franceses.

2.8.4.2
Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma 
qualidade do serviço elevada. A água para con-

sumo humano apresenta boa qualidade, cum-
prindo a regulamentação comunitária. Todavia, 
de acordo com um inquérito desenvolvido pelo 
Centro de Informação sobre a Água (Centre 
d’Information sur l’Eau – CIEAU), em 2004, 

apenas 71% dos inquiridos consideraram a 
água da torneira como sendo de boa qualida-
de. Tal como nos outros países da UE, a mo-
nitorização da qualidade da água é levada a 
cabo em dois níveis, primeiro pelo prestador do 
serviço de forma permanente e, em segundo 
lugar, pelas autoridades competentes com base 
em amostragem. 

A qualidade dos serviços públicos essenciais 

França

Figura 42
Evolução anual dos encar-
gos dos serviços públicos 
essenciais em França

Figura 41
Evolução e decomposição 
da factura dos SAS em 
França 
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(preço versus qualidade do serviço) é bastan-
te debatida na sociedade francesa. Se, por um 
lado, as regras existentes asseguram um nível 
de serviço mínimo, como, por exemplo, o for-
necimento contínuo de água e a informação 
obrigatória sobre a sua qualidade prestada 
anualmente a todos os utilizadores, por outro 
lado, não existem regras claras quanto aos di-
reitos básicos dos utilizadores. Tendo em con-
sideração o seu carácter monopolista, em que 
a competição por comparação assume uma 
importância de relevo, não existe nenhuma exi-
gência legal quanto à utilização de benchma-
rking. No entanto, diferentes exercícios volun-
tários têm sido testados ou encontram-se em 
desenvolvimento, quer pelos operadores priva-
dos e públicos quer pelas diversas associações 
e entidades governamentais. Os organismos de 
investigação e/ou universidades têm também 
tido um papel de relevo neste domínio. Geral-
mente, os operadores privados utilizam os seus 
próprios conjuntos de indicadores como uma 
ferramenta de avaliação interna. 

No sentido do desenvolvimento do sector da 
água e consequente promoção da qualida-
de do serviço, a FP2E, em consonância com a 
BIPE (uma consultora) desenvolve um relatório 
anual relativo a todas as actividades levadas a 
cabo pelos SAS em França. Além de detalhar 
todos os parâmetros e elementos que caracteri-
zam o sector da água, a partir de 2008 passou 
a desenvolver um conjunto de indicadores de 
desempenho desagregados em água, águas re-
siduais e comuns, como se apresenta, de segui-
da, no Quadro 53, ainda que os mesmos digam 
respeito ao sector como um todo e não a cada 
operador individualmente (FP2E, 2008).

Com o objectivo de melhorar a qualidade do 
serviço e, por conseguinte, prestar um melhor 
serviço aos utilizadores, é relativamente comum 
os operadores desenvolverem cartas de compro-
misso (charte de service), onde se comprometem 
a respeitar um conjunto de obrigações mínimas. 
No Quadro 54 apresenta-se a carta de compro-
misso do operador da cidade de Nantes (Nantes 
Metrópole).

2.8.4.3
Obrigações de serviço
público

No âmbito das obrigações de serviço público, 
todos os resultados monitorizados, relativos à 
qualidade da água, são publicados na Câmara 
Municipal e são disponibilizados aos utilizadores 
por 3 anos.

Uma vez por ano, uma síntese dos resultados das 
análises da água tem de ser enviada para cada 
utilizador. Este documento explica o significado 
dos principais parâmetros de qualidade e forne-
ce indicações sobre a qualidade da água forneci-
da pelo serviço durante os últimos 12 meses. Em 
caso de emergência, relativa a inconformidades 
ou a poluição anormal, os utilizadores têm de 
ser informados, em qualquer altura, e do modo 
mais eficiente de acordo com as circunstâncias, 
usando para esse efeito a rádio, o jornal local, os 
anúncios em ruas ou outros meios considerados 
adequados.

O presidente do município tem a obrigação legal 
de publicar, todos os anos, um relatório sobre o 

Indicadores de desempenho

Abastecimento de água

Interrupções dos serviços não programadas < 3% (93,18% da população servida)

Conformidade das análises bacteriológicas 99,69%

Conformidade das análises físico-químicas 98,60%

Política patrimonial 59,08%

Índice de evolução da protecção de recursos hídricos 59,85%

Águas residuais

Conformidade da descarga das águas residuais 82,31%

Índice de conformidade com a lei da descarga de águas residuais 1,35

Grau de tratamento das lamas > 95%

Comuns

Taxa de reclamações < 1%

Cobranças em dívida < 0,7%

Existência de Comissão Consultiva dos serviços locais 7 comissões por 10 serviços delegados

Quadro 53
Indicadores de desem-
penho desenvolvidos 
pelo FP2E
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preço e a qualidade do serviço (Code Général 
des Collectivités Territoriales, article L.2224-5). 
O relatório deve fornecer tanto informação de 
natureza técnica como de origem financeira, 
como, por exemplo, inter alia, descrição dos ac-
tivos, cumprimento das especificações, preços 
da água e tendências de evolução e emprésti-
mos por liquidar. Todavia, os municípios nem 
sempre publicam este documento, verificando-
se que apenas 85% dos municípios cumpriram 

com esta obrigação (2000), tal como também, 
muitos deles, não enviam a informação da qua-
lidade da água, isto é, apenas 62% respeitaram 
este requisito. Em algumas situações (42% dos 
casos) também se verificava que os relatórios 
eram, de facto, preparados pelo operador, ao 
invés do presidente ou de um membro do con-
selho municipal.

Com o objectivo de melhorar a transparência 
no sector da água, o Governo francês promo-
veu o acesso ao contrato de delegação, ainda 
que sem a sua disponibilização ou publicação, 
fornecendo, por exemplo, informações sobre 
preços (cálculo e variação) e as funções do 
operador.

Os municípios com mais de 10 000 habitantes 
têm a obrigação legal de criar comissões locais 
para informarem os utilizadores sobre os servi-
ços públicos locais, entre os quais se incluem 
os SAS. Desde 2002, de acordo com a lei sobre 
a democracia local, o presidente tem a obriga-
ção de pedir um parecer ao seu Commission 
Consultative des Services Publics Locaux (CCS-
PL) antes de tomar qualquer decisão sobre a 
gestão dos serviços, independentemente de o 
operador ser público ou privado. A maioria dos 
membros do CCSPL é representante dos dife-
rentes grupos de interesse.

Não existe uma tarifa social nacional para os 
serviços de água. Todavia, pode existir apoio 
social por parte das respectivas autoridades 
competentes e de alguns municípios, poden-
do subsidiar uma parte da factura às famílias 
carenciadas, com o objectivo de evitar desliga-
mentos do serviço. A ajuda social é financiada, 
em parte, por um imposto retido nas receitas 
dos operadores, de cerca 0,1% da factura da 
água, criado pela convenção nacional de soli-

dariedade em assuntos relativos à água (charte 
nationale “solidarité eau”).

A universalidade dos serviços é um princípio que 
se encontra em fase de estudo, nomeadamente, a 
nova Lei da Água de 2006 estipula no seu primeiro 
artigo que todos “têm direito ao acesso a água 
para consumo humano , a preços que sejam acei-
táveis para todos.” Algumas cidades, como Bobig-
ny, no subúrbio parisiense, tomaram medidas, em 
Março de 2007, para proibir desligamentos dos 
serviços de água, de águas residuais e de electri-
cidade, argumentando com base numa Carta do 
Ambiente e no novo direito de habitação.

Os operadores que fornecem os SAS fundaram 
o CIEAU com o intuito de prestar um melhor 
serviço informativo às dúvidas e perguntas do 
público. Esta estrutura foi criada como uma 
organização sem fins lucrativos, governada 
pela lei de 1901. O CIEAU recolhe informação 
que, posteriormente, disponibiliza de modo a 
torná-la acessível a todos os stakeholders. A 
sua principal função compreende a dissemina-
ção da maior informação possível, que é depois 
publicada, contendo elementos relativos ao es-
tabelecimento de preços dos SAS, qualidade do 
serviço, regulamentos e normas, tratamento de 
água para consumo humano e águas residuais e 
conselhos práticos, entre outras matérias.

França

Carta de compromisso

Controlo permanente da qualidade da água

Simplificação dos modos de pagamento 

Atendimento telefónico 24 horas por dia, 7 dias por semana

Resposta sistemática ao correio

Intervenção domiciliária em 2 horas 

Tolerância máxima de 2 horas para os encontros agendados

Subscrição tratada em 24 horas 

Ligação ao serviço realizada em 4 semanas 

Instalação de um contador em 48 horas 

Aviso prévio de 24 horas em caso de interrupção de serviço 

Informação facilitada para uma interrupção de água não programada

Aviso em caso de consumo anormal (excessivo)

Quadro 54
Carta de compromisso dos 
SAS de Nantes Metropole
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2.8.5
DESEMPENHO

O modelo francês para o sector da água baseia-
-se na propriedade pública dos SAS e na concor-
rência no acesso ao mercado e na sua regulação 
por via contratual. As várias modalidades de 
gestão, à mercê das administrações locais, com-
petem entre si. Os principais problemas existen-
tes estão sobretudo relacionados com a existên-
cia de um oligopólio, condicionando o acesso 
concorrencial ao mercado, a sua fragmentação, 
ainda que os grupos privados usufruam de eco-
nomias de escala significativas e da falta de 
transparência, apesar dos progressos ocorridos 
na última década. De qualquer forma, em rela-

ção a esta última matéria, embora os princípios 
das boas práticas constem da lei francesa, os 
mesmos não são respeitados nem se torna expe-
dita a penalização dos seus infractores. Por últi-
mo, é de referir que o sector da água em França 
não é ainda auto-sustentável, sendo financiado 
por diversas entidades, e o custo com os serviços 
é significativo. 

Em contraponto, a qualidade do serviço e am-
biental é elevada e a França situa-se na vanguar-
da dos SAS em termos mundiais, tanto no que 
concerne aos aspectos e tecnologias ambientais, 
como nos aspectos operacionais e de gestão. A 
indústria da água francesa tem uma importân-
cia estratégica e histórica para o país, tendo um 
peso relevante na economia.
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2.9.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

Os Países Baixos (Nederland), oficialmente Reino 
dos Países Baixos (Koninkrijk der Nederlanden), é 
uma monarquia constitucional, cujo parlamento 
(Staten Gerenaal) é constituído por duas câmaras 
(Câmara Alta ou Senado e Câmara Baixa). O país, 
com uma área de 41 526 km2 e uma população a 
rondar os 16,5 milhões de habitantes, encontra-se 
organizado em doze províncias (Provincies), cada 
uma administrada pelo seu governador (Commis-
saris van de Koningin), as quais, por sua vez, se di-
videm em 443 municípios (Gemeenten). Os Países 
Baixos são presentemente descritos como um Es-
tado unitário descentralizado e caracterizado pela 
grande e afamada participação dos holandeses 
no processo de tomada de decisões e abordagem 
consensual, conhecida como “Polder model”. Esta 
democracia participativa é também evidenciada 
no sector da água, onde existem os “Conselhos 
de Água” (waterschappen), que são unidades 
governamentais eleitas democraticamente e com 
atribuições na gestão da água. Os Conselhos de 
Água são muitas vezes descritos como a forma de-
mocrática mais antiga de governo nos Países Bai-
xos. Apesar de serem fundados numa tradição de 
governação local, cooperativa e participativa, são 
caracterizados por um princípio básico segundo o 
qual as pessoas com o maior interesse nas funções 
do Conselho de Água são as que mais o influen-
ciam. Além disso, devido à dimensão do seu terri-
tório e à sua relação com o mar, os Países Baixos 
prestaram, desde sempre, a devida atenção aos 
assuntos relacionados com a água.

Ao longo dos anos, os SAS têm enfrentado inú-
meros desenvolvimentos, quer a nível legislativo 
quer a nível organizacional. No entanto, ainda se 
observam alguns reflexos dos primórdios institu-
cionais do sector, nomeadamente, ao nível do tra-
tamento das águas residuais onde os Conselhos 
de Água, desde a sua primeira implementação na 

Idade Média (algures entre os séculos XII e XIV), 
permanecem como responsáveis pela gestão da 
água e do serviço de tratamento de águas resi-
duais e coexistem sob a mesma forma adminis-
trativa, apesar de mais agrupados e com maiores 
eficiências de escala do que outrora.

Entre a referida evolução organizacional e institucio-
nal, salienta-se a extrema preocupação e dedicação 
do poder central em conferir escala aos respecti-
vos operadores dos SAS. O número significativo de 
empresas de água (229 em 1938), de municípios e 
de conselhos de água no início do século XX levou 
o governo a desenvolver um enquadramento legal 
específico, nomeadamente, a Lei do Abastecimen-
to de Água de 1957, posteriormente alterada em 
1975 e 2000, promovendo a fusão entre os orga-
nismos, com o intuito de conceder às respectivas 
autoridades o poder de induzir mudanças na sua 
organização e consequentes ganhos de escala.

Nos Países Baixos, os serviços de água são pres-
tados sempre por entidades públicas (PLC), ainda 
que sejam regidas por direito privado e funcionem, 
de facto, como entidades privadas. Na realidade, 
as public limited company (PLC) holandesas carac-
terizam-se por um serviço de qualidade excepcio-
nal, correspondendo a uma satisfação elevada dos 
utilizadores, o que, entre outros factores, tem evi-
tado a participação do sector privado nestes ser-
viços e a sua regulação por entidades reguladoras 
independentes. Além disso, o país caracteriza-se 
por um governo central bastante presente e de-
dicado às questões da água e do ambiente, de-
senvolvendo uma conjuntura legal consideravel-
mente robusta, a qual, em muitas situações, serve 
de modelo para as próprias directivas europeias. 
A legislação vigente relativa ao sector da água é 
diversa. Salientam-se, entre outros documentos 
normativos, a Lei do Abastecimento de Água de 
1957 (alterada no ano de 1975 e de 2000), a Lei 
dos Serviços de Água de 1992 e a Lei da Proprie-
dade dos Serviços de Água de 2004.

A estrutura administrativa e financeira dos Con-
selhos de Água baseia-se na Lei dos Serviços de 

Países Baixos

2.9
Países Baixos



162

Água (Waterschapswet), que entrou em vigor em 
1992, estabelecendo regras gerais para a com-
posição dos seus órgãos directivos. Latifundiários 
e outros proprietários elegem os representantes 
directamente, enquanto os representantes da 
indústria são escolhidos pela Câmara do Comér-
cio. A proporção de lugares disponíveis para cada 
grupo de interesse é determinada pela respecti-
va província. A responsabilidade local e regional 
pertence aos Conselhos de Água, que são pos-
teriormente supervisionados pelas províncias. Os 
assuntos relativos à gestão da água a nível na-
cional são governados por um órgão executivo 
do Ministério dos Transportes, Obras Públicas e 
Gestão de Recursos Hídricos, a saber, a Direcção-
Geral de Obras Públicas e Gestão dos Recursos 
Hídricos (Rijkswaterstaat).

Em Setembro de 2000, o Ministro do Ambiente neer-
landês, Jan Pronk, anunciou a intenção de produzir 
legislação que impedisse a privatização das PLC na 
Países Baixos. As PLC manteriam os direitos exclusi-
vos sobre os serviços de produção e distribuição de 
água para consumo humano  nas suas jurisdições, 
no que concerne aos utilizadores domésticos, e 
permitiriam a concorrência visando os utilizadores 
industriais, possivelmente servidos por empresas pri-
vadas. Em 2001, estava a ser redigida uma lei nesse 
sentido, todavia, na sequência da demissão do Go-
verno holandês em 2002, o assunto foi arquivado 
pelo governo seguinte. Posteriormente, o governo 
voltou a abordar esta matéria e criou a nova lei da 

água (Waterleidingwet), que acabou por ser apro-
vada no Parlamento neerlandês, com o apoio dos 
principais partidos, em Dezembro de 2003, proibin-
do a participação do sector privado na propriedade, 
gestão e exploração do sector da água.

No âmbito da prevenção e do controlo da poluição 
dos recursos hídricos, o Governo neerlandês pro-
duziu um conjunto de documentos normativos, 
designadamente, a Lei da Poluição da Água de 
Superfície em 1969 (Wet Verontreiniging Opper-
vlaktewateren), que introduziu o princípio do po-
luidor-pagador (wie het water deert die het water 
keert). Ao abrigo desta lei, torna-se indispensável 
o licenciamento dos agentes que produzem po-
luição equivalente a 100 habitantes. Esta lei con-
feriu ao governo provincial a responsabilidade de 
implementação destas políticas, no entanto, na 
maioria dos casos, esta atribuição foi delegada aos 
Conselhos de Água que operam nas suas áreas. 
Como resultado, a gestão da qualidade da água 
tornou-se a mais importante actividade destes ór-
gãos, ultrapassando a prioridade tradicional refe-
rente à gestão da quantidade de água.

A Lei das Águas Subterrâneas de 1981 (Gron-
dwaterwet) regulamentou a gestão das águas 
subterrâneas. Outras leis relacionadas, como a Lei 
de Protecção dos Solos de 1986 (Wet Bodenbes-
cherming) e a Lei da Gestão da Água de 1989 
(Wet op de Waterhuishouding), foram também 
marcos legislativos importantes. Em 1995, o Go-

Figura 43
Ciclo da água e
protagonistas relevantes
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verno holandês introduziu um imposto sobre a 
captação de águas subterrâneas, integrando a  
vos do consumo excessivo.

2.9.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.9.2.1
Responsabilidades

Nos Países Baixos, de forma bastante particular 
entre os países da UE, o sector caracteriza-se 
pela existência de diversos protagonistas, que 
devidamente descentralizados são responsáveis 
pelas diferentes fases do ciclo da água. As PLC 
são responsáveis pelo serviço de água, nomea-
damente, pelas actividades relativas à captação, 
tratamento e distribuição de água. Os municípios 
são os principais intervenientes ao nível da ges-
tão dos serviços de recolha e drenagem de águas 
residuais e, por fim, no culminar do ciclo, os 
Conselhos de Água detêm valências no âmbito 
do tratamento das águas residuais. A Figura 43 
ilustra a integração destes protagonistas no ciclo 

da água (Marques, 2005).

Como consequência da referida divisão de tare-
fas dentro do ciclo da água, a coordenação de 
actividades, no âmbito do sector da água, é es-
sencial para o que é fundamental, a existência 
de uma forte ligação entre os protagonistas.

Neste âmbito, é possível identificar dois grupos 
distintos que intervêm no sistema de gestão 
de água nos Países Baixos. O primeiro grupo 
prende-se com os protagonistas directamente 
envolvidos na gestão de água, quer ao nível 
do desenvolvimento político, quer pelo próprio 
fornecimento do serviço, nomeadamente, o 
Estado, as províncias, os municípios, as PLC e 
os Conselhos de Água. O outro grupo inclui 
os intervenientes remanescentes que, apesar 
de não possuírem um papel directo no sector, 
têm uma elevada preponderância em diferen-
tes aspectos da sua regulação, gestão e finan-
ciamento: a Associação das Empresas de Água 
dos Países Baixos (Vereniging van waterbedri-
jven in Nederland – VEWIN), a Associação dos 
Conselhos de Água (Unie Van Waterschappen) e 
os bancos, nomeadamente o Banco dos Conse-
lhos da Água (Nederlandse Waterschapsbank), e 
o Banco dos Municípios. A Figura 44 apresenta 
a organização dos principais intervenientes no 
sector da água dos Países Baixos (adaptado de 
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Figura 44
Principais intervenientes no 
sector da água dos 
Países Baixos
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Watertime, 2004).

A nível nacional, o Ministério dos Transportes, 
Obras Públicas e dos Recursos Hídricos (Mi-
nisterie van Verkeer en Waterstaat – V&W) e 
o Ministério da Habitação e Ordenamento 
do Território e do Ambiente (Ministerie van 
Volkshuisvesting, Ruimtelijke Ordening en Mi-
lieubeheer – VROM) são os dois mais importan-
tes ministérios envolvidos directamente no sec-
tor da água. O V&W encontra-se responsável 
pelos domínios relacionados com os serviços 
de tratamento de águas residuais e de qualida-
de das águas superficiais, enquanto o VROM 
tem a seu cargo o abastecimento de água para 
consumo humano e a salvaguarda da respectiva 
qualidade. Os inspectores da VROM fiscalizam 
a qualidade da água para consumo humano 
fornecida aos utilizadores. O V&W e o Instituto 
para a Gestão da Água e para o Tratamento de 
Águas Residuais (Rijksinstituut voor Integraal 
Zoetwaterbeheer en Afvalwaterbehandeling - 
RIZA) são os organismos que preparam as no-
vas legislações/regulamentações. O RIZA é um 
instituto de investigação e de aconselhamento 
visando as atribuições do Rijkswaterstaat. Este 
organismo recolhe os dados e conduz a inves-
tigação no âmbito da qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos. Na base destes dados, o 
RIZA desenvolve recomendações no que con-
cerne à gestão dos recursos hídricos.

As províncias são, primordialmente, responsá-
veis pela gestão da água subterrânea e tam-
bém pela supervisão do desempenho e das 
actividades e contas dos Conselhos de Água, 
incluindo o poder de os criar ou suprimir, de-
terminar as suas atribuições de gestão, a área 
de operação e a respectiva estrutura governa-
tiva. Adicionalmente, as províncias também 
apresentam vários poderes ao abrigo da Lei do 
Abastecimento de Água, nomeadamente, na 
promoção da eficiência no sector, onde se in-
clui a capacidade de incentivar fusões entre as 
empresas de água. Em suma, as províncias re-
cebem as orientações do governo federal que, 
posteriormente, transferem para os municípios 
e para os Conselhos de Água, apesar de se re-
gerem pelas respectivas políticas. Consequen-
temente, cabe às províncias representarem os 
municípios e os Conselhos de Água perante o 
governo nacional.

Os municípios são responsáveis pelas redes de 
drenagem dentro da sua jurisdição, incluindo 
as águas residuais domésticas e pluviais, mas, 
como referido, excluindo o tratamento de águas 
residuais, através dos seus departamentos. Os 
municípios são representados pela Associação 
de Municípios dos Países Baixos (Vereniging van 
Nederlandse Gemeenten – VNG), cuja principal 
função consiste no aconselhamento dos seus 
membros nos vários domínios, sempre que so-

licitado. Além disso, os municípios são também 
accionistas das PLC e exercem um certo controlo 
neste âmbito. Finalmente, o Banco dos Conse-
lhos da Água (Nederlandse Waterschapsbank) 
dedica-se ao financiamento do sector da água.

A VEWIN foi fundada em 1952 a partir da 
precedente VWN. A VWN, originalmente for-
mada em 1899, pretendia fomentar a coope-
ração entre as empresas de água e foi fun-
dada com o principal objectivo de aumentar 
o conhecimento entre os seus membros. A 
VEWIN é uma associação representativa das 
empresas de água, cuja missão principal é a 
“promoção do desenvolvimento saudável do 
fornecimento do abastecimento de água nos 
Países Baixos”. A associação procura promo-
ver os interesses das empresas de água, desde 
que os mesmos não sejam incompatíveis com 
a sua missão primordial.

A VEWIN é responsável por diversas activida-
des, como a disseminação de boas práticas e a 
produção de publicações sobre diversos aspec-
tos do sector da água. Por exemplo, a VEWIN 
elabora planos de desenvolvimento dos serviços 
de água de médio prazo (dez anos). Supletiva-
mente, a VEWIN é responsável pelo sistema de 
benchmarking, que contempla quatro aspectos: 
qualidade da água, qualidade do serviço, qua-
lidade ambiental e desempenho económico-
financeiro. Este sistema de benchmarking, que 
tem sido exercido de forma voluntária, tornou-
se obrigatório recentemente.

A Associação dos Conselhos de Água protege 
os interesses dos Conselhos de Água a nível 
nacional, em particular perante o parlamento. 
Todos os Conselhos de Água são membros des-
ta associação. Esta associação procura sobretu-
do, entre os seus membros, encontrar soluções 
para problemas comuns.

O Rijkswaterstaat, criado em 1798 e posterior-
mente reformado em 1971, é uma organização 
governamental nacional, tutelada pela V&W, 
incumbida da supervisão do sector da água e 
da sua política estratégica. O governo nacional 
é também responsável pela formulação dos pla-
nos de desenvolvimento a longo prazo (trinta 
anos), que definem a política geral sobre o futu-
ro do sector, bem como as necessidades futuras 
ao nível das infra-estruturas. Estes documentos 
complementam os planos de 10 anos, que são 
produzidos e revistos pela VEWIN a cada cinco 
anos.

A fundação RIONED é um centro de investigação 
dedicado ao saneamento de águas residuais nos 
Países Baixos, reunindo municípios, conselhos de 
água, províncias, ministérios, operadores, con-
sultores e construtores. A RIONED interessa-se 
por todos os assuntos relacionados com a gestão 
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e exploração das redes de água residuais, contri-
buindo para a inovação e melhoria da eficiência 
das diferentes actividades desenvolvidas neste 
domínio. A informação e o conhecimento resul-
tante encontram-se disponíveis e são partilhados 
entre os municípios, entidades governamentais 
e outras que apoiam e constituem a fundação 
(RIONED, 2006).
 
Note-se também que outra mais-valia, e impor-
tante contributo para o desempenho do sector 
da água neerlandês, reside na comunidade 
científica aí existente (por ex., universidades) 
que tem estado, desde sempre, na vanguarda 
da investigação dos assuntos relacionados com 
a água.
 
Por último, é de referir um outro organismo 
que, embora não integrado neste esquema, 
desempenha um papel importante no sector 
da água. Trata-se de uma ONG de defesa dos 
utilizadores (Consumentenbond), que repre-
senta 600 000 membros e possui a função de 
publicitação de informação estatística sobre o 
sector da água neerlandês. Por exemplo, desde 
o início da década de 90, publica o rácio preço/
qualidade de todas as empresas holandesas de 
abastecimento de água.

2.9.2.2
Regulação

Embora periodicamente o assunto da priva-
tização e, por conseguinte, da regulação dos 
SAS seja discutido nos Países Baixos, neste país 
não existe regulação explícita destes serviços. 
O Ministro da Economia e dos Assuntos Inter-
nos (Ministerie van Economische Zaken) tem 
promovido este debate e desenvolvido esfor-
ços no sentido da instituição de um regula-
dor dedicado, sobretudo motivado pelo papel 
positivo da entidade reguladora dos serviços 
energéticos (DTe) na melhoria da eficiência 
económica deste sector. Com efeito, está pre-
visto, independentemente de a propriedade 
das PLC continuar pública, a criação de uma 
entidade reguladora para o sector da água nos 
Países Baixos, ainda que a mesma tarde a en-
trar em funções. O adiamento da entrada em 
vigor desta entidade, que está conjecturada 
desde 1997, prende-se com o papel muito po-
sitivo da VEWIN na auto-regulação do sector. 
De facto, a VEWIN tem vindo a comportar-se, 
strictu sensus, como um regulador, incenti-
vando a melhoria do desempenho dos ope-
radores, tanto da qualidade do serviço como 
dos principais indicadores de cariz económico-
financeiro. A VEWIN, com um papel de relevo 
e pró-activo, e usando o benchmarking como 
a sua principal ferramenta, tem adiado não só 
a regulação económica explícita deste sector, 
como também a própria privatização, dado 

que tem conseguido manter as empresas de 
água no topo da excelência a nível mundial, le-
vando a que os ganhos potenciais de eficiência 
(com a privatização) sejam limitados.

No subsector das águas residuais, os Conse-
lhos de Água, a RIONED e a VNG têm igual-
mente funções de auto-regulação, incentivan-
do o uso de benchmarking e a melhoria do 
desempenho nos serviços de águas residuais. 
Os seus resultados são, no entanto, menos 
pronunciados.

A Associação de Utilizadores (Consumenten-
bond) tem também funções relevantes de re-
gulação, designadamente de protecção de 
interesses dos utilizadores, em tudo o que se 
relaciona com os SAS, mas sobretudo no que 
respeita à qualidade do serviço.

2.9.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.9.3.1
Propriedade e gestão dos
serviços

Os SAS caracterizam-se, principalmente, pela 
forte participação do sector público ao nível da 
sua propriedade, gestão e exploração, manifes-
tando um dos melhores níveis de desempenho 
do mundo, nas suas diferentes vertentes. Ape-
sar de, no passado, o sector privado ter sido 
relevante no sector, sobretudo nos anos 80, a 
necessidade de fortes investimentos e a pressão 
de vários grupos de interesse (por ex., organi-
zações ambientais) reduziu a sua importância 
na década subsequente. A Lei dos Serviços de 
Água de 2004 viria a proibir a participação do 
sector privado na prestação dos serviços de 
água para consumo humano. No entanto, ou-
tros usos (por ex., industriais) podem ser forne-
cidos por entidades privadas.

Já relativamente ao tratamento de águas resi-
duais o cenário é distinto. Desde 2002, a Del-
fland Water Board estabeleceu um contrato de 
concessão para a construção de uma ETAR em 
Haia. Esta estação passou a ser uma das maio-
res da Europa, tratando os efluentes correspon-
dentes a cerca de 1,7 milhões de habitantes. 
O respectivo concurso público foi ganho por 
um consórcio, no qual se incluíam a empresa 
de água de Roterdão e a multinacional Vivendi, 
actualmente Veolia Water. O contrato da PPP, 
em regime de BOT, representa cerca de 177 mi-
lhões de euros em custos de construção e tem 
uma duração de 30 anos.
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2.9.3.2
Players do sector

O sector da água, excluindo a reduzida partici-
pação do sector privado, compreende, como re-
ferido, três tipos de entidades gestoras públicas, 
em função da respectiva actividade relativa ao 
ciclo de água.

Conforme referido, o serviço de água é efec-
tuado pelas PLC. A configuração e o modo de 
funcionamento destas entidades constituem 
algumas das principais razões do sucesso dos 
serviços de água dos Países Baixos, permitindo, 
por um lado, a eficiência e a eficácia do sector 
privado e, por outro lado, a responsabilização, a 
legitimação e a transparência exigida ao poder 
público, reforçado periodicamente aquando da 
realização de eleições. A dimensão das PLC tem 
crescido de ano para ano. Desde 1970, o gover-
no central tem estimulado a fusão dos serviços 
de água, de modo a possuírem uma dimensão 
económica mínima de 100 000 ramais. No fi-
nal de 2007, existiam apenas 10 operadores: 
WBGR, Brabant Water, WMD, Vitens, Waternet, 
WML, DZH, PWN, Evidese e Oasen.

No passado, por diversas vezes, procurou-se a cria-
ção de multiutilities, designadamente pelas empre-
sas de energia, como a Nuon e a Delta. Algumas 
destas empresas chegaram a ter participações no 
sector da água nos Países Baixos e expandiram-se 
internacionalmente neste mercado. A opção polí-
tica por vedar este sector à iniciativa privada obri-
gou à sua retirada, pelo menos por enquanto, do 
mercado dos Países Baixos, embora mantenham o 
interesse neste sector no estrangeiro.

Os Conselhos de Água, actualmente em nú-
mero de 25, são os responsáveis pela gestão e 
operação das ETAR e pela gestão das bacias hi-
drográficas, além do ordenamento do território 
relacionado com os recursos hídricos, conserva-
ção da natureza e protecção do ambiente. Os 
Conselhos de Água, cujo número tem vindo a 
decrescer ao longo do tempo, nomeadamente 
mediante fusões, são organismos governamen-
tais eleitos. Os seus rendimentos são provenien-
tes de um imposto sobre a poluição e de uma 
taxa de funcionamento.

Os serviços de recolha e drenagem de águas 
residuais são levados a cabo pelos municípios. 
Assim, existem, 443 operadores dos serviços de 
águas residuais nos Países Baixos. 

2.9.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos
Os serviços de água nos Países Baixos são verti-
calmente integrados. As PLC fornecem todas 

as etapas da fileira produtiva, desde a capta-
ção até à comercialização. As PLC têm, por 
norma, uma dimensão muito significativa, 
existindo, como mencionado, 10 operadores 
para 16,5 milhões de habitantes. De qualquer 
forma, embora nem sempre tenha sido assim, 
as PLC prestam unicamente o serviço de água, 
com excepção da Waternet, que é também 
responsável pelo serviço de águas residuais e 
outras actividades relacionadas com os recur-
sos hídricos.

Já o saneamento de águas residuais é pautado 
pela sua desverticalização, estando a “baixa”, 
relativa à recolha e drenagem de águas residu-
ais, separada da “alta” correspondente ao trata-
mento de águas residuais. O nível de integração 
horizontal é também menor, sobretudo no que 
respeita à recolha e drenagem de águas residu-
ais domésticas. 

2.9.3.4
Números do sector

Nos Países Baixos, o volume de água produzido 
em 2006 foi de cerca de 1.300 milhões de m3, 
dos quais 1.150 diziam respeito ao fornecimen-
to de água para consumo humano. As perdas de 
água nesse ano representavam próximo de 10% 
do volume total de água captado.

O património dos SAS, em 2006, era constituído 
por 116 000 km de condutas, que abasteciam 
de água os neerlandeses, e por 101 000 km de 
colectores de águas residuais.

A principal fonte de captação é a água subter-
rânea, com cerca de 60% do valor global. Os 
neerlandeses têm um consumo médio diário per 
capita de 123,8 litros.

O nível de atendimento do serviço de água é de 
99% e o valor referente ao serviço de águas re-
siduais é de 98%.

Os operadores do serviço de água empregam 
nos Países Baixos cerca de 4.900 funcionários 
de forma directa (VEWIN, 2005). No Quadro 55 
apresenta-se a decomposição dos custos do 
serviço de água nos Países Baixos, por entidade 
gestora, para o ano 2006.

2.9.4
REGRAS DO JOGO

2.9.4.1
Estabelecimento de tarifas

Os preços praticados pelos SAS, apontados, nor-
malmente, como elevados, se se considerar o 
princípio de recuperação de custos e a paridade 
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do poder de compra, ou seja, os encargos que 
estes serviços acarretam para os utilizadores, 
quando comparado com os de outros países da 
Europa, evidenciam o cenário oposto. Mesmo 
em termos reais, os valores médios não são mui-
to significativos quando comparados com outros 
países europeus.

O sector da água nos Países Baixos congratu-
la-se pela sua própria instituição financeira, 
o Waterboards Bank (Nederlandse Waters-
chapsbank), criado em 1954 pelos Conse-
lhos de Água. A instituição bancária, que 
apresenta uma credibilidade muito elevada 
(tem tido a classificação de triplo A), finan-
cia todo o sector da água, concedendo em-
préstimos a longo prazo aos Conselhos de 
Água, aos municípios e a outras instituições 
públicas, com funções de gestão dos SAS. 
A instituição financia ainda estas activida-
des nos mercados internacionais. Dado a 
estrutura jurídica e a exigência em manter 
um orçamento equilibrado, os Conselhos 
de Água têm uma classificação de risco de 
crédito de 0, que proporciona, igualmente, 
poupanças para o banco, nomeadamente, 
dispensando os analistas de crédito ou ava-
liadores de projectos.

Como referido, o sector da água nos Países 
Baixos caracteriza-se por entidades claramente 
desagregadas e descentralizadas sobre os res-
pectivos serviços. Neste âmbito, é de notar que 
cada uma das entidades gestoras implementa o 
respectivo sistema tarifário.

Os Conselhos de Água impõem dois tipos de 
impostos, os quais financiam em mais de 95% 

os serviços fornecidos. Este sistema tarifário ca-
racteriza-se pela implementação de uma parcela 
fixa, denominada “encargos fixos dos Conselhos 
da Água” e uma variável relativa à poluição pro-
duzida. Os valores em défice, pouco comuns, 
são ressarcidos mediante subsídios oriundos do 
governo central e local.

Os encargos relativos à poluição baseiam-se 
numa unidade elementar de poluição (UEP) 
(vervuilingseenheid), que representa o nível de 
poluição das águas residuais depositadas. O uti-
lizador doméstico e singular é, normalmente, ta-
xado perante uma UEP e os que envolvam mais 
do que um indivíduo são cobrados mediante três 
UEP. Porém, em alguns casos, este imposto é im-
plementado por via dos contadores. Em 2002, 
o custo médio por UEP foi de 46,24 euros por 
ano. Uma família que seja proprietária de uma 
habitação paga, em média, cerca de 240 euros 
por ano.

Os Conselhos de Água gastaram cerca de 2,3 
mil milhões de euros em 2004, dos quais 27% 
se referem a investimentos e o restante é rela-
tivo a custos operacionais. Da tarifa de 46,24 
euros por UEP, cerca de 75% representam os 
custos de tratamento das águas residuais e o 
remanescente compreende os custos associa-
dos às despesas relativas à gestão das bacias e 
da qualidade da água.

A maioria dos municípios dos Países Baixos, 
cerca de 90%, cobra uma tarifa para o servi-
ço de águas residuais, de modo a financiar as 
actividades desenvolvidas neste âmbito. Os 
valores cobrados repercutem cerca de 85% 
dos custos reais do serviço. Nos municípios 

Países Baixos

Operador Custos totais Taxas
Custos de 

capital
Amortização

Custos 
operacionais

WBGR 1,06 0,18 0,07 0,13 0,68

Brabant water 1,10 0,21 0,21 0,16 0,51

WMD 1,23 0,19 0,21 0,21 0,63

Evides 1,26 0,06 0,50 0,27 0,44

Vitens 1,31 0,22 0,24 0,23 0,62

Waternet 1,48 0,04 0,15 0,34 0,96

WML 1,49 0,17 0,43 0,28 0,61

PWN 1,54 0,03 0,23 0,35 0,93

Oasen 1,68 0,19 0,22 0,46 0,81

DZH 1,72 0,15 0,40 0,40 0,77

Sector* 1,34 0,15 0,28 0,26 0,65

Quadro 55
Composição dos custos do 
serviço de água por
operador nos Países Baixos 
(€/m3)
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remanescentes, este financiamento é conse-
guido através dos impostos gerais colecta-
dos pelos municípios. A Figura 45 mostra a 

evolução da recuperação dos custos do ser-
viço de recolha e drenagem de águas resi-
duais ao longo do tempo nos Países Baixos 
(RIONED, 2006).

No domínio  do abastecimento de água, o 
serviço prestado pelas PLC representava, 
em 2006, um custo médio de  1,69 euros 
por m3 para os utilizadores domésticos, o 
qual se desagregava em três parcelas. A pri-
meira referia-se aos custos da prestação do 
serviço pelas PLC (custos de O/M e custos 
de capital), representando 76,5% do custo 
total. A segunda estava relacionada com as 
taxas de captação (subterrânea) que repre-
sentavam 9,1%. Por último, a terceira dizia 
respeito aos impostos estatais (14,4% do 
custo total do serviço), englobando o IVA 
(6%) e o imposto sobre água da torneira 

(0,141 €/m3 sobre os primeiros 300 m3 con-
sumidos). Se se considerassem os utilizado-
res não domésticos, o custo médio por m3 

de água, em 2006, nos Países Baixos dimi-
nuía para 1,51 €/m3 de água. Note-se que, 
no seio das PLC, o sistema tarifário varia em 
função do local servido.

As taxas relativas à captação de água abrangem 
apenas as origens de água subterrânea. Este tri-
buto começou a ser instituído em 1995, e en-
globa duas parcelas. A primeira é cobrada pelas 
províncias, visando a contribuição dos operado-
res para a investigação no domínio das águas 
subterrâneas e para o desenvolvimento de pla-
nos estratégicos. A segunda parcela é estabe-
lecida pelo Ministério das Finanças e é cobrada 
sem qualquer propósito específico. Em relação 
ao imposto sobre a água da torneira, o mesmo 
foi implementado em 2000, em detrimento de 
uma subida do IVA, para alavancar as receitas do 
sector da água. Nos Quadro 56 (VEWIN, 2006) 

Figura 45
Custos e receitas no serviço 
de águas residuais

Quadro 56
Tarifa média do serviço de 
água na Países Baixos Estrutura tarifária €/m3 %

Pagamento à empresa de água 1,29 76,5

Taxa sobre a captação subterrânea 0,15 9,1

Impostos sobre a água e IVA (6%) 0,24 14,4

TOTAL 1,69
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e no Quadro 57 (IWA, 2006) apresenta-se a 
composição do sistema tarifário para o abasteci-
mento de água, quer em termos médios para 
os Países Baixos quer para algumas das prin-
cipais cidades, mostrando-se também, neste 
caso, os elementos referentes ao saneamento 
de águas residuais.

O serviço de água para as indústrias é presta-
do mediante a realização de contratos indivi-
duais. É de notar que, para indústrias, assim 
como para outros utilizadores não domésti-
cos, os preços são estabelecidos com base 
na quantidade de água consumida, decres-
cendo a tarifa com o aumento do consumo 
e o tipo de água consumida (Swami, 2004). 
O Quadro 58 compara os encargos que os 
utilizadores suportam com os vários serviços 
públicos nos Países Baixos.

2.9.4.2
Qualidade do serviço

Desde 1997, a VEWIN iniciou um sistema de 
benchmarking voluntário para os seus asso-
ciados (PLC) que engloba praticamente todos 
os serviços de água. A sua implementação 

pretendia alcançar três objectivos: o aumen-
to de transparência, a prestação de contas e 
a produção de informação para melhorar o 
desempenho. Os exercícios de benchmarking 
comparam o desempenho em quatro áreas já 
referidas: qualidade da água, qualidade do 
serviço, qualidade ambiental e, por último, 
desempenho económico-financeiro. Neste 
último domínio, o benchmarking é realizado 
anualmente, enquanto nos remanescentes é 
desenvolvido de três em três anos.

Países Baixos

Cidade

Água (€/200 m3) Águas residuais (€/200 m3)

Parcela Fixa Parcela variável Recolha Tratamento

Amesterdão 31,31 206,13 88,57 140,90

Roterdão 50,63 161,19 105,48 140,90

Eindhoven 31,40 137,69 100,65 108,70

Quadro 57
Síntese dos preços cobra-
dos ao utilizador doméstico 
para três cidades

Serviço Ano Doméstico singular Doméstico família 

Água para consumo
humano 2004 108 147a

Aquecimento e gás 2004 972b 972b

Electricidade 2004 519 711a

Resíduos sólidos 2005 202 253

Taxa de poluição 2005 52 156

Encargos com os              
Conselhos de Água 2005 38 38

Taxa de saneamento 2005 116 125

Taxas municipaisc 2005 669 730

Quadro 58 
Comparação entre os 
encargos com os serviços 
públicos 



170

Estes exercícios de benchmarking têm sido im-
plementados de forma voluntária, tendo já sido 
anunciada a intenção de os tornar obrigatórios. 
Este estudo é promovido, através do desenvol-
vimento de um conjunto de indicadores de de-
sempenho, no âmbito das áreas referidas. Os in-
dicadores são baseados em cerca de 3.300 dados 
fornecidos pelas empresas. A VEWIN, procurando 
auditar a informação recebida, inquere os utiliza-
dores directamente com o objectivo de avaliar a 
expectativa e a satisfação dos utilizadores com as 
empresas de água (por ex., continuidade do ser-
viço). Por exemplo, a Figura 46 apresenta os re-

sultados para o indicador relativo às interrupções 
do serviço de água. 

A vertente ambiental é contabilizada e ana-
lisada através do consumo de energia, da 
produção de resíduos e de um índice de de-

sidratação. Estes factores são posteriormente 
utilizados para a determinação de um índice 
de impacte ambiental.

A qualidade da água fornecida é obtida atra-
vés de um índice agregado, designado por ín-
dice de qualidade da água, que evidencia o 
grau de cumprimento da legislação. Um valor 
de “0” constitui o melhor valor possível, en-
quanto o valor de “1” diz respeito ao mínimo 
aceitável. Os operadores de água holandeses 
apresentam pontuações muito positivas neste 
domínio, conforme demonstra a figura ante-

rior. O Quadro 59 apresenta uma síntese da 
evolução de alguns dos indicadores de desem-
penho calculados pela VEWIN (VEWIN, 2006).

O instrumento de benchmarking é também apli-
cado sobre o serviço de águas residuais, quer 

Figura 46
Indicadores duração das 
interrupções do serviço de 
água e qualidade de água

Indicador 2000 2003 2006

Qualidade de água (WQI médio) 0,06 0,05 0,03

Não cumprimento das normas - 0,11 0,11

Qualidade da água (pelos utilizadores) - 7,7 8,0

Satisfação dos utilizadores 7,6 7,6 7,6

Chamadas atendidas dentro de 20 seg (%) - 51 38

Interrupções (min) - - 14

Consumo de energia (kWh/m3) 0,47 0,48 0,47

Resíduos reciclados (%) 90 94 94

Custos de serviço (€/m3) 1,28 1,31 1,34

Quadro 59
Indicadores de desempenho 
adoptados pela VEWIN
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na vertente do tratamento das águas residuais, 
referente aos Conselhos de Água, quer no que 
concerne à recolha e drenagem de águas residu-
ais prestada pelos municípios. A RIONED, nes-
te âmbito, tem desenvolvido várias iniciativas, 
tendo o seu primeiro estudo sido realizado em 
2004, englobando 39 municípios. Actualmente, 
a fundação está a desenvolver um estudo similar 
que conta com a participação de 42 municípios. 
Os exercícios de benchmarking, levados a cabo 
pela RIONED, têm incidido não só sobre o trata-
mento de águas residuais, mas também sobre 
as actividades de recolha e drenagem de águas 
residuais domésticas.

2.9.4.3
Obrigações de serviço público

De acordo com a Lei do Abastecimento de Água, 
as empresas de água são obrigadas a informar 
os seus utilizadores sobre o seu desempenho e 
qualidade de água fornecida. As empresas de 
água estão também vinculadas a recolher e tra-
tar a informação solicitada pelos inspectores do 
VROM, que controlam o serviço fornecido e que 
o publicitam.
 
As principais obrigações de serviço público como a 
universalidade e a continuidade estão contempla-
das na lei. Não estão previstos, no entanto, Níveis 
de Qualidade do Serviço para os utilizadores. 

Os municípios, segundo a lei em vigor, a Lei de 
Gestão Ambiental, são obrigados a desenvol-
ver planos ambientais e de saneamento anuais, 
cujo draft tem de ser publicamente avaliado e os 
Conselhos de Água possuem a capacidade de os 
alterar através de uma petição.

Relativamente à qualidade da água, o governo 
tem desenvolvido normas legais (em muitos casos 
mais exigentes do que as normas europeias) que 
pretendem garantir uma qualidade excepcional de 
fornecimento de água para consumo humano.

2.9.5
DESEMPENHO

Em geral, a experiência dos Países Baixos é 
apontada como um caso de excelência na in-
dústria da água, tornando-se num benchmark 
para todos os países do mundo. Várias razões 
concorrem para o sucesso do modelo neerlan-
dês de organização e regulatório dos serviços 
de água, entre as quais se destacam o modelo 
de gestão privada efectuada por entes públi-
cos, a representatividade e responsabilização de 
todos os stakeholders e a auto-regulação das 
entidades gestoras, desenvolvida pela VEWIN. 
A prática de benchmarking, instituída por esta 
entidade, tem vindo a revelar-se muito eficaz, 
melhorando substancialmente a qualidade do 
serviço e conduzindo a uma redução de custos. 
A redução do número de players foi outro as-
pecto que contribuiu para este cenário de exce-
lência ao permitir realizar economias de escala 
significativas.

Também no que concerne ao serviço de drena-
gem e tratamento de águas residuais, os Países 
Baixos evidencia um bom desempenho, ainda 
que menos notável do que no abastecimento 
de água.

Nos Países Baixos praticamente não existem 
aspectos menos conseguidos. De qualquer 
forma, as questões que podem levar a algu-
ma contestação prendem-se com a impor-
tância e a eventual captura do sector pela 
VEWIN, com o facto de o sucesso ser devido 
à dimensão dos operadores e à sua eficiência 
de escala, e não ao modelo regulatório vi-
gente, e ainda devido aos serviços de águas 
residuais, em particular da recolha e da dre-
nagem, poderem estar a funcionar a uma 
escala não óptima. Além disso, parte das re-
ceitas obtidas com os impostos no sector da 
água, que atingem valores muito elevados, 
não é reaplicada no sector.

Países Baixos
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2.10.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Indonésia rege-se por um sistema presiden-
cial, em que o presidente, que desempenha 
simultaneamente as funções de chefe de Es-
tado e de governo, é eleito em conjunto com 
o seu vice-presidente. O principal corpo legis-
lativo do país é a Assembleia Consultiva Po-
pular (Majelis Permusyawaratan Rakyat), que 
consiste no Conselho Representativo do Povo 
(Dewan Perwakilan Rakyat) e no Conselho dos 
Representantes Regionais (Dewan Perwakilan 
Daerah). 

O país, com cerca de 235 milhões de habitan-
tes e uma área aproximada de 1,9 milhões de 
km2, encontra-se administrativamente organi-
zado em 33 províncias, geridas pelo respectivo 
governador, das quais três são territórios de 
regime especial e um é o território da cidade 
capital de Jacarta. Além disso, o país encontra-
se subdividido, a nível local, em mais de 450 
distritos e municípios, governados pelo regen-
te ou presidente de câmara.

A crise que se instalou na Ásia em 1997, com 
repercussões sobre a Indonésia em 1998, teve 
sérias consequências, inclusive no seu sector da 
água, particularmente em Jacarta. Neste senti-
do, o serviço de água na Indonésia foi sujeito a 
várias transformações, sobretudo, a partir dos 
anos 90, com a entrada de operadores priva-
dos na gestão dos serviços e das consequentes 
reformas institucionais que daí advieram.

Este cenário, vivido no final dos anos 90, levou 
à reforma política do sector da água, pautada 
por uma maior preocupação com o aumento 
do nível de acesso aos serviços, com a susten-
tabilidade do serviço fornecido e com a pro-

moção de novos investimentos nos sistemas 
de abastecimento de água. Neste âmbito, em 
1999, o governo criou a Lei n.º 22, que am-
bicionava a Autonomia Regional, transferindo 
os investimentos para o domínio dos governos 
locais e das empresas regionais (Perusahaan 
Daerah Air Minum – PDAM). O objectivo era 
elevar a sua eficácia.

Os SAS encontram-se regulamentados pela Lei 
n.º 7, de 2004, relativa aos Recursos Hídricos, 
pela Lei n.º 8, de 1999, sobre a Protecção dos 
Utilizadores, pela Lei n.º 23, de 1997, sobre a 
Gestão Ambiental e, por último, pela Lei n.º 23, 
de 1992, que contempla a Saúde Pública.

A Lei n.º 7, de 2004, regulamenta a provisão 
do serviço de água para consumo humano, 
impondo a necessidade de supervisão e de 
controlo da qualidade da água para consumo 
humano e do seu fornecimento a um preço 
acessível. Este documento normativo promove 
o equilíbrio entre os esforços despendidos por 
utilizadores e operadores e incentiva a melho-
ria da eficiência e da expansão do serviço de 
água. Além disso, esta lei estipula os diferen-
tes protagonistas dependentes do Ministério 
das Obras Públicas, com responsabilidades 
relacionadas com os recursos hídricos e suas 
atribuições, possibilitando ainda a participação 
de empresas privadas e organizações comuni-
tárias, como operadores dos serviços de água 
no mercado da água indonésio.

A Lei n.º 8, de 1999, através do seu art. n.º 3, 
estabelece o enquadramento legislativo de de-
fesa dos interesses dos utilizadores, tendo como 
objectivo paralelo o aumento da consciência 
cívica neste domínio.

Ao nível da legislação ambiental, a Lei de Ges-
tão Ambiental n.º 23, de 1997, promove o seu 
enquadramento legal, nomeadamente através 

Indonésia

2.10
INDONÉSIA
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da regulamentação da qualidade ambiental, 
inclusive das normas de descarga das águas 
residuais.

Por último, a qualidade da água encontra-se 
regulamentada pela Lei da Saúde n.º 23, de 
1992, que, entre as demais atribuições, define 
os requisitos mínimos para o fornecimento de 
água para consumo humano.

Além da conjuntura legal apresentada de âm-
bito nacional, em Jacarta, com o objectivo de 
incutir maior desenvolvimento ao sector da 
água, o governo provincial optou por conces-
sionar os SAS, que até então eram providen-
ciados pela PAM Jaya (antigo operador público 
provincial), a duas empresas. O primeiro passo 
tomado nesse sentido partiu do estabelecimen-
to de um Acordo de Cooperação (Cooperation 
Agreement – CA), em Junho de 1997, que en-
volveu todas as partes interessadas, designada-
mente a PAM Jaya e as duas concessionárias.

Todavia, devido à referida crise financeira asi-
ática em meados de 1997, afectando os cri-
térios definidos no CA, o contrato revelou-se 
injusto e relativamente “pesado” para os uti-
lizadores. Tendo em conta as recomendações 
do Conselho Regional, a renegociação do CA 
tornou-se incontornável, iniciando-se no ano 
2000.

Através de um longo processo de negociação, 
que terminou em Outubro de 2001, foi assi-
nada a alteração do CA (Restated Cooperation 
Agreement – RCA). Com o intuito principal ao 
nível da protecção dos interesses dos utiliza-
dores, e também das restantes partes envol-
vidas no RCA (PAM Jaya e duas concessioná-
rias), foi estabelecida uma agência regulatória, 
a Entidade Reguladora do Sector da Água de 
Jacarta (Jakarta Water Supply Regulatory Body 
– JWSRB).

2.10.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.10.2.1
Responsabilidades

Na Indonésia, a responsabilidade sobre os SAS 
encontra-se repartida em diversos organismos, 
tanto a nível central como regional, denotan-
do uma grande descentralização do sector. 

A nível central, as principais entidades dizem 
respeito ao Ministério da Saúde (Departemen 
Kesehatan), ao Ministério das Obras Públicas 
(Departemen Pekerjaan Umum), ao Ministério 
da Habitação (Departemen Dalam Negeri), ao 
Ministério do Ambiente (Badan Pengendalian 
Dampak Lingkungan) e a nível regional, aos 
governos regionais. A Agência de Desenvol-
vimento de Planeamento Nacional (Badan 
Perencanaan dan Pembangunan Nasional 
- BAPPENAS), a Associação dos Operadores 
(Persatuan Perusahaan Air Minum di Seluruh 
Indonesia - PERPAMSI) e o JWSRB são também 
organismos com importantes atribuições so-
bre o sector.

O Ministério da Saúde (MS) possui a respon-
sabilidade de estabelecer orientações e pro-
mover a saúde pública e a monitorização das 
normas de qualidade da água fornecida para 
consumo humano. Estabelece directrizes e 
linhas de orientação para os governos regio-
nais relativas ao desenvolvimento do serviço 
de águas residuais e para a implementação de 
programas de consciencialização sanitária e 
ambiental. O MS detém como alvo principal 
as áreas rurais.

O Ministério das Obras Públicas é respon-
sável por todas as obras de âmbito nacio-
nal, de modo a garantir o cumprimento 
das normas técnicas dos serviços públicos 
regionais. Este ministério tem a atribuição 
de prestar a devida assistência ao sector 
da água. Dentro deste ministério, a Direc-
ção-Geral das Instalações Humanas (Cipta 
Karya) promove a assistência e orientação 
técnica adequadas aos governos regionais 
na concepção e implementação das insta-
lações sanitárias. A Direcção-Geral dos Re-
cursos Hídricos é responsável pela gestão da 
alocação e protecção dos recursos hídricos 
superficiais e, tendo em conta que a Indo-
nésia é praticamente abastecida por águas 
superficiais, desempenha um papel de rele-
vo. Esta agência é também responsável pela 
implementação de projectos no sector da 
água, como o Programa Integrado de De-
senvolvimento de Infra-estruturas (IUIDP), 
instituído em 1990.

O Ministério da Habitação (MH) supervisiona a 
descentralização e a monitorização de aspec-
tos não técnicos relativos ao desempenho dos 
governos regionais, incluindo as PDAM. Este 
ministério tem incumbências de promoção de 
directrizes para o estabelecimento de tarifas e 
para a avaliação e monitorização do desem-
penho financeiro e operacional das PDAM. O 
âmbito de actuação do MH incide, sobretudo, 
sobre as áreas urbanas.
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O Ministério do Ambiente possui como prin-
cipais atribuições o desenvolvimento legal e 
regulamentar relativo aos aspectos da protec-
ção ambiental, onde se incluem os recursos 
hídricos.

A BAPPENAS é responsável pelo planeamento 
e pela coordenação das infra-estruturas urba-
nas e rurais do processo de reforma nacional. 
Além disso, a agência desempenha um papel 
fundamental na formulação de políticas sobre 
o abastecimento de água, sobre o saneamento 
de águas residuais, sobre a gestão de resíduos 
e sobre os transportes.

Os governos regionais, sob autonomia regional, 
encontram-se directamente responsáveis pelos 
serviços de águas e de águas residuais. Estes 
governos são ainda proprietários e responsá-
veis pela regulação dos PDAM, salvaguardando 
o cumprimento da lei pelos SAS bem como a 
sua operação e manutenção.

A PERPAMSI, fundada em 1972, constitui a as-
sociação dos operadores dos SAS na Indoné-
sia. Actualmente, esta associação tem como 
membros próprios cerca de 300 empresas da 
água, para além de 60 membros extraordiná-
rios, que desempenham funções no sector da 
água (fornecedores, fabricantes, contratantes, 
etc.). Neste domínio, esta associação evidencia 
como principais competências a disseminação 
das boas práticas nos diferentes campos dos 
SAS e a formação dos seus funcionários.

Por último, apesar do âmbito regulatório re-
duzido, face à grandeza do país, o JWSRB, 
estabelecido pelo Decreto Governamental da 
Província de Jacarta de 2001, desempenha um 
papel bastante importante no sector da água, 
comportando-se como um órgão independen-
te, imparcial e profissional. 

2.10.2.2
Regulação

Como referido anteriormente, a Indonésia 
compreende um regulador dedicado ao SAS, 
o JWSRB. No entanto, de modo atípico ao que 
sucede, comummente, fora das suas frontei-
ras, esta entidade tem natureza local, detendo 
apenas atribuições sobre a jurisdição da cidade 
de Jacarta.

Uma das funções do JWSRB consiste em as-
segurar o equilíbrio de interesses entre os uti-
lizadores e os SAS, concentrando-se na pro-
tecção dos direitos dos utilizadores em obter 

os SAS a um preço razoável e com uma boa 
qualidade. O JWRSB é também importante 
para a credibilidade do sector e, desta forma, 
para a promoção da participação do sector 
privado nos SAS. Para desempenhar as suas 
atribuições, foram estabelecidos comités den-
tro do JWSRB, nomeadamente o Comité da 
Tarifas, o Comité da Opinião Pública (KPPM) 
que, entre outras funções, efectua um inqué-
rito à qualidade do serviço, e os Comités de 
Especialidade.

No desenrolar das suas funções de protecção 
dos interesses dos utilizadores, o JWSRB possui 
competências de monitorização dos níveis de 
qualidade do serviço, designadamente do for-
necimento de água com quantidade, qualidade, 
continuidade e pressão adequadas, e com sis-
temas tarifários comportáveis e ajustados (pro-
tecção dos utilizadores contra monopólios), da 
melhoria da transparência do sector da água e 
de promoção do estabelecimento das organiza-
ções de água comunitárias, quer sejam opera-
dores ou não. Além disso, o JWSRB incentiva e 
ajuda a formação de associações de utilizadores 
de água e promove também o estabelecimento 
de um fórum de água.

As organizações de utilizadores de água são 
entidades que têm como objectivo a defesa 
dos interesses dos utilizadores. Estas organi-
zações podem ser associações de moradores 
ou entidades registadas, quer como sociedade 
quer junto dos governos locais. Em Jacarta, a 
organização denominada Comité do Utilizador 
do Serviço de Água (KPAM) destaca-se pela sua 
relevância na prestação do serviço de água em 
toda esta província. Os seus membros directi-
vos carecem de aprovação ou nomeação pelo 
JWSRB.

O JWSRB promove o desenvolvimento de um 
fórum anual entre os diversos stakeholders 
(operadores, utilizadores, agências governa-
mentais, associações profissionais, universida-
des, líderes comunitários e ONG). A função 
principal do fórum prende-se com a discussão 
de assuntos e de interesses dos utilizadores 
relativamente aos SAS. O fórum é usualmen-
te denominado FKPM (Public and Consumer 
Communication Fórum).

Em 2006, o JWSRB teve custos de exploração 
de cerca de 257 mil euros. O seu orçamen-
to é garantido na íntegra pelo pagamento 
efectuado pelos utilizadores, correspondente 
a 0,22% da factura de água. Actualmente, a 
entidade reguladora compreende 30 funcio-
nários, os quais se dividem em 5 membros 
com funções directivas, 15 relativos ao depar-
tamento técnico e 10 ao departamento admi-
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nistrativo. Na Figura 47 é possível observar 
a estrutura organizacional da JWRSB. Uma 
vez mais, é de referir que nas outras provín-
cias não existe entidade reguladora, sendo as 
funções regulatórias desempenhadas directa-
mente por outras autoridades governativas.

O RCA determina que a concessionária seja re-
munerada através de uma renda, em função do 
volume de água vendido em cada semestre e 
pago pelo concedente, enquanto os utilizado-
res pagam a tarifa de água, aprovada pelo go-
vernador, ao concedente. A renda representa 
a remuneração das concessionárias pelos seus 
serviços e investimentos, através do volume de 
água vendido. É calculada com base em pro-
jecções financeiras das concessionárias até uma 
taxa predefinida de 22% por ano e é indexada 
em cada semestre ao IPC e aplicada equitati-
vamente a todas as categorias de utilizadores. 
Desta forma, parte do risco do negócio é tran-
ferida para o concedente.

A tarifa da água, que representa o preço pago 
pelos utilizadores por m3 de água consumida e 
que varia consoante a sua natureza, é fundada 
nos princípios associados à capacidade de pa-
gar o serviço e de subsidiação cruzada. Baseado 
no art. n.º 26 do RCA, a autoridade que estabe-
lece as tarifas encontra-se sob a responsabilida-
de do governo local e do Conselho Regional da 
província de Jacarta. Desde o estabelecimento 
da entidade reguladora, a proposta das tarifas 
é por esta submetida a aprovação do governa-
dor. No âmbito da viabilidade das duas PPP e de 
modo a proteger o interesse dos utilizadores e 

com base no Decreto Governamental n.º 2459 
de 2004, foi implementado o ajuste de tarifário 
automático, seguido de um sistema de rebate 
na tarifa, que tem em consideração o desem-
penho das concessionárias no estabelecimento 
da tarifa média.

Por último, é de referir que a associação do sec-
tor, a PERPAMSI, ao nível das suas atribuições, 
desempenha também um importante papel de 
auto-regulação do sector da água, especial-
mente na disseminação de boas práticas entre 
os seus membros. Além disso, esta associação 
possui um peso determinante junto dos organis-
mos governamentais, influenciando a tomada 
de decisões.

2.10.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.10.3.1
Propriedade e gestão dos
serviços

Os SAS, tal como sucede na grande maioria dos 
países, encontram-se principalmente providos 
pelo sector público. As razões culturais e a estru-
tura institucional vigente na Indonésia conver-
gem nesta situação.

Apesar de todos os esforços governamentais 
em desenvolver a participação do sector priva-

Figura 47 
Enquadramento regulatório 
dos SAS em Jacarta 

IM – Gestão de Informação; CSS – Pesquisa de Satisfação dos Utilizadores
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do nestes serviços, a mesma apenas se começou 
a fazer sentir ao longo da década de 90, com 
o intuito de aumentar a disponibilidade de re-
cursos financeiros e de melhorar a eficiência e o 
desempenho dos SAS, procurando o seu autofi-
nanciamento.

Um número significativo de iniciativas de pro-
moção da participação do sector privado tem 
sido desencadeado mas, em geral, sem suces-
so. Como consequência, o sector privado tem 
demonstrado pouco interesse na operação e 
manutenção de serviços de água em cidades 
secundárias, motivado pela falta de um quadro 
regulamentar adequado e devido à resistência 
dos operadores existentes, do PDAM e do pú-
blico em geral. 

De qualquer forma, a modalidade de priva-
tização adoptada na Indonésia apenas inclui 
a gestão e exploração dos SAS e nunca a sua 
propriedade.

2.10.3.2
Players do sector

Na Indonésia, o abastecimento de água à maio-
ria da população é efectuado através de em-
presas regionais de água, usualmente conhe-
cidas como PDAM. Até 1968, apenas algumas 
cidades tinham sistemas de abastecimento 
de água públicos (PDAM), que cresceram em 
consonância com o desenvolvimento do país. 
Em 1995, o total de PDAM existentes era de 
306. No entanto, com a crise geral asiática, 
observou-se um decréscimo na sua evolução, 
embora actualmente o seu crescimento tenha 
sido novamente retomado. Presentemente, o 
serviço de água é garantido por 319 PDAM em 
toda a Indonésia.

Cerca de 245 PDAM, ou seja, 77% da totalida-
de dos operadores, prestam o serviço de água a 
menos de 25 000 utilizadores. Este factor, asso-
ciado à conjuntura socioeconómica das popula-
ções, em geral, indicia uma debilidade clara dos 
operadores ao nível da auto-sustentabilidade do 
serviço de água.

Actualmente, a presença do sector privado na 
prestação do serviço de água deve-se, funda-
mentalmente, à participação das duas conces-
sões na cidade de Jacarta (PAM Lyonnaise Jaya/
Palyja e PAM Jaya/TPJ de Tamisa) e ao operador 
privado de Batam, a Adhya Tirta Batam (ATB), 
que abastece cerca de 700 000 utilizadores e a 
uma empresa mista em Bali.

Em 1998, o governo da província de Jacarta 
convidou duas empresas multinacionais, a Lyon-
naise des Eaux (PAM Lyonnaise Jaya/Palyja) e a 

Thames Water International (PAM Jaya/TPJ de 
Tamisa), a oferecerem propostas para a gestão 
dos serviços de água. Estas duas empresas foram 
convidadas a tornarem-se sócias da PAM Jaya no 
fornecimento dos SAS em Jacarta, ficando cada 
uma delas responsável pela gestão do serviço de 
uma parte da cidade. O objectivo principal deste 
projecto era a procura do autofinanciamento do 
SAS através do sistema tarifário, ainda que o seu 
estabelecimento devesse perseguir princípios 
sociais. Esta ideia da divisão da cidade deveu- 
-se, sobretudo, a uma tentativa de instituição 
de competição entre os operadores, permitindo, 
pelo menos teoricamente, uma melhoria mais 
acentuada da qualidade do serviço.

A Palyja fornece o serviço da água à parte oci-
dental de Jacarta, servindo cerca de 56% dos 
5,5 milhões de habitantes que nessa zona ha-
bitam, e a TPJ fornece o serviço à parte leste de 
Jacarta, abastecendo cerca de 67% dos habi-
tantes aí residentes. As duas áreas da coopera-
ção são delimitadas pelo rio Ciliwung. A PALYJA 
encontra-se sob o domínio da Suez, que detém 
51% da PALYJA, sendo a parte remanescente 
repartida entre a Astratel e o Citigroup. A TPJ, 
originalmente propriedade da Thames Water 
do Reino Unido, é hoje propriedade da Acua-
tico, uma firma baseada em Singapura, mas de 
capitais indonésios.

Antes da participação do sector privado, o ser-
viço de água em Jacarta era gerido e operado 
pela PDAM DKI Jaya (PAM Jaya), que perten-
cia ao governo da província de Jacarta (PEMDA 
DKI). Como entidade pública, a PAM Jaya tem 
operado o serviço de água em Jacarta desde 
1922.

Nas áreas rurais, a maioria das famílias possui 
captações próprias, normalmente subterrâneas, 
de reduzida profundidade ou através da reten-
ção de águas pluviais ou de águas de superfície 
existentes nas proximidades de rios e de nas-
centes. Os Sistemas Comunitários e/ou Coope-
rativos disponibilizam água a cerca de 30% da 
população rural.

Por outro lado, o serviço de águas residuais é 
prestado apenas em dez cidades, através de 
sete PDAM, uma empresa municipal e dois sis-
temas geridos directamente pelo governo local 
(Dinas), sendo o maior operador deste servi-
ço o referente à cidade de Jacarta, através da 
empresa municipal PD PALJAYA. Os serviços de 
água residuais servem apenas 3% da popula-
ção da Indonésia.

Para a Indonésia, a ajuda externa no fornecimen-
to do serviço de água, nomeadamente através 
de instituições financeiras internacionais, como 
o Banco Mundial e o Banco de Desenvolvimento 
Asiático, de países com um objectivo bilateral, 
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como os Estados Unidos da América, o Canadá, 
o Japão, a Austrália e a Países Baixos, e, por últi-
mo, de organismos internacionais, como a UNI-
CEF, revela-se da maior importância.

2.10.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

Os SAS são, na sua maioria, promovidos por en-
tidades multissectoriais, que fornecem os servi-
ços de água, de águas residuais e de resíduos 
urbanos, as já referidas PDAM.

O serviço de águas residuais em Jacarta, como 
referido, é fornecido apenas por uma entidade. 
O mesmo sucede com a existência de um ope-

rador do serviço em “alta” em Jacarta, o Perum 
Jasa Tirta II (PJT II), ao qual a PAM Jaya compra 
a água. Além disso, a PAM Jaya também com-
pra água tratada à Cisadane WTP, proprieda-
de da PDAM Tangerang. De qualquer forma, 
em geral, os SAS encontram-se verticalmente 
integrados.

2.10.3.4
Números do sector

Na Indonésia são captados anualmente cerca de 
83 mil milhões de m3 de água, dos quais apenas 
8% se destinam ao consumo humano, sendo a 
agricultura o maior utilizador com 91% do total. 
O remanescente 1% destina-se à indústria.

Cerca de 90% da população reside na área de 
jurisdição de uma das 316 PDAM, mas apenas 
39% dos residentes urbanos (18% da população 
da Indonésia) têm acesso ao serviço de água.

No serviço de águas residuais, estas debilidades 
são ainda mais visíveis, onde apenas 3% da po-
pulação urbana tem acesso ao serviço e desta 
percentagem somente 2,25% recebe algum tipo 
de tratamento. Neste âmbito, os operadores do 
serviço de águas residuais recolhem, anualmente, 

cerca de 10,5 milhões de m3 de águas residuais. 
Os serviços de água caracterizam-se por possuí-
rem perdas de água consideravelmente elevadas, 
variando entre 30% e 50%, mediante a região.

A Indonésia necessita de aumentar os investi-
mentos no sector da água em, pelo menos, 1% 
do PIB, ou seja, 2,6 mil milhões de euros anuais, 
para atingir os Objectivos do Milénio.

Em 2005, a Indonésia despendeu cerca de 3,8 
mil milhões de euros em infra-estruturas. Estas 
despesas foram financiadas, principalmente, pe-
los governos locais (42%) e pelo governo cen-
tral (42%), seguido do governo provincial, com 
16% da despesa total. Neste âmbito, estima-se 
que a despesa com o serviço de água tenha re-
presentado cerca de 10% da despesa total dos 
governos com infra-estruturas. No Quadro 60 

apresenta-se a distribuição e a representativida-
de dos custos e investimentos dos diferentes ní-
veis administrativos (Banco Mundial, 2005).

2.10.4
REGRAS DO JOGO

2.10.4.1
Estabelecimento de tarifas

Na Indonésia, tal como sucede na maioria dos 
países em desenvolvimento, apesar dos enor-
mes esforços das autoridades do sector, as tari-
fas dos serviços de água não cobrem sequer os 
seus custos de operação e manutenção. Além 
disso, o país padece de uma percentagem ele-
vada de não pagamento das facturas.

O sistema tarifário praticado no sector da 
água na Indonésia, sobretudo pelos PDAM, 
segundo a orientação emitida pelo Ministro da 
Habitação, consiste na aplicação de tarifas vo-
lumétricas, com ou sem escalões. Os escalões, 
quando existem, são normalmente crescentes. 
A estrutura de tarifa é projectada para permi-

Central Provincial Distrital Total

Infra-estruturas (milhões €) 1.600 600 1600 3.800

Total 24 800 2.600 9.800 37 200

% nas infra-estruturas 6,4% 23,7% 16,3% 10,3%

Quadro 60 
Investimentos e despesas 
dos diferentes níveis
administrativos
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tir a subsidiação cruzada dos utilizadores com 
rendimentos mais baixos. O valor das tarifas é 
estabelecido pelo governo local com a aprova-
ção do Conselho de Cidade (Assembleia Muni-
cipal), com base na capacidade que os utiliza-
dores têm de pagar o serviço e na sua situação 
socioeconómica. Naturalmente, a capacidade 
de pagar está também associada ao custo de 
produção da água. Os encargos médios que 
os utilizadores domésticos têm de suportar 
oscilam entre 1% e 2% dos rendimentos das 
famílias, embora em algumas situações o peso 
seja muito superior para o acesso ao serviço 
de água.

Em Jacarta, em particular, existem dois tipos de 
tributos: a renda e as tarifas de água. A renda, 
relativa ao pagamento das concessionárias, é 
ajustada em cada semestre, usando uma fór-
mula de indexação, que inclui vários factores 

como os índices cambiais, o IPC, a variação dos 
custos de trabalho, dos produtos químicos, da 
electricidade, dos metais e dos preços de água 
em “alta”. A renda é reformulada a cada 5 anos. 
Por outro lado, as tarifas de água encontram-se 
directamente relacionadas com o serviço forne-
cido pelo operador e pretendem recuperar os 
custos, não desfazendo os princípios sociais já 
salientados.

Uma parte das receitas do sistema tarifário é 
ainda retida pelo governo provincial para fins 
sociais, designadamente de combate ao desem-

prego (Golden Handshake), não se conhecendo, 
no entanto, o real fim destas verbas.

Apesar de não existir diferença no sistema tari-
fário entre os dois concessionários, as receitas 
do serviço de água são divergentes. As recei-
tas são obtidas junto dos utilizadores, basea-
das num sistema tarifário, que é estruturado 
em função de uma parcela variável crescente, 
de acordo com o consumo de água. A tarifa é 
calculada, revista e proposta pelo regulador ao 
governador da província de Jacarta, para a ho-
mologação por parte do respectivo Conselho 
Regional. Com o objectivo específico de esta-
belecer tarifas, foi criado um Comité de Tarifas 
dentro do regulador. O RCA, definido entre o 
concedente e os concessionários, estipula que 
o nível das tarifas terá de ser ajustado à ca-
pacidade financeira dos utilizadores da provín-
cia de Jacarta. No Quadro 61, apresenta-se 

o sistema tarifário implementado pelas duas 
concessionárias em Jacarta.

Em relação ao serviço de águas residuais, o sis-
tema tarifário em vigor tem, por norma, como 
referência as características das habitações, mas 
também existem operadores, como a PDAM Ban-
dung e a PDAM Banjarmasin, que determinam os 
preços do serviço de águas residuais em função 
do sistema tarifário do serviço de água. 

A PALJAYA estabelece o sistema tarifário do servi-
ço de águas residuais segundo uma taxa fixa, em 

Indonésia

Categoria 0-10 m3 11-20 m3 >20 m3

I Estaleiros navais, serviço de incêndio, instalações de caridade social e orfanatos; 0,039 0,039 0,039

II
Hospitais públicos, alojamentos muito pobres, estações de lavagens, camiões 

cisterna e apartamentos muito simples;
0,039 0,039 0,071

IIIA Alojamentos simples e apartamentos simples; 0,174 0,238 0,284

IIIB
Alojamentos moderados, apartamentos moderados, quiosques, pequenos esta-

belecimentos de reparação, pequenos estabelecimentos comerciais e instituições 

privadas não comerciais;

0,248 0,312 0,397

IVA

Alojamentos luxuosos, embaixadas/consulados, escritórios governamentais, edifícios 

de entidades internacionais, edifícios comerciais, alfaiates, edifícios militares, esta-

belecimentos comerciais de média dimensão, lojas, restaurantes, hospitais privados, 

clínicas de saúde/laboratórios, escritórios de advogados, industriais de pequena 

dimensão, apartamentos luxuosos e consultórios médicos;

0,362 0,440 0,532

IVB

Hotéis luxuosos (1-5 estrelas)/motéis, saunas/salões de beleza, night clubs/cafés, 

bancos, grandes estabelecimentos de reparação, empresas, arranha-céus/con-

domínios, empresas de refrigeração, indústrias têxteis, armazéns/outras indústrias, 

barcos e PT Jaya Ancol.

0,692 0,692 0,692

V BPP Tanjung Priok (Porto) 0,816 0,816 0,816

Quadro 61
Sistema tarifário dos
SAS em Jacarta para
o ano de 2005
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função da área do fogo, que para os utilizadores 
domésticos representa, em média, cerca de 0,60 
euros mensais.

2.10.4.2
Qualidade do serviço
O sector da água na Indonésia, conforme eviden-
ciado, apresenta diversas debilidades. No entan-
to, embora em algumas áreas o serviço de água 
padeça de pouca pressão e seja prestado inter-
mitentemente, na generalidade, o mesmo prima 
pela sua continuidade.

No âmbito da qualidade da água para consumo hu-
mano fornecida, cerca de 30% da água distribuída 
pelas empresas de água encontra-se contaminada.

No sentido de monitorizar o desempenho do 
operador e a satisfação dos utilizadores, o 
JWSRB desenvolveu um conjunto de indicadores 
de desempenho, abordando aspectos técnicos, 
como a quantidade, qualidade, continuidade, 
pressão, água medida, perdas de água e novas 
ligações, e aspectos não técnicos, como a factu-
ração, a interrupção do serviço, as reclamações 
e o sistema tarifário.

Os indicadores de desempenho constituem uma 
ferramenta importante para a avaliação da per-
formance do operador, sendo também utiliza-
dos na determinação da Pesquisa da Satisfação 
dos Utilizadores (CSS). Esta tarefa é desenvol-

vida para determinar o grau de satisfação dos 
utilizadores relativamente ao serviço de água. A 
implementação da CSS foi estabelecida em con-
formidade com a Lei n.º 8, de 1999, relativa à 
protecção dos utilizadores. A CSS constitui um 
dos instrumentos de controlo dos serviços de 
água e é utilizada como base da futura política 
regulatória tarifária. Especificamente, a CSS 
é um instrumento que ajuda a culminar os 
objectivos definidos de curto prazo, como a 
identificação de áreas que apresentem proble-
mas de desenvolvimento e de expansão, cons-
tituindo uma ferramenta de apoio à decisão. 
No Quadro 62 observam-se os indicadores de 
desempenho desenvolvidos pelo JWSRB e cal-
culados para a província de Jacarta.

Posteriormente, estes indicadores são publica-
dos num relatório desenvolvido anualmente pelo 
JWSRB e publicitados através dos media (regula-
ção sunshine). Todavia, a imposição deste sistema 
para o fornecimento de um serviço de água efi-
ciente e eficaz, aliado à forte pressão dos organis-
mos governativos, obriga a um forte investimen-
to no sector, que também incorre em aumentos 
substanciais na tarifa da água. Este fundamento 
é sustentado pelo princípio da total recuperação 
de custos. Dado que o serviço de água para con-
sumo humano é visto também como uma das ne-
cessidades humanas básicas, o estabelecimento 
de tarifas deve, por conseguinte, ter em conta a 
disponibilidade financeira dos utilizadores forne-
cidos. Neste aspecto, verifica-se alguma contro-
vérsia no sector da água da Indonésia.

Número Descrição Indicadores de desempenho

1 Continuidade
Disponibilidade 24 horas por dia
Menos de 3 interrupções do serviço por semana

2 Pressão Alcance de segundos andares

3 Quantidade Adaptabilidade às necessidades diárias

4 Qualidade Cumprimento das normas de qualidade e observações físicas (turvação,
cor e odor)

5 Leitura do contador Leitura mensal (sempre ao mesmo dia) e precisão da leitura

6 Factura da água Factura mensal

7 Resposta e reclamações Serviço do operador com capacidade para a recepção de reclamações e pedidos 
24 horas por dia

8 Reposição e calibração do 
contador Substituição de contador reposto a cada 4 anos ou, pelo menos, recalibrado

9 Comunicação com o                 
operador 

O operador tem de disponibilizar serviços de comunicação (pelo menos um 
número de telefone 24 horas por dia)

Quadro 62
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Neste contexto, os três pilares (FKPM, FPAM e a 
Gestão de Informação) já referidos formam o Sis-
tema de “Voz da Água” (Water Voice System). 
A “Voz da Água” é uma entidade independen-
te, que não faz parte do operador, e que dá voz 
aos interesses dos utilizadores, quer em relação 
ao sistema tarifário quer à qualidade do serviço 
prestado.

2.10.4.3
Obrigações de serviço
público

Tendo em conta a conjuntura socioeconómica 
em que se insere a maioria da população, as con-
dições geográficas e a densidade populacional 
que caracterizam o país, não existe na Indonésia 

uma lei que garanta explicitamente a universali-
dade do serviço. No entanto, a acessibilidade ao 
serviço de água, através da recente Lei da Água 
de 2004, é contemplada, garantindo, simultane-
amente, a protecção dos utilizadores.

Os operadores têm, normalmente, call centers 
e gabinetes de apoio aos utilizadores, designa-
damente para tratamento das reclamações. Por 
exemplo, a PAM Jaya agrupa as reclamações em 
8 categorias: interrupção do serviço/baixa pres-
são, roturas, anomalias com o contador, qualida-
de do serviço precária, obras, facturação impró-
pria, falta de leitura e outros.

Em Jacarta, no RCA determina-se que as con-
cessionárias atinjam objectivos técnicos e de 
qualidade mínima, como aqueles sublinhados 
no Quadro 63. Entre os parâmetros e indica-

Indonésia

Pressão nos utilizadores

Manutenção dos níveis de pressão em 7,5 atm

Relação com os utilizadores

Todas as chamadas devem ser recebidas em 30 segundos

Resposta às reclamações relativas à conduta principal em 2 horas

Resposta às reclamações relativas à interrupção do serviço em 4 horas

Resposta às reclamações relativas à qualidade da água em 6 horas

Nova ligação

A nova ligação deve ser estabelecida dentro do período de um dia útil, após todos os 
pagamentos e burocracias necessários

Reparação de interrupções no serviço de distribuição

A reparação será efectuada de acordo com os seguintes pressupostos: 

Condutas terciárias até 100 mm sob condições normais em 6 horas, sob 
condições difíceis em 24 horas

Condutas secundárias entre 150 mm e 250 mm sob condições normais em 12 
horas, sob condições difíceis em 24 horas

Condutas primárias entre 300 mm e 450 mm sob condições normais em 24 
horas, sob condições difíceis em 48 horas

Condutas primárias acima de 450 mm em 72 horas

Quadro 63
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dores estipulados, encontram-se os relativos ao 
volume da água facturado, o volume de água 
não facturado, o número de conexões, o nível 
de atendimento do serviço, a qualidade da água 
fornecida aos utilizadores, a pressão do serviço, 
a relação com o cliente, as interrupções de servi-
ço de água e as novas ligações. 

2.10.5
DESEMPENHO

Actualmente, na Indonésia os SAS caracte-
rizam-se pela existência de diversos proble-
mas. A gestão inadequada, força e vontade 
política insuficientes, os escassos recursos do 
governo e a parca regulação são alguns dos 
factores que carecem de revisão urgente. Os 
quatro principais domínios de intervenção 
relacionam-se com a sustentabilidade finan-
ceira das infra-estruturas dos serviços, a ne-
cessidade de equilibrar os interesses públicos 
e privados através da alocação de riscos entre 
os stakeholders, a promoção da competição 

e da regulação adequada e a necessidade de 
reestruturação para melhorar e incentivar a 
transparência do sector.

Outras prioridades prendem-se com a auto-
sustentabilidade das PDAM, nomeadamente 
através dos sistemas tarifários cobrados, permi-
tindo a recuperação dos custos e a gestão do 
serviço sem interferência política. Em virtude da 
dimensão reduzida que caracteriza os PDMA, 
podem ser incentivadas algumas fusões, confe-
rindo-lhes ganhos de escala. Associado a estes 
factores, o aspecto do não pagamento do ser-
viço de água também se reveste de importância 
considerável, carecendo de intervenção.

No entanto, apesar das dificuldades encontradas, 
as autoridades têm implementado inúmeras me-
didas que visam atenuar, ou até mesmo eliminar, 
algumas destas fragilidades. Neste âmbito, a ins-
tituição de uma entidade reguladora em Jacarta, 
bem como toda a estrutura de defesa dos inte-
resses dos utilizadores associada, constitui um 
grande passo no sentido do desenvolvimento da 
qualidade do serviço de água prestado.

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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2.11.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Itália (Italia) é uma república democrática. 
A Constituição italiana de 1948 estabeleceu 
um parlamento bicameral, que consiste numa 
Câmara de Deputados (Camera dei Deputati) e 
num Senado (Senato della Repubblica), e um 
sistema executivo composto por um Conselho 
de Ministros (Consiglio dei ministri), liderado 
pelo primeiro-ministro (Presidente del consiglio 
dei ministri). O presidente da República (Presi-
dente della Repubblica) é eleito pelo parlamen-
to para mandatos de sete anos de duração, 
juntamente com um certo número de delega-
dos regionais. O presidente escolhe o primeiro-
ministro, e este propõe os seus ministros, que 
são aprovados pelo presidente.

Em 2007, o país tinha uma população próxima 
de 59 milhões de habitantes, distribuída por 
301 333 km2. A sua administração processa-se 
a três níveis organizacionais: 20 regiões (regio-
ni), cerca de 100 províncias (province) e mais 
de 8.000 municípios (comuni). Todavia, cinco 
das vinte regiões referidas possuem um esta-
tuto especial (Friuli-Venezia Giulia, Sardenha, 
Sicília, Trentino-Alto Ádige e Vale de Aosta), 
que lhes garante maior autonomia para legis-
lar sobre diversas matérias que não sejam de 
monopólio estatal. Esta especificidade deve-se 
a razões culturais, linguísticas e geográficas.

Historicamente, os municípios, como sucede 
na maioria dos países europeus, são os princi-
pais responsáveis pela prestação dos SAS. No 
entanto, o Governo italiano, com o intuito de 
conferir maior auto-sustentabilidade ao sector 
da água e, por conseguinte, maior robustez, 
iniciou um processo de reorganização relativo 
ao nível da responsabilidade local do sector. 
Esta reforma teve início na publicação da Lei 
n.º 36, de 1994, usualmente denominada de 

Lei de Galli (nome do primeiro membro do Par-
lamento italiano que assinou a proposta de lei), 
assente nos seguintes pilares: a) a criação dos 
serviços de água integrados, englobando os 
serviços de captação, tratamento e distribuição 
da água para consumo humano e de recolha, 
drenagem e tratamento de águas residuais, 
excluindo as redes de águas pluviais; b) a de-
finição das Áreas Territoriais Óptimas (Ambito 
Territoriale Ottimale - ATO), baseada em crité-
rios hidrográficos e político-administrativos; c) 
a identificação da forma de cooperação entre 
as autoridades locais, de modo a formarem o 
órgão da Autoridade das Áreas Territoriais Óp-
timas (Autorità di Ambito Territoriale Ottimale 
- AATO) e da respectiva forma organizacional 
de gestão; d) o planeamento e controlo da ges-
tão dos serviços de uma forma integrada; e) a 
introdução de um sistema tarifário que reper-
cutisse sobre os utilizadores a totalidade dos 
custos de operação e manutenção e de capital 
e que incentivasse o desempenho, e também, 
a definição de uma tarifa única para cada ATO 
e, por último, f) a criação de um órgão gover-
namental que supervisionasse a referida refor-
ma e a sua implementação, o COVIRI (Comi-
tato di vigilanza sull’uso delle risorse idriche), 
estabelecido dentro do Ministério do Ambien-
te (Ministero dell’Ambiente e della Tutela del 
Territorio e del Mare). Todavia, volvidos mais 
de treze anos desde a publicação da Lei de 
Galli, a reforma ainda não está concluída, 
verificando-se que, num número relevante de 
ATO, os processos de delegação da sua gestão 
estão por finalizar.
 
Em Itália, a primeira lei desenvolvida no âmbito 
do sector da água foi proclamada em meados 
do século XIX, pretendendo ordenar os usos da 
água (Lei n.º 2248, de 1865). Esta lei definia 
o processo de autorização dos usos da água, 
procurando proteger as terras e a população 
da água, através de obras hidráulicas.

Posteriormente, a Lei n.º 129, de 1963 foi con-
siderada a primeira tentativa de regulamentar 

Itália
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o planeamento dos recursos hídricos em Itália, 
definindo um plano nacional da água e dividin-
do o país em diferentes distritos de água, em 
função dos níveis administrativos e de facto-
res históricos, antecipando-se nessa altura que 
correspondessem à escala futura dos serviços 
de água.

A segunda tentativa começou com a reforma 
do Estado e a transferência de funções para 
as regiões, abrindo o caminho do reforço dos 
níveis locais e da primeira política de protec-
ção dos recursos hídricos. Os municípios per-
manecem como os principais responsáveis pela 
organização do serviço, observando-se, no en-
tanto, uma maior participação das regiões ao 
nível legislativo nacional e de gestão da água a 
nível local. Este processo teve início em 1972, 
mas foi realmente implementado mais tar-
de, permanecendo em evolução (Lei n.º 112, 
de 1999). As obras hidráulicas de menor di-
mensão e a autorização de concessões foram 
transferidas para as competências das regiões 
e, em 1977, através da Lei n.º 616, a gestão 
da água.

Esta transferência de competências foi tam-
bém perceptível na tarifação. O regime de pre-
ços em Itália encontrava-se sob o controlo de 
uma única autoridade, desde 1944, com a cria-
ção do Comitato Interministeriale Prezzi (CIP). 
Em 1974, o papel da CIP foi transferido para 
o nível provincial para o Comitato Provinciale 
Prezzi (CPP). Este organismo tinha como ob-
jectivo aproximar os preços aos custos reais do 
serviço associados a cada região. Porém, em 
1984, o aumento das tarifas foi limitado como 
medida de contenção da inflação. Entre 1987 
e 1990, a Lei das Finanças autorizou o desres-
peito pela regra referida, a fim de recuperar, 
pelo menos, 60% dos custos com o sistema 
tarifário. Todavia, os operadores dos SAS não 
poderiam usufruir de lucros e as regras de ta-
rifação não eram simples nem transparentes. 
O comité provincial desapareceu em 1994 e a 
medida transitória tornou-se oficial, antes da 
implementação da reforma, que teve início 
nesse ano.

No que diz respeito à protecção dos recursos 
hídricos, o ano de 1976 foi um ano de mu-
danças relevantes na política da água em Itá-
lia. Anteriormente, a água era considerada um 
bem passível de ser explorado, mas a partir 
dessa data tornou-se num bem protegido. A 
Lei de Merli (Lei n.º 319, de 1976) foi a pri-
meira lei importante no âmbito da poluição 
de água, introduzindo normas para a descar-
ga de águas residuais e um planeamento para 
o uso e protecção dos recursos hídricos. A lei 
foi também concebida para introduzir critérios 
gerais, visando a gestão dos usos da água, por 
parte dos SAS, e o estabelecimento de indica-

dores relativos à quantidade e qualidade dos 
recursos hídricos. Nesta conjuntura, as regiões 
e os municípios são responsáveis pelo controlo, 
planeamento e organização das actividades re-
lativas ao sector da água a nível local.

A Lei n.º 183, de 1989, aprofundou o enqua-
dramento regulatório da água, definindo a 
bacia hidrográfica como a unidade adequada 
para a gestão integrada da água, liderada pe-
las Autoridades da Água, onde Estado e regi-
ões participam, e introduziu o plano de bacia 
hidrográfica que deverá regulamentar, entre 
outras actividades, as captações. O território 
italiano encontra-se dividido em onze bacias 
hidrográficas nacionais, geridas por seis Au-
toridades das bacias nacionais, por 18 bacias 
inter-regionais (envolvendo regiões e a ad-
ministração estatal) e por diversas bacias 
regionais, cuja gestão se encontra delega-
da às regiões. Esta lei introduz o Piano di 
Bacino, um instrumento legal que define à 
escala da bacia, orientações de valorização, 
protecção e gestão equilibrada da água, de 
âmbito territorial.

A Lei n.º 142, de 1990, estabeleceu que os mu-
nicípios (e províncias) seriam dotados com atri-
buições relativas à gestão dos serviços públicos 
locais. Desde 1994, existe uma consequente 
reorganização dos SAS e um reforço das políti-
cas da água. Em 1994, a reorganização global 
destes serviços iniciou-se com a referida Lei de 
Galli. Esta lei introduziu um novo nível de ges-
tão dos SAS, que se designa por perímetro ou 
área de gestão óptima (ATO). Dentro da ATO, 
um operador gere simultaneamente os SAS e 
todas as suas fileiras produtivas (Servizio idrico 
intergrato – SII).

Finalmente, no âmbito da delegação dos SAS, 
introduzida pela Lei de Galli, o Decreto-Lei n.º 
280, de 2001, estabelece as modalidades de 
gestão possíveis. Em particular, define que o 
procedimento das AATO na delegação da ges-
tão do operador integrado a uma entidade 
privada deve ser efectuado por meio de con-
curso público, cuja adjudicação será efectuada 
à proposta economicamente mais vantajosa. 
No entanto, a Lei n.º 448, de 2001, (Legge fi-
nanziaria 2002) introduziu a obrigatoriedade 
de concursos públicos para os serviços públi-
cos locais, mas também definiu o denominado 
“período de salvaguarda”, onde os mesmos 
podem não ser efectuados.

A Lei n.º 326, de 2003, (Legge Finanziaria 
2004) modificou a Lei n.º 448, de 2001, au-
torizando as seguintes formas organizacionais 
para a gestão dos SAS: delegação a entidades 
privadas, delegação a empresas públicas de ca-
pitais mistos ou delegação a empresas públicas 
de capitais dos municípios associados nos ATO 

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



185

(empresa in-house). Nos dois primeiros casos, 
existirá recurso à contratação pública e no ter-
ceiro caso a empresa tem de prestar o serviço 
em exclusividade, não podendo participar na 
gestão de outros serviços. É de referir que, no 
passado, se verificaram algumas adjudicações 
sem concurso público, o que levou a UE a acu-
sar a Itália de não respeitar as directivas sobre 
contratação pública.

A recente legislação desenvolvida pelo gover-
no, respectivamente, o Decreto Legislativo n.º 
152, de 2006, tem como objectivo primordial 
a promoção do nível de qualidade de vida hu-
mana, a ser implementado através da preser-
vação e desenvolvimento das condições e da 
utilização prudente e racional dos recursos na-
turais. Para este fim, este decreto reorganiza 
a coordenação e integração das matérias re-
feridas, de acordo com os critérios e princípios 
da legislação em vigor, e com o ordenamento 
comunitário, as atribuições das regiões e das 
autoridades locais. As normas referidas deste 
decreto actuam sobre o domínio dos recursos 
humanos, instrumentais e financeiros previs-
tos na legislação existente e sem alterar ou 
acrescentar maiores cargas sobre as finanças 
públicas. Este documento normativo altera 
formalmente a Lei de Galli e introduz mudan-
ças ao nível das atribuições do COVIRI, alar-
gando-lhe as atribuições aos resíduos sólidos 
urbanos.

No domínio ambiental, produziu-se regula-
mentação diversa. Um dos documentos nor-
mativos mais relevantes, o Decreto-Lei n.º 
152, de 1999, integra diferentes políticas de 
natureza ambiental, da saúde e da economia, 
visando a protecção dos recursos hídricos. Este 
documento normativo constitui o quadro le-
gal para a protecção das águas superficiais e 
subterrâneas, descrevendo os objectivos am-
bientais gerais para prevenção e redução da 
poluição e colocando em prática a reorganiza-
ção dos organismos com funções de controlo 
da poluição, procurando alcançar a melhoria 
do estado das águas e adaptar as protecções 
desses destinos a usos especiais, alcançar o uso 
sustentável e durável dos recursos de água, 
com prioridade para o uso de consumo huma-
no, e manter a capacidade natural de limpeza 
dos organismos de água, a fim de proteger a 
fauna e a flora. Para cumprir estes objectivos, 
o decreto declarou que as regiões devem im-
plementar um conjunto de medidas, para ser 
estabelecido no Piano di Tutela.

Além desta legislação do foro federal, cada re-
gião também desenvolveu as suas respectivas 
leis, nos mais variados domínios. Por fim, é de 
referir que, nas últimas duas décadas, a regu-
lamentação em Itália tem sido, neste domínio, 
determinada pela legislação comunitária.

2.11.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL

2.11.2.1
Responsabilidades

As responsabilidades no sector da água encon-
tram-se repartidas entre o Ministério do Am-
biente (Ministero dell’Ambiente e della Tutela 
del Territorio e del Mare), o Ministério da Saúde 
(Ministero della Salute), o Ministério das Infra-
estruturas (Ministero delle Infrastrutture), as re-
giões, a Associação dos Operadores de Energia 
e Água (Federazione delle imprese energetiche 
e idriche – Federutility), a Agência Nacional de 
Protecção Ambiental (Agenzia Nazionale por la 
Protezione dell’Ambiente - ANPA), dependen-
te do Ministério do Ambiente, que define, por 
exemplo, as regras, normas e níveis de serviço 
para o subsector das águas residuais, a Associa-
ção Nacional de ATO (Associazione Nazionale 
Autorità e Enti di Ambito – ANEA) e o COVIRI, 
entidade com funções regulatórias relevantes a 
nível nacional e cujo papel será detalhado no 
ponto seguinte, entre outros organismos.

O Ministério do Ambiente é responsável pelos 
SAS, fornecendo um enquadramento geral para 
o nível de serviço (por ex., continuidade) e regras 
de tarifação (método normalizado de cálculo). O 
Ministério das Infra-estruturas tem um papel im-
portante na gestão das obras hidráulicas e admi-
nistra os fundos comunitários que beneficiam o 
sector. O Ministério da Saúde é responsável pelo 
controlo da qualidade da água.

Desde os anos 70 que as regiões têm uma pre-
ponderância política elevada em Itália. Além da 
intervenção efectuada na implementação da Lei 
de Galli, ao nível da concepção das ATO (que de-
vem respeitar as fronteiras das bacias hidrográfi-
cas ou administrativas) e do modo de cooperação 
entre os municípios, fornecem e determinam o 
enquadramento institucional dos contratos en-
tre as AATO e os operadores. As regiões também 
possuem numerosas competências no sector da 
água, uma vez que são responsáveis pelas bacias 
hidrográficas regionais (controlo da qualidade e 
da quantidade de água disponível) e aprovam 
e licenciam os respectivos usos de água, reco-
lhendo taxas pela sua captação (por ex., águas 
subterrâneas).

A nível regional, na sequência da criação da 
ANPA, em 1994, cada região de Itália foi dotada 
com o seu próprio ramo desta agência (Agen-
zia Regionale per la Protezione dell’Ambiente – 
ARPA), substituindo as então unidades sanitárias 
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locais (Unità Sanitaria Locale – USL) nos assuntos 
relativos às questões ambientais. A ARPA acom-
panha o operador no controlo da poluição pelos 
vários intervenientes no sector da água, como, 
por exemplo, as descargas de água das indús-
trias e de outros impactos ambientais que estas 
originam.

As regiões são responsáveis pela implementação 
da Lei Galli, concebendo as fronteiras das ATO e 
o enquadramento para a cooperação intermuni-
cipal, criando a estrutura e a área de jurisdição, 
cuja operação dos SAS será contratualizada. Na 
maioria dos casos, as fronteiras das ATO coin-
cidem com as das províncias, passando estas a 
ser as coordenadoras dos municípios envolvidos. 
Em alguns casos, apenas foi concebido um ATO 
dentro da região (por ex., Puglia, Basilicata, Vale 
de Aosta e Sardegna). As principais formas de 
cooperação entre as autarquias são o “conven-
zione”, uma convenção entre os municípios, fre-
quentemente sob coordenação de um grande 
município ou da província, e o “consorzio”, a 
criação de uma nova autoridade local dedicada 
aos SAS. As regiões são responsáveis por elabo-
rar planos regionais (Piani stralcio) para a pro-
tecção dos recursos hídricos e, a partir destes, 
estabelecerem os limites para as descargas de 
águas residuais.

Uma vez concluída esta etapa do enquadramen-
to regional, a reforma pode ser implementada 
à escala local. A AATO é a autoridade local que 
organiza os SAS dentro da ATO. A AATO tem de 
desenvolver um plano técnico, financeiro e eco-
nómico (“Piano d’Ambito”), onde se inclui uma 

análise do estado actual das infra-estruturas e 
serviços e as exigências futuras, os novos níveis 
de serviços pretendidos e os correspondentes 
investimentos para os alcançar, os aumentos mí-
nimos de produtividade, o sistema tarifário e o 
método de ajuste em relação aos progressos ob-
tidos no serviço. Após o seu desenvolvimento, a 
AATO pode conceder a gestão e exploração dos 

SAS, ficando responsável pela monitorização e 
supervisão do operador.

A ANEA é a associação nacional das AATO, sem 
fins lucrativos, cujos objectivos se prendem com 
o estudo e a discussão dos temas relativos à 
promoção da uniformidade da regulamentação 
dos SAS e pela promoção da coordenação das 
actividades com o Ministério do Ambiente. Os 
membros desta associação colaboram ao nível 
da partilha de experiências e debatem os assun-
tos-chave relacionados com o seu desenvolvi-
mento. O seu protagonismo tem vindo a crescer 
progressivamente, à medida que aumenta o nú-
mero de AATO no país e, por conseguinte, os 
seus membros.

Como foi referido, o operador é escolhido pela 
AATO para a área geográfica de ATO, passan-
do a ser o responsável em exclusivo pelos SAS 
nessa área (SII). Este operador é uma empresa 
de direito privado, mas a sua propriedade pode 
ser privada, pública ou mista. Com a pressão e 
natureza obrigatória da reforma do sector da 
água, muitos dos operadores são transforma-
dos em empresas de capitais privados. De fac-
to, o capital dessas empresas encontra-se cada 
vez mais no domínio dos operadores privados. 
Além disso, a própria lei orçamental para o 
ano de 2002 estipulava que a forma estrutu-
ral eleita para a gestão dos SAS, no futuro, 
seria constituída pelas ditas empresas de ca-
pitais privados e que as restantes seriam a ex-
cepção. Na Figura 48 apresenta-se a organi-
zação do sector da água em Itália, resultante 
da implementação da Lei de Galli.

As relações entre a AATO e a entidade gestora 
são reguladas por um contrato administrativo, 
denominado “Convenzione di affidamento”, 
cujo enquadramento de cada “Convenzione-ti-
po” é determinado por cada governo regional.

A Federutility é uma associação que congrega 
os operadores de serviços públicos, incluindo os 

Figura 48
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relativos aos SAS. Concorre para a qualidade do 
sector, partilhando informação e contribuindo 
para o seu desenvolvimento.

No domínio da defesa dos utilizadores, a Feder 
Consumatori, tem funções relevantes. Fundada 
em 1988, é uma organização sem fins lucrativos, 
cujo objectivo prioritário consiste na protecção 
dos interesses dos utilizadores.

Por último, é de referir a Autoridade da Con-
corrência (Autorita Garante della Concorrenza 
e del Mercato), que se tem pronunciado sobre 
as concentrações no sector e sobre o eventual 
abuso de posição dominante. Também no que 
concerne ao respeito pelas regras da contrata-
ção pública, em particular na exigência de con-
curso público na escolha do parceiro privado nas 
empresas mistas, a Autoridade da Concorrência 
tem marcado a sua presença.

2.11.2.2
Regulação

Em 1994, a Lei de Galli criou um comité de vigi-
lância do sector da água (Comitato per la Vigi-
lanza sull’uso delle Risorse Idriche - COVIRI), um 
órgão autónomo, mas com superintendência e 
tutela do Ministério do Ambiente. O papel do 

COVIRI nunca foi claro desde o início e, por isso, 
esteve sempre envolto em polémica. Além de 
atribuições relativas à observação dos princípios 
da lei sobre a reforma do sector da água, o co-
mité deve regular a determinação e a adaptação 
das tarifas e a protecção dos interesses dos utili-
zadores. A questão mais problemática tem sido 
a fórmula de estabelecimento de tarifas baseada 

em preços máximos. O COVIRI foi reformulado, 
recentemente pelo Decreto-Lei 152, de 2006, 
alterando o nome para Autorità per la Vigilanza 
sulle Risorse Idriche e sui Rifuiti, dado que inte-
grou nas suas atribuições os resíduos sólidos que 
eram da competência do Observatório dos Resí-
duos (Osservatorio Nazionalle sui Rifuiti), ainda 
que o mesmo não tenha entrado em funções 
efectivas.

A preocupação fundamental do COVIRI, em 
conformidade com o estabelecido na Lei 34, de 
1994, relaciona-se com o assegurar da eficiên-
cia, da eficácia e da auto-sustentabilidade dos 
operadores dos SAS. O Comité pode propor ac-
ções contra os operadores se for violado algum 
dos princípios referidos na Lei de Galli, ou mes-
mo contra os seus administradores na defesa 
dos direitos e interesses dos utilizadores.

Em Itália, o processo regulatório do sector da 
água compreende diferentes níveis: o Ministério 
do Ambiente, através das propostas do COVIRI, 
sobretudo relativo ao sistema tarifário nacional; 
as regiões, que estabelecem uma minuta de 
contrato e, finalmente, as AATO ao deterem a 
competência de garantir, controlar e definir as 
tarifas dentro da sua jurisdição, bem como de 
controlar e supervisionar a qualidade do serviço 
e os compromissos assumidos contratualmente. 
A Figura 49 apresenta o esquema regulatório 

que é desenvolvido no sector da água em Itália.

No âmbito da regulação económica, as valências 
do comité resumem-se à proposta dos critérios 
de determinação de tarifas pela utilização do 
método normalizado de limite de preços e o 
governo, mais especificamente o Ministério do 
Ambiente, aprova-o. Os operadores, desde que 
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Figura 49
Enquadramento regulatório 
dos SAS em Itália

(A)	 Definição das minutas dos contratos e das regras 	
	 regulatórias;
(B)	 Monitorização, isto é recolha e análise da 		
	 informação sobre o desempenho;

(C)	 Verificação do cumprimento das regras em vigor;
(D)	 Interpretação e aplicação das regras;
(E)	 Julgamento dos recursos contra as decisões 		
	 tomadas em (D)
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em conformidade com a lei, decidem e aprovam 
as tarifas nas diferentes áreas do país.

A Federutility, como associação do sector, possui 
também atribuições na actividade regulatória, 
ainda que de auto-regulação. A disseminação 
das boas práticas entre os seus associados re-
vela-se como actividade importante na prolife-
ração das preocupações relativas à melhoria da 
qualidade do serviço e da sustentabilidade eco-
nómica e ambiental dos operadores dos SAS. A 
ANEA tem também funções similares.

2.11.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.11.3.1
Propriedade e gestão de
serviços

Os SAS em Itália eram, no passado, maioritaria-
mente fornecidos por operadores públicos. Com 
a implementação da Lei de Galli e com a cons-
tituição de 91 ATO, ocorreu uma proliferação e 
uma tendência crescente para a presença do sec-
tor privado na prestação destes serviços. Apesar 
dos contratos estabelecidos com os operadores 
públicos, as infra-estruturas e instalações perma-
necem sempre sob propriedade pública. De 57 
dos 91 ATO previstos em operacionalização em 
2006, 13 são públicos (in house), 11 são priva-
dos e 33 eram empresas de capitais mistos, ain-
da que com capital maioritariamente público.

Não se sabe à data, com rigor, a participação 
do sector privado em Itália, estimando-se que o 
mesmo directamente envolverá um pouco mais 
de 10%, mas que indirectamente (através de 
empresas de capitais mistos) atingirá mais do 
que 50%. No entanto, o sector privado em Itália 
compreende a presença das maiores empresas 
multinacionais, nomeadamente, a Veolia (nas 
regiões de Sicília, Calábria, Latina, Piemonte, 
Ligúria e Toscânia), o Grupo Suez (Toscânia), a 
Aqualia do Grupo FCC (nas regiões de Sicília e 
Calábria) e a Saur que, entretanto, vendeu a sua 
posição à ACEA (Sicília e Campânia), bem como 
as grandes empresas italianas, quer do sector da 
água (ACEA) quer de outras utilities (IREDO e 
HERA) ou empresas de outras áreas conexas ou 
não (por ex., construção).

2.11.3.2
Players do sector

O sector da água compreendia, até à implemen-
tação das ATO, 3.704 operadores dos serviços 
de água e 4.278 operadores do serviço de águas 

residuais, sendo que a maior percentagem des-
tes operadores era prestada por gestão directa 
do município. É de notar que estes dados não 
eram estritamente desagregados, uma vez que 
se constatava a existência de operadores que 
forneciam ambos os serviços. Todavia, com a 
reorganização e quando forem realmente con-
cretizadas, as reformas oriundas da Lei n.º 36, de 
1994, e da Lei n.º 152, de 2006, os SAS passam 
a ser geridos por 91 operadores, exactamente 
o número de ATO que existe no país. A maio-
ria destes operadores tem capitais mistos (com 
maioria pública), enquanto os operadores total-
mente públicos ou totalmente privados existem 
em número relativamente equilibrado, mas em 
número muito inferior às empresas de capitais 
mistos.

Por exemplo, em Roma, à ACEA (Suez com 
8,6% das acções, 51% na posse do município 
de Roma e o restante disperso em bolsa) foi ad-
judicado um contrato de 30 anos. Globalmente, 
a ACEA fornece os SAS a cerca de 7 milhões de 
habitantes, ou seja 14% da população italiana, 
representando o maior operador do sector da 
água em Itália. As empresas do Grupo operam 
directa e indirectamente a gestão integrada 
dos SAS nas regiões de Ligúria, Toscânia e Lázio 
(Roma e Frosinone).

Além da sua presença na estrutura accionista 
da ACEA, a Suez detém capitais na Acque Spa, 
na Acque Toscane em Fiesole, na Montecati-
ni Terme e Ponte Buggianese, na Acquedotto 
del Fiora, na Nuove Acque em Arezzo e, por 
último, na Publiacqua, todas na região de Tos-
cânia. No total, estas empresas representam o 
fornecimento dos SAS a cerca de 2,7 milhões 
de habitantes na região Toscânia, isto é, 75% 
da população que habita a região.

Outras grandes multinacionais, como a Veolia 
e a Aqualia (FCC), também têm uma presença 
relevante no sector da água em Itália. A Veolia 
possui capitais em empresas que se dividem 
por 38 municípios da ATO Latina, fornecen-
do os serviços a cerca de 600 mil habitantes, 
e também em regiões como Ligúria, Vêneto, 
Piemonte, Emília-Romanha e Sicília, através 
das empresas Acqualatina, Genova Acque, 
SIBA e Siciliacque. Só a Siciliacque fornece os 
SAS a 1,5 milhões de habitantes.

A Aqualia, por sua vez, está presente em em-
presas que operam os serviços na Sicília e na 
Calábria, como o operador de Caltanisseta, 
prestando os SAS a 700 mil habitantes.

Outro player importante é o Grupo HERA, com 
actividades nos domínios da energia, da água e 
dos resíduos sólidos, gerindo os SAS em cerca de 
400 municípios na região de Emília-Romanha, 
através de sete empresas territoriais (Hera Bo-
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logna, Hera Ferrara, Hera Ravenna, Hera Rimini, 
Hera Modena, Hera Forlì-Cesena e Hera Imola-
Faenza). Neste âmbito, a empresa fornece os 
SAS a cerca de 1 milhão de habitantes.

A operadora multiutility IRIDE, que recentemen-
te adquiriu a empresa AMGA Génova, fornece 
os SAS a cerca de 915 000 habitantes, através 
das empresas Acque, AMTER e IDRO-TIGULLIO, 
ambas na região de Ligúria.

Existem outros players do sector da água que 
têm posições relevantes nos AATO que englo-
bam entidades financeiras e empresas de cons-
trução e de outros serviços.

2.11.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

Como referido anteriormente, os SAS eram, no 
passado, maioritariamente promovidos pelo sec-
tor público e, em particular, pelos municípios. 
Com a reestruturação do sector da água, os 
operadores passam a prestar o serviço de uma 
forma integrada, quer vertical quer horizontal-
mente, na área de jurisdição do ATO, na qual 
existe um único operador compreendendo todo 
o ciclo da água.

Os operadores privados ou públicos presentes 
no sector da água integram por vezes outros 
serviços, como o da electricidade ou o do gás. 
Um caso de particular destaque refere-se ao 
operador da cidade de Roma, a ACEA, que é 
responsável pelo abastecimento de água, pelo 
saneamento de águas residuais, pelo serviço de 
electricidade, iluminação pública e aquecimen-
to. Outro exemplo diz respeito à AMGA Génova 
que foi adquirida pelo Grupo IRIDE em 2006, 

com valências nos sectores da água, da electrici-
dade e do gás. 

2.11.3.4
Números do sector

Em Itália, o sector da água caracteriza-se por uma 
captação anual na ordem de 7,6 mil milhões de 
m3 de água para fins de consumo público. A sua 
fonte encontra-se igualmente repartida entre a 
água subterrânea e a água superficial, sendo 
que nesta última, 35% de água é proveniente 
de nascentes. O consumo doméstico representa, 
aproximadamente, 65% de toda a produção de 
água para consumo público.

Estima-se que a capitação de água de abasteci-
mento dos italianos corresponda a um valor de 
cerca de 230 litros por habitante e por dia.

Estima-se que o volume de água não facturado 
represente cerca de 40% do volume de água 
produzido.

No ano de 2007, o nível de atendimento do ser-
viço de água era cerca de 96%, enquanto para 
o serviço de águas residuais era de, aproximada-
mente, 84%. Os sistemas de águas residuais são 
tendencialmente separativos, existindo ainda uma 
percentagem relevante de sistemas unitários. Em 
2002, estimava-se que os sistemas unitários se-
riam ainda cerca de 70% do total. No entanto, 
dentro das águas residuais recolhidas e drenadas, 
somente 74,8% são tratadas por ETAR.

No ano de 2004, os operadores dos SAS ob-
tiveram uma receita total de cerca de 4,2 mil 
milhões de euros. Referente ao mesmo ano, o 
sector da água recebeu investimentos de 1,5 
mil milhões de euros. Na Figura 50 apresenta-
se a tendência decrescente dos investimentos, ao 

Figura 50
Investimentos nos SAS
em Itália

Itália
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longo dos anos, por parte dos governos no sector 
da água (Danesi et al., 2007).

Em 2001, o sector da água em Itália empre-
gava cerca de 64 000 funcionários (Danesi et 
al., 2007), tendo-se verificado um aumento de 
8.000 funcionários nos últimos cinco anos. Um 
estudo com elementos mais recentes (2005), 
ainda que baseados numa amostra de 25% 
da totalidade dos ATO, permite extrapolar 
uma redução muito significativa do número de 
funcionários com a reestruturação do sector 
da água em Itália. Este estudo estimava uma 
média de 378 funcionários por cada ATO (Fra-

quelli, 2005), o que corresponderia a cerca de 
35 000 funcionários para todo o sector da água 
em Itália.

2.11.4
REGRAS DO JOGO

2.11.4.1
Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário, usualmente praticado pelos 
operadores, caracteriza-se pelo sistema biparti-
do para o serviço de água, baseado numa par-
cela fixa, em função do calibre do contador ou 
da propriedade, cobrada a todos os utilizadores 
e numa parcela variável, em função do consumo 

e dividida em escalões. Esta parcela variável é, 
usualmente, crescente com o consumo. Existem, 
normalmente, cinco escalões para os utilizadores 
domésticos, a saber, um reduzido, outro básico e 
mais três referentes a consumos mais elevados. 
Por vezes, estes dependem ainda da dimensão do 
agregado familiar. Em relação ao saneamento de 
águas residuais, por norma, existe apenas uma 
parcela variável para a drenagem e outra para o 
tratamento. Com frequência, o tarifário para este 
serviço compreende um escalão único. No Qua-
dro 64 evidenciam-se os encargos com os SAS 
para os utilizadores domésticos para três cidades 
italianas (ano de 2005).

Sobre os sistemas tarifários, os utilizadores têm 
ainda de pagar o IVA que, em Itália, tem um 
valor de 10%. É de referir que são ainda co-
bradas outras parcelas por serviços prestados, 
algumas delas em valores fixos anuais como a 
manutenção das bocas-de-incêndio. A reutili-
zação de água também é sujeita a uma tarifa 
especial.

Os utilizadores, consoante a sua natureza, são 
sujeitos a diferentes sistemas tarifários. Nos utili-
zadores domésticos existe, frequentemente, a se-
paração entre utilizadores domésticos residentes 
e não residentes. É de referir que, neste âmbito, 
se observa subsidiação cruzada entre os utilizado-
res no sector da água em Itália, dado que, quase 
sempre, são cobradas tarifas consideravelmente 
superiores aos maiores utilizadores e consoante a 
sua natureza. O Quadro 65 expõe o sistema tari-

Água (€/200 m3) Águas residuais (€/200 m3)

Parcela fixa Parcela variável Recolha e drenagem Tratamento

Bolonha 6,2 128,3 17,8 50,3

Palermo 25,1 91,5 15,0 41,8

Roma 7,7 49,0 17,8 51,0

Quadro 64
Sistemas tarifários dos SAS 
de três cidades em Itália

Quadro 65
Sistema tarifário da 
L’Acquedotto Pugliese para 
o ano de 2008

Serviço Tarifa (€/m3)

Água

Parcela fixa (em função do contador) 11,11 – 121,62 (€)

Tarifa reduzida (0-73 m3) 0,419

Tarifa base (73 – 101 m3) 0,499

1.º Escalão (101 – 146 m3) 0,873

2.º Escalão (146 – 256 m3) 1,346

3.º Escalão (>256 m3) 1,669

Saneamento de águas residuais 0,091

Tratamento de águas residuais 0,264
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fário implementado pela L’Acquedotto Pugliese, 
empresa que presta serviços à região de Bari.

Segundo o COVIRI, os SAS representam, em 
média, um custo de cerca de 250 euros anuais 
sobre os utilizadores domésticos, correspon-
dendo a uma tarifa média de 1,23 €/m3. No 
Quadro 66, apresenta-se a variação das tari-
fas em Itália com a reforma dos SAS (Danesi 
et al., 2007).

O recurso ao sistema tarifário é considerado 
o principal instrumento para assegurar a via-
bilidade económica e financeira dos opera-
dores dos SAS, o qual prevê a recuperação 
integral dos preços, como é sustentado pelo 
art. n.º 13, da Lei n.º 36, de 1994. Outro 
objectivo associado à implementação da Lei 
de Galli, simultaneamente relacionado com 
a instituição das ATO, consiste na definição 
dos critérios para o estabelecimento dos sis-
temas tarifários, segundo regras muito cla-
ras, cuja base é o plano de investimentos 
em cada ATO. Os SAS têm sido, ao longo do 
tempo, muito subsidiados pelos vários níveis 
de governo. Até à Lei de Galli, os respon-
sáveis dos municípios propunham as tarifas, 
que eram aprovadas pelas Comissões de Pre-
ços Regionais e, posteriormente, pela Comis-
são Nacional de Preços (CNP). A preocupação 
incidia em repor o efeito da inflação e não 
na recuperação dos custos, os quais se fo-
ram tornando cada vez maiores, obrigando a 
subsídios também mais elevados. Em 1991, a 
CNP, influenciada pelo processo regulatório 
da OFWAT, decidiu impor um regime de pre-
ços que desse outro tipo de incentivos aos 
operadores, baseado na regulação por limite 
de preços. A Lei de Galli permitiu essa re-
forma ao atribuir ao regulador, por si criado, 
essa função. Em 1996, a COVIRI estabeleceu 
(Decreto 1/8) um novo sistema de fixação de 
tarifas, assente na expressão seguinte, base-
ada na Tarifa Real Média (TRM) determinada 
pela regulação por limite de receitas. Nesta, 

o custo de exploração é limitado a um tec-
to máximo de 30%, salvo autorização da 

COVIRI, além do valor teórico obtido pela 
fórmula:

Tn = (C + A + R)n-1 × (1 + ∏ + k)                                                                                

onde:

T 	 é a tarifa do ano a determinar;

C 	 corresponde ao custo de exploração do ano 
anterior (obtido através de fórmulas de re-
gressão estatística definidas em Decreto);

A 	 representa as amortizações;

R 	 diz respeito à remuneração do capital inves-
tido (valor regulamentado fixo de 7%);

∏ 	 é a taxa de inflação esperada para o ano a 
regular;

K 	 é o limite dos preços.

A fórmula de cálculo de todos os parâmetros 
está normalizada no Decreto. O limite de preço 
K foi definido como um índice percentual, que 
as autoridades locais possam utilizar na adap-
tação dos níveis de tarifa média de ano para 
ano, em que K não pode exceder determina-
dos valores, dependendo do nível tarifário do 
ano operacional anterior. Neste método, esta-
belece-se a TRM, segundo a expressão TRM x 
VE = T, onde o TRM será o valor da tarifa real 
média, o VE é o volume de água abastecido e 
o T corresponde às receitas totais obtidas pela 
expressão. O sistema tarifário é revisto a cada 
cinco anos. Em 2002, o COVIRI propôs a revisão 
deste modelo regulatório ainda mantendo toda 
a sua estrutura e metodologia processual (fór-
mula de limite de preços), sustentando alguns 
problemas detectados com a sua aplicação, 
como a não inclusão da renda na estrutura de 

Itália

Quadro 66
Tarifas e factura do serviço 
de água em Itália

Média Mínimo Máximo

Tarifa (€/m3)

Antes da reforma (2002) 1,01 0,58 1,52

Depois da reforma (2003) 1,23 0,85 1,83

Factura da água (€/ano)

Antes da reforma (2002) 202,59 115,84 304,66

Depois da reforma (2003) 245,51 169,27 365,52
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custos, a não actualização de alguns valores ao 
ano corrente, a articulação tarifária e o meca-
nismo de revisão e controlo (Alpaos e Valbone-
si, 2008).

2.11.4.2
Qualidade do serviço

No que diz respeito à qualidade da água, a situação 
vivida no seio do país é variável, mas tem melhora-
do substancialmente nos últimos anos. Dado a es-

trutura geográfica do país, há muitas áreas que são 
mais vulneráveis à poluição (por ex., nutrientes), em 
particular os grandes lagos e a parte superior do 
mar Adriático, que abrangem a parte mais indus-
trializada e com mais população do país.

No âmbito de uma maior eficácia no cumpri-
mento do seu objectivo principal, a defesa do 
utilizador, em 2006, o COVIRI propôs ao Mi-
nistério do Ambiente o início do desenvolvi-
mento de benchmarking entre os operadores 
dos SAS. Esta proposta englobava o desenvol-
vimento de um conjunto de 55 indicadores de 
desempenho.

Estes indicadores do serviço de água encon-
tram-se subdivididos em três grupos, 19 in-
dicadores técnicos, 18 indicadores de gestão 
e 18 indicadores económico-financeiros. Por 
sua vez, o grupo dos indicadores técnicos 
subdivide-se em indicadores relativos à co-
bertura dos serviços (3), às características dos 
SAS (1), ao fornecimento de serviços e à sua 
qualidade (10) e às características das infra-
estruturas (5). O grupo de indicadores de ges-
tão subdivide-se em indicadores de natureza 
administrativa (2), relativos à interacção com 
o utilizador (4), de garantia de serviço (2) e 
relacionados com o serviço de manutenção 
(10). Por último, os restantes 18 indicadores 

inserem-se num único grupo de indicadores 
do foro económico-financeiro.

Outras entidades como a Federutility e as pró-
prias regiões e operadores têm desenvolvido 
actividades de benchmarking, sobretudo ba-
seadas em indicadores de desempenho e ben-
chmarking métrico. Na Figura 51 ilustra-se o 
indicador perdas de água por região integrado 
num exercício de benchmarking desenvolvi-
do pelo operador HERA para o ano de 2004 
(HERA, 2005).

Um dos objectivos da reforma do sector da água 
foi a melhoria da qualidade do serviço. Neste 
domínio, cada AATO teria de definir uma car-
ta de compromisso onde estabelecia, por um 
lado, as obrigações de serviço público que se-
rão analisadas de seguida e, por outro lado, 
um compromisso relativamente aos níveis de 
serviço a praticar. O próprio plano de inves-
timentos deve considerar os níveis de serviço 
projectados e pretendidos que devem ser in-
cluídos no estudo económico e financeiro. Esta 
imposição da Lei de Galli tem vindo a traduzir-
-se numa melhoria substancial da qualidade do 
serviço em quase todos os indicadores, com 
uma maior e melhor responsabilização e maior 
transparência. O Quadro 67 apresenta a carta 
de compromisso da empresa de ACEA, opera-
dor de Roma.

2.11.4.3
Obrigações de serviço
público

A legislação em vigor, nomeadamente a Lei 
36/1994, institui aos operadores dos SAS 
a garantia do fornecimento de um serviço 
adequado às necessidades dos utilizadores 
(adaptabilidade) e a custos razoáveis (aces-
sibilidade), num contexto de acordo com os 

Figura 51
Indicador perdas de água a 
nível regional em Itália
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requisitos de protecção ambiental nacionais 
e comunitários. Além disso, a regulamenta-
ção também intenta introduzir o conceito de 
serviceability entre os operadores, de modo a 
incentivar os mesmos à não degradação das 
suas infra-estruturas e a uma gestão de acti-
vos adequada.

A regulamentação vigente (D.P.C.M., de 4 de 
Março de 1996) também define obrigações de 
serviço público mais específicas, designada-
mente sobre o nível mínimo de fornecimento 
do serviço (Livelli Minimi di Servizio). Estas im-
posições incorrem sobre as capitações e volu-
mes fornecidos, qualidade de água para consu-

Itália

Serviço de água

Leitura de contadores Pelo menos uma vez por ano

Factura Pelo menos duas vezes por ano

Piquete 24 horas

Recuperação do serviço em caso de manutenção programada Em 24 horas

Aviso antecipado da intervenção no caso de manutenção programada Em 24 horas

Falha do contador ou outro equipamento à superfície: Tempo da primeira intervenção 72 horas

Falha das infra-estruturas enterradas ou equipamento: Tempo da primeira intervenção 72 horas

Reposição do serviço: Tempo máximo de recepção da notificação 72 horas

Ligação do abastecimento ou mudança de contador onde já existe rede Activação 9 dias

Ligação do abastecimento ou mudança de contador onde não existe rede

Estimação 30 dias

Execução do trabalho 45 dias

Autorização ao utilizador 9 dias

Verificação do contador 20 dias

Reposição do contador irregular 20 dias

Verificação do contador em contraditório 30 dias

Verificação do nível de pressão 20 dias

Término do contrato pelo utilizador 15 dias

Situações de atraso de pagamento Restabelecimento após pagamento No dia seguinte

Resolução da factura errada 30 dias

Tempo de espera

Tempo médio 30 minutos

Tempo máximo 90 minutos

Resposta a reclamações escritas 30 dias

Serviço de águas residuais

Continuidade e regularidade do serviço 24 horas

Falha ou obstrução do colector subterrâneo ou canal - Tempo máximo 72 horas

Limpeza e varrimento como resultado de inundações - Tempo máximo 72 horas

Quadro 67
Carta de compromissos da 
empresa ACEA
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mo humano fornecida, controlos de qualidade 
e qualidade da organização do serviço. Estão 
também previstas penalidades, quando alguns 
dos compromissos dos operadores não são res-
peitados por sua responsabilidade.

O sector da água em Itália congratula-se com 
uma grande preocupação social ao nível do es-
tabelecimento de tarifas, onde para as famílias 
numerosas, alguns operadores locais modifica-
ram a estrutura tarifária crescente em função do 
nível de consumo. Este pagamento é exercido 
com a taxa básica ou reduzida. Outros operado-
res fixam as percentagens de redução das tari-
fas aplicadas aos utilizadores mais carenciados. 
Estas famílias têm de se submeter a uma série 
de provas para serem elegíveis e beneficiarem 
destas vantagens. O atraso do não pagamento, 
assim como o desligamento dos serviços, está 
regulamentado.

Dentro do sistema regulatório, os operado-
res são obrigados a fornecer regularmente 
informação à AATO, no âmbito do sistema 
e processo de compilação de informação de 
dados relativos ao sector da água.

Todos os operadores detêm cartas de servi-
ços, onde são estipuladas as suas obrigações 
para com os utilizadores [vide, por exemplo, 
a Acque Toscane, no município de Monteca-
tini Terme (região de Toscânia), ou a Publiac-
qua, também na região de Toscânia].

2.11.5
DESEMPENHO

O modelo de reestruturação do sector da água 
em Itália, não obstante o atraso ocorrido e toda 
a polémica gerada, tem produzido bons resul-
tados.

Embora sejam muito criticados, principalmen-
te pelos profissionais do sector da água, os re-
sultados, tanto ao nível dos ganhos de escala 
(passagem de uns milhares de operadores para 
91 AATO) como da melhoria da qualidade do 
serviço, têm provado o seu sucesso. As sustenta-
bilidades económica e financeira, e mesmo am-
biental, estão agora mais próximas de alcançar, 
com uma das melhores relações preço versus 
qualidade do sector da água da Europa.

Como aspectos menos conseguidos, para além 
da duração da implementação da reforma que 
ainda não está concluída, apontam-se a escolha 
de operadores de natureza privada sem concur-
so público, a falta de sanções para o incumpri-
mento das normas de qualidade do serviço as-
sumidas, a subsidiação cruzada entre serviços e 
utilizadores nos sistemas tarifários e a falta de in-
dependência e de instrumentos de actuação do 
regulador nacional. A fórmula de regulação por 
limite de preços não é perfeita, podendo causar 
algumas injustiças e, por isso, pode ser melhora-
da, embora constitua, apesar de tudo, um passo 
importante que deve ser valorizado. 
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2.12.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

Moçambique é uma república presidencialista, 
onde o governo é indicado pelo partido político 
com maioria parlamentar. Em termos adminis-
trativos, Moçambique encontra-se dividido em 
províncias e estas em distritos que, por sua vez, 
se decompõem em postos administrativos e es-
tes, por fim, em localidades, o nível mais baixo 
de representação do Estado central.

Moçambique, com uma área aproximada de 
801,6 mil km2 e uma população de 21,4 milhões 
de habitantes, encontra-se dividido em onze pro-
víncias, incluindo a cidade de Maputo, que tem 
estatuto de província e governador provincial. 
Contudo, é muito frequente, mesmo oficialmen-
te, referir-se que Moçambique tem apenas dez 
províncias, dado que não é efectuada a separa-
ção entre a cidade e a província de Maputo. As 
províncias são administradas por governadores, 
nomeados pelo presidente da República. A estas 
divisões juntaram-se, desde 1998, 33 autarquias 
locais, denominadas municípios [as 23 cidades 
mais uma vila em cada província, excepto Mapu-
to (cidade) que apenas tem uma unidade admi-
nistrativa, o município e a cidade com o mesmo 
nome]. Além disso, Moçambique encontra-se 
também escalonado em 128 distritos.

Com a independência nacional, a divisão admi-
nistrativa sofreu algumas alterações, tanto em 
termos de nomenclatura dos níveis como das 
unidades administrativas, regressando muitas 
delas a nomes anteriores com origens locais e 
tendo sido removidas as conotações coloniais. 
Houve, porém, uma certa continuidade quanto à 
divisão territorial propriamente dita, pois os dis-
tritos coloniais passaram a designar-se por pro-
víncias, os concelhos e circunscrições passaram a 
denominar-se de distritos e os postos passaram 
a designar-se por localidades, ainda que estes 

últimos tenham sido recriados em 1986. Neste 
âmbito, desde 1995, observou-se uma evolução 
significativa com a criação de novos distritos e 
municípios, para além da reintrodução dos pos-
tos administrativos, extintos em 1975.

Numa conjuntura socioeconómica bastante pre-
cária, aliada à seca constante com que o país se 
depara e as acções negativas de forças extrínse-
cas (por ex., inundações), o Governo moçambica-
no, desde 1986, tem vindo a empenhar-se num 
programa de reestruturação do sector da água, 
com vista ao seu financiamento, particularmente, 
oriundo do Banco Mundial. Como consequência, 
o processo de privatização passou a ser um dado 
adquirido, tendo-se iniciado em 1989. Em 1999, 
com a entrada da SAUR e da Águas de Portugal 
(AdP) no mercado de água moçambicano, con-
cretizou-se a opção pela privatização.

Neste contexto, o governo, principalmente no 
final do séc. XX, desenvolveu um conjunto de 
leis que visam não só a protecção dos recursos 
hídricos, mas também toda a gestão da água 
e a sua utilização sustentável. Assim, a Lei da 
Água n.º 16, de 1991, surge como instrumento 
fundamental para a satisfação de interesses do 
povo moçambicano. Esta lei determina que os 
recursos hídricos pertencem ao domínio públi-
co, estabelece os princípios gerais da gestão da 
água, a necessidade de inventariação de todos 
os recursos hídricos existentes no país, o regi-
me geral da sua utilização, as respectivas prio-
ridades a ter em conta, os direitos gerais dos 
utilizadores e as obrigações correspondentes, 
entre outros.

Embora se tenham verificado bastantes progres-
sos no sector da água desde a independência, 
o nível de serviço e o nível de atendimento per-
maneciam aquém do desejável, nomeadamente, 
mediante o estado deplorável das infra-estrutu-
ras, que fazia prever o seu fim de vida muito em 
breve, a percentagem elevada de população que 
não tinha acesso a um regular serviço de água 
e a população urbana, com acesso a água ca-
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2.12
MOÇAMBIQUE



196

nalizada, que dispunha de um serviço irregular e 
de baixa qualidade. Nas áreas rurais, e nos casos 
onde se encontravam instaladas bombas manu-
ais, era ainda mais difícil manter a sua operacio-
nalidade. Relativamente ao saneamento de águas 
residuais, a situação era mesmo mais crítica.

Neste sentido, o Governo de Moçambique re-
formou o sector da água através da Política 
Nacional de Águas de 1995, focalizada em di-
ferentes condições e áreas de actuação, a saber, 
o abastecimento urbano, periurbano e rural, a 
gestão integrada de recursos hídricos e o sane-
amento de águas residuais, bem como os res-
pectivos objectivos e correspondentes custos. A 
Política Nacional da Água também estabeleceu 
orientações para a privatização dos serviços de 
água urbanos. Dois anos mais tarde, o Governo 
de Moçambique e o Banco Mundial delinearam, 
em conjunto, o primeiro Programa Nacional de 
Desenvolvimento da Água (PNDA I), que in-
cluiu, entre outros projectos, a preparação da 
participação do sector privado no fornecimento 
dos SAS. O governo estabeleceu um contrato 
de exploração por 15 anos para Maputo e um 
contrato por 5 anos para as cidades da Beira, 
Quelimane, Nampula e Pemba. Com o desenro-
lar dos acontecimentos, houve necessidade de 
implementar um novo plano, o que ocorreu em 
1999, o PNDA II, orçado em 79 milhões de euros 
e vocacionado para a realização de investimen-
tos em infra-estruturas. O PNDA II foi especifica-
mente concebido para implementar a participa-
ção do sector privado, através de contratos de 
concessão, de arrendamento ou de gestão.

O Quadro da Gestão Delegada (QGD) foi estabe-
lecido em 1998 através da aprovação do Decreto 
n.º 72. Este diploma definiu o enquadramento 
legal para a gestão delegada e criou novas en-
tidades no sector, embora a sua implementação 
apenas tenha ocorrido, efectivamente, cerca de 
um ano mais tarde. A institucionalização do QGD 
teve como objectivos garantir a eficiência da ges-
tão dos SAS e responder às necessidades de pla-
nificação e de desenvolvimento do sector, assim 
como a execução das políticas e a realização dos 
objectivos e dos parâmetros definidos na Política 
Nacional da Água.

O QGD promove a diferenciação de funções, 
sendo que certas actividades são realizadas em 
conformidade com critérios mais economicistas, 
como são exemplos aquelas desenvolvidas pelo 
FIPAG, e algumas decisões são mais técnicas, 
imparciais e normalizadas, como as referentes às 
atribuições do Conselho de Regulação do Abas-
tecimento de Água (CRA). O QGD considera ain-
da um envolvimento crescente das autarquias e 
que as articulações institucionais acomodem esta 
transição gradual, em particular, na tomada de 
decisões sobre o desenvolvimento de infra-estru-
turas e os investimentos públicos.

É de salientar que, embora seja uma autoridade 
independente, o CRA não actua de forma isola-
da, mas em interacção com as entidades internas 
e externas que constituem o QGD e que influen-
ciam e determinam o sucesso das respectivas 
actividades, contribuindo para o resultado final 
pretendido, isto é, fazer cumprir os objectivos 
definidos na institucionalização do QGD e da sua 
integração como um todo.

A criação do CRA, pelo Decreto 74, de 23 de 
Dezembro de 1998, suscitou paralelamente a 
criação de um regulamento específico para o 
fornecimento do abastecimento de água, nome-
adamente o Regulamento de Qualidade de Água 
para Consumo Humano em 2004, padronizan-
do os níveis mínimos requeridos de qualidade de 
água para consumo humano.

Por último, o desenvolvimento da Política das 
Águas de 2007 teve como objectivo a promoção 
da utilização adequada dos recursos hídricos, ga-
rantindo o seu aproveitamento sustentável. Além 
disso, este marco promove a garantia de uma 
boa qualidade do meio ambiente, incentivando 
a prevenção da poluição dos recursos hídricos e 
a procura de um equilíbrio para o conjunto dos 
utilizadores, nos casos de usos múltiplos e confli-
tuosos das águas de domínio público.

2.12.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E
INSTITUCIONAL
2.12.2.1
Responsabilidades

As responsabilidades sobre o sector da água 
encontram-se delegadas em diversos inter-
venientes, nomeadamente, o Ministério das 
Obras Públicas e Habitação (MOPH), por inter-
médio da Direcção Nacional da Água (DNA), 
o CRA, o Fundo de Investimento e Património 
do Abastecimento de Água (FIPAG), o Ministé-
rio da Saúde, através da Direcção Nacional de 
Saúde (DNS) e as Administrações Regionais de 
Águas (ARA).

As ARA são instituições públicas com personali-
dade jurídica, tuteladas pelo MOPH, através da 
DNA. Neste âmbito, as ARA possuem a respon-
sabilidade da gestão operacional dos recursos 
hídricos, organizada na base de bacias hidro-
gráficas. A DNA tem atribuições de definir po-
líticas, planificar estrategicamente o sector da 
água, promover o desenvolvimento geral do 
abastecimento de água e de saneamento de 
águas residuais, coordenar os diferentes acto-
res do sector, regular e produzir normas técni-
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cas e, por último, promover a descentralização 
e a desconcentração.

O Ministério da Saúde, segundo a Lei da Água 
n.º 16, de 1991, possui valências ao nível do 
estabelecimento de parâmetros, através dos 
quais se deverá reger o controlo da qualidade 
da água, para que esta seja considerada água 
própria para consumo humano. Neste domí-
nio, a DNS, através do Diploma Ministerial n.º 
180, de 2004, encontra-se designada por au-
toridade competente para garantir o controlo 
de qualidade de água destinada para consu-
mo humano, bem como para supervisionar a 
aplicação das suas disposições. A inspecção 
dos sistemas de abastecimento de água ficará 
a cargo de um Inspector de Águas, nomea-
do pela DNS, ou do seu representante, pos-
suindo este livre acesso a qualquer ponto do 
abastecimento de água destinado a consumo 
humano.

O CRA foi criado como uma corporação pública 
nos termos do Decreto n. º 74, de 1998. Esta 
instituição é composta por três personalidades 
públicas propostas e nomeadas pelo MOPH. O 
CRA tem a responsabilidade de regular o serviço 
de água e os aspectos relacionados com as ins-
truções relativas ao FIPAG e às Empresas Opera-
doras Privadas (Águas de Moçambique e Vitens), 
em particular, no que se refere às tarifas imple-
mentadas sobre o utilizador, qualidade do serviço 
e programas de expansão da rede. As novas ta-
rifas propostas pelo FIPAG apenas são realmente 
implementadas aquando da aprovação do CRA. 
Além disso, o CRA também detém competências 
ao nível da recolha de opiniões e das reclamações 
dos utilizadores e dos municípios, bem como para 
arbitragem, conciliação e mediação de conflitos 
entre o FIPAG e o operador.

O organismo governamental que assinou o contra-
to com o consórcio que ganhou o concurso para a 
gestão dos serviços de água em Moçambique foi o 
FIPAG. Esta entidade é composta de dois órgãos: o 
conselho de administração e a comissão executiva. 
O conselho é presidido por um representante do 
MOPH, que age como Presidente do Conselho de 
Administração, onde se incluem também os outros 
quatro membros. O Director Executivo inclui um 
vice-presidente, coadjuvado por um grupo de ges-
tores especializados em empresas de serviço públi-
co, programas de investimento ou gestão financei-
ra. A autoridade e as responsabilidades do FIPAG 
estão relacionadas com os investimentos e a sua 
gestão orçamental, a maximização da eficiência e 
da recuperação dos custos, a gestão dos contratos 
e a monitorização e o reforço das obrigações con-
tratuais do operador privado seleccionado (Banco 
Mundial, 1999).

Em suma, o FIPAG compreende atribuições sobre 
a implementação de programas de investimen-
to, a sua gestão, a contratação de operadores 
privados, a delegação a operadores, a gestão do 
serviço de dívida e, por fim, assegura a susten-
tabilidade dos serviços em termos de cobertura 
dos custos de operação e manutenção.

As ONG representam também um instrumento im-
portante de apoio aos utilizadores. Na Figura 52 
apresentam-se os diferentes intervenientes, com 
responsabilidades relevantes no sector da água em 
Moçambique (adaptado de Alvarinho, 2002).

2.12.2.2
Regulação

O sector da água em Moçambique congratula-se 
pela existência de uma entidade reguladora de-
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Figura 52
Enquadramento 
institucional do sector da 
água em Moçambique
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dicada. O CRA é “um órgão que, pela indepen-
dência e competência técnica, garante o equilí-
brio dos interesses em presença na prestação do 
serviço público”. Adicionalmente, o CRA possui 
atribuições ao nível da defesa dos interesses dos 
utilizadores, da regulação económica, da concilia-
ção de interesses entre o concedente e o opera-
dor, da monitorização e assessoria aos processos 
de gestão delegada, da identificação das neces-
sidades dos utilizadores actuais e futuros e, por 
fim, da promoção do funcionamento e melhoria 
do QGD. Desta forma, o âmbito de actuação do 
CRA localiza-se entre o governo, a montante, e a 
autarquia, a jusante, como autoridade local, na 
defesa do interesse público dos utilizadores.

O CRA é uma entidade de direito público, dotada 
de personalidade jurídica e autonomia adminis-
trativa e financeira, que se rege por disposições 
do seu Estatuto e do seu regulamento interno, 
por normas próprias dos serviços públicos dota-
dos de personalidade jurídica e autonomia admi-
nistrativa e financeira e demais legislação aplicá-
vel. A entidade reguladora é um órgão colegial 
composto por três individualidades nomeadas 
pelo Conselho de Ministros, sob proposta con-
junta apresentada pelos MOPH e Ministérios das 
Finanças e da Administração Estatal. No exercí-
cio das suas atribuições, o CRA assume direitos e 
obrigações atribuídos ao Estado nas disposições 
relativas à protecção das suas instalações e do seu 
pessoal. Todavia, as suas actuações carecem de 
prestação de contas ao Conselho de Ministros.

O CRA apenas regula os serviços prestados pelos 
sistemas delegados, ou seja, 14 sistemas. Para 
desenvolver a sua actividade, o CRA despendeu, 
em 2007, cerca de 1,68 milhões de euros, onde 
se inclui a remuneração dos seus 26 funcioná-
rios. Apesar da independência declarada, o CRA 
ainda depende do orçamento de Estado, dado 
que as taxas implementadas aos operadores não 
lhe permitem conferir auto-sustentabilidade.

2.12.3
ESTRUTURA DO
MERCADO
2.12.3.1
Propriedade e gestão de serviços

O sector da água em Moçambique encontra-se 
maioritariamente dominado pelos operadores 
privados, através das Águas de Moçambique e 
da Vitens, fornecendo o serviço de água a 2,5 
milhões de habitantes. A população remanes-
cente é abastecida pelo sector público.

No decorrer do programa de privatização das 
empresas públicas foi formado o primeiro grande 
consórcio dedicado ao fornecimento de água, de-

nominado “Águas de Moçambique”, em 1999, 
liderado pela SAUR International. Volvidos dois 
anos, a SAUR vendeu toda a sua participação no 
consórcio à Águas de Portugal, a qual prevalece 
em actividade até à data (início de 2008). 

2.12.3.2
Players do sector

Em Setembro de 1999, foi assinado em Mapu-
to o primeiro contrato de concessão com um 
operador privado em Moçambique. Mais tarde, 
foram assinados contratos com o sector privado 
em mais quatro cidades. A Águas de Moçambi-
que é a entidade responsável pela exploração do 
serviço de água na cidade de Maputo, nos muni-
cípios de Matola e Boane, e nas cidades da Bei-
ra, Quelimane, Nampula e Pemba, abrangendo 
uma população total de mais de 2 milhões de 
pessoas. Rigorosamente, a PPP formada não 
constitui um contrato de concessão, mas sim 
de arrendamento, dado que o investimento 
continua a cargo do FIPAG.

A duração do contrato de arrendamento em 
Maputo corresponde a 15 anos. Em relação às 
restantes cidades, a opção recaiu sobre contra-
tos de gestão, válidos por cinco anos. Sob estes 
contratos, o operador é responsável apenas pela 
operação e manutenção das instalações do FI-
PAG. Os utilizadores estão sujeitos a uma relação 
comercial com o FIPAG, e não com o operador 
privado. A FIPAG paga ao operador privado um 
valor periódico pelo serviço prestado, estando 
parte ligada ao desempenho do operador priva-
do no que respeita ao cumprimento dos objecti-
vos estabelecidos.

Em 2005, um novo operador privado, a em-
presa holandesa Vitens, entrou no mercado do 
abastecimento de água em Moçambique. Ac-
tualmente, esta empresa opera nas cidades de 
Inhambane, Maxixe, Xai-Xai e Chókwè e em 11 
vilas da periferia, fornecendo o serviço referido 
a cerca de 550 mil habitantes. No entanto, ape-
nas 30% da população é servida, de facto, pelo 
abastecimento de água para consumo huma-
no e apenas 2 cidades são fornecidas de forma 
contínua (24 horas).

O subsector do abastecimento de água para 
consumo humano compreende também sete 
operadores públicos municipais, onze distritais 
e cerca de 200 pequenos operadores privados. 
No domínio do saneamento de águas residuais, 
somente dois municípios estão providos deste 
serviço (Maputo e Beira). Existem outros 22 mu-
nicípios com sistemas de recolha de águas resi-
duais, ainda que precários.

Em suma, o serviço de água é disponibilizado 
em 23 cidades e em 68 vilas. Dentro do gru-
po das cidades, 14 são fornecidas através de 
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Ano
Abastecimento de água Saneamento de águas residuais

Rural Urbana Rural Urbana

Variáveis
Cobertura 

(%)
Pop. servida 

(milhões)
Cobertura 

(%)
Pop. servida 

(milhões)
Cobertura 

(%)
Pop. servida 

(milhões)
Cobertura 

(%)
Pop. servida 

(milhões)

2002 35 4,7 33 1,2 27 3,6 42 2,0

2003 36,3 4,9 35 1,4 30 4,0 42 2,1

2004 40 5,5 36 1,5 33 4,5 46 2,9

2005 41,2 6,2 36,5 1,5 35 4,7 52 3,1

sistemas de gestão delegada e 5 através de 
empresas estatais. Os serviços remanescentes 
correspondem a 70 sistemas de gestão local. 
A Figura 53 evidencia o quadro institucional 

do sector da água em Moçambique em 2007 
(adaptado DNA, 2007).

2.12.3.3
Integração do sector e
serviços oferecidos

O sector da água, e em particular o serviço 
de água, encontra-se verticalmente inte-
grado em Moçambique, dado que compete 
à mesma entidade (por ex., Águas de Mo-
çambique) fornecer toda a fileira produtiva, 
desde a captação à distribuição de água, 

passando pelo tratamento e pelo armaze-
namento de água.

Nas cidades moçambicanas onde existem serviços 

de águas residuais (com a excepção de Maputo)
estes são geridos pela mesma entidade responsá-
vel pelo serviço de água. 

2.12.3.4
Números do sector

A informação existente sobre os volumes de água em 
Moçambique é muito escassa. No entanto, os sistemas 
delegados captam anualmente cerca de 85 milhões de 
m3 de água. Em 2006, o sector da água compreendia 
um nível de atendimento de serviço de 26% para o 
abastecimento de água e de 4,6% para o saneamento 
de águas residuais, como se observa no Quadro 68 

Moçambique

Figura 53
Operadores dos SAS em     
Moçambique

Quadro 68
Evolução anual do nível de 
atendimento dos SAS em 
Moçambique
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(DNA, 2007). Nos locais onde existem serviços de 
água o mesmo não é prestado de forma contí-
nua, tendo apresentado um valor médio de 15 
horas por dia de disponibilização, em 2006.

Em Moçambique, mais de 50% do volume de 
água captado não é facturado (estima-se em 
51% do total). O governo definiu, em 2005, 
como objectivos a atingir no quinquénio 2005-
2009, aumentar o nível de atendimento do ser-
viço de água para 60% no ano de 2009, servin-
do cerca de 4 milhões de habitantes, que vivem 
nas zonas urbanas. Para o alcance das metas 
dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, 
fixou para 2015 o alvo de 70% para o nível de 
atendimento do serviço de água.

O programa de investimentos em implemen-
tação nos cinco sistemas referidos sob gestão 
delegada envolveu cerca de 57 milhões de 
euros em 2005, sendo este valor repartido 
em 17,8 milhões para Maputo/Matola, 11,7 
milhões para Beira/Dondo, 15,1 milhões para 
Quelimane, 5,5 milhões para Nampula e 2,7 
milhões para Pemba. Cerca de 23% do va-
lor total investido é destinado a reabilitações 
e a obras de emergência que, associadas às 
obras de expansão dos sistemas, estão a con-
tribuir para aumentar a quantidade de água 
disponível aos utilizadores, tendo já triplicado 
em Pemba e duplicado em Nampula. Prevê-       
-se também que, relativamente à situação em 
2003, o investimento duplique na Beira e em 
Quelimane, e constitua um adicional de 14% 
em Maputo.

Nas quatro cidades referidas projectou-se a 
realização de um investimento de cerca de 
18,5 milhões de euros nas obras de reabili-
tação e expansão, e na melhoria da gestão 
e da capacitação institucional. Em relação à 
capacidade disponível em 2004, as obras irão 
triplicar a existente em Maxixe, duplicar em 
Xai-Xai e aumentar em cerca de uma vez e 
meia em Chókwè e Inhambane. Em termos de 
indicadores de atendimento, espera-se que os 
mesmos evoluam bastante, como é salientado 
no Quadro 69 (DNA, 2007).

2.12.4
REGRAS DO JOGO

2.12.4.1
Estabelecimento de tarifas

A definição e estabelecimento dos sistemas tari-
fários nos serviços de água integrados no QGD 
competem ao CRA, ao abrigo da Política Tarifá-
ria de Águas, de 1998, e em conformidade com 
o Decreto n.º 74, de 1998. A Política Tarifária 
define a água como sendo um bem económico 
e as tarifas devem reflectir a necessidade de re-
cuperar os custos. Os sistemas tarifários são pro-
postos pelo FIPAG e aprovados pelo CRA.

A variação do sistema tarifário nas cidades de Ma-
puto, Matola, Beira, Dondo, Quelimane, Nampula 
e Pemba comporta-se como factor integrante de 
uma política que procura a recuperação integral 
dos custos do serviço, através dos pagamentos aos 
utilizadores, tendendo para a auto-sustentabilidade 
desejada entre os sistemas e sempre preservando a 
sua viabilidade social. Os investimentos provocaram 
impactos relevantes e visíveis num curto espaço de 
tempo e, por conseguinte, traduziram-se numa 
melhoria substancial da conjuntura actual do ser-
viço de água.
As tarifas dos SAS das cidades de Xai-Xai, 
Chókwé, Inhambane e Maxixe integradas re-
centemente no QGD continuam seguindo um 
processo de maior ajustamento, dado que se 
situam em níveis bastante inferiores aos das ou-
tras cidades, de forma a permitir que, até 2009, 
se alcance um nível de preços que lhes confira 
auto-sustentabilidade.

Ao analisar o sistema tarifário entre os servi-
ços de água, constata-se que existe uma po-
lítica regular neste domínio, ou seja, o CRA 
coaduna com o objectivo de homogeneizar 
a metodologia de implementação de preços 
entre os referidos operadores. Actualmente, 
os sistemas tarifários em vigor comportam 
uma parcela fixa, referente ao aluguer e ma-
nutenção do contador e uma parcela variável 
escalonada progressivamente em função do 

Ano

9 Sistemas sob gestão delegada

Maputo
%

Beira
%

Quelimane 
%

Nampula 
%

Pemba 
%

Xai-Xai 
%

Chókwè 
%

Inhambane 
%

Maxixe 
%

2002 38 24 13 19 52 - - - -

2005 43 23 13 24 60 40 55 57 8

2009 Espera-se atingir uma cobertura global de pelo menos 60%

Quadro 69
Evolução do nível de aten-
dimento de nove cidades 
sob gestão delegada
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consumo mediante o utilizador final (domés-
tico ou industrial).

O sistema tarifário bipartido implementado, 
aprovado pelo CRA e proposto pelo FIPAG, 
apresenta-se no Quadro 70. Neste âmbito, 

os rendimentos mínimos são garantidos pela 
existência de um consumo mínimo de 10 m3 
mensais e pela parcela fixa, referente ao alu-
guer do contador. A estes preços é adicionado 
o IVA (17%) sobre 75% da factura da água 
referente ao montante total, englobando a 
parcela fixa e a variável.

Parte do preço cobrado ao utilizador serve para 
pagar uma taxa ao FIPAG e uma outra ao CRA. 
O sistema tarifário é fixado por cinco anos, sen-
do ajustado regularmente, de acordo com uma 
fórmula contratual, isto é, um índice de custos 
durante o período respectivo. Não existe sistema 
tarifário para o serviço de águas residuais.

2.12.4.2
Qualidade do serviço

O contrato acordado atribui ao operador a 
responsabilidade de monitorizar continua-
mente a qualidade da água, de acordo com 
os requisitos estabelecidos. O concedente 

tem a responsabilidade de auditar e acompa-
nhar o cumprimento das normas ao nível da 
água para consumo humano. Nesse contexto, 
o contrato pode obrigar à realização de testes 
regulares para verificar se o operador está a for-
necer um serviço com os níveis de qualidade de 

água acordados. O controlo da qualidade, de 
acordo com o contrato, deve ser realizado no 
ponto de tratamento e em locais estratégicos 
das redes de distribuição.

Um ganho importante a salientar constitui o 
aumento da fiabilidade do serviço e da quali-
dade da água fornecida em todos os sistemas, 
em face dos investimentos em curso. Estes 
desenvolvimentos estão a permitir expandir 
o serviço, invertendo a tendência decrescen-
te ou de estagnação, verificada ao longo da 
década de 90.

Mesmo com o progresso referido, o sector da 
água continua a padecer de auto-sustentabi-
lidade. A conjuntura em que o país se insere, 
com cerca de 70% da população moçambicana 
abaixo do limiar da pobreza (Water Aid, 2005), 
e a necessidade de grandes investimentos face 
à seca persistente que caracteriza o país, são 
algumas das características que condicionam 
uma melhoria mais acentuada da qualidade do 
serviço prestada. No entanto, são de realçar os 
esforços que têm sido promovidos pelas entida-

Moçambique

Quadro 70
Sistema tarifário em Ma-
puto e Matola para o ano 
de 2007

Escalões de consumo Tarifa 
(€/m3)

Tarifa média 0,432

Fontanários públicos 0,257

Domésticos

Consumo mínimo de 10 m3 (mês) 3,429

Consumo entre 10 m3 e 20 m3 0,529

Consumo entre 20 m3 e 30 m3 0,537

Consumos superiores 0,543

Indústria, comércio e consumo público

Consumo até 25 m3/mês (comércio e consumo público) 13,214

Consumo até 50 m3/mês (indústria) 26,429

Consumo excedente (€/m3) 0,529
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des directa e indirectamente responsáveis pela 
melhoria do fornecimento do SAS.

2.12.4.3
Obrigações de serviço
público

No âmbito do cumprimento de uma das suas 
principais funções, ou seja, a defesa dos in-
teresses dos utilizadores, o CRA desenvolveu 
as “Condições Gerais do Contrato do Abas-
tecimento de Água Potável”, onde regula-
menta os principais direitos e obrigações dos 
utilizadores dos serviços de água no QGD. O 
Quadro 71 apresenta as principais cláusulas 
contidas nesse documento. 

2.12.5
DESEMPENHO

O sector da água em Moçambique tem vindo 
a pautar-se por progressos relevantes nos úl-
timos anos. Ainda que o seu desempenho es-
teja muito longe do aceitável e, muito menos, 
do desejável, os problemas conjunturais que o 
país apresenta, com um nível de pobreza extre-
mo, inviabilizam um maior desenvolvimento do 
sector da água.

Tendo em conta o contexto socioeconómico, 
como pontos fortes salientam-se estabilidade 
política e institucional, nomeadamente dos or-
ganismos associados ao sector da água, o nú-
mero relevante de quadros técnicos no país e 
um sector privado já com alguma experiência 
(quase 10 anos).

Como aspectos negativos realçam-se a fragmen-
tação da gestão da água em muitos sectores e 
instituições, a dependência da administração 
centralizada para desenvolver, operar e manter 
os sistemas de água e de gestão de recursos hí-
dricos, a dificuldade em considerar a água como 
um bem de valor económico e a falta de ligação 
da gestão de recursos hídricos com a qualidade 

da água, saúde, ambiente e desenvolvimento 
económico. Embora os investimentos tenham 
aumentado consideravelmente, a contribuição 
dos utilizadores continua reduzida, os recursos 
subsidiam ou beneficiam sobretudo a classe mé-
dia e alta e existem poucos recursos, ou mesmo 
nenhuns, para o saneamento de águas residu-
ais. Tanto os SAS necessitam de investimentos 
vultuosos para aumentar o nível de atendimen-
to, como, simultaneamente, têm de ser criadas 
políticas sociais que permitam a universalização 
dos serviços. 

Quadro 71
Princípios estabelecidos 
contratualmente entre o 
operador e utilizador

Princípios 

•	 Abastecimento de água para consumo humano com 
qualidade de acordo com o Regulamento dos Sistemas 
Públicos de Distribuição e Drenagem de Águas;

•	 Manter e reparar as redes de distribuição;

•	 Leituras mensais dos contadores;

•	 Enviar avisos de débitos aos utilizadores antes do prazo de 
pagamento dos mesmos;

•	 Inspeccionar as instalações dos utilizadores;

•	 Responder a pedidos e reclamações no prazo máximo de 
quinze (15) dias, com excepção das reclamações sobre o 
valor da factura, que deverão ser respondidas no prazo de 
dez (10) dias;

•	 Facturar consumos médios no caso de a ligação não possuir 
um contador;

•	 Avisar os utilizadores e tomar medidas imediatas para 
remediar situações de interrupção de fornecimento não 
programadas;

•	 Dar informação aos utentes sobre as tarifas praticadas e 
executar a ligação de água;

•	 Verificando-se as condições de viabilidade da ligação e 
efectuado o pagamento da taxa de ligação e demais custos, 
se a ligação for realizada a uma distância não superior a 25 
metros da conduta da rede, a empresa executa a ligação no 
prazo máximo de vinte (20) dias.
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2.13.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

Portugal é constitucionalmente um regime se-
mipresidencialista constituído por quatro órgãos 
de soberania, designadamente o presidente da 
República, desempenhando o papel de chefe de 
Estado (poder regulador dos órgãos da demo-
cracia), a Assembleia da República (poder legis-
lativo), o governo (poder executivo) e os tribunais 
(poder judicial).

O país, com uma população aproximada de 10,3 
milhões de habitantes (Censos 2001), dispersa por 
cerca de 93,4 km2 de área, encontra-se organizado 
administrativamente em distritos, em municípios, 
que constituem a base da estrutura administrativa 
do país, também denominados concelhos, geridos 
pelas Câmaras Municipais, e em freguesias, admi-
nistradas por Juntas de Freguesia. Presentemente, 
Portugal é composto por 18 distritos, 308 municí-
pios e 4.257 freguesias.

Os SAS em Portugal evidenciaram, sobretudo nas 
últimas duas décadas, grandes desenvolvimentos 
ao nível do acesso, da qualidade do serviço e da 
própria estrutura do mercado. A reestruturação 
do sector da água, iniciada em 1993 com a sua 
desverticalização, separando a “alta” da “baixa”, 
com a abertura a capitais privados e, mais tarde, 
com a instituição de uma entidade reguladora de-
dicada, marcaram de forma inequívoca o progres-
so e a qualidade do sector da água em Portugal. 
Em particular, o sucesso do modelo regulatório 
tem sido um aspecto amplamente reconhecido, 
tanto em termos nacionais como internacionais.

Em Portugal, os SAS encontram-se regulamenta-
dos por vários marcos legislativos, entre os quais 
sobressaem o quadro legal de delimitação de sec-
tores, estabelecido pela Lei n.º 46/77, posterior-
mente alterada pelo Decreto-Lei n.º 372/93 e pela 
Lei n.º 88-A/97, a abertura ao capital privado e a 

desverticalização do sector, através do Decreto-Lei 
n.º 379/93 e as bases das concessões, quer mul-
timunicipais, através do Decreto-Lei n.º 319/94 e 
do Decreto-Lei n.º 162/96 para a água e para as 
águas residuais, respectivamente, quer municipais, 
através do Decreto-Lei n.º 147/95, que, por sua 
vez, também cria o Observatório destes serviços. 
Outro regime legal, da maior relevância, relaciona-
se com a regulamentação da regulação do sec-
tor e do Instituto Regulador de Águas e Resíduos 
(IRAR), designadamente através do Decreto-Lei 
n.º 230/97, que o cria, do Decreto-Lei n.º 362/98, 
que estabelece os seus estatutos, e do Decreto-
Lei n.º 151/2002, que alarga as suas atribuições. 
Não menos importantes, são de referir a regula-
mentação do sector empresarial local (SEL) e a 
implementação das empresas municipais, através 
da Lei n.º 58/98, posteriormente substituída pela 
Lei n.º 53-F/2006, e também a legislação referen-
te à defesa dos utilizadores dos serviços públicos 
essenciais, designadamente a Lei n.º 23/96, recen-
temente alterada pela Lei n.º 12/2008. Por último, 
na vertente ambiental, salienta-se a consagração 
na legislação portuguesa de toda a regulamenta-
ção produzida na UE, em particular da Directiva-
Quadro da Água, através da Lei n.º 58, de 2005, 
bem como da titularidade dos recursos hídricos, 
legislada pela Lei n.º 54/2005.

Em Portugal, até meados dos anos 90, os SAS 
encontravam-se sob responsabilidade exclusiva 
da administração local. Em 1993, através do 
Decreto-Lei n.º 372 (revogado pela Lei n.º 88-
A/97), que alterou o art. n.º 4 do Decreto-Lei n.º 
46/77, foi criada a possibilidade de os SAS serem 
operados por empresas privadas e outras empre-
sas da mesma natureza, através de contrato de 
concessão. Este diploma legal também procedeu 
à distinção entre sistemas multimunicipais, que 
são aqueles que servem em “alta”, pelo menos, 
dois municípios e que exigem um investimento 
predominante a efectuar pelo Estado, em função 
de razões de interesse nacional, e os sistemas 
municipais, que são todos os restantes, ainda 
que a sua gestão seja efectuada por associações 
de municípios.

Portugal

2.13
PORTUGAL
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Uma vez alterada a lei de delimitação de sectores, 
permitindo o acesso de capitais privados a algumas 
actividades do sector da água, o Decreto-Lei n.º 
379/93 consagrou o regime legal de exploração e 
gestão dos sistemas multimunicipais e municipais 
de captação, tratamento e distribuição de água 
para consumo público e de recolha, tratamento 
e rejeição de efluentes. Nos termos do n.º 1 do 
art. n.º 3 do mesmo diploma legal, a exploração 
e a gestão dos sistemas multimunicipais é exer-
cida directamente pelo Estado, ou atribuída por 
este, em regime de concessão, a entidades pú-
blicas de natureza empresarial ou à empresa que 
resulte da associação de entidades públicas, em 
posição obrigatoriamente maioritária no capital 
social, com entidades privadas. Este documento 
normativo sofreu um aditamento pelo Decreto-Lei 
n.º 103/2003, que clarifica as missões de interesse 
público dos sistemas multimunicipais.

O regime jurídico da construção, exploração e ges-
tão dos sistemas multimunicipais de captação e 
tratamento de água para consumo público encon-
tra-se regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 319/94, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 222/2003, quando 
atribuídos por concessão, e aprova as respectivas 
bases. O regime jurídico da construção, explora-
ção e gestão dos sistemas multimunicipais de re-
colha, tratamento e rejeição de efluentes, quando 
atribuídos por concessão, e as respectivas bases, é 
regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 162/96. Por 
outro lado, o regime jurídico da concessão dos sis-
temas municipais é conferido pelo Decreto-Lei n.º 
147/95, sendo esta mesma norma que cria o Ob-
servatório Nacional dos Sistemas Multimunicipais 
e Municipais. Este diploma viria, todavia, a ser par-
cialmente revogado pelo Decreto-Lei n.º 362/98, 
que aprovou o Estatuto do IRAR.

Em 1997, a criação do IRAR, pelo art. n.º 21 do 
Decreto-Lei n.º 230, revelou-se uma importante 
medida de defesa dos direitos dos utilizadores, 
bem como de salvaguarda da sustentabilida-
de económica dos sistemas. O Decreto-Lei n.º 
362/98, alterado pelo Decreto-Lei n.º 151/2002, 
como já referido, aprova o Estatuto do IRAR e 
extingue o Observatório. A alteração do diploma 
investiu o IRAR de poderes de autoridade compe-
tente, no tocante à fiscalização e ao controlo da 
qualidade da água para consumo humano.

Em 1998, a Lei n.º 58 regulamentou a criação, 
pelos municípios ou suas associações, das empre-
sas municipais, intermunicipais e regionais, se-
gundo três formatos: empresas públicas (aquelas 
em que os municípios, associações de municípios 
ou regiões administrativas detêm a totalidade do 
capital), empresas de capitais públicos (aquelas 
em que os municípios, associações de municípios 
ou regiões administrativas detêm participação de 
capital em associação com outras entidades pú-
blicas) e empresas de capitais maioritariamente 
públicos (aquelas em que os municípios, asso-

ciações de municípios ou regiões administrativas 
apresentem a maioria do capital em associação 
com entidades privadas), constituindo estas úl-
timas PPP. Posteriormente, no ano de 2006, foi 
publicada a Lei n.º 53-F/2006, que estabelece o 
novo regime jurídico do sector empresarial local 
(SEL), revogando a Lei n.º 58/98. Entre as novi-
dades deste documento normativo, destaca-se a 
matéria contida no art. n.º 11, a qual refere que 
as entidades do SEL que prossigam actividades no 
âmbito de sectores regulados ficam sujeitas aos 
poderes da respectiva entidade reguladora e que 
a selecção do sócio privado nas PPP exige a insti-
tuição de concurso público.

No domínio das obrigações de serviço públi-
co é de salientar a aprovação recente da Lei n.º 
12/2008, alterando a Lei n.º 23/96, que cria no 
ordenamento jurídico alguns mecanismos desti-
nados a proteger os utentes dos serviços públicos 
essenciais. Este documento normativo constitui 
um marco significativo destinado à salvaguarda 
da protecção dos utilizadores de um conjunto 
mínimo de serviços, considerados indispensáveis 
para a qualidade de vida na sociedade actual, 
onde se incluem os SAS.

Por último, é de referir a regulamentação ambien-
tal e da água que é, naturalmente, muito vasta. 
Sobressai a Lei n.º 58/2005, que aprova a Lei da 
Água, e procede à transposição para a ordem jurí-
dica nacional da Directiva-Quadro da Água, esta-
belecendo as bases e o quadro institucional para 
a gestão sustentável das águas. No que concerne 
à definição do enquadramento institucional, a Lei 
da Água procede à sua harmonização com o prin-
cípio da região hidrográfica como unidade princi-
pal de planeamento e gestão, tal como imposto 
pela Directiva, criando cinco Administrações de 
Região Hidrográfica (ARH), cujas sedes coincidem 
com as das actuais Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR). 

2.13.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.13.2.1
Responsabilidades

No sector da água coexistem numerosos e 
diversificados tipos de intervenientes. Ao nível 
da administração, são de referir os papéis de-
sempenhados pela entidade reguladora (IRAR) e 
pelos restantes órgãos da Administração Públi-
ca, nomeadamente o Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional (MAOTDR), o Instituto da Água 
(INAG), a Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), as CCDR, a Direcção-Geral do Consumi-
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dor (DGC), a Autoridade da Concorrência (AC), 
a Associação Portuguesa de Distribuição e Dre-
nagem de Águas (APDA), o Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil (LNEC) e os municípios. Por 
fim, não só associado à operação dos SAS, a em-
presa Águas de Portugal (AdP) possui um papel 
bastante relevante e estruturante no desenvolvi-
mento do sector.

O IRAR é o regulador vertical dos SAS (e tam-
bém dos resíduos urbanos). No âmbito das suas 
atribuições, o IRAR supervisiona e regula os SAS 
concessionados. Entre os seus objectivos consta 
a salvaguarda da qualidade dos serviços presta-
dos e supervisão e garantia do equilíbrio e da 
sustentabilidade do sector, nos termos do seu 
Estatuto e da lei. Tem também funções de auto-
ridade competente, no que concerne à qualida-
de da água para consumo humano, englobando 
aqui todos os SAS portugueses.

O MAOTDR é o responsável máximo pelas di-
versas políticas do sector do ambiente, onde se 
inclui a da água, e que compreende os SAS.

A gestão dos recursos hídricos encontra-se sob 
a responsabilidade do INAG, criado em 1993, 
dotado de autonomia administrativa e patrimó-
nio próprio, e tutelado pelo MAOTDR. O INAG 
tem por missão propor, acompanhar e assegurar 
a execução da política nacional no domínio dos 
recursos hídricos, de forma a salvaguardar a sua 
gestão sustentável, bem como garantir a efecti-
va aplicação da Lei da Água.

A APA, criada em 2007, através da fusão do Insti-
tuto do Ambiente e do Instituto dos Resíduos, visa 
criar condições de maior eficácia na gestão das po-
líticas do ambiente e do desenvolvimento susten-
tável. Esta agência tem ainda por missão propor, 
desenvolver e acompanhar a execução das políti-
cas nas áreas do combate às alterações climáticas 
e emissão de poluentes atmosféricos, avaliação de 
impacte ambiental, prevenção de riscos graves, 
controlo integrado da poluição e educação am-
biental, assegurando a participação e a informação 
do público e das ONG do ambiente.

As CCDR são organismos descentralizados da 
Administração Central (MAOTDR) com compe-
tências de regulação ambiental e com funções 
de coordenação geral, planeamento, licencia-
mento e fiscalização, designadamente no caso 
de captações de água e de descarga de águas 
residuais. As CCDR constituem ainda as auto
ridades de gestão dos fundos comunitários de-
dicados a co-financiamento de investimentos 
nas redes em “baixa” dos SAS. Todavia, a Lei da 
Água estabeleceu a criação das ARH, as quais 
abrangem parte das competências das CCDR.

A Lei n.º 58/2005 (Lei da Água) criou as ARH, no 
sentido de prosseguirem as atribuições de ges-

tão da água, incluindo o respectivo planeamen-
to, licenciamento e fiscalização. No continente, 
foram criadas as ARH do Norte, do Centro, do 
Tejo, do Alentejo e do Algarve.

A DGC é o instituto público destinado a pro-
mover a política de salvaguarda dos direitos dos 
utilizadores, bem como a coordenar e executar 
as medidas tendentes à sua protecção, informa-
ção e educação e de apoio às organizações de 
utilizadores. Em cooperação com o IRAR, este 
organismo desempenha um papel significativo 
na defesa dos utilizadores dos SAS.

A AC, criada em 2003, apresenta poderes trans-
versais sobre a economia portuguesa para apli-
cação das regras de concorrência, em correlação 
com os órgãos de regulação sectorial. A AC tem 
por missão assegurar a aplicação das regras de 
concorrência em Portugal, no respeito pelo prin-
cípio da economia de mercado e da livre concor-
rência, tendo em vista o funcionamento eficiente 
dos mercados, um elevado nível de progresso téc-
nico e o prosseguimento do maior benefício para 
os utilizadores. A AC articula-se com o IRAR em 
tudo o que se relaciona com a concorrência no 
mercado dos SAS.

A APDA, criada em 1986, é uma entidade que 
representa e defende os interesses dos operado-
res dos SAS e de todos os demais intervenientes 
neste domínio. Simultaneamente, esta associa-
ção estimula o tratamento, a investigação e o 
desenvolvimento dos assuntos relacionados com 
a quantidade e qualidade das águas de abaste-
cimento, drenagem e destino final das águas 
residuais, constituindo um fórum para profissio-
nais de diversas formações com intervenção no 
domínio da água.

O LNEC constitui um laboratório de investigação 
de referência, a nível nacional e internacional, 
no âmbito da engenharia civil, incluindo a área 
da hidráulica e, em particular, a da engenharia 
sanitária.

Os municípios possuem as atribuições da presta-
ção dos SAS. Neste âmbito, podem concessionar 
os seus serviços a entidades privadas ou delegá-
los a terceiros, nomeadamente a freguesias e 
associações de utilizadores.

A AdP, pertencente ao sector empresarial do Esta-
do, constitui o principal grupo empresarial do sec-
tor do Ambiente em Portugal, e tem por missão 
contribuir para a resolução dos problemas nacio-
nais nos domínios de abastecimento de água, de 
saneamento de águas residuais e de tratamento 
e valorização de resíduos, num quadro de susten-
tabilidade económica, financeira, técnica, social e 
ambiental. Actualmente, esta empresa congrega 
a sua actividade em mais de 50 empresas, incluin-
do algumas de âmbito internacional.
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2.13.2.2
Regulação

Em Portugal, existe uma entidade reguladora 
sectorial, o IRAR, que apresenta, de acordo com 
o seu Estatuto, funções regulatórias relevantes 
sobre os sistemas multimunicipais e municipais 
concessionados dos SAS e dos resíduos urbanos, 
procurando, sobretudo, a defesa dos direitos 
dos utilizadores, bem como a salvaguarda da 
sustentabilidade e viabilidade económica dos sis-
temas. O IRAR, na qualidade de autoridade com-
petente, possui também a função de fiscalizar 
e controlar a qualidade da água para consumo 
humano, compreendendo aqui todos os SAS do 
país, com excepção da Madeira, que possui uma 
autoridade competente regional.

O IRAR é uma pessoa colectiva de direito públi-
co, dotada de personalidade jurídica, com auto-
nomia administrativa e financeira e património 
próprio, sujeita à superintendência e à tutela do 
MAOTDR, não tendo, desta forma, independên-
cia funcional. O IRAR também não tem indepen-
dência orgânica, no entanto, possui indepen-
dência financeira, sendo o seu financiamento 
assegurado integralmente pelas concessionárias 
dos sistemas multimunicipais e municipais, atra-
vés do pagamento de taxas pela sua actividade.
 
Em 2003, iniciou-se um processo de consolida-
ção do modelo regulatório, agora em pleno fun-
cionamento, cuja estratégia se define por dois 
grandes planos de intervenção: um primeiro ao 
nível da regulação estrutural do sector da água e 
um segundo ao nível da regulação dos compor-
tamentos das entidades gestoras.

A regulação estrutural do sector da água na 
vertente horizontal procura o nível adequado 
de desagregação das entidades gestoras por 
unidades geográficas e por tipos de serviços 
(mercados), sem prejudicar a desejável e ne-
cessária obtenção de economias de escala e de 
gama, criando melhores condições de compe-
tição e permitindo uma regulação mais eficaz. 
Na sua vertente vertical, procura o nível ade-
quado de agregação das entidades gestoras, 
quando estas desenvolvem a sua actividade 

em mais do que uma das etapas sucessivas do 
processo de produção, necessárias para a pres-
tação do serviço.

Complementarmente, a estratégia do IRAR pas-
sa também por regular os comportamentos das 
entidades gestoras, relativamente aos aspectos 
económicos e de qualidade do serviço. A regu-
lação económica constitui a mais importante 
forma da regulação dos comportamentos per-
mitidos às entidades gestoras, na medida em 
que os preços de monopólio tendem a ser mais 
altos do que os preços resultantes de mercados 
concorrenciais. A obtenção dos preços mais 
baixos que permitam, simultaneamente, a via-
bilidade económica e financeira das entidades 
gestoras, correspondendo à situação mais justa 
para os utilizadores, exige uma forte intervenção 
da entidade reguladora. A regulação económica 
inclui ainda a avaliação dos investimentos das 
entidades gestoras.

A regulação da qualidade do serviço é uma for-
ma de regulação dos comportamentos indisso-
ciável da regulação económica, condicionando 
os comportamentos permitidos às entidades 
gestoras, relativamente à qualidade do serviço 
que pretam aos utilizadores. A competência do 
IRAR, em matéria da qualidade da água para 
consumo humano, constitui um caso particular 
da qualidade do serviço, uma vez que ultra-
passa as funções regulatórias tradicionais. Na 
Figura 54 é apresentado o modelo regulatório 
do IRAR (IRAR, 2003).

De acordo com a nova lei orgânica do MAOTDR 
(Decreto-Lei n.º 207/2006), o IRAR permane-

cerá sob a administração indirecta do Estado 
com o estatuto de Instituto Público, passando 
a designar-se Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos (ERSAR). Para além das 
atribuições de regulador das áreas económica e 
da qualidade dos serviços no sector da água e 
dos resíduos, a nova lei orgânica prevê também, 
como atribuições da ERSAR, a manutenção do 
exercício das funções de autoridade competen-
te relativamente à qualidade da água para con-
sumo humano, compreendendo todos os SAS, 

Figura 54
Modelo regulatório  
do IRAR
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bem como a garantia de uma regulação estru-
tural do sector e a promoção da comparação e 
divulgação pública da actividade das entidades 
gestoras.

Como referido, até à data, o modelo regulató-
rio definido para o IRAR é algo limitado no âm-
bito das suas atribuições, sobretudo da regula-
ção tarifária. No que diz respeito às concessões 
municipais, o IRAR apenas dá parecer sobre o 
processo de concurso das concessões dos sis-
temas municipais e das minutas dos contratos, 
e não intervém no processo de fixação da ta-
rifa, que constitui um elemento determinante 
da escolha da concessionária, a não ser na si-
tuação de reequilíbrio económico-financeiro. 
As tarifas ficam reguladas pelo contrato (assim 
como as suas actualizações). Já no que se re-
fere às concessões dos sistemas multimunici-
pais, o IRAR pronuncia-se sobre as tarifas que 
são propostas anualmente ao concedente pela 
concessionária.

No que concerne às modalidades de gestão de 
sistemas municipais, que não a concessão, para 
além das questões da qualidade da água, não 
foi ainda prevista actividade regulatória do IRAR. 
É de salientar, no entanto, que a reformulação 
prevista e desejada do Estatuto do IRAR alargará 
o seu âmbito de actuação às entidades da admi-
nistração autárquica, nas questões da defesa dos 
utilizadores. É ainda de referir que a Lei do SEL 
prevê a intervenção do IRAR na sua regulação, 
ainda que não estejam clarificados os moldes em 
que a mesma irá ocorrer.

O IRAR adoptou, como principal método re-
gulatório da qualidade do serviço, a regulação 
sunshine, a qual se baseia na publicitação dos 
resultados do desempenho das entidades regu-
ladas. Para esse efeito, o IRAR reúne num rela-
tório anual os resultados do desempenho, obti-
dos a partir de um conjunto de indicadores de 
desempenho aplicados às entidades gestoras. A 
elaboração desse documento, baseado em ben-
chmarking, inclui uma avaliação conjunta do de-
sempenho, onde são efectuadas comparações 
entre as entidades gestoras, e uma avaliação in-
dividual do desempenho de cada operador, qua-
litativa e quantitativamente (Marques, 2006b). 
Neste âmbito, a consciencialização da actuação 
das entidades gestoras, pretendida pelo IRAR, 
é obtida por pressão dos utilizadores e dos ci-
dadãos em geral, através dos seus grupos de 
defesa, dos media, da classe política (governo/
partidos) e das ONG.

O objectivo desta abordagem regulatória con-
siste em “embaraçar” as entidades gestoras 
que apresentem um fraco desempenho e que, 
por conseguinte, terão propensão para corrigir 
os desvios manifestados (name and shame po-
licy). Embora este método não fixe tarifas e o 

seu poder coercivo seja limitado, a exposição e 
a discussão pública do comportamento do re-
gulado desencadeia efeitos bastantes positivos, 
induzindo a competição entre as entidades re-
guladas e conduzindo a um aumento progres-
sivo da performance no respectivo mercado 
(Marques, 2005).

O IRAR, no desempenho das suas funções, apre-
sentou, em 2007, um valor aproximado de 5 mi-
lhões de euros relativo aos custos de funciona-
mento, que é autofinanciado através de taxas de 
regulação e das taxas de qualidade da água. No 
final de 2007, o IRAR empregava directamente 
62 funcionários.

2.13.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.13.3.1
Propriedade e gestão de
serviços

A propriedade e a gestão dos SAS têm estado 
associadas maioritariamente ao sector público. 
Embora, no passado, as maiores empresas em 
operação fossem privadas (por ex., CAL em 
Lisboa), os activos pertenciam ainda ao Estado 
ou aos municípios. De 1974 a 1993 não existiu 
gestão privada no sector da água em Portugal. 
A partir de 1993 verificou-se uma proliferação 
do sector privado, atingindo em 2007 quase 
20% do total da população. Além disso, a pri-
vatização jurídico-formal (entidade públicas de 
direito privado) tem ocorrido de forma muito 
acentuada. 

2.13.3.2
Players do sector

A atribuição dos SAS pertence aos municípios. 
Estes podem prestar aquelas actividades de 
uma forma directa, através de serviços muni-
cipais (os que são directamente geridos pelos 
órgãos municipais, não dispondo de autonomia 
administrativa ou financeira) ou através de ser-
viços municipalizados, que possuem autono-
mia administrativa e financeira e são geridos 
por um Conselho de Administração próprio, 
embora não tenham personalidade jurídica. Os 
municípios podem ainda delegar a sua compe-
tência às freguesias ou a empresas municipais 
procurando, neste último caso, uma maior em-
presarialização e uma fuga clara para o direito 
privado. A sua delegação pode ser atribuída a 
entidades privadas, através da figura de con-
cessão. Se se contabilizarem os operadores re-

Portugal



208

lativos às freguesias, que atingem um número 
significativo, actualmente, em Portugal, os SAS 
são fornecidos, respectivamente, por 405 e 315 
operadores.

Em Portugal, muitos municípios não dispo-
nibilizam o fornecimento do serviço de água 
em “alta”, sendo este prestado pelos siste-
mas multimunicipais controlados pelo grupo 
AdP, ainda que participem nas empresas como 
sócios minoritários. Em 2006, a AdP fornecia 
os serviços de água em “alta” a 200 municí-
pios, embora apenas parcialmente em muitos 
destes, através de 14 empresas (incluindo a 
EPAL), enquanto para os sistemas de águas 
residuais em “alta”, esse número totaliza os 
186 concelhos, cujo serviço era prestado por 
intermédio de 16 empresas. Existem também 
duas empresas concessionárias de sistemas 
municipais (intermunicipais), designadamen-
te a Águas do Vouga e a Tratave, ainda per-
tencentes à AdP através da participação da 
Aquapor/Luságua e duas associações de mu-
nicípios que gerem os sistemas directamente 
(por ex., AMCAL).

Em relação à “baixa”, a forma organizacional 
dominante continua a ser o serviço municipal, 
ainda que o número de empresas municipais e 
de empresas concessionárias tenha crescido nos 
últimos anos e seja expectável que essa tendên-
cia se mantenha num futuro próximo. Sem con-
tabilizar os operadores relativos às freguesias, 
que representam uma população muito diminu-
ta, o Quadro 72 resume as diferentes modali-

dades de gestão em “baixa” em operação em 
Portugal. As empresas públicas apresentadas re-
presentam as situações atípicas da EPAL (Lisboa), 

da Águas de Santo André (Santo André) e do 
IGA (Porto Santo).

A EPAL representa um caso particular, pela sua 
história, dimensão e importância. A empresa de 
água, servindo a cidade de Lisboa e os municípios 
circundantes, é uma sociedade anónima de capi-
tais integralmente públicos, detida a 100% pela 
AdP. A EPAL serve em “baixa” apenas o município 
de Lisboa. Esta empresa abastece directamente 
564 000 habitantes (Lisboa) e indirectamente 2,6 
milhões de habitantes em 26 municípios, que lhe 
compram água em “alta”.

É de salientar também a importância da mo-
dalidade de gestão baseada em empresas 
municipais. No início de 2008, existiam 18 
empresas municipais, representando 1,6 mi-
lhões de habitantes (15% da população por-
tuguesa). Destas, 3 constituem PPP, dado que 
envolvem parceiros privados, estando outras 
3 em concurso. 

Como referido, a AdP é o principal player em 
Portugal. Para além da presença dominante 
na “alta”, constitui, através da Aquapor e da 
Luságua, um player relevante dos sistemas em 
“baixa”, concorrendo com os outros players 
privados. Os restantes players privados dizem 
respeito à Compagnie Générale des Eaux (CGE/
Veolia), que é responsável por 4 empresas, ser-
vindo cerca de 270 mil habitantes potenciais, à 
AGS (Grupo Somague/Sacyr) com 8 participa-
ções e 670 mil habitantes e à Indaqua (Mota-
Engil, Soares da Costa e Hidrante) com cinco 

empresas e 540 mil habitantes. A Aqualia (gru-
po FCC) possui ainda três sistemas de reduzida 
dimensão. Em 2008, cerca de 25 sistemas (29 

Água Águas residuais

Número* População** Número* População**

Serviços municipais 229 4 192 375 (40,6%) 244 5 066 832 (49,1%)

Serviços municipalizados 26 2 228 223 (21,4%) 24 2 206 585 (21,4%)

Empresas municipais 18 1 567 049 (16,0%) 20 1 650 826 (16,0%)

Empresas concessionárias 24 1 737 033 (16,8%) 17 1 393 841 (13,5%)

Empresas públicas 3 593 404 (5,7%) - -

Total 300 10 318 084 305 10 318 084

* ano de 2008;      ** População relativa ao Censos 2001.

Quadro 72
Formas organizacionais dos 
SAS em “baixa”
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municípios) privatizaram os SAS, como é pos-
sível observar no Quadro 73, correspondendo 
a cerca de 1,8 milhões de habitantes (17% da 
população portuguesa).

Se se somarem as PPP correspondentes às em-
presas municipais, a representatividade do sector 
privado atinge os 19%. Se se contabilizarem os 
sistemas que estão em concurso, estima-se que 

Localização Âmbito* População** Empresa Início Duração 
(anos) Accionistas

Mafra A 54 358 CGE de Mafra 1994 25 CGE/Veolia

Fafe A 52 757 Indaqua Fafe 1996 25 Indaqua

Ourém A 46 216 CGE Ourém 1996 25 CGE/Veolia

Setúbal A e AR 113 937 Águas do Sado 1997 25 Aquapor/
Luságua

Planalto Beirão A 77 017 Águas do Planalto 1997 15 Aquapor/
Luságua

Batalha A 15 002 Águas do Lena 1997 15 Aquapor/
Luságua

Trancoso A e AR 10 889 Águas da Teja 1997 25 Aquapor/
Luságua

Figueira da Foz A e AR 62 601 Águas da Figueira 1999 25 Aquapor/AGS

S. Tirso/Trofa A 109 977 Indaqua S. Tirso/
Trofa 1999 35 Indaqua

S. M. da Feira A e AR 135 964 Indaqua Feira 1999 35 Indaqua

Valongo A e AR 86 005 Águas de Valongo 2000 30 CGE/Veolia

Cascais A e AR 170 683 Águas de Cascais 2000 25 Aquapor/AGS

Paredes A e AR 83 377 Águas de Paredes 2001 35 CGE/Veolia

Alcanena A 14 600 Luságua Alcanena 2001 15 Aquapor/
Luságua

Carrazeda A e AR 7.642 Águas de Car-
razeda 2001 30 AGS

Gondomar A e AR 164 096 Águas de Gondo-
mar 2001 25 Aquapor/AGS

Alenquer A e AR 39 108 Águas de Alenquer 2003 30 Aquapor/AGS

P. de Ferreira A e AR 52 985 AGS Paços de Fer-
reira 2004 35 AGS

Barcelos A e AR 122 096 Águas de Barcelos 2004 30 AGS

M. Canavezes A e AR 52 419 Águas do Marco 2005 35 AGS

Matosinhos A e AR 167 026 Indaqua Matosin-
hos 2007 25 Indague

Vila do Conde A e AR 74 391 Indaqua V. do 
Conde 2007 40 Indaqua

Abrantes AR 42 235 Abrantagua 2007 25 Aqualia/LenaAm-
biente

Elvas A e AR 15 500 Aqualia 2008 30 Aqualia

Campo Maior A e AR 8.387 Aqualia 2008 30 Aqualia

Quadro 73 
Empresas concessionárias 
dos SAS em “baixa”

*A – água, AR – águas residuais;    ** Censos 2001 
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a população total servida por entidades privadas 
ultrapasse os 2,2 milhões de habitantes (21% da 
população).

2.13.3.3
Integração do sector e serviços 
oferecidos

Em Portugal, os SAS encontram-se maioritaria-
mente desverticalizados, isto é, os sistemas em 

“alta” e em “baixa”, quer para o abastecimento 
de água quer para o saneamento de águas resi-
duais, são prestados por entidades distintas. Em 
termos horizontais, as entidades gestoras pos-
suem um grau de integração reduzido, existindo 
(mesmo sem incluir as freguesias) cerca de 300 
entidades para quase 11 milhões de habitantes.

No que concerne aos serviços disponibilizados, 
os operadores prestam quase sempre em con-
junto os serviços de água e os serviços de águas 
residuais. Por vezes, incluem também os serviços 
de resíduos urbanos e, menos frequentemente, 
os transportes ou outras actividades. Existe ape-
nas um número limitado de operadores a efec-
tuar o abastecimento de água ou o saneamento 
de águas residuais individualmente.

2.13.3.4
Números do sector

Em 2007, a produção de água em Portugal 
atingiu os 862 milhões de m3. A principal fonte 
de água constituiu a água superficial (mais de 
65%), representando a produção de água para 
consumo público cerca de 7% do consumo to-
tal de água. Nesse ano, em Portugal, os servi-
ços de água apresentavam um valor de cerca 

de 35% para o volume de água não facturado, 
do qual a grande maioria correspondia a perdas 
de água.

Em Portugal, a capitação média de água sofreu 
um decréscimo entre 2002 e 2005, passando de 
169 litros para 153 litros por habitante e por dia. 
Na Figura 55 apresenta-se a evolução da capita-
ção média nacional anual (IRAR, 2007).

De acordo com o IRAR, o nível de atendimento 

do serviço de água nas áreas urbanas, a nível 
nacional, é de cerca de 91,1%, o que signi-
fica que cerca de 9,4 milhões de habitantes 
são fornecidos com este serviço. No que diz 
respeito ao serviço de águas residuais, este 
carece ainda de maior desenvolvimento, com-
preendendo cerca de 7,7 milhões de habitan-
tes servidos, o que se reflecte num nível de 
atendimento de 75,1%.

Na Figura 56 apresentam-se os níveis de aten-
dimento dos SAS. É de salientar que cerca de 
2% da população se encontra isolada e nunca 
será, à partida, servida por redes públicas (IRAR, 
2007). Acrescente-se também que as metas 
estabelecidas no PEAASAR I (Plano Estratégico 
de Abastecimento de Água e Saneamento de 
Águas Residuais) para o ano de 2006 previam 
níveis de atendimento de 95% para o abasteci-
mento de água e de 90% para o saneamento de 
águas residuais. 

O nível de atendimento do serviço de tratamento 
de águas residuais tem evoluído de forma consi-
derável, apresentando, em Dezembro de 2005, 
um valor de 66%. No final de 1994, evidencia-
va um valor de 30,5%. Em 2006, o volume de 
águas residuais recolhidas representou cerca de 
315 milhões de m3.

Figura 55
Evolução anual da
capitação média nacional 
em Portugal
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Em 2006, o serviço de água em Portugal apre-
sentou receitas de 1,2 mil milhões de euros, 
enquanto o serviço de águas residuais totalizou 
uma receita de 450 milhões de euros. Os SAS 
caracterizaram-se nesse ano por um volume de 
investimento anual de 900 milhões de euros, 
sendo uma parte substancial deste valor relativo 
ao tratamento das águas residuais.

Em 2006, os SAS empregavam directamente 
cerca de 17,5 mil funcionários.

Os serviços de água compreendem cerca de 75 
mil km de condutas de distribuição de água, en-
quanto o serviço de águas residuais inclui, apro-
ximadamente, 40 mil km de colectores das redes 
de águas residuais domésticas.

2.13.4
REGRAS DO JOGO

2.13.4.1
Estabelecimentos de tarifas

Em Portugal, o estabelecimento de preços e de 
tarifas depende da modalidade de gestão. No 
que se refere aos serviços municipais, aos ser-
viços municipalizados e aos diferentes modelos 
de empresas municipais, o IRAR não tem qual-
quer tipo de atribuição nesta matéria. Como 
tal, cabe à própria administração local, neste 
caso a Assembleia Municipal para os Serviços 
Municipais e para os Serviços Municipalizados, 
aprovar os sistemas tarifários sob proposta do 
Executivo Municipal ou do Conselho de Admi-
nistração dos Serviços Municipalizados. No caso 
dos serviços intermunicipais ou intermunicipali-
zados, a aprovação das tarifas é da responsa-
bilidade da assembleia intermunicipal. No caso 
das empresas municipais (ou intermunicipais), 
existem situações distintas, consoante a natu-

reza da empresa municipal. Na circunstância de 
PPP, é a Assembleia-geral que aprova as tarifas 
sob proposta do Conselho de Administração. 
No caso das restantes empresas, é o Conselho 
de Administração que submete à Câmara Mu-
nicipal para posterior aprovação da Assembleia 
Municipal.

Nos sistemas municipais concessionados as tarifas 
são, claramente, definidas no contrato de conces-
são outorgado entre o concedente (Câmara Mu-
nicipal) e o concessionário. A fixação de tarifas 
é estabelecida na proposta de concurso, tendo 
em consideração o art. n.º 5 do Decreto-Lei n.º 
147/95. O IRAR não pode interferir directamente 
na fixação de tarifas, a não ser que o equilíbrio 
económico-financeiro da concessão seja coloca-
do em causa, por motivos imprevisíveis, aquando 
da realização do contrato. Nesta circunstância, o 
IRAR pode ser chamado a pronunciar-se.

Nos sistemas multimunicipais, o IRAR tem ou-
tro tipo de poderes, sendo solicitado para emitir 
pareceres sobre os sistemas tarifários propostos, 
apoiando-se num programa de investimentos 
previamente definido à data da realização do 
contrato de concessão e revisto anualmente, a 
ainda sobre o relatório anual das empresas e o 
respectivo orçamento. A fórmula de definição 
do sistema tarifário proposto nos contratos de 
concessão dos sistemas multimunicipais consiste 
numa metodologia híbrida, tendo como base o 
método de regulação por taxa de remuneração 
estabelecido contratualmente e introduzindo-lhe 
um mecanismo de repartição de ganhos de pro-
dutividade. Embora varie de contrato para con-
trato, a taxa de remuneração é fixada pelo con-
cedente e consiste numa taxa base (Obrigações 
de Tesouro ou Euribor) acrescida de um prémio 
de risco de 3%, que incide sobre o capital social 
realizado e a reserva legal.

A EPAL, como já foi referido, constitui uma situ-
ação peculiar em todo o panorama português 
também no que concerne ao estabelecimento 

Figura 56
Evolução anual da
cobertura dos SAS em
Portugal

Portugal
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de tarifas. O sistema tarifário resulta de uma 
convenção a efectuar, periodicamente, entre o 
Estado e a EPAL, sendo o Estado representado 
pela Direcção-Geral da Empresa. O Decreto-Lei 
n.º 230/91 estabelece as directivas para a fixa-
ção dos preços a praticar pela EPAL. O sistema 
tarifário consiste no pagamento de uma parte 
fixa (quota de serviço) e de uma parte variável 
que depende dos volumes de água abasteci-
dos, bem como dos respectivos princípios de 
aplicação. Os utilizadores são classificados em 
domésticos e não domésticos e a EPAL é au-
torizada a cobrar, como parte do preço, uma 
parcela adicional, cujo valor será fixado na 
convenção, por m3 de água facturada a to-
dos os seus utilizadores da cidade de Lisboa, 
excluindo a Câmara Municipal. Para esta, o 
montante fica consignado à compensação 
do valor dos consumos municipais. O docu-
mento normativo pressupõe que os preços de 
venda de água e a remuneração dos serviços 
prestados assegurem receitas que permitam 

a cobertura dos custos de exploração e que 
garantam os níveis adequados de autofinan-
ciamento, e de remuneração do capital inves-
tido, isto é, a regulação económica da EPAL 
baseia-se no método da regulação por taxa 
de remuneração.

É de referir que cada SAS tem a sua classifica-
ção de utilizadores e os seus próprios escalões, 
por vezes muito distintos entre si, embora com 
preços sempre crescentes com o consumo. É de 
realçar também que existe sempre para o abas-
tecimento de água uma parcela fixa, correspon-
dente ao aluguer do contador e que é crescente 
com o seu calibre, e uma parcela variável associa-
da a escalões de consumo. A micromedição tem 
uma penetração de 100% no sector da água 
em Portugal. Em relação aos serviços de águas 
residuais, os sistemas tarifários são mais variá-
veis entre os operadores, mas, normalmente, 
incluem também uma parcela fixa (de disponibi-
lidade) e uma variável com o consumo de água, 

podendo também incluir uma parcela específica 
para o tratamento de águas residuais. No passa-
do era frequente os encargos com os serviços de 
águas residuais serem estabelecidos em função 
das áreas dos fogos. Em geral, os SAS, sobre-
tudo no interior de Portugal, são muito subsi-
diados pelo orçamento geral do município. O 
abastecimento de água subsidia, quase sempre, 
o saneamento de águas residuais e dentro do 
primeiro os utilizadores industriais e comerciais 
e os relativos aos maiores consumos subsidiam 
os restantes utilizadores (domésticos). É ainda de 
salientar que o serviço de águas pluviais nunca é 
cobrado e que, com frequência, existem tarifas 
sociais e sistemas tarifários especiais para famí-
lias numerosas.

Nos quadros seguintes (Quadro 74, Quadro 75 
e Quadro 76) apresentam-se os sistemas tarifá-
rios de diferentes modelos de gestão dos SAS 
em Portugal, nomeadamente, da EPAL (em-
presa estatal), dos SMAS de Oeiras e Amadora 

(serviços municipalizados), das Águas de Cascais 
(empresa concessionária), e do Concelho de 
Porto de Mós (serviço municipal) para os utiliza-
dores domésticos e não domésticos/industriais. 
Os valores apresentados são ainda acrescidos de 
IVA de 5%.

2.13.4.2
Qualidade do serviço

A qualidade da água, regularmente controlada 
pelo IRAR, caracteriza-se por um nível muito 
elevado. A entidade reguladora actua de modo 
a salvaguardar o cumprimento dos padrões de 
qualidade de água, de acordo com a legislação 
portuguesa e da UE. Também neste domínio, 
Portugal prima por uma evolução significativa 
nos últimos anos.

No sentido de incentivar a qualidade do ser-

EPAL

Água Domésticos Não domésticos

Parcela fixa (€/mês) 3,90 € - 2.129,85 € 9,36 € - 2.854,80 €

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3 0,1530

1,3460/1,0199*5-20 m3 0,5754

>20 m3 1,3460

Quadro 74 
Sistema tarifário da EPAL 
para o ano de 2008

* Instituições Privadas de Interesse Público
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viço entre os operadores dos SAS, o IRAR re-
aliza um exercício anual de benchmarking, 
no qual determina, compara e publicita o 

desempenho dos operadores regulados (con-
cessionários). Para esse efeito, determina um 
conjunto de 20 indicadores de desempenho, 

Serviços Municipalizados
 (Oeiras e Amadora)

Empresa privada
 (Águas de Cascais)

Serviço Municipal
(Porto de Mós)

Água

Parcela fixa (€/mês) 2,95 € - 216,11 € 3,42 € - 133,59 € 2,05 € - 8,10 €

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3 0,492 0,400 0,510

5-10 m3

1,037 0,729
0,860

10-15 m3 1,020

15-25 m3 1,989 1,211 1,530

>25 m3 2,076 1,951 2,650

Águas residuais 

Parcela fixa (€/mês) - 3,12 1,160

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3

0,268 30% da factura da água
-

>5 m3 20% da factura da água

Serviços
Serviços Municipalizados

 (Oeiras e Amadora)
Empresa privada 

(Águas de Cascais)
Serviço Municipal 

(Porto de Mós)

Abastecimento de água

Parcela fixa (€/mês) 2,95 € - 216,11 € 4,75 € - 166,09 € 2,05 € - 8,10 €

Parcela variável (€/m3)

1,7511 (0-150 m3) 0,400 (0-5 m3) 0,82 (0-50 m3)

2,3952 (>150 m3)

1,258 (5-120 m3)

1,13 (>50 m3)1,727 (120-400 m3)

2,080 (>400 m3)

Saneamento de águas residuais 

Parcela fixa (€/mês) - 3,12 1,160

Parcela variável (€/m3)

0-5 m3

0,268 30% da factura da água
-

>5 m3 20% da factura da água

Quadro 75 
Sistema tarifário para os 
utilizadores domésticos 
para o ano de 2008

Quadro 76
Sistema tarifário para os 
utilizadores não domésticos 
para o ano de 2008

Portugal



214

desagregados, tendo em conta os SAS e a 
“alta” e a “baixa” destes serviços. Estes gru-
pos encontram-se estruturados em diversas 
categorias de indicadores, nomeadamente em 
indicadores de defesa dos interesses do uti-

lizador, sustentabilidade da entidade gestora 
e sustentabilidade ambiental. No Quadro 77 
apresentam-se os indicadores de desempenho 
desenvolvidos pelo IRAR para o abastecimen-
to de água e para o saneamento de águas 

Indicadores de desempenho

Serviço de água Serviço de águas residuais

Defesa dos interesses dos utilizadores Defesa dos interesses dos utilizadores

Acessibilidade de serviço aos utilizadores Acessibilidade de serviço ao utilizador

AA 01 - Cobertura do serviço AR 01 - Cobertura do serviço

AA 02 - Preço médio do serviço AR 02 - Preço médio do serviço

Qualidade do serviço prestado aos utilizadores Qualidade do serviço prestado aos utilizadores

AA 03 - Falhas no abastecimento AR 03 - Ocorrência de inundações

AA 04 - Análises de água realizadas AR 04 - Resposta a reclamações escritas 

AA 05 - Qualidade da água fornecida Sustentabilidade da entidade gestora

AA 06 - Resposta a reclamações escritas Sustentabilidade económico-financeira da entidade gestora

Sustentabilidade da entidade gestora AR 05 - Rácio de cobertura dos custos operacionais

Sustentabilidade económico-financeira da entidade gestora AR 06 - Custos operacionais unitários

AA 07 - Rácio de cobertura dos custos operacionais AR 07 - Rácio de solvabilidade

AA 08 - Custos operacionais unitários Sustentabilidade infra-estrutural da entidade gestora

AA 09 - Rácio de solvabilidade AR 08 - Utilização de estações de tratamento 

AA 10 - Água não facturada AR 09 - Tratamento de águas residuais recolhidas

Sustentabilidade infra-estrutural da entidade gestora
AR 10 - Utilização de bombeamento das águas residuais na 
rede de drenagem

AA 11 - Cumprimento do licenciamento das captações de água AR 11 - Reabilitação de colectores 

AA 12 - Utilização das estações de tratamento AR 12 - Reabilitação de ramais de ligação 

AA 13 - Capacidade de reserva de água tratada Sustentabilidade operacional da entidade gestora

AA 14 - Reabilitação de condutas AR 13 - Obstruções de colectores

AA 15 - Reabilitação de ramais AR 14 - Falhas em grupos electrobomba

Sustentabilidade operacional da entidade gestora AR 15 - Colapsos estruturais em colectores

AA 16 - Avarias em condutas Sustentabilidade em recursos humanos da entidade gestora

Sustentabilidade em recursos humanos da entidade gestora AR 16 - Recursos humanos

AA 17 - Recursos humanos Sustentabilidade ambiental

Sustentabilidade ambiental AR 17 - Análises de águas residuais realizadas 

AA 18 - Ineficiência da utilização de recursos hídricos AR 18 – Cumprimento dos parâmetros de descarga 

AA 19 - Eficiência energética de instalações elevatórias AR 19 - Utilização dos recursos energéticos

AA 20 - Destino final de lamas do tratamento AR 20 - Destino final de lamas de tratamento

Quadro 77
Indicadores de desempenho 
adoptados pelo IRAR
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residuais. No Quadro 78 evidenciam-se os 
resultados médios do país para os primeiros três 
anos da aplicação do esquema de benchmarking 
pelo IRAR. Os resultados são, na generalidade, 
muito positivos, embora existam alguns indica-

dores que pioram, mas como resultado de uma 
alteração na sua definição e de maior rigor na 
sua aplicação. Na Figura 57 apresenta-se, para 
o saneamento de águas residuais, a evolução do 
indicador utilização das ETAR (IRAR, 2007). 

Figura 57
Evolução anual do indicador 
utilização das ETAR

Indicadores de desempenho para os serviços de água em “baixa”

2004 2005 2006

AA 01 - Cobertura do serviço 86 86 84

AA 02 - Preço médio do serviço 1,06 1,13 1,24

AA 03 - Falhas no abastecimento 2,24 0,97 0,66

AA 04 - Análises de água realizadas 97,95 99,93 99,46

AA 05 - Qualidade da água fornecida 99,12 99,21 98,95

AA 06 - Resposta a reclamações escritas 80 66 73

AA 07 - Rácio de cobertura dos custos operacionais 1,17 1,22 1,24

AA 08 - Custos operacionais unitários 0,88 0,92 0,90

AA 09 - Rácio de solvabilidade 0,28 0,35 0,29

AA 10 - Água não facturada 26,1 25,1 23,6

AA 11 - Cumprimento do licenciamento das captações de água 23 1 3

AA 12 - Utilização das estações de tratamento 69 62 62

AA 13 - Capacidade de reserva de água tratada 1,3 1,4 1,4

AA 14 - Reabilitação de condutas 0,9 1,6 1,3

AA 15 - Reabilitação de ramais 2,2 2,9 2,6

AA 16 - Avarias em condutas 99 81 67

AA 17 - Recursos humanos 3,5 3,4 3,8

AA 18 - Ineficiência da utilização de recursos hídricos 18,6 16,9 15,8

AA 19 - Eficiência energética de instalações elevatórias 0,5 0,5 0,5

AA 20 - Destino final de lamas do tratamento

Quadro 78
Indicadores de desempenho 
aplicados pelo IRAR ao
serviço de água em “baixa”
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O IRAR emite observações relativas aos resulta-
dos de cada indicador por operador regulado. 
Esta avaliação é exercida segundo um sistema de 
classificação que compara a performance obtida 
com valores de referência (valores óptimos, ou 
próximos disso, que o regulador considera como 
razoáveis de atingir para operadores regulados), 
tendo em conta os factores de contexto em que 
cada operador se insere. 

Neste processo, o IRAR classifica qualitativamente 
o desempenho de cada operador, considerando 
a qualidade do serviço prestado, se insatisfatória, 
mediana ou boa, mediante a discrepância entre 
o resultado obtido pelo indicador e o intervalo de 
valores de referência. O IRAR publica os resulta-
dos, hierarquizando-os por indicador de desem-
penho.

O IRAR explana, por operador, os resultados 
obtidos do cálculo dos indicadores de desem-
penho, quantificando e classificando a qualidade 
do serviço em insatisfatória, mediana ou boa, 
atribuindo-lhe uma bola vermelha, laranja ou 
verde, respectivamente.

O processo regulatório anual desempenhado 
pelo IRAR tem o seu término na publicação de 
um relatório anual (Relatório Anual do Sector da 
Águas e Resíduos em Portugal), onde são apre-
sentados os resultados obtidos. Este documento 
revela-se uma peça crucial no modelo de regu-
lação actualmente em vigor, não só por ser um 
importante promotor de uma maior eficácia e 
eficiência das entidades gestoras, mas também 
por fornecer informação, aos utilizadores e res-
tantes stakeholders, fiável e de fácil interpretação 
sobre os serviços que lhes são prestados.

2.13.4.3
Obrigações de serviço público

Em Portugal, as obrigações de serviço público, 
visando a defesa dos interesses dos utilizadores, 
são consideradas, em consonância, na Lei da 
Água (Lei n.º 58/2005) e na Lei dos Serviços Públi-
cos Essenciais (Lei n.º 23/96, posteriormente al-
terada Lei n.º 12/2008). Sob este enquadramento 
legal, a universalidade e a continuidade de serviço 
são garantidas pelas Lei da Água e pela Lei dos 
Serviços Públicos Essenciais, respectivamente.

A referida Lei dos Serviços Públicos Essenciais con-
templa diversos domínios que salvaguardam os 
interesses do utilizador: o direito de participação 
(as organizações representativas dos utentes têm 
o direito de ser consultadas quanto aos actos de 
definição do enquadramento jurídico dos serviços 
públicos), o dever de informação sobre a suspen-
são do fornecimento do serviço público (a presta-
ção do serviço não pode ser suspensa sem pré-
aviso adequado, salvo caso fortuito ou de força 
maior), o direito a quitação parcial (não pode ser 

recusado o pagamento de um serviço público), os 
padrões de qualidade (a prestação de qualquer 
serviço deverá obedecer a elevados padrões de 
qualidade), os consumos mínimos (são proibidas 
a imposição e a cobrança de consumos mínimos), 
a facturação (o utilizador tem direito a uma fac-
tura que especifique devidamente os valores que 
apresenta), a prescrição e caducidade (o direito de 
exigir o pagamento do preço do serviço presta-
do prescreve no prazo de seis meses após a sua 
prestação), o carácter injuntivo dos direitos (é nula 
qualquer convenção ou disposição que exclua ou 
limite os direitos atribuídos aos utentes pela pre-
sente lei) e o direito ressalvado (ficam ressalvadas 
todas as disposições legais que, em concreto, se 
mostrem mais favoráveis ao utente).

Como forma de aumentar a acessibilidade 
económica e a comportabilidade dos SAS para 
os utilizadores, diversos municípios dispersos por 
Portugal, com base na proposta da Associação 
Portuguesa de Famílias Numerosas, têm vindo 
a implementar a Tarifa Familiar de Água, que 
tem em conta o número de pessoas do agrega-
do familiar. Esta medida tem sido amplamente 
adoptada pelos operadores. Muitos outros SAS 
têm implementado outro tipo de tarifas sociais 
estabelecidas com critérios relativos à idade, ren-
dimento, doenças ou outros.

Procurando aumentar a transparência no sector 
da água e a consciência dos utilizadores sobre os 
custos do sector, a Lei das Finanças Locais (Lei n.º 
2/2007) veio impor que os sistemas tarifários se-
jam expostos no sítio da Web do respectivo mu-
nicípio, além de conferir a total repercussão dos 
custos de serviço nos mesmos.

Além disso, de modo a conferir maior eficiência 
ao tratamento das reclamações dos utilizadores, 
os operadores são obrigados a dispor de livro de 
reclamações e a enviar para o IRAR, no prazo de 
dez dias úteis, todas as reclamações recebidas.

Por fim, é de referir que a qualidade da água 
tem melhorado significativamente nos últimos 
anos, atingindo hoje, na generalidade, níveis 
de excelência. 

2.13.5
DESEMPENHO

Em Portugal, os SAS tiveram desenvolvimentos 
muito relevantes nas últimas duas décadas. Os 
diversos marcos legais estabelecidos, as altera-
ções organizacionais e, sobretudo, os vultuosos 
investimentos proporcionaram um aumento sig-
nificativo de atendimento dos SAS, de tal modo 
que, na generalidade, os mesmos são, presente-
mente, disponibilizados com qualidade elevada. 
A qualidade de água de excelência fornecida aos 
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utilizadores é outra evidência do sucesso dessa 
evolução. Além disso, a ampla participação dos 
stakeholders nas recomendações e a credibi-
lidade técnica e reputação de isenção política 
do regulador, sobretudo em virtude da sua fra-
gilidade institucional, são também factores que 
concorrem para o reconhecimento nacional e 
internacional do grande progresso operacional 
e regulatório, que tem caracterizado o sector da 
água em Portugal. 

É de referir, no entanto, que o país, neste do-
mínio, pauta ainda por desafios importantes, 

designadamente a necessidade de alargar o 
modelo regulatório a todas as entidades gesto-
ras dos SAS em Portugal, o facto de, apesar dos 
esforços significativos, as entidades gestoras 
não serem, com frequência, auto-sustentáveis, 
a necessidade dos operadores melhorarem a 
sua eficiência produtiva, a clarificação do papel 
do Estado no sector da água e a separação das 
funções regulatórias das funções de operador 
e, por último, uma melhoria da legislação exis-
tente que, em alguns casos, está ultrapassada 
e, noutros, é ainda limitada, tendo em conta as 
novas exigências.

Portugal
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2.14.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

O Reino Unido é, formalmente, uma monar-
quia parlamentarista, onde o poder legislativo 
se encontra associado ao governo e o poder 
executivo é representado pelo conselho de mi-
nistros, que é liderado pelo primeiro-ministro. 
O Reino Unido revela-se um Estado muito cen-
tralizado, com o Parlamento de Westminster 
composto pela Câmara dos Lordes (House of 
Lords) e pela Câmara dos Comuns (House of 
Commons). A tendência para a descentraliza-
ção iniciou-se em 1999, com a institucionaliza-
ção do Parlamento da Escócia e da Assembleia 
Nacional de Gales. A Irlanda do Norte também 
é dotada de autogoverno, através da Assem-
bleia da Irlanda do Norte.

O Reino Unido, com uma população próxima 
dos 60,5 milhões de habitantes, dispersa por 
cerca de 245 mil km2 de área, é constituído 
por quatro “países”: Inglaterra (83% da po-
pulação), Escócia (9%), País de Gales (5%) e 
Irlanda do Norte (3%), e é administrado por 
intermédio de um governo central. Os quatro 
países encontram-se administrativamente or-
ganizados em regiões, condados, distritos e 
paróquias.

No Reino Unido, os SAS primam, na genera-
lidade, pela excelência e sucesso, sendo um 
benchmark em termos internacionais. A univer-
salidade e a elevada qualidade do serviço, onde 
se destaca a sua diversidade de interligações 
institucionais entre as nações que compõem o 
Reino Unido, são algumas das suas melhores 
práticas. Além disso, a completa privatização 
dos SAS em Inglaterra e no País de Gales, a 
regulação económica (pioneira na Europa) in-
dependente e a introdução de competição no 
sector da água são outros factores conducentes 
a este êxito.

Em Inglaterra e no País de Gales, os SAS são 
regulamentados por diversos documentos nor-
mativos. Apesar de a maior actividade regula-
mentar ter decorrido entre o final da década de 
80 e o início da década de 90, esta teve na sua 
fase inicial a implementação da legislação de 
1973, através da Lei da Água (Water Act), pos-
teriormente alterada em 1983, 1989 e 2003. 
Também a publicação da Lei da Indústria da 
Água de 1991 (Water Industry Act 1991), alte-
rada em 1999, instituiu importantes mudanças 
no sector da água.

A Lei da Água de 1973 teve um enorme impac-
to no sector da água, face à grande revolução 
organizacional que instituiu nos operadores 
dos SAS, através da criação de dez operado-
res regionais, fundindo as competências de mi-
lhares de entidades que operavam os referidos 
serviços até então. Todavia, apenas com a im-
plementação da Lei da Água de 1983, estas au-
toridades passaram a ter poder efectivo de pôr 
termo aos acordos que vigoravam no passado.

Posteriormente, a implementação da Lei da 
Água de 1989 teve como principal consequên-
cia a privatização do sector da água, tendo sido 
criadas as Empresas de Água e de Águas Residu-
ais (Water-and-Sewerage Companies – WaSC), 
de âmbito regional, com licenças de operação 
de 25 anos, e as Empresas de Água (Water-only 
Companies – WoC), com atribuições de nature-
za mais local e de menor dimensão.

A entrada em vigor da Lei da Indústria da Água 
de 1991 consagrou diversas alterações no fun-
cionamento do mercado da água no Reino 
Unido. Em particular, instituiu as atribuições e 
o modus operandus do regulador (Director Ge-
neral of Water Services), bem como os direitos 
e as obrigações dos operadores dos SAS para 
com o ambiente e os utilizadores do Reino Uni-
do. Em 1999, a lei de 1991 foi alterada, passan-
do a incluir um capítulo relativo aos aspectos 
sociais, abordando questões como a proibição 
do desligamento e um outro para a criação da 
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entidade reguladora da Escócia (The Water In-
dustry Commissioner for Scotland – WICS).  

As principais alterações da Lei da Água de 2003 
prenderam-se com a introdução de competição 
para os grandes utilizadores, que até então não 
existia, com o desenvolvimento de um novo sis-
tema de licenciamento das captações e com a 
reestruturação da entidade reguladora, substi-
tuindo o cargo de director-geral por um Conse-
lho de Administração, alterando inclusive o seu 
nome de Office of Water Services (OFWAT) para 
Water Services Regulation Authority (manten-
do a sigla OFWAT).

Para a Escócia, a Lei da Água de 1980 (Water 
Law 1980) constituiu um dos marcos norma-
tivos mais importantes, o qual, entre as várias 
determinações, regulamenta a qualidade da 
água para consumo humano. A já referida Lei 
da Indústria da Água de 1999 criou o WICS, a 
entidade reguladora do sector, cujos estatutos 
foram, posteriormente, alterados pela Lei dos 
Serviços de Água de 2005 (Water Services Act 
2005), passando a denominar-se Comissão da 
Indústria da Água (Water Industry Commis-
sion).

Além disso, a Lei da Indústria da Água de 
2002 (Water Industry Act 2002) criou a Scot-
tish Water, através da fusão dos três opera-
dores públicos existentes, que prestavam os 
SAS à população escocesa, e regulamentou o 
funcionamento do regulador económico (Wa-
ter Industry Commissioner), dos Comités dos 
Utilizadores (Customers Panel) e do regulador 
da qualidade da água (Drinking Water Quality 
Regulator).

Na Irlanda do Norte, um documento normativo 
de 1999 (Water Order) veio alterar o ordena-
mento do sector da água existente, em várias 
vertentes, que, até à data, se baseava na Lei 
da Água de 1972 (Water Act 1972). Esta lei 
veio, por exemplo, regulamentar os níveis mí-
nimos de qualidade de água fornecidos para 
consumo humano, tal como as descargas de 
efluentes. Mais tarde, em 2003, outra regula-
mentação ambiental (Water Environment Re-
gulations), implementou a Directiva-Quadro da 
Água, estabelecendo níveis ainda mais restritos 
de qualidade.

Compreendendo todo o Reino Unido, a Lei 
da Concorrência de 1998 (Competition Act 
1998) clarifica a regulamentação da concor-
rência neste país, incluindo a liberalização e 
a abertura à concorrência do sector da água. 
A lei identifica e trata as práticas de mercado 
restritivas e o abuso de posição dominante no 
mercado. Além destas imposições, a lei intro-
duziu novas sanções para comportamentos 
anticoncorrenciais.

2.14.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.14.2.1
Responsabilidades

A responsabilidade pelos SAS, tal como suce-
de com a legislação, apresentam semelhanças 
entre os diferentes países que constituem o 
Reino Unido. Em Inglaterra e no País de Ga-
les os principais intervenientes no sector da 
água são o governo, através do Secretário de 
Estado do Ambiente, Alimentação e Assuntos 
Rurais (Secretary of State for Environment, 
Food and Rural Affairs – SSEFRA), do Departa-
mento do Ambiente, Alimentação e Assuntos 
Rurais (Department for Environment, Food, 
and Rural Affairs – DEFRA), da entidade regu-
ladora (Water Services Regulation Authority – 
OFWAT), da Agência Ambiental (Environment 
Agency – EA), do Conselho de Utilizadores de 
Água (Consumer Council for Water - CCW), 
do Inspector da Água para Consumo Humano 
(Drinking Water Inspectorate – DWI), da Au-
toridade da Concorrência (Competition Com-
mission – CC) e, por fim, da Associação dos 
Operadores (WaterUK).

O SSEFRA constitui a instância do governo com 
maiores responsabilidades no sector da água 
e no desenvolvimento da política da água. O 
SSEFRA é entidade de cúpula, neste domínio, 
desempenhando funções relevantes, como o li-
cenciamento dos SAS e a nomeação dos vários 
reguladores.

O DEFRA possui a responsabilidade última 
sobre todos os aspectos ligados à política da 
água em Inglaterra, onde se inclui o abaste-
cimento de água, a gestão e a qualidade dos 
recursos hídricos e toda a supervisão dos as-
pectos ambientais relativos à água e ao seu 
mercado. Com funções semelhantes ao DE-
FRA, existe a Assembleia Nacional em Gales 
(National Assembly for Wales – NAW) no País 
de Gales, o Departamento do Ambiente na 
Irlanda do Norte (Department for the Environ-
ment in Northern Irland) e o Scottish Executi-
ve na Escócia.

A OFWAT é uma entidade reguladora indepen-
dente com funções de regulação económica dos 
SAS em Inglaterra e no País de Gales. Esta enti-
dade foi criada como uma instituição descentra-
lizada, dotada de património próprio, autonomia 
administrativa e financeira. Aliado às suas incum-
bências de regulação económica (sistema tarifá-
rio), a OFWAT efectua também a regulação da 
qualidade do serviço e foram-lhe recentemente 
atribuídas valências sancionatórias no exercício 
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das suas funções. A Comissão da Indústria da 
Água (Water Industry Commission for Scotland) e 
a Autoridade de Regulação dos Serviços Públicos 
(Northern Ireland Authority for Utility Regulation) 
foram criadas na Escócia e na Irlanda do Norte, 
respectivamente, mantendo as valências e incum-
bências regulatórias de modo similar à OFWAT.

A EA, criada em 1996, substituindo a antiga 
Autoridade Nacional dos Rios (National Rivers 
Authority – NRA), possui valências no domínio 
da regulação ambiental. A EA tem o dever de 
conservar, desenvolver, redistribuir e assegurar 
a correcta utilização e a qualidade dos recursos 
hídricos em Inglaterra e no País de Gales. Neste 
âmbito, a agência representa o órgão central com 
a responsabilidade de planeamento dos recursos 

hídricos nestes países. A Agência de Protecção 
Ambiental da Escócia (Scottish Environment 
Protection Agency – SEPA) e a Environment and 
Heritage Service (EHS) na Irlanda do Norte têm 
atribuições semelhantes.

O CCW, substituindo o organismo Water Voice 
que vigorou até 2005, foi criado pela OFWAT, 
também com independência, com os deveres 
estatutários de representar os interesses dos 
utilizadores, onde se incluem as atribuições 
de investigar e monitorizar as reclamações dos 
mesmos sobre os SAS. Presentemente, com 
valências regionais, coexistem seis comités, ao 
invés dos dez que foram criados com a privati-
zação do sector da água. Na Escócia, existe o 
Waterwatch Scotland, que substituiu recente-
mente os cinco comités existentes e que tem 
funções semelhantes ao CCW. Na Irlanda do 
Norte, estas funções são desempenhadas pelo 
Consumer Council for Northerd Ireland.

O DWI é um organismo independente, res-
ponsável, desde 1990, pela monitorização e 
verificação da qualidade da água para consu-
mo humano em Inglaterra e no  País de Gales, 
tomando acções coercivas em situações de in-
cumprimento das normas. Na Irlanda do Nor-
te, a entidade com iguais valências apresenta 
a mesma denominação que em Inglaterra e no 
País de Gales. Na Escócia, estas funções são as-
sumidas pela Entidade Reguladora da Qualida-

de da Água para Consumo Humano (Drinking 
Water Quality Regulator).

A CC foi estabelecida pela Competition Act de 
1998, substituindo a Comissão de Monopólios 
e Fusões (Monopolies and Mergers Commission 
– MMC), com a função de prover e garantir a 
concorrência no Reino Unido. Pronuncia-se so-
bre as operações de concentração, sobre o abu-
so de posição de mercado e da existência de 
comportamentos desviantes e sobre os secto-
res regulados. Em particular, os operadores dos 
SAS podem apelar para esta entidade das de-
cisões tarifárias da OFWAT, que na circunstân-
cia de fusões e aquisições emite também o seu 
parecer. Na Figura 58 representam-se os prin-
cipais intervenientes na indústria da água em 

Inglaterra e no País de Gales (Marques, 2005). 
No Quadro 79 sistematizam-se os principais 
intervenientes e responsabilidades no sector da 
água no Reino Unido.

Por último, a Associação dos Operadores (Water 
UK) apresenta como objectivo principal a defe-
sa dos interesses dos seus membros, bem como 
a sua representação a nível nacional e europeu, 
além da disseminação das melhores práticas 
entre os membros que a constituem. Supletiva-
mente, a associação desempenha um importan-
te papel de mediador entre operadores, regula-
dores, governos e sociedade civil. 

2.14.2.2
Regulação

No Reino Unido, os modelos regulatórios, actu-
almente em vigor revelam-se bastante eficazes. 
Baseiam-se na constituição de três reguladores 
independentes (regulação tricéfala): o regulador 
económico, o regulador ambiental e o regulador 
da qualidade da água. Estas três entidades são 
complementadas pela existência de outras en-
tidades com funções regulatórias importantes, 
como a DEFRA, a CC e o CCW. Particularmen-
te, em Inglaterra e no País de Gales, a OFWAT, 
como regulador económico, tem responsabili-
dades sobre a salvaguarda das actividades ade-
quadas como parte integrante das empresas, a 

Figura 58
Enquadramento 
institucional do sector da 
água em Inglaterra e no 
País de Gales

Reino Unido



222

protecção dos interesses dos utilizadores, a ga-
rantia da viabilidade financeira das empresas, a 
promoção da eficiência económica das empre-
sas e a indução de competição. O EA tem as 
funções do regulador ambiental, onde se inclui 
o licenciamento de captações e das descargas e, 
por último, o DWI tem funções de regulação da 
qualidade da água.

Em Inglaterra e no País de Gales, a privatização 
do sector da água consistiu na venda dos activos 
das empresas. Ao mesmo tempo foi criado um 
regulador económico e dedicado para o sector 
da água, o Director General of Water Services 
(DG), responsável pela Office of Water Services 
(OFWAT), também com funções de controlo da 
qualidade do serviço e de protecção dos utili-
zadores. Os activos foram vendidos por cerca 
de 5% do seu valor estimado (contabilizando 
o pagamento dos débitos e o fornecimento da 
green dowry) e foi incentivada a possibilidade 
de as empresas inglesas privadas, então forma-
das, se expandirem em termos internacionais, 
o que veio a concretizar-se. Estava fundado o 
modelo inglês de organização e de regulação 
dos SAS, assente na propriedade e na gestão 
privada, e no controlo centralizado pelo Esta-
do, por intermédio de regulação apertada, cuja 
função é a de substituição do mercado e, por 
conseguinte, de protecção dos utilizadores que 
constituem o epicentro do modelo.

Com a privatização, foi atribuída uma licença de 
operação aos SAS por 25 anos, pelo responsável 
do governo (Secretary of State for the Environ-
ment of England and Wales – SSE), na qual foi 
estabelecida uma série de princípios a cumprir pe-
los SAS, sob supervisão da OFWAT. A regulação 
ambiental ficou a cargo da NRA, a qual foi absor-
vida, em 1996, pela EA, enquanto a regulação da 
qualidade da água para consumo humano era, 
e continua a ser, atribuição da DWI. Estes orga-
nismos trabalham na proximidade da OFWAT, so-

bretudo na definição dos objectivos de qualidade, 
com consequências ao nível dos investimentos e, 
como tal, da regulação económica.

Em 1989, o período de revisão do sistema tari-
fário (intervalo regulamentar) foi estabelecido 
em 10 anos, pelo Department of Environment, 
com possibilidade de antecipação para 5 anos 
e de realização de revisões intermédias pontuais 
(interim determinations). A partir da determina-
ção inicial ficou atribuída à OFWAT a sua revisão, 
a qual principiou em 1994, estando agora em 
análise a sua quarta revisão, relativa ao período 
2011-2015. A metodologia de cálculo é basea-
da na regulação por limite de preços (price cap 
regulation). A fórmula aplicada consiste no esta-
belecimento do limite RPI±K, onde o RPI é o retail 
price index e o K diz respeito à diferença entre Q 
e X, correspondendo o primeiro ao impacto dos 
novos investimentos a efectuar e o X a um factor 
que estima os ganhos de produtividade espera-
dos. O valor do RPI±K constitui o limite superior 
que os encargos ponderados (weighted average 
charges increase) com os SAS podem atingir. Na 
Figura 59 apresenta-se o procedimento regulató-
rio relativo à determinação da variação do limite 
de preços que garante as receitas acrescidas para 
financiar o programa de investimentos.

As receitas obtidas (tariff basket) são constitu-
ídas pela ponderação de vários itens, designa-
damente, daquelas provenientes do volume de 
água não medido, do volume de água medi-
do, do volume de águas residuais medido, do 
volume de águas residuais não medido e do 
volume de águas residuais recebido, tratado e 
descarregado. São também incluídas as receitas 
provenientes do serviço de águas pluviais, que 
podem estar ou não englobadas nas referentes 
às águas residuais.

A determinação do tecto dos preços de um SAS 
baseia-se, em grande parte, no desempenho 

Estado
Gestão dos

recurso
 hídricos

Serviços de 
água e

águas residuais

Regulação
ambiental

Qualidade da 
água

Regulação 
económica

Inglaterra e
País de Gales

DEFRA
10 WaSC e 12 

WoC (e os novos 
entrants)

EA DWI OFWAT

Escócia SEPA Scottish Water SEPA DWQ WICS

Irlanda do Norte EHS
Northern Ireland 

Water
EHS DWI NIAUR

Quadro 79
Principais organismos com 
responsabilidade no sector 
da água do Reino
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dos outros operadores, pelo que se incorre no 
modelo de yardstick competition. No primeiro 
período regulatório, estabelecido pelo governo, 
o factor X foi determinado com base na produ-
tividade total dos factores, estimada através de 
números índices. Nesse período, verificou-se que 
as previsões do governo foram muito benévolas, 
permitindo lucros excepcionais aos SAS, tendo 
levado à posterior aplicação de claw-backs.

Para o segundo período regulatório, de 1994 a 
1999, a OFWAT determinou o factor X com base 
em estudos de benchmarking mais refinados, 
assentes em métodos econométricos (regressão 
estatística) e de programação matemática (DEA), 
que permitiam determinar a eficiência relativa 
dos SAS e, deste modo, estimar os ganhos de 
produtividade esperados no futuro.

Estas metodologias, largamente contestadas pe-
los operadores devido aos seus pontos fracos e ao 
facto de os modelos de cálculo não serem do seu 
acesso, apenas se aplicaram ao OPEX. Mesmo as-
sim, no segundo período regulatório registaram-
se lucros excessivos, o que levou a OFWAT a al-
terar a fórmula de cálculo. A partir daí (terceiro 
período regulatório), os SAS começaram a passar 
todos os lucros acima dos considerados fair and 
reasonabale de uma só vez para os utilizadores, e 
não de forma faseada (glide path). Neste período 
continuaram a usar-se as metodologias de ben-
chmarking referidas, alargando o objecto da sua 
aplicação também ao CAPEX.

Os aspectos capitais no cálculo da revisão de preços 
eram, no essencial, três. O primeiro dizia respeito 
à estimativa dos ganhos de eficiência e de pro-
dutividade através das técnicas de benchmarking 
referidas. O Quadro 80 expõe a filosofia adop-
tada, baseada na construção de matrizes de ban-
das de eficiência para o ano 2006/2007 (OFWAT, 
2007b). O segundo aspecto consistia na realização 

do plano de investimentos (asset management 
plan) proposto pelo SAS e aceite pelo regulador. 
Na sua realização terão de contemplar-se as di-
ferentes parcelas que permitirão a manutenção e 
a melhoria da “serviceability”, ou seja, o nível do 
investimento na manutenção de infra-estruturas 
não pode levar a uma deterioração da qualidade 
do serviço. A OFWAT supervisiona a qualidade dos 
activos através da avaliação sistemática de certos 
indicadores. Por exemplo, para as redes de distri-
buição de água, esta análise integra os números de 
roturas, problemas de baixa pressão, interrupções 
e anomalias de qualidade da água. Por fim, o ter-
ceiro aspecto relaciona-se com a remuneração dos 
SAS, sobretudo com o cálculo dos custos de capital 
e dos activos a remunerar. Estes últimos conside-
ram o valor do capital regulado (regulated capital 
value), que resulta da avaliação da OFWAT do ac-
tivo base regulado dos SAS (regulated asset base). 
O custo de capital é obtido pelo CAPM. 

Nos últimos dois períodos de revisão tarifária (price 
review), de 2000 a 2005 e de 2005 a 2010, man-
tendo os mesmos princípios, foi adoptada a seguin-
te formulação para determinação do factor K: 

K = - Po – X + Q + V + S

onde:

Po	 Ajustamento relativamente ao excedente 
de ganhos verificado no passado;

X 	 Ganhos de produtividade futuros;

Q 	 Padrão de qualidade desejado;

V 	 Melhoria da segurança e fiabilidade do 
abastecimento; 

S 	 Melhoria dos níveis de serviço.

Desta forma, na determinação do factor K con-
sidera-se a reposição de uma remuneração justa 

Figura 59
Cálculo dos limites de 
preços

Reino Unido
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e normal (Po), os ganhos de eficiência e produ-
tividades esperados para o período regulatório 
seguinte (X), a manutenção da “serviceability” 
dos operadores (S), a satisfação do equilíbrio en-
tre a procura e a oferta dos recursos hídricos (V) 
e a melhoria da qualidade da água, ambiental e 
de serviço (Q). Estes assuntos, bem como os as-
pectos de natureza financeira, são vertidos num 
plano de desenvolvimento (master plan), que é 
analisado, discutido e aprovado pela OFWAT. É 
também de referir que está instituído um esque-
ma de carrots e sticks na determinação do factor 
K, que permite às melhores práticas reter parte 
dos ganhos obtidos, através da redução do termo 
Po (carrots), e penalizando as piores práticas, não 
possibilitando essa redução (sticks). 

É de notar que a OFWAT, e de acordo com as 
suas atribuições, tem tido um papel muito im-
portante na promoção da competição no sector 
da água em Inglaterra e no País de Gales. Do 
leque de opções incentivadas destacam-se os 
inset appointments, onde para uma dada área 
geográfica, o operador histórico é substituído 
por outro na prossecução das actividades de 
fornecimento de água e de drenagem de águas 
residuais, o acesso de terceiros à rede (common 
carriage), a competição na fronteira das áreas 
abastecidas, a competição pela comercialização 
e o recurso a sistemas privados e não regulados. 
Todas estas faculdades têm sido desenvolvidas, 
de algum modo, nestes países e, embora a sua 
quota de mercado seja ainda muito reduzida, 
têm contribuído de forma muito relevante para 
a dinâmica e competitividade do sector da água, 
reduzindo substancialmente os preços para os 
grandes utilizadores.

Na Escócia, a regulação económica implemen-
tada pela WICS, na prática, revela-se bastante 
similar à que se observa em Inglaterra e no País 

de Gales, adoptando também um esquema 
de preços máximos e a ferramenta de bench- 
marking como instrumento essencial. O primeiro 
período regulatório ocorreu entre 2002 e 2006, 
encontrando-se agora em vigor o segundo perí-
odo que irá até 2010. Actualmente, a WICS re-
gula um único operador, a Scottish Water.

Na Irlanda do Norte, a entidade reguladora mul-
tissectorial (Northern Ireland Authority for Uti-
lity Regulation – NIAUR) apenas recentemente 
(em 2007) alargou as suas atribuições aos SAS. 
Está nesta altura em curso a determinação do 
sistema tarifário para o primeiro período regu-
latório (2010-2015), também com base num 
sistema de preços máximos. Similarmente à Es-
cócia, esta entidade reguladora apenas regula 
um único operador (Northern Ireland Water). 
No Quadro 81 apresenta-se o resumo das prin-
cipais características dos reguladores económi-
cos no Reino Unido.

Os conselhos e comités de utilizadores têm fun-
ções regulatórias importantes, não só na defesa 
dos utilizadores quanto à resposta a reclama-
ções e resolução de conflitos, mas também na 
revisão de preços, participando e pronuncian-
do-se sobre os planos de investimento e sobre 
as propostas da OFWAT e dos operadores para 
o estabelecimento de preços. 

Além da actividade específica das entidades 
reguladoras, as associações dos operadores 
(sobretudo a Water UK) desempenham um im-
portante papel de auto-reguladores, em que, 
além da procura de disciplina entre os opera-
dores, a disseminação das melhores práticas se 
revela numa actividade preponderante, quando 
o objectivo constitui o progresso do sector da 
água e a consequente defesa dos interesses dos 
utilizadores.

OPEX

A Northumbria
Southern, Thames,
Yorkshire, Dee Val-

ley, Portsmouth
Cambridge, North 

Surrey

B
Anglian, 

Bournemouth &
West Hampshire

Severn Trent, Wes-
sex, Sutton & East 

Surrey
North West,

Essex & Suffolk York

C South Staffordshire Bristol, Tendring 
Hundred Three Valleys South West

D
Dwr Cymru, Folke-
stone & Dover, Mid 

Kent

E South East

E D C B A

CAPEX (só manutenção)

A – Mais eficiente, B – Acima da média, C – Média, D – Abaixo da média, E – Menos eficiente
Quadro 80
Eficiência relativa dos 
operadores em Inglaterra e 
no País de Gales
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Também a Autoridade da Concorrência, ao in-
vestigar a razoabilidade dos preços praticados, 
denota uma participação relevante na regula-
ção no sector da água. Apesar do seu vasto 
domínio multissectorial, esta sustenta-se numa 
análise que envolve a comparação dos preços 
dos SAS com o nível de preço médio, pronun-
cia-se sobre as operações de fusão e aquisição 
no sector da água e constitui o órgão de recur-
so quanto às decisões relativas ao estabeleci-
mento de preços pela OFWAT.

2.14.3
ESTRUTURA DO
MERCADO
2.14.3.1
Propriedade e gestão de serviços

A propriedade dos SAS difere entre os paí-
ses que compõem o Reino Unido. Em Ingla-
terra e no País de Gales todos os SAS estão, 
desde 1989, totalmente sob o domínio do 
sector privado.

De modo contrário, os SAS da Escócia e da Irlanda 
do Norte são prestados por entidades gestoras pú-
blicas, ainda que de direito privado. Nestes países 
existem também várias PPP para diversas activida-
des da fileira produtiva dos SAS (p. ex., ETAR). 

2.14.3.2
Players do sector

A propriedade dos SAS privatizados em Inglaterra 
e no País de Gales demonstra um modelo misto 
(privado), que tem sofrido mutações significativas 

nos últimos 5 anos, com um crescimento consi-
derável no papel de investidores financeiros e de 
fundos privados. Esta situação tem sido acompa-
nhada por uma diminuição dos fundos próprios e 
da sua substituição pelos fundos de dívida.

Até 1974, em Inglaterra e no País de Gales os SAS 
eram desenvolvidos por um conjunto significati-
vo de empresas e de serviços locais. Nesse ano, 
procedeu-se à reorganização do sector, “desmu-
nicipalizando” estas actividades e constituindo as 
10 empresas regionais (Regional Water Authori-
ties - RWA), segundo o princípio de gestão por 
bacia hidrográfica como organização. Em 1989, 
o governo de Tatcher, enfrentando necessidades 
de investimento avultadas por parte da indústria 
da água, e após alguns anos de estudos, decidiu 
efectuar uma autêntica revolução neste sector 
através da sua privatização, no sentido mais estri-
to do termo, isto é, de alienação dos activos.

Em 1989, existiam 39 empresas privadas em In-
glaterra e no País de Gales, abrangendo mais de 
90% da sua população. Destas, 10 empresas, cor-
respondentes às anteriores RWA, eram simulta-
neamente responsáveis pelos SAS (denominadas 
WaSC), enquanto as restantes 29 englobavam 
apenas o serviço de água (WoC). O número das 
WoC diminuiu nos anos subsequentes à privatiza-
ção, como resultado de várias fusões e aquisições. 
No final de 2007 existiam 10 WaSC e 12 WoC 
(ainda que houvessem mais empresas licenciadas, 
mas que eram novos entrants). 

Presentemente, em Inglaterra e no País de Gales 
existem 12 empresas que fornecem os SAS e 13 
empresas que apenas fornecem os serviços de 
água. Desta forma, foram criadas mais 2 empre-
sas com atribuições de abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais, mas de âmbito 

OFWAT WICS NIAUR

Início de actividade 1989 2005 2007

Domínio regulatório Água e águas residuais Água e águas residuais Electricidade, gás, água e 
águas residuais

Despesa total (milhões €) 14,5 6,3 1,5 (apenas no sector da água)

Fonte de rendimento 98,5% das licenças e 1,5% 
outros

64% da Scottish Water, 35% 
da Central Market Agency e 

1% outros
100% do operador

Funcionários (n.º) 190 18 65, mas apenas 12 para o sec-
tor da água

Regulação económica Regulação por limite de preço (price cap)

Período regulatório (anos) 5 4 5

Custo capital CAPM WACC CAPM depois de 2009/10

Quadro 81 
Principais características dos 
reguladores do Reino Unido

Reino Unido
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local, fornecendo os SAS a três aglomerados que 
não detinham acesso a água. Ainda dentro dos 
novos entrants, os remanescentes correspondem 
a uma empresa que abastece um único cliente, 
outra empresa que fornece os serviços de água 
numa área referente a cerca de 2.000 habitantes 
e as restantes 21 são grandes operadores, forne-
cendo mais de 150 000 utilizadores. Por outro 
lado, os serviços de águas residuais, excepto as 
duas empresas referidas que foram criadas em 
2007, são operados por grandes empresas, for-
necendo mais de um milhão de habitantes.

Cinco das dez WaSC permanecem ainda cotadas 
em bolsa. Uma dessas, a Northumbrian, tem 45% 
das suas acções sob o domínio de três investidores. 
Uma outra, a South West Water, pertence em 30% 
ao Grupo Pennon. A Severn Trent Water é dominada 
pelo Severn Trent Group. A North West Water está 
sob a alçada do grupo United Utilities. Por último, a 
Yorkshire está sob a influência do Grupo Kelda. Das 
restantes 5 WaSC, a Anglian, a Southern e a Thames, 
são propriedade de grupos privados ou de entidades 
financeiras. A Wessex é propriedade do grupo mul-
tinacional malaio YTL e a quinta WaSC não cotada é 
uma entidade sem fins lucrativos (Glas Cymru).

As 10 WaSC foram protegidas de aquisição por 
5 anos pela “golden share” do governo. Como 
referido, o número de WoC caiu de 29, em 1989, 
para 12, no início de 2006, principalmente devido 
às fusões entre WoC e as restantes devido a aqui-
sições por WaSC. As aquisições na década de 90 
foram dominadas pelas multinacionais francesas 
que operam no ramo das utilities (Veolia, Suez e 
SAUR), bem como por empresas ligadas ao ramo 
da energia que desejavam expandir-se para o sec-
tor da água (p. ex., Enron, Scottish Power e RWE). 
No entanto, desde 2000 as multinacionais da água 
e as empresas de energia têm vindo a retirar-se 
deste mercado, procurando-se em alguns casos no-
vas formas de governo, como a sua mutualização  
(p. ex., Welsh Water) e o envolvimento dos bancos 
e de outras entidades financeiras, bem como a sua 
colocação em bolsa. Das WoC, três encontram-se 
ainda na posse da Veolia, uma empresa sob a pro-
priedade da Suez/Agbar, uma pertence a um gru-
po de Hong Kong, uma outra a um grupo britâni-
co (Biwater) e as remanescentes são propriedade 
de private equity. No Quadro 82 apresenta-se o 
proprietário dominante das 10 WaSC e das 12 
WoC de Inglaterra e País de Gales, o país de ori-
gem e a sua natureza.

Empresa Empresa Proprietário País Natureza

WaSC

Anglian Water Osprey/AWG Reino Unido PE

Northumbrian Water - Reino Unido SEC

North West Water United Utilities Reino Unido SEC

Severn Trent Water Severn Trent Reino Unido SEC

Southern Water Royal Bank of Scotland Reino Unido PE

South West Water Pennon Group Reino Unido SEC

Thames Water Macquarie Austrália PE

Welsh Water Glas Cymru Reino Unido NPC

Wessex Water YTL Malásia M

Yorkshire Water Kelda Reino Unido SEC

WoC

Bournemouth/West H. Water Biwater Reino Unido P

Bristol Water Agbar/Suez Espanha/França M

Cambridge Water Cheung Kong Infrastructure Hong Kong M

Cholderton Water Cholderton Estate Reino Unido P

Dee Valley - Reino Unido SEC

Folkestone and Dover Veolia França M

Mid Kent Water UTA and HDF Austrália PE

Portsmouth Water South Downs Capital Reino Unido PE

South East Water UTA and HDF Austrália PE

South Staffordshire Water Arcapita Bank Bahrein PE

Sutton & East Surrey Water Aqueduct Capital Alemanha PE

Tendring Hundred Veolia França M

Three Valleys Veolia França M

SEC – Stock Exchange Quoted;   M – Multinacional;   PE – Private Equity;   NPC – Not-for-profit company;   P – Empresa privada

Quadro 82 
SAS em Inglaterra e no
País de Gales
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Na Escócia, os SAS são, actualmente, promovidos 
por uma única entidade, a Scottish Water, uma 
empresa estatal que fornece toda a população es-
cocesa. Todavia, com o objectivo de dotar o mer-
cado de maior concorrência, o governo liberalizou 
o sector da água, permitindo o aparecimento de 
novos entrants, como a Osprey, a Satec e a Aqua-
vitae. Tal como sucede na Escócia, a Northern Ire-
land Water é uma empresa estatal que opera os 
SAS em todo o território da Irlanda do Norte.

2.14.3.3
Integração do sector e serviços 
oferecidos

De um modo geral, no Reino Unido, os SAS 
encontram-se integrados num único operador. 
Neste âmbito, os serviços encontram-se verti-
calmente integrados, ou seja, os operadores de-
sempenham todos os serviços relativos à verten-
te produtiva, desde a captação até à distribuição 
de água. Ao nível do serviço de águas residuais, 
constata-se a mesma situação, designadamente 
a integração dos serviços, quer relativamente à 
recolha quer ao tratamento de águas residuais. 
Deste modo, o grau de integração horizontal é 
igualmente elevado, existindo um número redu-
zido de operadores para toda a população urba-
na do Reino Unido.

As raras excepções sucedem em Inglaterra e no 

País de Gales, onde existe cerca de uma dúzia 
de empresas que apenas prestam os serviços re-
lativos à fileira da produção de água, embora de 
dimensão elevada. Além disso, há os sistemas 
individuais, que também abrangem uma popu-
lação relevante.

2.14.3.4
Números do sector

No Reino Unido, mais precisamente em Ingla-
terra e no País de Gales, são captados por ano 
cerca de 16 mil milhões de m3 de água, onde se 
destaca a água superficial (70%) como a prin-
cipal fonte. Do volume de água produzido, o 
sector eléctrico assume o lugar de maior con-
sumidor de água, seguido do abastecimento 
público, cada um com cerca de 42% e 37,5%, 
respectivamente. Face à não contabilização da 
água consumida, revela-se mais difícil aferir com 
exactidão o valor referente às perdas de água, 
no entanto, estima-se que estas sejam, aproxi-
madamente, de 23,4% no Reino Unido.

Apesar de mais de 75% da população não 
possuir contador na sua propriedade, a 
OFWAT estima que a capitação de água, em 
2006, era cerca de 147 litros por habitante 
e por dia. No Quadro 83 mostra-se a evolu-
ção do referido consumo por tipo de empresa 
(fonte: OFWAT). No Quadro 84 apresenta-se 
o número de habitantes que são dotados de 

1995-96 1996-97 1997-98 1998-99 1999-
2000 2000-01

WaSC 149 145 147 145 148 149

WoC 171 163 160 159 161 161

Total 154 149 150 148 151 152

Água Águas residuais

Abastecimento 
sem contador

Abastecimento 
com contador

Recolha sem 
contador

Recolha com 
contador

WaSC 34 434 000 8 765 000 40 414 000 10 919 000

WoC 7 866 000 1 933 000 - -

Total 42 300 000 10 698 000 40 414 000 10 919 000

Quadro 84
População com e sem 
contador para o serviço de 
água

Quadro 83
Evolução anual da 
capitação de água em 
Inglaterra e no 
País de Gales
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contador por tipo de empresa (fonte: OFWAT). 
No Quadro 85 destacam-se as principais ca-
racterísticas das redes de abastecimento de 

água e do saneamento de águas residuais por 
país do Reino Unido.

Tendo em conta as características do sector da 
água nos diferentes países, de igual modo, são 
diferentes as necessidades de investimento e as 
receitas requeridas. No Quadro 86 apresenta-
-se o resumo dos investimentos e das receitas 
por serviço e por país.

Os SAS do Reino Unido empregam directa-
mente cerca de 35 000 funcionários, dos 

quais 3.700 são na Escócia, 1.800 na Irlanda 
do Norte e os restantes em Inglaterra e no 
País de Gales.

2.14.4
REGRAS DO JOGO
2.14.4.1
Estabelecimento de tarifas

A OFWAT constitui uma das mais-valias do mo-
delo inglês. O seu desenho institucional confere 
independência, atribuições e ferramentas que 
permitem a sua actuação de forma eficaz e com-
petente. A OFWAT impulsionou a indústria da 

SAS Inglaterra País de Gales Escócia
Irlanda do 

Norte

Água

População fornecida (milhões) 50,7 3 5 1,7

Água produzida (milhões de m3) 5.469 838 226

Rede de abastecimento de água (km) 310 000 27 000 47 000 26 500

Perdas de água (%) 22 37 27

Águas residuais

População fornecida (milhões) 48,7 2,9 5 1,4

Rede de saneamento de águas residuais (km) 285 000 19 000 49 000 14 500

Percentagem de população ligada à rede 96% 100% 83%

SAS
 (milhões de €)

Inglaterra e País de 
Gales

Escócia Irlanda do Norte

Água

Receita total 5.452,6 554,5 188,6

Investimento 7153,8 982,8 321,4

Águas residuais

Receita total 5.534,9 676,8 165,8

Investimento 7.648,8 1.072,7 489,0

Quadro 86
Resumo dos investimentos 
e receitas

Quadro 85
Principais características das 
redes de água e de águas 
residuais
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água em Inglaterra e no País de Gales, que, em 
poucos anos, se tornou numa das mais impor-
tantes e com melhor desempenho do mundo. 
Nos últimos 15 anos, em Inglaterra e no País 
de Gales, os preços não baixaram, pelo menos 
em valores reais, mas os níveis de investimento 
na indústria foram altíssimos, traduzindo-se em 
progressos significativos nos padrões de quali-
dade ambiental e de qualidade do serviço pres-
tado. Além disso, os ganhos de eficiência e de 
produtividade têm sido relevantes, fornecendo 
value for money nestes serviços. O Quadro 87 
evidencia esses resultados. 

Os limites de preços são fixados por um perí-
odo de 5 anos pela OFWAT, permitindo uma 
estabilidade de preços para as empresas sem 
elevar muito o risco. Uma série de fusões e 
aquisições na década de 90 (frequentemente 
entre uma WaSC e uma WoC na mesma re-
gião) incluíram frequentemente acordos de re-
duções dos preços como parte das condições 
da fusão e fora do habitual período de revisão 
do limite de preços.

Conforme referido, a determinação do limite 
de preços e consequentemente do sistema ta-
rifário baseia-se num processo de análise co-
nhecido como revisão tarifária (price review). 
A revisão passa por um processo de consulta 
e de negociação com os operadores. As varia-
ções percentuais fixadas são conhecidas como 

os factores K e são expressas em relação ao IPC 
de cada ano, que é medido no Reino Unido 
pelo Retail Price Index (RPI). A fórmula é, assim, 
conhecida como RPI-K. O processo baseia-se 
nas previsões de despesas (operação e capital) e 
na variação da produtividade expectável para o 
período regulamentar seguinte. No Quadro 88 
apresentam-se os limites de preços médios por 
tipo de empresa estabelecidos em Inglaterra e 
no País de Gales.

Em Inglaterra e no País de Gales, as tarifas im-
plementadas sobre os utilizadores domésticos 

são fixadas anualmente pelas WaSC com base 
na variação do RPI e do K, determinado pelo 
regulador. Embora os limites estejam definidos, 
os operadores têm alguma liberdade para o 
estabelecimento do sistema tarifário, designa-
damente das várias parcelas que o compõem. 
Todavia, os sistemas tarifários devem evitar a 
discriminação entre serviços e utilizadores, per-
mitindo recuperar os custos reais associados a 
cada parcela incluída no tarifário.

A maioria dos SAS disponibilizados em Inglater-
ra e no País de Gales continua a estabelecer os 
preços sem ter em conta o consumo de água. 
Desta forma, os sistemas tarifários dos utilizado-
res domésticos são maioritariamente indexados 
ao valor patrimonial das propriedades (rateable 
value - RV). Grande parte dos SAS aplica uma 

Variação do desempenho

Preços constantes (€)

1990-
1995

1995-
2000

2000-
2005

1990-
2005

Melhoria da qualidade ambiental 58 54 46 158

Melhoria da qualidade de serviço 29 5 2 35

Melhoria da eficiência -8 -29 -96 -133

Balanço total 78 30 -48 61

Quadro 87
Variação da factura média 
anual do utilizador em 
Inglaterra e no
País de Gales

Limite de 
preço médio

1990-95
K definido na 
privatização

1995-2000
Determinação 

da OFWAT

2000-05
Determinação 

da OFWAT

2005-10
Determinação 

da OFWAT

WaSC 5.0% 1.4% -1.5% 4,3%

WoC 6.1% 0.4% -2.4% 3,1%

Total 5.2% 1.3% -1.6% 4,2%

Quadro 88
Limite de preços (K) 
estabelecidos em Inglaterra 
e no País de Gales

Reino Unido
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taxa fixa permanente, no entanto, também é 
usual implementar uma parcela relacionada 
com a propriedade, o que dilui o impacto do RV 
(duas empresas cobram os seus serviços basea-
das numa parcela fixa). Os SAS são cobrados aos 
utilizadores mediante a aplicação de uma parce-
la fixa e de uma parcela variável, independente-
mente da existência ou não de contador. A única 
variação prende-se com a parcela variável e que, 
no caso da contabilização de água, é estabeleci-
da em função do consumo de água, enquanto 
na outra situação, a mesma é implementada em 
função das características da propriedade (RV). 
No Quadro 89 apresentam-se os encargos dos 
utilizadores domésticos com os SAS (OFWAT, 
2007a).

Em Inglaterra e no País de Gales a factura mé-
dia dos SAS para os utilizadores domésticos foi, 
em 2007, de 390,3 euros (187,6 euros para o 
serviço de água e 202,7 euros para o serviço de 
águas residuais). Estes valores revelam um au-
mento de 42% face a 1989.

Os preços estabelecidos pelas WaSC para o 
tratamento dos efluentes dos utilizadores 
não domésticos são efectuados com base na 
fórmula Mogden, que tem em conta a carga 
poluente dos efluentes, sobretudo importan-
te para alguns tipos de águas residuais indus-
triais. No Quadro 90 apresentam-se exemplos 
dos sistemas tarifários em Inglaterra e no País 
de Gales.

Na Escócia e na Irlanda do Norte, os sistemas 
tarifários pretendem igualmente recuperar a to-
talidade dos custos, incluindo uma remuneração 
adequada dos capitais investidos. Tal como em 
Inglaterra e no País de Gales, existem utilizadores 
domésticos que não possuem contador, sendo 
sujeitos a uma única parcela tarifária, que conta-
biliza todos os custos de serviço. No que concer-
ne aos utilizadores remanescentes, os SAS são 
cobrados mediante uma parcela fixa, em função 
do calibre do contador, e uma parcela variável, 
em função do volume de água consumido. No 
Quadro 91 e no Quadro 92 representam-se os 
sistemas tarifários instituídos pela Scottish Water 
(2008) para os utilizadores com contador e sem 
contador para o ano de 2008.

O primeiro e segundo escalões divergem entre 
os SAS, sendo que o consumo até 25 m3 é o 
limite do primeiro escalão para o serviço de água 
e de 23,75 m3 para o serviço de águas residuais 
(95% de afluência à rede). Os segundos esca-
lões referem-se a valores superiores aos referidos 
consumos, para ambos os serviços, e apresen-
tam tarifários mais reduzidos.

Além disso, os utilizadores encontram-se obri-
gados a pagar uma taxa municipal relativa ao 
serviço de drenagem, em função do escalão 
do imposto municipal (Council Tax band). Esta 
taxa encontra-se desagregada em duas parcelas, 
uma relativa à propriedade (Property Drainage), 
com valores entre 33,26 e 99,63 euros, e outra 

relativa aos arruamentos (Roads Drainage), com 
valores de 33,26 a 99,63 euros.

Os utilizadores que não possuem acesso ao 
serviço de águas residuais também não se 
encontram obrigados a pagar por esse mes-
mo serviço. No Quadro 93 e no Quadro 94 
apresentam-se os sistemas tarifários imple-
mentados pela Northern Ireland Water para 
o ano de 2008.

2.14.4.2
Qualidade do serviço

De um modo geral, os SAS do Reino Unido (em 
todos os países) prestam serviços com uma qua-
lidade elevada. Neste campo, as reformas insti-
tuídas no sector da água (privatização em Ingla-
terra e no País de Gales e as fusões na Escócia 
e Irlanda do Norte), associada à implementação 
de entidades reguladoras económicas, de qua-
lidade do serviço e de defesa dos utilizadores, 
contribuíram de forma acentuada para o pro-
gresso do sector da água no Reino Unido.

Na regulação da qualidade do serviço, e não 
desligado da regulação económica anterior-
mente explanada, o regulador publica também, 
anualmente, um relatório sobre os níveis de 
serviço (DG2-DG9) que inclui, designadamen-
te, aspectos relacionados com a pressão inade-
quada, as interrupções, as restrições de usos, 

Volumes não 
medidos

Variação dos 
encargos

1989-2007 (%)*

Factura média 
em 2007 (€)

Volumes
medidos

Variação dos 
encargos 1989-

2007 (%)*

Factura média 
em 2007 (€)

Água 53,7 196,3 Água -8,1 167,5

Águas residuais 44,4 208,8 Águas residuais -3,3 188,8

Combinado 48,8 406,3 Combinado -5,6 356,3

Quadro 89 
Facturas médias dos 
utilizadores domésticos

*excluindo o IPC
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as inundações, os contactos sobre facturação, 
as reclamações escritas, as facturas medidas e 
a facilidade de contacto telefónico. A publica-
ção e a mediatização destes elementos (regu-
lação sunshine) têm um efeito dissuasor sobre 
os SAS que evidenciam pior desempenho, e 
são estimulantes para aqueles que evidenciam 
as best practices. Com o mesmo fim, ou seja, 
incrementar a qualidade do serviço, a OFWAT 
considerou, explicitamente, na revisão de pre-
ços, para o período 2000-2005, o desempe-

nho dos níveis de serviço, premiando os cinco 
melhores SAS (+0,5%) e penalizando os cinco 
piores (-0,5%).

Neste âmbito, o benchmarking desenvolvido pe-
las entidades reguladoras compreende um papel 
preponderante no incentivo ao desenvolvimento 
do sector da água e, deste modo, da qualidade 
do serviço prestado. No Quadro 95 apresenta-
se a evolução da qualidade do serviço dos SAS 
de Inglaterra e do País de Gales desde 1990.

SAS Água
Águas residuais

Águas residuais e 
pluviais Águas residuais 

Anglian Water (WaSC)

Volume não medido

Parcela fixa (€/ano) 164,13 198,68 156,22

Parcela variável (€/RV) 0,525 0,565 0,565

Volume medido

Parcela fixa (€/ano) 32,47 89,92 47,46

Parcela variável (€/m3) 1,509 1,648 1,648

Consumidores sazonais* 

Parcela fixa (€/ano) - - -

Parcela variável (€/m3) 1,942 2,980 2,351

Tarifas sociais

Opção I

Parcela fixa (€/ano) 211,06 261,02 218,55

Parcela variável (€/m3) - - -

Opção II

Parcela fixa (€/ano) 84,92 147,37 104,91

Parcela variável (€/m3) 0,810 0,797 0,797

Folkestone and Dover Water Services (WoC) Serviço de água 

Volume medido

Parcela fixa (€/ano) 36,56

Parcela variável (€/m3) 1,63

Tarifa social**

Parcela fixa (€/ano) 234,79

Volume não medido 89,92

Parcela fixa (€/ano) 57,00

Parcela variável (€/RV) 1,25

*	 Para utilizadores domésticos com consumos anuais de água inferiores a 75 m3; 
**	Caso o consumo seja inferior a 122 m3

Quadro 90
Sistemas tarifários da 
Anglian Water e da Folk 
and Dover WS para o ano 
de 2008

Reino Unido
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A Figura 60 demonstra a avaliação de desem-
penho global considerando todos os níveis de 
serviço atrás calculados (overall performance as-
sessment - OPA). Assim, pode obter-se o grau de 
satisfação global com a qualidade do serviço dos 
SAS (OFWAT, 2006).

Como forma de manter e desenvolver o sector 
da água no Reino Unido, a OFWAT promove 
um benchmarking periódico com mais de 40 
operadores dos SAS internacionais, que en-

globa países como a Escócia (1), a Irlanda do 
Norte (1), o Canadá (4), a Escandinávia (10), 
a Países Baixos (6), a Austrália (6), os Estados 
Unidos (9) e Portugal (IRAR – 15% da popu-
lação). Neste projecto são desenvolvidos 23 
indicadores de desempenho, onde são avalia-
das as áreas da facturação aos utilizadores (2), 
os níveis de serviço ao utilizador (1), a quali-
dade da água e o desempenho ambiental (2), 
a água distribuída, perdas e eficiência (4), os 
custos unitários e eficiência relativa (3), a ac-

Parcelas Água Águas residuais

Parcela fixa (€/contador.ano) 165,3 – 3.091,2 165,2 – 3.090,6

Parcela variável

1.º escalão (€/m3)* 2,59 3,26

2.º escalão (€/m3)* 0,94 1,54

Tarifa unitária (€/m3) 0,94 1,54

Escalão do imposto municipal A … H

Água (€) 141,8 … 425,36

Águas residuais (€) 160,3 … 480,87

Combinado (€) 302,1 … 906,23

Quadro 91 
Sistema tarifário da Scottish 
Water para os utilizadores 
com contador

*contadores até 20mm

Quadro 92
Sistema tarifário
da Scottish Water para os 
utilizadores sem contador

Quadro 93
Sistema tarifário da N. I. 
Water para os utilizadores 
com contador

Parcelas Água Águas residuais

Parcela fixa (€/contador.ano) 77,99 – 1.980,6 38,99 – 990,3

Parcela variável (€/m3) 1,18 0,83

Quadro 94
Sistema tarifário da N. I 
Water para os utilizadores 
sem contador

Parcelas Água Águas residuais

Volume não medido Máx. 493,2 Máx. 493,2

Parcela fixa (€/ano) 32,3 35,2

Parcela variável (€/1238 € de NAV) 11,0 11,8
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tividade da rede (2) e, por último, as finanças 
(10). Além disso, periodicamente, a OFWAT 
publica relatórios sobre diversos aspectos re-
lacionados com o funcionamento dos SAS, 
que permite avaliar ao longo do tempo e 
comparar entre os operadores o desempenho 
efectuado (p. ex., perdas de água).

Na Escócia, o WICS tem como principal função 
promover a qualidade do serviço dos SAS. Face 
à restrição de apenas regular um operador, a 
entidade reguladora adopta como benchmarks 
os operadores dos SAS em Inglaterra e no País 
de Gales, além de também possuir como refe-
rência os resultados obtidos em anos transactos, 
designadamente no que se refere aos principais 
indicadores de desempenho.

2.14.4.3
Obrigações de serviço público

No modelo regulatório da Inglaterra e do País 
de Gales, uma das características essenciais con-
siste na colocação dos utilizadores no centro da 
regulação. Neste domínio, a legislação em vigor 
contempla, de forma clara, as obrigações de ser-
viço público, como a universalidade, a continui-
dade, a qualidade do serviço e a acessibilidade. 
De igual modo, a OFWAT, de forma inovadora, 
consagrou os parâmetros mínimos de qualidade 
do serviço, a partir dos quais os SAS terão de 
indemnizar os utilizadores (guaranted standard 
schemes – Níveis de Qualidade do Serviço). Por 
exemplo, se uma reclamação não tiver resposta 

Descrição
1990-95 

(%)
2003-04

(%)
2006-07

(%)

DG2 – Propriedades em risco de baixa pressão 1,33 0,04 0,02

DG3 – Propriedades sujeitas a interrupções não planeadas superiores a 12h 0,33 0,14 0,15

DG4 – População sujeita a fornecimentos fora da rede pública 14 0 30

DG5 – Propriedades sujeitas a inundações (transbordamento ou outras causas) 0,03 0,01 0,02

DG5 – Propriedades sujeitas a risco de incidentes de inundações (1 em 10 anos) - 0,03 0,02

DG5 – Propriedades sujeitas a risco de incidentes de inundações (2 em 10 anos) 0,08 0,01 0,01

DG6 – Contactos sobre facturação não respondidos (dentro de 5 dias úteis) 21,78 0,47 4,79

DG7 – Reclamações escritas não respondidas (dentro de 10 dias úteis) 21,42 0,14 1,85

DG8 – Facturas não relativas a medições  - 0,15 0,86

DG9 – Telefonemas recebidos não respondidos dentro de 30 segundos - 5,85 -

DG9 – Chamadas telefónicas 

– Chamadas não atendidas 2,89 9,76

– Todas as linhas ocupadas 5,44 5,66

 – Satisfação do call handling 4,47

Quadro 95 
Evolução dos indicadores 
de desempenho no sector 
da água em Inglaterra e no 
País de Gales
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num determinado período ou se existir uma in-
terrupção do serviço de água sem aviso prévio e 
por culpa do operador, os utilizadores receberão 
um montante pecuniário como contrapartida.

Em Abril de 2008, a OFWAT reviu os procedi-
mentos de implementação dos Níveis de Qua-

lidade do Serviço. Uma das mais importantes 
alterações prendeu-se com a uniformização 
dos mesmos nos territórios de Inglaterra e do 
País de Gales, tal como se verificaram altera-
ções nas garantias relativas ao serviço de águas 
residuais. 

É também de salientar que os utilizadores ca-
renciados e com necessidades especiais têm um 
regime próprio de protecção, estabelecido pelo 
Water Industry Act 1999, não podendo a sua 
desconexão ser efectuada com ligeireza. Ainda 
no respeitante aos utilizadores, é de referir que, 
em 1989, no desenho institucional da regulação, 
foi prevista a sua representação e a defesa dos 
seus interesses, através da instituição dos Comi-
tés dos Utilizadores já referidos. Além disso, a 
existência destas entidades, especialmente vo-
cacionadas para o tratamento de reclamações, 
revela uma importante orientação relativa aos 
direitos dos cidadãos. A acrescentar à política de 
defesa dos interesses dos utilizadores, os ope-

radores definem tarifas especiais a utilizadores 
com escassos recursos financeiros, como os 
utentes que sejam providos de subsídios do Es-
tado e tenham três ou mais filhos e também em 
casos especiais, associados a doenças crónicas. 
No Quadro 96 apresentam-se alguns exemplos 
de indicadores de qualidade do serviço desen-

volvidos pela OFWAT, de modo a avaliar a quali-
dade prestada aos utilizadores. No Quadro 97 é 
possível observar os Níveis de Qualidade do Ser-
viço implementados pela OFWAT em Inglaterra e 
no País de Gales.

Através da Lei da Água de 2003, a OFWAT passou 
a apresentar novos poderes, nomeadamente, ao 
nível da capacidade de aplicar sanções às WaSC 
e WoC até um máximo de 10% do seu volume 
de negócios, em casos graves de violações das 
normas de serviço ao utilizador, das obrigações 
legais ou das condições de licenciamento.

Cada operador tem a obrigação legal de de-
senvolver e manter um sistema económico e 
eficiente para o abastecimento de água na sua 
área. Os SAS são responsáveis pelo fornecimen-
to de um serviço de água para consumo huma-
no de qualidade e fiável, desenvolvendo planos 
de recursos hídricos, submetidos à EA, definin-
do o seu ponto de vista sobre o modo de gestão 

Figura 60
Indicador OPA para os 
serviços de água de 
Inglaterra e País de Gales

Serviço ao utilizador Período de 
privatização 2005-06

Percentagem de reclamações escritas respondidas em 10 dias úteis 81,9% (1992/93) 96,9%

Percentagem de contactos sobre facturação respondidos em 5 dias úteis 79,8% (1992/93) 95,6%

Número de pagamentos compensatórios 11 388 34 040

Quadro 96
Exemplos de indicadores de 
qualidade do serviço
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dos recursos hídricos ao longo dos próximos 25 
anos. Os SAS têm ainda de elaborar planos de 
seca, onde definem as respostas aos diferentes 
tipos de seca e propõem e justificam os investi-
mentos relativos à gestão de recursos hídricos 
para incorporação nas revisões tarifárias, pro-
mover o uso eficiente da água, em nome dos 
utilizadores e, por fim, manter o sistema de 
abastecimento de água de forma económica e 
eficiente.

Na Irlanda do Norte e na Escócia, embora de for-
ma não tão saliente como em Inglaterra e no 
País de Gales, as entidades reguladoras também 
denotam uma grande dedicação à salvaguarda 
dos interesses dos utilizadores, garantindo as 

obrigações de serviço público. Além disso, na Es-
cócia, a Lei da Água de 1980 institui a obrigação 
por parte das autoridades locais em reportarem 
toda a informação sobre os SAS ao Conselho de 
Ministros.

2.14.5
DESEMPENHO
O Reino Unido apresenta um modelo regulatório 
bem concebido, moderno e muito robusto pe-
rante as eventuais adversidades. A preocupação 
da regulação é focalizada nos utilizadores, sem 
descurar a sustentabilidade dos operadores. Os 
diferentes reguladores têm desenvolvido, com 

Regulação dos Níveis de Qualidade 
do serviço

Pagamento dos níveis de 
serviço

Sanções por atraso de 
pagamento

Consumidores 
domésticos

Consumidores 
não domésticos

Consumidores 
domésticos

Consumidores 
não domésticos

Marcações inadequadas 24,75 € 24,75 € 12,38 € 12,38 €

Marcações desmarcadas 24,75 € 24,75 € 12,38 € 12,38 €

Incidentes de baixa pressão 30,92 € 30,92 € - -

Notícia incorrecta sobre interrupções do 
serviço

24,75 € 61,85 € 24,75 € 61,85 €

Serviço não restabelecido (*) – período inicial 24,75 € 61,85 €

24,75 € 61,85 €
Serviço não restabelecido (*) – cada 24 horas 
acrescidas

12,38 € 30,92 €

Questões relacionadas com a facturação ou 
com o pagamento não atendido a tempo 

24,75 € 24,75 € 12,38 € 12,38 €

Reclamações escritas não atendidas a tempo 24,75 € 24,75 € 12,38 € 12,38 €

Inundações das propriedades com origem 
interna

Pagamento equivalente aos encargos 
anuais de saneamento (Pagamento 
mín. 185,5 €; máx. de 1236,5 €)

24,75 € 61,85 €

Inundações das propriedades com origem 
externa

Pagamento equivalente a 50% encargos 
anuais de saneamento (Pagamento 

mín. 92,75 €; máx. de 618 €)
24,75 € 24,75 €

(*) 	Abastecimento não restabelecido dentro do tempo notificado (trabalho planeado) ou quando o abasteci-	
	 mento é interrompido para um período de tempo não planeado/situações de emergência

Quadro 97 
Níveis de Qualidade do 
Serviço estabelecidos em 
Inglaterra e no País de 
Gales
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sucesso, a supervisão e o controlo da qualidade 
do serviço, como atestam as melhorias que se 
observam no sector.

Os reguladores têm garantido as diferentes 
obrigações de serviço público, através da sua 
contratualização entre os vários stakeholders, 
e mantido as remunerações dos operadores 
através da regulação económica nos limites 
adequados, isto é, garantindo a viabilidade 
económica e financeira, sem a conduzir a lu-

cros acima do razoável. Por último, é de referir 
que nas diferentes vertentes, económica, social 
e ambiental, a regulação tem sido desenvolvida 
numa perspectiva de longo prazo e de susten-
tabilidade.

Os aspectos menos conseguidos relacionam-se 
com a ausência da universalização da medição 
dos caudais consumidos e com o elevado risco 
regulatório existente, que condiciona a atractivi-
dade para o sector privado dos SAS ingleses.
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2.15.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Roménia (România) é uma república democrá-
tica em que o poder legislativo é repartido por 
duas câmaras, o Senado (Senat) e a Câmara dos 
Deputados (Camera Deputat, ilor). O presidente, 
chefe do poder executivo, nomeia o primeiro-
ministro, que dirige o governo, cujos membros 
são, por sua vez, nomeados por ele. O governo 
é sujeito a um voto parlamentar de aprovação. 
O país, com 238 391 km2 de área e, aproxima-
damente, 22 milhões de habitantes, encontra- 
-se organizado em termos administrativos em 4 
macro-regiões (NUTS I), oito regiões (NUTS II), 
42 condados (judeţe), 319 cidades (oras) e  
2.686 freguesias (minicipiu). Cada uma destas 
últimas estruturas administrativas apresenta o 
seu próprio conselho local e é governada pelo 
presidente da câmara (primar). Na Roménia, so-
mente 103 das maiores cidades têm o estatuto de  
município, que lhes dá maior autonomia e poder 
administrativo sobre os assuntos locais.

No âmbito do enquadramento legislativo da Ro-
ménia, o primeiro documento normativo relativo 
à protecção da água foi publicado em 1891 e 
era referente à preservação dos recursos hídri-
cos. Posteriormente, em 1927, foi promulgada 
a Lei do Regime da Água (Legea Apelor). Mais 
tarde, em 1953, foi produzida legislação sobre 
o uso racional e protecção da água e, em 1974, 
foi publicada uma nova lei, visando a protecção 
do ambiente no domínio da gestão racional da 
água, protecção e controlo da qualidade da água 
que viria a ser alterada, em 1989, pela Lei n.º 
5. Em 1976, a Lei n.º 1 aprovou um programa 
nacional procurando o desenvolvimento futuro 
das bacias hidrográficas na Roménia. O progra-
ma foi coordenado pelo Instituto Nacional de 
Hidrologia e Gestão de Água (Institutul National 
De Hidrologie Si Gospodarire A Apelor - INHGA), 
instituição com funções muito relevantes no seio 

do sector, com mais de cem anos de existência 
e que, actualmente, se encontra sob coordena-
ção da Administração Nacional de Água (“Apele 
Romane”).

O enquadramento legal vigente do sector da 
água da Roménia baseia-se fundamentalmente 
em duas leis, a Lei de Protecção Ambiental de 
1995 e a Lei da Água de 1996, a partir das quais 
as decisões e regulamentação produzidas pelos 
governos se regem.

A Lei da Água ordena o controlo dos recursos 
hídricos e da actividade desenvolvida no domí-
nio da gestão da água. Esta lei delineia uma 
abordagem ampla para a governação do sec-
tor ao nível das bacias hidrográficas e para a 
gestão dos recursos hídricos, associando o de-
senvolvimento social e económico à poluição 
dos ecossistemas naturais. Além disso, esta lei 
acrescenta que o uso doméstico é prevalecente 
sobre os outros usos.

A Lei de Protecção Ambiental (n.º 137) de 1995 
(Legea Protectiei Mediului), além de promover 
a conservação e protecção do recurso água, 
mantendo um equilíbrio ecológico, estabelece 
a aplicabilidade de factores chave de cariz eco-
nómico, que visam a gestão e participação de 
tomada de decisões por todos os stakeholders. 
Pela primeira vez na Roménia, o sistema legal foi 
estabelecido com participação pública, revendo 
e comentando os licenciamentos, as políticas e 
a legislação. Paralelamente, os ministérios que 
tutelavam o sector, sobretudo o Ministério do 
Ambiente, alteraram algumas das normas que 
estabeleciam parâmetros de qualidade de água, 
critérios de classificação e regulamentação refe-
rente aos usos de água, procurando a consonân-
cia com a legislação comunitária.

Por decisão governamental, a Apele Romane foi 
nomeada, em 2002, como autoridade respon-
sável pelo nível da implementação da Directiva-
Quadro da Água, integrando na sua organiza-
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ção o INHGA. Na Roménia foram criados, ao 
longo de 2001, 11 Comités de Bacias Hidrográ-
ficas, organizados de acordo com os organismos 
desconcentrados da Apele Romane. Os comités 
juntaram-se aos actores principais da gestão 
da água e protecção do ambiente na Roménia, 
mais propriamente, representando o Ministério 
da Água e da Protecção do Ambiente, o Minis-
tério da Saúde, os Operadores, os presidentes de 
câmara, a Inspecção da Protecção Ambiental, os 
utilizadores da água e as ONG.

Em 2006, através da Lei n.º 51, foi criada regula-
mentação para os serviços públicos de interesse 
geral (Lege servicilor Comunitare de Utilitâti Pu-
blice), definindo um conjunto de regras tendo 
em conta a sua essencialidade.

A implementação da Lei n.º 219, de 1998, possi-
bilitou aos municípios a liberdade de concessio-
narem os seus serviços.

2.15.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.15.2.1
Responsabilidades

Várias entidades interferem no governo dos 
SAS: o Ministério do Ambiente e Gestão das 
Águas (Ministerul Mediului şi Gospodăririi 
Apelor – MMGA), o Ministério da Saúde Pú-
blica (Ministerul Sănătăţii Publice – MSP), 
a Apele Romane, os Inspectores de Protecção 
Ambiental locais (IPA), a administração local, o 
regulador (Autoritatea Nationala de Regle-
mentare pentru Serviciile Publice de Gos-
podarie Comunala – ANRSC), a Associação 
de Água da Roménia (Asociatia Romana a 
Apei – ARA), a Autoridade da Concorrência 
(Consiliul Concurenteie) e as ONG.

O MMGA desenvolve a estratégia e política nacio-
nais ao nível da gestão e protecção dos recursos 
hídricos. Neste domínio, esta entidade desempe-
nha diversas funções, inter alia, de planeamento 
estratégico, incluindo a definição da estratégia da 
gestão de água a nível nacional e dos programas 
de desenvolvimento, a preparação da legislação 
e da política do sector da água, a elaboração do 
seu orçamento, o estabelecimento de normas e 
o seu controlo e monitorização, a preparação de 
processos administrativos que visem a regulação 
do recurso de água através dos sistemas de licen-
ciamento e, por último, tem ainda atribuições na 
cooperação internacional sobre esta temática.

O MSP também possui um papel importante no 
sector da água, sendo o principal responsável 

pela qualidade e controlo da qualidade da água 
fornecida aos utilizadores.

Na tutela do MMGA, os IPA são as autorida-
des com atribuições de inspecção e contro-
lo de implementação das normas legais. Os 
IPA locais na Roménia são responsáveis pela 
atribuição de licenças e autorizações e pela 
inspecção e controlo da qualidade da água e 
emissões de efluentes entre as entidades do 
sector da água. Actualmente, existem 42 IPA 
referentes a cada condado, incluindo a cidade 
de Bucareste. 

A Apele Romane, criada em 2002, possui im-
portantes valências ao nível da estratégia na-
cional de gestão de água. A Apele Romane é 
uma empresa pública controlada a 100% pelo 
Estado e tutelada pelo MMGA. A empresa tem 
diversas competências associadas à gestão de 
11 bacias hidrográficas, como, por exemplo, 
ser responsável pela gestão da captação de 
água na Roménia. A Apele Romane é uma em-
presa auto-sustentável, recuperando todos os 
custos através dos preços cobrados pela água 
vendida e outros serviços prestados. Entre as 
demais atribuições, a Apele Romane admi-
nistra os cursos de água à superfície, como 
lagos e rios, para além da água subterrânea, 
zelando pelo seu uso racional. Esta autorida-
de detém também funções sobre a protecção 
contra a degradação e poluição da qualidade 
da água e prevenção e controlo de poluição 
acidental, bem como ao nível da protecção 
contra inundações e períodos de seca, coor-
denando operações associadas às albufeiras e 
outros reservatórios. Supletivamente, a Apele 
Romane monitoriza a qualidade e quantidade 
do ambiente aquático e o uso de água e con-
cebe a gestão orçamental destinada às bacias 
hidrográficas. Por último, esta entidade é ain-
da responsável pela instituição das estratégias 
vocacionadas para o sector da água e para o 
ambiente e pelas políticas e regulamentos de-
senvolvidos pelo MMGA.

A Constituição romena define a administração 
pública local como a principal responsável pela 
prestação dos SAS. Com efeito, os órgãos lo-
cais têm também a capacidade de decidir sobre 
o modo de gestão destes serviços, mantendo o 
fornecimento do serviço directamente, delegan-
do-o a uma empresa pública ou concessionan-
do-o a um operador privado.

A ANSRC, a entidade reguladora do sector, 
foi criada recentemente, desempenhando 
funções relativas ao licenciamento e à moni-
torização e acompanhamento dos contratos 
de concessão. 

A ARA, associação dos operadores do sector, 
detém importantes valências no sector, nome-
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adamente, na defesa dos interesses dos seus 
associados em relação às políticas adoptadas 
a nível estatal e na disseminação das melhores 
práticas, suportando, incentivando e financian-
do a investigação no sector, com o objectivo 
de promover a inovação e o desenvolvimento 
tecnológico.

A Autoridade da Concorrência supervisiona os 
preços/as tarifas de serviços específicos, como 
a venda da água pela Apele Romane. Esta au-
toridade, criada em Setembro de 1996, é um 
organismo estatal especializado no domínio 
da competição, com prerrogativas na aplica-
ção de políticas e estratégias de promoção da 
concorrência.

As ONG ambientalistas da Roménia encontram-              
-se em pleno processo de evolução, representan-
do uma valiosa fonte de informação ambiental 
que pode ser tratada, processada e usada para 
o desenvolvimento do sector. Os mecanismos 
de recolha de informação utilizados pelas ONG 
são extremamente eficientes. Pela natureza 
da sua actividade e pelo número de membros 
associados e simpatizantes, a sua intervenção 
possui, com frequência, efeitos relevantes no 
processo de elaboração de decisões. O papel 
geral das ONG ambientalistas reside na discus-
são das actuais práticas e do comportamento 
das comunidades. A sua actividade encontra-
se orientada para a consciencialização cívica 
e educação ecológica e para exercer pressão 
sobre os decisores, visando a protecção efecti-
va do ambiente. Na Figura 61 apresenta-se a 
organização institucional do sector da água da 
Roménia (Watertime, 2004).

2.15.2.2
Regulação

A Roménia possui uma entidade regulado-
ra multissectorial com atribuições no sector 
da água, a Autoridade Regulatória Nacional 
dos Serviços Públicos (Autoritatea Nationala 
de Reglementare pentru Serviciile Publice de 
Gospodarie Comunala - ANRSC), que é tute-
lada pelo Ministério da Administração Pública. 
Este organismo é uma instituição pública de 
interesse nacional com personalidade jurídica, 
cujas principais atribuições são a regulação, a 
monitorização e o controlo, a nível nacional, de 
actividades no domínio dos serviços públicos de 
interesse geral. A ANRSC, criada em 2004, é 
uma entidade reguladora multissectorial, com 
atribuições sobre os sectores da electricidade, 
aquecimento, transportes, iluminação pública, 
água e águas residuais domésticas e pluviais. 
No exercício das suas funções, a ANRSC é uma 
entidade reguladora independente, com vastos 
poderes, incluindo o de emissão de legislação 
secundária. É financiada directamente pelos 
operadores e é dotada de um conselho consul-
tivo que se pronuncia previamente à tomada 
das decisões mais importantes.

A ANRSC possui como principais atribuições na 
regulação dos operadores de serviço público as 
seguintes: a) elaborar o quadro regulamentar 
considerando a organização, coordenação e 
funcionamento dos serviços públicos; b) certifi-
car/autorizar os operadores, independentemen-
te da natureza do capital; c) aprovar os preços 
e as tarifas para os SAS em função de determi-
nados parâmetros; d) supervisionar os concursos 

Figura 61
Atribuições dos níveis de 
administração do sector da 
água na Roménia
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para delegação dos serviços; e) salvaguardar a 
elaboração e harmonização dos padrões, nor-
mas e prescrições técnicas de acordo com os 
regulamentos europeus e nacionais vigentes; e 
f) arbitrar, suspender ou alterar licenças e auto-
rizações.

Para o sector da água, a ANRSC tem, até à 
data, desenvolvido funções ao nível do licen-
ciamento dos operadores de SAS e da apro-
vação dos preços sugeridos pelos mesmos. 
A entidade reguladora produziu, entretanto, 
o quadro regulatório para o sector da água, 
através da Lei n.º 241 de 2006. Nela são de-
finidos os principais procedimentos relativos 
à regulação tarifária, dependente do tipo de 
operador, bem como de supervisão da quali-
dade do serviço e das principais obrigações de 
serviço público.

A ARA, como associação dos operadores, detém 
também atribuições na actividade regulatória 
do sector, ainda que de auto-regulação. A dis-
seminação das boas práticas, entre os seus as-
sociados, é uma actividade importante na pro-
liferação das preocupações relativas à melhoria 
da qualidade do serviço e da sustentabilidade 
económica, financeira e ambiental dos operado-
res dos SAS.

2.15.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.15.3.1
Propriedade e gestão de serviços

Os operadores dos SAS encontram-se, geral-
mente, organizados como régies autónomas, 
dentro da administração local, e em empresas 
comerciais, através da delegação por parte da 
administração local. Estas empresas comerciais 
podem ou não ter capital privado associado. 
De qualquer forma, e embora o sector privado 
tenha proliferado, recentemente, abrangendo 
as maiores cidades, como Bucareste, Ploiesti, 
Falticeni e Timisoara, em número os operado-
res dos SAS continuam a ser maioritariamente 
públicos.
 
Ambos os formatos organizacionais referidos 
compreendem a gestão e exploração dos ser-
viços, dado que as suas infra-estruturas são 
sempre propriedade pública. A participação do 
sector privado é, normalmente, atribuída por 
um contrato de concessão com uma duração 
entre 20 e 30 anos, onde as empresas privadas 
têm de fazer investimentos significativos nas 
infra-estruturas.

2.15.3.2
Players do sector

Em 2006, existiam mais de 2.000 operadores 
dos SAS na Roménia, mas apenas, aproxima-
damente, 400 operadores tinham autonomia. 
Apesar de a maioria dos operadores permanecer 
sob propriedade pública, constata-se um au-
mento, nos últimos anos, da presença de ope-
radores privados entre os SAS, nomeadamente 
a Vivendi (Veolia Water) e a Suez-Lyonnaise des 
Eaux (Ondeu).

A Vivendi detém contratos de concessão para 
operar os SAS em Bucareste, durante um perí-
odo de 25 anos, possuindo 83% do capital da 
ApaNova Bucareste, e em Ploiesti, com duração 
também de 25 anos e possuindo 80% do capital 
da ApaNova Ploiesti. Ambas fornecem, no total, 
o serviço de água a 2 milhões de habitantes e o 
serviço de águas residuais a 1,8 milhões.

A Suez-Lyonnaise des Eaux estabeleceu um 
contrato de concessão de 25 anos em Timisoa-
ra em parceria com a empresa de água local, a 
Aquatim, detendo 51% do seu capital, perten-
cendo o remanescente ao município, e fornece 
o serviço de água a 400 000 habitantes. Exis-
tem projectos de PPP, em curso, nas cidades de 
Arad, Craiova, Constanta, Iasi, Brasov e Faltice-
ni, que estão atrair não só as empresas france-
sas mas também as inglesas, alemãs, italianas, 
espanholas e israelitas.

Na sua grande maioria, os operadores autóno-
mos, mais de 80%, são empresas comerciais, de 
capitais públicos ou privados, sendo os restantes 
operadores autónomos, mas sem personalida-
de jurídica. O número de participações privadas 
atinge já um valor superior a 30 operadores. A 
redução do número de players tem sido suave 
ao longo do tempo, embora existam incentivos 
para a sua associação e a mesma tenda a ser 
mais acentuada no futuro. 

2.15.3.3
Integração do sector e serviços 
oferecidos

Na Roménia, os SAS encontram-se vertical-
mente integrados e são também sempre ge-
ridos em conjunto, ainda que pontualmente 
possam prestar outras actividades (p. ex., ser-
viços urbanos).
 
A integração horizontal é reduzida, servindo 
cada operador uma população média de 55 000 
habitantes.

Alguns dos operadores (p. ex., ApaNova Buca-
reste) compram água à empresa Apele Romane, 
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possuindo, no entanto, as suas próprias infra-
estruturas de tratamento.

2.15.3.4
Números do sector

Na Roménia, o sector da água caracteriza-se por 
uma captação anual na ordem dos 9 mil milhões 
de m3 de água (dados de 2006). A sua principal 
fonte é a água superficial, com cerca de 66% 
do valor total. O consumo doméstico constitui o 
segundo maior uso de água com 30% do total, 
sendo o primeiro o referente ao consumo indus-
trial que representa 50%.

Estima-se que a capitação de água de abasteci-
mento dos romenos corresponda a um valor de 
cerca de 200 litros por habitante e por dia, estan-
do o mesmo em decréscimo desde 1999.

Não existem dados rigorosos para o volume de 
água não facturado na Roménia, calculando-se, 
contudo, que varie entre os 20% e os 50% do 
volume de água produzido, resultando numa 
média de 35%.

No ano de 2007, o nível de atendimento do 
serviço de água era de cerca de 70%, compre-
endendo 89% nas áreas urbanas e 18% nas 
áreas rurais. O serviço de águas residuais tinha, 
nesse ano, valores da ordem dos 50% de po-
pulação servida.

O sector da água na Roménia emprega cerca de 
150 000 funcionários e inclui no seu património 
mais de 42 000 km de condutas de abastecimen-
to de água e cerca de 17 000 km de colectores 
de águas residuais.

Em 2006, os SAS investiram próximo de 600 
milhões de euros, estimando que seja neces-
sário investir 18 mil milhões de euros até 2018 
para cumprir a legislação comunitária (directivas 
água, águas residuais e nitratos).

2.15.4
REGRAS DO JOGO
2.15.4.1
Estabelecimento de tarifas

Na Roménia, o processo de estabelecimento de 
tarifas dos SAS é regulado principalmente pela 
Portaria Governamental n.º 32, de 2002, que foi, 
posteriormente, alterada em 2003 pela Portaria 
n.º 35 relativa à organização e funcionamento 
destes serviços.

Os operadores podem optar por um sistema tari-
fário bipartido, ou seja, composto de uma parcela 
fixa e de uma parcela variável, em função do con-
sumo de água. No entanto, os SAS, por norma, 
ainda se caracterizam pela implementação de um 
sistema tarifário, que apenas tem em considera-
ção a parcela variável, usualmente, em função do 
consumo e independente do tipo de utilizador. É 
de notar que, nos últimos 14 anos, o preço da 
água (2003) aumentou 16 000 vezes. Em 2003, 
a tarifa média sobre os utilizadores domésticos 
representa 0,23 €/m3 para o serviço de água e 
0,05 €/m3 para o serviço de águas residuais (Spe-
ck, 2006). Estes valores, os últimos conhecidos na 
literatura, pecam necessariamente por defeito. 
Por exemplo, o sistema tarifário do operador de 
Bucareste triplicou de 2003 a 2007. A Figura 62 
apresenta a evolução dos sistemas tarifários em 
Bucareste e na Roménia.

Figura 62
Evolução da tarifa média 
dos SAS em Bucareste e na 
Roménia
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Os sistemas tarifários para os operadores públicos 
são revistos a cada três meses, se o IPC mudar 
mais de 3% ou se ocorrer um aumento significa-
tivo dos custos de produção. Esta revisão aconte-
ce sempre por solicitação do operador, tendo em 
conta o aumento do custo de serviço, a margem 
de lucro, o índice de desenvolvimento e a quanti-
dade de água fornecida.

Os municípios pagam pela água captada, sob 
a jurisdição da Apele Romane, para posterior 
tratamento e estabelecem os seus próprios 
preços ainda que sujeitos a aprovação. O cus-
to de água comprada à Apele Romane varia, 
dependendo da origem e das infra-estruturas 
utilizadas.

Não obstante a existência de uma percentagem 
de perdas de água elevada no serviço e atrasos 
usuais de pagamento das facturas dos SAS, os 
preços praticados pelos operadores são reduzidos 
e insuficientes para garantir a cobertura dos cus-
tos de provisão dos serviços e dos vultuosos inves-
timentos requeridos que é necessário efectuar. 

Conforme referido, os sistemas tarifários são 
definidos, quase sempre, com base numa 
parcela variável unitária em função do consu-
mo, ainda que o índice de micromedição não 
chegue aos 90%. O Quadro 98 apresenta o 

respectivo sistema tarifário para as cidades de 
Bucareste e Ploiesti. No Quadro 99 é possível 
observar os sistemas tarifários implementados 

por três operadores públicos escolhidos aleato-
riamente. Os preços apresentados não incluem 
a cobrança do IVA, que é de 19% para ambos 
os serviços.

A Apele Romane implementa taxas sobre a 
captação de água, que variam com o seu fim 

(produção de electricidade, distribuição muni-
cipal e captação subterrânea para utilizadores 
industriais). 

2.15.4.2
Qualidade do serviço

Desde o início dos anos 60, a Roménia desen-
volveu diversas normas para a gestão da água, 
em geral, e para a qualidade da água, em par-
ticular. As normas mais relevantes são a STAS 
1.342, para a qualidade da água para consumo 
humano, a STAS 1.343, para as necessidades 
de água, a STAS 1.846, que controla as descar-
gas de águas residuais, a STAS 4.706, relativa 
às categorias de qualidade e condições da água 
superficial, e a STAS 9.450, para irrigação de 
água e água utilizada na agricultura.

Em relação à supervisão da qualidade do ser-
viço, a mesma ainda é efectuada por auto-re-
gulação dos operadores. A ARA tem vindo a 
preocupar-se com a normalização e com o pro-
gresso tecnológico, mas ainda não desenvolveu 
trabalho específico neste âmbito, por exemplo, 
através de informação estatística e de cálculo 
de indicadores de desempenho e aplicação de 
benchmarking.

A ANRSC também ainda não desenvolveu 
trabalho neste âmbito. Apesar de ser uma 
das suas atribuições, a sua jovialidade ainda 

não permitiu o cumprimento desta obrigação 
estatutária.

Desta forma, existe muito pouca informa-
ção sobre a qualidade do serviço prestada. 
Alguns estudos isolados apresentam algu-
ma informação estatística sobre o sector da 

Quadro 99
Sistemas tarifários de três 
operadores públicos para o 
ano de 2005

Quadro 98
Sistemas tarifários pratica-
dos pela Vivendi para o ano 
de 2007

Água (€/m3) Águas residuais (€/m3)

Bucareste 0,62 0,27

Ploiesti 0,53 0,12

Água (€/m3) Águas residuais (€/m3)

Braila 0,297 0,042

Oradea 0,365 0,204

Sibiu 0,213 0,098
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água, mas esta é, quase sempre, pouco ro-
busta. A Figura 63 evidencia elementos para 
dois indicadores (em 2001), um referente às 

perdas de água e outro à micromedição por 
região romena

2.15.4.3
Obrigações de serviço público

Actualmente, os serviços públicos de interesse 
geral são regulados pela ANRSC, incluindo os 
SAS. Esta entidade tem capacidade de promover 
regulamentação aos vários níveis, incluindo a im-
posição de obrigações do serviço público. A Lei 
n.º 241, de 2006, produzida pela ANRSC e de-
dicada exclusivamente ao sector da água, impõe 
um conjunto de obrigações de serviço público: 
a segurança do serviço, a equidade do sistema 
tarifário, a transparência e responsabilização, a 
auto-suficiência, a continuidade, a adaptabilida-
de, a acessibilidade e o cumprimento da legisla-
ção geral.

É de referir que, já anteriormente, a Lei n.º 51, 
de 2006, contemplava fortes imposições relati-
vas à defesa do utilizador, embora esta legisla-
ção fosse comum a todos os serviços públicos 
essenciais. Por exemplo, incluía a obrigação da 
prestação do serviço universal que não foi con-
templado pela Lei n.º 241 dedicada ao sector da 
água. Ainda mais antiga, a Portaria n.º 35, de 
2003, exigia que os operadores dos SAS tives-

sem de garantir a continuidade do serviço, tanto 
a nível quantitativo como qualitativo, a adapta-
bilidade à procura dos utilizadores, o acesso não 

discricionário e, por último, o cumprimento de 
normas e regulamentos em vigor.

2.15.5
DESEMPENHO
O sector da água na Roménia tem evidenciado 
progressos significativos nos últimos anos. Os 
investimentos elevados efectuados no sector e 
o aumento dos níveis de atendimento reflectem 
essa evolução positiva. A criação de uma enti-
dade reguladora dos serviços de interesse geral, 
nos quais se incluem os referentes aos SAS, é 
outro aspecto muito positivo e que produzirá 
efeitos relevantes em breve.

Como questões que suscitam alguma preocupa-
ção, há que referir, sem dúvida, a reduzida sus-
tentabilidade económica e financeira dos SAS e a 
estratégia seguida para a participação do sector 
privado, que tem, sobretudo, incidido sobre as 
principais zonas urbanas, deixando as zonas ru-
rais de fora e sem solução prevista. Uma maior 
escala de operação traria também vantagens 
acrescidas, assim como a disponibilidade de mais 
e melhor informação sobre o sector da água, que 
se revela necessária para possibilitar um processo 
de decisão mais eficaz e sustentado.  

Figura 63
Indicadores perdas de água 
e micromedição por região 
romena
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2.16.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

Singapura é uma república parlamentarista, 
onde o presidente da República representa o pa-
pel de chefe de Estado e o primeiro-ministro de 
chefe de governo, desempenhando, neste do-
mínio, o poder executivo. Por sua vez, o poder 
legislativo encontra-se repartido entre o governo 
e o parlamento unicamaral.

O país, com cerca de 4,7 milhões de habitan-
tes, dispersos por 704 km2 de área, encontra-se 
consideravelmente limitado em termos de recur-
sos hídricos. Apesar da grande pluviosidade que 
caracteriza o país, a capacidade de armazena-
mento da água pluvial é insuficiente, sendo ne-
cessária a importação de água de países vizinhos 
como a solução mais razoável.

Neste âmbito, apercebendo-se das grandes limi-
tações de recursos hídricos que poderiam con-
dicionar o desenvolvimento da ilha, o governo 
estabeleceu, em 1927, o primeiro acordo de 
fornecimento de água com Johore (Malásia). 
Presentemente, o abastecimento de água é ga-
rantido por dois acordos estabelecidos em 1961 
e 1962 com a Malásia, que cessam em 2011 e 
2061, respectivamente.

Entre os anos 80 e 90, Singapura desenvolveu 
enormes esforços no sentido de estabelecer o en-
quadramento legal e de gestão do domínio am-
biental adequados e de primeira linha em termos 
internacionais, incluindo os serviços de água, o 
controlo de poluição e a construção de um sistema 
de saneamento de águas residuais e de condução 
de águas pluviais de excelência. Com todos estes 
instrumentos institucionais, Singapura é referen-
ciada como “Cidade Jardim” (Garden City).

Desde os anos 90 até à actualidade, o governo 
tem vindo a focalizar-se em medidas que ga-

rantam a sustentabilidade da procura de água. 
Como forma de colmatar esses défices de re-
cursos naturais e preservar os que existem, a 
ilha cidade-estado tem disponibilizado muitos 
recursos financeiros em investigação e tecno-
logia nos últimos anos e, por conseguinte, tem 
desenvolvido know-how e capacidade de ges-
tão dos recursos hídricos. Uma vez que os re-
servatórios disponíveis apenas garantem 50% 
da procura de água, Singapura optou por de-
senvolver outras formas de abastecimento, de-
signadamente a opção pela utilização de água 
reciclada para fins não potáveis (NEWater) e a 
implementação de sistemas de dessalinização 
desde Setembro de 2005.

Adicionalmente, o governo desenvolveu o “Sin-
gapore Green Plan 2012”, que assegura a sus-
tentabilidade do abastecimento de água, como 
principal foco da política da água em Singapura. 
Esta política consiste no aumento da robustez e 
resiliência das fontes de água, desenvolvimento 
de princípios de gestão de procura, incentivo à 
participação do sector privado e o estudo e ex-
ploração de novas tecnologias.

Aliado a esta linha de orientação, o Governo de 
Singapura, face às debilidades que caracterizam 
a sustentabilidade da provisão de água para 
consumo humano, adoptou uma nova estraté-
gia, denominada “Quatro Torneiras” (Four Taps 
Strategy), cujas quatro fontes de água são os 
reservatórios de águas pluviais, a água recebida 
de Johore na Malásia, a água proveniente dos 
processos de reutilização (NEWater) e a água re-
lativa à dessalinização. Esta estratégia, associada 
a outros grandes projectos, como o Deep Tunnel 
Sewerage System (DTSS) e a Marina Barrage, 
têm tornado o país cada vez mais robusto e in-
dependente neste domínio.

Actualmente, os SAS encontram-se fundamen-
talmente regulamentados pela Lei de Sanea-
mento e Drenagem (Sewerage and Drainage 
Act). Neste âmbito, foram emitidos códigos de 
conduta, como o Código de Conduta Sanitária e 
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de Saneamento (Code of Practice on Sewerage 
and Sanitary Works - CPSSW), o Código de Con-
duta de Drenagem de Água Superficial (Code of 
Practice on Surface Water Drainage - CPSWD) 
e o Código de Conduta dos Serviços de Água 
(Code of Practice for Water Services - CPWS). Os 
códigos de conduta contêm informação relativa 
às exigências mínimas no projecto, construção e 
exploração dos trabalhos ao nível dos SAS.

O CPSSW estabelece linhas de orientação re-
lativas ao planeamento e projecto adequados 
ao sistema de saneamento de águas residuais, 
estipulando, somente, o mínimo e as exigên-
cias imperativas do projecto a serem cumpridas. 
Além dos requisitos mínimos, as boas práticas 
de engenharia no planeamento, projecto e cons-
trução do sistema de saneamento são também 
prescritas neste código.

O CPSWD especifica as exigências mínimas da 
engenharia para a drenagem da água superfi-
cial. Os técnicos e entidades qualificadas devem 
assegurar que todos os aspectos relativos à dre-
nagem de água superficial sejam efectivamente 
tomados em consideração no seu planeamento, 
projecto e implementação das novas propostas 
de desenvolvimento e de construção de novos 
empreendimentos.

O CPWS define directrizes relativas ao projecto, 
instalação e reparação das fontes de abasteci-
mento de água a todos os utilizadores domésti-
cos, comerciais e industriais. O código estabele-
ce também os parâmetros mínimos de provisão 
do serviço de água.

Por último, como referido, o governo tem uma 
enorme preocupação ambiental. Neste sentido, 
muitas são as normas e outros documentos le-
gais que regulamentam as descargas de águas 
residuais e poluição inerente, destacando-se a Lei 
de Controlo de Poluição Ambiental de 2002 que 
limita a temperatura, o CQO, o CBO, os sólidos 
em suspensão, os sólidos dissolvidos, o pH e ou-
tros 28 parâmetros diferentes dos efluentes.

2.16.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.16.2.1
Responsabilidades

Em Singapura, a responsabilidade pelos SAS en-
contra-se repartida entre várias instâncias do go-
verno, designadamente através do Ministério do 
Ambiente e dos Recursos Hídricos (Ministry of 
the Environment and Water Resources – MEWR) 
e, sob tutela deste, por intermédio da Agência 

Nacional do Ambiente (National Environment 
Agency – NEA), o Conselho do Ambiente e De-
senvolvimento da Água Industrial (Environment 
& Water Industry Development Council – EWI) e 
o Conselho de Serviços Públicos (Public Utilities 
Board – PUB). A Associação da Água de Singa-
pura (Singapore Water Association – SWA) tem 
também funções relevantes.

O MEWR, que começou como Ministério do Am-
biente, em 1972, possui como missão principal 
promover um ambiente com qualidade de vida e 
com níveis de saúde pública elevados. A gestão dos 
serviços de recolha e tratamento de águas residu-
ais inclui-se nas suas atribuições. Em Setembro de 
2002, a reforma no sector alterou as suas atribui-
ções, passando o mesmo a gerir estrategicamen-
te os recursos hídricos nacionais e ficando com as 
incumbências sobre os serviços de águas residuais. 
Em consonância com os seus dois conselhos estatu-
tários (statutory boards), a NEA e o PUB, o governo 
procura cumprir as metas a que se predispõe, atra-
vés de inovação e investigação contínuas.

O PUB é a entidade responsável pelo forneci-
mento do serviço de água com condições ade-
quadas e fiabilidade elevada, mediante princí-
pios económicos de razoabilidade e eficiência, 
de modo a sustentar o crescimento económico 
em Singapura. O PUB tem ainda as atribuições 
relativas aos sistemas de recolha, drenagem e 
tratamento de águas residuais domésticas e 
pluviais.

A NEA, criada em 2002, tem como principal 
atribuição a implementação das políticas am-
bientais estabelecidas pelo MEWR. Na alçada 
da NEA, as Divisões de Protecção Ambiental 
e de Saúde Pública Ambiental, e os Serviços 
Meteorológicos trabalham em consonância 
para assegurar um ambiente com qualidade e 
sustentável para os singapurenses de gerações 
presente e futuras.

A SWA aspira desempenhar um papel importan-
te no esforço de perfilar e promover Singapura 
como ponto de referência para todos os servi-
ços e tecnologias relacionados com a água. Esta 
associação procura formar sinergias junto das 
companhias locais para o benefício mútuo de 
desenvolver uma indústria de água local vibran-
te e dinâmica. A associação realiza, ciclicamente, 
um fórum para colaboração e intercâmbio das 
ideias e conhecimento entre as empresas mem-
bro, quer no país quer em termos internacionais. 
O fórum serve de plataforma para o trabalho em 
redes entre os membros e disseminação da in-
formação estratégica em oportunidades de ne-
gócio emergentes e de novas tecnologias.

O EWI, estabelecido em 2006 pelo MEWR, compre-
ende como atribuição o desenvolvimento do mer-
cado ambiental, onde se insere o sector da água. 
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As funções do EWI são orientadas por uma comis-
são consultiva e por uma comissão executiva. 

2.16.2.2
Regulação

Em Singapura, apesar do enorme desenvolvi-
mento que o caracteriza, no sector da água não 
existe uma entidade reguladora sectorial com 
funções explícitas de regulação económica, qua-
lidade do serviço e obrigações de serviço públi-
co. Todavia, a regulação transversal implementa-
da garante as obrigações de serviço público, ao 
passo que a auto-regulação contribui para uma 
qualidade do serviço de excelência. 

Mesmo em relação à regulação económica, 
a ausência de regulador não é muito sentida, 
dado que os serviços são pouco onerosos e são 
prestados com uma qualidade do serviço muito 
significativa. Além disso, o enquadramento con-
textual dos SAS dissuade as possíveis controvér-
sias com os utilizadores. Desta forma, a regula-
ção dos preços e das tarifas revela-se supérflua 
e desnecessária. 

No entanto, no sector da água existe uma associa-
ção profissional que, entre as demais atribuições, 
desempenha funções de auto-regulação e possui 
a importante valência de disseminar as melhores 
práticas a serem implementadas no país, nomea-
damente através da sua grande interacção com 
outras experiências e práticas internacionais.

2.16.3
ESTRUTURA DO
MERCADO
2.16.3.1
Propriedade e gestão dos serviços

Os SAS são maioritariamente fornecidos pela 
entidade pública que gere todos os serviços. No 
entanto, recentemente, tem vindo a verificar-se 
no sector da água a proliferação da actividade 
privada na gestão dos serviços de água, nome-
adamente ao nível do DTSS, da Marina Barrage, 
da nova instalação da NEWater e da estação de 
dessalinização.

De qualquer forma, o operador de Singapura 
(PUB) é público e os activos referentes aos SAS 
são sempre públicos.

2.16.3.2
Players do sector

Em Singapura, como mencionado, os SAS são 
fornecidos por uma entidade pública estatal, 
designadamente, o PUB. Em 2003, o PUB de-

senvolveu uma tecnologia de tratamento que 
permite recolher toda a água utilizada no país 
(reutilização de águas residuais) para produzir a 
NEWater, que é actualmente uma marca popu-
lar de água para consumo humano engarrafada. 
Todavia, este serviço iniciou-se com o objectivo 
de abastecer utilizadores não domésticos, tais 
como indústrias e estabelecimentos comerciais, 
mas ao verificar-se que os resultados obtidos em 
termos de qualidade da água eram superiores 
àqueles referentes à água proveniente da Ma-
lásia, esta começou a ser usada para utilizações 
domésticas, ainda que na forma engarrafada.

Como referido, o PUB, tendo como um dos prin-
cipais objectivos o desenvolvimento do sector da 
água, delegou a gestão da estação de dessalini-
zação à empresa Hyflux, um grupo de Singapura 
com actividade internacional e multissectorial, 
em 2005, sob um contrato BOOT de 25 anos. A 
Hyflux produz ainda água engarrafada, intitula-
da de Desal H2O, a partir desta estação. A Hyflux 
ganhou também o concurso para a construção e 
operação da nova estação da NEWater.

2.16.3.3
Integração do sector e serviços 
oferecidos

Em Singapura, o PUB, como principal operador 
do sector da água, integra horizontal e vertical-
mente os SAS. Neste sentido, fornece toda a ca-
deia de valor do serviço de água, desde a produ-
ção até à distribuição de água. O mesmo sucede 
no subsector das águas residuais, perante o qual 
é responsável, desde os serviços de recolha e 
drenagem até ao tratamento de águas residuais, 
incluindo a sua reutilização.

2.16.3.4
Números do sector

Em Singapura, são consumidos anualmente cer-
ca de 500 milhões de m3 de água. Deste valor, 
o consumo doméstico representa 53% do total, 
o comércio/indústria pesa 40%, as autoridades 
governamentais têm 6,7% e o remanescente é 
relativo ao consumo dos estaleiros de navios.

Os SAS caracterizam-se, literalmente, pela sua 
universalidade, dado que toda a população de 
Singapura tem acesso adequado aos referidos 
serviços (100% da população). Além disso, 
como factor importante de caracterização, de 
desenvolvimento e das especificidades do sector 
da água em Singapura, as perdas de água repre-
sentavam apenas 4,5% em 2006.

Em Singapura, os principais activos relativos ao 
sector da água compreendem 14 reservatórios, 
encontrando-se em construção mais três, uma es-
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tação de dessalinização e três estações da NEWater. 
Neste contexto, em 2006, foram disponibilizados 1 
230 000 m3 de água para consumo humano por 
dia, 81 000 m3 da NEWater e 112 000 m3 de água 
industrial. A capitação de água em Singapura foi, 
em 2006, de 158 litros por habitante e por dia.

A NEWater, e no que concerne aos custos de 
produção, apresenta valores 50 a 60% mais re-
duzidos, quando comparados com a água des-
salinizada. Em 2005, a NEWater disponibilizava 
a água a uma tarifa de 0,53 €/m3.

Como referido, actualmente, existem três esta-

ções da NEWater, que produzem, aproximadamen-
te, 0,9 m3 por segundo. Cerca de 6% deste valor 
é utilizado, indirectamente, para fins de consumo 
humano, o que contribui com 1% das exigências 
da água para consumo humano em Singapura, 
que são próximas de 13 m3 por segundo.

A estação de dessalinização de Singapura con-
figura uma das de maior dimensão do mun-
do. Em operação desde 2005, produz cerca de            
136 000 m3 de água por dia e satisfaz 10% da 
procura de água de Singapura.

2.16.4
REGRAS DO JOGO
2.16.4.1
Estabelecimento de tarifas

Em Singapura, os utilizadores compreendem dois 
tipos de serviço de água, divergindo pelo trata-
mento e pelo propósito para o qual a água se 
destina, a saber, se doméstico ou não doméstico 
e se potável ou não potável. Assim, e de modo 
atípico ao que sucede fora das suas fronteiras, os 
utilizadores de Singapura são fornecidos por um 
serviço de água potável e, também, por um servi-
ço de água imprópria para consumo humano.

Neste âmbito, face aos diferentes serviços 
prestados, as tarifas variam tendo em conta os 
custos e a política que os dois serviços apresen-
tam. A estrutura tarifária do serviço de água 
para consumo humano é implementada atra-
vés de uma tarifa escalonada, que aumenta em 
função do consumo, ao passo que o serviço 
de água não doméstico é instituído, somente, 
através de um escalão em função do consumo, 
como é apresentado no Quadro 100.

Este sistema tarifário, em consonância com a 
implementação de diversas taxas, designada-
mente a taxa de conservação de água, a taxa 

de saúde pública e a taxa de ligação sanitária, 
possui como principal propósito desincentivar 
o consumo de água. Os preços são ainda su-
jeitos a uma taxa de IVA de 3%.

Como referido anteriormente, o serviço de água 
não doméstico (água reutilizada não potável) e a 
NEWater apresentam um custo significativamen-
te inferior ao que foi descrito para o serviço de 
água para consumo humano. A estrutura tarifária 
para este serviço compreende uma tarifa unitária 
em função do consumo, representando cerca de 
0,20 €/m3 e 0,53 €/m3, respectivamente.

Estes serviços de água apresentam preços mais 
reduzidos devido à isenção de impostos que os 
caracteriza, constituindo um incentivo suple-
mentar à sua utilização face aos outros serviços 
de água disponibilizados.

2.16.4.2
Qualidade do serviço

O PUB desenvolve as suas actividades orientadas 
para o bem-estar dos utilizadores. A empresa 
instituiu um conjunto de indicadores de desem-
penho que caracterizam as garantias e os com-
promissos dados aos utilizadores. Neste contex-
to, o PUB desenvolve internamente uma série de 

Categoria
Escalão
(m3/mês)

Tarifa
(€/m3)

Taxa de
conservação de 

água
(% da tarifa)

Taxa de saúde 
pública
(€/m3)

Taxa de ligação 
sanitária

(€)

Doméstico

1 – 40 0,54 30 0,14

1,37 por ligação>40 0,65 45 0,14

Não doméstico - 0,54 30 0,28

Estaleiros navais - 0,89 30 - -

Quadro 100
Sistema tarifário dos SAS 
da PUB para o ano de 2008
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indicadores de desempenho que se agrega em 
três grupos de indicadores: feedback geral, fe-
edback via PUB-One e os indicadores relativos à 
qualidade do serviço. O Quadro 101 apresenta 
os indicadores relativos ao feedback geral. 

O segundo grupo de indicadores, o feedback via 
PUB-One, está relacionado com os problemas 
operacionais, englobando aspectos relativos às 
roturas, pressão inadequada, obstruções nos co-
lectores, danificação dos colectores e inundações. 
Neste domínio, o PUB compromete-se a dar res-
posta às solicitações dentro de 2 horas.

Por último, o PUB determina um conjunto de 
indicadores específicos para o incentivo e ava-
liação da qualidade do serviço. Os indicadores 
de desempenho considerados pelo PUB apresen-
tam-se no Quadro 102.

Além disso, o governo, tendo como pontos de 
referência as melhores práticas internacionais, 
estabeleceu valores padrão para a qualidade da 
água para consumo humano. Estes valores são 
meramente linhas de orientação e podem variar 

com a qualidade do abastecimento de água em 
“alta” ou a alteração da fonte do abastecimen-
to de água, devido aos requisitos operacionais 
do PUB. Todavia, estes valores compreendem os 
recomendados pela OMS.

Em Singapura, segundo a OMS, a água forne-
cida para consumo humano apresenta níveis 
excepcionais de qualidade. Neste âmbito, o 
governo, procurando manter estes padrões de 
qualidade, desenvolveu um sistema de coimas 
(elevadas) muito dissuasor a aplicar aquando 
do incumprimento dos regulamentos relativos 
às descargas de efluentes, precavendo, desta 
forma, que a qualidade presente não seja alte-
rada no futuro. 

2.16.4.3
Obrigações de serviço público

Como se observou no ponto anterior, relativo 
à qualidade do serviço, o operador focaliza-se 
muito no serviço de cliente. O PUB desenvolveu 
uma interface utilizador e operador baseada no 

Feedback geral Tempo de resposta

Feedback do serviço de cliente 5 dias úteis

Linha de apoio à qualidade do serviço Imediata

E-mail 3 dias úteis

Correio e fax 5 dias úteis

Indicadores de qualidade do serviço Tempo de resposta

Processo de licenciamento das redes interiores para o abasteci-
mento de água

12 dias úteis

Duração e execução do ramal de ligação após a recepção e 
aprovação do pedido 

6 dias úteis

Duração de ligação do serviço de abastecimento após a ex-
ecução do ramal

1 dia útil

Processamento dos planos de drenagem 12 dias úteis

Licenciamento dos planos de drenagem 7 dias úteis

Processo de certificação do período de ocupação temporária 7 dias úteis

Quadro 101
Grupo de indicadores
relativos ao feedback geral

Quadro 102
Indicadores de desempenho 
relativos à qualidade do 
serviço prestada
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modelo denominado CARE, mais precisamente 
CHAMADA, ACÇÃO, RESPOSTA e AVALIAÇÃO 
(Call-Action-Response-Evaluate). A Figura 64 
esquematiza o modelo CARE, demonstrando 
o fluxo (ciclo) de actividades entre o PUB e os 
seus utilizadores.

Quando o operador recebe o feedback do públi-
co (CHAMADA), uma acção imediata (ACÇÃO) 
é executada, gravando toda a informação ne-
cessária e/ou destacando a mesma para o de-
partamento adequado para tomar as devidas 
medidas (RESPOSTA).

O feedback deve ser monitorizado e gravado. 
Depois das medidas tomadas, e do assunto 
estar resolvido, o departamento deve avaliar 
(AVALIAR) as causas e tomar medidas para evi-
tar o seu reaparecimento. Finalmente, o utili-
zador é informado sobre os resultados da sua 
chamada.

Em Singapura, no âmbito de uma maior protec-
ção dos interesses dos utilizadores domésticos, 
o operador (PUB) disponibiliza os serviços de te-
lefone, e-mail, fax, SMS, Webchat e VoIP, para 
facilitar a comunicação do problema dos utiliza-
dores, especialmente, em caso de interrupção 
do serviço.

Como referido, o Governo de Singapura reflec-
te uma grande consciência ambiental e, como 

tal, procura transmitir essa mesma filosofia aos 
seus habitantes. A consciência pública sobre os 
diferentes aspectos do ambiente é desenvolvida 
através de três medidas principais: campanhas 
específicas, o sistema educativo e a Semana Ver-
de e Limpa (“Clean and Green Week”), iniciada 

em 1990. A primeira campanha específica, de-
nominada “Mantém Singapura Limpa” (“Keep 
Singapure Clean”), incidiu sobre a problemática 
ambiental e a gestão da água.

2.16.5
DESEMPENHO
O sector da água em Singapura prima pelo 
grande desenvolvimento, não só pela exce-
lência da qualidade do serviço prestada, onde 
se evidenciam perdas de água diminutas, mas 
também pela qualidade de água elevada, in-
dependentemente do tipo de tratamento, 
utilizador e fim a que se destina. Outros fac-
tores de destaque prendem-se com a grande 
preocupação das autoridades governativas 
em tornar o país auto-suficiente em termos 
de produção de água, através de alguns pro-
cessos pioneiros em termos tecnológicos, 
estimando-se o alcance deste objectivo para 
2011, e com a consciência ambiental do gov-
erno e dos singapurenses.

Figura 64
Modelo CARE
implementado pelo PUB
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2.17.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Suécia (Konungariket Sverige) apresenta-se 
como um dos países mais ricos do mundo em 
matéria de disponibilidade de recursos hídricos. 
O país, com uma área de cerca de 450 000 km2 
e, aproximadamente, nove milhões de habitan-
tes, encontra-se estruturado em três regiões (lan-
dsdelar), a saber, Götaland (parte sul), Svealand, 
(parte central) e Norrland (parte norte), 21 con-
dados (län) e 290 municípios (kommuner).

Os SAS, por serem considerados monopólios 
naturais, são sujeitos a uma regulamentação 
exigente por parte das entidades competentes. 
Neste domínio, a Suécia é uma referência, con-
trolando o modus operandis e o desempenho 
dos operadores. Esta postura da administração, 
mesmo na ausência de uma entidade regulado-
ra dedicada ao sector, representa um excelente 
exemplo ao nível da defesa do utilizador.

Neste âmbito, a Suécia possui uma legislação 
ao nível ambiental e sobre o sector da água, 
robusta e abrangente, onde três leis funda-
mentais estruturam a regulação do sector: a Lei 
da Águas e das Águas Residuais (Lag – 1970: 
244 – om allmänna vatten- och avloppsanlägg-
ningar), o Código Ambiental (Miljöbalk, 1998: 
808) e a Lei de Segurança Alimentar (Livsme-
delslagen, SFS 1971: 511).

A Lei da Água e das Águas Residuais revela-se 
um instrumento jurídico fundamental no âmbito 
da regulação do sector da água na Suécia, tendo 
em conta a sua liberalização e modernização. Esta 
lei, entre outras disposições, atribui aos municí-
pios a responsabilidade de garantir ou de fazer 
garantir, através de delegação, o fornecimento 
do SAS em condições de qualidade elevada aos 
seus utilizadores. No sector da água da Suécia, 
o operador, público ou privado, com responsa-

bilidade directa sobre a operação do serviço é, 
comummente, denominado como o “Principal” 
(huvudman). De acordo com este diploma, o Tri-
bunal Nacional da Água e das Águas Residuais 
(Statens VA – nämnd) tem como atribuição a 
resolução de conflitos entre os operadores e os 
respectivos utilizadores a nível nacional.

As competências principais relativas à gestão da 
água encontram-se delegadas às autoridades lo-
cais ou regionais. A nível regional, o Conselho de 
Administração dos Condados (Länstyrelsen) pos-
sui as competências de examinar, supervisionar e 
coordenar o sector da água. A nível local existem 
290 municípios responsáveis pelo planeamento, 
construção e operação das infra-estruturas dos 
SAS, sendo também os seus proprietários.

No intuito de consolidar a legislação que se en-
contrava dispersa em vários domínios, o governo 
implementou, em 1999, o Código Ambiental, 
fundindo, num só documento, 15 leis ambien-
tais, incluindo a Lei da Água (protecção da água 
nacional), a Lei de Protecção Ambiental (contro-
la e licencia as descargas de águas residuais), a 
Lei da Protecção da Saúde e a Lei da Higiene 
Pública. Antes da elaboração deste documento 
normativo, o domínio da protecção ambiental 
encontrava-se regulamentado por cerca de 200 
normas. Este código passou a regular os padrões 
ambientais e a estipular as medidas a serem 
desenvolvidas no sector, de modo a prevenir e 
minimizar os impactos, no ambiente, causados 
pelas captações de água e pelas descargas de 
efluentes.

Por último, no sector da água, a implementação 
da Lei de Segurança Alimentar teve como princi-
pal alteração o facto de estabelecer a água para 
consumo humano como um produto alimentar 
e, consequentemente, passou a ser tratada com 
padrões de qualidade equivalentes a qualquer 
outro produto alimentar, delegando sobre os 
Ministérios do Ambiente e da Agricultura as res-
ponsabilidades legais neste domínio.

2.17
SUÉCIA
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2.17.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.17.2.1
Responsabilidades

Na Suécia, tal como nos seus países vizinhos, a 
responsabilidade sobre o sector da água, desig-

nadamente dos SAS, pertence aos municípios. 
No entanto, por lei, os municípios podem es-
colher entre a gestão directa do serviço e a de-
legação dos serviços referidos a uma entidade 
gestora privada. Além disso, os municípios pos-
suem igualmente a capacidade de se associarem 
em federações (sob a lei pública). O Tribunal 
dos Direitos da Água (Vattenöverdomstolen) é a 
autoridade responsável pelo licenciamento das 
captações e os Tribunais Regionais Ambientais 
(Regionala miljödomstolarna) possuem as va-
lências de autorizar as descargas de águas re-
siduais tratadas pelas grandes ETAR, enquanto 
o licenciamento ao nível das pequenas ETAR é 
efectuado pelo Conselho de Administração do 
Condado (Länstyrelsen).

Além das responsabilidades ao nível da provisão 
dos respectivos serviços, existem outros organis-
mos que possuem papéis importantes no sector, 
nomeadamente ao nível da supervisão, regu-
lamentação e protecção dos recursos hídricos. 
Esses organismos são os Comités Municipais de 
Protecção Ambiental e da Saúde, o Ministério do 
Ambiente (Miljödepartementet), o Ministério da 

Agricultura (Jordbruksdepartementet), a Agên-
cia de Protecção Ambiental (Naturvårdsverket), 
o Conselho da Administração dos Condados, a 
Associação do Sector de Água e Águas Residuais 
Sueca (Svenskt Vatten), a Autoridade da Con-
corrência (Konkurrensverket) e o Tribunal Nacio-
nal da Água e das Águas Residuais (Statens VA 
– nämnd). Na Figura 65 apresenta-se a organi-
zação institucional do sector da água na Suécia, 
bem como a interligação entre os referidos orga-
nismos (adaptado de Euromarket, 2003).

O Ministério do Ambiente tem a responsabilidade 
sobre a protecção dos recursos hídricos na Suécia 
e dos investimentos relativos aos SAS considera-
dos de interesse geral. A supervisão da qualidade 
dos recursos hídricos é efectuada por diversas 
entidades mediante o nível em questão, nome-
adamente, a Agência de Protecção Ambiental 
que possui esta competência a nível nacional, o 
Conselho da Administração dos Condados, con-
trolando o sector a nível regional e, por último, 
no âmbito local, a supervisão cabe aos Comités 
Municipais de Protecção Ambiental e da Saúde 
(Miljö- och hälsoskyddsnämnden).

O Ministério da Agricultura detém a responsa-
bilidade global sobre a qualidade da água para 
consumo humano, visto que esta é considerada 
um produto alimentar, de acordo com a legis-
lação vigente. A Autoridade da Segurança Ali-
mentar (Livsmedelsverket) constitui a entidade 
supervisora central da qualidade da água para 
consumo humano. Esta entidade recebe e revê 
os relatórios anuais de qualidade de água dos 
operadores, elaborando programas de melhoria 
e auditoria várias vezes por ano.

Figura 65
Enquadramento
institucional do sector da 
água na Suécia
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A Agência de Protecção Ambiental constitui a 
principal entidade com funções de supervisão da 
protecção da água na Suécia. Esta agência tem a 
atribuição de promover e coordenar o desenvol-
vimento ecológico e de actuar como uma fonte 
pró-activa de alteração de políticas, quer a nível 
nacional quer internacional.

O Conselho de Administração dos Condados 
tem como principal missão diligenciar no senti-
do de preservar os recursos ambientais a nível 
regional, colaborando com todos os municípios 
na formulação de objectivos e programas de 
acção sobre as áreas mais carenciadas. Na cir-
cunstância de o impacto ambiental ser limitado, 
esta entidade encontra-se habilitada a efectuar 
o licenciamento.

A Associação do Sector da Água e das Águas 
Residuais, criada pelos municípios em 1962, 
compreende como seus membros todos os mu-
nicípios suecos. Esta associação assiste os SAS 
tanto a nível técnico como a nível económico e 
administrativo e possui funções de defesa dos 
interesses dos municípios em negociações com 
outras autoridades e organizações, sobretudo 
ao nível da elaboração da legislação.

A Autoridade da Concorrência controla se os 
acordos não ferem a defesa da concorrência 
[“eliminate and counteract obstacles to effective 
competition in the field of production of and tra-
de goods, services and other products” (Swedish 
Competition Act, 2002)]. Tem também o dever 
de promover propostas que visem a alteração da 
legislação e outras medidas vocacionadas para 
a eliminação de obstáculos a uma competição 
eficaz, tal como a procura contínua de um aper-
feiçoamento do know-how sobre todos os as-
pectos relativos à competição.

A Associação do Sector da Água e das Águas Re-
siduais, a Stockholm Vatten e a Water and Sewa-
ge Works em Gotemburgo e Malmoe estabele-
ceram, em 1996, a Swedish Water Development 
(SWD) AB com o objectivo de assessorar orga-
nizações municipais e públicas internacionais, 
divulgando e comunicando o conhecimento e a 
experiência sueca nos domínios da propriedade, 
operação e gestão dos SAS.

O Tribunal Nacional da Água e das Águas Residu-
ais tem como atribuição a resolução de conflitos 
entre os operadores e os respectivos utilizadores 
a nível nacional.

2.17.2.2
Regulação

Na Suécia não existe nenhuma entidade regu-
ladora sectorial com funções explícitas de regu-
lação económica, da qualidade do serviço e das 

obrigações de serviço público. No entanto, o 
sector da água na Suécia caracteriza-se por uma 
regulação transversal bastante eficaz que garan-
te as obrigações de serviço de público, como a 
universalidade, e pela auto-regulação praticada, 
essencialmente por parte da associação do sec-
tor, incentivando o desenvolvimento e, por con-
seguinte, a qualidade do serviço.

Neste sentido, o papel desta associação revela-
se preponderante ao promover um sistema de 
benchmarking (DRIVA) entre os operadores de 
água (cerca de 20 municípios), concentrando-se 
sobretudo na redução de custos e na melhoria 
da eficiência operacional. Estocolmo, Gotem-
burgo e Malmoe são ainda membros do projecto 
6 cidades PI Grupo que suportam o programa 
de benchmarking para as maiores cidades dos 
países nórdicos.

A defesa e protecção dos utilizadores, sobretu-
do os conflitos com os operadores, são tratados 
pelo Tribunal Nacional da Água e das Águas Re-
siduais, de acordo com o art. n.º 36 da Lei da 
Água e das Águas Residuais.

No caso de os SAS pertencerem ao sector pri-
vado, o município pode apontar o denominado 
“Supervisor” (Tillsynsman) para inspeccionar e 
supervisionar a provisão e a manutenção dos 
serviços. Este supervisor, de facto “regulador”, 
pretende assegurar aos cidadãos um serviço de 
água de boa qualidade e a custo apropriado, de 
acordo com a Lei da Água e das Águas Residu-
ais. O Supervisor reporta toda a sua actividade 
ao município. Até à data existe um único Till-
synsman na Suécia, designadamente, no muni-
cípio de Norrköping.

2.17.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.17.3.1
Propriedade e gestão dos
serviços

Na Suécia, os SAS são tradicionalmente geridos 
de forma directa pelos 290 municípios, com a 
excepção dos maiores núcleos urbanos, como 
Estocolmo, Gotemburgo e Malmoe, cujos ope-
radores são constituídos por associações regio-
nais. O sector privado também tem participação 
na gestão destes serviços, aproximadamente, 
em 10% do total.

Em 2002, 243 municípios reportaram que se 
encontravam organizados como unidades de 
gestão directa dentro do próprio município, 34 
eram empresas municipais, 30 eram sistemas in-
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termunicipais, 6 operadores possuíam contratos 
de gestão e 2 municípios eram totalmente pri-
vados (Norrköping e Karlskoga). A estrutura do 
mercado do sector da água na Suécia apresenta-
se no Quadro 103 (Aqualibrium, 2003).

A participação de entidades privadas no sector 
da água da Suécia tem estado sempre associada 

a muita controvérsia. O número de contratos de 
gestão é consideravelmente reduzido e perma-
nece estável desde 1995. Como o sector funcio-
na muito bem e a custos moderados, não existe 
necessidade de efectuar reformas, que, quando 
existem, são de cariz ideológico. Em 2002, exis-
tiam apenas seis contratos de gestão (p. ex., PPP) 
com o sector privado e de curta duração (4 a 7 
anos). Existe, no entanto, uma presença forte do 
sector privado na prestação de serviços. 

2.17.3.2
Players do sector

O número de entidades gestoras municipais é 
bastante similar ao número de municípios. A 
SWD contabilizou 294 SAS na Suécia, para os 
289 municípios (em 2002). A presença de algu-
mas entidades supramunicipais reduz o número 
de entidades gestoras, embora parte destas só 
comercializem água em “alta”.

A maioria dessas entidades gestoras, cerca de 243, 
são municípios que gerem os SAS directamente, 
inter alia, Gotemburgo, Malmo e Uppsala.

No final de 2002, havia 34 empresas municipais. 
Apesar da sua reduzida representação, é rele-
vante reconhecer a sua importância na Suécia, 
uma vez que grandes áreas são abastecidas de 
água por este tipo de organização, nomeada-
mente, Estocolmo e Gotemburgo e periferia. Na 
verdade, a Stockholm Vatten fornece o serviço 
de água a cerca de um milhão de habitantes, 

correspondendo a 11% da população sueca, 
prestando também o serviço de águas residuais. 
Especialmente, na área de Estocolmo existe uma 
extensa cooperação entre os municípios através 
de associações formais ou informais. Neste âm-
bito, o sector da água na Suécia compreende 
uma clara tendência no sentido da cooperação 
regional (supramunicipal) e município-município 
(bilateral).

2.17.3.3
Integração e âmbito de actuação 
dos operadores

Na Suécia, a maior parte das entidades gestoras, 
principalmente devido à contribuição da gestão 
directa dos municípios, fornece ao mesmo tem-
po os SAS. Ao restringir-se a amostra às empre-
sas municipais, é possível observar que apenas 
um número restrito fornece em simultâneo os 
serviços referidos, designadamente, a Stockholm 
Vatten, Solna Vatten AB e Roslagsvatten AB.

A integração vertical destes serviços é um aspec-
to usual entre as entidades gestoras, apesar de 

Quadro 103
Formas organizacionais do 
sector da água na Suécia

1995 2002

Forma presente de organização

Administração municipal 244 243

Empresa municipal 17 34

Organização order-perform 44 30

Contratos de gestão 7 6

Outra 7 8

Sem resposta 1 -

Forma futura de organização

Planos de mudança 20 18

Sem planos de mudança 207 236

Sem resposta 60 35

Número total de municípios 287 289
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existirem excepções, que tanto promovem o ser-
viço de água em “alta” como o serviço de águas 
residuais em “alta”. Por exemplo, a Sydvatten 
fornece água em “alta” a 12 municípios, in-
cluindo Malmoe, e a Syvab presta o serviço de 
águas residuais a seis municípios na periferia de 
Estocolmo.

Existem, no segmento das empresas municipais, 
cinco entidades gestoras (multiutilities) que pres-
tam outros serviços de rede, como o de electrici-
dade, para além dos SAS.

2.17.3.4
Números do sector

O sector da água na Suécia caracteriza-se so-
bretudo pela grande abundância de recursos 
hídricos, nomeadamente, a percentagem de 
água que é captada para consumo humano é 
extremamente pequena (inferior a 2%), ten-
do em conta a conjuntura europeia em que 
a Suécia se insere. No entanto, esta abun-
dância revela-se também como um factor de 
desincentivo ao consumo eficiente do recur-
so, repercutindo-se, sobretudo, ao nível da 
capitação de 188 litros por habitante e por 
dia, correspondendo a um dos valores mais 
elevados da UE.

A Suécia produz anualmente cerca de 900 mi-
lhões de m3 de água para consumo humano, 
cuja génese compreende três naturezas distin-
tas: água subterrânea (24%), nascentes (25%) 
e água superficial (51%).

O sector da água na Suécia caracteriza-se por ní-
veis de atendimento na ordem dos 100%, tanto 
para o serviço de água como para o serviço de 
águas residuais. Esta realidade sobressai, ainda 
mais, devido ao facto de apenas uma restrita per-
centagem dos operadores ter ganhos de escala 
relevantes, dado que a população é reduzida em 
número e em grande parte do país encontra-se 
muito dispersa. O sector pauta-se também por 
apresentar moderadas perdas de água, nomea-
damente, cerca de 22% de perdas em 2004, o 
que para um país com água em abundância é 
digno de registo (IWA, 2006).

Na Suécia, os SAS englobam cerca de 6.000 
trabalhadores (cerca de um terço são adminis-
trativos, um terço são operacionais das redes 
e o outro terço são operacionais das estações 
de tratamento). Neste domínio, ressalva-se 
que o número apresentado, representativo 
de uma elevada produtividade, é resultado de 
uma redução de 4.000 funcionários nos últi-
mos dez anos. O objectivo, segundo a Asso-
ciação do Sector, é chegar aos 4.000 funcio-
nários para o sector da água na Suécia, nos 
próximos anos.

2.17.4
REGRAS DO JOGO

2.17.4.1
Estabelecimento de tarifas

Na Suécia não existe um regulamento ou uma 
estrutura nacional para o estabelecimento de 
preços e tarifas dos SAS. No entanto, sob a legis-
lação vigente, os municípios devem implementar 
um sistema tarifário capaz de repercutir sobre os 
utilizadores todos os custos associados aos ser-
viços, incluindo uma remuneração normal dos 
capitais próprios mas sem o usufruto de lucros 
ilegítimos.

Os SAS, de acordo com a lei vigente, encontram-
-se desagregados administrativamente e, apesar 
das suas valências de monopólio natural, não 
estão autorizados a retirar dividendos extra dos 
referidos serviços, além dos custos de provisão 
do serviço, a fim de poderem subsidiar outros 
serviços que não sejam auto-sustentáveis (p. ex., 
resíduos urbanos). Os custos de provisão do ser-
viço englobam todos os custos de operação e 
manutenção e os custos de capital, que incluem 
a amortização dos investimentos e a remunera-
ção dos capitais sociais realizados.

O grande envolvimento dos municípios nos SAS 
poderia revelar-se, a priori, um factor preponde-
rante de financiamento dos serviços prestados 
aos seus utilizadores. Todavia, uma análise rea-
lizada em 1998 ao sector ditou que, em média, 
99% (em 2001) dos custos operacionais e de 
capital são cobertos pelas tarifas implementadas 
pelos operadores e pelas taxas de ligação ao sis-
tema, existindo como tal uma recuperação inte-
gral de custos (Watertime, 2004).

Na Suécia, o estabelecimento de preços e tarifas 
do serviço de água é efectuado mediante um sis-
tema de duas parcelas, uma parcela fixa e uma 
parcela variável, dependente do volume de água 
consumido ou de outro factor. A parcela fixa co-
bre, em média, 32% do custo total do serviço 
de água.

Os preços sobre o serviço de águas residuais são 
desenvolvidos de forma similar, ou seja, são divi-
didos numa parte fixa, que engloba, igualmente, 
próximo de um terço do custo de serviço, e uma 
parcela variável. Contudo, existe uma tendência 
crescente, por parte dos operadores, em aumen-
tar a parcela fixa. Por exemplo, em Estocolmo 
a parcela variável foi totalmente substituída por 
uma parcela fixa, que engloba o custo total de 
serviço de águas residuais.

Em 2000, o governo introduziu uma parcela no 
sistema tarifário, em género de imposto ambien-
tal, pelas descargas de águas pluviais no sistema 
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de saneamento. Esta taxa é cobrada anualmente 
mediante a área habitacional da propriedade. No 
entanto, os utilizadores que detenham a capaci-
dade de evitar a sua deposição n a rede pública 
(p. ex., infiltração nos solos) não são abrangidos 
por esse imposto. Posteriormente, sobre estes 
preços ainda é cobrado o IVA, que no país repre-
senta 25%. O Quadro 104 apresenta os sistemas 

tarifários de três operadores para o ano de 2005 
para um consumo de 200 m3 (IWA, 2006).

Os utilizadores industriais pagam pelos SAS o 
custo de produção e possuem condições espe-
ciais. Possivelmente, devido à abundância de re-
cursos hídricos, os utilizadores de grande escala 
usufruem de alguns descontos. A nível agrícola, 
não existem preços estabelecidos, uma vez que 
cada proprietário tem o direito aos recursos sub-
terrâneos dentro da sua propriedade, e esta é a 
origem principal.

2.17.4.2
Qualidade do serviço

O sector da água na Suécia evidencia-se, não só 
pela fiabilidade do serviço, mas também pelo 
elevado nível de qualidade do serviço forneci-
do. Para este factor contribui, de certa forma, o 
papel desempenhado pela associação dos ope-
radores, nomeadamente através da promoção 
de um sistema de benchmarking (DRIVA) entre 
os operadores de água (cerca de 20 municípios), 
concentrando-se sobretudo nos custos e na efici-
ência operacional dos operadores e que beneficia 
não só os participantes do projecto directamente 
como toda a indústria indirectamente. 

As principais cidades suecas, como Estocolmo, 
Gotemburgo e Malmoe, são membros voluntários 
de um benchmarking que envolve as 6 maiores 
cidades escandinavas, com o objectivo de alcan-

çar uma optimização dos resultados, uma vez que 
nos respectivos países existem poucos operadores 
com estas dimensões operacionais. Este esquema 
de benchmarking consiste no desenvolvimento de 
28 indicadores de desempenho, que envolvem as 
áreas económicas, satisfação do utilizador, quali-
dade do serviço, fiabilidade do serviço, qualidade 
ambiental e recursos humanos.

Um número substancial de estudos revela que, 
apesar da distribuição populacional espacial des-
favorável, a Suécia apresenta um serviço muito 
competitivo em relação a outros países euro-
peus, com melhor desempenho do que muitos 
países que evidenciam escalas mais favoráveis.  

2.17.4.3
Obrigações de serviço público

Na Suécia as obrigações de serviço público refe-
rentes à universalidade e à equidade estão con-
sagradas na lei.
 
Os cidadãos suecos, através do Princípio de 
Acesso Público aos Documentos Administrativos 
(offentlighetsprincipen), têm uma longa e vinca-
da tradição sobre os direitos de acesso a todos 
documentos relativos ao serviço público e à sua 
participação na administração, repercutindo-se 
deste modo sobre os SAS.

Em situações de incumprimento dos requisitos 
de qualidade por parte das instalações dos SAS, 
o Conselho da Administração do Condado apli-
ca penalidades, impondo medidas cautelares e 
de correcção, de modo a salvaguardar a saúde 
dos utilizadores.

Sob a lei em vigor, o operador do serviço de 
águas residuais possui a obrigação de controlar 
os parâmetros de qualidade dos seus efluen-
tes. Além disso, o operador tem também que 
apresentar anualmente um relatório ambiental, 

Água (€/m3) Águas residuais
(€/m3)

Parcela Fixa Parcela variável Outra parcela* Parcela variável

Estocolmo 0,245 0,238 0,483 0,678

Gotemburgo 0,259 0,287 0,550 0,755

Malmo 0,251 0,268 0,519 0,662

Quadro 104
Sistemas tarifários de três 
operadores dos SAS na Sué-
cia para o ano de 2005

*referente às águas pluviais 
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contendo essas análises, à autoridade superviso-
ra, normalmente, os Comités Municipais para o 
Ambiente e Saúde.

2.17.5
DESEMPENHO
A Suécia é um dos países mais ricos do mundo 
em matéria de água. Apresenta um desempenho 
elevado, com um binómio qualidade do serviço/
preços praticados de excelência. 99% dos custos 

dos SAS são recuperados através dos valores co-
brados aos utilizadores.

A Suécia apresenta uma população relativa-
mente reduzida para a sua área, não retirando 
quaisquer dividendos de ganhos de escala. Por 
conseguinte, grande parte da população sueca 
encontra-se dispersa pelo país, servida por di-
ferentes players, conduzindo a maiores custos 
de prestação do serviço. É também nos municí-
pios mais pequenos que existe alguma conces-
são de subsídios oriunda do governo sobre as 
tarifas da água.

Suécia





259

2.18.1
ANTECEDENTES
HISTÓRICOS

A Zâmbia é uma república democrática. O pre-
sidente da Zâmbia reúne os poderes de chefe 
de Estado e de chefe de governo, num sistema 
plural e multipartidário. Enquanto cabe ao go-
verno desempenhar o poder executivo, o poder 
legislativo encontra-se associado não só ao go-
verno, mas também ao parlamento. O país, com 
uma população aproximada de 11,7 milhões de 
habitantes dispersos por cerca de 752,6 mil km2, 
encontra-se dividido em nove províncias, cada 
uma administrada por um governador nomea-
do, as quais, por sua vez, se dividem num total 
de 73 distritos.

O sector da água na Zâmbia tem enfrentado vá-
rios desafios que têm condicionado o seu desen-
volvimento. O problema principal do país não se 
prende com a disponibilidade, uma vez que a 
Zâmbia possui recursos hídricos em abundân-
cia. Todavia, a sua gestão ao longo do tempo 
não tem sido a mais adequada, tanto pela fal-
ta de recursos financeiros para a construção e 
manutenção das infra-estruturas como pela in-
suficiente capacidade de gestão e dos poderes 
institucionais.

A primeira lei produzida relativa ao sector da 
água foi a Lei da Água de 1948, a qual, com o 
passar dos anos, se foi revelando ineficaz e insu-
ficiente face aos objectivos assumidos, tornando 
a sua revisão incontornável. Neste âmbito, o sec-
tor da água encontra-se primordialmente regu-
lamentado pela Lei de Governo Local de 1991 
(Local Government Act – Lei n.º 22), pela Política 
Nacional de Água de 1994 e pela Lei da Água e 
das Águas Residuais de 1997 (Water Supply and 
Sanitation Act, Lei n.º 28).

A Lei n.º 22, entre as demais atribuições, des-
centraliza o controlo dos SAS para o poder lo-

cal, que até então permanecia sobre o poder 
central. A administração local, para além de 
funções de operador, foi também dotada de 
poder normativo.

A Política Nacional de Água (National Water 
Policy) de 1994 criou o enquadramento legal 
para a implementação da descentralização da 
responsabilidade dos SAS. Este documento 
estratégico atribui iguais responsabilidades na 
prestação destes serviços às áreas urbanas e 
periurbanas. Estabelece como princípio a uni-
versalização do serviço de água, incluindo as 
populações urbanas e rurais, além de procurar 
promover o desenvolvimento sustentável dos 
recursos hídricos, a fim de facilitar o forneci-
mento equitativo da quantidade e qualidade 
adequada da água para todos os usos compe-
titivos, a um custo justo e aceitável, e assegu-
rando a sua robustez e fiabilidade. A Política 
Nacional de Água não lida directamente com as 
áreas periurbanas ou com os estabelecimentos 
informais, embora não os ignore.

A Lei da Água e das Águas Residuais delega a 
responsabilidade pelo fornecimento dos SAS nas 
autoridades locais e incentiva a sua empresa-
rialização através da criação de operadores co-
merciais. A introdução da participação privada 
na gestão e exploração destes serviços também 
foi incluída na opção para a comercialização do 
sector da água na Zâmbia. Este marco normati-
vo criou ainda o Conselho Nacional de Água e 
Saneamento (National Water Supply and Sani-
tation Council - NWASCO), regulador nacional e 
independente para os SAS urbanos.

Em 2004, o governo produziu uma estratégia 
para os SAS rurais, descentralizando ao nível do 
distrito e, com base no planeamento local, pro-
curou a agilização e a operacionalização da sua 
prestação.

Em suma, a Política Nacional da Água, em 
consonância com a Lei do Abastecimento de 
Água e do Saneamento, incutiram diversas al-

2.18
ZÂMBIA
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terações ao sector, inter alia, a separação da 
gestão dos recursos hídricos da gestão dos 
SAS, a separação do Estado regulador do Es-
tado operador aos vários níveis, a atribuição 
da prestação dos serviços pelas autoridades 
locais ou empresas privadas, a implementa-
ção do princípio da recuperação integral dos 
custos através dos sistemas tarifários, a profis-
sionalização dos recursos humanos, a utiliza-
ção de tecnologias apropriadas às condições 
locais e, por último, a colocação do sector da 
água no topo das prioridades em termos or-
çamentais e políticos.

2.18.2
ENQUADRAMENTO
LEGAL E INSTITUCIONAL

2.18.2.1
Responsabilidades

A responsabilidade sobre o sector da água 
encontra-se associada a diferentes organis-
mos, nomeadamente, o Ministério da Ener-
gia e Desenvolvimento da Água (Ministry of 
Energy and Water Development - MEWD), o 
Departamento dos Assuntos da Água (Depart-
ment of Water Affairs - DWA), o Ministério do 
Governo Local e Habitação (Ministry of Local 
Government and Housing - MLGH), o Departa-
mento de Infra-estruturas e Serviços de Supor-
te (Department of Infrastructure and Support 
Services - DISS), o NWASCO, a Associação da 
Água e do Saneamento da Zâmbia (Water and 
Sanitation Association of Zambia - WASAZA), 
o Conselho do Ambiente da Zâmbia (Environ-
ment Council of Zâmbia - ECZ), os municípios 
e as ONG.

Os SAS compreendem como actor principal o 
MLGH, tendo em conta o facto de a responsabi-
lidade pelo fornecimento dos SAS se encontrar 
associada às autoridades locais. No entanto, ou-
tros ministérios também possuem importantes 
funções no desenvolvimento, gestão e monitori-
zação do sector, como os Ministérios das Finan-
ças e Desenvolvimento Nacional, do Ambiente 
e da Saúde.

A desagregação dos recursos hídricos dos SAS 
atribui ao MEWD a responsabilidade pelo esta-
belecimento das políticas no domínio dos SAS, 
delegando este a gestão dos recursos hídricos 
no Departamento dos Assuntos da Água, o qual 
tutela. Neste âmbito, foi feita a separação das 
atribuições de tomada de decisões políticas e 
do fornecimento do serviço entre o nível central 
e os níveis provinciais do governo, procurando 
criar uma regulamentação mais eficaz e mini-

mizar a interferência política, conferindo maior 
seriedade e independência ao sector.

O MLGH, através do DISS, tem responsabilida-
des ao nível do planeamento e mobilização de 
recursos para a construção de infra-estruturas. 
Em 2003, o DISS estabeleceu uma unidade de 
missão para os SAS rurais (RWSSU) e também, 
recentemente, uma unidade para os SAS das 
zonas periurbanas. Em resumo, segundo a legis-
lação em vigor, o DISS é responsável pelo plane-
amento das infra-estruturas, desenvolvimento e 
gestão dos SAS.

O NWASCO, sendo uma entidade reguladora 
dedicada ao sector da água, possui a responsa-
bilidade de regular o fornecimento dos SAS no 
seu país. Além disso, o regulador aconselha o 
Governo da República da Zâmbia no que con-
cerne ao desenvolvimento de políticas, ao esta-
belecimento de normas e orientações, ao licen-
ciamento dos operadores dos SAS e, por fim, à 
monitorização do desempenho dos operadores. 
Em teoria, a actividade do NWASCO abrange 
todo o país, mas na prática as entidades regu-
ladas cingem-se somente aos operadores dos 
SAS de áreas urbanas. A NWASCO tutela ainda 
o Devolution Trust Fund (DTF), uma unidade de 
missão que gere os donativos das agências inter-
nacionais e os subsídios dos governos.

A WASAZA, criada em 1999, inclui nos seus es-
tatutos, como objectivos principais, a realização 
de um congresso, onde os diferentes stakehol-
ders possam discutir os diversos assuntos que 
preocupam o sector da água, e a promoção 
da disseminação das boas práticas entre os 
stakeholders. A Associação encontra-se aberta a 
todos os profissionais do sector da água e activi-
dades conexas, como as relativas ao ambiente, à 
agricultura e à saúde.

Os municípios, além da responsabilidade global 
do fornecimento dos SAS com qualidade ade-
quada nas áreas da sua jurisdição, possuem a 
capacidade de criar normas adicionais, mas ape-
nas no contexto da regulação previamente esta-
belecido pelo NWASCO. A criação de empresas 
comerciais para o fornecimento dos SAS, sobre-
tudo desde 2000, não transfere ou diminui a res-
ponsabilidade dos municípios sobre os SAS.

O ECZ é um organismo estatutário, criado em 
1990, que possui incumbências de proteger 
o ambiente e controlar a poluição, salvaguar-
dando o bem-estar e a saúde dos concida-
dãos e o ambiente. As suas funções passam 
por regular e coordenar a gestão ambiental, 
promover a consciencialização e assegurar a 
protecção ambiental.

Por último, são de referir as ONG, como a Care 
International ou o Japanese International Deve-
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lopment Agency, que têm contribuído de for-
ma significativa para a prestação dos SAS nas 
zonas periurbanas e rurais. A Figura 66 apre-
senta o enquadramento institucional do sector 
da água na Zâmbia.

2.18.2.2
Regulação

O sector da água na Zâmbia congratula-se pela 
existência de um regulador específico. O NWA-
SCO, entidade reguladora independente e dedi-

cada exclusivamente ao sector da água, foi es-
tabelecido por lei em 1997, mas apenas iniciou 
as suas funções, efectivamente, em 2000. O seu 
âmbito regulatório abrange 10 empresas comer-
ciais, que estão espalhadas por todo o país, os 
operadores puramente privados e as autorida-
des locais. As ferramentas regulatórias utilizadas 

pelo NWASCO, em relação aos operadores, são 
o licenciamento, a aprovação das tarifas, a su-
pervisão das suas actividades e contas e a ins-
tituição de benchmarking entre os operadores 
regulados. No que concerne aos utilizadores, o 

NWASCO compreende atribuições de comparar 
e publicitar a informação oriunda dos operado-
res (regulação sunshine) e do governo e ainda a 
resolução de disputas entre os utilizadores e os 
operadores. O NWASCO reporta anualmente a 
sua actividade ao MEWD. Na Figura 63 apresen-
ta-se a informação obtida do exercício de bench-

marking desenvolvido para os operadores comer-
ciais (adaptado de Kayaga e Franceys, 2008).

Adicionalmente, o NWASCO desenvolve um 
ranking entre os operadores, tendo em conta a 
ponderação dos resultados dos indicadores de de-
sempenho obtidos em função da sua importância. 

Figura 66
Enquadramento institucio-
nal do sector da água na 
Zâmbia

Zâmbia

Figura 63
Folha de benchmarking 
apresentada no relatório 
anual do NWASCO 
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No Quadro 105 evidenciam-se os indicadores e 
as ponderações adoptados (NWASCO, 2008). 

O regulador estabelece também valores-objec-
tivo, considerando a conjuntura e o ambiente 
operacional em que a entidade gestora se in-
sere. Assim, o Quadro 106 e a Figura 64 ilus-
tram o esquema de benchmarking usado relati-

vo ao problema das perdas de água (NWASCO, 
2008).

Por último, a entidade reguladora desenvolve 
recomendações específicas a cada operador 
comercial, procurando a melhoria de desempe-
nho de cada serviço e, neste sentido, contribuir 
para o desenvolvimento geral do sector da água.  

Quadro 106
Valores objectivo para o 
indicador perdas de água

Figura 64 
Perdas de água por
operador

Quadro 105
Indicadores de desempenho 
aplicados pela NWASCO e 
respectivas ponderações

Indicador Peso (pontos)

Qualidade da água 20

Eficiência da recolha 20

Percentagem de contadores 15

Horas de abastecimento 15

Cobertura dos custos de operação e manutenção 15

Perdas de água 10

Funcionários por 1.000 utilizadores 10

Percepção dos reguladores 10

Nível de atendimento do serviço de água 5

Nível de cobertura do serviço de águas residuais
5

Benchmark para o indicador perdas de águas

Bom <20%

Aceitável 20-25%

Inaceitável >25%
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O Quadro 107 apresenta o conjunto de indicado-
res de desempenho calculados para os últimos 4 
anos por operador, ponderado pela população.

Os indicadores de desempenho apresentados in-
diciam diferentes análises, sobretudo para 2005
/2006 e 2006/2007, devido ao início de funções 
de um outro operador comercial, o Serviço de 
Águas de Lukanga (LGWSC).

Quando o operador apresenta permanente-
mente resultados com desempenho reduzido, o 

NWASCO coloca-o sob Supervisão Regulatória 
Especial (SRE). Durante este período, o operador 
encontra-se obrigado a apresentar um relatório 
mensal à NWASCO com os indicadores referidos 
e as decisões tomadas, as quais, por sua vez, 
são submetidas a uma vigilância apertada até ao 
momento em que o regulador esteja convencido 
dos seus progressos reais.

O orçamento que possibilita toda a actividade 
do NWASCO, incluindo o pagamento dos seus 
16 funcionários, é provido maioritariamente pe-

2003/2004 2004/2005 2005/2006 2006/2007

Operador comercial 

Atendimento do serviço de água (%) 54 58 73 71

Atendimento do serviço de saneamento (%) 32 32 32 34

Utilizadores domésticos (%) - 86 86 92

Produção de água (milhões de m3) - 300,5 303,5 316,3

Perdas de água (%) 50 49 48 47

Contadores (%) 32 32 39 39

Qualidade de água (%) - - 77,9 56,6

Horas de abastecimento* - - 14,3 16,0

Eficiência da recolha (%) 68 74 77 84

Funcionários por 1.000 utilizadores - - 9,44 11,54

Encargos médios com o pessoal por mês (€) 339,7 420,1 489,5 495,0

Custos de operação - - - -

Estrutura de custos - - - -

Tarifa média - - - -

Cobertura dos custos de operação e manutenção (%) 65 75 77 102

Qualificação dos funcionários - - - -

Autoridades locais

Atendimento (%) - 28 24 23

Horas de abastecimento - 7,0 8,7 5,2

Eficiência da recolha (%) - 37 50 33

Sistemas privados

Atendimento* - - 99,7 99,8

Horas de abastecimento* - - 16,0 17,6

Qualidade de água* - - 84,1** 75,4

Quadro 107
Resumo dos indicadores 
aplicados pelo NWASCO 
nos últimos 4 anos

*	 ponderado pela população servida;

**	 um operador não respondeu

Zâmbia
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las autoridades locais e operadores através de 
taxas de licenciamento, representando 89% 
do orçamento total. Do orçamento de Estado 
provém 7% das suas despesas, 1% de doações 
e os remanescentes 3% provém de outras ori-
gens diversas. Neste âmbito, em 2006, os cus-

tos de funcionamento do NWASCO ascende-
ram a 577 mil euros.

No que concerne à sua função primordial, nome-
adamente a defesa dos interesses dos utilizado-
res, o NWASCO criou em 2001 os denominados 
Water Watch Groups (WWG). Os WWG são gru-
pos de voluntários responsáveis pela salvaguarda 
dos direitos dos utilizadores no sector da água e 
pela divulgação da informação disponível relati-
va ao serviço que lhes é prestado. O NWASCO 
encarrega e incentiva os WWG a desenvolverem 
estas funções. As WWG têm sido instituídas em 
Lusaka, Kitwe, Chingola e Copper Belt, mas a 
falta de recursos financeiros tem impedido a sua 
cobertura nacional.

Os WWG recebem as reclamações e sugestões 
dos utilizadores e compilam essa informação 
para o próprio operador ou para o NWASCO, 
caso o operador comercial se encontre a violar as 
suas obrigações. Além disso, também informam 
os utilizadores sobre a regulação desenvolvida, 
através da sua publicitação. Os WWG recebem 
poderes delegados pelo NWASCO ao nível da 
resolução das reclamações dos utilizadores em 
primeira instância.

Neste sentido, os WWG têm desempenhado um 
papel muito importante e positivo no desenvolvi-
mento do sector da água na Zâmbia, dado que se 
observa que os operadores comerciais, onde os 
WWG já intervieram, se tornam mais focalizados 
na óptica dos utilizadores prestando um melhor 
serviço. O NWASCO também integra as suas re-
comendações na avaliação do desempenho dos 

operadores. A Figura 65 ilustra o procedimento 
dos WWG no tratamento das reclamações (Lwen-
je, 2007).

No âmbito da regulação económica, o NWAS-
CO adopta o método de regulação por limite de 

preços, com um período regulatório de três anos, 
fundado em diversos objectivos como a avaliação 
do impacto das tarifas da água actuais (p. ex., 
em 2007 não houve aumento das tarifas para os 
habitantes carenciados), o conhecimento que os 
utilizadores têm sobre o custo do fornecimento da 
água, o incentivo do conhecimento do utilizador 
sobre a problemática da conservação da água e a 
verificação da quantidade de água que é consu-
mida pelas diferentes categorias de utilizadores.

2.18.3
ESTRUTURA DO
MERCADO

2.18.3.1
Propriedade e gestão
dos serviços

Os SAS na Zâmbia caracterizam-se por serem 
fornecidos quase totalmente pelo sector públi-
co. Apesar de alguma participação do sector 
privado na prestação dos serviços de água, esta 
encontra-se bastante restrita e refere-se apenas 
a áreas isoladas.

2.18.3.2
Players do sector

Na Zâmbia, os SAS abrangem 87 cidades disper-
sas por todo o país. Os SAS são fornecidos por 10 
operadores comerciais, que servem, aproximada-
mente, 92% da população urbana e 7 operado-
res privados, que prestam estes serviços a 1% da 

Figura 65
Procedimento regulatório 
do tratamento das
reclamações pela WWG
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população urbana. A restante população é for-
necida por autoridades locais, nomeadamente, 
6 operadores que se encontram licenciados e 16 
operadores com licenças provisórias, que forne-
cem 7% da população urbana. Os utilizadores re-
manescentes, designadamente os mais desfavo-
recidos, confiam primeiramente nos poços e nos 
fontanários, enquanto a maioria dos utilizadores 
mais ricos tem sistemas privados e individuais.

O Governo da República da Zâmbia, especialmen-
te desde 2000, tem incentivado o estabelecimen-
to de operadores comerciais para fornecer os SAS 
nas áreas urbanas. A instituição destes opera-
dores pretende empresarializar e comercializar a 
provisão dos SAS. Todas as províncias têm optado 
pela criação dos operadores comerciais, com ex-
cepção da província de Luapula. Os operadores 
comerciais são estabelecidos pela transferência 
de sistemas existentes dos SAS para uma empre-
sa registada, propriedade das autoridades locais, 
não se verificando alteração da sua área de juris-
dição. Usualmente, o operador comercial é cons-
tituído sem capital adicional, limitando bastante a 
sua sustentabilidade operacional. Neste contexto, 
o operador Serviços de Água de Lusaka (LWSC) 
destaca-se pelo seu domínio operacional, forne-
cendo o SAS a cerca de 1,6 milhões de habitantes 
da capital zambiana. Nas áreas onde não se ob-
serva a participação de operadores comerciais, a 
exploração do SAS permanece sob a alçada das 
autoridades locais. Algumas áreas periurbanas 
são servidas por redes de água, mas a maioria é 
servida por fontanários ou em quiosques.

Como referido, nas grandes cidades os serviços 
de água são principalmente fornecidos pelos ope-
radores comerciais que obtiveram uma licença 
do NWASCO. No entanto, algumas destas áreas 

são também servidas por Water Trusts, particu-
larmente na cidade de Lusaka, como é descrito 
de seguida. Na capital, uma grande percentagem 
da população periurbana é fornecida por associa-
ções de moradores que não possuem licença e 
não se encontram sujeitas a regulação.

Na Zâmbia, os Water Trusts são pequenos ope-
radores da rede que foram criados por iniciativa 
de doadores (p. ex., Chipata ou Kanyama Water 
Trust), em coordenação com as comunidades lo-
cais, nas zonas periurbanas. Actualmente, estas 
entidades encontram-se a fornecer o serviço de 
água sob um vazio legal, ainda que colectivamen-
te sirvam quase tantas pessoas quanto os ope-
radores públicos. O serviço de água de Lusaka é 
disponibilizado para 37% da população através 
de Water Trusts e para 43% da população por 
intermédio da LWSC, permanecendo os 20% 
remanescentes sem abastecimento de água. Um 
estudo recente sobre regulação social, realizado 
no âmbito do Building Partnerships for Develop-
ment (BPD), revelou que os Water Trusts gosta-
riam de ver os seus serviços regulamentados, pois 
pressupõem que, desta forma, se iria “reforçar 
a transparência e a confiança das pessoas nos 
Trusts”. A solução que actualmente está a ser 
considerada pelo NWASCO consiste na assina-
tura de protocolos entre os Trusts e o LWSC. A 
preparação de tais acordos, sob a supervisão da 
entidade reguladora, é susceptível de reforço da 
imparcialidade e da protecção de cada uma das 
partes interessadas. Isto revela-se bastante impor-
tante, dado que os Water Trusts fazem questão 
de manter a sua independência e de não acata-
rem favoravelmente as propostas para incorporá-
los como principal fornecedor ou para, de forma 
simples, se tornarem seu distribuidor. A Figura 66 
ilustra o enquadramento organizacional dos Water 

Figura 66
Enquadramento 
organizacional do modelo 
Water Trust

Zâmbia



266

Trusts (adaptado de Kayaga e Kadimba-Mwana-
mwambwa, 2006).

A participação do sector privado no fornecimen-
to dos SAS é consideravelmente limitada. O país 
tem sete operadores privados, que se encontram 
concentrados em áreas isoladas, nomeadamen-
te em zonas industriais e outras cooperativas. 
Como exemplo da participação do sector priva-
do salienta-se o contrato de gestão da SAUR na 
exploração mineira da cidade de Copper Belt, 
fornecendo igualmente os SAS aos funcionários 
da empresa de exploração mineira. Os operado-
res privados são sistemas desenvolvidos pelas 
empresas que têm negócios completamente di-
ferentes (p. ex., açúcar e produção de electricida-
de) e fornecem os SAS aos seus funcionários que 
vivem nas instalações da empresa, usualmente 
sem qualquer encargo para o funcionário. Estes 
sistemas são licenciados pelo NWASCO, segun-
do a legislação em vigor.

O desenvolvimento do serviço de águas re-
siduais encontra-se muito mais atrasado do 
que o serviço de água. Apenas uma percen-
tagem reduzida da população tem acesso a 
este serviço. 

2.18.3.3
Integração do sector e serviços 
oferecidos

Os SAS são caracterizados, na generalidade, 
pela sua integração, quer horizontal quer ver-
ticalmente. Neste âmbito, o fornecimento dos 
referidos serviços é, geralmente, prestado pela 
mesma entidade gestora, tanto na circuns-
tância dos operadores comerciais, como das 
autoridades locais e mesmo dos operadores 
privados.

Os operadores comerciais caracterizam-se pela 
sua dedicação específica a este domínio, não 
prestando outros serviços. As autoridades locais 
fornecem directamente os referidos serviços aos 
utilizadores através do seu departamento de 
água e de águas residuais.

Os operadores privados vêem esta actividade 
simplesmente como secundária, dado que se 
cingem apenas ao abastecimento dos seus fun-
cionários e têm como principais mercados ou-
tros sectores.

2.18.3.4
Números do sector

Na Zâmbia são produzidos anualmente cerca 
de 316 milhões de m3 de água para consumo 
público. Neste âmbito, decorre que a capita-
ção da população com acesso ao serviço de 
água é de 110 litros por habitante e por dia, 
incluindo as perdas de água, que na Zâmbia 
representam 47%.

Os dados sobre o atendimento dos SAS são 
muito variados, dependendo da fonte (em es-
pecial devido aos critérios adoptados), mas, 
aproximadamente, 68% (somente 45% de pe-
riurbano) da população urbana e 40% dos ha-
bitantes rurais têm acesso a água para consumo 
humano. O nível de atendimento do serviço de 
águas residuais é de cerca de 34%, sendo que 
a totalidade de águas residuais recolhidas é tra-
tada. O Quadro 108 apresenta a evolução nos 

últimos dois anos do nível de atendimento do 
serviço de água nas zonas urbanas.

O NWASCO e o Instituto de Estatística Zambiano 
(Central Statistical Office) estimam que 45% da 
população total viva em áreas urbanas. Da popu-
lação urbana, 80% (3,9 milhões) vive em áreas 
low-cost e periurbanas. Estima-se que 80% da 
população zambiana viva com menos de 0,68 
euros por dia.

O subsector da água na Zâmbia obteve uma re-
ceita anual de cerca de 36,7 milhões de euros 
em 2006. O subsector das águas residuais, em-
bora envolva mais custos, apenas corresponde a 
uma receita de 20% do serviço de água, ou seja, 
aproximadamente, 7,5 milhões de euros. Nesse 
ano apenas foram investidos nos SAS cerca de 
552 mil euros.

2.18.4
REGRAS DO JOGO

2.18.4.1
Estabelecimento de tarifas

A política governamental fomenta que as tarifas 
cobradas aos utilizadores devam repercutir a to-
talidade dos custos. Este objectivo é perseguido 

Quadro 108
Evolução anual do nível de 
atendimento do serviço de 
água urbano

2005/06 2006/07

População urbana 4 903 529 5 046 420

População urbana servida 3 270 745 3 428 572

Nível de atendimento do serviço de água urbano 67% 68%
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pelos operadores comerciais, tendo em conta os 
seguintes princípios:

•	 Consciência social, ou seja, as tarifas devem 
ser “razoáveis” para os utilizadores mais ca-
renciados; 

•	 Eficiência de utilização, devendo os sistemas 
tarifários reflectir o consumo, incentivando 
a medição da água (ainda não generaliza-
da);

•	 Conservação dos recursos onde as tarifas 
devem ser mais elevadas para níveis de con-
sumo superiores às necessidades normais;

•	 Simplicidade e transparência, isto é, as ta-
rifas devem ser estabelecidas através de 
meios transparentes e participativos.

As estruturas tarifárias variam consideravel-
mente entre os diferentes tipos de gestão e a 
respectiva região. No entanto, o sistema tarifá-
rio mais usual compreende a instituição de uma 
parcela fixa, referente à reduzida percentagem 
de habitantes que possuem contador, e uma 
parcela variável crescente com o consumo ou 
unitária. Devido ao facto de os contadores ain-
da representarem uma pequena fracção da po-
pulação, a maioria dos operadores adopta uma 
tarifa fixa, particularmente nas áreas periurba-
nas. No Quadro 109 apresenta-se o sistema 
tarifário do SAS de Lusaka. 

O NWASCO implementou recentemente um 
programa que punia os operadores comerciais 
pelo desempenho precário. Sob este programa, 
as tarifas cobradas foram reduzidas pelos ope-
radores comerciais até os mesmos terem uma 
qualidade de desempenho aceitável.

Embora o processo de reforma esteja em curso, 
procurando a recuperação de custos e a efici-
ência de serviço, os operadores ainda apresen-
tam grandes ineficiências. Os operadores co-
merciais, em diversas áreas, revelam rácios de 
cobertura dos custos operacionais inferiores a 
um, indicando que as receitas dos SAS continu-
am inferiores aos custos de operação. Através 
de melhorias na emissão de facturação e de 
uma cobrança mais eficiente é esperado que os 
rácios operacionais melhorem drasticamente. 
Devido ao baixo nível de medição, a água não 

facturada apenas pode ser estimada, podendo 
estar subavaliada.

2.18.4.2
Qualidade do serviço

O NWASCO estabelece e contratualiza directa e 
indirectamente objectivos de desempenho para 
os operadores públicos, através da indução de 
competição virtual, mediante o cálculo de in-
dicadores de desempenho e aplicação de ben-
chmarking, conforme, apresentado no Quadro 
107 anterior.

Incluídos nestes contratos de desempenho 
estão ainda outros mecanismos de incenti-
vo, procurando promover o desenvolvimento 
dos serviços. Um deles corresponde ao nível 
de serviço mínimo necessário onde, associado 
aos indicadores acima descritos para a cober-
tura da área servida, todos os operadores são 
obrigados a submeter ao NWASCO, nos dois 
meses seguintes após a recepção da licença de 
funcionamento, uma carta de compromisso as-
segurando um determinado nível de serviço. O 
acordo especifica as acções a serem tomadas 
num certo horizonte temporal (desejavelmente 
de três anos).

Um outro mecanismo está relacionado com o 
regime de definição de tarifas, que está actual-

mente em revisão. A fixação de tarifas pretende 
incentivar o desempenho dos operadores, au-
mentar a eficiência e melhorar a relação entre 
custos e receitas.

Finalmente, um terceiro mecanismo corresponde 
aos incentivos orientados para o desempenho. 
Neste domínio, este regime destina-se a aumen-
tar o desempenho operacional (principalmente a 
gestão e desenvolvimento dos recursos humanos) 
dos operadores comerciais. Exemplos de alguns 
indicadores utilizados são a redução dos encar-
gos com o pessoal administrativo, o limite para as 
despesas com o pessoal que não exceda 25% do 
volume de facturação e a produtividade do pes-
soal, medida pela receita por funcionário.

Além do referido sistema de indicadores de de-
sempenho, o NWASCO introduziu vários prémios 

Quadro 109 
Sistema tarifário da LWSC 
para o ano de 2007

Serviço de água €/m3

Parcela variável

0-6 m3 0,20

6-30 m3 0,22

>30 m3 0,26

Zâmbia
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visando o reconhecimento dos esforços que se 
encontram a ser desenvolvidos pelos operadores, 
recompensando e incentivando a manutenção 
de um desempenho elevado. No sentido con-
trário, a legislação em vigor também possibilita 
o NWASCO de aplicar sanções aos operadores 
que, por não cumprimento ou negligência, não 
respeitem os requisitos mínimos.

Através das reformas recentes e da supervisão 
do NWASCO, a prioridade foi atribuída ao alar-
gamento dos serviços de água à população mais 
deficitária. Neste sentido, o NWASCO estabele-
ceu o DTF. A missão exclusiva do DTF prende-
se com o financiamento da expansão do acesso 
dos serviços de água nas áreas mais carenciadas. 
Embora o acesso ao serviço de água seja consi-
derado elevado, estima-se que em condições de 
sustentabilidade e de fiabilidade corresponda a 
apenas 60% da população.

2.18.4.3
Obrigações de serviço público

Na Zâmbia, a constituição de uma entidade re-
guladora vertical conferiu princípios que não 
estavam presentes explicitamente no sector da 
água até à data, nomeadamente a universalida-
de, a acessibilidade, a qualidade do serviço e a 
equidade. O quadro legal da Política Nacional de 
Água, para além destes princípios, também es-
tipula que as áreas periurbanas devem ser trata-
das equitativamente com as áreas urbanas, sal-
vaguardando, deste modo, os mais carenciados 
contra níveis de serviços não equitativos.

O Fundo de Devolução, criado pelo NWASCO, 
é uma instituição financeira independente, res-
ponsável pelo financiamento e vocacionada para 
o abastecimento de água nas áreas periurbanas. 
Este fundo tem vindo a tornar-se crucial, possibi-
litando a subsidiação do pagamento dos serviços 
de água aos utilizadores carenciados que, de ou-
tra forma, não teriam possibilidade de o pagar.

Os sistemas tarifários também têm em conta os 

rendimentos dos utilizadores, existindo tarifas re-
duzidas para os utilizadores mais necessitados.

2.18.5
DESEMPENHO
As reformas efectuadas no sector da água da 
Zâmbia têm melhorado o desempenho dos SAS, 
em particular das camadas mais pobres. O papel 
do regulador (NWASCO) tem sido muito impor-
tante, constituindo um motor do desenvolvi-
mento do sector da água. Outro aspecto muito 
positivo é a existência dos WWG que, embora 
abranjam uma parcela reduzida do sector da 
água, têm contribuído para a melhoria da qua-
lidade do serviço e do cumprimento das obriga-
ções de serviço público, permitindo a participa-
ção e aumentando a responsabilização de todos 
os intervenientes no sector da água. O método 
de regulação económica baseado na regulação 
por limite de preços, com incentivos ao desem-
penho, constitui outro ponto de relevo.

Os SAS enfrentam, contudo, vários desafios. En-
tre os principais salienta-se a necessidade de me-
lhorar o nível de atendimento do serviço de água 
e, principalmente, a sua qualidade, permitindo a 
sua prestação 24 horas por dia com qualidade e 
pressão adequadas. Para o efeito, são necessários 
vultuosos investimentos de que o sector não dis-
põe. Em relação aos serviços de águas residuais, a 
situação é ainda mais grave. É necessário aumen-
tar e melhorar os sistemas tarifários, tornando-os 
mais adequados à realidade do país. Uma maior 
eficiência da cobrança, em simultâneo, com uma 
redução dos custos de operação e manutenção, 
através de uma maior eficiência produtiva, trará 
maiores receitas para o sector. Por exemplo, o vo-
lume de água não facturado representa um valor 
muito elevado na Zâmbia. A introdução gradual e 
sustentada do sector privado no país poderá tam-
bém trazer mais recursos para o sector. Uma me-
lhor gestão, quer institucional quer operacional, 
dos recursos hídricos, sobretudo da água subter-
rânea, para além da sustentabilidade ambiental, 
poderá conduzir a poupanças relevantes. 
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O presente trabalho de investigação so-
bre a regulação do sector da água no mundo 
adoptou a seguinte metodologia. Em primeiro 
lugar, pesquisou-se, para cada país nos 5 con-
tinentes, a existência de reguladores dos SAS, 
as entidades responsáveis pelas actividades as-
sociadas à regulação (preços e tarifas, qualida-
de do serviço e obrigações de serviço público), 
os principais intervenientes do sector da água 
(operadores, associações, etc.), bem como toda 
a informação relevante sobre estas entidades 
e sobre os processos regulatórios vigentes. Os 
contactos de todos os reguladores e das prin-
cipais entidades com funções de regulação são 
apresentados no Anexo 3. 

Em segundo lugar, elaborou-se um inquérito 
que foi enviado a todos os reguladores e às 
principais entidades com funções regulatórias 
dos SAS, para todos os países do mundo. Este 
inquérito era composto por seis capítulos no 
corpo principal, designadamente, os aspectos 
gerais dos SAS, o âmbito da actividade regu-
latória, os aspectos gerais da entidade regu-
ladora, os aspectos organizacionais da enti-
dade reguladora, a regulação económica e as 
obrigações de serviço público e de regulação 
da qualidade do serviço. O inquérito foi ain-
da complementado com informação de con-
texto e com a oportunidade de apresentação 
de comentários finais sobre os pontos fortes e 
os pontos fracos do sistema regulatório. Cada 
pergunta, num total de 46, era constituída por 
múltiplas opções, apresentando quase sempre 
a possibilidade de resposta aberta. O inquérito 
foi enviado a 279 entidades, tendo-se obtido 
resposta apenas de 63 entidades. Um dos pro-
blemas que condicionou o número de respos-
tas foi o facto de se ter enviado o inquérito 
apenas em inglês. Determinados reguladores 
em África (origem francófona), na Europa (so-
bretudo do leste europeu e na Europa-Ásia) e 
na América (origem hispânica) manifestaram 
essa dificuldade. O prazo de resposta foi tam-
bém muito mais extenso do que se pensava ini-
cialmente. Os dois meses de prazo, que foram 

previstos num período inicial, rapidamente se 
transformaram em quase seis meses. No Anexo 
1 apresenta-se o inquérito enviado aos regula-
dores e diferentes intervenientes nos SAS, em 
cada país. No Anexo 2 evidenciam-se, em for-
mato de fichas, os resultados e o sumário dos 
inquéritos.

É de realçar ainda que, como se constatou no 
capítulo anterior, contemplaram-se ainda na 
análise pormenorizada outras entidades que 
não responderam ao inquérito, mas que, por 
constituírem casos de estudo interessantes e 
por serem representativas de uma região, de 
tecnologias ou de aspectos particulares, foram 
integradas, quer nessa análise, quer na análise 
desenvolvida neste capítulo.

Na pesquisa efectuada, referente a Janeiro 
de 2008, detectaram-se, em todo o mundo, 
136 entidades reguladoras. Estas entidades 
reguladoras estão dispersas por 57 países, 
dos quais 12 estão localizados em África, 5 
na Ásia, 16 na Europa (2 na Europa-Ásia), 
2 na Oceânia e 22 na América. Em quatro 
países da América, a regulação do SAS não 
abrange todo o território, designadamente 
no Canadá, nos EUA, no Brasil e na Argenti-
na. Por conseguinte, apenas pouco mais de 
22% dos países do mundo têm reguladores 
dos SAS. Considerando a população abran-
gida em termos mundiais, a percentagem de 
população que apresenta os SAS regulados 
desce para cerca de 20%. De qualquer for-
ma, sem incluir a China e a Índia, a popula-
ção regulada ascende aos 37% da população 
mundial.

Das 136 entidades reguladoras, 106 são mul-
tissectoriais, envolvendo outros SIEG para além 
do abastecimento de água e do saneamento 
de águas residuais, e 30 são reguladores sec-
toriais. No cenário de existência de regulado-
res multissectoriais, normalmente, estes com-
preendem também os serviços energéticos 
(electricidade e gás), embora possam também 

3.1
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incluir os serviços de transportes, de telecomu-
nicações, postais ou outros.

Em relação aos resultados dos inquéritos, 
que se evidenciarão, com maior detalhe, nos 
subcapítulos seguintes, existiram, como re-
ferido, 63 respostas, correspondentes a 39 
países. Das respostas obtidas, 53 diziam res-
peito a reguladores e compreendiam 33 pa-
íses distintos. As restantes respostas foram 
dadas por associações de operadores ou por 
entidades governamentais, com funções no 
sector da água. Dos 53 reguladores, 31 eram 
entidades reguladoras multissectoriais e 22 
eram sectoriais. Para além do abastecimento 
de água e do saneamento de águas residu-
ais, outras actividades estavam incluídas nas 
atribuições dos reguladores, designadamen-
te, a electricidade, o gás, os resíduos sóli-
dos, as telecomunicações, o aquecimento, 
a iluminação, os comboios, os portos, os 
transportes rodoviários, o petróleo, os jogos, 
entre outros.

Dos 53 reguladores, 28 são nacionais/federais, 
18 são estatais/regionais e 7 são municipais. 
Destes 53 reguladores, apenas 8 não são in-
dependentes. A direcção das entidades regu-
ladoras é colegial em 39 casos. Nas restantes 
situações, o comando do regulador é exercido 
por uma única pessoa. 32% dos reguladores 
são financiados pelo governo, enquanto os 
restantes são financiados pelos operadores. 
Nestes últimos, apenas cerca de 30% estão in-
dexados à tarifa. 44 reguladores têm funções 

de regulação económica, enquanto 9 só inter-
vêm na regulação da qualidade do serviço, ou 
porque existe regulação contratual (por ex., 
contratos de concessão), ou porque as fun-
ções relativas ao estabelecimento de preços e 
tarifas pertence ao governo. 79% dos regula-
dores possuem funções relativas à supervisão 
da qualidade do serviço e 72% aplicam ben-
chmarking, ou para esta finalidade, ou para 
o estabelecimento de tarifas e preços. 72% 
dos reguladores têm funções sancionatórias, 
embora apenas 40% possam produzir legis-
lação. Em 49% dos casos estudados, existem 
mecanismos de apelo das decisões dos regu-
ladores. A responsabilização dos reguladores 
é garantida de diversas formas, sendo a publi-
citação das decisões, com 66% dos casos de 
estudo, a mais importante, a transparência e a 
participação a segunda, com 62%, seguida da 
obrigatoriedade de presença e de resposta ao 
Parlamento, com 51%. Das entidades regula-
doras com funções de regulação económica, 
22 (50%) têm instituídos métodos baseados 
na regulação por incentivos de desempenho, 
quase sempre regulação por limite de preços. 
O período regulatório é, em mais de metade 
dos casos, equivalente a cinco anos, sendo nas 
restantes situações sempre inferior. 

As figuras que se seguem, respectivamente, a 
Figura 67, a Figura 68, a Figura 69, a Figura 70, 
a Figura 71 e a Figura 72 apresentam os países 
com reguladores à esquerda na página e os que 
responderam ao inquérito à direita na página, 
sempre por continente.

Figura 67
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito em África
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Figura 70
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito na Ásia

Figura 68
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito na
América do Norte

Figura 69
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito na América do Sul
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Figura 71
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito na Oceânia

Figura 72 
Países com reguladores e 
respostas obtidas com o 
inquérito na Europa

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



275

3.2.1
CONSIDERAÇÕES
GERAIS

As obrigações de serviço público constituem a 
espinha dorsal do funcionamento dos SAS. Só 
a consagração do serviço universal em muitos 
países pelo mundo fora permitiria um progres-
so tão significativo para a sobrevivência e qua-
lidade de vida das populações. A concretização 
dos Objectivos do Milénio, definidos pela OMS, 
dificilmente será atingida. Apesar de nos países 
subdesenvolvidos as populações mais pobres pa-
garem pela água, muitas vezes, mais do que as 
populações mais ricas, as mesmas continuam a 
ser privadas da prestação deste serviço essencial. 
No saneamento de águas residuais a situação é 
ainda mais grave. As externalidades negativas, 
provocadas pela respectiva ausência, são muito 
relevantes. Desta forma, existe um problema de 
mau governo do sector da água, sobretudo pela 
ausência ou deficiência de regulação. Associada 
às falhas de mercado e características dos SAS, 
estão também falhas do Estado, que comprome-
tem a respectiva prestação com uma qualidade 
adequada. Nos casos de estudo apresentados, 
e em especial na Zâmbia e em Moçambique, 
verificou-se que, mesmo em países subdesenvol-
vidos, com inúmeros problemas, tem sido per-
mitido um avanço significativo na qualidade da 
prestação dos SAS, graças à regulação instituída, 
suportada pelos respectivos governos. É de re-
ferir que nos países mais pobres, é necessário 
considerar, de forma distinta, as circunstâncias 
onde não há infra-estruturas (redes) e em que, 
embora existam, os utilizadores não têm capa-
cidade para pagar o serviço, incluindo, desde 
logo, o ramal de ligação.

Também nos países em vias de desenvolvimento, 
ou mesmo nos países desenvolvidos, os proble-
mas relativos às obrigações de serviço público 
são da maior relevância. O fortalecimento da co-
esão económica e social das populações justifica 

a definição na lei das obrigações de serviço 
público e a supervisão da respectiva satisfa-
ção por reguladores ou por outras entidades 
competentes. Nestes países existe também 
uma franja da população que, apesar de ter 
infra-estruturas à sua porta, não tem capaci-
dade para pagar o custo dos SAS. Além disso, 
as populações e os utilizadores exigem outros 
requisitos, que incluem a ininterruptibilidade 
da sua prestação, o fornecimento com uma 
qualidade elevada, a modalidade tarifária e a 
protecção dos respectivos interesses, mesmo 
que individuais.

Na investigação efectuada, e em particular nos 
casos de estudo analisados, encontrou-se um 
conjunto de situações muito díspares, depen-
dendo do grau de desenvolvimento dos países 
e das respectivas situações particulares. Nos 
pontos que se seguem apresentam-se algumas 
das práticas e estratégias seguidas, sobretudo, 
as de maior destaque em relação às diferentes 
obrigações de serviço público. Apresentam-se 
também quadros-resumo, que sistematizam as 
obrigações de serviço público dos países inquiri-
dos ou adoptados como casos de estudo, neste 
documento.

3.2.2
UNIVERSALIDADE DOS 
SERVIÇOS
Cada país contempla, de forma distinta, a pres-
tação do serviço universal. Embora quase todos 
os países, de uma forma ou de outra, abordem 
este princípio na legislação, o modo como o ins-
tituem é muito variado. Vários países na Europa, 
como a Itália, a França ou a Países Baixos, pressu-
põem a obrigatoriedade da respectiva prestação 
a todos os utilizadores e, por conseguinte, não 
têm este princípio consagrado na lei. Outros, 
como Portugal e a Grécia, apesar de esta obriga-
toriedade estar explicitamente definida na lei, a 

3.2
OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO
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mesma não define o caminho para a respectiva 
obtenção, tendo as entidades gestoras liberdade 
para a sua consecução, designadamente através 
da subsidiação cruzada entre serviços (abasteci-
mento de água e saneamento de águas residu-
ais) e utilizadores, quer relativamente à respecti-
va natureza (domésticos e não domésticos), quer 
relativamente ao consumo manifestado (os de 
maior consumo subsidiam os de menor consu-
mo ou vice-versa). A instituição de tarifas sociais 
é frequente, isto é, existe um escalão (normal-
mente o de menor consumo), onde a tarifa cor-
respondente é muito reduzida. No Quadro 110 
e no Quadro 111 essa circunstância é apresen-
tada para os SAS de Atenas (EYDAP), na Grécia, 

e para os SAS do Rio de Janeiro (CEDAE), no Bra-
sil, (ano de 2007). É de salientar que nos países 
mais pobres, a hipótese de subsidiação cruzada 
não é suficiente, sendo, mesmo assim, necessá-
ria a atribuição de subsídios por parte dos go-
vernos ou de doadores, para a concretização do 
serviço universal. 

Noutros países ou estados/regiões, existe um 
fundo de equilíbrio financeiro, para o qual to-
dos os utilizadores contribuem e que serve para 
financiar os utilizadores ou os operadores mais 
pobres. Esta prática é adoptada em diversos pa-
íses, como a Bélgica (em duas das três regiões) 
para os utilizadores, ou a França, relativamente 

Água Valor (€/m3)

Doméstico

0-5 m3 0,40

5-20 m3 0,63

20-27 m3 1,80

27-35 m3 2,52

Superior a 35 m3 3,14

Industrial

Até 1000 m3 0,81

Superior a 1000 m3 0,96

Saneamento de águas residuais 60% da factura da água

Quadro 110
Subsidiação cruzada nos 
SAS em Atenas (EYDAP) na 
Grécia

Quadro 111
Subsidiação cruzada nos 
SAS no Rio de Janeiro
(CEDAE) no Brasil

Água 
(€/m3)

Água e
saneamento (€/m3)

Doméstico

0-15 m3 0,62 0,64

16-30 m3 1,36 1,41

31-45 m3 1,85 1,93

46-60 m3 3,70 3,86

Superior a 60 m3 4,95 5,15

Comercial

0-20 m3 2,10 2,19

21-30 m3 3,70 3,85

Superior a 30 m3 3,95 4,12

Industrial

0-20 m3 3,21 3,34

21-30 m3 3,38 3,51

Superior a 30 m3 3,95 4,11
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aos operadores. Este fundo, que pode ser gerido 
centralmente ou pelo próprio operador, permite 
integrar no sistema os utilizadores mais carencia-
dos ou reduzir o tarifário de certos operadores. 
O mérito desta opção está muito relacionado 
com a qualidade do sistema de segurança social 
ou de controlo, isto é, se, de facto, as pessoas 
ou os operadores mais necessitados são aqueles 
que usufruem destas regalias sociais.

Na Bélgica, na região de Valónia, por exemplo, a 
factura da água inclui um valor de 0,0125 €/m3, 
a fim de constituir um fundo social para a região, 
denominado “Fonds Social Wallon de l’Eau de la 
Région Wallonne de Belgique”. O primeiro objec-
tivo do seu estabelecimento consiste na criação 
de condições de acesso aos SAS pelos utilizadores 
desfavorecidos, caracterizados pelas dificuldades 
de pagamento dos encargos com os SAS e pela 
impossibilidade de assumir o custo, tendencial-
mente crescente, da água para consumo huma-
no. Esta impossibilidade ou dificuldade de paga-
mento dos SAS é avaliada pelos assistentes sociais 
dos municípios (communes). Cerca de 0,5% da 
população é abonada por este Fundo Social.

Em França, a Lei do Financiamento Rectificati-
vo n.º 1485, de 2004, suprimiu a taxa do Fon-
ds National de Développement des Adductions 
d’Eau (FNDAE), que correspondia ao pagamento 
de um montante de 21,34 € por cada 1000 m3 
de água consumida. As Agências de Água têm, 
actualmente, a responsabilidade de financiar os 
investimentos das áreas rurais relativamente ao 
SAS (que eram anteriormente assegurados pelo 
Estado, através das receitas obtidas pelo FNDAE). 
A supressão do FNDAE, em prol do aumento das 
tarifas, teve como objectivo a transferência das re-
ceitas cobradas pelo Estado para as Agências de 
Água, sem um aumento do custo do serviço para 
o utilizador. De facto, o impacto do aumento da 
tarifa, devido às Agências, é compensado pela eli-
minação da taxa do FNDAE. É de referir ainda que 
esta parcela desapareceu da factura da água. Exis-
te um limite mínimo a partir do qual as entidades 
gestoras estão isentas deste pagamento (por ex., 
nas bacias Rhône-Méditerranée et Corse, o limite 
era de 30 000 m3 por ano, em 2005). As entidades 
gestoras são informadas, anualmente, pela Agên-
cia da Água, sobre o montante previsto para o im-
posto do ano seguinte. As áreas rurais (tendo em 
conta a legislação vigente) que satisfaçam os cri-
térios económicos definidos pela Agência podem 
beneficiar de ajudas financeiras para investimen-
tos em reabilitação dos SAS. Estas transferências 
são estabelecidas dentro dos limites estipulados 
num acordo anual fixado pela Agência, podendo 
atingir 30% de comparticipação e um máximo de 
50%, considerando todas as ajudas.

Outra possibilidade para a satisfação do serviço 
universal, verificada em alguns países, como o 
Chile, a Zâmbia, a África do Sul e a região de 

Flandres, na Bélgica, consiste ainda na atribuição 
de um subsídio em espécie. Veja-se, em detalhe, 
o caso do Chile.

Entre os inúmeros sucessos que caracterizam o 
sector da água no Chile, a universalidade dos SAS 
denota especial relevância. Este feito, tendo em 
consideração a composição geográfica muito es-
pecífica que caracteriza o país, adquire maior no-
toriedade face à conjuntura social em que os pa-
íses vizinhos se inserem (podendo inclusivamente 
englobar toda a América Latina) (por ex., dotados 
de rendimentos reduzidos). Entre os demais fac-
tores que sustentam a universalidade nos SAS, a 
subsidiação do sector da água, em especial nas 
áreas rurais, revela-se um factor preponderante, 
sendo inclusivamente considerado um benchmark 
para outros países em condições similares. Este es-
quema de subsidiação, operacional desde os anos 
90 foi concebido para amenizar os impactos so-
ciais adversos do aumento substancial das tarifas 
(caracterizado pela privatização e pela necessidade 
de grandes investimentos). O programa de subsi-
diação é gerido pelo Ministério do Planeamento 
Social, em conjunto com as administrações locais, 
o qual determina o montante e o número de sub-
sídios a atribuir por cada região. Posteriormente, 
o modo de gestão desses subsídios ficará sob a 
responsabilidade das administrações locais.

O esquema de subsídios confere aos utilizadores 
domésticos o acesso aos SAS a custos reduzidos, 
dentro de certos limites, definidos legalmente, 
designadamente entre 20% e 85% da factura. A 
tutela determina o tecto do consumo que o subsí-
dio irá abranger (actualmente 15 m3 por mês em 
todas as regiões) e a percentagem de desconto 
para este primeiro escalão (que varia entre as re-
giões). O número de subsídios e os montantes 
correspondentes são determinados anualmente 
e a despesa associada é incluída no orçamento 
do Estado. O subsídio é financiado, inteiramente, 
pelos contribuintes. O SISS (regulador), responsá-
vel pelo estabelecimento de tarifas, não tem qual-
quer responsabilidade nesta matéria. Para ser ele-
gível para este subsídio, o utilizador deverá solici-
tar o mesmo no seu município. Esta candidatura é 
apresentada, tendo em conta as necessidades so-
cioeconómicas dos utilizadores, segundo critérios 
estabelecidos pelo Communal Social Assistance 
Committees (CAS), denominado pontuação CAS 
(CAS score). Esta ponderação tem como base a 
informação obtida numa entrevista realizada na 
residência dos utilizadores. Esta entrevista consis-
te em 50 questões, divididas em 9 grupos (infor-
mações gerais, condições ambientais, dimensão 
do agregado familiar, condições de saúde, iden-
tificação da constituição familiar, ocupações e 
rendimentos, subsídios monetários, educação e 
riqueza). A ponderação resultante prevalece du-
rante dois anos. Assim que o subsídio é atribuído 
ao utilizador, o operador é notificado e na factura 
mensal seguinte o utilizador verá descontado o 
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subsídio respectivo. Posteriormente, uma vez por 
mês, o operador cobrará ao município os respec-
tivos subsídios concedidos.

Na Zâmbia e na África do Sul, são fornecidos gra-
tuitamente os primeiros 6 m3 de água a todas as 
famílias. Já na região de Flandres, na Bélgica, o 
volume correspondente aos primeiros 15 m3 de 
água é disponibilizado aos utilizadores domés-
ticos sem qualquer custo. Em casos extremos, 
como na Irlanda, a água é fornecida gratuitamen-
te aos utilizadores domésticos.

Os subsídios podem também ser atribuídos 
directamente aos utilizadores sem ser em es-
pécie como, por exemplo, através de quantias 
fixas por mês que, indirectamente, lhes per-
mita o cumprimento das suas obrigações com 
os SAS (por ex., vouchers). Normalmente, 
esta política não é a mais adequada, porque 
os utilizadores podem usar os fundos obtidos 
para outros fins, não usufruindo, assim, deste 
serviço e das externalidades positivas a que o 
mesmo conduz.

Outras formas de garantir o serviço universal 
realizam-se através da subsidiação directa dos 
operadores, permitindo que os mesmos ofere-
çam um sistema tarifário abaixo do custo. Ra-
ramente os custos de capital são recuperados. 
Aliás, esta é a forma mais comum de subsidia-
ção dos SAS em todo o mundo. Quase todos os 
países, de uma forma ou de outra, têm os res-
pectivos SAS subsidiados. Nos casos de estudo 
analisados, apenas a Austrália, o Reino Unido, 
a Países Baixos e a Suécia não receberam subsí-
dios directamente do Estado.

No Quadro 112 sistematiza-se o modo como se 
procura atingir a universalidade dos SAS nos ca-
sos analisados e nos países inquiridos.

3.2.3
ACESSIBILIDADE E
EQUIDADE
O Quadro 113 apresenta o nível de atendimen-
to dos SAS para os países inquiridos e estuda-
dos, para os anos 2005/2007. No saneamento, 
os valores entre parêntesis dizem respeito ao ní-
vel de atendimento do serviço de tratamento de 
águas residuais. 

Conforme se constatou no capítulo anterior, exis-
te uma preocupação muito grande, por parte dos 
diferentes países, em dotar as populações de aces-
so ao SAS, em condições adequadas. O número 
de países que adopta políticas de subsidiação 
cruzada é bastante significativo. Esta realidade, 
que condiciona a prestação dos SAS com equi-
dade, é, particularmente, evidenciada pelo facto 

de o consumo referente ao escalão mais baixo ser 
fornecido sem qualquer encargo ou com uma ta-
rifa muito reduzida quando comparada com as 
restantes, também denominada tarifa social. De 
facto, cerca de 60% dos países analisados têm 
tarifários sociais. Também nos países mais desen-
volvidos começa a existir uma preocupação cres-
cente com a equidade, procurando, precisamen-
te, evitar a ocorrência de subsidiação cruzada. Por 
exemplo, o Quadro 114 evidencia o tarifário de 
dois operadores australianos para o ano de 2006 
(€/m3). Aqui, verifica-se que nem o abastecimen-
to de água subsidia o saneamento de águas resi-
duais nem os utilizadores não domésticos (indus-
triais) financiam os utilizadores domésticos, nem 
os utilizadores de maior consumo subsidiam os 
de menor consumo. Pretende-se que este cená-
rio, que ainda é escasso, seja predominante no 
futuro, sobretudo em países onde o mesmo pode 
ocorrer com maior facilidade (por ex., Europa e 
EUA). Caso contrário, continuar-se-á a enviar um 
sinal errado para o mercado, instigando o consu-
mo e o desperdício. 

3.2.4
CONTINUIDADE 

A continuidade nos SAS constitui outra das obri-
gações de serviço público fundamentais. Este 
princípio, que não deixa de estar relacionado 
com o princípio de serviço universal, deve ser 
analisado sob duas perspectivas distintas. Por 
um lado, os SAS devem estar disponíveis du-
rante 24 horas por dia e 365 dias por ano. Esta 
circunstância, normal nos países desenvolvidos, 
é ainda uma meta muito ambiciosa para os países 
subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. 
Dos países inquiridos e analisados, cerca de 50% 
prestam o serviço de água de forma intermitente, 
mesmo nas zonas urbanas. O Quadro 115 apre-
senta o regime de continuidade dos SAS para os 
casos de estudo e países inquiridos.

A intermitência do abastecimento de água, para 
além dos problemas óbvios que provoca, tem 
consequências ao nível da saúde pública e torna 
o sistema ineficiente e ineficaz do ponto de vista 
hidráulico, gerando muitos desperdícios (por ex., 
perdas de água). 

Por outro lado, nos países desenvolvidos o cená-
rio é outro. Aqui, a supervisão desta obrigação 
de serviço público concentra-se na questão da 
fiabilidade e no controlo das interrupções pon-
tuais do abastecimento de água devido às rotu-
ras nas redes. Em vários países, quando ocorrem 
interrupções que não são avisadas, existem pe-
nalizações que pretendem ressarcir os utilizado-
res directa ou indirectamente. O Quadro 116 
apresenta exemplos desta circunstância em 3 
países. Dos 60 países incluídos neste estudo, 
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apenas esses 3 países compreendem operadores 
que definem o compromisso de indemnização 
dos respectivos utilizadores pela interrupção do 
serviço de abastecimento de água, enquanto 
8 referem esse direito mas não especificam o 
montante ou a forma de o fazer. Alguns paí-
ses, como o Reino Unido ou a Austrália, têm 
também esquemas de ininterruptibilidade para 
utilizadores especiais em que este aspecto as-
sume uma maior importância (por ex., hospitais 
e escolas). Estas situações podem estar predefi-
nidas ou podem ocorrer por adesão (por ex., as 
indústrias cujo consumo de água é essencial), 
implicando ou não um tarifário especial.

3.2.5
PROTECÇÃO
DOS UTILIZADORES
ESPECIAIS 

Para além dos tarifários sociais que incluem, so-
bretudo, os utilizadores de baixo consumo ou 
com dificuldades económicas, vários países pos-
suem tarifários especiais para determinados gru-
pos de utilizadores, como as famílias numerosas. 
Esta circunstância ocorre, por exemplo, no Reino 
Unido e em Portugal. Outros países possuem 

País Serviço universal País Serviço universal

Ásia Panamá Subsidiação cruzada

Arménia Subsidiação cruzada e atribuição directa 
aos utilizadores Peru Subsidiação cruzada

Filipinas Subsidiação cruzada Trindade e 
Tobago Subsídios aos utilizadores

Indonésia Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores Uruguai Subsidiação cruzada

Singapura Ligeira subsidiação cruzada e apenas 
entre dois escalões Europa

África Bélgica Fundo social e subsídios monetários e em 
espécie aos utilizadores

Cabo Verde Subsidiação cruzada Escócia Descontos para utilizadores especiais

Gana Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores França Subsidiação cruzada e fundo social

Moçambique Subsidiação cruzada Grécia Subsidiação cruzada

Níger Subsidiação cruzada Países Baixos Subsidiação cruzada entre utilizadores

Quénia Subsidiação cruzada Inglaterra e
País de Gales

Descontos para utilizadores especiais e 
famílias numerosas

Tanzânia Subsidiação cruzada Irlanda Subsidiação cruzada (ausência de 
tarifário para os domésticos)

Zâmbia Subsidiação cruzada Irlanda do Norte Não existe

América Itália Subsidiação cruzada

Barbados Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores Kosovo Subsídios aos utilizadores

Belize Subsídios aos operadores Lituânia Subsídios aos operadores

Brasil Maioritariamente subsidiação cruzada Portugal Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores

Canadá Subsídios aos operadores República Checa Subsidiação cruzada

Chile Subsidiação aos utilizadores em espécie República        
Eslovaca Subsídios aos operadores

Colômbia Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores Roménia Subsidiação cruzada

Costa Rica Subsidiação cruzada Suécia Não existe

EUA Subsidiação cruzada Oceânia 

Honduras Subsidiação cruzada e subsídios aos 
operadores Austrália Subsidiação entre os utilizadores

Jamaica Subsidiação cruzada Papua Nova 
Guiné Subsidiação cruzada

México Subsidiação cruzada

Quadro 112
Serviço universal para os 
casos de estudo e países 
inquiridos
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esquemas sociais de protecção aos utilizadores 
com necessidades especiais. A Austrália e o Rei-
no Unido constituem exemplos de excelência 
que serão, de seguida, brevemente expostos.

O Estado de Vitória, na Austrália, disponibiliza 
um esquema de subsidiação, denominado Utility 
Relief Grant Scheme, que tem como objectivo 
ajudar os utilizadores mais carenciados. Os uti-
lizadores que possuem o cartão de providência 
social (current concession card) ou que estejam 
registados nos operadores como detentores de 
dificuldades financeiras (utility company’s har-

dship program) podem aderir a este programa. 
Para a respectiva elegibilidade, têm de possuir 
um rendimento inferior a uma determinada per-
centagem indexada ao valor da pensão de ve-
lhice. Além disso, um aumento significativo do 
consumo de água, uma redução dos rendimen-
tos do agregado familiar e um aumento inespe-
rado nas despesas essenciais são os critérios para 
tornar os utilizadores elegíveis para este sistema, 
desde que tenham sucedido no prazo máximo 
de 12 meses. Podem também candidatar-se a 
este esquema de subsidiação os utilizadores 
que tenham encargos de habitação superiores 

País Água Saneamento País Água Saneamento 

Ásia Panamá 86% 51% (39%)

Arménia 90% 70% (0%) Peru 83,8% 76% (28,1%)

Filipinas 85% 72% (10%) Trindade e 
Tobago 92% 21% (21%)

Indonésia 18% 3% (2,3%) Uruguai 92% 48% (38%)

Singapura 100% 100% (100%) Europa

África Bélgica 99% 82% (50%)

Cabo Verde 85% 16% (15%) Escócia 100% 100% (100%)

Gana 57% 7% (0%) França 99% 80% (80%)

Moçambique 26% 4,6% (3%) Grécia 99% 96% (85%)

Níger 63% 20% (10%) Países Baixos 100% 98% (97%)

Quénia 55% 25% (20%) Inglaterra e
País de Gales 99% 96% (93%)

Tanzânia 60% 3% (3%) Irlanda 99,9% 93% (92%)

Zâmbia 68% 34% (34%) Irlanda do Norte 99% 83% (83%)

América Itália 96% 84% (75%)

Barbados 99% 90% (60%) Kosovo 74% 55% (0%)

Belize 90% 40% (40%) Lituânia 66% 60% (58%)

Brasil 81% 42% (30%) Portugal 91,1% 76% (67%)

Canadá 85% 85% (80%) República Checa 92,4% 80% (75%)

Chile 99% 95% (82%) República                
Eslovaca 86,3% 58% (55%)

Colômbia 88% 74% (25%) Roménia 70% 50% (30%)

Costa Rica 98% 21% (4,5%) Suécia 99% 99% (95%)

EUA 99% 90% (90%) Oceânia 

Honduras 75% 69% (36%) Austrália 99% 90% (90%)

Jamaica 73% 30% (17%) Papua Nova 
Guiné 30% 22% (22%)

México 89% 86% (36%)

Quadro 113
Continuidade para os
casos de estudo e países 
inquiridos
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Quadro 114
Equidade dos sistemas
tarifários na Austrália

Gosford City Council
Power and Water

Corporation 

Tarifário Água Águas residuais Água Águas residuais

Parcela fixa 46,1 207,7 58,7 183,5

Parcela variável 0,53 - 0,39 -

País Continuidade País Continuidade

Ásia Panamá Maioria da população

Arménia Não, 8 horas em 2003 Peru Não, 17 horas em áreas urbanas

Filipinas Não, 19 horas em Manila Trindade e 
Tobago Não

Indonésia Não (Jacarta está próximo) Uruguai Sim, salvo em zonas rurais

Singapura Sim Europa

África Bélgica Sim

Cabo Verde Não Escócia Sim

Gana Não em 75% de Accra. 30% em 12 
horas em 5 dias França Sim

Moçambique Não Grécia Sim

Níger Não Países Baixos Sim

Quénia Variável (por ex. Nyeri é contínuo e 
Mombaça 19 horas)

Inglaterra e País 
de Gales Sim

Tanzânia Não Irlanda Sim

Zâmbia 15 horas em média; 11 horas Lusaka Irlanda do Norte Sim

América Itália Sim

Barbados Não Kosovo Sim

Belize Sim Lituânia Sim

Brasil Variável Portugal Sim

Canadá Sim República Checa Sim

Chile Sim República        
Eslovaca Sim

Colômbia Sim, salvo das zonas rurais Roménia Sim

Costa Rica Não Suécia Sim

EUA Sim Oceânia 

Honduras Não Austrália Sim

Jamaica Não Papua Nova 
Guiné Não

México Não, < 50% da população

Quadro 115
Continuidade para os
casos de estudo e países 
inquiridos
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a 30% dos seus rendimentos ou cujos encargos 
dos SAS sejam superiores a 10% dos respectivos 
rendimentos. Este esquema de subsidiação tem 
como objectivo o pagamento integral da factura 
dos SAS durante o período de um ano, desde 
que estas condições se mantenham, podendo 
ser renovado. O Departamento de Serviços Hu-
manos (Departament of Human Services - DHS) 
do Estado de Vitória paga, posteriormente, aos 
operadores as quantias relativas aos encargos 
com estes utilizadores.

No Reino Unido foi introduzida, em 1999, a 
Water Industry Act, que é um esquema de pro-
tecção dos denominados “vulnerable groups” e 
que limita a factura dos SAS de um utilizador 
elegível para a média da factura dos utilizadores 
dessa região. Para ser beneficiário deste esque-
ma o utilizador tem de pertencer a uma de duas 
categorias. A primeira diz respeito ao facto de o 
próprio utilizador ou um membro do respectivo 
agregado familiar estar a receber uma presta-
ção social, que poderá incluir a isenção de taxas 
municipais, o crédito à habitação bonificado, o 
rendimento mínimo, o subsídio de desemprego, 
o abono de família, pensões ou outra prestação 
social, estando já habilitado a receber um apoio 
por ter três ou mais filhos, todos com menos 
de 19 anos. A segunda é relativa à existência 
de problemas de saúde, ou seja, na hipótese de 
terem sido diagnosticados ao próprio utilizador, 
ou a um membro do seu agregado familiar, pro-
blemas graves de saúde, tais como, insuficiência 
renal, incontinência, etc. Nestas circunstâncias, 
os operadores são ressarcidos pelo Departamen-
to de Segurança Social (Department for Work 
and Pensions) dos encargos relativos a estes uti-
lizadores. Todos os utilizadores que evidenciem 
consumos desnecessários, como piscinas ou sis-
temas automáticos de rega, não são abrangidos 
por este sistema. Actualmente, cerca de 0,4% da 
população do Reino Unido (próximo de 440 000 
habitantes) beneficia deste sistema. Além dis-
so, na legislação referida, ficou regulamentada 
a impossibilidade de desactivação das ligações 

domésticas para os utilizadores no Reino Unido. 
Desta forma, caso os utilizadores não paguem 
os SAS, os operadores terão de recorrer à via ju-
dicial para obrigar ao respectivo pagamento ou 
proceder à respectiva desactivação.

3.2.6
DEFESA DOS INTERESSES 
DOS UTILIZADORES 
A defesa dos interesses dos utilizadores é perse-
guida de forma distinta pelos vários países. Em 
alguns casos, esta tarefa pertence aos regulado-
res, podendo estes, ou não, ter funções de re-
gulação económica ou de qualidade do serviço. 
Outros países possuem a figura de Ombudsman 
(Provedor), cuja missão principal é a defesa dos 
utilizadores perante os operadores e outros ór-
gãos da administração pública, como na Aus-
trália e na Suécia. Ainda noutros casos, existem 
associações de utilizadores com essa função, 
como no Níger ou na Países Baixos. É de referir 
também que, no processo regulatório de alguns 
países, os utilizadores são representados nos 
Conselhos Consultivos, onde podem expressar a 
sua opinião sobre os procedimentos regulatórios 
em curso. Esta situação ocorre, por exemplo, em 
Portugal.

Em determinados países, como na Austrália e na 
Suécia (pioneiros neste domínio), a defesa dos 
interesses dos utilizadores é garantida e salva-
guardada por uma entidade independente, o 
Ombudsman. Por exemplo, nos diferentes es-
tados e territórios da Austrália existe, em geral, 
um Ombudsman específico para os SAS e para 
os serviços energéticos (electricidade e gás). Os 
seus préstimos são accionados mediante a re-
clamação de um cidadão ou utilizador relativa-
mente ao operador dos SAS, sendo que primei-
ro se deve fazer a reclamação perante este. O 
Ombudsman irá investigar o fundamento dessa 

Cidade Operador País Compromisso Indemnização 

Lincoln Anglian Water Inglaterra Interrupção do serviço 
sem aviso prévio 24,75 € + 12,38 €/dia

Sydney Sydney Water Austrália
Serviço não restaurado 

em 5 horas ou sem 
aviso prévio

10% de desconto na 
factura (mínimo 5,7 €)

Valongo Veolia Portugal

Intervenção na rede 
de água no prazo de 
2 horas e na rede de 
águas residuais no 
prazo de 4 horas

10 000 litros de água

Quadro 116
Compromissos e
indemnizações por 
interrupção
do abastecimento de água
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mesma reclamação e tomar medidas no sentido 
de resolver o problema. Este serviço é prestado 
de modo gratuito, sem necessidade de recorrer 
a intermediários. No sentido lato, o Ombudsman 
tem, geralmente, a responsabilidade de ajudar 
no desenvolvimento da prestação e da adminis-
tração do serviço, nas organizações a quem é 
endereçada a reclamação, sobretudo quando as 
mesmas se revelam reincidentes. A maioria das 
reclamações é solucionada num período de 2 a 4 
semanas, embora uma situação mais complexa 
necessite de mais tempo. A decisão do Ombuds-
man é vinculativa para o operador, mas não para 
o reclamante.

Em Inglaterra e no País de Gales, existe uma en-
tidade dedicada com funções exclusivas de pro-
tecção dos utilizadores dos SAS, designadamen-
te o Consumer Council for Water (CCW). Esta 
entidade actua de forma independente e des-
centralizada, possuindo delegações por todas 
as regiões. A política de proximidade adoptada 
permite um relacionamento mais efectivo com 
os utilizadores. O CCW tem como atribuições 
principais a consciencialização dos utilizadores 
sobre os seus direitos e a respectiva imposição 
como organização informada, influente e efi-
caz na defesa dos utilizadores perante os SAS 
e as restantes entidades associadas ao sector da 
água. O CCW, que foi estabelecido em 2005, 
substituindo o WaterVoice, desenvolve inúme-
ras actividades no sector da água, dedicadas 
integralmente à preservação e exacerbação da 
“voz” colectiva dos utilizadores. A organização 
de debates nacionais sobre a água, o trabalho 
de investigação, totalmente publicado, o trata-
mento das reclamações provenientes dos utili-
zadores, em caso de resolução falhada com o 
correspondente operador, e o envolvimento no 
processo de price review, a preservação do value 
for money e a promoção de acções de conscien-
cialização dos utilizadores sobre os modos cor-
rectos de consumo, com o intuito de assegurar 
SAS de qualidade e fiáveis a todos os utilizado-
res, surgem, entre outras, como as atribuições 
mais importantes do CCW.

Especialmente nos países em desenvolvimento, 
as questões relacionadas com a defesa dos uti-
lizadores tomam outras proporções, face às res-
tantes, tendo em conta a dificuldade de acesso 
e o custo exorbitante e, por vezes, descabido, 
frequentemente associado. Por exemplo, no 
Níger, a Wadata – Association de Défense des 
Droits des Consommateurs tem um papel muito 
relevante. Esta associação, com escassos recur-
sos, procura proteger o ambiente e a gestão dos 
recursos naturais, disponibilizar assistência legal 
aos utilizadores, desenvolver estudos de impac-
to em todas as áreas e travar a proliferação de 
doenças infecto-contagiosas, tais como a SIDA e 
a malária. No âmbito do sector da água, a Wa-
data promove diversas investigações ao preço e 

à qualidade do serviço, bem como ao impacto 
da respectiva redução. Além disso, desenvolve 
também análises à qualidade da água e aos re-
cursos hídricos, incidindo em particular sobre a 
comunidade urbana de Niamey. A Wadata pro-
cura ainda salvaguardar e garantir uma gestão 
adequada dos SAS por parte da Société des Pa-
trimoines des Eaux du Niger (SPEN) e também 
a promoção de workshops que visem, entre as 
mais diversas temáticas, o direito dos utilizado-
res e a qualidade dos serviços prestados.

3.2.7
PARTICIPAÇÃO E
TRANSPARÊNCIA
A participação nos processos regulatórios e da 
operação dos SAS assume um relevo fundamen-
tal para a respectiva credibilidade e aceitabilida-
de. A falta de participação desresponsabilizará 
os utilizadores das decisões tomadas e coloca-
rá em risco o desenvolvimento sustentável dos 
SAS. Pelo menos no estabelecimento dos siste-
mas tarifários, os utilizadores devem, de alguma 
forma, poder intervir. As formas de participação 
dos utilizadores nos processos regulatórios va-
riam de país para país. A participação é ainda 
fundamental para a transparência dos proces-
sos. Toda a actividade dos SAS e dos diferentes 
stakeholders deve ser clara, pública e facilmente 
acessível. Embora, em geral, todas as entidades 
inquiridas tenham afirmado que o sector da água 
era pautado pela transparência das actividades 
e pela participação dos diferentes stakeholders, 
ao ser efectuada uma análise em maior deta-
lhe, verificou-se que, em apenas 45% dos casos 
analisados, os utilizadores se podem pronunciar 
sobre o sistema tarifário. Também em 30% das 
circunstâncias examinadas, os reguladores não 
tinham sítio na Internet ou não dispunham de 
muita informação sobre os SAS no respectivo sí-
tio, como a informação respeitante ao sistema 
tarifário. É de referir mesmo que, sobre a qua-
lidade do serviço prestada, apenas 40% dos re-
guladores disponibilizavam informação nos seus 
sítios da Internet. De qualquer forma, existem 
vários casos de relevo que são apresentados su-
mariamente de seguida.

Os processos regulatórios devem ser totalmen-
te abertos à participação dos cidadãos, uma vez 
que as tomadas de decisão são determinantes 
nas suas vidas. Atente-se no caso de Porto Ale-
gre, no Brasil, cujo modelo de administração 
municipal contempla a participação dos cida-
dãos nos processos de decisão, compreenden-
do a denominada “democracia procedimental”, 
com resultados plenos de sucesso e referencia-
dos na literatura como best practices. Esta forma 
de actuação, e mesmo de inovação, tem permi-
tido à cidade apresentar níveis de qualidade dos 
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SAS muito elevados, com 99,5% de cobertura 
no abastecimento de água, a um preço relati-
vamente reduzido, e com 84% na recolha de 
águas residuais, ainda que menos no respectivo 
tratamento (Viero e Cordeiro, 2003). Este pro-
cesso, denominado Orçamento Participativo, 
foi implementado em 1989. Para a respectiva 
consecução, a cidade foi dividida em 16 regi-
ões, cujos limites foram traçados em função 
da presença de entidades de moradores e da 
geografia dos movimentos sociais. Posterior-
mente, em 1994, como forma de promover 
a discussão das questões sociais, a prefeitura 
reformou substancialmente a constituição do 
Orçamento Participativo, possibilitando, assim, 
a participação no processo decisivo de sindica-
listas, organizações governamentais e não-go-
vernamentais, partidos políticos, empresários, 
estudantes, movimentos culturais e cidadãos, 
formando, deste modo, as denominadas Ses-
sões Plenárias.

A operacionalidade do processo do Orçamen-
to Participativo verifica-se basicamente em três 
etapas. Em primeiro lugar, inclui o “debate 
nas reuniões regionais e nas reuniões plená-
rias temáticas”, realizando-se as primeiras em 
cada região no mês de Abril e as segundas no 
mês de Maio. Posteriormente, realiza-se uma 
nova ronda de reuniões regionais. Em segun-
do lugar, compreende a “compatibilização do 
orçamento”, onde é desenvolvida a proposta 
orçamental, através do conjunto de propostas 
e prioridades apresentadas pela população, 
compatibilizadas para formar a minuta da ma-
triz orçamental a ser discutida pelo Conselho 
do Orçamento Participativo (COP). A proposta 
final é entregue à Câmara de Vereadores, no 
mês de Setembro. Por último, inclui a “especi-
ficação do orçamento” onde, nos meses finais 
do ano, são detalhados os diversos investimen-
tos por regiões e os investimentos gerais pro-
postos pelas sessões plenárias temáticas.
 
Nesse processo, depois de alguns anos de expe-
riência, foram definidos critérios de actuação, 
designadamente os que se referem às necessi-
dades de serviços ou de infra-estruturas urba-
nas da região, à população em área de carência 
máxima de serviço ou às infra-estruturas da 
região, população total e prioridades. A preo-
cupação com a objectividade na distribuição de 
recursos acarretou a utilização de uma escala 
de valores, representada por pesos e pontua-
ções, no sentido de garantir uma distribuição 
justa e criteriosa das verbas disponíveis entre as 
regiões (Laranjeira, 1996). Assim, a cada crité-
rio é atribuída uma classificação de 1 a 4 (por 
exemplo, se a região tem necessidades relevan-
tes de pavimentação, recebe uma classificação 
de 4 em necessidade de infra-estruturas). Além 
disso, é atribuído um peso (de 1 a 3) a cada 
critério, representando a respectiva importân-

cia relativa, segundo a avaliação do Orçamento 
Participativo (o critério “necessidade de serviços 
ou de infra-estruturas urbanas da região” tem 
recebido peso máximo). No final, agregam-se as 
classificações e os pesos, que são confrontados 
com as prioridades de cada região, formando a 
base de cálculo para a distribuição dos investi-
mentos (Orçamento Participativo de Porto Ale-
gre, 1995). No entanto, qualquer critério pode 
ser revisto, sempre que se pretender, aquando 
da constituição de um novo Conselho.

Em Jacarta, na Indonésia, a participação dos 
utilizadores teve como principal motor a ins-
tituição do Jakarta Water Supply Regulatory 
Body (JWSRB), criado em Novembro de 2001. 
Em Janeiro de 2002, o JWSRB promoveu o 
primeiro encontro entre os diversos stakehol-
ders do sector da água com o objectivo de 
criar sinergias, no sentido do aumento da fia-
bilidade do serviço de água em Jacarta. Este 
encontro levou, posteriormente, à criação do 
Consumer and Community Communication Fo-
rum (CCCF). Desde então, o CCCF tornou-se 
uma valiosa plataforma de partilha de know-
how entre os diversos stakeholders, incluindo 
o JWSRB, os representantes dos utilizadores e 
da comunidade, ONG, as autoridades gover-
namentais, PAM JAYA (administração local) e 
o operador do serviço de água. Paralelamen-
te, o JWSRB desenvolveu um sistema interno 
denominado Community Opinion Investigation 
Committee (COIC), com a função de salvaguar-
dar o funcionamento do fórum e administrar 
os níveis de satisfação dos utilizadores. Além 
disso, em Março de 2003, o JWSRB impulsio-
nou o estabelecimento de Water Supply Cus-
tomer Advisory Committees (WCC) em cinco 
municípios da província de Jacarta. Os WCC 
são organizações do tipo não-governamental 
dedicadas exclusivamente à defesa dos inte-
resses dos utilizadores. Entre as respectivas res-
ponsabilidades, encontram-se a monitorização 
do nível de serviço, a condução de reclamações 
relativas à qualidade do serviço, a comunicação 
entre utilizadores e operadores e a promoção 
do acesso ao serviço de água dos utilizadores 
mais desfavorecidos. O JWSRB mantém a res-
ponsabilidade de disseminar ambas as infor-
mações obtidas dos WCC e do CCCF através 
dos media. A Figura 73 mostra a organização 
deste esquema em Jacarta.

Em Inglaterra e no País de Gales, o processo 
regulatório de estabelecimento de tarifas (price 
review) é pautado pela possibilidade de parti-
cipação de todos os stakeholders e pela exis-
tência de várias hipóteses de contraditório. A 
Figura 74 apresenta o calendário do processo 
regulatório adoptado pela OFWAT para a última 
revisão tarifária. Na Figura 75 é ainda apresen-
tado o processo regulatório da definição de tari-
fas da Sidney Water, pelo IPART, na Austrália.
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Figura 73
Esquema de participação 
dos utilizadores no serviço 
da água de Jacarta
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Figura 74
Revisão tarifária para o 
período de 2005-2010 em 
Inglaterra e no
País de Gales



286

Figura 75
Revisão tarifária da Sidney 
Water para o período
regulatório de 2003-2005
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A regulação da qualidade do serviço nos 
SAS assume naturalmente uma importância 
inquestionável. Embora nem todos os países 
e/ou reguladores tratem deste assunto con-
veniente e frequentemente, pelo facto de as 
prioridades serem outras (acesso aos serviços), 
todos reconhecem a sua natureza fundamen-
tal e asseguram que, no futuro, a mesma irá 
ser instituída (ou melhorada) sempre que não 
existir. Dos casos de estudo analisados, 79% 
controlam e supervisionam a qualidade do 
serviço. Os objectivos são claramente distin-
tos em função do desenvolvimento do país e 
dos SAS. De qualquer forma, as metodologias 
não são muito distintas. Predominantemente 
são usados indicadores de desempenho, ou 
seja, em 95% dos casos onde existe regula-
ção da qualidade do serviço. O espírito é, qua-
se sempre, o da regulação sunshine, isto é, 
comparar, divulgar e discutir publicamente o 
desempenho dos operadores, para pressionar 
aqueles que evidenciam um desempenho me-
nos bom e reconhecer o mérito dos melhores. 
Frequentemente, a comparação efectuada 
(por ex., o benchmarking) relaciona-se com o 
desempenho de anos transactos. Em cerca de 
57% dos casos, existe uma comparação com 
outros operadores, em 15% com operadores 
de outros países e em aproximadamente 20% 
com benchmarks de referência. Em alguns 
países (cerca de 25%) são impostas sanções, 
incluindo consequências no sistema tarifário 
quando o desempenho ou os níveis de serviço 
não são os mais adequados. Em alguns casos, 
existe indemnização directa aos utilizadores, 
enquanto noutros a mesma reverte para o go-
verno (cerca de 12%). Noutros países são de-
senvolvidos rankings relativamente ao desem-
penho dos operadores (8% das situações). No 
Quadro 117 sistematizam-se os resultados 
obtidos relativos à regulação da qualidade 
do serviço para os casos de estudo e países 
inquiridos. De seguida, é ainda descrita, com 
maior detalhe, a regulação da qualidade do 
serviço na Escócia, em Portugal, na Jamaica 
e no Gana.

a) Escócia

Na Escócia, a entrada em funcionamento da entida-
de reguladora dedicada no sector da água (WICS) 
trouxe inúmeras melhorias, desde a redução dos 
custos operacionais (cerca de 40%), ao incremen-
to significativo da qualidade do serviço, resultando 
numa redução, ano após ano, do montante da fac-
tura e no aumento geral da satisfação dos utiliza-
dores. A Figura 76 apresenta a evolução da factura 
média na Escócia, na Inglaterra e no País de Gales. 
Face à existência de um único operador dos SAS 
para todo o país, o WICS incorpora como termos 
de comparação (benchmarking) os operadores dos 
SAS de Inglaterra e do País de Gales.

O WICS adopta um conjunto de indicadores 
de desempenho que permite avaliar os níveis 
de serviço prestados. Além disso, o desenvol-
vimento da qualidade do serviço é avaliado 
pela WICS através de um indicador de desem-
penho global (overall performance assessment 
- OPA). Como referido, os SAS têm sofrido 
grandes evoluções, sobretudo ao nível da qua-
lidade do serviço, o que se reflecte no aumen-
to do OPA em 40%, apenas entre 2005-2006 
e 2006-2007.

O OPA é um índice agregado que tem em conta 
as medidas de desempenho que os utilizado-
res consideram mais importantes, tais como a 
rapidez com que o serviço de água é restabele-
cido, a brevidade com que as reclamações dos 
utilizadores são tratadas, a qualidade da água 
fornecida e o desempenho face às normas 
ambientais. Sempre que possível, o WICS usa 
as mesmas medidas que são adoptadas pela 
OFWAT para avaliar o desempenho das empre-
sas em Inglaterra e no País de Gales, de forma 
a ter benchmarks.

Na operacionalidade do OPA é utilizada infor-
mação do utilizador sobre o serviço prestado, 
fornecida trimestralmente. Embora a exactidão 
e fiabilidade desta informação tenha melhora-
do substancialmente, existe ainda espaço para 

3.3
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algum progresso neste âmbito. Como forma 
de aumentar o incentivo à evolução positiva do 
OPA, o regulador instituiu metas para este in-
dicador, que têm sido excedidas. Na Figura 77 
observa-se a evolução (positiva) do OPA, entre 
2002-2003 e 2006-2007, e as metas estabeleci-
das para a Scottish Water.

O OPA pode ser desagregado em 4 áreas, desig-
nadamente no serviço de água (pressão, inter-
rupções, restrições de uso não doméstico e qua-
lidade da água), no serviço de águas residuais 
(número de inundações e risco de inundação), 
nos impactes ambientais (cumprimento das nor-
mas de tratamento de águas residuais, perdas 

País Qualidade do Serviço País Qualidade do Serviço

Ásia Panamá Não

Arménia Indicadores de desempenho Peru Indicadores de desempenho

Filipinas Não
Trindade e 
Tobago

Indicadores de desempenho

Indonésia Indicadores de desempenho Uruguai Não

Singapura - Europa

África Bélgica Indicadores em Valónia

Cabo Verde Não Escócia Várias técnicas 

Gana Indicadores de desempenho França -

Moçambique Indicadores de desempenho Grécia -

Níger Indicadores de desempenho Países Baixos -

Quénia Indicadores de desempenho Inglaterra e País 
de Gales Várias técnicas 

Tanzânia Indicadores de desempenho Irlanda -

Zâmbia Indicadores de desempenho Irlanda do Norte Não

América Itália Indicadores de desempenho

Barbados Não Kosovo Indicadores de desempenho

Belize Produtividade total de factores Lituânia Produtividade total de factores

Brasil Parcialmente indicadores Portugal Indicadores de desempenho

Canadá Não República Checa -

Chile Indicadores de desempenho República        
Eslovaca -

Colômbia Várias técnicas Roménia

Costa Rica Não Suécia -

EUA Não Oceânia 

Honduras Indicadores de desempenho Austrália Indicadores de desempenho

Jamaica Sim Papua Nova 
Guiné Indicadores de desempenho

México -

Figura 76
Previsão da evolução das 
facturas médias na Escócia, 
na Inglaterra e no
País de Gales

Quadro 117
Regulação da qualidade 
do serviço para os casos de 
estudo e países inquiridos
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de água e poluição) e, por último, no serviço ao 
consumidor (reclamações, questões sobre fac-
turação e contactos telefónicos). A Figura 78 
apresenta a evolução do OPA, entre o período 
de 2005-2006 a 2006-2007, por medida de de-
sempenho individual.

b) Jamaica

Na Jamaica, a existência de um regulador dedi-
cado aos SAS tem resultado em desenvolvimen-

tos importantes no sector da água. Apesar de 
os SAS evidenciarem inúmeros problemas (por 
ex., a universalidade), a actuação do Office of 
Utilities Regulation (OUR) tem sido francamen-
te positiva no que respeita à regulação da qua-
lidade do serviço, não só através da respectiva 

supervisão, como também do cálculo de alguns 
indicadores de desempenho (por ex., o volume 
de água não facturado) e pela instituição de Ní-
veis Mínimos de Qualidade do Serviço (Guaran-
teed Service Standards). No entanto, os aspectos 

Figura 77
Evolução do indicador OPA 
e das metas estabelecidas 
para a Scottish Water

Figura 78
Desenvolvimento
do indicador OPA entre o 
período de
2005-2006 a 2006-2007
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relativos à qualidade da água encontram-se sob 
responsabilidade do Ministério da Saúde.

No sentido de promover a melhoria da qualidade do 
serviço, o OUR estabelece também metas (targets) 

para o operador estatal (National Water Commission 
– NWC). Na Figura 79 apresentam-se as metas esta-

belecidas para o NWC pela OUR dos indicadores de 
volume de água não facturado e de micromedição.

Como referido, além do desenvolvimento de in-
dicadores de desempenho, o OUR estabeleceu 

níveis mínimos de qualidade do serviço no sector 
da água, como forma de promover a melhoria da 

Figura 79
Registo e metas para
os indicadores
de água não facturada e de
micromedição

Descrição Compromisso

Acesso

Ligação ao serviço Nova ligação em 5 dias úteis

Ligação ao serviço simples (contador existente) Ligação em 4 dias úteis

Resposta a emergências Resposta a chamadas de emergência em 6 horas

Facturação Envio da 1.ª factura em 45 dias úteis após a ligação

Reclamações

Informação Informação sobre questões escritas em 5 dias úteis

Investigação Investigação completa em 30 dias úteis

Investigação que envolve terceiros Investigação completa em 60 dias úteis

Reconexão

Após pagamento da dívida (área urbana) 1 dia

Após pagamento da dívida (área rural) 2 dias

Substitução do contador 20 dias úteis

Compensação (monetária) 45 dias

Quadro 118
Níveis de qualidade do 
serviço estabelecidos pelo 
NWC
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qualidade do serviço e ressarcir os utilizadores, 
quando o desempenho não é o mais adequado. 
No Quadro 118 são apresentados os níveis de 
qualidade do serviço impostos pelo OUR. O incum-
primento de alguns destes compromissos incorre 
numa compensação de 10 € para o utilizador.

c) Gana

Também no Gana, um país caracterizado por 
inúmeros problemas socioeconómicos, o papel 
da entidade reguladora dedicada aos SAS, a 
Public Utilities Regulatory Commission (PURC), 

é conotado com uma importância assinalável. 
Além das valências de regulação económica e 
de todos os cuidados ao nível dos custos (alvo 
de grande dedicação), a qualidade do serviço 
é também um aspecto importante na atenção 
do regulador. Neste sentido, a PURC aplica um 
conjunto (restrito, face às limitações) de indica-
dores de desempenho, onde procura promover 
o desenvolvimento do serviço prestado aos uti-

lizadores (por ex., o volume de água não fac-
turado). Estes indicadores são posteriormente 
publicitados num relatório que contempla os 
últimos 5 anos, salientando assim a respectiva 
evolução. O Quadro 119 apresenta alguns des-
ses indicadores determinados pela PURC.

Alguns dos resultados de maior relevo, obtidos 
através do trabalho de cooperação com a Ghana 
Water Company Ltd – GWCL, dizem respeito à 
redução das perdas de água e à eliminação das 
ligações ilegais em 10% (hoje quase 40%) e ao 
aumento de cerca de 20% na capacidade de co-
brança das facturas (actualmente em 95%). Na 

Figura 80 é apresentada a evolução da produ-
ção e perdas de água da GWCL (PURC, 2005).
Além do referido, a PURC publicita o respectivo 
desempenho ao nível das reclamações, desagre-
gando a informação em reclamações colocadas 
e solucionadas. Também a comparação com os 
resultados de outros países como o Senegal, o 
Malawi, o Chile, a Polónia, a França, o Reino Uni-
do e a Alemanha ao nível das perdas de água, 

Descrição 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Água produzida* 100,0 97,4 96,1 101,9 96,8 98,6 107,3 107,4

Água cobrada* 100,0 106,1 111,6 107,2 109,7 109,7 103,7 107,5

Água facturada* 100,0 108,9 116,1 105,2 113,3 111,3 96,6 100,0

Receita*  100,0 76,7 130,2 145,5 146,4 193,6 221,6 264,1

Cobrança*  100,0 67,8 100,7 119,6 131,1 155,1 167,4 203,4

Tarifa média* 100,0 72,3 116,6 135,7 133,4 176,4 213,7 245,7

Custos operacionais* 100,0 86,7 88,4 127,9 175,6 188,6 177,4 189,0

Custos operacionais unitários* 100,0 95,8 125,0 148,9 141,4 185,6 177,6 197,3

Custos de energia unitários* 100,0 102,0 154,5 221,7 204,0 259,6 309,1 353,0

Custos operacionais unitários (excluindo a 
energia)* 100,0 94,1 115,9 126,4 121,9 162,8 137,3 149,3

Custos unitários* 100,0 89,0 92,0 125,5 181,4 191,3 165,3 175,9

Perdas de água 57,1 53,2 50,2 54,8 51,4 52,2 58,5 57,1

Receita real 42,1 40,1 37,8 36,4 42,7 37,5 30,7 32,4

IPC* 100,0 118,2 133,2 162,6 219,4 249,0

Inflação* 100,0 59,9 39,1 27,3 47,4 74,9 29,0 21,5

Descrição 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

* Determinado em %, em relação ao ano de 1996
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Variação de alguns
indicadores ao longo do 
tempo, de 1996 a 2003
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é uma mais-valia como forma de promover o 
melhor desempenho da entidade regulada.

d) Portugal

Em Portugal, a presença de uma entidade regu-
ladora dedicada aos SAS (que inclui também os 
resíduos sólidos urbanos), o Instituto Regulador 
de Águas e Resíduos (IRAR), trouxe muitos be-
nefícios para o sector da água. O IRAR tem tido 
um papel particularmente activo na promoção 
da qualidade do serviço e na satisfação das obri-
gações de serviço público.

Entre as respectivas valências, nomeadamente, 
de regulação da qualidade do serviço e da quali-
dade da água, a regulação sunshine surge como 
uma das principais ferramentas do IRAR. Desta 
forma, ao nível da promoção da qualidade do 
serviço, o IRAR recorre a um conjunto de indica-

dores de desempenho que publica no relatório 
anual. Estes indicadores medem a eficiência e a 
eficácia dos operadores, relativas a aspectos es-
pecíficos da actividade desenvolvida ou do com-
portamento dos SAS.

O IRAR implementou um conjunto de 20 indica-
dores de desempenho, divididos em três grupos 
e específicos para cada serviço (desagregados 
em água e em águas residuais e, por sua vez, 
em “alta” e em “baixa”), designadamente os 
relativos à defesa dos interesses dos utilizadores, 
à sustentabilidade da entidade gestora e à sus-
tentabilidade ambiental.

Por fim, o IRAR, adicionalmente ao que lhe com-
pete, avalia e emite algumas observações relativas 
ao resultado de cada indicador por operador, atra-
vés do respectivo relatório anual. Esta avaliação é 
exercida segundo um sistema de classificação que 
compara o valor obtido com o valor de referência 

Figura 80
Evolução da produção e 
perdas de água da GWCL

Figura 81
Ficha de avaliação e
benchmarking
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correspondente. Estes valores de referência são 
valores óptimos, ou próximos disso, que o regu-
lador considera “alcançáveis” para os operadores 
regulados. No entanto, como o próprio nome in-
dica, estes valores de referência não podem ser 
analisados per si, nem descontextualizados. Por 
conseguinte, o IRAR classifica qualitativamente o 
desempenho de cada operador, tendo em conta 
a qualidade do serviço prestado (insatisfatória, 
mediana ou boa), mediante a discrepância en-
tre o resultado obtido pelo indicador e o inter-
valo de valores de referência. O IRAR publica os 
resultados, hierarquizando-os, por indicador de 

desempenho. Além disso justifica, por operador, 
os resultados obtidos a partir do cálculo dos indi-
cadores de desempenho, quantificando e classifi-
cando a qualidade do serviço como insatisfatória, 
mediana ou boa e atribuindo à mesma uma bola 
vermelha, amarela ou verde, respectivamente.

A Figura 81 e a Figura 82 representam exem-
plos de fichas de avaliação publicadas pelo IRAR: 
uma ficha de avaliação e benchmarking de um 
indicador referido e uma ficha de avaliação da 
qualidade do serviço de uma entidade gestora 
avaliada (IRAR, 2007), respectivamente.

Figura 82
Ficha de avaliação anual da 
qualidade do serviço
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Os métodos da regulação económica, apli-
cados nos diferentes casos de estudo e países 
inquiridos, oscilam entre a regulação por taxa 
de remuneração e a regulação por limite de 
preços. Embora a opção pela primeira ainda 
seja dominante, verifica-se que, nos últimos 
anos, cada vez mais se preferem os métodos de 
regulação económica baseados em incentivos 
de desempenho. Nos casos de estudo analisa-
dos e inquiridos, 35 países (58%) tinham, de 
alguma forma, uma regulação explícita imple-
mentada e 60% ainda adoptaram o método 
de regulação económica assente na regulação 
por taxa de remuneração. Em relação aos pa-
íses que adoptam a regulação por incentivos 
de desempenho, a quase totalidade adopta a 
regulação por limite de preços, e 41% desses 
usam metodologias de benchmarking para 
determinar o factor X, baseando-se, por con-
seguinte, na regulação por comparação. Dois 
países adoptam o modelo de empresa eficien-
te e outros quatro empregam, total ou parcial-
mente, o método da regulação por limite de 
receitas. No Quadro 120 são sistematizadas 
as metodologias de regulação para os casos 
de estudo e países inquiridos. Em seguida, é 
também analisada, em pormenor, a metodo-
logia de regulação económica adoptada em 
quatro dos caso de estudo, designadamente, 
a Costa Rica, a Austrália (Nova Gales do Sul), 
o Peru e a Colômbia. No primeiro caso está-se 
perante a aplicação da regulação por taxa de 
remuneração e nos restantes perante a regu-
lação por incentivos de desempenho. Nestes 
incluem-se a regulação por limite de receitas 
(Austrália) sem uso de benchmarking e a re-
gulação por comparação (modelo de empre-
sa eficiente e regulação por limite de preços, 
usando metodologias de benchmarking para 
determinar o factor X).

a) Costa Rica

Na Costa Rica, a regulação económica dos SAS 
baseia-se na metodologia de regulação por taxa 

de remuneração. Esta metodologia determina o 
sistema tarifário através da seguinte expressão:

CSP = CO+CA+D+R

onde CSP corresponde ao custo do serviço 
prestado, CO aos custos de operação e ma-
nutenção, CA aos custos administrativos, 
D às amortizações e R ao montante corres-
pondente à remuneração do operador pela 
prestação do serviço.

O montante acordado para cobrir todas as 
parcelas referidas diz respeito ao denominado 
nível tarifário (valor total das receitas que são 
necessárias para recuperar os custos). Estas re-
ceitas são distribuídas sob a forma de tarifas, 
segundo a estrutura tarifária vigente (que é a 
atribuição de preços diferentes entre serviços e 
escalões de consumo, identificados no universo 
dos utilizadores) e os resultados da análise de 
mercado (procura). A aplicação desses critérios, 
em conjunto com o guia de definição das con-
dições e preços para o serviço, intitula-se plegio 
tarifario.

Para determinar as componentes da fórmula, 
utilizam-se, basicamente, os seguintes elemen-
tos (situação actual e prevista pelo menos a 5 
anos, porém, normalmente aplicada por dois 
anos), designadamente, as receitas e os custos, a 
base tarifária e a origem e aplicação dos fundos 
tarifários. É de referir também que, mesmo no 
caso das empresas públicas, se permite a obten-
ção de um excedente (R), como contrapartida da 
prestação dos serviços.

b) Nova Gales do Sul,
	 na Austrália

Na regulação dos SAS metropolitanos em Nova 
Gales do Sul, na Austrália, onde se inclui a Sid-
ney Water e a Hunter Water, o IPART adopta 
uma abordagem do tipo building block para 
determinar o nível de receitas requerido pelos 

3.4
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operadores dos SAS. Este nível de receitas é de-
finido pela seguinte fórmula:

	 Receitas = Custos Operacionais +
	 Depreciação + Remuneração dos			 
	 Activos

A remuneração dos activos é obtida através da 
expressão seguinte:

	 Remuneração dos Activos =
	 Taxa de Remuneração x Activo a
	 remunerar 

De modo particular, os custos operacionais são 
determinados tendo em consideração os custos 

passados e o respectivo agravamento ao longo 
dos anos por factores não controláveis e assu-
mindo alguns ganhos de eficiência. De qualquer 
forma, são usadas metodologias de benchma-
rking para a determinação desses OPEX (efi-
cientes). A depreciação é calculada tendo em 
conta o período de vida útil dos activos, o qual, 
no caso da Austrália para as infra-estruturas de 
abastecimento de água e de águas residuais, 
corresponde a 70 anos. A remuneração dos ac-
tivos é determinada com base no custo médio 
ponderado do capital (WACC).

A partir destes valores obtidos, o regulador 
(IPART) usa a fórmula do tipo IPC-X para rever 
as receitas permitidas durante o período regula-

País Regulação 
económica País Regulação

económica

Ásia Panamá Price cap (5 anos)

Arménia RTR Peru
“Empresa Modelo”            
(5 anos)

Filipinas RTR Trindade e 
Tobago Revenue cap (5 anos)

Indonésia RTR Uruguai RTR

Singapura - Europa

África Bélgica RTR (Valónia)

Cabo Verde Price cap (5 anos) Escócia Revenue cap (4 anos)

Gana RTR/Price cap (4 anos) França -

Moçambique RTR Grécia -

Níger RTR Países Baixos -

Quénia RTR Inglaterra e País 
de Gales Price cap (5 anos)

Tanzânia RTR/Price cap (2 anos) Irlanda -

Zâmbia Price cap (3 anos) Irlanda do Norte Price cap (5 anos)

América Itália Price cap (5 anos)

Barbados RTR Kosovo RTR

Belize RTR Lituânia RTR

Brasil
RTR/Price cap/Revenue 
cap

Portugal RTR

Canadá RTR República Checa -

Chile
“Empresa Modelo”       
(5 anos)

República Eslo-
vaca RTR

Colômbia RTR/Price cap (5 anos) Roménia RTR

Costa Rica RTR Suécia -

EUA RTR Oceânia 

Honduras RTR Austrália Revenue cap e Price cap

Jamaica Price cap (3 anos) Papua Nova 
Guiné Price cap (5 anos)

México -

Quadro 120
Metodologias de regulação 
económica para os casos de 
estudo e países inquiridos

RTR – regulação por taxa de remuneração
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tório. O factor X é aqui determinado pelo regu-
lador, tendo em conta as expectativas futuras e 
os resultados passados, bem como os aspectos 
sociais e ambientais, sem recurso a nenhuma 
metodologia especial. Desta forma, durante o 
período regulatório (três anos), o operador tem 
incentivos para se tornar mais eficiente, retendo 
os ganhos alcançados e, por conseguinte, au-
mentando a respectiva remuneração. 

c) Peru

O processo de regulação económica no Peru, ba-
seado no modelo de empresa eficiente, encontra-
se estruturado em três fases: Etapa Preparatória, 
Etapa de Melhoramento e Etapa Definitiva. Na 
Etapa Preparatória, a ênfase incide sobre o prin-
cípio de viabilidade económico-financeira, a fim 
de garantir que as tarifas cobradas pela Empresa 
Prestadora de Servicios de Saneamiento (EPS) per-
mitam, pelo menos, cobrir os custos dos serviços. 
Durante esta fase, o regulador avalia a estrutura 
tarifária do operador e adopta medidas correcti-
vas. A Etapa de Melhoramento procura melhorar 
a eficiência económica das EPS, propondo altera-
ções ao nível orgânico e institucional do operador, 
as quais terão reflexos na fixação de Objectivos 
de Gestão (Metas de Gestion), de cumprimento 
obrigatório. Para cada EPS, são definidas fórmulas 
tarifárias para cinco (5) anos, de modo a que as 
tarifas anuais permitam a recuperação dos cus-
tos médios anuais (CMA). Os CMA englobam os 
custos relativos à operação e manutenção dos sis-
temas, os custos de capital, onde se incluem os 
associados aos capitais próprios da empresa com 
uma remuneração adequada e aos capitais alheios 
e os encargos com taxas e impostos no respectivo 
numerador e o volume total de água facturado 
num ano no respectivo denominador.

O CMA é calculado a partir do Plano Financei-
ro do EPS, que será estabelecido com base nos 
Objectivos de Gestão e no respectivo Plano de 
Desenvolvimento Optimizado (Plan Maestro - 
PDO). O Plano Financeiro terá um horizonte de 
cinco (5) anos. O PDO deverá conter o cronogra-
ma de investimentos na reabilitação, renovação 
e expansão dos sistemas para um horizonte de 
médio e longo prazo, bem como um programa 
de melhoria operacional e institucional dos ser-
viços, onde são definidas metas para os níveis 
de qualidade e eficiência da prestação dos SAS a 
médio prazo (empresa eficiente).

A fórmula tarifária referida na Etapa de Melho-
ramento, referente à tarifa média para cada ano, 
é definida pela seguinte expressão:

T
t = Tt-1 (1+kt) (1+Ø)

onde Tt corresponde à tarifa média do ano t, Tt-1 

diz respeito à tarifa média do ano t-1, kt está 

associado a um factor de ajuste anual para ex-
pressar o aumento real das tarifas e Ø refere-se 
ao IPC.

Na Fase de Melhoramento, pretende-se procu-
rar a redução da subsidiação cruzada, sobretudo 
entre as diferentes categorias de utilizadores. O 
processo de ajustamento deverá ser considerado 
e incluído no Estudio Tarifario correspondente.

Na Fase Final cumprir-se-ão os princípios orien-
tadores da regulação tarifária assinalados pela 
Ley General. Assim, no que respeita ao princípio 
da eficiência económica, os encargos tarifários, 
em função do volume consumido, corresponde-
rão ao custo marginal de longo prazo, calcula-
dos com base nos pressupostos atrás referidos. 
O custo marginal de longo prazo médio (Costo 
Incremental Promedio de Largo Plazo - CIP) será 
utilizado como uma respectiva aproximação. O 
CIP é definido pela seguinte expressão:

onde It  é o investimento no ano t inscrito no 
PDO, VR corresponde ao valor residual dos in-
vestimentos aí definidos para o ano n, Ct equi-
vale aos custos de exploração sem amortizações 
no ano t, C0 refere-se aos custos de exploração 
sem depreciação no ano 0, Qt está associado ao 
consumo do ano t em m3 e o Q0 é igual ao con-
sumo do ano 0 em m3, r é a taxa de actualização 
(definida pela SUNASS), j é o número de anos 
do programa de investimento e n é o número de 
anos do horizonte de planeamento.

O CMA é definido pela seguinte fórmula:

na qual o CMat corresponde ao custo médio 
anual do ano t e r é a taxa de actualização.

Se os estudos tarifários verificarem que os en-
cargos das tarifas por volume, calculados com 
base no CIP, são inferiores ao CMA, aplicar-se--
ão tarifas fixas para igualar os custos referidos. 
Assim, a tarifa para cada serviço será constituída 
por duas parcelas:

a) 	Tarifa volumétrica por m3, igual ao CIP;

b) 	Tarifa fixa por ligação, que permita 		
	 igualar o CMA.

Se os estudos tarifários comprovarem que as 
tarifas volumétricas, determinadas de acordo 
com o CIP, são superiores ao CMA, proceder-          
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-se-á à diferenciação por escalões de consumo, 
de modo a que o valor cobrado para o último 
escalão corresponda ao CIP e que o valor médio 
de todos os escalões seja igual ao CMA.

O parâmetro Ø será calculado mediante a aplica-
ção de uma fórmula polinomial de reajustamen-
to, cujos parâmetros reflectirão a estrutura de 
custos de cada serviço, obtida a partir do Estudo 
Tarifário correspondente. A tarifa será ajustada 
automaticamente, sempre que o parâmetro Ø 
varie mais do que 3%.

O período regulatório actual (2006-2011) tem 
uma vigência de cinco (5) anos. Antes do final do 
período regulatório, o PDO e o Plano Financeiro 
são actualizados, são realizados novos estudos 
tarifários e serão determinadas novas estruturas 
tarifárias para o período seguinte.

d) Colômbia

O método regulatório da Colômbia baseia-se 
na abordagem da regulação por incentivos de 
desempenho, relativamente à regulação por 
comparação, onde, no sistema de limite de pre-
ços adoptado, o factor X é estimado através de 
técnicas de benchmarking, neste caso particular, 
da data envelopment analysis (DEA). Os critérios 
e as metodologias para determinação das tarifas 
dos SAS foram estabelecidos em 2004, pela Re-
solution n.º 287 do CRA. O processo regulatório 
adoptado tem como base um sistema de preços 
máximos por um período de cinco anos. Os pre-
ços máximos são determinados, separadamen-
te, tendo em conta o serviço de água e o serviço 
de águas residuais e a dimensão da empresa (até 
25.000 utilizadores e superior a 25.000 utiliza-
dores). Estes preços são limitados de modo tri-
partido, tendo em consideração, designadamen-
te, a parte fixa relativa aos custos administrativos 
e a parte variável que diz respeito aos custos de 
operação e manutenção (OPEX), aos custos de 
capital (CAPEX) e aos impostos.

Os custos administrativos (CA) para o serviço de 
água (SA) e para o serviço de águas residuais 
(SAR) são os seguintes:

onde CATe é o custo administrativo total efi-
ciente dos SAS, N

SA
 diz respeito ao número de 

utilizadores do serviço de água, N
SAR

 refere-se 
ao número de utilizadores do serviço de águas 
residuais e S

SAR
 é a parcela (%) de CATe relativa 

à prestação do SAR.

O CATe será fornecido por CATe                          ,              
sendo T os custos relativos aos impostos mensais 

e outras contribuições incluídas nos custos admi-
nistrativos (excluindo impostos ambientais). Por 
sua vez, o, é constituído pelo 
CA, que representa os custos administrativos do 
SAR (sem impostos), que são utilizados na técni-
ca de DEA, e pelo E, que representa a porção de 
custos administrativos, tendo em consideração o 
SAR eficiente que é admitido na tarifa. O valor 
de E é dado por 
, onde P

DEA
 é a eficiência obtida da DEA. O valor 

de 0,046 procura englobar os custos e as variá-
veis explicativas que não são contabilizadas no 
modelo da DEA. O valor de 1,03 corresponde 
ao valor máximo adoptado para a comparação 
de custo eficiente de 100% e o máximo de 
retorno de 3% sobre as despesas de capital. 
Neste procedimento são também controlados 
os outliers, através de uma regra estatística e 
da existência de preços mínimos.

Relativamente à parcela variável dos custos, esta 
é obtida pelo somatório das três partes referidas 
anteriormente. Em particular, o OPEX é obtido 
pela seguinte formulação:

onde o OPEX
SA

 corresponde aos custos ope-
racionais do SAR, o OPEXi

SA
 diz respeito aos 

custos operacionais do SAR específicos a cada 
empresa, o OPEXe

SA
 é o custo operacional 

eficiente do SAR, o OPEX
SA

 corresponde aos 
custos operacionais do SA, o OPEXi

SA
 está as-

sociado aos custos operacionais do SA espe-
cíficos a cada empresa e o OPEXe

SA
 é o custo 

operacional eficiente do SA.

O custo de operação e manutenção do serviço 
de águas residuais é obtido pela seguinte fór-
mula (para o serviço de água existe uma fórmula 
semelhante):

onde o VA é o volume anual de água dentro do 
sistema, o RA está associado ao volume anu-
al de água facturada, o L corresponde ao valor 
de 30% relativo ao limite máximo de perdas de 
água, CE são os custos de energia, CR são os 
custos de reagentes, T diz respeito aos impostos 
associados ao OPEX e o ANF é a percentagem 
de água não facturada. Caso a empresa com-
pre água a terceiros adicionar-se-á outro termo 
à fórmula.

O custo de operação e manutenção, obtido 
através do benchmarking, é calculado pelas ex-
pressões:
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O ,	 sendo
		                    , onde S

DEA
 é a efi- 

ciência obtida da DEA. Estão igualmente defini-
das regras para a identificação dos outliers.

É de referir que, relativamente à parcela variável, 
para além do custo de operação e manutenção, 
esta compreende os custos de investimento, 
baseados em planos de desenvolvimento apro-
vados pelo regulador, bem como os encargos e 
taxas ambientais associados.
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Em jeito de conclusão, são enumeradas al-
gumas recomendações que têm em conta as 
boas práticas que foram encontradas na reali-
zação desta investigação e que os vários países, 
os reguladores e os SAS devem ter em conta e, 
se possível, procurar seguir. Os dez princípios e 
as conclusões apresentadas, embora não deixem 
de reflectir, naturalmente, a opinião dos autores 
do estudo, sistematizam os resultados desta in-
vestigação. Assim, tecem-se as seguintes obser-
vações para o bom governo dos SAS, tendo em 
consideração as várias vertentes analisadas para 
cada país, designadamente, a estrutura e a orga-
nização do mercado dos SAS e a respectiva regu-
lação, o âmbito e as características da entidade 
reguladora, os princípios e os procedimentos 
regulatórios seguidos, as obrigações de serviço 
público, a regulação da qualidade do serviço e a 
regulação económica.

a) A necessidade de regulação 		
	 sectorial/multissectorial

Por tudo o que foi referido, a instituição de re-
gulação dedicada dos SAS reveste-se de carác-
ter essencial. A regulação permite não só 
mitigar as falhas de mercado, como tam-
bém melhorar o governo dos SAS através 
da procura do seu funcionamento, de uma 
forma mais técnica, profissional e apolítica. 
Os benefícios da regulação verificam-se, desde 
logo, pela informação existente e disponível so-
bre os SAS. Onde existem reguladores, conhe-
ce-se o desempenho e os principais elementos 
estatísticos e de funcionamento dos SAS. Na 
situação contrária, como em muitos países na 
Europa, embora por razões diversas os SAS 
possam funcionar sem grandes problemas 
(qualidade da água, qualidade ambiental e ta-
rifas reduzidas), o respectivo desempenho não 
é transparente, não existe responsabilização, os 
utilizadores são intervenientes ausentes e ocor-
rem, com certeza, abusos, muitos desperdícios 
e ineficiência. A regulação pretende funcionar 
como substituto do mercado, simulando a con-
corrência no mercado inexistente através da 

competência por comparação e incentivando, 
assim, a melhoria do desempenho e a redução 
do respectivo poder de monopólio. É de referir 
que a existência de regulador não tem qualquer 
relação com a privatização dos SAS. Na Europa, 
esta asserção é, por vezes, promovida, sobretu-
do pela indústria que receia a regulação, o que 
não corresponde à realidade. O exemplo mais 
elucidativo diz respeito à Austrália, onde os SAS 
são, por norma, públicos (propriedade e ges-
tão) e, por lei, a implementação da regulação 
independente é obrigatória.

b) O âmbito da regulação deve 	
incluir os aspectos relativos 
às obrigações de serviço

	 público, à qualidade do
	 serviço e ao estabelecimento 	

de preços e tarifas

O regulador sectorial/multissectorial deve ter 
intervenção nos três vértices do triângu-
lo, que constituem o âmbito e o objecto 
da regulação e que consistem nas obri-
gações de serviço público, na qualidade 
do serviço prestada e nos preços e tarifas 
praticados, mesmo que possam existir ou-
tras entidades com funções nestas matérias. 
A complementaridade e a inter-relação destas 
atribuições são evidentes, permitindo ao re-
gulador uma tomada de decisão mais eficaz e, 
simultaneamente, mais eficiente. A qualidade 
de serviço prestada é indissociável da regula-
ção económica, assim como a satisfação das 
obrigações de serviço público tem aí conse-
quências muito relevantes. Com efeito, se fo-
rem várias as entidades a ter responsabilidades 
nestas três vertentes da regulação, para além 
da dificuldade de analisarem os problemas 
no seu conjunto e de terem uma visão parcial 
da regulação (sob a perspectiva da respectiva 
atribuição), as suas decisões individuais têm 
consequências que podem comprometer as 
decisões e o sucesso das restantes.

3.5
BOAS PRÁTICAS
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c) O regulador deve ser pautado 
por independência e por

	 instrumentos que lhe
	 permitam cumprir as suas
	 atribuições

O regulador deve ser independente de todos 
os interesses envolvidos, incluindo os dos ope-
radores, governos e utilizadores. Deve, por isso, 
possuir independência orgânica, funcional e 
financeira. A independência orgânica é confe-
rida ao regulador pela inamovibilidade dos seus 
membros, ou seja, por estes serem designados 
por um período fixo e longo, sendo impossível a 
sua destituição, excepto nos casos especiais pre-
vistos na lei. A independência funcional significa 
que o regulador está apenas sujeito à lei e ao 
controlo dos tribunais, não estando submetido 
a uma tutela de mérito nem à superintendên-
cia governamental. Por último, a independência 
financeira significa que o respectivo orçamento 
não está dependente do comportamento de al-
guns dos intervenientes. A independência da re-
gulação tem várias vantagens (Marques, 2005), 
designadamente a separação da política e da 
economia e, por conseguinte, a tomada de deci-
são sem o envolvimento directo do governo, tor-
nando a regulação o mais profissional, imparcial, 
apolítica e técnica possível; uma maior agilidade, 
desburocratização e flexibilização dos processos 
regulatórios, visto que estas entidades não per-
tencem, por regra, à administração do Estado 
tradicional; segurança, estabilidade e credibili-
dade do quadro regulatório; resolução extraju-
dicial de conflitos entre os vários intervenientes; 
e uma maior responsabilização no que concerne 
ao respectivo equilíbrio financeiro.

Para que possam cumprir as suas missões, os re-
guladores devem ter poderes regulamentares 
(editar documentos normativos), poderes exe-
cutivos (implementar normas) e poderes fisca-
lizadores e sancionatórios (fiscalizar e punir as 
eventuais infracções aos elementos normativos), 
bem como poderes de resolução de conflitos 
entre os regulados ou entre os regulados e os 
utilizadores ou outros stakeholders. A eficácia 
da regulação é, muitas vezes, comprometida 
pela falta de algum destes poderes, como a au-
sência de capacidade de elaboração de normas 
ou de aplicação de sanções.

d) A independência do
	 regulador não significa a sua 

desresponsabilização,
	 devendo existir sempre
	 mecanismos de apelo

Os reguladores, embora independentes, devem 
prestar contas perante os vários stakeholders. 
A responsabilização permite a verificação e a 

contestação dos actos regulatórios considerados 
injustos ou incompetentes, democratizando, de 
certa forma, o acto regulatório. Deste modo, o 
quadro regulatório deve estar dotado de 
mecanismos que promovam a responsabi-
lização do regulador, nomeadamente, a de-
limitação clara do âmbito das suas funções, a 
forma de nomeação do seu corpo directivo e a 
respectiva possibilidade de destituição, o contro-
lo jurisdicional dos respectivos actos (tribunais) e 
a submissão destas entidades à lei e ao Estado 
de Direito, assim como ao controlo financeiro 
e orçamental do Tribunal de Contas e a outras 
entidades independentes, com competências 
específicas no controlo do poder político (por 
ex., Provedor, acesso a documentos administra-
tivos, protecção de dados pessoais, etc.). Outros 
instrumentos  como a solicitação de pareceres, 
a análise e acompanhamento da actividade re-
gulatória pelo Parlamento, o contraditório e o 
recurso, desde que a lei o contemple, a entida-
des externas, credíveis e de cariz independente 
para a reanálise das decisões em confronto e a 
intervenção na actividade regulatória de perso-
nalidades reputadas e independentes podem, 
igualmente, dar credibilidade aos processos 
regulatórios (por ex., conselhos consultivos). A 
implementação de procedimentos claros de re-
gulação, nos quais se incluem a mediatização, 
a informação e a participação dos interessados, 
além da transparência, fornece legitimação ao 
processo regulatório.

e) Os processos regulatórios
	 devem ser transparentes,
	 participados e compreensíveis

A transparência, a participação e a inteligibili-
dade dos processos regulatórios são da maior 
importância. Em todos os casos de estudo ana-
lisados, existia uma correlação muito forte entre 
a eficácia, o desenvolvimento e o sucesso apre-
sentados pelos SAS e a existência de processos 
regulatórios transparentes e participados. Os 
processos regulatórios devem ser claros, justifi-
cáveis e facilmente verificáveis (por um tribu-
nal, se necessário) e públicos. Toda a informação 
regulatória relevante deve ser divulgada, desde 
logo, no sítio da Web do regulador (e do ope-
rador). A transparência induz à participação 
e fundamenta a responsabilização e legitima-
ção da regulação. O processo regulatório deve 
permitir a participação efectiva de todos os 
stakeholders. A participação permite melhorar o 
processo regulatório através de críticas, comen-
tários e sugestões recebidas, ajuda e suporta a 
tomada de decisão, aumenta a transparência 
e a responsabilização dos intervenientes, con-
tribuindo para a redução da respectiva contes-
tação, e faculta um melhor conhecimento do 
sector e dos interesses envolvidos. Por último, os 
processos regulatórios devem ser compreensí-
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veis e apresentados numa linguagem acessível 
e conhecida por todos os stakeholders. Embora 
se admita que os processos regulatórios possam 
ser complexos e adoptar técnicas sofisticadas, os 
reguladores devem sempre apresentar resulta-
dos e resumos não técnicos que permitam a sua 
melhor compreensão.

f) As obrigações de serviço
	 público e, em particular, o
	 serviço universal, devem ser 

satisfeitas, enviando a
	 mensagem adequada para o 

mercado dos SAS 

As obrigações de serviço público constituem, 
inequivocamente, um vértice fundamental da 
regulação. Os SAS não poderão ter um desen-
volvimento sustentável se as obrigações de 
serviço público não forem acauteladas ade-
quadamente. É impensável, sobretudo para o 
sector privado, que um SAS possa ter futuro, se 
parte da população não tiver acesso ao serviço 
ou se a qualidade do serviço prestado pelo mes-
mo operador for muito diferente em função da 
área servida ou do utilizador. Casos de insuces-
so, verificados no passado, comprovam este fac-
to (por ex., Buenos Aires). Desta forma, também 
aqui a regulação assume um papel fundamental. 
Por exemplo, na procura da universalidade dos 
SAS, os esquemas de subsidiação cruzada en-
viam, muitas vezes, mensagens erradas para o 
mercado, provocando o desperdício de consumo 
e a fuga dos principais utilizadores, que procu-
ram novas fontes de água. O subsídio deve ser 
em espécie, através de tarifas sociais, mas sub-
sidiadas ou por todos os operadores e através 
da constituição de um fundo para o efeito ou 
pelo próprio governo. As soluções mais efica-
zes são prova disso (por ex., Chile). De qualquer 
forma, há que ter consciência de que os países 
requerem soluções à sua medida e que, frequen-
temente, se procuram adaptar soluções muito 
evoluídas e de grande qualidade em contextos 
socioeconómicos medíocres, que as inviabilizam 
e que acabam por se traduzir num desperdício 
de recursos. As obrigações de serviço público 
devem estar regulamentadas na lei de cada país, 
devendo igualmente ser previstas sanções para o 
seu incumprimento, se for caso disso.

g) 	 Os níveis de serviço devem 
ser definidos na lei e

	 periodicamente analisados e 
publicitados

Por via legislativa, ou não, deve ser promovida a 
realização de cartas de compromisso pelos 
operadores, identificando os níveis de serviço 
a alcançar pelos SAS. A estes níveis de serviço, 

que constituem metas a atingir e a ultrapassar, 
devem estar associadas indemnizações para os 
utilizadores, sempre que existir incumprimento, 
ou mesmo outro tipo de sanções. Este tipo de 
instrumentos, embora possam ser mais usuais 
em países desenvolvidos, devem ser promovi-
dos também nos países menos ricos, variando, 
todavia, a respectiva gradação. Os níveis de 
serviço constituem garantias que os utiliza-
dores devem ter como contrapartida do paga-
mento dos SAS. Só com SAS fornecidos com 
qualidade e níveis de serviço elevados é que o 
value for money estará assegurado e os utiliza-
dores manifestarão disponibilidade para pagar 
o custo real do serviço.

h) 	O regulador deve usar e
	 promover a utilização da
	 ferramenta de benchmarking

O emprego de benchmarking possui várias van-
tagens que são reforçadas nos SAS pelas suas 
características particulares. Nos SAS, o uso de 
benchmarking pelos reguladores não só confi-
gura um dos poucos instrumentos à disposição, 
para criar algum ambiente competitivo neste 
mercado, como também é potencializado pela 
existência, normalmente, de um conjunto sig-
nificativo de players. Esta realidade mitiga um 
dos principais problemas do benchmarking que 
é a comparabilidade entre os operadores. De 
facto, a aplicação de benchmarking cria fortes 
incentivos para os operadores, para serem 
eficientes e inovadores, mitigando os seus 
custos de operação e custos de capital, pro-
move a eficiência no que concerne às despesas 
de capital, garante a “justa” recuperação dos 
custos ocorridos e de uma remuneração “justa” 
dos capitais investidos e o incremento da partilha 
e da transparência da informação, minimizando 
a tradicional assimetria de informação presente 
entre os diferentes intervenientes. Na verdade, 
quer na supervisão dos níveis e qualidade do ser-
viço, quer no estabelecimento de preços e tarifas 
(na determinação da eficiência e da produtivi-
dade dos operadores), esta ferramenta encerra 
enormes potencialidades.

i) 	O fornecimento de
		 incentivos para o desempenho 

deve constituir um dos
		 principais objectivos da
		 regulação

A concorrência existente no mercado dos SAS 
é muito limitada. Como qualquer entidade mo-
nopolista e pertencente ao sector público, os 
SAS são susceptíveis à quiet life, isto é, à falta 
de pressão para terem bons resultados e à ine-
ficiência-X (por ex., existência de desperdícios), 
ou seja, são indiferentes aos custos ocorridos. 
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Os SAS devem, por conseguinte, ser orientados 
para a gestão por objectivos, tanto em relação à 
qualidade do serviço, quanto aos custos (eficiên-
cia económica) apresentados.

O bom desempenho tem de ser recompensado, 
assim como o menos bom deve ser repreendi-
do e penalizado. A alocação de objectivos aos 
diferentes intervenientes e à respectiva merito-
cracia deve existir sempre, independentemente 
do estádio de desenvolvimento dos SAS. Desta 
forma, recomenda-se, sobretudo na regu-
lação económica, a instituição de métodos 
baseados em incentivos de desempenho. 
Não deve ser aceitável que a remuneração da 
entidade gestora seja independente dos resul-
tados obtidos, mesmo que estes, ainda assim, 
sejam controlados. Esta circunstância é particu-
larmente agravada nos SAS, pelo facto destes 
exigirem investimentos bastante significativos 
(indústria de capital intensivo), de funcionarem 
muito próximo da indústria da construção e, 
portanto, potencializarem o efeito de A-J.

Também na regulação da qualidade do serviço, 
a existência de incentivos, designadamente de 
prémios pela excelência (ou penalizações pelo 
mau desempenho), através de políticas do tipo 
carrot and stick, garantem bons resultados. Os 
incentivos de desempenho constituem os 
melhores instrumentos que os governos e 
os reguladores têm para promover a efici-
ência e a inovação dos SAS e, por conseguin-
te, o value for money fornecido.

j) Os papéis e os objectivos da
	 regulação devem estar
	 perfeitamente delimitados

Os papéis e os objectivos da regulação devem 
ser claros e estar perfeitamente definidos 
e delimitados. As funções regulatórias devem 
ainda ser pautadas por uma estabilidade (manu-
tenção das regras do jogo) que forneça alguma 
previsibilidade à regulação. Sabendo-se que as 
infra-estruturas dos SAS têm ciclos de vida ele-
vados, as orientações estratégicas (e políticas) de 
curto prazo devem ser evitáveis. De forma clara, 
devem estar definidos os papéis que recaem sob 
os interlocutores políticos e mais circunstanciais 
e aqueles de natureza mais técnica e apolítica. 
Frequentemente, verifica-se também alguma in-
definição, sobreposição e mesmo incompa-
tibilidade entre as funções dos governos e dos 
vários reguladores. Estas circunstâncias ocorrem 
entre o governo (e, eventualmente, a Assem-
bleia da República) e o regulador, sobretudo nas 
matérias relativas à regulação estrutural, poden-
do, no entanto, também suceder relativamente 
a outros assuntos (por ex., a definição de pre-
ços e tarifas e a garantia de certas obrigações 
de serviço público). Quando existe mais do que 
um regulador com atribuições nos SAS (por ex., 
autoridade da concorrência e organismo respon-
sável pela defesa do consumidor), podem existir 
conflitos que reduzam a eficácia dos processos 
e prejudiquem a imagem dos diferentes interve-
nientes e, desta forma, da regulação. 
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ANEXO I 
QUESTIONÁRIO SOBRE REGULAÇÃO

QUESTIONNAIRE “WATER SERVICES REGULATION”
 

Country or Region Profile

Notes: 

•	 Please fill in the questions below, referring to the guidelines at the end of the questionnaire if applicable; 

•	 If your country (state/region) does not have any regulatory agency for the water sector, please ignore sections 3 
and 4; 

•	 If you have any query please contact Pedro Simões by phone +351 218418316 or e-mail: psimoes@civil.ist.utl.pt. We 
are glad to answer any questions or comments you might have regarding the questionnaire;

•	 We intend to use the information you provide within the framework of a survey. Once data are provided we as-
sume that we are allowed to use the data for this specific purpose;

•	 We will be happy to provide you with the results of the survey after completion.

Elements of the questionnaire:

Reference time for the survey:	 17 October 2007
Latest date for submission of the questionnaire:	 16 November 2007
Estimated time for response:	 45 minutes

The questionnaire was filled in by:

Name:	 												          

Position:		  											         

Contacts:			    (Phone)	 			    (E-mail)					   

Please send the completed questionnaire by e-mail or by post to:

Address:
Prof. Rui Cunha Marques
Centre for Urban and Regional Systems
Instituto Superior Técnico
Technical University of Lisbon
Av. Rovisco Pais
1049-001 Lisbon
Portugal

Thank you very much for your collaboration!

Additional contacts:
Phone: +351 218418319
Fax: +351 218409884
Mobile: +351 969076504
Email: rcmar@civil.ist.utl.pt
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Country or Region Profile

a) Information about the water services industry:

Geographical scope of the data provided (name of country or region): 						    

Coverage level of drinking water supply service (%): 								      

Coverage level of wastewater collection service (%): 								      

Coverage level of wastewater treatment service (%): 								      

Annual drinking water volume produced (Million m3): 								      

Non-revenue water volume (%): 										        

Annual collected wastewater volume (Million m3): 								      

Annual treated wastewater volume (Million m3):  								      

Number of drinking water supply service providers (no.): 							     

Number of wastewater service providers (no.): 									      

Total revenue from public water supply service (Million US$): 							     

Total revenue from wastewater collection and treatment services (Million US$): 					   

Investments on the water supply infrastructure/service (Million US$/ last 3 years):  					   

Investments on the wastewater collection ant treatment infrastructure/service (Million US$/ last 3 years):  		
													           

b) Information about the regulator:

Creation of the regulator (legal document and date of beginning of activity): 					   

Scope of the regulation (industries, activities and territory): 							     

Total expenditures for the year 2006 (US$): 									       

Sources of the regulator revenues (% by source): 								      

Staff (no.): 												          
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1. General aspects of the water services

A) Who are the responsibles for the provision of water services?

   Government 

   Local   

   Regional

   National 

   Other: _____________________________________________________________

   Other: ________________________________________________________________

B) What are the roles of the private sector in these industries?

   Ownership

   Management (concession, lease or other type of contract)

   Outsourcing. Please specify the scope of activities: ____________________________

   Other: ________________________________________________________________

C) How is the relationship between the water assets owner and the service provider established?

   Existence of a contract

   Existence of a license

   Other: ________________________________________________________________

   None. They are the same entity

D) What kind of regulatory agency is responsible for quality of service and economic regulation of water serv-
ices?

   Independent agency 

   Non-independent agency 

   Transversal agency (e.g. competition authority). Please specify:______________________________________

   Self-regulation

   Other: ________________________________________________________________

   None

E) Who are the main actors of the water sector? 

   Minister responsible for the water issues

   Regulator

   Service provider

   Service providers association

   Customers association

   Competition authority 

   Ombudsman

   Other: ________________________________________________________________ 
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2. Scope of the regulatory activity 

A) Who establishes or approves the water services tariffs?

   Government 

   Regulator

   Service provider

   Contract

   Other: ________________________________________________________________

B) Is there any procedure of appeal against decisions taken regarding the tariff setting? 

   No

   Yes, to the Government  

   Yes, to the regulator

   Yes, to the competition authority (or similar agency)

   Yes, to the Courts

   Other: ________________________________________________________________

C) How is the quality of service supervised?

   By the application of sanctions and awards  

   By means of the tariff system 

   By publicizing the best and worst practices 

   By threatening to revoke the license or to cancel the contract

   Other: ________________________________________________________________

   There are no explicit procedures established

D) How do customers claim their rights?

   Directly to the sector regulator 

   Directly to the Government or to a Government agency  

   Directly to the customers association

   Directly to the ombudsman or similar entity

   Other: ________________________________________________________________

E) What is the role of benchmarking in the regulatory activity?

   To compute the tariffs

   To supervise the quality of service

   Other: ________________________________________________________________

F) Are there any public service obligations defined in the law? 

   Yes

   No
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3. General aspects of the regulatory agency

A) Are the role, tasks and competences of the regulatory agency clearly defined and published?

   Yes

   No

B) How is independence from political influence ensured?

   Decisions are taken without being subject to Government assessment

   Staff is chosen without political criteria, with long mandates and hard to dismiss

   Its budget does not depend on the Government 

C) How does the regulatory agency carry out investigations?

   Periodically, imposed by its statutes

   By request of a stakeholder

   Other: ______________________________________________________________

D) Are the decisions of the regulatory agency legally binding?

   Yes, immediately

   Yes, but with suspensory effect if decision is appealed

   No

E) Can the regulatory agency impose fines or other sanctions?

   Yes

   No

F) Can the regulatory agency enact legislation?

   Yes

   No

G) How is the regulators’ accountability guaranteed?

   Answering to Parliament whenever required

   Transparency and participation in the decisions by the stakeholders

   Publicizing the decisions and the regulator financial statements

   Possibility of appeal to other authorities

   Other: ______________________________________________________________

H) How high is the legal certainty of ex ante decisions taken by the regulatory agency?

   Legal certainty ensured (ex ante decisions are not revised) 

   Legal certainty not ensured (ex ante decisions are revised)

   No prior experience of these cases
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4. Organizational aspects of the regulatory agency

A) Does the agency cover various sectors or is it specific to water services?

   Various sectors

   Specific to water services

   Other: ________________________________________________________________

B) How many employees are responsible for the regulation of the water sector in your agency? 

Number: ________________________________________________________________

C) Who is the head of the regulatory agency?

   Singular person 

   Collegiate board 

   Other: ________________________________________________________________

D) Are there any scientific / stakeholders’ advisory committees that assist the agency?

   Yes. Please specify: ____________________________________________________

   No

E) How is the regulator financed?

   By the Government

   By the service provider 

   Depending on the volume

   Depending on the customers number

   Fixed percentage of the tariff

   Other: ____________________________________________________________

   Other________________________________________________________________ 

F) Are the decisions and other important activities of the agency published?

   No

   Yes, namely:

   Decisions

   Exemptions

   Powers

   Fines

   Ongoing procedures 

   Other administrative matters, for example: ________________________________

G) Are the criteria and methods of the regulation transparent and understandable?

   Yes. Please specify: ____________________________________________________

   No
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5. Economic regulation

A) What is the economic regulation method used for tariff setting?

   Rate-of-return regulation (cost-based)

   Price cap regulation

   Revenue cap regulation 

   Other: ________________________________________________________________

B) How long does the regulatory period take?  

   1 years    2 years

   3 years    4 years

   5 years    Other: _________________________

C) What kind of incentives does the regulatory method have? 

   The service provider retains all the profits

   Sharing mechanism

   Other: ________________________________________________________________

   None

D) How is the quality of service encompassed in the tariff setting procedure?

   Change in tariffs for up and down

   Rewards for out-performance

   Penalties for under-performance  

   None 

   Other: ________________________________________________________________

E) How are the investment plans defined?

   Presentation of master plans (short, medium and long-term)

   Based on the network quality of service

   Based on minimum investment levels

   Other: ________________________________________________________________

F) Are the investments approved by the regulator?

   Yes

   No

G) Who determines the cost of capital?

   The regulator. Please specify the procedure (CAPM, DGM, …): __________________

   The country’s central bank 

   The Government

   The service provider

   Other: ________________________________________________________________
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H) How are unpredictable situations included in the regulatory process?

   By means of extraordinary tariff revisions 

   By means of the contract extension 

   Service providers responsibility

   Compensation by the Government 

   Other: ________________________________________________________________

I) If benchmarking is applied, which methodologies are adopted? 

   Total factor productivity

   Non-parametric techniques (Data envelopment analysis – DEA)

   Stochastic parametric techniques (Stochastic frontier analysis – SFA)

   Deterministic frontier analysis (Regression, …)

   Performance indicators

   Other: ________________________________________________________________

J) How is the quality of information supervised? 

   By auditors

   By periodical inspections

  Other: ________________________________________________________________

K) What kind of tariff structure is typically adopted for residential customers? 

   Fixed charge equalised for each customer

   Fixed charge depending on customer characteristics (meter, area, …)

   Volumetric charge:

           Fixed

           Increasing block charge

           Decreasing block charge

   Other: ________________________________________________________________
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6. Public service obligations and quality of service regulation

A) Is the universal service requirement established in the law?

   Yes

   No

B) How is the universal service intended to be guaranteed?  

   Cross-subsidization

   Compensation fund

  Government subsidises service providers

   Government subsidises some customers directly

   Other: ________________________________________________________________

C) Do special tariffs exist for special customers? If yes, please tick the correct answer.

   Numerous families

   Poor

   Customers with special needs (disabilities and health problems, elderly, …)

  Other: ________________________________________________________________

D) What is the procedure adopted for customers debts? 

   Interrupting the service

   Negotiating, for all customers

   Negotiating, for special customers

   Other: ________________________________________________________________ 

E) Are there information obligations of the service provider defined in the law?

   Yes. Please specify: ____________________________________________________

   Only about water quality data

   No

F) Are there automatic compensations when the supply is interrupted without notice and due to the service pro-
vider fault?

   Yes 

   No 

G) In which circumstances are there other kind of compensations?

   Water quality problems

   Water pressure problems

   Complaints not answered

   Other: ________________________________________________________________
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H) Which levels of service are defined in law?

   Water pressure

   Interruptions 

   Restrictions in water use

   Flooding from sewers

   Billing contacts

   Written complaints

   Ease of telephone contact

   Other: ________________________________________________________________

I) What are the procedures adopted when there is a poor quality of service?  

   Automatic compensations

   Compensations when required by the particular stakeholders

   Penalties in tariff systems

   Other: ________________________________________________________________ 

   None

Final Comment
How would you assess the performance of the regulatory model applied to water service provision?

Key strengths

••

••

••

••

••

Areas for improvement

••

••

••

••

••
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Comments on “Water services regulation”

Please cross-reference your comments by question number. If you need extra space, please make a copy of this page 
and number each copy in the space provided.

Question number Comment

Copy Number 
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Comments for answering the questions according to their sections:

1.	 General aspects of the water service:

a)  	 The entity responsible for the provision of water services can be either public or private owned. The public entity 
may correspond to several kinds of government, such as local, regional, provincial, national or federal, including 
other bodies (e. g. river basin authorities). Please separate the responsibilities for the water supply and wastewa-
ter services if they are not carried out by the same entity. 

b)  	 Discriminate the type of the management contract. Even if only a particular activity is subject to the intervention 
of the private sector, please refer it (e. g. BOT of wastewater treatment plant).  

c) 	 Sometimes it is the same entity, other times there are different entities but no contract established and other 
times the rights and obligations of the service provider and owner of the assets are established.  

d)  	 The regulatory functions can belong to a transversal agency, that is, an agency that encompasses several sectors 
with only a particular responsibility (e. g. customers’ protection or competition rules). In the case of self-regula-
tion, please indicate if it corresponds to the service provider itself or to the association of the sector.  

e)  	 Please write the names. When more than one entity exists or if they are different for water and wastewater 
please specify their names.

2. 	 Scope of the regulatory activity 

a)   	 Specify the government level if applicable.

d) 	 The ombudsman or similar entity assumes itself as independent from the Government.

e)  	 Please point out on which terms the regulator uses benchmarking to set tariffs and/or to supervise the quality of service.  

f)  	 Please specify what are the public obligations established in the law, namely if universal service, continuity, quality 
of service, price affordability, users and customers’ protection are defined in the legislation.

  

3. 	 General aspects of the regulatory agency

a)   	 Refer if the role, tasks and competences do not overlap those of other agencies. 
 
b)  	 Please specify how long is the mandate of the board of directors (or director general) and how it is appointed 

(sector ministry, Cabinet, Parliament…). 

c)   	 Identify the situations in which investigations can be developed.

e)   	 Please refer in which situations the fines or other sanctions can be applied. 

f)    	Please specify what kind of legislation (and its subject) the regulator can enact.

g)  	 Identify the forms of appeal of the regulated firms if they exist and if there are any kind of advisory board that 
give advice before the decisions are taken.  Explain the participation of stakeholders in the regulatory process. 

   

4. 	 Organizational aspects of the regulatory agency

d)   	Specify under which situations and on what topics the advisory committees can be heard and how binding are 
their recommendations. 

g)   	 Point out how transparency is provided.
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5. 	 Economic regulation

a)  	 Specify how the rate-of-return is calculated, if it adopts rate-of-return regulation and how factor X in price or 
revenue formulas is defined.  

 
d)  	 Indicate how the quality of service is evaluated, if by performance indicators, satisfaction surveys, or other 

mechanisms.

k)   	 Describe the tariff system features.
   

6. 	 Public services obligations and quality of service regulation

c)   	 Detail the procedure adopted.  

h)   	 Point out the consequences of infringing the levels of service.
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Glossary

•	 Customers – Clients, end-users;

•	 Responsible body for service provision – Entity with legal obligation to provide the service;

•	 Regulatory agency – Regulatory commission, body, authority;

•	 Service provider – Operator, water/wastewater company;

•	 Water assets owner – Owner of the water services infrastructure;

•	 Water services – Drinking water supply and wastewater collection and treatment services.

In case of questions or suggestions please do not hesitate to contact the following CESUR team:

Prof. Rui Cunha Marques
Project Team Leader
Centre for Urban and Regional Systems
Technical University of Lisbon
Phone: +351 218418319
Fax: +351 218409884
Mobile: +351 969076504
Email: rcmar@civil.ist.utl.pt

Eng. Pedro Simões 
Assistant Researcher
Centre for Urban and Regional Systems
Technical University of Lisbon
Phone: +351 218418316
Fax: +351 218409884
Mobile: +351 963628321
Email: psimoes@civil.ist.utl.pt

CESUR, DECivil
Instituto Superior Técnico
Technical University of Lisbon
Av. Rovisco Pais
1049-001 Lisbon
Portugal

We are aware that it is not possible to capture all the specificities and richness of detail through a stand-

ardised survey. Therefore prior to data treatment and processing, our team will contact you (phone 

interview/e-mail) in order to validate our understanding of your answers and add any additional commen-

tary and clarification.

Thank you very much for your collaboration!
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ANEXO II
RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO SOBRE REGULAÇÃO
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Modelo de regulação

Na Arménia, existe um regulador multissectorial (Public Service Regulatory Commission – PSRC) dedicado às questões de regulação 
económica, qualidade do serviço e obrigações de serviço público dos SAS, que também tem funções de regulação dos serviços de 
energia, gás e telecomunicações. A regulação económica desenvolvida pela PSRC baseia-se na regulação por taxa de remuneração 
para um período regulatório de um ano. A PSRC é uma autoridade independente no exercício das respectivas funções e possui 
vastos poderes de actuação, como a capacidade de aplicação de sanções e de produção de legislação. O regulador desempenha 
funções relevantes na supervisão da qualidade do serviço e actua segundo princípios de transparência e de participação dos 
vários stakeholders nas respectivas decisões. A PSRC utiliza o seu sítio da Web como ferramenta essencial de interacção com os                    
stakeholders. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água na Arménia são o Código da Água, a Política 
Nacional da Água e o Programa Nacional da Água.

Estrutura do mercado

Os SAS são fornecidos fundamentalmente por cinco empresas públicas de direito privado e de âmbito regional. Adicionalmente, 
existe um conjunto significativo de operadores públicos muito pequenos, de natureza local, e que actuam nas zonas rurais e pouco 
representativas em termos populacionais. Das cinco empresas, as duas principais, que servem quase 85% da população, têm 
contratos de gestão com o sector privado, designadamente com a Veolia. Os SAS encontram-se verticalmente integrados num só 
operador e compreendem apenas actividades relativas ao serviço de água e ao serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se numa par-
cela variável unitária, estabelecida em função do volume con-
sumido estimado. Os valores das tarifas são muito reduzidos e 
insuficientes. O sistema de cobrança é deficiente e ineficaz. A 
penetração da micromedição é reduzida. O governo financia os 
utilizadores carenciados. Os operadores estabelecem tarifas dis-
tintas consoante a natureza do utilizador.

Qualidade do serviço

As infra-estruturas de abastecimento de água e de saneamen-
to de águas residuais apresentam-se muito deterioradas, com 
grandes necessidades de investimento. A disponibilização do 
serviço ocorre num número reduzido de horas diárias e as per-
das de água são elevadíssimas. O regulador tem encetado esfor-
ços no sentido da melhoria da qualidade através da promoção e 
da disponibilização de informação de desempenho.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Decreto do Presidente da República da Arménia de 1997

Número de colaboradores
94 funcionários

Orçamento
5,4 milhões de euros (2006)

Contactos
Public Service Regulatory Comission
22 Saryan St, Yerevan, Armenia 375002
Tel/Fax: +374 1 522 522 / 525 563
http://www.psrc.am

Entidades Relevantes

Comité Estadual de Sistemas da Água

Ministério da Protecção da Natureza
http://www.mnpiac.a•	 m 

Agência de Gestão de Recursos Hídricos
http://www.wrma.am•	 /

Ministério do Ordenamento do Território
http://www.mta.gov.am•	 /

O Sector

País
Área – 29,8 mil km•	 2

População – 3,2 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 101 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 90%•	
Drenagem de águas residuais – 70%•	
Tratamento de águas residuais – 0%  •	

Número de operadores
Água – 5 •	
Águas residuais – 5•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão
Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 15% 85%

Águas residuais 100% 0% 15% 85%

Volume de actividade
Água captada – 588 milhões m•	 3

Consumo humano – 88 milhões m•	 3

Consumo médio – 84 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 96% subterrânea•	
Perdas de água – 85%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 16,6 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,36 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – •	

ARMÉNIA
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Modelo de regulação

Na Austrália Ocidental, existe uma entidade reguladora multissectorial (Economic Regulation Authority – ERA) que tem funções de 
regulação dos SAS, da electricidade, do gás e das ferrovias. Em relação à regulação dos SAS, as respectivas atribuições são centradas na 
regulação da qualidade do serviço e no licenciamento dos operadores. A ERA tem também funções relevantes na defesa dos direitos 
dos utilizadores, bem como na salvaguarda da sustentabilidade e da viabilidade dos sistemas, elaborando recomendações ao governo. 
A ERA é independente no exercício da sua actividade. Embora tenha poderes sancionatórios, não tem poderes legislativos. O regula-
dor, sendo um órgão colegial, rege-se por princípios de responsabilização, independência, integridade, profissionalismo, transparência, 
participação e excelência. A regulação da qualidade do serviço baseia-se, sobretudo, na comparação e publicitação dos resultados 
do desempenho das entidades reguladas. O estabelecimento de preços e tarifas é proposto pelos operadores em conformidade com 
a respectiva licença, sendo sempre sujeito à opinião dos utilizadores e de outros stakeholders, bem como à supervisão das entidades 
governamentais. A principal legislação do sector da água do Estado da Austrália Ocidental está relacionada com a Lei de Licenciamento 
dos Serviços de Água, de 1995, e com a Lei da Autoridade Reguladora Económica, de 2003. 

Estrutura do mercado

Os SAS na Austrália Ocidental são sempre prestados por operadores públicos. A titularidade dos activos é sempre pública, ainda que a 
mesma possa pertencer ao governo estadual ou à administração local. Os serviços possuem um nível de integração horizontal elevado 
e, por norma, incluem todas as actividades do ciclo da água, quer no serviço de água (incluindo o fornecimento de água não potável), 
quer no serviço de águas residuais, englobando também a drenagem de águas pluviais. O principal operador dos SAS na Austrália diz 
respeito à Water Corporation, uma empresa pública estadual, que compreende quase 90% da população total. O segundo operador 
corresponde ao Aqwest, que abrange cerca de 2% da população. As restantes são de dimensão reduzida. 

Estabelecimento de tarifas

Os preços dos SAS são fixados pelo operador, com base na res-
pectiva licença, através do contrato estabelecido. O sistema tarifário 
adoptado pelos operadores compreende uma parcela fixa, estabe-
lecida em função das características da propriedade. Os valores das 
tarifas são bastante moderadas, tendo em conta a recuperação dos 
custos. A subsidiação pelo Estado é consideravelmente reduzida. 
Os operadores estabelecem tarifas distintas consoante o utilizador 
(doméstico, indústria, etc.).

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se por uma qualidade do serviço de excelência. 
Além do elevado nível de atendimento e da continuidade que 
caracterizam os SAS, a qualidade de excelência é ainda garanti-
da por cartas de compromissos e níveis de qualidade do serviço, 
estabelecidos por cada operador e pelo modelo de regulação 
sunshine estabelecida pela ERA. 

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da Autoridade de Regulação Económica de 2003

Número de colaboradores
43 funcionários (4 sector da água)

Orçamento
4,5 milhões de euros (2007)

Contactos
Economic Regulation Authority
PO Box 8469, Perth Business Centre 6849 
Western Australia, Austrália
Tel/Fax: +61 8 9213 1900 / 9213 1999
http://www.era.wa.gov.au

Entidades Relevantes

Associação dos Consumidores
http://•	 www.consumers.asn.au 

Ombudsman
http://www.ombudsman.wa.gov.a•	 u

Departamento da Água
http://www.water.wa.gov.a•	 u 

Comissão Nacional da Água
http://•	 www.nwc.gov.au 

O Sector

País
Área – 2.645 mil km•	 2

População – 2,1 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 0,83 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 98%•	
Drenagem de águas residuais – 94%•	
Tratamento de águas residuais – 94%  •	

Número de operadores
Água – 4 •	
Águas residuais – 28•	

•	
Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 311 milhões m•	 3

Consumo humano – 280 milhões m•	 3

Consumo médio – 373 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 50% subterrânea•	
Perdas de água – 10%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1.680 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,25 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 452 euros•	
Emprego – 2.406 funcionários (Water Corporation)•	

AUSTRÁLIA (AUSTRÁLIA OCIDENTAL)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Em Vitória, existe uma entidade reguladora multissectorial (Essential Services Commission – ESC) com responsabilidades sobre a re-
gulação de serviços públicos no Estado, tais como, a electricidade, gás, portos, transporte ferroviário e rodoviário, seguros, energias 
renováveis e SAS. Porém, os contornos da regulação são muito distintos e dependem do sector regulado. A entidade reguladora foi 
criada com o propósito primário de proteger os interesses dos utilizadores do Estado de Vitória, no âmbito dos preços, da qualidade e 
da fiabilidade dos serviços públicos. Para alcançar este fim, a ESC tem de proporcionar um serviço eficiente, viável (economicamente), 
competitivo e consistente, promovendo a coesão económica e social no território abrangido. Até 1 de Janeiro de 2004, a ESC tinha 
nas respectivas atribuições, em relação ao sector da água, a regulação da qualidade do serviço e a garantia das obrigações do serviço 
público, mas apenas para as entidades metropolitanas. A actividade desenvolvida durante quase 10 anos assentou na regulação 
sunshine. A partir dessa data, as suas atribuições foram alargadas à regulação económica e a todas as entidades gestoras do Estado de 
Vitória. Segundo a regulamentação tarifária, a ESC estabelece os preços máximos (price cap regulation), para um período de 5 anos, 
de todos os serviços dos SAS. A Lei da Comissão de Serviços Essenciais, de 2001, e a Lei da Água, de 1989, constituem os principais 
documentos normativos.

Estrutura do mercado

A Melbourne Water, principal operador deste Estado, foi reestruturada em 1994, tendo sido dividida em quatro empresas (com pro-
priedade e gestão públicas), uma com a responsabilidade do serviço de água em “alta” e das principais ETAR e as restantes três com 
atribuições nos SAS em “baixa”, designadamente a City West Water, a South East Water e a Yarra Valley Water. Actualmente, a Mel-
bourne Water, para além destas três entidades metropolitanas, também fornece água em “alta” às entidades gestoras Western Water, 
Gippsland Water e Southern Rural Water. Além dos operadores metropolitanos, existem também operadores com natureza regional e 
rural, totalizando 13 operadores que prestam os SAS no Estado de Vitória e englobando cerca de 400 cidades. Ao contrário do opera-
dor metropolitano, que foi sujeito a unblundling, os operadores regionais encontram-se, geralmente, verticalmente integrados.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores diverge entre uma 
única parcela fixa, repartida equitativamente pelos utilizadores 
domésticos, e um sistema fundado numa parcela fixa e numa 
parcela variável crescente/unitária, estabelecida em função do 
volume consumido. Os operadores, sobretudo urbanos, estabele-
cem tarifas distintas consoante o utilizador.

Qualidade do serviço

Os SAS primam por uma qualidade do serviço de relevo. O eleva-
do nível de atendimento e continuidade revelam a elevada qua-
lidade dos SAS, que caracteriza o Estado. As cartas de compro-
misso e os níveis de qualidade do serviço, estabelecidos por cada 
operador e pelo modelo de regulação sunshine da ESC, garantem 
este serviço de excelência.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da Comissão de Serviços Essenciais de 2001

Número de colaboradores
65 funcionários (13 sector da água)

Orçamento
8,4 milhões de euros (2007)

Contactos
Essential Services Commission
Level 2, 35 Spring Street, Melbourne Victoria 3000, Austrália
Tel/Fax: +61 3 9651 0222 / 9651 3688
http://www.esc.vic.gov.au

Entidades Relevantes

Ombudsman
http://www.ombudsman.vic.gov.a•	 u

Autoridade de Protecção Ambiental
http://www.epa.vic.gov.a•	 u

Associação Australiana da Água
http://www.awa.asn.a•	 u 

Comissão Nacional da Água
http://www.nwc.gov.a•	 u 

O Sector

País
Área – 237 mil km•	 2

População – 5,2 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 22,9 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 94%•	
Drenagem de águas residuais – 86,7%•	
Tratamento de águas residuais – 86,7%  •	

Número de operadores

Água – 17•	
Águas residuais – 17•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 671 milhões m3•	
Consumo humano – 607 milhões m3•	
Consumo médio – 180 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 94% superficial•	
Perdas de água – 9,5%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1.070 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,24 •	 €/m3
Factura média anual por utilizador – 444 euros•	
Emprego – 1.700 funcionários•	

AUSTRÁLIA (VITÓRIA)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Nos Barbados, não existe uma entidade reguladora dedicada à regulação económica, à qualidade do serviço e às obrigações de 
serviço público dos SAS. Com efeito, a Autoridade da Concorrência (Fair Trading Commission – FTC), dependente do orçamento de 
Estado, denota um papel de muita relevância, possuindo atribuições importantes de regulação transversal do sector. Esta autoridade, 
intervindo em todos os domínios relacionados com a concorrência no sector da água, desempenha um papel preponderante na 
sua supervisão, em especial nos aspectos de natureza económica. A FTC define os princípios de estabelecimento de tarifas, onde se 
incluem os preços máximos a serem aplicados, monitoriza o cumprimento dessas tarifas, promove a eficiência dos operadores regula-
dos, determina os níveis de qualidade do serviço e o respectivo cumprimento e, sobretudo, a protecção do interesse dos utilizadores 
e a garantia da provisão de um serviço de qualidade com preço “razoável”. No entanto, estas atribuições ainda só são aplicáveis no 
sector da electricidade e de telefone, encontrando-se em processo de desenvolvimento nos sectores da água e do gás. Até à data, o 
regulador não controla a qualidade do serviço da empresa estatal dos SAS. O serviço é, fundamentalmente, regulamentado pela Lei 
que constituiu o Operador, de 1980, e a Lei da FTC, de 2001.

Estrutura do mercado

A Barbados Water Authority constitui o único operador dos SAS no país. Esta entidade tem natureza pública. Mediante este enqua-
dramento, os serviços são caracterizados pela integração vertical, tanto no serviço de água, como no serviço de águas residuais. Neste 
âmbito, o operador desempenha todos os serviços relativos ao abastecimento de água, desde a captação até à distribuição de água, 
e os serviços de recolha e tratamento de águas residuais, ao nível do serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador diverge entre uma 
parcela variável unitária e uma parcela variável crescente, ambas 
estabelecidas em função do volume de água consumida. Os uti-
lizadores domésticos que apresentem consumos superiores a 34 
m3 são considerados utilizadores comerciais. Os utilizadores mais 
desfavorecidos são subsidiados pelo Estado. O governo também 
subsidia o operador.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do servi-
ço razoável, salientando-se a universalidade do serviço de água. 
Todavia, o país apresenta algumas debilidades ao nível da protec-
ção dos recursos hídricos, da fiabilidade do serviço e do volume 
de água não facturada. O serviço de águas residuais apresenta 
um nível de qualidade bastante reduzido.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da FTC de 2001

Número de colaboradores
30 funcionários (1 sector da água)

Orçamento
1,4 milhões de euros (2007)

Contactos
Fair Trading Commission 
Good Hope, Green Hill, St. Michael, Barbados
Tel/Fax: + 246 424 0260 / 424 0300
http://www.ftc.gov.bb

Entidades Relevantes

Ministério do Comércio e Indústria
http://www.commerce.gov.bb •	

Ministério da Energia e do Serviço Público
http://www.barbados.gov.bb•	

Associação de Água e Águas Residuais do Caribe
http://www.cwwa.net•	

Caribbean Water Management Programme Inc.
http://www.cbwmp.org•	

O Sector

País
Área – 431 km•	 2

População – 279 mil habitantes •	
Densidade populacional – 647 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99%•	
Drenagem de águas residuais – •	
Tratamento de águas residuais –  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 42,7 milhões m•	 3 
Consumo humano – 21,4 milhões m•	 3

Consumo médio – 210 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 87% subterrânea•	
Perdas de água – 50%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 46 milhões de euros (projectado)•	
Preço médio serviço de água – 0,55 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego –•	

BARBADOS

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

O Belize possui uma entidade reguladora multissectorial (Public Utilities Commission – PUC) com a responsabilidade de regular os 
SAS, a electricidade e as telecomunicações. O regulador apresenta independência orgânica e funcional. A comissão é responsável 
por assegurar serviços públicos com qualidade, fiabilidade e a preços razoáveis, aos utilizadores, garantindo, de igual modo, a 
sustentabilidade dos operadores. O regulador tem, fundamentalmente, o papel de salvaguardar o interesse público, garantindo 
os modos correctos, viáveis e claros de esclarecimento de dúvidas, reclamações e assistência técnica, em caso de solicitação. O 
papel multifacetado da PUC cria uma regulação dinâmica, mas bem sustentada. Para esse efeito, a PUC, como principal método 
regulatório da qualidade do serviço, adoptou um sistema de benchmarking, onde determina a produtividade total dos factores 
como modo de avaliar e incentivar o desenvolvimento da qualidade do serviço. Ao nível da regulação económica, a PUC adoptou 
o método de regulação por taxa de remuneração. A Lei da Comissão dos Serviços Públicos, de 2001, revela-se o principal marco 
regulatório do sector da água no Belize.

Estrutura do mercado

Após o governo ter privatizado a Water and Sewerage Authority of Belize, em 2000, os SAS são, hoje, maioritariamente geridos pelo 
sector privado, onde se destaca a Belize Water Services. O sector da água caracteriza-se por uma integração horizontal e vertical dos 
respectivos serviços numa só entidade gestora, fornecendo integralmente os serviços referentes a todo o ciclo da água, desde a cap-
tação à distribuição de água e da recolha e drenagem ao tratamento de águas residuais. Nas áreas onde o serviço de águas residuais 
é disponibilizado, a entidade gestora gere simultaneamente ambos os serviços.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se numa par-
cela variável crescente, fundada no volume de água consumida. 
Os valores das tarifas são muito reduzidos e insuficientes. O go-
verno financia os operadores. Existem tarifas especiais para os 
utilizadores mais desfavorecidos. As tarifas são estabelecidas de 
modo distinto, em função da área e do tipo de utilizador.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do ser-
viço razoável face aos condicionalismos que caracterizam o país. 
O atendimento do serviço revela-se a característica de maior no-
toriedade, não esquecendo as grandes necessidades de melhora-
mento ao nível do serviço de águas residuais.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da Comissão dos Serviços Públicos de 2001

Número de colaboradores
20 funcionários (7 sector da água)

Orçamento

Contactos
Public Utilities Commission 
41 Gabourel Lane, P.O. Box 300, Belize City, Belize 
Tel/Fax: +501 223 4938 / 223 6818
http://www.puc.bz

Entidades Relevantes

Ministério do Ambiente e dos Recursos Naturais
http://www.mnrei.gov.bz•	

Ministério das Obras Públicas
http://www.governmentofbelize.gov.bz•	

Ministério dos Serviços Públicos
http://www.governmentofbelize.gov.bz•	

Associação de Água e Águas Residuais do Caribe
http://www.cwwa.net•	

O Sector

País
Área – 23 mil km•	 2

População – 314,3 mil habitantes •	
Densidade populacional – 13 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 90%•	
Drenagem de águas residuais – 40%•	
Tratamento de águas residuais – 40%  •	

Número de operadores
Água – 2•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 17,3% 82,7% 0% 100%

Águas residuais 17,3% 82,7% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 65 milhões m•	 3

Consumo humano – 25 milhões m•	 3

Consumo médio – 240 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 87% superficial•	
Perdas de água – 38%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 8,9 milhões de euros (água)•	
Preço médio serviço de água – 0,15 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 550 funcionários•	

BELIZE

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Estado de Alagoas existe uma entidade reguladora (Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado de Alagoas – ARSAL) 
que surge como parte do processo de descentralização do governo federal e do processo de modernização do governo estadual. O 
regulador tem na protecção dos direitos e interesses dos utilizadores a sua principal missão, fiscalizando as concessionárias e garan-
tindo a qualidade dos serviços públicos, nomeadamente os sectores da energia eléctrica, gás natural, transportes intermunicipais e 
SAS. A ARSAL também tem a tarefa de zelar pelo equilíbrio económico-financeiro das concessionárias, servindo de mediador entre os 
utilizadores e os operadores de serviços públicos. A ARSAL tem o papel de promover e velar pela eficiência económica e técnica dos 
serviços públicos e proteger os interesses dos utilizadores contra abusos de poder da concessionária. Actualmente, a entidade regula-
dora ainda não regula (integralmente) a concessionária dos serviços de água, uma vez que as suas valências não passam por regular 
a qualidade do serviço. Ao nível da regulação económica, o regulador encontra-se a implementar o método de regulação por taxa de 
remuneração. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa 
de Modernização do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

Os SAS são maioritariamente geridos por entidades privadas, destacando-se a CASAL como principal operador. A participação de ope-
radores públicos é reduzida, fornecendo os SAS a cerca de 12% da população do Estado. Independentemente da tipologia da gestão 
dos serviços, os mesmos encontram-se verticalmente integrados, onde é possível observar que os operadores desempenham todos os 
serviços relativos à vertente produtiva, desde a captação até à distribuição de água. Ao nível do serviço de águas residuais, a situação 
relativa ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais é similar.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
baseia-se numa parcela variável crescente, estabelecida em fun-
ção do consumo de água. O serviço universal é garantido pela 
subsidiação cruzada. Existem tarifas sociais. As tarifas para os 
utilizadores domésticos, comerciais, industriais e públicos são es-
tabelecidas de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os serviços de água regulados primam, na generalidade, por 
uma qualidade do serviço razoável. No entanto, a qualidade do 
mesmo decresce gradualmente, à medida que nos afastamos 
dos grandes centros urbanos. Os SAS evidenciam um número 
acentuado de interrupções do serviço e do volume de água não 
facturada significativo. Existe uma necessidade avultada de inves-
timento, sobretudo nas águas residuais, para o aumento do nível 
de atendimento.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei Estadual n.º 6.267 de 2001

Número de colaboradores
112 funcionários (2 sector da água)

Orçamento
1,5 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora dos Serviços Públicos
Rua Cincinato Pinto, 226, 2.º Andar Edf. Ipaseal - Centro -            
Maceió - AL. CEP: 57.020-050, Brasil 
Tel/Fax: +55 82 3315 2515 / 3315 2501 
http://www.arsal.al.gov.br 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r

Associação Brasileira de Recursos Hídricos
http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 27,8 mil km•	 2

População – 3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 101,8 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 86% (77 dos 102 municípios)•	
Drenagem de águas residuais – 13%•	
Tratamento de águas residuais – 0%  •	

Número de operadores
Água – 17•	
Águas residuais – 17•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão
Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 12% 88%
Águas residuais 100% 0% 12% 88%

Volume de actividade
Água captada – 107,8 milhões m•	 3

Consumo humano – 51,7 milhões m•	 3

Consumo médio – 55 litros por habitante e por dia•	
Principal origem –•	
Perdas de água – 52%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 67,5 milhões de euros (2007)•	
Preço médio serviço de água – 0,73 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 2.887 funcionários•	

BRASIL (ALAGOAS)
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Modelo de regulação

Em Brasília, existe uma entidade reguladora dedicada (Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal – ADASA) 
que tem como finalidades básicas, regular, controlar e fiscalizar a qualidade e quantidade dos recursos hídricos de domínio distrital 
ou delegados pela União e pelos Estados, bem como os SAS do Distrito Federal. O Distrito Federal tem atribuições de Estado e de 
Município, e essa característica torna a ADASA, de modo único no Brasil, na entidade reguladora que actua simultaneamente na 
regulação dos recursos hídricos e dos SAS, acompanhando e regulando o ciclo completo da água, desde a sua captação até à dis-
tribuição ao utilizador. A ADASA é uma entidade reguladora dotada de independência orgânica e funcional. Procura garantir o uso 
sustentável dos recursos hídricos do Distrito Federal e a presença de um SAS de elevada qualidade. Neste âmbito, a ADASA intenta 
disseminar, por meio de acções efectivas, o conceito de água como um bem económico, sujeito a conflitos entre os seus utilizadores 
potenciais, considerando o seu relevante papel social, e que necessita de ser protegido e gerido com eficiência e eficácia. Como 
forma de promover a qualidade do serviço, o regulador desenvolveu um sistema de benchmarking, fundado num conjunto de in-
dicadores de desempenho. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método da regulação por limite de 
receitas, para um período de 3 anos. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, 
de 2007, e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

No Distrito Federal existe apenas a presença de um operador público, a CAESB. Por conseguinte, os serviços relativos à “baixa” e “alta” 
dos SAS encontram-se integrados, ou seja, o mesmo operador desempenha todos os serviços, desde a captação até à distribuição 
de água, ao nível do serviço de água e dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais, no âmbito do serviço de águas 
residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador compreende uma 
parcela fixa, em função do calibre do contador, e uma parcela 
variável crescente, estabelecida em função do volume de água 
consumida. O serviço universal é garantido pela subsidiação cru-
zada e pelo estabelecimento de subsídios directos aos utilizado-
res, oriundos do Estado. O operador estabelece tarifas distintas 
consoante o utilizador: doméstico, comercial, indústria, público 
e de rega.

Qualidade do serviço

Os SAS são caracterizados por uma qualidade do serviço elevada, 
da qual se salienta o nível do atendimento evidenciado. Todavia, 
apresenta alguns problemas relativos à continuidade. Para a qua-
lidade do serviço apresentada, ressalva-se o papel importante de-
sempenhado pelo sistema de benchmarking, desenvolvido pelo 
regulador através da aplicação de um conjunto de indicadores 
de desempenho.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 3.565 de 2004

Número de colaboradores
70 funcionários

Orçamento
2,65 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora de Águas e Saneamento  
SCN 04 Bloco “B” Sala 1302 Ed. Varig Brasília/DF - CEP: 
70.710-5000, Brasil 
Tel/ Fax: + 55 61 3961 4956 / 3961 5050
http://www.adasa.df.gov.br

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r

Associação Brasileira de Recursos Hídricos
http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 5,8 mil km•	 2

População – 2,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 423,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 98%•	
Drenagem de águas residuais – 91%•	
Tratamento de águas residuais – 91%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão
Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%
Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 195 milhões m•	 3

Consumo humano – 136,5 milhões m•	 3

Consumo médio – 159 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 30%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 117 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,34 •	 €/m2

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 3.550 funcionários•	

BRASIL (BRASÍLIA)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Em Cachoeiro de Itapemirim, existe uma entidade reguladora independente (Agência de Regulação dos Serviços de Saneamento 
– AGERSA) exclusivamente dedicada aos SAS e que é autónoma na execução das respectivas funções. O objectivo principal do 
regulador independente é garantir as principais metas da Política Municipal de Saneamento, designadamente a universalidade dos 
SAS com a fiabilidade adequada, a qualidade do serviço prestada e a razoabilidade de tarifas estabelecidas pelos operadores. Neste 
domínio, a entidade reguladora compreende os papéis de regulação, fiscalização e controlo da concessionária (único operador dos 
SAS). Todavia, a AGERSA encontra-se, actualmente, a desenvolver o seu modelo regulatório, onde se inclui um sistema de bench-
marking, alusivo à melhoria da qualidade do serviço prestada pela concessionária. Ao nível da regulação económica, encontra-se 
em fase de implementação pela AGERSA do método de regulação por taxa de remuneração para um ano de período regulatório. 
Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa de Moderni-
zação do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

Tendo em conta a sua jurisdição, os SAS encontram-se unicamente geridos pelo sector privado, existindo apenas um operador,                  
designadamente a Citágua. Os serviços encontram-se verticalmente integrados, quer na água, quer nas águas residuais, incluindo toda 
a fileira produtiva desde a captação à distribuição no serviço de água e da recolha ao tratamento de águas residuais, no segmento 
das águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se numa par-
cela variável crescente, estabelecida em função do consumo de 
água. Os utilizadores com escassos recursos financeiros são for-
necidos mediante tarifas sociais. As tarifas para os utilizadores 
domésticos, comerciais, industriais e públicos apresentam valores 
distintos.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do ser-
viço elevada, em especial pelos níveis de atendimento apresenta-
dos. No entanto, evidenciam alguns problemas relativos às inter-
rupções frequentes, no serviço de água, e aos extravasamentos, 
ao nível do serviço de águas residuais.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 4.789 de 1999

Número de colaboradores
9 funcionários

Orçamento
194 mil euros (2006)

Contactos
Agência de Regulação dos Serviços de Saneamento 
R. Prof. Quintiliano de Azevedo, 31 - Ed. Guandu Center - 6º 
andar - Guandu - Cachoeiro de Itapemirim - ES – 
CEP 29300-803, Brasil 
Tel/Fax: + 55 28 3511 7077
http://www.agersa.com.br 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação

http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente

http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 877 km2•	
População – 195,3 mil habitantes •	
Densidade populacional – 222,7 hab/km2•	

Atendimento dos serviços
Água – 99,7%•	
Drenagem de águas residuais – 96,4%•	
Tratamento de águas residuais – 85%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 0% 100%

Águas residuais 100% 0% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 14 milhões m•	 3

Consumo humano – 10,4 milhões m•	 3

Consumo médio – 142 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – •	
Perdas de água – 25,5%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 14,43 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,9 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  275 funcionários

BRASIL (CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Estado do Ceará, existe uma entidade reguladora multissectorial (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados – ARCE) 
dotada de independência orgânica, financeira e funcional, com o principal objectivo de promover e zelar pela eficiência económica e 
técnica dos serviços públicos, nomeadamente do gás natural, dos transportes intermunicipais rodoviários, da energia eléctrica e dos 
SAS, propiciando aos seus utilizadores as condições de regularidade, continuidade e universalidade adequadas. A ARCE desempenha 
as respectivas funções regulando, normalizando e fiscalizando os serviços públicos prestados pela concessionária. A ARCE também 
actua na mediação dos possíveis conflitos existentes entre o operador dos serviços e os utilizadores, visando o equilíbrio entre as 
partes. Neste domínio, o regulador tem como missão dotar o sector de princípios como, por exemplo, a transparência, a mediação 
dos interesses dos utilizadores, do poder concedente e dos operadores de serviços públicos delegados, a fim de garantir a excelência 
dos serviços. A qualidade do serviço é avaliada através de um sistema de benchmarking, fundado num conjunto de indicadores de 
desempenho. Ao nível da regulação económica, a ARCE adoptou o método de regulação por taxa de remuneração, para um período 
de um ano. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa de 
Modernização do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

Os SAS são unicamente geridos pelo sector público, onde se destaca a empresa estatal CAGECE, que presta o serviço de abastecimen-
to de água a cerca de 4,7 milhões de habitantes do Estado. O sector da água caracteriza-se por uma verticalização dos respectivos 
serviços numa só entidade gestora, fornecendo integralmente os serviços referentes a todo o ciclo da água, desde a captação à dis-
tribuição de água e da recolha e drenagem ao tratamento de águas residuais. Apenas uma pequena percentagem da população está 
ligada ao serviço de águas residuais. Como tal, nas áreas onde este serviço é disponibilizado, a entidade gestora que fornece o serviço 
de água gere simultaneamente o serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se numa par-
cela variável, estabelecida por escalões (crescentes), em função 
do volume de água consumida. Existem tarifas especiais para os 
utilizadores carenciados. Os utilizadores domésticos, comerciais, 
industriais e públicos são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os serviços de água, na sua globalidade, compreendem uma qua-
lidade do serviço aceitável. Todavia, este panorama ocorre funda-
mentalmente nos grandes centros urbanos. De um modo geral, 
os SAS apresentam indicadores de desempenho razoáveis (por 
ex., a continuidade).

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 12.786 de 1997

Número de colaboradores
40 funcionários (8 sector da água)

Orçamento
2,6 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
Av. Santos Dumont 1789 14o andar, Cep 60.150.160 
Fortaleza-CE Brasil 
Tel/Fax: + 55 85 3101 1027 / 3101 1000
http://www.arce.ce.gov.br 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação

http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente

http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento

http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 148,8 mil km•	 2

População – 8,2 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 54 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 95,7% (149 dos 184 municípios)•	
Drenagem de águas residuais – 36,5%•	
Tratamento de águas residuais – 36,5%  •	

Número de operadores
Água – 22•	
Águas residuais – 22•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 370 milhões m•	 3 (regulado)
Consumo humano – 244 milhões m•	 3

Consumo médio – 85 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 33,7%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 133,9 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,50 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  6.100 funcionários

BRASIL (ESTADO DO CEARÁ)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Estado de Goiás, existe uma entidade reguladora multissectorial (Agência Goiana de Regulação – AGR) que controla e fiscaliza os 
serviços públicos delegados pelo Estado de Goiás e/ou os objectos de convénios entre a União e os municípios. Entre os objectivos 
da AGR destacam-se a salvaguarda dos serviços públicos (gás, energia eléctrica, transportes e SAS) adequados às necessidades dos 
utilizadores, a garantia dos direitos dos utilizadores, a qualidade dos serviços a preços razoáveis, a mediação de conflitos entre os 
operadores de serviços públicos e os utilizadores, a outorga de concessões, licenciamento e autorizações para execução de serviços 
públicos, através de autorização do Conselho Estadual de Desestatização e, por fim, o fomento da universalidade e da modernização 
dos serviços públicos. Além das atribuições citadas, a AGR detém a responsabilidade de conduzir o Fórum de Defesa do Utilizador de 
Serviços Públicos. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método de regulação por limite de preços para 
um período de 4 anos. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, a Lei n.º 
14.939, de 2004, e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento. Até à data, a entidade reguladora não aplica qualquer 
metodologia de benchmarking como forma de avaliação da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

Os SAS são unicamente geridos por operadores públicos, onde se destaca a empresa estadual Saneago, que fornece os serviços de 
água a cerca de 4,5 milhões de habitantes no Estado. Salvo raras excepções, os SAS encontram-se horizontalmente integrados, isto 
é, existe uma única entidade gestora, para a mesma área de jurisdição, que fornece ambos os serviços. O mesmo ocorre ao nível da 
integração vertical dos referidos serviços, onde essa mesma entidade detém as valências de gestão do serviço de água em “alta” e em 
“baixa” e também no domínio do serviço de águas residuais, onde é a entidade responsável pela recolha e drenagem de águas residu-
ais e, simultaneamente, pelo tratamento das águas residuais. No entanto, em alguns municípios, os SAS fornecem apenas a “baixa”.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador consiste numa 
parcela variável, implementada por escalões (crescentes), em 
função do volume de água consumida. O governo subsidia 
os operadores e directamente os utilizadores carenciados. As 
tarifas para os utilizadores domésticos, comerciais, industriais 
e públicos são estabelecidas de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do 
serviço razoável. Contudo, os serviços, em especial relativos 
às águas residuais, carecem de grandes investimentos. A débil 
fiabilidade, associada às perdas de água avultadas, represen-
tam as principais preocupações no serviço de água. No servi-
ço de águas residuais, a prioridade é o aumento do nível de 
atendimento.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 13.569 de 1999

Número de colaboradores
500 funcionários (7 sector da água)

Orçamento
8,6 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Goiana de Regulação
Av.Goiás n.º 305, Edifício Visconde de Mauá- Centro-CEP: 
74005-010- Goiânia -Goiás, Brasil
Tel/Fax: +55 62 226 6400 / 226 6523 
http://www.agr.go.gov.br  

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação

http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente

http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento

http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector
País

Área – 340,1 mil km•	 2

População – 5,6 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 16,5 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 80,8%•	
Drenagem de águas residuais – 33,6%•	
Tratamento de águas residuais – 27,3%  •	

Número de operadores
Água – 10•	
Águas residuais – 6•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 309,9 milhões m•	 3

Consumo humano – 189 milhões m•	 3

Consumo médio – 142 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 39%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 250 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,9 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 5.900 funcionários•	

BRASIL (GOIÁS)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No município de Joinville, existe uma entidade reguladora independente (Agência Reguladora de Joinville – AMAE) que é responsável 
pela regulação, controlo e fiscalização dos SAS prestados pela concessionária (Companhia Águas) de Joinville. A AMAE desenvolve 
a respectiva actividade focalizada na defesa do interesse público e na prestação dos SAS, actuando com imparcialidade, autonomia, 
transparência e independência. Dentro das suas valências, destaca-se a capacidade de criar normas para regulamentação da prestação 
dos serviços, aprovadas pelo Conselho Municipal dos SAS de Joinville, de fiscalizar a execução dos serviços e de monitorizar a quali-
dade dos SAS. Além disso, o regulador recebe e apura as reclamações dos utilizadores, julga, em última instância administrativa, os 
casos de conflitos entre os utilizadores e a concessionária, ouvindo o Conselho, exige a prestação adequada dos serviços, de acordo 
com as leis, normas e condições estabelecidas, e desenvolve acções de regulação relativas aos SAS, necessárias à defesa do interesse 
público, com base nos princípios de universalidade, continuidade e qualidade dos serviços. Como forma de incentivar a concessionária 
a desenvolver a qualidade do serviço, a AMAE estabelece um sistema de benchmarking, baseado num conjunto de indicadores de 
desempenho. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método da regulação por taxa de remuneração, 
para um período de 1 ano. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e 
o Programa de Modernização do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

Com apenas um operador, os SAS são inteiramente geridos pelo sector privado, nomeadamente pela Companhia de Águas. Os SAS 
encontram-se verticalizados, isto é, os sistemas em “alta” e em “baixa”, quer para o serviço de água, quer para o serviço de águas 
residuais, são prestados pela mesma entidade. O operador desempenha os serviços desde a captação até à distribuição de água. Ao 
nível do serviço de águas residuais, este corresponde ao serviço de recolha e de tratamento de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se na aplica-
ção de uma parcela fixa e de uma parcela variável crescente, es-
tabelecidas em função do volume de água consumida. Os utiliza-
dores carenciados são subsidiados directamente pelo governo. As 
tarifas para os utilizadores domésticos são estabelecidas de modo 
distinto dos utilizadores comerciais, industriais e públicos.

Qualidade do serviço

Os serviços de águas residuais carecem de avultados investi-
mentos para aumentar o nível de atendimento, onde sobressai 
o serviço de águas residuais. O serviço de água apresenta uma 
qualidade aceitável. Os principais problemas são as interrupções 
de abastecimento e as perdas de água elevadas.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora não independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 4.341 de 2001

Número de colaboradores
16 funcionários

Orçamento
429 mil euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora de Joinville
Rua Paraná, 420 Cep: 89202-160 – Joinville – SC, Brasil 
Tel/Fax: + 55 47 3433 1158
http://www.amae.sc.gov.br 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente

http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos
http://www.abrh.org.b•	 r 

O Sector

País
Área – 1,1 mil km•	 2

População – 487 mil habitantes •	
Densidade populacional – 430,6 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99%•	
Drenagem de águas residuais – 16%•	
Tratamento de águas residuais – 16%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 0% 100%

Águas residuais 100% 0% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 57 milhões m•	 3

Consumo humano – 26 milhões m•	 3

Consumo médio – 146 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – •	
Perdas de água – 54%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 35,2 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,2 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 850 funcionários•	

BRASIL (JOINVILLE)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Em Manaus, existe uma entidade reguladora, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos (ARSAM), que tem como base 
operacional as políticas e directrizes estabelecidas pelo Estado. Pode actuar também a nível municipal ou federal nos casos em que 
recebe a delegação, por meio de convénios, para cooperar tecnicamente com entidades ou órgãos que estejam relacionados com 
os serviços públicos essenciais. Neste âmbito, o regulador tem como objectivo principal garantir a qualidade dos serviços públicos 
concedidos, através da monitorização e fiscalização dos mesmos, avaliando e fazendo cumprir as metas e os padrões estabelecidos, 
na legislação e nos contratos celebrados. Como regulador multissectorial, a ARSAM tem responsabilidades, no âmbito das suas 
competências, nos sectores dos SAS, da energia eléctrica e do transporte rodoviário intermunicipal. A entidade reguladora adoptou 
o modelo de regulação por limite de preços (price cap), contudo o processo regulatório encontra-se em revisão, designadamente o 
cálculo do custo de capital. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, 
e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento. No que concerne à qualidade do serviço, a entidade reguladora, até à 
data, não aplica qualquer metodologia de benchmarking.

Estrutura do mercado

Com apenas um operador, os SAS são inteiramente geridos pelo sector privado, nomeadamente pela Águas do Amazonas. Mediante 
este enquadramento, os serviços são caracterizados pela integração vertical, tanto no serviço de água, como no serviço de águas resi-
duais. Neste âmbito, o operador desempenha todos os serviços relativos à produção de água, desde a captação até à distribuição de 
água, e os serviços de recolha e tratamento de águas residuais, ao nível do serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador compreende uma 
parcela variável, que se encontra estruturada em escalões 
crescentes, em função do consumo de água. Nos SAS não 
existem tarifas sociais. O serviço é garantido pela subsidiação 
cruzada. O operador estabelece as tarifas de modo desigual, 
consoante os utilizadores: domésticos, comerciais, industriais 
ou públicos.

Qualidade do serviço

Os SAS são caracterizados por uma qualidade do serviço razoável, de 
onde sobressai o nível do atendimento no serviço de água. Todavia, 
os respectivos serviços apresentam alguns problemas, não só pelo 
número de interrupções no serviço de água, como pelos extravasa-
mentos ao nível do serviço de águas residuais. As perdas de água 
são ainda muito elevadas. Os serviços de águas residuais requerem 
investimentos relevantes para aumentarem o nível de atendimento.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora não independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 2.568 de 1999

Número de colaboradores
69 funcionários (11 sector da água)

Orçamento
2 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos 
Rua Prof. Ernani Simão, 1314 – Cachoeirinha, CEP: 69020-
050, Manaus - AM, Brasil 
Tel/Fax: + 55 92 3234 8787
http://www.arsam.am.gov.br 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos
http://www.abrh.org.b•	 r 

O Sector

País
Área – 11,4 mil km•	 2

População – 1,6 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 144 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 80,2%•	
Drenagem de águas residuais – 8,4%•	
Tratamento de águas residuais – 6%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 0% 100%

Águas residuais 100% 0% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 194 milhões m•	 3

Consumo humano – 66 milhões m•	 3

Consumo médio – 138 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 77,4% superficial•	
Perdas de água – 65,8%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 72,6 milhões de euros (2007)•	
Preço médio serviço de água – 0,9 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  765 funcionários

BRASIL (MANAUS)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No município de Mauá, existe uma entidade reguladora, a Agência Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto (ARSAE), dedicada aos 
SAS, com funções de entidade técnica e de coordenação do Sistema Municipal de Regulação do Serviço Público de Água (Autarquia 
SAMA) e Esgotamento Sanitário do Município de Mauá (Concessionária ECOSAMA). O regulador tem como objectivo principal fisca-
lizar a provisão dos serviços, promover a execução do Plano Director de Gestão do Serviço (PDGS) e dos relatórios anuais a ele vincu-
lado, assegurar a prestação do serviço adequado, assim entendido como aquele que satisfaz as condições de regularidade, equidade, 
continuidade, eficiência e razoabilidade nas respectivas tarifas. Além disso, o regulador garante a harmonia entre os interesses dos 
utilizadores e prestadores do serviço público dos SAS do município de Mauá, fiscaliza os SAS, utilizando, inclusive, os poderes pre-
vistos em contrato de concessão ou em acordo-programa, zela pelo equilíbrio económico-financeiro do acordo-programa e contrato 
de concessão dos SAS do município de Mauá, exerce o poder normativo quanto à outorga, prestação de fruição dos SAS e possui a 
capacidade de aplicar sanções aos operadores, em caso de incumprimento das normas impostas pela regulação do serviço. Ao nível da 
regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método de regulação por taxa de remuneração para um período de 1 ano. Os 
principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa de Modernização 
do Sector do Saneamento. Até à data, a entidade reguladora não aplica qualquer metodologia de benchmarking, como forma de 
avaliação da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

De modo atípico e tendo em conta a generalidade dos serviços do país, os SAS são fornecidos, de modo desagregado, pelo sector 
público e pelo sector privado, em função do serviço de água e do serviço de águas residuais, respectivamente. Neste domínio, os ser-
viços encontram-se verticalmente integrados, ou seja, o operador (autarquia local) desempenha todos os serviços relativos à vertente 
produtiva, desde a captação até à distribuição de água. Ao nível do serviço de águas residuais, constata-se a mesma situação, desig-
nadamente a integração dos serviços, no que se refere ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais, 
sendo os mesmos fornecidos pela ECOSAMA.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador compreende uma 
parcela variável crescente, estabelecida em função do volume de 
água consumida. O governo subsidia directamente os utilizadores 
mais desfavorecidos. As tarifas são estabelecidas de modo dis-
tinto, consoante o utilizador: doméstico, comercial, industrial ou 
público.

Qualidade do serviço

O serviço de água pauta-se, na generalidade, por uma qualidade 
do serviço elevada. Todavia, o serviço de águas residuais, em es-
pecial o serviço relativo ao nível do tratamento de águas residuais, 
carece de grandes investimentos. As perdas de água são ainda 
um problema que requer atenção.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei Municipal n.º 3.263 de 2000

Número de colaboradores
2 sector da água

Orçamento

Contactos
Agência Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto
Av. Queiroz Pedroso, 235 - Jardim Pedroso - Mauá - SP, Brasil 
Tel/Fax: +55 11 4513 5972 / 4513 5983 
http://www.arsae.maua.sp.gov.br  

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 62,3 km•	 2

População – 402,6 mil habitantes •	
Densidade populacional – 6.463,7 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 92%•	
Drenagem de águas residuais – 75%•	
Tratamento de águas residuais – 2%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 32 milhões m•	 3

Consumo humano – 17 milhões de euros•	
Consumo médio – 127 litros por habitante e por dia•	
Principal origem –•	
Perdas de água – 47%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 20,2 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,78 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 666 funcionários•	

BRASIL (MAUÁ)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No município de Natal, existe uma entidade reguladora, a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento Básico do Natal (ARSBAN), 
que tem como objectivo regular a prestação dos SAS. Esta entidade reguladora está vinculada à Secretaria Municipal de Planeamento 
e Gestão Estratégica e é dotada de independência financeira. A ARSBAN exerce as respectivas atribuições em conformidade com as 
políticas e as directrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico. Nesta vertente, o regulador tem como objec-
tivo principal fiscalizar a provisão dos serviços, assegurar a prestação do serviço adequado, assim entendido como aquele que satisfaz 
as condições de regularidade, equidade, continuidade, eficiência e razoabilidade nas respectivas tarifas, garantir a harmonia entre 
os interesses dos utilizadores e prestadores do serviço público dos SAS do município de Natal, fiscalizar os SAS e zelar pelo equilíbrio 
económico-financeiro da entidade gestora. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método de regulação 
por taxa de remuneração. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o 
Programa de Modernização do Sector do Saneamento. A ARSBAN encontra-se a desenvolver um estudo de benchmarking, no qual 
prevê a utilização de técnicas determinísticas de análise multivariada de dados, associada aos indicadores de desempenho.

Estrutura do mercado

Com apenas um operador, os SAS são inteiramente geridos pelo sector público, nomeadamente pela empresa estadual CAERN. Os 
SAS encontram-se verticalizados, isto é, os sistemas em “alta” e em “baixa”, quer para o serviço de água, quer para o serviço de águas 
residuais, são prestados pela mesma entidade. O operador desempenha os serviços desde a captação até à distribuição de água, no 
abastecimento de água. Ao nível do serviço de águas residuais, estes dizem respeito aos serviços de recolha e de tratamento de águas 
residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador compreende uma 
parcela variável crescente, estabelecida em função do consumo 
de água. Verifica-se a subsidiação cruzada entre os utilizadores. 
Existem tarifas sociais para os utilizadores com escassos recursos 
financeiros. Os consumos domésticos (social, temporário, normal) 
são tarifados de igual modo, com excepção da tarifa mínima. 
Além disso, existem tarifas distintas para utilizadores comerciais e 
utilizadores industriais e públicos. 

Qualidade do serviço

Os serviços de água regulados primam, na generalidade, por 
uma qualidade do serviço aceitável. No entanto, a qualidade dos 
mesmos nas áreas rurais decresce abruptamente, quando com-
parada com os centros urbanos. Os SAS evidenciam um número 
acentuado de interrupções de serviço e do volume de água não 
facturada. Existe uma necessidade avultada de investimentos, so-
bretudo, nas águas residuais.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 5.346 de 2001

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos
Agência Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto
Rua Doutor Poty Nóbrega, n.º 344, Lagoa Nova - CEP 59056-
180 - Natal/ RN, Brasil 
Tel/Fax: +55 84 3232 9316 / 3232 9311 
http://www.natal.rn.gov.br/arsban  

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 170,3 km•	 2

População – 774,2 mil habitantes •	
Densidade populacional – 4.546,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99%•	
Drenagem de águas residuais – 32,8%•	
Tratamento de águas residuais – 15,6%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 81 milhões m•	 3

Consumo humano – 41,7 milhões m•	 3

Consumo médio – 147 litros por habitante e por dia•	
Principal origem –•	
Perdas de água – 49%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 48,5 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,50 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 974 funcionários•	

BRASIL (NATAL)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Estado da Paraíba, existe uma entidade reguladora independente, a Agência de Regulação do Estado da Paraíba (ARPB), que 
tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar os serviços públicos de energia eléctrica, distribuição de gás canalizado, SAS e 
outros serviços públicos, de competência do Estado da Paraíba, cuja regulação, controlo e fiscalização lhe sejam atribuídos pelo 
Poder Executivo ou delegados à ARPB. A ARPB tem a responsabilidade de zelar pelo cumprimento da legislação e dos contratos de 
concessão dos serviços públicos, que lhe cabe fiscalizar. Com esse objectivo, o regulador, ao fiscalizar os serviços, ao dirimir ou pre-
venir conflitos, ao orientar os concessionários e os utilizadores, encontra-se a desenvolver o seu objectivo primordial, que é a pro-
cura do equilíbrio desejável entre o poder concedente, o concessionário e os utilizadores. Fundado num sistema de benchmarking 
(indicadores de desempenho) que contempla a qualidade do serviço, o regulador tem a capacidade de impor coimas ao operador 
em virtude dos seus préstimos, com uma qualidade precária constante. Ao nível da regulação económica, o regulador adoptou o 
método regulação por taxa de remuneração. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei n.º 
11.445, de 2007, e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento. 

Estrutura do mercado

Os SAS são fornecidos por operadores pertencentes ao sector público, onde se destaca a CAGEPA, que fornece 2,8 milhões de ha-
bitantes. Os SAS são caracterizados, na generalidade, pela respectiva integração, quer horizontal, quer vertical. Neste âmbito, o for-
necimento dos referidos serviços é, geralmente, prestado pela mesma entidade gestora, tanto na circunstância de empresa estadual, 
como das autoridades locais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores baseia-se numa 
parcela variável crescente, estabelecida em função do volume de 
água consumida. O governo subsidia directamente alguns utili-
zadores. Existem tarifas sociais para utilizadores mais desfavore-
cidos. A subsidiação cruzada é também uma prática muito cor-
rente. As tarifas, incluindo as tarifas mínimas, são estabelecidas 
de modo distinto entre os utilizadores domésticos, comerciais, 
industriais e públicos. 

Qualidade do serviço

Os SAS são caracterizados por uma qualidade do serviço razoável, 
onde sobressai o nível do atendimento no serviço de água. Toda-
via, os respectivos serviços apresentam alguns problemas, não só 
evidenciados pelo elevado número de interrupções do serviço de 
água, mas também pelos extravasamentos ao nível do serviço de 
águas residuais. As perdas de água são um problema que carece 
de maior atenção.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 7.032 de 2001

Número de colaboradores
41 funcionários (3 sector da água)

Orçamento
819 mil euros (2006)

Contactos
Agência de Regulação do Estado da Paraíba
Av. Min. José Américo de Almeida, s/n Ed. DER – 1º andar, 
Cep: 58040-300 - João Pessoa – PB, Brasil 
Tel/Fax: + 55 83 3218 6681 / 3218 6644
http://www.arpb.pb.gov.br  

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 56,4 mil km•	 2

População – 3,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 63,7 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 90,9%•	
Drenagem de águas residuais – 29%•	
Tratamento de águas residuais – 26%  •	

Número de operadores
Água – 6•	
Águas residuais – 6•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada –•	  192 milhões m3

Consumo humano – 182,4 milhões m•	 3

Consumo médio – 196 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 42,6%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 133,1 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,56 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 2.850 funcionários•	

BRASIL (PARAÍBA)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Estado de Pernambuco, existe uma entidade reguladora (Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados – ARPE) que 
possui a função de regular todos os serviços públicos delegados pelo Estado de Pernambuco, inter alia, os serviços de gás, de trans-
portes públicos, da energia e dos SAS. A entidade reguladora foi criada com o intuito de estabelecer o equilíbrio nas relações entre 
utilizadores, governo e concessionárias de serviços públicos. A intervenção regulatória da ARPE, no sector da água, abrange as áreas 
económico-financeiras, de gestão de reclamações e técnico-operacionais. No que se refere aos aspectos técnico-operacionais, a 
ARPE actua na fiscalização dos SAS, no controlo da eficiência do tratamento das águas residuais, e ainda na monitorização dos in-
dicadores de micromedição e de perdas de água. Em cada fiscalização, o regulador desenvolve um relatório consubstanciado, que é 
posteriormente enviado à COMPESA, com o devido questionário, para que as acções correctivas necessárias sejam implementadas. 
Além da avaliação da qualidade do serviço, através de um sistema de benchmarking baseado em indicadores de desempenho, o 
regulador tem no controlo da qualidade da água outra importante função. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora 
adoptou o método de regulação por taxa de remuneração, para um período de 1 ano. Os principais documentos normativos e de 
ordenação do sector da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento.

Estrutura do mercado

Os SAS são, maioritariamente, geridos por operadores privados, nomeadamente pela COMPESA, fornecendo mais de 8 milhões de 
habitantes, e também por operadores públicos, representando cerca de 5% da população do Estado. Independentemente da tipologia 
da gestão dos serviços, os mesmos encontram-se verticalmente integrados, onde é possível observar que os operadores desempenham 
todos os serviços relativos à vertente produtiva, desde a captação até à distribuição de água. Ao nível do serviço de águas residuais, a 
situação é similar relativamente ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores, 
caracteriza-se por uma parcela fixa e uma parcela variável cres-
cente, em função do volume de água consumida. O operador 
também estabelece tarifas sociais para utilizadores com escassos 
recursos financeiros. Os utilizadores domésticos, comerciais, in-
dustriais e públicos são cobrados mediante tarifas distintas, in-
cluindo as tarifas mínimas.

Qualidade do serviço

Os serviços de água regulados primam, na generalidade, por 
uma qualidade do serviço razoável. No entanto, a qualidade dos 
mesmos decresce gradualmente à medida que nos afastamos 
dos grandes centros urbanos. Os SAS evidenciam um número       
acentuado de interrupções de serviço. Existe uma necessidade 
avultada de investimentos, sobretudo, nos serviços de águas resi-
duais. As perdas de água elevadas contribuem para a ineficiência 
do serviço de água.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 11.742 de 2000

Número de colaboradores
87 funcionários (12 sector da água)

Orçamento
2,1 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Estado de Pernambuco (ARPE)
Av. Conselheiro Rosa e Silva, 975 – 
Aflitos – CEP 52.050-020 – Recife - PE, Brasil
Tel/Fax: +55 81 3382 9700 / 3303 4725 
http://www.arpe.pe.gov.br   

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector

País
Área – 98,9 mil km•	 2

População – 7,9 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 80,37 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 94% (173 dos 184 municípios)•	
Drenagem de águas residuais – 30%•	
Tratamento de águas residuais – 17%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 5% 95%

Águas residuais 100% 0% 5% 95%

Volume de actividade
Água captada – 531,1 milhões m•	 3

Consumo humano – 212,4 milhões m•	 3

Consumo médio – 80 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 60%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 220,3 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,8 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  5.500 funcionários

BRASIL (PERNAMBUCO)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Rio de Janeiro, existe uma entidade reguladora independente (Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico – AGENERSA) 
que tem a função de monitorizar, controlar e fiscalizar os actuais contratos de concessão dos serviços públicos de gás e de SAS, na Re-
gião dos Lagos. Neste domínio, o regulador tem como objectivo estimular o desenvolvimento, a universalização e a modernização dos 
serviços, fiscalizar o cumprimento das normas, prazos, deveres e direitos estabelecidos nos contratos, zelar pelo equilíbrio económico-
financeiro dos contratos de concessão, corrigir falhas ou problemas na prestação dos serviços, mediar divergências entre utilizadores 
e concessionárias, defender os direitos dos utilizadores face aos interesses das concessionárias e preservar a razoabilidade das tarifas. 
Os processos regulatórios são analisados e julgados pelo Conselho Director, em sessões regulatórias públicas, com a presença de re-
presentantes do poder concedente, da concessionária, da população e da sociedade civil organizada. O Conselho pode recomendar 
ou determinar mudanças nos procedimentos, advertir e, até mesmo, autuar as concessionárias. Ao nível da regulação económica, o 
regulador adoptou o método de regulação por taxa de remuneração. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector 
da água são a Lei n.º 11.445, de 2007, e o Programa de Modernização do Sector do Saneamento. Além das valências referidas, a 
entidade reguladora aplica um sistema de benchmarking, constituído por um conjunto de indicadores de desempenho, como forma 
de avaliação da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

Os SAS são geridos maioritariamente pelo sector público, destacando-se a empresa estadual CEDAE, que fornece os serviços a cerca 
de 13 milhões de habitantes. A participação do sector privado verifica-se somente em oito municípios, através da Águas de Juturnaíba 
(1% da população estadual) e Prolagos (2% da população estadual). Os SAS encontram-se integrados. Como tal, o operador desem-
penha todos os serviços relativos ao ciclo de água, ou seja, desde a captação até à distribuição de água, e os serviços de recolha e de 
tratamento de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores, 
compreende uma parcela variável crescente, estabelecida em 
função do volume de água consumida. Não existem tarifas so-
ciais. A subsidiação cruzada verifica-se entre os utilizadores. As 
tarifas, incluindo as tarifas mínimas, são estabelecidas de modo 
distinto entre os utilizadores domésticos, comerciais, industriais 
e públicos.

Qualidade do serviço

De um modo geral, os serviços de águas pautam-se por uma qua-
lidade do serviço elevada. A universalidade, a continuidade e o 
índice moderado de perdas de água representam as principais 
características que sustentam a qualidade aceitável do serviço 
prestado aos utilizadores. No entanto, as áreas rurais continuam 
a necessitar de especial atenção, carenciando de avultados inves-
timentos.

O Regulador
Características

Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 2.686 de 1997

Número de colaboradores
60 funcionários (4 sector da água)

Orçamento
3,9 milhões de euros (2006)

Contactos
Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico 
Rua 13 de Maio, 23 - 23º Andar - Centro 
CEP: 20.031-902 - Rio de Janeiro - RJ, Brasil
Tel/Fax: +55 21 2299 4895 / 2299 4899 
http://www.agenersa.rj.gov.br   

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://www.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos

http://www.abrh.org.b•	 r

O Sector
País

Área – 43,7 mil km•	 2

População – 15,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 352,6 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 85% (8 municípios do estado)•	
Drenagem de águas residuais – 70%•	
Tratamento de águas residuais – 70%  •	

Número de operadores
Água – 17•	
Águas residuais – 17•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 97% 3%

Águas residuais 100% 0% 97% 3%

Volume de actividade
Água captada – 48 milhões m•	 3

Consumo humano – 33,6 milhões m•	 3

Consumo médio – 216 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 30%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 36,3 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,65 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  14 260 funcionários

BRASIL (RIO DE JANEIRO)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Estado do Rio Grande do Sul, existe uma entidade reguladora (Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados – AGERGS) do-
tada de independência orgânica e com responsabilidades multissectoriais, incluindo os SAS, o transporte rodoviário e marítimo de pas-
sageiros, as rodovias, a irrigação e a energia eléctrica. O objectivo do regulador é garantir a qualidade dos serviços públicos oferecidos 
aos utilizadores pelos concessionários do sector privado e o equilíbrio económico e financeiro dos contratos entre o poder concedente 
(governo) e as empresas concessionárias. Detém como missões assegurar a prestação de serviços adequados, designadamente aqueles 
que satisfazem as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, equidade e razoabilidade nas respectivas tarifas, ga-
rantir a harmonia entre os interesses dos utilizadores e concessionários de serviços públicos e zelar pelo equilíbrio económico-financeiro 
dos serviços públicos delegados. Com base na Lei n.º 11.445, de 2007, e na Lei n.º 11.107, de 2005, o regulador encontra-se a estabe-
lecer os acordos (convénios) com os municípios, tendo em vista a regulação do sector da água. Actualmente, o regulador encontra-se a 
implementar, apesar do restrito número de municípios associados, o processo regulatório do sector da água. Neste âmbito, ao nível da 
regulação económica, os preços dos SAS são regulados segundo o método de regulação por taxa de remuneração, para um período 
de um ano. O Programa de Modernização do Sector do Saneamento é também um importante documento normativo do sector da 
água. A AGERGS desenvolve um sistema de benchmarking, com base na técnica não paramétrica (data envelopment analysis – DEA), 
com o intuito de incentivar a qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

Os SAS são geridos por entidades públicas, onde se destaca a empresa estadual CORSAN, que serve cerca de 70% da população do Estado. As 
populações servidas, em geral nas sedes dos municípios, oscilam entre aproximadamente 500 000 habitantes e um pouco mais de 2.500. Os serviços 
encontram-se verticalmente integrados, quer na água, quer nas águas residuais, incluindo toda a fileira produtiva, desde a captação até à distribuição 
de água e da recolha ao tratamento de águas residuais. Existem, no entanto, algumas situações particulares em que tal não acontece.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores no 
Estado do Rio Grande do Sul, baseia-se uma parcela variável cres-
cente, estabelecida em função do volume de água consumido e/
ou das características do imóvel. Existem tarifas sociais para os 
utilizadores mais desfavorecidos (até um volume de 10 m³ con-
sumidos). A subsidiação cruzada é uma constante entre os utili-
zadores. Os operadores dos SAS estabelecem as tarifas de modo 
distinto (incluindo as tarifas mínimas), consoante os utilizadores: 
domésticos, comerciais, industriais ou públicos.

Qualidade do serviço

Os serviços de água pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do 
serviço razoável. Todavia, o mesmo não sucede com o serviço de águas 
residuais, onde são necessários mais investimentos para melhorar o ní-
vel de atendimento. Os SAS, sobretudo nas áreas rurais, evidenciam um 
número acentuado de interrupções de serviço e de água não facturada. 
A qualidade do serviço é monitorizada por um conjunto de indicadores 
de desempenho que contempla diversos domínios, tais como a univer-
salidade, a continuidade, a qualidade do serviço e da água, a qualidade 
comercial, o domínio económico-financeiro e a produtividade.

O Regulador
Características

Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 10.930 de 1997

Número de colaboradores
85 funcionários

Orçamento
2,13 milhões de euros

Contactos
Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados 
do Rio Grande do Sul
Directoria de Qualidade dos Serviços–Gerência de Saneamento
Av. Borges de Medeiros, 659 – 13º andar
90020-023 – PORTO ALEGRE – RS – Brasil
Tel: +51 3288 8880 – Fax: + 512 3288 8881 

Entidades Relevantes

Associação Brasileira de Agências de Regulação
http://www.abar.org.b•	 r 

Ministério do Ambiente
http://4ww.mma.gov.b•	 r 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
http://www.snis.gov.b•	 r 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos
http://www.abrh.org.b•	 r  

O Sector
Estado do Rio Grande do Sul

Área – 281.748 km²•	
População – 10,6 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 37,4 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 78%•	
Drenagem de águas residuais – 23%•	
Tratamento de águas residuais – 9,5%•	

Número de operadores
Água – 8 (327 municípios)•	
Águas residuais – 8 (327 municípios)•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%
Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 811,6 milhões m•	 3

Consumo humano – 538,3 milhões m•	 3/mes
Consumo médio – 170 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – •	
Perdas de água – 33,7%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 826,7 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,18 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  10.150 funcionários

BRASIL (RIO GRANDE DO SUL)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Em Cabo Verde, existe uma entidade reguladora (Agência de Regulação Económica – ARE) com autonomia administrativa, finan-
ceira e patrimonial, e que é dotada de funções regulatórias, onde se incluem as atribuições ao nível de regulamentação, supervisão 
e sancionamento das infracções. A ARE tem como missão promover a eficiência económica e o equilíbrio financeiro dos sectores 
regulados (energia, SAS, telecomunicações e transportes), de forma a assegurar a oferta de serviços de interesse público. Além disso, 
a ARE procura garantir as obrigações de serviço público, proteger os direitos e interesses dos utilizadores, assegurar a objectividade 
das regras de regulação e a transparência das relações comerciais entre operadores e utilizadores, velar pela aplicação e fiscalização 
do cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis aos sectores regulados, bem como pelo respectivo cumprimento por parte dos 
operadores. É ainda responsável por coordenar com a entidade competente a aplicação da lei da concorrência nos sectores regulados, 
contribuir para a progressiva melhoria das condições económicas nos sectores regulados e promover a informação e o esclarecimento 
dos utilizadores, em coordenação com as entidades competentes. Ao nível da regulação económica, o regulador adoptou o método 
de regulação por limite de preços, para um período de 5 anos. O Código de Águas e o Decreto-Lei, de 2004, são os principais marcos 
legais do sector da água.

Estrutura do mercado

No serviço de água existe uma repartição relativamente equitativa entre a percentagem de participação como player do sector 
privado e do sector público. Na vertente das águas residuais, e em relação ao tratamento, este serviço é disponibilizado pelo sector 
privado (ELECTRA), possuindo uma ETAR na Praia, e pelo sector público (directamente pelo município), em Mindelo. De qualquer for-
ma, onde o mesmo existe é verticalmente integrado, incluindo todas as etapas da fileira produtiva, sendo, todavia, horizontalmente 
separado (várias empresas municipais). A excepção ocorre na cidade da Praia, onde a empresa ELECTRA integra vertical e horizon-
talmente os SAS, gerindo todos os serviços, quando existem, do ciclo da água, desde a captação e dessalinização ao tratamento de 
águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador corresponde à apli-
cação de uma parcela variável crescente, em função do consumo 
de água. Os preços praticados revelam-se elevados para a maioria 
da população, face ao custo do processo de dessalinização. O 
governo subsidia as novas ligações. O operador estabelece tarifas 
aos utilizadores domésticos, industriais e turismo, comerciais, au-
totanques e de carácter social.

Qualidade do serviço

A qualidade do serviço prestada em Cabo Verde é globalmente 
deficiente. Em situações de maior procura, sucedem-se as inter-
rupções. As questões associadas à qualidade do serviço, que é 
reduzida e pouco supervisionada, são sobretudo de cariz econó-
mico e financeiro. A prioridade é o aumento do grau de atendi-
mento e do fornecimento de água em quantidade.  

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 26 de 2003

Número de colaboradores
19 funcionários (4 sector da água)

Orçamento

Contactos
Agência de Regulação Económica
Av. Cidade de Lisboa, n.º 785, Cabo Verde 
Tel/Fax: +238 260 0430 / 261 1440
http://www.are.cv 

Entidades Relevantes

Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos 

http://www.ingrh.cv•	

Ministério do Ambiente e da Agricultura

http://www.maap.cv•	

Ministério da Saúde

http://www.minsaude.gov.cv•	

Banco de Desenvolvimento Africano

http://www.afdb.org•	

O Sector

País
Área – 4 mil km•	 2

População – 500 mil de habitantes •	
Densidade populacional – 118 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 85% (inclui camiões e chafarizes)•	
Drenagem de águas residuais – 16%•	
Tratamento de águas residuais –   •	

Número de operadores
Água – 15•	
Águas residuais – 3•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 50% 50%

Águas residuais 100% 0% 40% 60%

Volume de actividade
Água captada – 6,7 milhões m•	 3

Consumo humano – 4,6 milhões m•	 3

Consumo médio – 50 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 85% superficial•	
Perdas de água – 31% (ELECTRA)•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 8,4 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 2,72 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 74 euros•	
Emprego – 679 funcionários (ELECTRA)•	

CABO VERDE

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Canadá, o sector da água caracteriza-se geralmente pela auto-regulação. Desta forma, as associações do sector assumem um 
papel consideravelmente importante, possuindo a capacidade de disseminar as melhores práticas entre os respectivos membros e 
incentivar, deste modo, o desenvolvimento do sector. Contudo, a qualidade da água fornecida pelos operadores, ou as descargas de 
efluentes no meio ambiente, bem como o estabelecimento de tarifas, constituem os casos específicos do âmbito de actuação das 
entidades reguladoras territoriais ou provinciais, nomeadamente multissectoriais (SAS, electricidade, gás, petróleo e transportes). Os 
critérios e os métodos da regulação adoptados são transparentes e compreensíveis, e, na maior parte das províncias, a regulação adop-
tada é publicada nos jornais provinciais como uma notícia oficial. O método de regulação económica utilizado no estabelecimento de 
tarifas entre os operadores baseia-se quase sempre na regulação por taxa de remuneração. Contudo, devido à escassez de entidades 
reguladoras, as decisões ao nível do estabelecimento de tarifas são exercidas exclusivamente pelos conselhos municipais eleitos. Este 
método regulatório estende-se para um período de dois anos. A principal regulamentação do sector é constituída pela Lei da Água, 
de 1970, e pela Lei de Protecção Ambiental, de 1988.

Estrutura do mercado

Os SAS são fundamentalmente fornecidos por operadores públicos. A presença do sector privado na provisão destes serviços é mera-
mente residual. Mesmo quando se verifica a sua presença, é apenas na gestão e na exploração dos serviços, e nunca na sua proprieda-
de. Os SAS são prestados maioritariamente por entidades multissectoriais (SAS, resíduos urbanos, energia, etc.). Em geral, os serviços 
encontram-se verticalmente integrados, quer na água, quer nas águas residuais, incluindo toda a fileira produtiva desde a captação, 
à distribuição no serviço de água e da recolha ao tratamento, no que diz respeito às águas residuais. Existem, no entanto, algumas 
situações em que tal não acontece (por ex., Vancouver).

Estabelecimento de tarifas

O Canadá não apresenta uma estrutura tarifária nacional para os 
SAS. As estruturas tarifárias implementadas entre os operadores 
dos SAS divergem entre a implementação de um valor fixo, in-
dependentemente do consumo, de uma parcela fixa, em função 
do consumo, de uma parcela variável crescente e decrescente, 
em função do consumo ou de uma combinação das anteriores. 
Em geral, os utilizadores apresentam tarifas distintas em função 
da sua natureza.

Qualidade do serviço

Os SAS primam pela sua universalidade e qualidade geral ele-
vada. A qualidade do serviço é salvaguardada pela ameaça de 
revogação da licença ou cancelamento do contrato. No âmbito 
da supervisão da qualidade do serviço, as entidades competentes 
desenvolvem estudos de benchmarking, ainda que não de uma 
forma sistemática. Na generalidade, pautam-se por uma transpa-
rência elevada. 

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos

Entidades Relevantes

Associação do Sector
http://www.cwwa.c•	 a  

Instituto da Água
http://www.nwri.c•	 a 

Ministério do Ambiente
http://www.ec.gc.c•	 a 

Ministério da Saúde
http://www.hc-sc.gc.c•	 a 

O Sector
País

Área – 9.984,7 mil km•	 2

População – 33,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 3,2 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 85%•	
Drenagem de águas residuais – 85%•	
Tratamento de águas residuais – 80%  •	

Número de operadores
Água – 9.000•	
Águas residuais – 9.000•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 97% 3%

Águas residuais 100% 0% 97% 3%

Volume de actividade
Água captada – 5,4 mil milhões m•	 3

Consumo humano – 4,2 mil milhões m•	 3

Consumo médio – 343 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 60% superficial•	
Perdas de água – 22,5%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 3 mil milhões de euros (distribuição)•	
Preço médio serviço de água – 0,72 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 235 euros•	
Emprego – 300 000 funcionários•	

CANADÁ

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação
	
Na província da Ilha do Príncipe Eduardo (IPE), de forma atípica no Canadá, existe uma entidade reguladora multissectorial (PEI Regu-
latory and Appeals Commission – IRAC), que se comporta como um tribunal independente em matérias relativas às taxas de uso de 
território, propriedade e de receitas obtidas com os serviços públicos. Ao nível da regulação económica, a comissão, regulando apenas 
um número restrito de operadores, adoptou o método de regulação por taxa de remuneração, para um período de 1 ano. Até à data, 
o regulador não possui quaisquer valências relativas ao controlo e promoção da qualidade do serviço. No entanto, a IRAC desenvolve 
um relatório anual, onde publicita (regulação sunshine) o preço praticado para o respectivo serviço, pelas entidades gestoras dos 
serviços de água e/ou de águas residuais. Como complemento às atribuições da comissão, o Departamento do Ambiente detém as 
valências de regulação da qualidade da água que é fornecida aos utilizadores domésticos. Como forma de controlo, a entidade regu-
ladora encontra-se obrigada a reportar toda a sua actividade à Assembleia da IPE, através do Ministério da Educação. A Lei da Água, 
de 1970, e a Lei da IRAC, de 1991, revelam-se os principais marcos legais que regulamentam os SAS.

Estrutura do mercado

Os SAS encontram-se organizados de diferentes formas entre as várias áreas, mas sempre sob propriedade e gestão pública. Dentro do 
âmbito da província, a gestão dos serviços varia entre a integração do ciclo total da água, existindo operadores que prestam os serviços 
desde a captação de água ao tratamento de águas residuais (por ex., North Rustico), e a provisão específica de um determinado servi-
ço, quer no serviço de água (por ex., Alberton), quer no serviço de águas residuais (por ex., Seawood Water). Em termos horizontais, a 
provisão dos SAS encontra-se equitativamente repartida entre o número de entidades que integram os SAS e as entidades que prestam 
exclusivamente um serviço.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente praticado pelos operadores 
baseia-se numa parcela fixa, estabelecida em função das caracte-
rísticas da propriedade. O governo subsidia os operadores, como 
forma de promover a universalidade. O tarifário é discriminado 
em função do utilizador (por ex., um utilizador individual tem 
uma tarifa diferente de uma família ou dos utilizadores indus-
triais).

Qualidade do serviço

Apesar da escassa informação, os SAS pautam-se, na genera-
lidade, por uma qualidade do serviço elevada. A ausência de 
valências da IRAC nesta matéria é compensada pela ameaça de 
revogação da licença ou cancelamento do contrato. No entanto, 
o sector prima pela transparência, quer em termos financeiros, 
quer em termos da qualidade ambiental fornecida.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da IRAC de 1991

Número de colaboradores
23 funcionários (3 sector da água)

Orçamento
1,3 milhões de euros (2007)

Contactos
PEI Regulatory and Appeals Commission 
P.O. Box 577, Charlottetown, PE C1A 7L1, Canada
Tel/Fax: +902 892 3501 / 566 4076
http://www.irac.pe.ca 

Entidades Relevantes

Associação do Sector
http://www.cwwa.c•	 a 

Instituto da Água
http://www.nwri.c•	 a 

Associação dos Recursos Hídricos
http://www.cwra.or•	 g  

Ministério do Ambiente
http://www.gov.pe.ca/enven•	 g 

O Sector

País
Área – 5,7 mil km•	 2

População – 139 mil de habitantes •	
Densidade populacional – 23,9 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	
Drenagem de águas residuais – •	
Tratamento de águas residuais –   •	

Número de operadores
Água – 14•	
Águas residuais – 25•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio – •	
Principal origem –•	
Perdas de água –•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1,7 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água –•	
Factura média anual por utilizador – 123 euros•	
Emprego –•	

CANADÁ (ILHA DO PRÍNCIPE EDUARDO)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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CHILE

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional

Modelo de regulação

No Chile, os operadores (urbanos) dos SAS encontram-se sob o controlo da SISS (Superintendencia de Servicios Sanitarios), uma agên-
cia governamental autónoma, descentralizada, a quem reportam toda a sua actividade. A SISS tem como principais responsabilidades 
o estudo, o desenvolvimento e a supervisão do cumprimento das normas técnicas para a concepção, construção e operação dos SAS. 
A SISS possui também valências de garantia do cumprimento do enquadramento legal em vigor e dos sistemas de concessão, regula-
ção dos processos de estabelecimento de tarifas para um período de cinco anos, resolução de quaisquer situações de disputa entre os 
operadores e os utilizadores, aplicação de coimas e sanções às empresas de acordo com a lei e, por fim, controlo das descargas dos 
operadores dos SAS e das descargas das águas residuais industriais. O sistema de regulação económica, fundado na empresa “mo-
delo”, foi adoptado em todos os sectores no Chile que compreendem serviços de utilidade pública, para um período de cinco anos, 
baseado em preços máximos. Este enfoque utiliza como padrão de comparação uma empresa virtual eficiente denominada “empresa 
modelo”, ou seja, uma empresa fictícia e meramente teórica, criada pelo regulador, como se não existisse a empresa real, com o 
objectivo de satisfazer a procura projectada em medida óptima. O Código da Água, de 1981, e a Lei Geral dos Serviços Sanitários, de 
1988, constituem o principal quadro legal do sector da água. 

Estrutura do mercado

Os SAS são maioritariamente prestados pelo sector privado, apesar da presença do parceiro público (CORFO) nos principais opera-
dores. De qualquer forma, subsistem os dois principais modelos de privatização. Por um lado, até 2001, ocorreu maioritariamente 
uma privatização material dos operadores através de alienação de activos. A partir desse ano, o modelo seguido foi o da concessão 
(privatização da gestão). Na primeira opção integram-se as quatro grandes empresas (ESVAL, Aguas Andinas, ESSAL e ESSBIO). A 
participação privada é sempre maioritária. Em relação aos operadores das áreas rurais a situação é mista, existindo tantos operadores 
privados quanto públicos. Os SAS estão, normalmente, fundidos no mesmo operador, encontrando-se verticalmente integrados, ou 
seja, os operadores gerem todas as actividades da fileira produtiva, desde a captação até à distribuição de água, e no saneamento, 
desde a recolha ao tratamento de águas residuais. O grau de integração horizontal é também elevado. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
baseia-se numa parcela fixa e numa parcela variável crescente, es-
tabelecida em função do volume de água consumida. O governo 
subsidia directamente os utilizadores carenciados, fornecendo um 
volume de água gratuito. As tarifas são estabelecidas de modo 
distinto, isto é, por área e utilizador (doméstico e industrial).

Qualidade do serviço

Os SAS do Chile representam um dos benchmarks na América 
Latina, em especial ao nível do atendimento dos serviços. No sen-
tido de incentivar a qualidade do serviço, a SISS estabeleceu um 
sistema de benchmarking fundado num conjunto de indicadores 
de desempenho. Em suma, os SAS pautam-se, na generalidade, 
por uma qualidade do serviço elevada.

O Regulador
Características

Regulador sectorial•	
Entidade reguladora não independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 18.902 de 1990

Número de colaboradores
157 funcionários

Orçamento
8,5 milhões de euros (2006)

Contactos
Superintendencia de Servicios Sanitarios 
Oficina Región Metropolitana, Moneda N°673, piso 1,         
Santiago, Chile
Tel/Fax: +56 2 382 4000 / 382 4003 
http://www.siss.cl  

Entidades Relevantes

Comissão Nacional do Meio Ambiente

http://www.conama.cl•	

Ministério da Saúde

http://www.minsal.cl•	

Ministério das Obras Públicas

http://www.mop.cl•	

Direcção Geral das Águas

http://www.dga.cl•	

O Sector
País

Área – 757 mil km•	 2

População – 16,6 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 21,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99,8%•	
Drenagem de águas residuais – 95,2%•	
Tratamento de águas residuais – 81,9%  •	

Número de operadores
Água – 52•	
Águas residuais – 50•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.
Água 35% 65% 0% 100%

Águas residuais 35% 65% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 1.451 milhões m•	 3

Consumo humano – 905 milhões m•	 3

Consumo médio – 150 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 51% superficial•	
Perdas de água – 37,6%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 910 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,59 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 225 euros•	
Emprego – 9.566 funcionários (13,5 milhões hab.)•	
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Modelo de regulação

Na Colômbia, existe uma entidade reguladora independente (Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico 
– CRA) dedicada às questões de regulação económica, qualidade do serviço e obrigações de serviço público dos SAS, que tem 
também funções de regulação dos serviços de resíduos urbanos. A CRA é uma unidade administrativa especial, tutelada pelo 
Ministério do Ambiente, com independência técnica, administrativa e patrimonial, mas sem personalidade jurídica. A regulação 
económica desenvolvida pela CRA baseia-se na regulação por comparação strictus sensus, isto é, os sistemas tarifários dos op-
eradores são determinados com base no desempenho dos operadores do sector que constituem as melhores práticas. O sistema 
de preços máximos, adoptado para um período regulatório de cinco anos, é constituído por três parcelas: uma relativa aos custos 
administrativos, outra referente aos custos de operação e manutenção e outra relativa aos custos de capital, que inclui também as 
taxas e impostos ambientais. As duas primeiras parcelas são baseadas nos custos eficientes (melhores práticas), enquanto a terceira 
assenta na aprovação dos planos de desenvolvimento dos operadores. Este cálculo é efectuado separadamente para o serviço de 
água e para o serviço de águas residuais. A determinação das melhores práticas assenta na técnica fronteira e não paramétrica de 
benchmarking de data envelopment analysis (DEA). A Lei dos Serviços Públicos Domésticos, de 1994, e os Planos Departamentais 
dos SAS constituem o principal quadro legal do sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS têm propriedade pública e caracterizam-se por uma gestão maioritária do sector público. Apesar da reduzida representativi-
dade do sector privado no fornecimento dos SAS em termos nacionais, o mesmo foi sempre caracterizado por grande estabilidade e 
sustentabilidade, sendo considerado, no contexto da América Latina, como um caso de sucesso. Os SAS são, normalmente, caracte-
rizados pela integração vertical e desverticalização horizontal, sendo prestados ambos os serviços pela mesma entidade. No entanto, 
alguns operadores públicos possuem algumas das etapas da fileira produtiva (ciclo da água) contratadas externamente, como sucede 
com a EAAB. Com poucas excepções (por ex., EPM), os SAS na Colômbia não prestam outras actividades. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
compreende uma parcela fixa e uma parcela variável crescente, 
estabelecida em função do volume de água consumida. O go-
verno subsidia os operadores. Existem tarifas sociais para os uti-
lizadores mais desfavorecidos. O operador estabelece as tarifas 
de modo distinto, consoante o utilizador: doméstico, comercial, 
industrial ou público.

Qualidade do serviço

Apesar dos inúmeros avanços que o sector da água tem denota-
do ao nível do atendimento e da fiabilidade dos serviços, ainda 
subsistem alguns problemas, sobretudo nas zonas rurais, no âm-
bito da qualidade da água. O sector carece de um sistema de aná-
lise de qualidade do serviço, sobretudo, para as perdas de água. 
Todavia, tendo em conta a respectiva geografia, o país apresenta 
uma qualidade do serviço elevada.

O Regulador
Características

Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 142 de 1994

Número de colaboradores
105 funcionários

Orçamento
3,1 milhões de euros (2006)

Contactos
Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento 
Básico
Edificio Palma Real Cra.13 No. 28-01 Pisos 5 y 6, Bogotá, 
Colombia
Tel/Fax: +571 327 2800 / 350 9393 
http://www.cra.gov.co  

Entidades Relevantes

Autoridade Ambiental

http://www.car.gov.co•	

Direcção de Desenvolvimento

http://www.findeter.gov.co•	

Superintendência para os Serviços Públicos

http://www.superservicios.gov.co•	

Ministério do Ambiente, da Habitação e do Desenvolvimento 
Regional

http://www.minambiente.gov.co•	

O Sector
País

Área – 1.139 mil km•	 2

População – 44,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 39 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 88,3%•	
Drenagem de águas residuais – 74,1%•	
Tratamento de águas residuais – 25%  •	

Número de operadores
Água – 2.886•	
Águas residuais – 1.071•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 88,5% 11,5%

Águas residuais 100% 0% 88,5% 11,5%

Volume de actividade
Água captada – 2.329 milhões m•	 3

Consumo humano – 1.188 milhões m•	 3

Consumo médio – 59 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 49%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 712,4 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,36 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 92,3 euros•	
Emprego – 18 633 (50% da população)•	

COLÔMBIA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Na Costa Rica, existe uma entidade reguladora independente multissectorial (Autoridad Reguladora de los Servicios Públicos -     
ARESEP) que envolve os sectores das telecomunicações, electricidade, água, petróleo, irrigação e transportes (vários modos). Possui 
a atribuição de regulador económico, onde se inclui a tarefa de estabelecimento de tarifas aos operadores, monitorização e con-
trolo da eficiência e da qualidade do serviço, proclamando a defesa do interesse dos utilizadores. A metodologia tarifária aplicada 
para o sector da água baseia-se na regulação por taxa de remuneração. O intervalo regulatório corresponde a um ano. O processo 
de estabelecimento de tarifas envolve a participação pública, onde os utilizadores podem manifestar a sua opinião sobre a alteração 
dos preços. No âmbito da defesa dos utilizadores, estes podem apresentar a sua reclamação ao regulador, directamente ao governo 
ou podem ainda recorrer aos serviços da entidade de defesa do utilizador, como a Defensoría de los Habitantes. O regulador pro-
cura resolver e mediar os conflitos existentes. O sector da água encontra-se, fundamentalmente, regulamentado pela Lei Geral da 
Água Potável, de 1953, e pela Lei Geral da Saúde, de 1973.

Estrutura do mercado

O sector da água é gerido, principalmente, por entidades públicas, destacando-se o papel do AyA na gestão directa e indirecta dos 
SAS, dentro e fora da respectiva área de jurisdição. A participação de alguns operadores privados, que efectuam o serviço de água a 
sistemas individuais ou de pequena dimensão, é reduzida. O sector da água caracteriza-se por uma integração horizontal e vertical 
dos respectivos serviços numa só entidade gestora, fornecendo integralmente os serviços referentes a todo o ciclo da água, desde a 
captação à distribuição de água e da recolha e drenagem ao tratamento de águas residuais. Todavia, é de salientar que o serviço de 
águas residuais ainda representa uma pequena percentagem de atendimento da população. Como tal, nas áreas onde este serviço é 
disponibilizado, a entidade gestora que fornece o serviço de água gere simultaneamente o serviço de águas residuais. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
baseia-se numa parcela variável crescente, estabelecida em fun-
ção do volume de água consumido. Não existe uma política de 
tarifas sociais. No entanto, em algumas áreas, os utilizadores são 
providos de água gratuitamente. Os valores das tarifas revelam-se 
muito reduzidos e insuficientes. Os utilizadores domésticos, co-
merciais, industriais e públicos são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Apesar do aumento considerável do seu preço, os SAS eviden-
ciam uma qualidade do serviço medíocre, sobretudo pelo escasso 
atendimento do serviço de águas residuais e pelo volume de água 
não facturada. Desde a respectiva implementação, a ARESEP tem 
recolhido dados sobre a actividade das respectivas entidades re-
guladas. No entanto, até à data, estes não têm sido utilizados no 
processo regulatório. 

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 7.593 de 1996

Número de colaboradores
175 funcionários (16 sector da água)

Orçamento
4,1 milhões de euros (2006)

Contactos
Autoridad Reguladora de los Servicios Públicos
Apartado 936-1000, San José - Costa Rica
Tel/Fax: +506 222 0102 / 222 0374 
http://www.aresep.go.cr  

Entidades Relevantes

Ministério do Ambiente e Energia

http://www.minae.go.cr•	

Ministério da Saúde

http://www.ministeriodesalud.go.cr•	

Instituto da Água

http://www.aya.go.cr•	

Defesa dos Utilizadores

http://www.dhr.go.c•	 r

O Sector

País
Área – 51,1 mil km•	 2

População – 4,1 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 85 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 98%•	
Drenagem de águas residuais – 21%•	
Tratamento de águas residuais – 4,5%  •	

Número de operadores
Água – 1.800•	
Águas residuais – 5•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 96% 4%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 350 milhões m•	 3

Consumo humano – 175 milhões m•	 3

Consumo médio – 117 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 98% subterrânea•	
Perdas de água – 50%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 66,2 milhões euros (50% da população)•	
Preço médio serviço de água – 0,26 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 3.000 funcionários•	

COSTA RICA

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



353

Modelo de regulação

Na Escócia, o modelo regulatório actualmente em vigor revela-se consideravelmente eficaz. Baseia-se na constituição de três regu-
ladores independentes (regulação tricéfala): o regulador económico, o regulador ambiental e o regulador da qualidade da água. 
Estas três entidades reguladoras são complementadas pela existência de outras entidades com funções regulatórias importantes, 
como a Agência de Protecção Ambiental (Scottish Environment Protection Agency – SEPA), a Autoridade da Concorrência e a Asso-
ciação de Defesa dos Utilizadores. Enquanto regulador económico, a Comissão da Indústria da Água (Water Industry Commission 
for Scotland – WICS) tem responsabilidades sobre a salvaguarda das actividades adequadas, como parte integrante das empresas, 
sobre a protecção dos interesses dos utilizadores, sobre a garantia da viabilidade financeira das empresas, sobre a promoção da 
eficiência económica das empresas e sobre a indução de competição. O SEPA tem as funções do regulador ambiental, onde se inclui 
o licenciamento de captações e descargas. Por último, o Drinking Water Quality Regulator tem funções de regulação da qualidade 
da água. Ao nível da regulação económica, a WICS adopta a metodologia de cálculo baseada na regulação por limite de preços 
(price cap regulation), para um período de 4 anos. A Lei da Água, de 1980, e a Lei dos Serviços de Água, de 2005, são os principais 
marcos legais do sector da água.

Estrutura do mercado

Com apenas um operador, os SAS são unicamente geridos pelo sector público, nomeadamente, pela Scottish Water. Neste âmbito, 
os serviços encontram-se verticalmente integrados, ou seja, o operador desempenha todos os serviços relativos à vertente produtiva, 
desde a captação até à distribuição de água. Ao nível do serviço de águas residuais, constata-se a mesma situação, designadamente, 
a integração dos serviços relativamente ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais. No passado, 
existiam três operadores que foram fundidos na Scottish Water em 2004. A participação do sector privado é significativa, sobretudo 
em contratos de gestão, especialmente ao nível das estações de tratamento.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador diverge entre uma 
parcela fixa e uma parcela variável, estabelecida em função do vo-
lume de água consumida ou das características da propriedade. 
Alguns consumidores carenciados são beneficiados mediante um 
desconto de 25% sobre a factura da água. A subsidiação cruzada 
é utilizada como forma de garantir a universalidade.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do ser-
viço excelente, onde se destaca o elevado nível de universalidade 
e de fiabilidade. Para este factor, contribui o importante papel do 
sistema de benchmarking, através de um conjunto de indicadores 
de desempenho, desenvolvido pelo regulador, exclusivo à quali-
dade do serviço.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei dos Serviços de Água de 2005

Número de colaboradores
18 funcionários

Orçamento
6,3 milhões de euros (2007)

Contactos
Water Industry Commission for Scotland
Ochil House, Sprinkerse Business Park, Stirling FK7 7XE 
Reino Unido
Tel/Fax: +44 1786 430200 / 1786 462018
http://www.watercommissioner.co.uk 

Entidades Relevantes

Departamento do Ambiente

http://www.sepa.org.uk•	

Associação de Defesa dos Utilizadores

http://www.waterwatchscotland.org•	

Associação dos Operadores

http://www.water.org.uk•	

Regulador da Qualidade da Água

http://www.dwqr.org.uk•	

O Sector

País
Área – 78,8 mil km•	 2

População – 5,1 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 65,0 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 100%•	
Drenagem de águas residuais – 100%•	
Tratamento de águas residuais – 100%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 838 milhões m•	 3

Consumo humano – 523 milhões m•	 3

Consumo médio – 160 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Superficial•	
Perdas de água – 37%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1.231 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,0 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 380 euros•	
Emprego – 3.700 funcionários•	

ESCÓCIA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Arkansas, existe uma entidade reguladora (Arkansas Public Service Commission - APSC) pró-activa, orientada para as soluções 
que maximizam o valor do cliente. As respectivas funções regulatórias abrangem os serviços de electricidade, telefone, gás e água. 
Actualmente, não regula qualquer entidade que forneça o serviço de águas residuais. As atribuições da ASPC são desempenhadas 
com base na garantia do serviço público seguro e fiável, associado a um preço razoável, de modo a garantir a sustentabilidade das 
entidades gestoras, consciencializar os utilizadores sobre as mais variadas problemáticas do sector da água e assegurar a sustentabil-
idade dos operadores do serviço de água. O regulador tem independência funcional e capacidade de emissão de normas. A APSC 
regula as taxas intra-estatais e os serviços públicos no Arkansas. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o 
método de regulação por taxa de remuneração, para um período de 1 ano. Até à data, o controlo da qualidade do serviço (através 
de um sistema de benchmarking) ultrapassa o âmbito das suas competências. O sector da água encontra-se, principalmente, regu-
lamentado pela Lei da Água para Consumo Humano, de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977. 

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem maioritariamente fornecidos por operadores públicos, dentro dos diferentes formatos institucionais 
da respectiva prestação e inseridos na gestão pública. Por norma, a participação privada inclui apenas a gestão e não a propriedade. 
A integração dos SAS prima pela heterogeneidade em todo o Estado. Apesar de se notar uma ligeira superioridade de integração dos 
SAS, face à grande percentagem de operadores locais, também se verifica a existência de entidades supramunicipais, que promovem 
integralmente os serviços relativos à produção de água, como a United Water Arkansas.

Estabelecimento de tarifas

Os sistemas tarifários adoptados pelos operadores consistem, so-
bretudo, numa parcela fixa e numa parcela variável decrescente, 
estabelecida em função do volume de água consumida. O governo 
subsidia os operadores. Os operadores estabelecem tarifas distintas 
consoante o utilizador: doméstico, comercial ou industrial.

Qualidade do serviço

Os SAS caracterizam-se, na sua globalidade, por uma qualidade 
aceitável, incluindo a continuidade, as boas condições de pressão 
e a conformidade com as normas em vigor. No entanto, não exis-
te informação detalhada sobre a qualidade do serviço prestado 
pelos operadores.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei de 1899

Número de colaboradores
99 funcionários (3 sector da água)

Orçamento
6,4 milhões de euros (2006)

Contactos
Arkansas Public Service Commission
P.O. Box 400, Little Rock, AR 72203-0400, EUA
Tel/Fax: +1 501 682 2051 / 682 5731
http://www.arkansas.gov/psc 

Entidades Relevantes

Associação de Água

http://www.awwwea.org•	

Associação de Água Rural

http://www.arkansasruralwater.org•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.awwa.org•	

O Sector

País
Área – 137 mil km•	 2

População – 2,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 19,8 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (privados)
Água – •	
Águas residuais – •	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada –•	
Consumo humano –•	
Consumo médio –•	
Principal origem –•	
Perdas de água –•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	

EUA (ARKANSAS)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Na Califórnia, a entidade reguladora independente multissectorial (California Public Utilities Commission - CPUC) possui valências ao 
nível da regulação económica e da qualidade do serviço. A CPUC regula os operadores privados dos serviços de telecomunicações, 
electricidade, gás natural, água, caminhos-de-ferro e companhias de transporte de passageiros. Tem como principal missão assegurar 
que os utilizadores tenham um serviço público seguro, de confiança e a preços razoáveis, protegendo-os contra fraudes e promovendo 
a saúde da economia da Califórnia. A CPUC tem independência orgânica e está capacitada para a emissão de normas e para a aplica-
ção de sanções e coimas, em casos mais graves de fornecimento do serviço, nomeadamente, em casos de incumprimento constante 
dos parâmetros de qualidade da água. Intervém por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer stakeholder. O regulador presta 
contas aos parlamentos sempre que lhe é solicitado e pauta-se pela transparência e participação dos stakeholders nas decisões e pela 
publicitação e responsabilização financeira. As decisões, coimas e procedimentos em curso são actividades publicitadas pela agência. 
O método de regulação económica utilizado para o estabelecimento de tarifas é a taxa de remuneração com um mecanismo híbrido 
de limite de receitas. O período regulatório corresponde a 3 anos. O sector da água encontra-se, principalmente, regulamentado pela 
Lei da Água para Consumo Humano, de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977.

Estrutura do mercado

Os SAS são, fundamentalmente, fornecidos por operadores públicos, dentro dos mais variados formatos institucionais. Por nor-
ma, a participação privada inclui apenas a gestão e não a propriedade. A integração dos SAS prima pela diversidade em todo o 
Estado. Apesar de se notar uma ligeira superioridade de integração dos SAS, face à grande percentagem de operadores locais, 
também se verifica a existência de entidades privadas supramunicipais que promovem integralmente os SAS, como a California 
Water Service Company.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores consiste habitual-
mente numa parcela fixa, em função do contador, e uma parce-
la variável unitária, estabelecida em função do volume de água 
consumido. Os operadores estabelecem tarifas especiais para os 
utilizadores carenciados e os utilizadores domésticos, industriais e 
de rega são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os SAS compreendem níveis de qualidade do serviço considera-
velmente elevados. Neste âmbito, no sentido de incentivar a qua-
lidade do serviço entre os operadores dos SAS, a CPUC realiza um 
exercício anual de benchmarking, no qual determina, compara e 
publicita o desempenho dos operadores regulados.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei dos Serviços Públicos de 1911

Número de colaboradores
1.000 funcionários (52 sector da água)

Orçamento
58,3 milhões de euros

Contactos
California Public Utilities Commission
505 Van Ness Avenue San Francisco, CA 94102, EUA
Tel: +1 415 703 2782
Fax: + 1 415 703 1758
http://www.cpuc.ca.gov 

Entidades Relevantes

Associação de Água da Califórnia

http://www.calwaterassn.com•	

Associação Ambiental da Água

http://www.cwea.org•	

Associação de Água Rural da Califórnia

http://www.calruralwater.org•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

O Sector

País
Área – 424 mil km•	 2

População – 36,5 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 90,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (privados)
Água – 138•	
Águas residuais – 12•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 59 mil milhões m•	 3 (20% da pop.)
Consumo humano – •	
Consumo médio – •	
Principal origem – •	
Perdas de água – •	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 780 milhões euros (privado)•	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

EUA (CALIFÓRNIA)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Estado da Flórida, existe uma entidade reguladora independente multissectorial (Florida Public Service Commission - FPSC), respon-
sável pela regulação económica e pela salvaguarda da qualidade dos serviços de electricidade, gás, telecomunicações e SAS. Entre as 
respectivas atribuições, consta o estabelecimento de tarifas para os SAS, a supervisão da concorrência no mercado e a monitorização 
da segurança e fiabilidade do serviço. A FPSC regula apenas os operadores de natureza privada. A FPSC não tem capacidade para 
emitir legislação. O método de regulação económica utilizado para o estabelecimento das tarifas é a regulação por taxa de remunera-
ção. O período regulatório é de um ano. A FPSC aplica benchmarking por intermédio de indicadores de desempenho, para avaliação 
da qualidade do serviço. O sector da água encontra-se, principalmente, regulamentado pela Lei da Água para Consumo Humano, 
de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977. Até à data, a entidade reguladora não aplica qualquer metodologia de benchmarking 
como forma de avaliação e promoção da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem maioritariamente fornecidos por operadores públicos, dentro dos diferentes formatos insti-
tucionais da respectiva prestação e inseridos na gestão pública. No entanto, constata-se uma proliferação, já considerável, de 
participação do sector privado que, por norma, inclui apenas a gestão e não a propriedade. A integração dos SAS prima pela 
dissemelhança em todo o Estado. Apesar de se notar uma ligeira superioridade de integração dos SAS, também se verifica a exis-
tência de entidades privadas supramunicipais que promovem integralmente os SAS, como a Aqua Utilities Florida, Inc, e também 
de entidades privadas que promovem os serviços relativos a fileiras únicas, como a Crooked Lake Park Sewerage Company, em 
relação ao serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador diz respeito a uma 
parcela fixa e a uma parcela variável crescente, estabelecida 
em função do volume consumido ou das características da 
propriedade. Os operadores estabelecem tarifas de modo dis-
tinto, consoante o utilizador: doméstico, comercial, industrial 
e público.

Qualidade do serviço

O consumo de água na Flórida é um dos mais elevados no mundo 
que, associado ao crescimento da população e à elevada antigui-
dade das infra-estruturas, tem uma enorme preponderância para 
o respectivo estado de degradação. Os SAS requerem vultuosos 
investimentos. Todavia, na sua globalidade, os SAS pautam-se 
por uma qualidade do serviço elevada.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da FPSC de 1887

Número de colaboradores

Orçamento
3,6 milhões de euros (água)

Contactos
Florida Public Service Commission
2540 Shumard Oak Blvd., Tallahassee, FL 32399-0850, EUA
Tel/Fax: +1 850 413 6100 / 511 0809
http://www.psc.state.fl.us 

Entidades Relevantes

Associação de Água Rural

http://www.frwa.net•	

Associação de Água Subterrânea

http://67.199.22.200•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.awwa.org•	

O Sector

País
Área – 170,3 mil km•	 2

População – 16 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 117 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (privados)
Água – 197•	
Águas residuais – 148•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada –•	
Consumo humano –•	
Consumo médio – 770 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 81% subterrânea•	
Perdas de água –•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 77,6 milhões de euros (privado)•	
Preço médio serviço de água –•	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	

EUA (FLÓRIDA)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Em Indiana, existe uma entidade reguladora multissectorial independente (Indiana Utility Regulatory Commission - IURC) com fun-
ções de regulação económica, regulação da qualidade do serviço e supervisão das obrigações de serviço público. De forma atípica 
entre os Estados que compõem os EUA, o regulador detém funções regulatórias sobre ambas as entidades pública e privada. Entre 
as suas atribuições salienta-se o estabelecimento de tarifas e de normas de serviço, a definição das áreas de jurisdição, de regras 
contabilísticas, de aspectos relacionados com a segurança, com a transmissão, compra e junção de activos e com os procedimentos 
regulatórios. A comissão garante os interesses dos utilizadores como sua atribuição principal. Os preços dos SAS são regulados se-
gundo o método de regulação por taxa de remuneração, para um período de 1 ano. A IURC tem independência orgânica, funcional 
e financeira. O sector da água encontra-se, principalmente, regulamentado pela Lei da Água para Consumo Humano, de 1974, e 
pela Lei da Água Tratada, de 1977. Até à data, a entidade reguladora não aplica qualquer metodologia de benchmarking como 
forma de avaliação e promoção da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

A propriedade e a gestão dos SAS estão associadas, maioritariamente, ao sector público. Os SAS encontram-se organizados de modo 
distinto no Estado. Nos SAS, além dos serviços promovidos directamente pelos municípios, coexistem também entidades supramunici-
pais, que fundem em si mesmas todos os serviços relativos ao ciclo da água, ou seja, desde a captação de água à deposição de águas 
residuais (por ex., Aqua Indiana). Além disso, existem entidades privadas dedicadas exclusivamente à operação do serviço de água (por 
ex., a Indianapolis Water).

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
é um sistema bipartido, composto de uma parcela fixa (conta-
dor) e por uma parcela variável decrescente (volume consumi-
do), quando os utilizadores possuem contador. Os utilizadores 
que não têm contador são cobrados mediante uma parcela 
fixa em função da propriedade. O operador estabelece tarifas 
distintas mediante a natureza do utilizador. 

Qualidade do serviço

De um modo geral, os SAS caracterizam-se por uma qualidade acei-
tável, onde se incluem as matérias relativas à continuidade, boas 
condições de pressão e à conformidade com as normas em vigor. 
Todavia, não existe informação detalhada relativamente à qualidade 
do serviço prestado pelos operadores.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei das IURC de 1880

Número de colaboradores
75 funcionários (10 sector da água)

Orçamento
5,2 milhões de euros (2006)

Contactos
Indiana Utility Regulatory Commission
101 West Washington Street, Suite 1500E
Indianapolis, Indiana 46204, EUA
Tel/Fax: +1 317 232 2701/ 232-6758
http://www.in.gov/iurc 

Entidades Relevantes

Associação de Qualidade da Água 

http://www.iwqa.org•	

Associação de Água Rural

http://www.indianaruralwater.org•	

Indiana Office of Utility Consumer Counselor

http://www.in.gov/oucc•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

O Sector

País
Área – 94,3 mil km•	 2

População – 6,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 65,5 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (privados)
Água – 835•	
Águas residuais – 541•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio – •	
Principal origem – •	
Perdas de água – 20%.•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 194,2 milhões de euros (privado)•	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

EUA (INDIANA)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Em Montana, existe uma entidade reguladora independente multissectorial (Montana Public Service Commission – MPSC) que com-
preende a função de regulador económico e da qualidade do serviço, designadamente, pelo estabelecimento das tarifas para o serviço 
de água. A MPSC regula os operadores privados dos sectores das telecomunicações, electricidade, gás natural, SAS e transportes, 
visando a salvaguarda da qualidade dos SAS ao utilizador e garantindo a sustentabilidade dos operadores. A MPSC tem independência 
orgânica e funcional, encontrando-se capacitada para a emissão de normas e para a aplicação de sanções e coimas em casos mais gra-
ves de fornecimento do serviço, nomeadamente, em casos de incumprimento constante dos parâmetros de qualidade da água. Inter-
vém por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer stakeholder. O regulador presta contas ao parlamento sempre que solicitado 
e pauta-se pela transparência e participação dos stakeholders nas decisões, pela sua publicitação e pela responsabilização financeira. O 
método de regulação económica utilizado para o estabelecimento de tarifas é a taxa de remuneração com um mecanismo híbrido de 
limite de receitas. O período regulatório corresponde a um ano. O sector da água encontra-se, principalmente, regulamentado pela Lei 
da Água para Consumo Humano, de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977. Até à data, a entidade reguladora não aplica qualquer 
metodologia de benchmarking como forma de avaliação e promoção da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem maioritariamente fornecidos por operadores públicos, dentro dos diferentes formatos institucionais 
da sua prestação inseridos na gestão pública. A participação do sector privado tem proliferado. No entanto, por norma, inclui apenas 
a gestão e não a propriedade. A integração dos SAS prima pela heterogeneidade em todo o Estado. A participação do sector privado 
revela-se ao nível de pequenos operadores locais, variando entre a integração dos SAS, como a Firelight Meadows, Inc., e a integração 
da fileira produtiva, como a Columbia Heights Water Co.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores diverge entre a 
implementação de uma parcela fixa repartida equitativamente 
pelos utilizadores domésticos e uma parcela variável unitária, em 
função do volume de água consumida. As tarifas implementadas 
aos utilizadores variam com a respectiva natureza dos mesmos.

Qualidade do serviço

Não existe informação detalhada da qualidade do serviço pres-
tado pelos operadores, apesar de os SAS se caracterizarem, em 
geral, por uma qualidade aceitável, incluindo a continuidade, as 
boas condições de pressão e a conformidade com as normas em 
vigor.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da PSC de 1913

Número de colaboradores
35 funcionários

Orçamento

Contactos
Montana Public Service Commission
State of Montana, Service Commission, 1701 Prospect Ave, P.O. 
Box 202601, MT 59620-2601, EUA
Tel/Fax: +1 406 444 6199 / 444 7618
http://www.psc.state.mt.us 

Entidades Relevantes

Associação de Água Rural

http://www.mrws.org•	

Departamento da Agricultura

http://www.usda.gov•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.awwa.org•	

O Sector

País
Área – 381,2 mil km•	 2

População – 997 mil habitantes •	
Densidade populacional – 2,4 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (privados)
Água – 14•	
Águas residuais – 2•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio –•	
Principal origem – 56% superficial•	
Perdas de água –•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

EUA (MONTANA)

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Tennessee, existe uma entidade reguladora multissectorial (Tennessee Regulatory Authority – TRA) que possui a responsabilidade de 
regulação dos serviços públicos. Neste domínio, o regulador detém as atribuições de estabelecimento das tarifas e normas que regula-
mentam os serviços privados de telefone, gás natural, electricidade e SAS. A entidade reguladora apresenta independência funcional 
e financeira. Apesar da independência declarada no seu estatuto, o governo também apresenta alguns poderes ao nível da regulação 
económica no sector, dado que a TRA apenas regula os operadores de natureza privada. A TRA não emite legislação, mas pode 
adoptar regras de modo a implementar a mesma. O método de regulação económica adoptado para o estabelecimento de tarifas é a 
regulação por taxa de remuneração. O sector da água encontra-se, principalmente, regulamentado pela Lei da Água para Consumo 
Humano, de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977. A entidade reguladora não aplica qualquer metodologia de benchmarking 
como forma de avaliação e promoção da qualidade do serviço.

Estrutura do mercado

O fornecimento dos SAS engloba, sobretudo, a participação de operadores públicos dentro dos diferentes formatos institucionais da 
respectiva prestação e inseridos na gestão pública. Por norma, a participação do sector privado inclui apenas a gestão e não a proprie-
dade. A integração dos SAS pauta-se pela heterogeneidade em todo o Estado. Apesar de se notar uma ligeira superioridade de integra-
ção dos SAS face à grande percentagem de operadores locais, também se verifica a existência de entidades privadas supramunicipais 
que promovem integralmente os SAS, como a Aqua Utilities Company, Inc., e também entidades privadas que promovem os serviços 
respectivos a fileiras únicas, como a Tennessee-American Water Company, em relação ao serviço de água, e a Tennessee Wastewater 
Systems, Inc., no que se refere ao serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário diverge entre os municípios, variando entre 
uma parcela fixa repartida equitativamente pelos utilizadores e 
um sistema bipartido, constituído por uma parcela fixa e uma 
parcela variável (unitária/crescente/decrescente), em função do 
volume de água consumida. O operador adopta diferentes tarifas 
consoante a natureza do utilizador.

Qualidade do serviço

Os SAS caracterizam-se, na sua globalidade, por uma qualidade 
aceitável, incluindo a continuidade, as boas condições de pres-
são e a conformidade com as normas em vigor. No entanto, não 
existe no sector informação detalhada ao nível da qualidade do 
serviço prestado pelos operadores.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da TRA de 1897

Número de colaboradores
77 funcionários (5 sector da água)

Orçamento
2,9 milhões de euros (2006)

Contactos
Tennessee Regulatory Authority
460 James Robertson Parkway, Nashville, TN 37243-0505, EUA
Tel/Fax: +1 615 741 4648 / 741 5015
http://www.tennessee.gov/tra/index.htm 

Entidades Relevantes

Associação de Recursos Hídricos

http://tnawra.er.usgs.gov/•	

Departamento da Agricultura

http://www.usda.gov•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.awwa.org•	

O Sector

País
Área – 109,2 mil km•	 2

População – 5,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 59,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (regulados)
Água – 8•	
Águas residuais – 10•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada –•	
Consumo humano –•	
Consumo médio – •	
Principal origem –•	
Perdas de água –•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – 282 euros (regulados)•	
Emprego –•	

EUA (TENNESSEE)

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação
	
Na Virgínia Ocidental, a entidade reguladora independente multissectorial (Western Virginia Public Service Commission - WVPSC) 
desenvolve a respectiva actividade ao nível da regulação económica e da qualidade do serviço. A WVPSC regula, de modo atípico 
entre os reguladores norte-americanos, alguns operadores privados e públicos dos serviços de telefone, electricidade, gás natural, 
SAS e transportes rodoviários. Tem como principal missão assegurar a qualidade dos SAS ao utilizador, auxiliando-os face a falhas de 
cumprimento dos compromissos assumidos. A WVPSC apresenta independência orgânica, está capacitada para a emissão de normas e 
para a aplicação de sanções e coimas, em casos mais graves de fornecimento do serviço, nomeadamente em casos de incumprimentos 
constantes dos parâmetros de qualidade da água. Tal como a gestão dos SAS, o processo regulatório também varia em função da 
propriedade da entidade gestora dos SAS, onde as entidades privadas são reguladas mediante o método de regulação económica por 
taxa de remuneração e as entidades públicas segundo o cash-flow apresentado. O sector da água encontra-se, fundamentalmente, 
regulamentado pela Lei da Água para Consumo Humano, de 1974, e pela Lei da Água Tratada, de 1977. No sentido de incentivar a 
qualidade do serviço prestado aos utilizadores, a WVPSC desenvolve um sistema de benchmarking baseado num conjunto de indica-
dores de desempenho.

Estrutura do mercado

A provisão dos SAS é maioritariamente efectuada por operadores públicos. De um modo geral, a participação do sector privado inclui 
apenas a gestão e não a propriedade. A integração dos SAS prima pela diversidade em todo o Estado. Apesar de se notar uma ligeira 
superioridade de integração dos SAS, face à grande percentagem de operadores locais, também se verifica a existência de entidades 
privadas que promovem integralmente os SAS, como a Alpine Lake Public Utilities Company, e também entidades privadas que promo-
vem os serviços respectivos a fileiras únicas, como a West Logan Water Company, em relação ao serviço de água, e a Sewage Systems, 
Inc., (Barboursville), em relação ao serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores, 
caracteriza-se por uma parcela variável, estruturada em escalões 
que decrescem com o volume de água consumida. Os utilizado-
res domésticos, comerciais, industriais e de rega são cobrados de 
modo diferente.

Qualidade do serviço

Os SAS caracterizam-se, na sua globalidade, por uma qualida-
de aceitável (por ex., a continuidade e a pressão). Como forma 
de incentivar o desempenho do sector, o regulador estabelece 
anualmente um ranking dos operadores, baseado nos custos por 
água vendida.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Código de Virgínia Ocidental de 1913

Número de colaboradores
284 funcionários (39 sector da água)

Orçamento
16,9 milhões de euros (2006)

Contactos
Public Service Commission
4201 Brooks Street, PO Box 812, Charleston, WV 25323, EUA
Tel/Fax: +1 304 340 0300 / 340 0325
http://www.psc.state.wv.us 

Entidades Relevantes

Associação Ambiental da Água

http://www.wv-wea.org•	

Associação de Água Rural

http://www.wvrwa.org•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.awwa.org•	

O Sector

País
Área – 62,8 mil km•	 2

População – 1,8 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 29 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores
Água – 345•	
Águas residuais – 298•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 69% 31%

Águas residuais 100% 0% 98,7% 1,3%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio – •	
Principal origem – •	
Perdas de água – •	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 351,5 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	

EUA (VIRGÍNIA OCIDENTAL)
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Modelo de regulação

Em Wisconsin, existe uma entidade reguladora multissectorial independente (Wisconsin Public Service Commission – WPSC) com fun-
ções de regulação económica e da qualidade do serviço, e com obrigações de serviço público. Além das suas funções, a entidade regu-
ladora dedica-se a servir o interesse público. O regulador é responsável pela regulação dos serviços públicos (electricidade, gás natural, 
telefone e SAS). A entidade reguladora desenvolve a respectiva actividade focalizada na salvaguarda da concorrência e remuneração 
adequada e razoável dos serviços públicos. As entidades encontram-se obrigadas a reportar a sua actividade à entidade reguladora. 
Neste sentido, o regulador publicita toda a informação relativa aos preços praticados e também alguns benchmarks, com base num 
conjunto de indicadores de desempenho, no respectivo sítio da Web. O regulador pauta-se pela independência funcional, estando 
também capacitado para emitir normas. A WPSC despende especial atenção às entidades que apresentem perdas de água superiores 
a 30%. Além disso, a entidade reguladora promove auditorias periódicas, que servem sobretudo para conferir os dados relativos à 
captação de água e a qualidade do relatório anual. Ao nível da regulação económica, a WPSC adoptou o método de regulação por 
taxa de remuneração. A Lei da Água para Consumo Humano, de 1974 e a Lei da Água Tratada, de 1977, representam os principais 
marcos que regulamentam o sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS são, principalmente, geridos por operadores públicos, dentro dos diferentes formatos institucionais da respectiva prestação e 
inseridos na gestão pública. A participação do sector privado inclui, geralmente, a gestão e não a propriedade. A integração dos SAS 
prima pela dissemelhança em todo o Estado. Apesar de se notar uma ligeira superioridade de integração dos SAS, face à grande per-
centagem de operadores locais, também se verifica a existência de entidades privadas que promovem integralmente os SAS, como a 
Bayfield Water & Sewer, e também entidades privadas que promovem os serviços respectivos a fileiras únicas, como a Medford Water 
Works, em relação ao serviço de água.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores diverge entre 
uma parcela fixa, estabelecida em função das características da 
propriedade e uma parcela variável, estruturada em escalões 
que decresce com o volume de água consumida. O operador 
adopta diferentes tarifas em função da natureza do utilizador.

Qualidade do serviço

De um modo geral, os SAS caracterizam-se por uma qualidade 
aceitável (por ex., a continuidade). Como forma de incentivar o 
progresso do sector, o regulador publicita no respectivo sítio da 
Web os benchmarks, constituídos por um conjunto de valores 
de referência para os indicadores de desempenho.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da WPSC 1907

Número de colaboradores
152 funcionários (9 sector da água)

Orçamento
19,9 milhões de euros (2006)

Contactos
Public Service Commission
610 North Whitney Way, PO Box 7854, Madison, 
WI 53705-2729, EUA
Tel/Fax: +1 608 266 5481 / 266 3957
http://psc.wi.gov 

Entidades Relevantes

Associação da Água

http://www.wiawwa.org•	

Associação de Água Rural

http://www.wrwa.org•	

Associação Nacional dos Reguladores

http://www.naruc.org•	

Associação Americana dos Assuntos da Água

http://www.dnr.state.wi.us/org/water/dwg•	

O Sector

País
Área – 169,8 mil km•	 2

População – 5,6 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 38 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – •	 ≈100%
Drenagem de águas residuais – •	 ≈100%
Tratamento de águas residuais – •	 ≈100%

Número de operadores (regulados)
Água – 586•	
Águas residuais – 15•	

Propriedade dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 783,9 milhões m•	 3

Consumo humano – 703,2 milhões m•	 3

Consumo médio – 513 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – •	
Perdas de água – 10,3%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 408 milhões de euros (água)•	
Preço médio serviço de água – 0,58 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

EUA (WISCONSIN)
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Modelo de regulação

Nas Filipinas, existe uma entidade (National Water Resources Board - NWRB) com competências regulatórias sobre os recursos hídricos. 
Em 2002, a responsabilidade sobre a Administração dos Serviços de Água Locais (Local Water Utilities Administration – LWUA) foi 
adicionada à jurisdição do NWRB, terminando, deste modo, a incongruência de interesses que existia até então, correspondendo ao 
exercício em simultâneo das funções de financiador e de regulador. O NWRB estabelece as tarifas segundo o método regulatório de 
preços máximos, para um período de cinco anos. Além do referido, existe uma autoridade (Metropolitan Waterworks and Sewerage 
System Regulatory Office – MWSSRO), criada com a privatização dos SAS de Manila, que é a entidade reguladora sectorial e que 
compreende as funções regulatórias relativas ao sistema tarifário, à qualidade do serviço e às obrigações de serviço público. Como 
complemento, a MWSSRO adoptou o modelo de regulação sunshine, como forma de incentivar o cumprimento dos targets estabe-
lecidos nos contratos de concessão. Os SAS encontram-se, principalmente, regulamentados pelo Código da Água, de 1976, e pela 
Lei da Água, de 2004.

Estrutura do mercado

Os SAS são historicamente fornecidos por entidades associadas ao sector público. No entanto, face à crise instaurada no país em 
1995, o governo iniciou o desenvolvimento de condições (legais) para a participação do sector privado nos SAS. Neste contexto, 
ocorreu a privatização da Metro Manila, dividida em dois operadores privados: a Manila Water Company, Inc. (MWCI), na zona leste, 
e a Maynilad Water Services, Inc. (MWSI), na zona ocidental, que presentemente prestam o serviço de água. No entanto, a titularidade 
dos activos mantém-se no sector público. Nas Filipinas, os SAS encontram-se, geralmente, fundidos num só operador, integrando 
verticalmente as diferentes actividades da fileira produtiva. Horizontalmente, os SAS são pouco integrados, com excepção da região de 
Manila. É de salientar também que, em Manila, apenas a MWCI desempenha o serviço de tratamento de águas residuais, recebendo, 
deste modo, também as águas residuais recolhidas pela MWSI.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente implementado pelos opera-
dores nas Filipinas compreende, para os utilizadores domésticos, 
duas parcelas fixas, uma relativa ao serviço de água e outra ao 
serviço de águas residuais, e uma parcela variável associada ao 
consumo de água e dividida em escalões (crescentes). O operador 
impõe tarifas distintas em função da natureza do utilizador.

Qualidade do serviço

Os SAS carecem, na sua generalidade, de grandes investimentos, 
onde se inclui os requeridos para aumentar o nível de tratamento 
de águas residuais. A criação da MWSSRO, sobretudo o bench-
marking desenvolvido através de um conjunto de indicadores de 
desempenho, consistui uma ferramenta preponderante para o 
progresso do sector.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Acordo de Concessão de 1997

Número de colaboradores
72 funcionários

Orçamento
1,5 milhões de euros (2006)

Contactos
Metropolitan Waterworks and Sewerage System Regulatory 
Office
3 rd Floor Engineering Bldg. MWSS Complex
Katipunan Road, Balara Quezon City 1105, Filipinas
Tel/Fax: +632 435 8900 / 922 2568
http://www.mwssro.org.ph/ 

Entidades Relevantes

Conselho Nacional de Recursos Hídricos

http://www.nwrb.gov.ph•	

Administração dos Serviços de Água Locais

http://www.lwua.gov.ph•	

Departamento do Ambiente e dos Recursos Naturais

http://www.denr.gov.ph/•	

Banco de Desenvolvimento Asiático

http://www.adb.org•	

O Sector

País
Área – 300 mil km•	 2

População – 90,5 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 295 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 85,3%•	
Drenagem de águas residuais – 72%•	
Tratamento de águas residuais – 10% (Manila)  •	

Número de operadores
Água – >1.600•	
Águas residuais – >1.600•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 75% 25%

Águas residuais 100% 0% 75% 25%

Volume de actividade
Água captada – 4,8 mil milhões m•	 3

Consumo humano – 2,4 mil milhões m•	 3

Consumo médio – 133 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 80% superficial•	
Perdas de água – 49,9% (Manila)•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 143,4 milhões de euros (Manila)•	
Preço médio serviço de água – 0,22 •	 €/m3 (Manila)
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego – 4.000 funcionários (Manila)•	

FILIPINAS

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



363

Modelo de regulação

No Gana, existe uma entidade reguladora independente (Public Utilities Regulatory Commission – PURC) que possui funções de re-
gulação dos SAS urbanos, onde se incluem atribuições ao nível da regulação económica, da qualidade do serviço e das obrigações de 
serviço público. Neste âmbito, o regulador não tem autoridade sobre os sistemas de água geridos pelas comunidades locais, regulando 
apenas a empresa estatal (GWCL). Além da provisão de linhas de orientação (guidelines) para o estabelecimento de tarifas e da análise 
e respectiva aprovação, a PURC detém funções de protecção, em simultâneo, dos interesses dos utilizadores e operadores, promoção 
dos princípios de concorrência e estabelecimento e monitorização das normas relativas ao serviço prestado. De modo a incentivar a 
eficiência e qualidade do serviço da GWCL, o regulador desenvolve anualmente um relatório, onde publicita (regulação sunshine) um 
conjunto de indicadores de desempenho (benchmarking). Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método 
de regulação por taxa de remuneração, para um período de 4 anos. Como complemento à acção da PURC, o governo estabeleceu a 
Water Resources Commission, cujas valências passam pelo licenciamento de captação dos SAS. A Lei da PURC, de 1997, e a Lei dos 
Recursos Hídricos, de 1996, são os principais marcos legais do sector da água.

Estrutura do mercado

Actualmente, após o estabelecimento de um contrato de gestão em 2005, os SAS são fundamentalmente geridos pelo sector pri-
vado. Os SAS encontram-se, na sua maioria, verticalmente integrados, ou seja, o operador, em especial a empresa estatal GWCL, 
desempenha todos os serviços relativos à vertente produtiva, desde a captação até à distribuição de água em localidades com popu-
lação superior a 5 mil habitantes. Actualmente, a GWCL, mediante um contrato de 5 anos, encontra-se a ser gerida pela Vitens, 
criando a Aqua Vitens Rand Limited. Além disso, a empresa encontra-se mandatada a estabelecer, operar e controlar os sistemas 
de águas residuais. Nas áreas rurais, a Agência Sanitária (CWSA) encontra-se responsável pela coordenação (não pela operação) e 
implementação dos programas de promoção dos SAS, que são directamente fornecidos pelas comunidades, promovendo assistência 
técnica a todas as entidades gestoras que operam nestas áreas (por ex., ONG).

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores in-
corre na aplicação de uma parcela variável crescente, em função 
do volume de água consumida. Alguns utilizadores desfavoreci-
dos são subsidiados directamente pelo governo. O operador esta-
belece tarifas distintas consoante a natureza do utilizador.

Qualidade do serviço

Os SAS carecem de grandes desenvolvimentos, não só devido ao 
facto do serviço apresentar um reduzido nível de atendimento e 
fraca fiabilidade, mesmo na capital Accra (25% de continuidade), 
mas também pela precária eficiência, causada pelas elevadas per-
das de água e débil qualidade de água fornecida.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Lei da Comissão da Energia de 1997

Número de colaboradores
48 funcionários (5 sector da água)

Orçamento
712 mil euros

Contactos
Public Utilities Regulatory Commission
51 Liberation Road, African Liberation Circle, P. O. Box CT 3095, 
Cantonments, Accra, Gana
Tel/Fax: +233 21 244 181 / 244 188
http://www.purc.com.gh 

Entidades Relevantes

Agência Sanitária

http://www.cwsagh.org•	

Agência do Ambiente

http://www.epa.gov.gh•	

Comissão dos Recursos Hídricos

http://www.wrc-gh.org•	

Secretaria de Reconstrução do Sector da Água

http://www.waterforghana.org•	

O Sector

País•	
Área – 238,5 mil km•	 2

População – 23 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 93 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 59%•	
Drenagem de águas residuais – 7%•	
Tratamento de águas residuais –   •	

Número de operadores
Água – 2 + operadores rurais•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 0% 100%

Águas residuais 100% 0% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 205 milhões m•	 3

Consumo humano – 103 milhões m•	 3

Consumo médio – 20 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 95% superficial (áreas urbanas)•	
Perdas de água – 50%•	

Dados Económico-Financeiros
Volume de negócios – 46 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,43 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 3.200 funcionários•	

GANA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação



364

Modelo de regulação

Na Grécia, não existe uma entidade reguladora com funções explícitas de regulação económica e/ou da qualidade do serviço e/ou de 
supervisão das obrigações de serviço público no sector da água. No entanto, neste país, existe auto-regulação que contribui para o 
fornecimento dos SAS com qualidade aceitável. No âmbito da regulação económica, os operadores dos SAS (EYDAP SA e EYATH SA, 
DEYA e municípios directamente) estabelecem os respectivos preços, os quais são posteriormente aprovados pelas autoridades com-
petentes. As empresas estatais definem os respectivos preços, cabendo ao próprio Estado a sua aprovação através da homologação 
conjunta dos Ministros da Economia e Finanças e do Ministério das Obras Públicas. Ao nível das empresas municipais, os preços são 
instituídos pelas próprias corporações. Todavia, a sua aprovação carece de homologação pelo município e pelo representante regional 
do Estado. Especificamente, as DEYA definem os respectivos preços pelos serviços fornecidos, que necessitam de aprovação da Assem-
bleia Municipal. A associação dos operadores gregos, EDAYA, desempenha funções de auto-regulação, promovendo a disseminação 
das boas práticas entre os seus membros e a respectiva representação no exterior. Os principais documentos normativos são a Lei de 
Gestão de Recursos Hídricos, de 1987, e a Lei da Protecção Ambiental, de 1986.

Estrutura do mercado

Salvo raras excepções, os SAS, especialmente nas grandes cidades como Atenas e Salónica, encontram-se integrados, isto é, existe 
uma única entidade gestora para a mesma área de jurisdição, que fornece ambos os serviços. O mesmo ocorre ao nível da integração 
vertical dos referidos serviços, onde essa mesma entidade detém as valências de gestão do serviço de água em “alta” e em “baixa” e 
também no domínio do serviço de águas residuais, onde a mesma entidade é responsável pela recolha e drenagem de águas residuais 
e, simultaneamente, pelo tratamento das águas residuais. No entanto, em alguns municípios, os SAS fornecem apenas a “baixa”, 
sendo a “alta” prestada pelas empresas estatais do país (EYDAP SA, de Atenas, e EYATH SA, de Salónica). Estas empresas possuem 
algum do seu capital (< 40%) cotado em bolsa.

Estabelecimento de tarifas

Os encargos com o serviço de água baseiam-se habitualmente 
em tarifas volumétricas e progressivas com o preço por metro 
cúbico, ou seja, aumentam directamente com o nível de vo-
lume de água consumida. Existem tarifas sociais para utiliza-
dores com necessidades especiais. Os utilizadores domésticos, 
industriais, comerciais e instituições públicas são cobrados de 
modo distinto.

Qualidade do serviço

Na Grécia, existe reduzida informação sobre a qualidade do ser-
viço prestado. Com excepção dos aspectos relacionados com a 
qualidade da água e com a qualidade dos meios receptores que 
são disponibilizados, e para os quais tem ocorrido uma evolução 
bastante positiva nos últimos anos, não existem elementos pu-
blicados sobre a qualidade dos serviços. De qualquer forma, os 
utilizadores não reclamam da qualidade do serviço prestado.

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos

Entidades Relevantes

Associação das Empresas Municipais

http://www.edeya.g•	 r 

Associação de Defesa dos Utilizadores

http://www.kepka.or•	 g 

Ministério da Economia e das Finanças

http://www.mnec.g•	 r 

Ministério do Ambiente e das Obras Públicas

http://www.minenv.g•	 r 

O Sector

País
Área – 132 mil km•	 2

População – 11 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 84 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água –•	
Drenagem de águas residuais –•	
Tratamento de águas residuais –  •	

Número de operadores
Água – >1.000•	
Águas residuais – >1.000•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 800 milhões m•	 3

Consumo humano – 600 milhões m•	 3

Consumo médio – 200 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 80% superficial•	
Perdas de água – 25%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios –•	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador –•	
Emprego –•	

GRÉCIA
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Modelo de regulação

Nos Países Baixos, não existe regulação explícita dos SAS. O adiamento da entrada em vigor da entidade reguladora prevista prende-se 
com o papel muito positivo da VEWIN na auto-regulação do sector. A VEWIN tem-se comportado, strictu sensus, como um regulador, 
incentivando a melhoria do desempenho dos operadores, tanto da qualidade do serviço como dos principais indicadores de cariz 
económico-financeiro. A VEWIN, com um papel de relevo e pró-activo, e usando o benchmarking como principal ferramenta, tem 
mantido as empresas de água no topo da excelência a nível mundial. No subsector das águas residuais, os Conselhos de Água, a 
RIONED e a VNG têm igualmente funções de auto-regulação, incentivando o uso de benchmarking e a melhoria do desempenho nos 
serviços de águas residuais. Os seus resultados são, no entanto, menos pronunciados. Além disso, a Associação de Utilizadores tem 
também funções relevantes de regulação, designadamente de protecção de interesses dos utilizadores, em tudo o que se relaciona 
com os SAS, mas sobretudo nos aspectos relacionados com a qualidade do serviço. O sector da água encontra-se, principalmente, 
regulamentado pela Lei do Abastecimento de Água, de 1957, e pela Lei dos Serviços de Água, de 1992.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se, principalmente, pela forte participação do sector público ao nível da respectiva propriedade, gestão e ex-
ploração. Já relativamente ao tratamento de águas residuais, o cenário é distinto, uma vez que, desde 2002, a Delfland Water Board 
estabeleceu uma PPP para a construção de uma ETAR, em Haia. Os serviços de água nos Países Baixos são verticalmente integrados. 
As PLC fornecem todas as etapas da fileira produtiva, desde a captação até à comercialização. De qualquer forma, as PLC prestam 
unicamente o serviço de água, com excepção da Waternet, que é também responsável pelo serviço de águas residuais e outras activi-
dades relacionadas com os recursos hídricos. Já o serviço de águas residuais pauta-se pela respectiva desverticalização. Neste sentido, 
a “baixa” (recolha e drenagem de águas residuais) é prestada pelos municípios, de forma separada da “alta” (tratamento de águas 
residuais), fornecida pelos Conselhos de Água. O nível de integração horizontal é também menor, sobretudo no que respeita à recolha 
e drenagem de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente praticado pelos operadores ca-
racteriza-se pelo sistema bipartido para o serviço de água, funda-
do numa parcela fixa (divergente em função da área fornecida), 
definida de acordo com o calibre do contador ou da propriedade, 
e numa parcela variável unitária, em função do consumo.

Qualidade do serviço

A qualidade dos SAS prima pela excelência a todos os níveis (aten-
dimento, fiabilidade, etc.). Ao nível das perdas de água, revela-
se um dos países mais eficientes no mundo. Neste domínio, a 
VEWIN detém um papel fundamental ao desenvolver um sistema 
de benchmarking voluntário para os seus associados (PLC).

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos

Entidades Relevantes

Associação das Empresas de Água
http://www.vewin.n•	 l  

Fundação RIONED

http://www.rioned.org•	

Associação dos Municípios dos Países Baixos

http://www.vng.nl•	

Associação de Defesa dos Utilizadores

http://www.consumentenbond.n•	 l

O Sector

País
Área – 41,5 mil km•	 2

População – 16,5 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 395 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 100%•	
Drenagem de águas residuais – 98%•	
Tratamento de águas residuais – 97%  •	

Número de operadores
Água – 10•	
Águas residuais – 25 (tratamento); 443 (recolha)•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 1.209 milhões m•	 3 (2006)
Consumo humano – 1.099 milhões m•	 3

Consumo médio – 124,8 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 60% subterrânea•	
Perdas de água – 10%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1,5 mil milhões de euros (água)•	
Preço médio serviço de água – 1,34 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 177 euros•	
Emprego – 4.900 funcionários (água)•	

Países Baixos

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Nas Honduras, existe uma entidade reguladora independente (Ente Regulador de los Servicios de Agua Potable y Saneamiento – 
ERSAPS) dedicada exclusivamente à regulação dos SAS. Como autoridade independente (orgânica e funcional), possui a função de 
regular os SAS no território nacional, ao nível da regulação económica, da qualidade de serviço e das obrigações de serviço público, 
impostas pela Lei dos SAS, de 2003. Neste âmbito, o regulador tem como outras funções cumprir e fazer cumprir a legislação, pro-
mover a eficiência da prestação dos serviços, estabelecer normas, critérios de eficiência, indicadores e modelos representativos de 
avaliação da gestão técnica, ambiental, financeira e administrativa na prestação dos serviços, manter e promover a transparência do 
sector e, principalmente, defender os interesses dos utilizadores. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou 
o método de regulação por limite de receitas, para um período de 5 anos. A Lei dos SAS, de 2003, e a Lei Geral do Ambiente, de 
1993, constituem o marco legal que regulamenta o sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS são fundamentalmente fornecidos por entidades gestoras do sector público, sendo que a única situação de privatização 
ocorreu na cidade de San Pedro Sula e em Puerto Cortés. Todavia, a organização do sector encontra-se em mutação face à entrada 
em vigor da nova Lei dos SAS, de 2003, que impõe a delegação dos serviços da SANAA (empresa estatal) para os respectivos 
municípios. Geralmente, os SAS encontram-se integrados, ou seja, o operador, em especial, a empresa estatal nas áreas urbanas, 
desempenha todos os serviços, quer relativos ao serviço de água (desde a captação até à distribuição de água), quer ao nível do 
serviço de águas residuais (serviços de recolha e de tratamento de águas residuais). Nas áreas rurais, os serviços são normalmente 
geridos por organizações comunitárias (Juntas Administradoras de Agua – JAA).

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário maioritariamente adoptado pelos operadores 
baseia-se numa parcela fixa, dividida por todos os habitantes ou 
pelas características da propriedade. Os valores das tarifas são 
muito reduzidos e insuficientes. A maioria dos utilizadores é co-
brada mediante um valor fixo, face à reduzida micromedição. Os 
utilizadores domésticos, comerciais, industriais e instituições pú-
blicas são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os SAS têm-se caracterizado por um aumento significativo do 
atendimento. No entanto, o sector permanece pouco fiável e ine-
ficiente, revelando uma qualidade do serviço bastante reduzida, 
sobretudo nas áreas rurais. O regulador desenvolveu um sistema 
de benchmarking fundado num conjunto de indicadores de de-
sempenho, com o intuito principal de desenvolver o sector.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 118 de 2003

Número de colaboradores
15 funcionários

Orçamento

Contactos
Ente Regulador de los Servicios de Agua Potable y Saneamiento
Colonia Palmira, edificio Roma No. 1601, Tegucigalpa, 
Honduras
Tel/Fax: +504 238 8151 / 238 2598 
http://www.ersaps.gob.hn  

Entidades Relevantes

Conselho Nacional da Água e Saneamento

http://www.sanaa.hn/conasa/conasa.htm•	

Associação dos Conselhos de Água

http://www.rashon.org.hn/web_ahjasa/index.html•	

Ministério da Saúde

http://www.salud.gob.hn•	

Fórum do sector da água

http://www.rashon.org.hn•	

O Sector

País
Área – 112,5 mil km•	 2

População – 7,5 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 64 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 75%•	
Drenagem de águas residuais – 36%•	
Tratamento de águas residuais –  •	

Número de operadores
Água – >2.000•	
Águas residuais – •	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 87% 13%

Águas residuais 100% 0% 87% 13%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio –•	
Principal origem – 96% superficial•	
Perdas de água – 50%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – 0,10 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 25 euros•	
Emprego –•	

HONDURAS

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

A Indonésia compreende um regulador dedicado ao serviço de água (Jakarta Water Supply Regulatory Board – JWSRB). O JWSRB apre-
senta uma natureza local, possuindo apenas atribuições sobre a cidade de Jacarta. Uma das funções do JWSRB consiste em assegurar 
o equilíbrio de interesses entre os utilizadores e os operadores dos SAS, focalizando-se na protecção dos direitos dos utilizadores em 
obter o serviço da água a um preço razoável e com boa qualidade. O JWSRB é também importante para a credibilidade do sector e, 
desta forma, para a promoção da participação do sector privado nestes serviços. Para desempenhar as respectivas atribuições, foram 
estabelecidos comités dentro do JWSRB, nomeadamente o Comité da Tarifas, o Comité da Opinião Pública que, entre outras funções, 
efectua um inquérito à qualidade do serviço, e os Comités de Especialidade. Ao nível da regulação económica, existem dois tipos de 
tributos: a renda e as tarifas de água. A renda, relativa ao pagamento das concessionárias, é ajustada em cada semestre, usando uma 
fórmula de indexação, que inclui vários factores como os índices cambiais (por ex., IPC, etc.). A renda é reformulada a cada 5 anos. 
Por outro lado, as tarifas de água encontram-se directamente relacionadas com o serviço fornecido pelo operador. O principal quadro 
legal dos SAS é formado pela Lei dos SAS, de 2004, e pela Lei de Gestão Ambiental, de 1997.

Estrutura do mercado

Os SAS encontram-se principalmente providos pelo sector público. A principal excepção verifica-se em Jacarta, cujos serviços de água 
foram privatizados a duas empresas, nomeadamente a PALYJA (Ocidental) e a TPJ (Oriental), dividindo a cidade em duas partes distin-
tas. Além disso, existe uma entidade dedicada ao serviço de águas residuais, a PALJAYA. Os SAS são, na sua maioria, promovidos por 
entidades públicas multissectoriais (PDAM), que fornecem os serviços de água, de águas residuais e de resíduos urbanos. Apesar de, 
em geral, os SAS se encontrarem verticalmente integrados, existem algumas excepções, com entidades a comprar água em “alta”, 
como a Perum Jasa Tirta II (PJT II), na zona de Jacarta.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos PDAM consiste na aplicação 
de tarifas volumétricas, com ou sem escalões (crescentes). Em 
Jacarta, o sistema tarifário adoptado pelas duas concessionárias 
(água) consiste na implementação de uma parcela variável cres-
cente. A PALJAYA adopta um sistema baseado numa parcela fixa, 
em função das características do imóvel.

Qualidade do serviço

Para além do reduzido nível de atendimento dos serviços, o sector 
da água apresenta diversas fragilidades (por ex., o serviço de água 
regista pouca pressão e é intermitente). No sentido de monitori-
zar o desempenho do operador e a satisfação dos utilizadores, 
o JWSRB aplica e monitoriza um conjunto de indicadores de de-
sempenho.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 95 de 2001

Número de colaboradores
30 funcionários

Orçamento
257 mil euros (2006)

Contactos
Jakarta Water Supply Regulatory Board
Jl Pejompongan Raya N.º 57, Jakarta Pusat, Indonésia 
Tel/Fax: + 62 21 570 9732 / 570 9723
http://jakartawater.org 

Entidades Relevantes

Agência de Desenvolvimento de Planeamento Nacional

http://www.bappenas.go.id•	

Associação dos Operadores

http://www.perpamsi.org•	

Ministério do Ambiente

http://www.menlh.go.id•	

Banco de Desenvolvimento Asiático

http://www.adb.o•	 rg

O Sector

País
Área – 1.900 mil km•	 2

População – 234,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 134 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 18%•	
Drenagem de águas residuais – 3%•	
Tratamento de águas residuais – 2,25%  •	

Número de operadores
Água – >320•	
Águas residuais – >320•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 75% 25%

Águas residuais 100% 0% 75% 25%

Volume de actividade
Água captada – 6,6 mil milhões m•	 3 (2006)
Consumo humano – 3,3 mil milhões m•	 3

Consumo médio – 146 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 85% superficial•	
Perdas de água – 50%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 101,6 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,49 •	 €/m3 

Factura média anual por utilizador – 25 •	 €/habitante
Emprego – 3.162 funcionários (Jacarta)•	

INDONÉSIA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Em Inglaterra e no País de Gales, o modelo regulatório mostra-se bastante eficaz, revelando-se um benchmark a nível internacio-
nal. Baseia-se na constituição de três reguladores independentes (o regulador económico, o regulador ambiental e o regulador da 
qualidade da água). Estas três entidades reguladoras são complementadas pela existência de outras entidades com funções regula-
tórias, como a DEFRA, a Autoridade da Concorrência e o Conselho dos Utilizadores. Enquanto regulador económico, a OFWAT tem 
responsabilidades sobre a salvaguarda das actividades adequadas como parte integrante das empresas, a protecção dos interesses 
dos utilizadores, a garantia da viabilidade financeira das empresas, a promoção da eficiência económica das empresas e a indução de 
competição. A Environment Agency (EA) tem as funções do regulador ambiental, onde se inclui o licenciamento de captações e das 
descargas e, por último, o Drinking Water Inspectorate (DWI) tem funções de regulação da qualidade da água. Ao nível da regulação 
económica, a metodologia adoptada pela OFWAT é baseada na regulação por limite de preços, para um período de 5 anos. A fórmula 
aplicada consiste no estabelecimento do limite RPI±K, em que K diz respeito à diferença entre Q (novos investimentos) e X (produti-
vidade), permitindo às melhores práticas reter parte dos ganhos obtidos através da redução do termo Po (carrots) e penalizando as 
piores práticas, não possibilitando essa redução (sticks). Além destas ferramentas, a OFWAT incentivou os inset appointments, onde, 
para uma dada área geográfica, o operador histórico é substituído por outro na prossecução dos SAS, no acesso de terceiros à rede 
(common carriage), na competição pela comercialização e no recurso a sistemas privados e não regulados. A Lei da Água, de 1983, e 
a Lei da Indústria da Água, de 1991, representam os principais documentos normativos do sector da água.

Estrutura do mercado

A propriedade das empresas de SAS privatizadas em Inglaterra e no País de Gales demonstra um modelo misto (privado), que tem so-
frido mutações significativas nos últimos 5 anos. Presentemente, em Inglaterra e no País de Gales existem 12 empresas que fornecem 
os SAS, onde se incluem as 10 grandes empresas de água e águas residuais (WaSC) e 13 empresas que apenas fornecem o serviço de 
água, que contém as 12 empresas de água (WoC). Os principais operadores (das grandes áreas) integram vertical e horizontalmente 
os SAS. No entanto, o sector da água compreende aproximadamente uma dúzia de empresas que apenas prestam os serviços relativos 
à fileira da produção de água.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário é composto por uma parcela fixa e por uma parce-
la variável unitária e, apesar de apenas existirem 25% de utilizadores 
domésticos com contador, esta é estabelecida em função do volume 
consumido ou das características da propriedade. Existem tarifas sociais 
para famílias numerosas e para utilizadores com condições especiais. Os 
utilizadores domésticos e industriais são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se por uma qualidade do serviço excelente (por ex., 
o atendimento e a continuidade). A qualidade dos mesmos é ga-
rantida por cartas de compromisso estabelecidas por cada operador 
e pelo modelo de regulação sunshine da OFWAT, que quantifica os 
níveis de qualidade do serviço. Os níveis de serviço mínimos têm 
como consequência o pagamento de indemnizações e a sua infrac-
ção penaliza os tarifários. 

O Regulador
Características

Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei da Água de 1989

Número de colaboradores
190 funcionários

Orçamento
14,5 milhões de euros (2007)

Contactos
Water Services Regulation Authority (OFWAT)
Centre City Tower, 7 Hill Street, Birmingham B5 4UA 
Reino Unido
Tel/Fax: +44 121 625 1300 / 625 1400
http://www.ofwat.gov.uk 

Entidades Relevantes

Departamento do Ambiente

http://www.defra.gov.uk•	

Associação de Defesa dos Utilizadores

http://www.ccwater.org.uk•	

Associação dos Operadores

http://www.water.org.uk•	

Inspector da Qualidade da Água

http://www.dwi.gov.uk•	

O Sector
País

Área – 156,2 mil km•	 2

População – 53,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 343,8 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99%•	
Drenagem de águas residuais – 96%•	
Tratamento de águas residuais – 93%•	

Número de operadores
Água – 25•	
Águas residuais – 10•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 0% 100% 0% 100%

Águas residuais 0% 100% 0% 100%

Volume de actividade
Água captada – 5.469 milhões m•	 3 (2007)
Consumo humano – 4.267 milhões m•	 3

Consumo médio – 147 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 70% superficial•	
Perdas de água – 22%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 10 987,5 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,5 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 390,3 euros•	
Emprego – 35 000 funcionários•	

INGLATERRA E PAÍS DE GALES

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Na República da Irlanda, em consonância com a maioria dos países europeus, não existe uma entidade reguladora sectorial para os 
SAS. Neste domínio, a Agência de Protecção Ambiental (Environment Protection Agency – EPA) foi estabelecida com responsabi-
lidades ao nível do licenciamento, reforço, monitorização e avaliação das actividades associadas à protecção ambiental, represen-
tando um regulador ambiental, ainda que supervisione também alguns aspectos relacionados com a qualidade do serviço. Existem 
também outras entidades com funções de regulação, ainda que transversais a toda a economia, como as responsáveis pela defe-
sa e protecção dos utilizadores (Citizens Information Board) e pela concorrência (Competition Authority). A regulamentação mais 
importante sobre os SAS diz respeito aos documentos normativos referentes aos Serviços Sanitários e da Saúde Pública (1878 e 
1964), à Poluição da Água (1977 e 1990) e à produzida, desde 1992, pela EPA relativa ao tratamento de águas residuais urbanas.

Estrutura do mercado

A legislação em vigor especifica, para o sector da água, dois tipos de operadores: o público e o privado. Todavia, a realidade do sector 
evidencia que, na realidade, existem quatro categorias distintas de operadores do serviço de água na Irlanda: os Abastecimentos de 
Água Públicos (Public Water Supplies - PWS), os Grupos de Abastecimento de Água Públicos (‘Public’ Group Water Schemes - PuGWS), 
os Grupos de Abastecimento de Água Privados (‘Private’ Group Water Schemes - PrGWS) e os Pequenos Abastecimentos Privados 
(Small Private Supplies - SPS). Tendo em conta a legislação, os três últimos são classificados como operadores "privados". Os grandes 
operadores da Irlanda, como o Dublin City Council’s Water Services Division e o Cork County Council’s Divisional Services, possuem os 
serviços de água integrados, produzindo e distribuindo água a todos os utilizadores, incluindo domésticos e não domésticos e ainda 
o serviço de águas residuais. No sector da água irlandês, os operadores de gestão pública integram os SAS nas respectivas funções, 
enquanto os operadores de gestão privada, actuando sobretudo nas áreas rurais, fornecem, por norma, somente um destes serviços.

Estabelecimento de tarifas

Por imposição legislativa, os operadores apenas cobram os ser-
viços prestados aos utilizadores não domésticos e apenas para 
o serviço de água. Consequentemente, o consumo de água pe-
los utilizadores domésticos é 100% financiado pelo governo, tal 
como para o serviço de águas residuais.

Qualidade do serviço

Os SAS caracterizam-se pela sua elevada qualidade. Todavia, não 
estão previstos requisitos de qualidade do serviço mínimo, muito 
menos penalizações para o respectivo incumprimento. A quali-
dade do serviço é supervisionada, embora de forma ténue, pela 
EPA, e, sobretudo, relativamente à qualidade da água.

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos

Entidades Relevantes

Agência de Protecção Ambiental

http://www.epa.i•	 e 

Federação Nacional dos Grupos de Água

http://www.nfgws.i•	 e 

Conselho de Informação aos Utilizadores

http://www.citizensinformationboard.i•	 e 

Departamento do Ambiente e do Governo Local

http://www.environ.i•	 e 

O Sector

País
Área – 70,3 mil km•	 2

População – 4,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 60,3 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99,9%•	
Drenagem de águas residuais – 93%•	
Tratamento de águas residuais – 92%•	

Número de operadores
Água – 34 + pequenos operadores privados•	
Águas residuais – 34 + pequenos operadores•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 90% 10%

Águas residuais 100% 0% 65% 35%

Volume de actividade
Água captada – 1.200 milhões m•	 3

Consumo humano – 780 milhões m•	 3

Consumo médio – 130 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 83% superficial•	
Perdas de água – 35%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – 0 •	 €/m3 
Factura média anual por utilizador – 0 euros •	
Emprego –•	

IRLANDA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Na Irlanda do Norte, o modelo regulatório ainda se encontra em solidificação, apesar de se sustentar nos mesmos pilares que os res-
tantes países que compõem o Reino Unido, designadamente na constituição de três reguladores independentes (regulação tricéfala): o 
regulador económico, o regulador ambiental e o regulador da qualidade da água. Estas três entidades reguladoras são complementa-
das pela existência de outras entidades com funções regulatórias importantes, como a Autoridade da Concorrência e a Associação de 
Defesa dos Utilizadores. A Autoridade de Regulação dos Serviços Públicos (Northern Ireland Authority for Utility Regulation – NIAUR), 
como regulador económico, tem responsabilidades ao nível da salvaguarda das actividades adequadas como parte integrante das 
empresas, a protecção dos interesses dos utilizadores, a garantia da viabilidade financeira das empresas, a promoção da eficiência 
económica das empresas e a indução de competição. A EHS tem as funções do regulador ambiental, onde se inclui o licenciamento 
de captações e das descargas e, por último, a DWI tem funções de regulação da qualidade da água. Ao nível da regulação económica, 
a NIAUR encontra-se a implementar a metodologia de cálculo baseada na regulação por limite de preços (price cap regulation), para 
um período de 5 anos. O quadro legal do sector da água é constituído pelo documento normativo de 1999 e pela Lei da Água, de 
1972.

Estrutura do mercado

Na Irlanda do Norte existe apenas um operador gerido pelo sector público: a Northern Ireland Water. Mediante esta conjuntura, os 
serviços relativos à “baixa” e “alta” dos SAS encontram-se integrados, ou seja, o mesmo operador desempenha todos os serviços, 
desde a captação até à distribuição de água, ao nível do serviço de água, e dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais, 
no âmbito do serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador baseia-se, indepen-
dentemente da existência de contador, numa parcela fixa e numa 
parcela variável, estabelecida em função do volume consumido 
ou das características da propriedade. Existem determinadas tari-
fas para utilizadores carenciados e com necessidades especiais.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do servi-
ço elevada. Para este factor contribui o importante papel do siste-
ma de benchmarking internacional, desenvolvido pelo regulador 
da Inglaterra e do País de Gales, já que o método regulatório da 
Irlanda do Norte ainda se encontra em consolidação. 

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Portaria da Energia de 2003

Número de colaboradores
65 funcionários (12 sector da água)

Orçamento
1,5 milhões de euros (2007)

Contactos
Northern Ireland Authority for Utility Regulation
Queens House, 14 Queen Street, Belfast, BT1 6ER, Irlanda do 
Norte
Tel: +44 289 031 1575
Fax: +44 289 031 1740
http://ofreg.nics.gov.uk 

Entidades Relevantes

Agência de Protecção Ambiental

http://www.ehsni.gov.uk•	

Associação de Defesa dos Utilizadores

http://www.consumercouncil.org.uk•	

Associação dos Operadores

http://www.water.org.uk•	

Inspector da Qualidade da Água

http://www.ehsni.gov.uk/environment/drinkWater/•	  drinkWater.

shtml

O Sector

País
Área – 13,8 mil km•	 2

População – 1,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 122 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 99%•	
Drenagem de águas residuais – 83%•	
Tratamento de águas residuais – 83%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 226 milhões m•	 3

Consumo humano – 165 milhões m•	 3

Consumo médio – 266 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 93% superficial•	
Perdas de água – 27%•	

Dados Económico-Financeiros
Volume de negócios – 354,4 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,45 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 235 euros•	
Emprego – 1.800 funcionários•	

IRLANDA DO NORTE

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

Em Itália, existe uma entidade, o Comitato per la Vigilanza sull'Uso delle Risorse Idriche (COVIRI), cuja função engloba as atribuições 
relativas à observação dos princípios da lei sobre a reforma do sector da água. Além disso, o comité deve regular a determinação 
e a adaptação das tarifas e a protecção dos interesses dos utilizadores. A questão mais problemática tem sido a fórmula de esta-
belecimento de tarifas baseada em preços máximos. A preocupação fundamental do COVIRI consiste em assegurar a eficiência, a 
eficácia e a auto-sustentabilidade dos operadores dos SAS. O comité pode propor acções contra os operadores se forem violados 
alguns dos princípios referidos na Lei de Galli, ou mesmo contra os respectivos administradores. O processo regulatório do sector 
da água compreende diferentes níveis, nomeadamente, o Ministério do Ambiente, através das propostas do COVIRI, sobretudo 
no que concerne ao sistema tarifário nacional, as Regiões, que estabelecem uma minuta de contrato, e, finalmente, as AATO, ao 
deterem a competência de garantir, controlar e definir as tarifas dentro da respectiva jurisdição, bem como controlar e supervisionar 
a qualidade do serviço e os compromissos assumidos contratualmente. O sector da água tem na Lei de Galli, de 1994, e na Lei de 
Merli, de 1976, os principais documentos normativos.

Estrutura do mercado

No passado, os SAS em Itália eram maioritariamente fornecidos por operadores públicos. Com a implementação da Lei de Galli e com 
a constituição de 91 ATO, ocorreu uma proliferação e uma tendência crescente para a presença do sector privado na prestação destes 
serviços, em especial de grandes multinacionais (por ex., Veolia, Suez e FCC). Apesar dos contratos estabelecidos com os operadores 
privados, as infra-estruturas e as instalações permanecem sob propriedade pública. De 57 dos 91 ATO previstos em operacionalidade, 
em 2006, 13 eram públicos (in house), 11 eram privados e 33 eram empresas de capitais mistos, ainda que com maioria de capital 
público. Os serviços eram, no passado, maioritariamente promovidos pelo sector público e, em particular, pelos municípios. Com a re-
estruturação do sector da água os operadores passam a prestar o serviço de uma forma integrada, quer vertical quer horizontalmente, 
na área de jurisdição do ATO, onde existe um único operador que compreende todo o ciclo da água.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário praticado pelos operadores é um siste-
ma bipartido, baseado numa parcela fixa, em função do ca-
libre do contador ou da propriedade, e numa parcela variável, 
em função do consumo e dividida em escalões (crescentes) 
ou unitária. O operador estabelece tarifas distintas confor-
me o utilizador: doméstico, industrial, comercial ou público.

Qualidade do serviço

Os SAS têm primado pelo elevado nível de qualidade do servi-
ço, onde se destaca a continuidade e o atendimento dos SAS. 
Com o intuito de desenvolver a eficácia da defesa dos utiliza-
dores e da qualidade do serviço, o COVIRI propôs, em 2006, 
ao Ministério do Ambiente o início do desenvolvimento de um 
sistema de benchmarking (55 indicadores de desempenho).

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 36 de 1994 (Lei de Galli)

Número de colaboradores
25 funcionários (7 sector da água)

Orçamento
640 mil euros (2006)

Contactos
Comitato per la Vigilanza sull'Uso delle Risorse Idriche
Via Cristoforo Colombo, 44 - 00147 Roma, Italia 
Tel: +39 06 5722 5200
Fax: +39 06 5722 5290
http://www.coviri.it 

Entidades Relevantes

Associação dos Operadores

http://www.federutility.it•	

Agência Nacional de Protecção Ambiental

http://www.apat.gov.it•	

Associação Nacional das ATO

http://www.associazioneanea.it•	

Ministério do Ambiento e do Território

http://www.minambiente.it•	

O Sector

País
Área – 301,3 mil km•	 2

População – 59,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 197,0 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 96%•	
Drenagem de águas residuais – 83,6%•	
Tratamento de águas residuais – 74,8%  •	

Número de operadores
Água – 91•	
Águas residuais – 91•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 75% 25%

Águas residuais 100% 0% 75% 25%

Volume de actividade
Água captada – 7.600 milhões m•	 3

Consumo humano – 4.500 milhões m•	 3

Consumo médio – 230 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 50% superficial/subterrânea•	
Perdas de água – 40%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 4.231 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,23 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 250 euros•	
Emprego – 64 000 funcionários•	

ITÁLIA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Na Jamaica, existe uma entidade reguladora (Office of Utilities Regulation – OUR) que, segundo a lei em vigor, tem o “dever de 
receber e processar todas as solicitações de licenciamento para o fornecimento dos SAS, das telecomunicações, dos transportes 
e da electricidade, necessárias pela provisão de qualquer Lei, e de promover recomendações ao ministro em relação à aplicação, 
conforme o OUR considerar necessário ou desejável”. Neste âmbito, o regulador tem entre outras funções cumprir e fazer cumprir 
a legislação, os respectivos regulamentos, as regulações ambientais e concorrenciais, monitorizar a prestação dos serviços, desen-
volver recomendações ao ministro para uma melhor eficiência da prestação dos serviços, manter e promover a transparência do 
sector, especificar nas licenças as sanções financeiras e, principalmente, defender os interesses dos utilizadores. O regulador tam-
bém estabelece targets para o principal operador dos SAS, incentivando, deste modo, o desenvolvimento da qualidade do serviço 
prestada. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método de regulação por limite de preços, para um 
período de 3 anos. Os principais documentos normativos do sector da água são a Lei dos Recursos Hídricos, de 1995, e a Lei do 
OUR, também de 1995.

Estrutura do mercado

Os SAS são fundamentalmente geridos por operadores públicos. No país, a gestão destes serviços pelo sector privado é desempenhada 
por pequenos operadores. Neste âmbito, os SAS encontram-se, na sua maioria, verticalmente integrados, ou seja, os operadores, em 
especial a empresa estatal (NWC), desempenham todos os serviços relativos à produção de água, desde a captação até à distribuição 
de água. Ao nível do serviço de águas residuais, constata-se a mesma situação, designadamente, a integração dos serviços, relativa-
mente ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais. Os operadores privados fornecem especificamente 
os SAS. Nas áreas rurais, os serviços são normalmente partilhados entre a NWC e as autoridades locais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
compreende uma parcela fixa, com base no calibre do contador 
(33% da população), e uma parcela variável crescente, em função 
do volume de água consumida. Não existem tarifas especiais. As 
tarifas adoptadas pelos operadores divergem conforme o utiliza-
dor: doméstico e industrial/comercial. 

Qualidade do serviço

Apesar dos inúmeros esforços, os SAS ainda carecem de grandes 
desenvolvimentos, não só ao nível do aumento do atendimento, 
mas também nas muitas áreas com pressão reduzida. O serviço 
de água apresenta um grande défice ao nível das perdas de água, 
que se repercute numa grande necessidade de investimentos.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 13 de 1995

Número de colaboradores
49 funcionários (4 sector da água)

Orçamento
2,3 milhões de euros (2006)

Contactos
Office of Utilities Regulation
3rd Floor, PCJ Building, 36 Trafalgar Road, Kingston 10, 
Jamaica
Tel: +876 968 6053 
Fax: +876 968 6057 
http://www.our.org.jm  

Entidades Relevantes

Ministério da Água e Habitação

www.jis.gov.jm/water_housing •	

Ministério da Saúde e Ambiente

www.moh.gov.jm•	

Agência Ambiental

www.nepa.gov.jm •	

Associação de Água e Águas Residuais do Caribe

http://www.cwwa.ne•	 t

O Sector

País
Área – 11 mil km•	 2

População – 2,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 252 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 73%•	
Drenagem de águas residuais – 30%•	
Tratamento de águas residuais – •	

Número de operadores
Água – 8•	
Águas residuais – 4•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 287 milhões m•	 3 (2005)
Consumo humano – 95 milhões m•	 3

Consumo médio – 132 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 92% subterrânea•	
Perdas de água – 67%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 92,3 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,75 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego –•	

JAMAICA

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Kosovo, existe uma entidade reguladora (Water and Waste Regulatory Office – WWRO) que é responsável pela regulação dos SAS 
e dos resíduos urbanos e que procura, sobretudo, defender os direitos dos utilizadores, bem como salvaguardar a sustentabilidade 
e a viabilidade económica dos sistemas. O WWRO adoptou como principal método regulatório da qualidade do serviço a regulação 
sunshine, fundada na publicitação e discussão dos resultados do desempenho das entidades reguladas. Para esse efeito, reúne num 
relatório anual a análise da qualidade do serviço das entidades gestoras, obtida a partir de um conjunto de indicadores de desempe-
nho. A elaboração desse documento, tendo no benchmarking a principal base, inclui uma avaliação conjunta do desempenho onde 
são efectuadas comparações entre as entidades gestoras e uma avaliação individual da evolução quantitativa do desempenho de cada 
operador. A entidade reguladora detém a capacidade de aplicar sanções em operadores com menor desempenho ao nível da qualida-
de do serviço. No domínio da regulação económica, a entidade reguladora adopta o método de regulação por taxa de remuneração, 
para um período de 1 ano. O quadro legal do sector da água é composto por duas leis principais, designadamente a Lei da Água, de 
2004, e o Regulamento n.º 49, de 2004.

Estrutura do mercado

Os SAS são fundamentalmente prestados por sete empresas públicas de âmbito regional. Mediante esta conjuntura, os serviços relati-
vos à “baixa” e “alta” dos SAS encontram-se integrados, ou seja, o mesmo operador desempenha todos os serviços, desde a captação 
até à distribuição de água, ao nível do serviço de água, e dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais, no âmbito do 
serviço de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
baseia-se numa parcela fixa e numa parcela variável unitária, es-
tabelecida em função do volume de água consumida. O governo 
subsidia directamente alguns utilizadores. Não existem tarifas so-
ciais. Os utilizadores industriais/comerciais estão sujeitos a tarifas 
mais elevadas. Apesar do aumento recente de 22%, as tarifas 
permanecem insuficientes.

Qualidade do serviço

Os SAS caracterizam-se por um serviço de razoável qualidade, 
onde se destaca a grande necessidade de investimentos ao ní-
vel da eficiência (avultadas perdas de água) e do tratamento de 
águas residuais. Como principal ferramenta de incentivo à melho-
ria da qualidade do serviço do sector, o regulador estabelece um 
sistema de benchmarking composto de um conjunto de indica-
dores de desempenho.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Regulamento n.º 49 de 2004

Número de colaboradores
17 funcionários (8 sector da água)

Orçamento
153 mil euros (2007)

Contactos
Water and Waste Regulatory Office
Ferat Dragaj str. N.º 68, Sunny Hill, Prishtina, Kosovo 
Tel: + 381 38 249 165
Fax: + 381 38 249 168
http://www.wwro-ks.org 

Entidades Relevantes

Associação dos operadores

www.shukos.org•	

Autoridade da Concorrência

http://kta-kosovo.org/html•	

Ministério do Ambiente

http://www.ks-gov.net/mmph•	

Missão das Nações Unidas no Kosovo

http://www.unmikonline.org•	

O Sector

País
Área – 10,9 mil km•	 2

População – 2,1 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 220 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 74%•	
Drenagem de águas residuais – 55%•	
Tratamento de águas residuais – 0%•	

Número de operadores
Água – 7•	
Águas residuais – 7•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 138,8 milhões m•	 3

Consumo humano – 57 milhões m•	 3

Consumo médio – 180 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 70% subterrânea•	
Perdas de água – 59%•	

Dados Económico-Financeiros
Volume de negócios – 19,2 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,14 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 108 euros•	
Emprego – 1.500 funcionários•	

KOSOVO

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Na Lituânia, a entidade reguladora multissectorial (National Control Commission for Prices and Energy – NCCPE) é responsável pela 
regulação dos 47 maiores operadores dos SAS, dos serviços de aquecimento, energia eléctrica e transportes e procura, sobretudo, 
prezar a defesa dos direitos dos utilizadores, bem como salvaguardar a sustentabilidade e a viabilidade económica dos operadores. O 
regulador tem como outras funções cumprir e fazer cumprir a legislação, os respectivos regulamentos, as regulações ambientais e con-
correnciais e promover a eficiência na prestação dos serviços. Além disso, como método regulatório, a entidade reguladora adoptou 
a regulação sunshine, fundada na publicitação dos preços praticados pelas entidades reguladas. Para esse efeito, a NCCPE publicita, 
através do respectivo relatório anual, os preços praticados pelos operadores e um conjunto de indicadores de desempenho, que carac-
teriza a evolução geral do sector. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora adoptou o método de regulação por taxa de 
remuneração, para um período de 1 ano. No entanto, a metodologia implementada encontra-se em estudo, com o objectivo de alte-
rar este período para 3 anos. A Lei da Água, de 1997, representa o principal documento normativo que regulamenta o sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS são apenas geridos pelo sector público. Apesar de os referidos serviços serem legalmente da responsabilidade dos municípios, estes 
são fornecidos, fundamentalmente, por 47 entidades gestoras regionais. Salvo raras excepções, os SAS encontram-se horizontalmente 
integrados, isto é, existe uma única entidade gestora para a mesma área de jurisdição, que fornece ambos os serviços. O mesmo ocorre ao 
nível da integração vertical dos referidos serviços, onde essa mesma entidade possui as valências de gestão do serviço de água em “alta” 
e em “baixa” e também no domínio do serviço de águas residuais, onde é a entidade responsável pela recolha e drenagem de águas resi-
duais e, simultaneamente, pelo tratamento das águas residuais. No entanto, em alguns municípios, os SAS fornecem apenas a “baixa”.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário praticado pelos operadores diverge entre uma 
parcela fixa, estabelecida equitativamente pelos utilizadores e em 
função das características da propriedade, e uma parcela variável 
unitária, em função do volume de água consumida. Os municí-
pios subsidiam alguns utilizadores mais carenciados. Os utiliza-
dores domésticos e industriais são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade de ser-
viço razoável nas zonas urbanas. No entanto, o mesmo não su-
cede nas áreas rurais, onde o nível de atendimento e qualidade 
dos serviços apresentam um claro défice, face às áreas urbanas. 
Como forma de incentivar o desenvolvimento do sector, o regu-
lador publicita a evolução de alguns indicadores de desempenho.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Decreto do Presidente da República da Lituânia de 1997

Número de colaboradores
46 funcionários (7 sector da água)

Orçamento

Contactos
National Control Commission for Prices and Energy
Ochil Algirdo g. 31, LT-03219, Vilnius, Lituânia
Tel: +370 5 213 5166
Fax: +370 5 213 5270
http://www.regula.is.lt 

Entidades Relevantes

Associação dos Operadores

http://www.lvta.lt•	

Ministério do Ambiente

http://www.am.lt•	

Associação das Autoridades Locais 

http://www.lsa.lt•	

Autoridade da Concorrência 

http://www.konkuren.lt•	

O Sector

País
Área – 65,2 mil km•	 2

População – 3,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 52 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 66%•	
Drenagem de águas residuais – 60%•	
Tratamento de águas residuais – 58%  •	

Número de operadores
Água – 300•	
Águas residuais – 300•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 140 milhões m•	 3

Consumo humano – 98 milhões m•	 3

Consumo médio – 63 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Subterrânea•	
Perdas de água – 27%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 97 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,12 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 40 euros•	
Emprego – 6.431 funcionários•	

LITUÂNIA

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



375

Modelo de regulação

No México, não existe regulação explícita dos SAS. Todavia, a ANEAS, através de auto-regulação, detém funções preponderantes no 
sector, incentivando a melhoria do desempenho dos operadores, tanto da qualidade do serviço como os principais indicadores de cariz 
económico-financeiro. A ANEAS, com um papel de relevo e pró-activo, e usando o benchmarking como a sua principal ferramenta, 
tem “colmatado” a ausência de uma entidade reguladora dedicada. Além disso, a associação revela-se preponderante na dissemi-
nação das melhores práticas. Actualmente, a ANEAS encontra-se a desenvolver uma nova lei federal da água e águas residuais, que 
engloba a criação de uma entidade reguladora. Ao nível da regulação económica, cabe às autoridades locais a fixação das tarifas. Os 
principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei Nacional das Águas, de 1992, e o Programa Nacional 
da Água, estabelecido em 2007.

Estrutura do mercado

Os SAS são maioritariamente fornecidos por operadores públicos. A participação do sector privado revela-se diminuta face à gestão 
e propriedade pública. Em algumas áreas, os operadores estatais promovem directamente os SAS, integrando de modo horizontal e 
vertical os serviços relativos a todo o ciclo da água. Neste âmbito, os serviços desde a captação até à distribuição de água (produção 
de água) e os serviços de recolha e de tratamento de águas residuais (serviço de águas residuais) são prestados pelo mesmo opera-
dor. Nas áreas rurais, os conselhos de água (Juntas) são responsáveis pelo fornecimento dos serviços de água.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores in-
corre numa parcela variável, estabelecida em função do consumo 
de água. Não existe uma política nacional de tarifas sociais. Mais 
de dois terços da população possui contador.

Qualidade do serviço

Enquanto os principais operadores se encontram entre os me-
lhores da América Latina, os SAS são caracterizados, em geral, 
pela pobre eficiência técnica e comercial, qualidade dos serviços 
inadequada, especialmente ao nível do tratamento de águas re-
siduais, e grande carência de alargamento dos serviços nas áreas 
pobres rurais.

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos
Asociacíon Nacional de Empresas de Água e Saneamiento
Palenque 287, Col. Navarte, C.P. 03020, México
Tel/Fax: +52 55 5543 6000 / 5543 6605
http://www.aneas.com.mx 
 

Entidades Relevantes

Comissão Nacional da Água

http://www.conagua.gob.mx•	

Associação Mexicana de Hidráulica

http://www.amh.org.mx•	

Secretaria do Ambiente e dos Recursos Naturais

http://www.semarnat.gob.mx•	

Autoridade da Concorrência

http://www.cfc.gob.mx•	

O Sector

País
Área – 1.953 mil km•	 2

População – 108,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 252 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 89,2%•	
Drenagem de águas residuais – 85,6%•	
Tratamento de águas residuais – 36%  •	

Número de operadores
Água – 10 500•	
Águas residuais – 250•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 98,5% 1,5%

Águas residuais 100% 0% 98,5% 1,5%

Volume de actividade
Água captada – 10,3 mil milhões m•	 3

Consumo humano – 5,1 mil milhões m•	 3

Consumo médio – 144 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 63% superficial•	
Perdas de água – 50%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1,9 mil milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,15 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 115 euros•	
Emprego – 96 803 funcionários•	

MÉXICO
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Modelo de regulação

No sector da água em Moçambique, existe uma entidade reguladora (Conselho de Regulação do Abastecimento de Água – CRA) 
dedicada ao sector da água. O CRA é “um órgão que, pela independência e competência técnica, garante o equilíbrio dos interesses 
em presença na prestação do serviço público”. Adicionalmente, o CRA possui atribuições ao nível da defesa dos interesses dos utili-
zadores, da regulação económica (apenas dos sistemas delegados), de conciliação de interesses entre o concedente e o operador, da 
monitorização e assessoria aos processos de gestão delegada, da identificação das necessidades dos utilizadores actuais e futuros e, 
por fim, da promoção do funcionamento e melhoria do Quadro da Gestão Delegada (QGD). Desta forma, o âmbito de actuação do 
CRA localiza-se entre o governo, a montante, e a autarquia, a jusante, como autoridade local na defesa do interesse público dos uti-
lizadores. Ao nível da regulação económica, o sistema adoptado é o método de regulação da taxa de remuneração, para um período 
de 1 ano. Além do regulador, o Fundo de Investimento e Património do Abastecimento de Água (FIPAG) compreende importantes 
atribuições sobre os SAS, implementando programas de investimento e assegurando a sustentabilidade dos serviços em termos de 
cobertura dos custos de operação e manutenção. Em 1998, o governo estabeleceu o QGD, que criou novas oportunidades no sector. 
A institucionalização do QGD teve como objectivo garantir a eficiência da gestão dos SAS. A Lei das Águas, de 1991, revela-se o prin-
cipal documento normativo do sector da água.

Estrutura do mercado

O sector da água encontra-se maioritariamente dominado pelo sector privado, através das Águas de Moçambique (Águas de Portugal) 
e da Vitens, fornecendo, em conjunto, o serviço de água a 2,5 milhões de habitantes. A população remanescente é abastecida pelo 
sector público. O sector da água, e em particular o serviço de água, encontra-se verticalmente integrado, dado que compete à mesma 
entidade (por ex., Águas de Moçambique) fornecer toda a fileira produtiva, desde a captação à distribuição de água, passando pelo 
tratamento e armazenamento. Nas cidades moçambicanas onde existem serviços de águas residuais, estes são geridos pela mesma 
entidade responsável pelo serviço de água. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário globalmente adoptado pelos operadores in-
corre na aplicação de uma parcela variável crescente, em função 
do volume de água consumida. Existem tarifas especiais para os 
utilizadores com escassos recursos financeiros. O operador esta-
belece tarifas (mínimas) distintas para os utilizadores domésticos, 
comerciais, industriais e fontanários.

Qualidade do serviço

Os serviços de água, sobretudo de águas residuais, carecem, na 
sua generalidade, de grandes investimentos. O nível de atendi-
mento e fiabilidade são muito ineficientes. O regulador tem de-
senvolvido um sistema de benchmarking, através de um conjunto 
de indicadores de desempenho, procurando aumentar o incenti-
vo ao desempenho.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-lei n.º 74 de 1998

Número de colaboradores
26 funcionários

Orçamento
1,7 milhões de euros (2006)

Contactos
Conselho de Regulação do Abastecimento de Água
Av. Amilcar Cabral, 757, C.P. 235, Maputo 
Moçambique
Tel/Fax: +258 21 312 825 / 312 826
http://www.cra.org.mz 

Entidades Relevantes

Fundo de Investimento e Património do Abastecimento de 
Água

http://www.fipag.co.mz•	

Ministério das Obras Públicas e Habitação•	

http://www.moph.gov.mz•	

Direcção Nacional das Águas

http://www.dnaguas.gov.mz•	

Ministério da Saúde

http://www.misau.gov.mz•	

O Sector

País
Área – 801,6 mil km•	 2

População – 21,4 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 25 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 26%•	
Drenagem de águas residuais – 4,6%•	
Tratamento de águas residuais – 3% (estimado)  •	

Número de operadores
Água – 220•	
Águas residuais – 20 (19 município fossas sépticas)•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 50% 50%

Águas residuais 100% 0% % %

Volume de actividade
Água captada – 85 milhões m•	 3 (delegados)
Consumo humano – 42 milhões m•	 3

Consumo médio – 21 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 75% superficial•	
Perdas de água – 51%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios –•	
Preço médio serviço de água –•	
Factura média anual por utilizador –•	
Emprego –•	  
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Modelo de regulação

No Níger, existe uma entidade reguladora independente (Autorité de Régulation Multisectorielle – ARM) que possui a função 
de regular os SAS, as telecomunicações, a energia e os transportes no território nacional, ao nível da qualidade do serviço e das 
obrigações de serviço público. Neste âmbito, o regulador tem entre outras funções cumprir e fazer cumprir a legislação, promover 
a eficiência da prestação dos serviços, estabelecer normas, critérios de eficiência, indicadores e modelos representativos de ava-
liação da gestão ambiental, financeira e administrativa na prestação dos serviços, manter e promover a transparência do sector 
e, principalmente, defender os interesses dos utilizadores. Ao nível da regulação económica, a entidade reguladora não possui 
responsabilidades sobre o estabelecimento de tarifas, visto que esta tarefa encontra-se associada ao governo. No entanto, a ARM 
tem a função de implementar e controlar essas directrizes de estabelecimento de tarifas. Como principal método regulatório da 
qualidade de serviço, a ARM adoptou a regulação sunshine, fundada na publicitação dos resultados do desempenho das entidades 
reguladas. Para esse efeito, o regulador reúne num relatório anual os resultados do desempenho, obtidos a partir de um conjunto 
de indicadores de desempenho, das entidades gestoras. A Lei n.º 12, de 2000, e a Portaria n.º 44, de 1999, constituem o enqua-
dramento legal que regulamenta o sector da água. 

Estrutura do mercado

Os SAS são unicamente geridos pelo sector privado, nomeadamente pela Société d'Exploitation des Eaux du Niger. Neste âmbito, os 
serviços encontram-se verticalmente integrados, ou seja, o operador desempenha todos os serviços relativos à fileira produtiva, desde 
a captação até à distribuição de água. Ao nível do serviço de águas residuais, constata-se a mesma situação, designadamente, a inte-
gração dos serviços, no que concerne ao fornecimento dos serviços de recolha e de tratamento de águas residuais. Além disso, existe 
outra entidade privada que gere os investimentos e o património do sector da água, a Société de Patrimoine des Eaux du Niger.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores compreende a im-
plementação de uma parcela variável crescente, em função do 
volume consumido. Existem tarifas especiais para os utilizadores 
mais carenciados. As tarifas divergem com o tipo de utilizador 
doméstico, industrial e fontanário.

Qualidade do serviço

Os SAS carecem, na sua generalidade, de grandes desenvol-
vimentos. Apesar das grandes reformas no sector (por ex., a 
privatização), estes apresentam deficientes níveis de atendi-
mento, especialmente no que se refere à recolha e tratamento 
de águas residuais.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Portaria n.º44 de 1999
 
Número de colaboradores
25 funcionários (3 sector da água)

Orçamento
2 milhões de euros (2006)

Contactos
Autorité de Régulation Multisectorielle 
64,rue des bâtisseurs, BP 13179 Niamey – Niger
Tel: +227 739 008/11
Fax: +227 738 591
http://www.arm-niger.org 

Entidades Relevantes

Ministério da Hidrologia e do Ambiente

http://www•	

Banco de Desenvolvimento Africano

http://www.afdb.org•	

Banco Mundial

http://web.worldbank.org•	

Agência Francesa de Desenvolvimento

http://www.afd.f•	 r 

O Sector

País
Área – 1.267 mil km•	 2

População – 14 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 11 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 63,2%•	
Drenagem de águas residuais –•	
Tratamento de águas residuais –  •	

Número de operadores
Água – 2•	
Águas residuais – 0•	

•	
Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 0% 100%

Águas residuais 0% 0% 0% 0%

Volume de actividade
Água captada – 43 milhões m•	 3

Consumo humano – 37 milhões m•	 3

Consumo médio – 12 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – •	
Perdas de água – 15%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 14 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,33 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	

NÍGER
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Modelo de regulação

No Panamá, existe uma entidade reguladora independente multissectorial (Autoridad Nacional de los Servicios Públicos – ASEP) que 
tem a responsabilidade de regular os SAS, a electricidade, as telecomunicações, a rádio e a televisão. Esta autoridade é responsável 
por assegurar que os utilizadores sejam providos de serviços de qualidade fiáveis a preços razoáveis, garantindo a sustentabilidade 
dos operadores. O regulador também detém as funções de salvaguardar o interesse público, assegurando que as respectivas ne-
cessidades e preocupações são contabilizadas, e de afiançar modos claros de esclarecimento de dúvidas, reclamações e assistência 
técnica. A ASEP publicita no seu sítio da Web um conjunto de indicadores financeiros e operacionais, como forma de aumentar 
a transparência do sector e incentivar os operadores a desenvolverem os respectivos serviços. Ao nível da regulação económica, a 
entidade reguladora adoptou o método de regulação por limite de preços, para um período de 5 anos. O quadro legal do sector da 
água é constituído pela Lei da Água, de 1997, e a Lei n.º 41, de 1998.

Estrutura do mercado

O país compreende uma entidade gestora pública dos SAS de âmbito nacional, o IDAAN, com responsabilidades sobre as áreas 
urbanas com populações superiores a 1.500 habitantes. A única excepção é o município de Boquete, que fornece directamente 
os referidos serviços dentro da respectiva área de jurisdição. Além do referido, existem mais de 3.000 sistemas de água nas áreas 
rurais, sendo que mais de metade são geridas pelos Conselhos de Água Rurais (Juntas). Os remanescentes são geridos pelos Health 
Committees. Neste âmbito, tendo o IDAAN como maior operador, o país caracteriza-se por uma integração horizontal e vertical de 
todo o ciclo da água, onde existem ambos os serviços. A participação do sector privado é meramente residual, prestando serviços 
específicos em áreas fora da jurisdição da IDAAN.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores diverge entre uma 
parcela variável unitária e uma parcela variável crescente, ambas 
estabelecidas em função do volume de água consumida. O go-
verno financia, quer os operadores, quer os utilizadores. Existem 
tarifas sociais para os utilizadores mais carenciados. O operador 
estabelece tarifas distintas para os utilizadores domésticos, co-
merciais e públicos. Apenas os utilizadores domésticos possuem 
tarifas mínimas.

Qualidade do serviço

Os SAS são caracterizados por um acesso e qualidade do serviços 
elevados. Contudo, os SAS carecem de grande desenvolvimento, 
sobretudo, nas áreas rurais. Apesar das restrições estatísticas, o 
serviço de água para consumo humano prima, globalmente, pela 
boa qualidade e pela respectiva continuidade. A continuidade e 
fiabilidade do serviço revelam-se inadequadas e a qualidade do 
serviço prestada é deficiente.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 26 de 1996

Número de colaboradores
5 funcionários para o sector da água

Orçamento
3,65 milhões de euros (2006)

Contactos
Autoridad Nacional de los Servicios Públicos
Vía España, Edificio Office Park, Panamá
Tel/Fax: +507 508 4500 / 508 4600 
http://www.asep.gob.pa  

Entidades Relevantes

Autoridade Nacional do Ambiente
http://www.anam.gob.p•	 a 

Instituto Nacional da Água e Águas Residuais
http://www.idaan.gob.p•	 a 

Ministério da Saúde
http://www.minsa.gob.p•	 a 

Autoridade do Canal do Panamá
http://www.acp.gob.p•	 a 

O Sector

País
Área – 75,5 mil km•	 2

População – 3,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 43 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 86%•	
Drenagem de águas residuais – 51%•	
Tratamento de águas residuais – 39%  •	

Número de operadores
Água – 11 + operadores privados•	
Águas residuais – 2•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 99% <1%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 497,9 milhões m•	 3

Consumo humano – 290 milhões m•	 3

Consumo médio – 280 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 96% superficial•	
Perdas de água – 41,7%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 64,2 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,22 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 71 euros•	
Emprego – 2.500 funcionários•	

PANAMÁ

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional



379

Modelo de regulação

Na Papua Nova Guiné existe, de forma atípica, tendo em conta a conjuntura internacional, uma entidade estatal, o PNG Waterboard, 
com funções de operação e regulação. Ao regular as entidades gestoras privadas, a intenção da alteração dos estatutos da entidade 
prendeu-se com o objectivo de registar todos os sistemas de água não operados pela mesma, assegurar a consistência da utilização 
da tecnologia no sector da água e fazer cumprir os regulamentos relativos ao ambiente. Até à data, sob o regime regulatório, o 
PNG Waterboard regula e monitoriza o cumprimento das normas em vigor dos sistemas privados de SAS (sistemas não operados 
pelo PNG Waterboard) do país. Como forma de incentivar o desenvolvimento do sector, este conselho desenvolveu um sistema de                    
benchmarking, composto de um conjunto de indicadores de desempenho, focalizados, sobretudo, na qualidade do serviço. Ao nível 
da regulação económica, a entidade adoptou o método de regulação por limite de preços, para um período de 5 anos. O principal 
documento normativo do sector da água diz respeito à Lei do Ambiente, de 2000.

Estrutura do mercado

Os SAS são maioritariamente fornecidos por operadores (locais) privados. No entanto, o maior operador é uma empresa estatal, a PNG 
Waterboard. Salvo raras excepções, os SAS encontram-se integrados, isto é, existe uma única entidade gestora para a mesma área de 
jurisdição, que fornece ambos os serviços. O mesmo ocorre ao nível da integração vertical dos referidos serviços, onde essa mesma 
entidade detém as valências de gestão do serviço de água em “alta” e em “baixa” e também no domínio do serviço de águas residuais, 
onde é a entidade responsável pela recolha e drenagem de águas residuais e, simultaneamente, pelo tratamento das águas residuais. 
No entanto, em alguns municípios, os SAS fornecem apenas a “baixa”, sendo a “alta” prestada pelas empresas estatais do país.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
incorpora uma parcela variável, estabelecida sobre escalões cres-
centes, em função do volume consumido ou das características 
da propriedade. Não existem tarifas sociais. O sistema tarifário é 
estabelecido de modo equivalente para utilizadores domésticos e 
não domésticos.

Qualidade do serviço

Os SAS carecem de grande desenvolvimento. O simples facto do 
reduzido nível de atendimento dos serviços revela algumas dessas 
debilidades. Neste âmbito, o sistema de benchmarking, desen-
volvido pelo regulador e fundado num conjunto de indicadores 
de desempenho, revela-se essencial como forma de incentivar e 
promover o desenvolvimento.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Lei Nacional da Água e Águas Residuais de 1986

Número de colaboradores
30 funcionários

Orçamento
202 mil euros (2006)

Contactos
Papua New Guinea Waterboard
Level 1, Garden City Building, Angau Drive, P.O. Box 2779 
Boroko, National Capital District, Papua Nova Guiné 
Tel/Fax: +675 323 5700 / 325 6298
http://www.pngwater.com.pg 

Entidades Relevantes

Autoridade da Concorrência
http://www.iccc.gov.p•	 g 

Departamento da Saúde
http://www.health.gov.p•	 g 

Associação de Água do Pacífico
http://www.pacificwaterassociation.or•	 g 

Departamento do Ambiente e Conservação
http://www.pngonline.gov.pg/governmen•	 t 

O Sector

País
Área – 462,8 mil km•	 2

População – 6,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 13 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 30%•	
Drenagem de águas residuais – 22%•	
Tratamento de águas residuais – 22%  •	

Número de operadores
Água – 141•	
Águas residuais – 3 (áreas urbanas)•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 20% 80%

Águas residuais 100% 0% 30% 70%

Volume de actividade
Água captada – 21,2 milhões m•	 3

Consumo humano – 14,2 milhões m•	 3

Consumo médio – 21 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Subterrânea•	
Perdas de água – 33%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 14,5 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,86 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 120 euros•	
Emprego – 376 funcionários•	

PAPUA NOVA GUINÉ
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Modelo de regulação

No Peru, os operadores (urbanos) dos SAS encontram-se sob o controlo de uma entidade reguladora independente sectorial (Su-
perintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento - SUNASS) que regula os serviços de mais de 60% da população. A SUNASS, 
uma entidade reguladora independente (orgânica, financeira e funcional), tem como principais responsabilidades o estudo, o de-
senvolvimento e a supervisão do cumprimento das normas técnicas para a concepção, construção e operação dos SAS. A SUNASS 
possui também como valências a garantia do cumprimento do enquadramento legal em vigor, a regulação dos processos de esta-
belecimento de tarifas, a resolução de situações de disputa entre os operadores e os utilizadores, a aplicação de coimas e sanções 
às empresas de acordo com a lei e, por fim, o controlo das descargas dos operadores dos SAS e das descargas das águas residuais 
industriais. O sistema de regulação económica baseia-se na empresa “modelo”. Este enfoque utiliza como padrão de comparação 
uma empresa virtual eficiente denominada “empresa modelo”, ou seja, uma empresa fictícia e meramente teórica, criada pelo 
regulador, como se não existisse a empresa real, com o objectivo de satisfazer a procura projectada em medida óptima. À margem 
das respectivas actividades de supervisão, a SUNASS estabeleceu um sistema de benchmarking com o objectivo de monitorizar o 
desempenho dos operadores. A Lei Geral dos SAS, de 1994, e o Código do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos são os principais 
documentos normativos do sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS são prestados quase totalmente pelo sector público, verificando-se somente um caso de privatização dos serviços (Tumbes). 
Nas áreas urbanas, os SAS encontram-se fundidos no mesmo operador, estando verticalmente integrados, ou seja, os operadores 
gerem todas as actividades da fileira produtiva, desde a captação até à distribuição de água e no serviço de águas residuais, desde 
a recolha ao tratamento de águas residuais, como sucede na empresa estatal SADAPAL. O grau de integração horizontal é também 
elevado, existindo um número reduzido de operadores para toda a população urbana do Peru. Nas áreas rurais os serviços são, 
geralmente, promovidos pelas Juntas ou directamente pelos pequenos municípios.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
compreende uma parcela fixa e uma parcela variável crescente, 
em função do volume de água consumida. Existem tarifas sociais. 
Os utilizadores desfavorecidos são ajudados pelas instituições go-
vernamentais. Os utilizadores domésticos, comerciais/industriais e 
públicos são cobrados de modo distinto. A subsidiação cruzada é 
adoptada pelos operadores.

Qualidade do serviço

Os SAS primam pelo progresso significativo que tem caracteriza-
do o sector, sobretudo, ao nível do atendimento e da continui-
dade. Este desenvolvimento tem sido sustentado pelo sistema 
de benchmarking promovido pela SUNASS, que, por sua vez, 
se sustenta na comparação de um conjunto de indicadores de 
desempenho.

O Regulador
Características

Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 25.965 de 1992

Número de colaboradores
139 funcionários

Orçamento
2,8 milhões de euros (2006)

Contactos
Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento
Av. Bernardo Monteagudo 210 – 216, Magdalena del Mar, 
Peru
Tel/Fax: +511 264 1440 / 264 4020 
http://www.sunass.gob.pe  

Entidades Relevantes

Associação dos Operadores
http://www.anepssa.tripod.co•	 m 

Supervisor da Qualidade da Água
http://www.digesa.sld.p•	 e 

Ministério da Habitação, Construção e Saneamento
http://www.vivienda.gob.p•	 e 

Ministério da Saúde
http://www.minsa.gob.p•	 e 

O Sector
País

Área – 1.285 mil km•	 2

População – 28,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 22 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 83,8%•	
Drenagem de águas residuais – 75,5%•	
Tratamento de águas residuais – 28,1%  •	

Número de operadores
Água – 50•	
Águas residuais – 50•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 99,5% 0,5%

Águas residuais 100% 0% 99,5% 0,5%

Volume de actividade
Água captada – 1.264 milhões m•	 3

Consumo humano – 717 milhões m•	 3

Consumo médio – 96,8 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 65,7% superficial•	
Perdas de água – 42,3%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 240,8 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,41 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 60 euros•	
Emprego – 8.000 funcionários•	

PERU
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Modelo de regulação

Em Portugal, existe uma entidade reguladora, o Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR) que, de acordo com os respectivos 
estatutos, apresenta funções regulatórias relevantes relativas aos sistemas multimunicipais e municipais concessionados dos SAS e 
de resíduos urbanos, procurando, sobretudo, a defesa dos direitos dos utilizadores, bem como a salvaguarda da sustentabilidade e 
viabilidade económica dos sistemas. Na qualidade de autoridade competente, o IRAR possui também a função de fiscalizar e controlar 
a qualidade da água para consumo humano, compreendendo aqui todos os municípios do país. Como principal método regulatório 
da qualidade do serviço, o IRAR adoptou a regulação sunshine, fundada na publicitação dos resultados do desempenho das entidades 
reguladas. Para esse efeito, reúne num relatório anual os resultados do desempenho das entidades gestoras, obtidos a partir de um 
conjunto de indicadores de desempenho. A elaboração desse documento, baseado em benchmarking, inclui uma avaliação conjunta 
do desempenho onde são efectuadas comparações entre as entidades gestoras e uma avaliação individual, qualitativa e quantitativa, 
do desempenho de cada operador. O Decreto-Lei n.º 379, de 1993,  o Decreto-Lei n.º 147, de 1995 e a Lei n.º 53-F, de 2006, conferem 
o quadro legal principal que regulamenta os SAS.

Estrutura do mercado

A propriedade e a gestão dos SAS compreendem, maioritariamente, a participação do sector público. O serviço prestado pelo sector 
privado representa cerca de 20% da população. Os SAS encontram-se maioritariamente desverticalizados, isto é, os sistemas em 
“alta” e em “baixa”, quer para o serviço de água, quer para o serviço de águas residuais, são prestados por entidades distintas. Em 
termos horizontais, as entidades gestoras possuem um grau de integração reduzido, existindo (mesmo sem as freguesias) 300 enti-
dades para quase 11 milhões de habitantes. No que concerne aos serviços disponibilizados, os operadores prestam, quase sempre, os 
SAS conjuntamente. Incluem por vezes os serviços de resíduos urbanos e, menos frequentemente, outras actividades. Existe apenas 
um número limitado de operadores que servem individualmente o serviço de água ou o serviço de águas residuais. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
compreende uma parcela fixa e a uma parcela variável, estabe-
lecida em função do volume consumido ou das características 
da propriedade. Existem tarifas especiais para famílias numerosas 
(poucas situações), para IPSS e utilizadores carenciados. Os utili-
zadores domésticos e industriais são cobrados de modo distinto, 
observando-se a subsidiação cruzada.

Qualidade do serviço

Os SAS primam por uma qualidade do serviço elevada. No senti-
do de incentivar a qualidade do serviço entre os operadores con-
cessionados, o IRAR realiza um exercício anual de benchmarking, 
no qual determina, compara e publicita o desempenho dos ope-
radores regulados.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 230 de 1997

Número de colaboradores
62 funcionários

Orçamento
5 milhões de euros (2007)

Contactos
Instituto Regulador de Águas e Resíduos
Centro Empresarial Torres de Lisboa
Rua Tomás da Fonseca, Torre G - 8º, 1600-209 Lisboa, Portugal
Tel: + 351 210 052 200
Fax: + 351 210 052 259
http://www.irar.pt 

Entidades Relevantes

Instituto da Água
http://www.inag.p•	 t 

Associação dos Operadores
http://www.apda.p•	 t 

Águas de Portugal
http://www.adp.p•	 t 

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Rural

http://www.maotdr.gov.p•	 t 

O Sector

País
Área – 92,3 mil km•	 2

População – 10,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 111 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 91,1%•	
Drenagem de águas residuais – 75,1%•	
Tratamento de águas residuais – 66,3%  •	

Número de operadores
Água – 523•	
Águas residuais – 314•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 80% 20%

Águas residuais 100% 0% 80% 20%

Volume de actividade
Água captada – 862 milhões m•	 3

Consumo humano – 560 milhões m•	 3

Consumo médio – 153 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 65% superficial•	
Perdas de água – 35%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 1.650 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,33 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 130 euros•	
Emprego – 17 500 funcionários•	

PORTUGAL

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

No Quénia, existe uma entidade reguladora independente (Water Services Regulatory Body – WRSB) que detém as funções de regular 
os SAS, procurando, sobretudo, a defesa dos direitos dos utilizadores, bem como a salvaguarda da sustentabilidade e viabilidade 
económica dos sistemas. Como principal método regulatório da qualidade do serviço, o WRSB desenvolve um sistema de benchma-
rking fundado num conjunto de indicadores de desempenho. Adicionalmente, o conselho estabelece Orientações de Nível de Serviço 
Mínimo, que garantem a provisão de um serviço confiável. O regulador possui ainda atribuições ao nível do licenciamento dos Water 
Service Boards (WSB), assegurando que os Water Service Providers (WSP) cumprem as condições estipuladas e o desenvolvimento de 
linhas de orientação (guidelines) sobre os acordos de provisão dos serviços entre os WSB e os WSP. Ao nível da regulação económica, 
o regulador adoptou o método de regulação por taxa de remuneração, para um período de 1 ano. A Política Nacional da Água, criada 
em 1999, e a Lei da Água, de 2002, representam as principais orientações que regulamentam o sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem fornecidos maioritariamente por operadores públicos. Apesar da existência de alguma participação 
do sector privado (Community Based Organisations) na prestação dos serviços de água, esta encontra-se bastante restrita e representa 
somente áreas isoladas (urbanas e rurais). Recentemente, os SAS sofreram grandes alterações, em particular devido à descentralização 
dos poderes sobre o sector da água. Actualmente, a propriedade das infra-estruturas, que pertenciam aos governos locais, encontra-
se sob os WSB, que posteriormente nomeiam um WSP para fornecer os serviços.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
caracteriza-se pela implementação de uma parcela variável cres-
cente, baseada no volume de água consumida. Os utilizadores 
carenciados são favorecidos mediante tarifas especiais. A subsi-
diação cruzada é utilizada pelos operadores.

Qualidade do serviço

Na generalidade, os SAS carecem de grandes desenvolvimen-
tos, com especial relevo nas áreas rurais (80% da população). 
Face às recentes reformas, a informação sobre o serviço é bas-
tante restrita. O serviço caracteriza-se por ser muito pouco                           
fiável. A degradação das infra-estruturas revela-se um grande 
problema para os SAS.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Presidential Circular No. 1/2003
 
Número de colaboradores
23 funcionários

Orçamento
780 mil euros

Contactos
Water Services Regulatory Body
9th Floor, NHIF Building, PO Box 41621 00100-GPO, Nairobi, 
Quénia
Tel/Fax: +254 0 20 273 3559 / 273 3558
http://www.wasreb.or.ke 

Entidades Relevantes

Ministro da Água e Irrigação
http://www.water.go.k•	 e 

Banco de Desenvolvimento Africano
http://www.afdb.or•	 g 

Autoridade de Gestão de Recursos Hídricos
http://•	

Agência de Protecção Ambiental
http://www.nema.go.k•	 e 

O Sector

País
Área – 538,4 mil km•	 2

População – 34,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 59 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 55%•	
Drenagem de águas residuais – 25%•	
Tratamento de águas residuais – 20%  •	

Número de operadores
Água – 100•	
Águas residuais – 50•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – •	
Consumo humano – •	
Consumo médio – •	
Principal origem – 95% superficial•	
Perdas de água – 60%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – •	
Preço médio serviço de água – •	
Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

QUÉNIA
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Modelo de regulação

Na República Checa, como na maioria dos países europeus desenvolvidos, não existe regulação dedicada no sector da água. No 
entanto, a associação dos operadores (SOVAK), apesar de não ter poder regulatório explícito, possui uma influência considerável nas 
políticas do sector e, em particular, na elaboração de regulamentação, nomeadamente, através da sua cooperação com as autoridades 
e instituições nacionais e regionais, bem como com empresas e outras organizações importantes no âmbito do sector da água, desem-
penhando, assim, um papel preponderante no desenvolvimento e na modernização do sector. A SOVAK tem promovido iniciativas de 
benchmarking entre os operadores do serviço de água e águas residuais da República Checa, elaborando um relatório anual com o 
desempenho dos participantes. Na vertente económica, o Ministério das Finanças encontra-se oficialmente incumbido da aprovação 
das tarifas para os SAS, envolvendo a eterna dicotomia entre a contemplação das tarifas relativas a “custos justificáveis”, mas que 
não levem a “lucros inapropriados”. No entanto, devido à escassa informação, essa atribuição revela-se muito limitada. Os principais 
marcos legais que regulamentam o sector da água são a Lei das Privatizações, de 1991, e a Lei da Água, de 2001.

Estrutura do mercado

Os SAS são, maioritariamente, geridos pelo sector privado (70% da população checa). A população remanescente é abastecida de 
água através de empresas municipais ou de empresas públicas. A propriedade das infra-estruturas permanece sempre sob o domínio 
do sector público, salvo em Ostrava, onde a Aqualia é a detentora dos respectivos serviços. A gestão dos SAS é efectuada, fundamen-
talmente, por três formatos organizacionais: empresas municipais, empresas públicas e sociedades comerciais. Actualmente, existem 
cerca de 20 empresas municipais, representando 3% do mercado da água. As sociedades comerciais podem ter, ou não, capitais mis-
tos. Os utilizadores restantes são fornecidos através de serviços municipais ou de origens individuais que envolvem cerca de 10% da 
população total. Na República Checa, os SAS são caracterizados pela respectiva integração horizontal e vertical, isto é, os operadores, 
em geral, fornecem os serviços em “alta” e “baixa”, em simultâneo, e os SAS conjuntamente.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário comummente implementado pelos operado-
res do serviço de água e águas residuais, é composto de uma úni-
ca parcela variável, aplicada em ambos os serviços. A subsidiação 
cruzada é utilizada como forma de garantir a universalidade dos 
SAS. O operador estabelece tarifas distintas para os utilizadores 
domésticos e industriais.

Qualidade do serviço

Na generalidade, o desempenho dos SAS é aceitável, do qual 
se destaca o nível de atendimento e fiabilidade. O mau desem-
penho é salvaguardado pelos contratos estabelecidos. Actual-
mente, encontra-se em desenvolvimento um novo projecto de                             
benchmarking (WaBe), que consiste na elaboração de 24 indica-
dores de desempenho.

O Regulador

Características

Diploma legal de criação

Número de colaboradores

Orçamento

Contactos

Entidades Relevantes

Associação dos operadores
http://www.sovak.c•	 z 

Associação de Defesa dos Utilizadores
http://www.consumers.c•	 z 

Ministério do Ambiente
http://www.env.c•	 z 

Ministério da Saúde
http://www.mzcr.c•	 z 

O Sector

País
Área – 78,9 mil km•	 2

População – 10,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 132 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 92,4%•	
Drenagem de águas residuais – 80%•	
Tratamento de águas residuais – 75%  •	

Número de operadores
Água – 1.211•	
Águas residuais – 1.211•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 94% 6% 30% 70%

Águas residuais 94% 6% 30% 70%

Volume de actividade
Água captada – 698,7 milhões m•	 3

Consumo humano – 532,4 milhões m•	 3

Consumo médio – 100 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 75% superficial•	
Perdas de água – 23,8%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 973 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 1,8 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 66 euros•	
Emprego – 15 000 funcionários•	

REPÚBLICA CHECA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Na República Eslovaca, existe uma entidade reguladora multissectorial (Regulatory Office for Network Industries – URSO) que é respon-
sável pela regulação dos SAS, gás, electricidade e aquecimento, com funções de regulação económica, obrigações de serviço público 
e qualidade do serviço (ainda em preparação). Além disso, o regulador procura, por um lado, garantir a defesa dos direitos dos utili-
zadores e, por outro lado, salvaguardar a sustentabilidade e viabilidade económica dos sistemas, associado a um serviço de qualidade 
fiável. A regulação neste país possui o principal foco na regulação dos preços, cuja regulação económica é desempenhada com base no 
método de regulação por limite de preços, para um período de 5 anos. Como complemento às duas funções, o URSO, com o objectivo 
de controlar a qualidade do serviço prestado, encontra-se, presentemente, a desenvolver um sistema de benchmarking, como forma 
de aumentar a sua actuação. Actualmente, o regulador apenas publicita os preços praticados pelas entidades gestoras reguladas. O 
sector da água encontra-se fundamentalmente regulamentado pelo Decreto n.º 185, de 2006, e pelo Decreto n.º 684, de 2006.

Estrutura do mercado

Os SAS são maioritariamente geridos pelo sector público, nomeadamente, por empresas públicas dotadas de direito privado, sob a 
propriedade da administração local (por ex., a Bratislava Water Company). Mediante este enquadramento, os serviços são caracteri-
zados pela integração vertical, tanto do serviço de água, como do serviço de águas residuais. Neste âmbito, o operador desempenha 
todos os serviços relativos à produção de água, desde a captação até à distribuição de água, e os serviços de recolha e tratamento de 
águas residuais, ao nível do serviço de águas.

Estabelecimento de tarifas

Os preços dos SAS são estabelecidos, fundamentalmente, com 
base numa parcela variável unitária, estabelecida em função do 
volume de água consumida. Não existem tarifas sociais. A partir 
de 2004, iniciou-se a uniformização dos preços para os diferentes 
utilizadores (domésticos e não domésticos).

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do ser-
viço razoável. Face à conjuntura do país, os SAS primam por um 
nível de atendimento e fiabilidade aceitável. O sector da água 
carece de um sistema de benchmarking como forma de incentivar 
a qualidade do serviço.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora sem independência•	

Diploma legal de criação
Lei n.º 276 de 2001

Número de colaboradores
90 funcionários (5 sector água)

Orçamento
2,6 milhões de euros (2006)

Contactos
Regulatory Office for Network Industries
Bajkalská 27, P.O.Box 12, 820 07 Bratislava 27, 
República Eslovaca
Tel: +2 581 004 11
Fax: +2 581 004 79
http://www.urso.gov.sk 

Entidades Relevantes

Associação dos Operadores
http://www.avssr.s•	 k 

Associação dos consumidores
http://www.zss.sk•	 /  

Ministério do Ambiente
http://www.enviro.gov.s•	 k 

Autoridade da Concorrência

http://www.antimon.gov.s•	 k

O Sector

País
Área – 49 mil km•	 2

População – 5,45 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 111 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 86,3%•	
Drenagem de águas residuais – 57,5%•	
Tratamento de águas residuais – 55%  •	

Número de operadores
Água – 14 (95% da população)•	
Águas residuais – 14 (95% da população)•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 324,8 milhões m•	 3

Consumo humano – 225 milhões m•	 3

Consumo médio – 121 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 81% subterrânea•	
Perdas de água – 32%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 443,3 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,65 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador –•	
Emprego – 8.736 funcionários•	

REPÚBLICA ESLOVACA
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Modelo de regulação

Na Tanzânia, existe uma entidade reguladora multissectorial autónoma (Energy and Water Utilities Regulatory Authority – EWURA) 
que é responsável pela regulação técnica e económica dos serviços de electricidade, do petróleo, do gás natural e dos SAS. A EWURA 
adoptou a regulação sunshine, fundada na publicitação dos resultados do desempenho das entidades reguladas. Para esse efeito, 
reúne num relatório anual os resultados do desempenho, obtidos a partir de um conjunto de indicadores de desempenho das enti-
dades gestoras. A elaboração desse documento, baseado em benchmarking, inclui uma avaliação conjunta do desempenho, onde 
são efectuadas comparações entre as entidades gestoras. A regulação económica é desempenhada segundo o método de regulação 
por limite de preços, para um período de 2 anos. Além do referido, esta autoridade é responsável pela resolução de disputas entre os 
utilizadores e os operadores. Os principais documentos normativos e de ordenação do sector da água são a Lei da Água, de 2006, e 
a Política Nacional da Água, de 2002.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem fornecidos quase na sua totalidade pelo sector público. Apesar da existência de alguma participação 
do sector privado na prestação dos serviços de água, esta encontra-se bastante restrita e constitui somente áreas isoladas (urbanas e 
rurais). Os serviços encontram-se verticalmente integrados, quer na água, quer nas águas residuais, incluindo toda a fileira produtiva, 
desde a captação à distribuição no serviço de água e da recolha ao tratamento de águas residuais. Existem, no entanto, algumas situ-
ações em que tal não acontece. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores dos SAS diverge 
entre a implementação de uma parcela variável unitária e uma 
parcela variável crescente, ambas em função do volume de água 
consumida. As tarifas especiais são adoptadas, quer para utili-
zadores carenciados, quer para utilizadores com necessidades 
especiais.

Qualidade do serviço

Os SAS carecem, na sua generalidade, de grandes investimentos, 
sobretudo, nas áreas rurais (mais de 80% da população). Os ser-
viços caracterizam-se por um reduzido nível de atendimento e de 
fiabilidade.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Lei de 2001, Cap. 414
 
Número de colaboradores
53 funcionários (14 sector da água)

Orçamento
2,3 milhões de euros (2006)

Contactos
Energy and Water Utilities Regulatory Authority
P.O. Box 72175, 6th Floor, Harbour View Towers, Samora Av-
enue, Dar es Salaam, Tanzania 
Tel: +255 22 2123850/3/4/6
Fax: +255 22 2123180
http://www.ewura.com 

Entidades Relevantes

Conselho Nacional do Ambiente

http://www.nemctan.org•	

Ministério da Água e Irrigação

http://www.maji.go.tz•	

Banco de Desenvolvimento Africano

http://www.afdb.org•	

Banco Mundial

http://web.worldbank.or•	 g

O Sector

País
Área – 945,1 mil km•	 2

População – 37,8 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 41 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 60%•	
Drenagem de águas residuais – 3% (apenas urbano)•	
Tratamento de águas residuais – 3% (apenas urbano)•	

Número de operadores
Água – 20•	
Águas residuais – 10•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0%

Águas residuais 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 185 milhões m•	 3

Consumo humano – 111 milhões m•	 3

Consumo médio – 14 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – Subterrânea•	
Perdas de água – 40%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 34,3 milhões de euros (urbano)•	
Preço médio serviço de água – 0,28 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	  

TANZÂNIA

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

Em Trindade e Tobago existe uma entidade independente multissectorial (Regulated Industries Commission – RIC) que é responsável 
pela salvaguarda do fornecimento dos serviços com elevada qualidade, associados a preços razoáveis para os utilizadores, mas que 
confiram auto-sustentabilidade à entidade gestora. A entidade reguladora é responsável pela promoção da qualidade do serviço e pela 
resolução de disputas entre os utilizadores e os operadores. Com o objectivo de desenvolver a qualidade do serviço, a RIC adoptou 
um sistema de regulação sunshine, fundada na publicitação de um conjunto de indicadores de desempenho da entidade regulada. 
Para esse efeito, reúne num relatório anual os resultados do desempenho, obtidos a partir de um conjunto de indicadores de desem-
penho da entidade gestora. A regulação económica é desempenhada segundo o método de regulação por limite de receitas, para 
um período de 5 anos. A Lei dos SAS, de 1980, e a Lei de Gestão Ambiental, de 2000, conferem, actualmente, o enquadramento 
regulamentar do sector da água.

Estrutura do mercado

Com apenas um operador, os SAS são unicamente geridos pelo sector público, nomeadamente, pela WASA. O sector da água 
caracteriza-se por uma integração horizontal e vertical dos respectivos serviços numa só entidade gestora, fornecendo integralmente 
os serviços referentes a todo o ciclo da água, desde a captação à distribuição de água e da recolha e drenagem ao tratamento de 
águas residuais. Todavia, é de salientar que o serviço de águas residuais ainda representa uma pequena percentagem de atendimento 
da população. Como tal, nas áreas onde este serviço é disponibilizado, a entidade gestora que fornece o serviço de água gere, simul-
taneamente, o serviço de águas residuais. 

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelo operador diverge entre uma 
parcela fixa, cobrada quadrienalmente, e uma parcela variável 
crescente, estabelecida em função do volume de água consumi-
da. O governo subsidia directamente os utilizadores desfavoreci-
dos e existem, adicionalmente, tarifas sociais. O operador estabe-
lece tarifas distintas para os utilizadores domésticos, comerciais/
industriais, de rega e instituições de caridade.

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na generalidade, por uma qualidade do ser-
viço aceitável. O elevado nível de atendimento (sobretudo, no 
serviço de água) contrasta com o desempenho ao nível da fiabi-
lidade, onde apenas 50% da população tem o serviço de água 
por 24 horas. O sistema de benchmarking comporta-se como 
uma importante ferramenta de promoção do desenvolvimento 
no sector.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 26 de 1998

Número de colaboradores
30 funcionários (água e electricidade)

Orçamento
1,2 milhões de euros (2006)

Contactos
Regulated Industries Commission
1st & 3rd Floors Furness House 
Corner Wrightson Road & Independence Square 
Port of Spain 
República de Trindade e Tobago
Tel: +868 625 5384 
Fax: +868 624 2027 
http://www.ric.org.tt  

Entidades Relevantes

Instituto da Água 

http://www.wasa.gov.tt/Witt_main.htm•	

Associação de Água e Águas Residuais do Caribe

http://www.cwwa.net•	

Ministério dos Serviços Públicos

http://www.gov.tt/directory/govministries.aspx•	

Ministério do Ambiente

http://www.gov.tt/directory/govministries.asp•	 x

O Sector

País•	
Área – 5,1 mil km•	 2

População – 1,3 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 208 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 92%•	
Drenagem de águas residuais – 21%•	
Tratamento de águas residuais – 21%  •	

Número de operadores
Água – 1•	
Águas residuais – 1•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 100% 0%

Águas residuais 100% 0% 100% 0%

Volume de actividade
Água captada – 365 milhões m•	 3

Consumo humano – 160 milhões m•	 3

Consumo médio – 360 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 100% superficial•	
Perdas de água – 55%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 47,3 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,12 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 48 euros•	
Emprego – 2.500 funcionários •	

TRINDADE E TOBAGO

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Modelo de regulação

No Uruguai, existe uma entidade reguladora independente multissectorial (Unidad Reguladora de Servicios de Energía y Agua 
– URSEA) que detém responsabilidade sobre a regulação dos SAS e energia (electricidade, gás e combustíveis). Dentro das respec-
tivas atribuições, o objectivo principal é proteger os direitos dos utilizadores, controlando o cumprimento das normas vigentes e 
assegurando que os serviços regulados são conotados de qualidade e fiabilidade, a um preço razoável. O regulador é dotado de 
independência orgânica e funcional. A URSEA tem como responsabilidade promover a concorrência nas áreas da indústria onde 
está habilitada por lei, regular os monopólios, estabelecendo níveis mínimos de qualidade e estabelecer preços fundados em princí-
pios de eficiência e sustentabilidade. Na qualidade de autoridade competente, a URSEA possui também a função de fiscalização 
e controlo da qualidade da água para consumo humano, em todo o território uruguaio, além de possuir a capacidade de impor 
sanções às entidades gestoras que não cumpram a regulamentação. Ao nível da regulação económica, o regulador adopta um 
método basicamente fundado na regulação por taxa de remuneração. A regulamentação do sector da água é conferida, funda-
mentalmente, pelo Código das Águas, de 1992, e pela Lei Geral de Protecção Ambiental, de 2000.

Estrutura do mercado

Os SAS são prestados quase totalmente pelo sector público. Neste país, a participação do sector privado ainda é bastante diminuta. 
Existe uma empresa estatal, a OSE, que fornece os SAS em todo o país, com a excepção do serviço de águas residuais de Monte-
videu (directamente pelo município). Outra excepção prende-se com a existência de uma sociedade mista, as Aguas de la Costa, 
que presta os SAS no Departamento de Maldonado. Com efeito, os SAS encontram-se, geralmente, fundidos no mesmo operador, 
estando verticalmente integrados, ou seja, os operadores gerem todas as actividades da fileira produtiva, desde a captação até à 
distribuição de água e do saneamento, desde a recolha ao tratamento de águas residuais, sendo que Montevideu se revela como 
a única excepção. O grau de integração horizontal é também elevado, existindo um número reduzido de operadores para toda a 
população urbana do Uruguai.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário habitualmente adoptado pelos operadores 
consiste numa parcela variável crescente, em função do volume 
de água consumida. Os operadores também estabelecem tarifas 
sociais. O sector compreende uma elevada percentagem de mi-
cromedição. Os utilizadores domésticos, comerciais, industriais e 
públicos são cobrados de modo distinto.

Qualidade do serviço

O serviço de água congratula-se por ser fornecido de forma (qua-
se) universal à população. A qualidade de serviço é considerada 
elevada, com a maioria das localidades a ser provida de um servi-
ço fiável. No entanto, o país carece de desenvolvimento ao nível 
do atendimento dos serviços de águas residuais, em particular do 
seu tratamento.

O Regulador

Características
Regulador multissectorial•	
Entidade reguladora independente•	

Diploma legal de criação
Decreto-Lei n.º 17.598 de 2002

Número de colaboradores
30 funcionários (5 sector da água)

Orçamento
360 mil euros

Contactos
Unidad Reguladora de Servicios de Energía y Agua
Yaguarón 1407 - Piso 8, 11100 Montevideo, Uruguai
Tel: +59 82 908 2221
Fax: +59 82 900 8795
http://www.ursea.gub.uy  

Entidades Relevantes

Associação de Água e Águas Residuais do Caribe
http://www.cwwa.ne•	 t 

Ministério da Habitação, do Ordenamento do Território e do 
Ambiente

http://www.mvotma.gub.u•	 y 

Ministério da Saúde
http://www.msp.gub.u•	 y 

Comissão Assessora de SAS (COASAS)

http://www.mvotma.gub.uy/dinasa•	 /

O Sector

País
Área – 176,2 mil km•	 2

População – 3,5 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 19 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 92%•	
Drenagem de águas residuais – 48%•	
Tratamento de águas residuais –   •	

Número de operadores
Água – 2•	
Águas residuais – 3•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 97% 3%

Águas residuais 100% 0% 97% 3%

Volume de actividade
Água captada – 320 milhões m•	 3

Consumo humano – 147 milhões m•	 3

Consumo médio – 125 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 85% superficial•	
Perdas de água – 54%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 140 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,85 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – 171 euros•	
Emprego – 4.362 funcionários (OSE)•	

URUGUAI

Anexo II - Respostas ao questionário sobre regulação
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Modelo de regulação

O sector da água na Zâmbia prima pela existência de um regulador específico para o sector da água (National Water Supply and 
Sanitation Council – NWASCO), que é uma entidade reguladora independente e dedicada exclusivamente a este sector da água. 
As ferramentas regulatórias utilizadas pelo NWASCO, em relação aos operadores, são o licenciamento, a aprovação das tarifas, 
a supervisão das respectivas actividades e contas e a instituição de benchmarking entre os operadores regulados. Ao nível da 
regulação económica, o método adoptado é a regulação por limite de preços, para um período de 3 anos. No que concerne aos 
utilizadores, o NWASCO compreende atribuições de comparação e publicitação da informação oriunda dos operadores (regulação 
sunshine) e do governo e ainda a resolução de disputas entre os utilizadores e os operadores. O NWASCO reporta anualmente a 
respectiva actividade ao Ministério da Energia e Desenvolvimento da Água (Ministry of Energy and Water Development - MEWD). 
No intuito de melhorar a defesa dos interesses dos utilizadores, o NWASCO criou em 2001 os denominados Water Watch Groups 
(WWG). Os WWG são grupos de voluntários responsáveis pela salvaguarda dos direitos dos utilizadores, no sector da água, e pela 
divulgação da informação disponível, relativa ao serviço que lhes é prestado. A Política Nacional de Água, de 1994, e a Lei da Água 
e das Águas Residuais, caracterizam o quadro legal do sector da água.

Estrutura do mercado

Os SAS caracterizam-se por serem fornecidos quase na sua totalidade pelo sector público. Apesar da existência de alguma participa-
ção do sector privado na prestação dos serviços de água, esta encontra-se bastante restrita e somente em áreas isoladas (urbanas e 
rurais). Os SAS são caracterizados, na generalidade, pela respectiva integração horizontal e vertical. Neste âmbito, o fornecimento dos 
referidos serviços é geralmente prestada pela mesma entidade gestora, tanto na circunstância dos operadores comerciais, como das 
autoridades locais e mesmo dos operadores privados. As autoridades locais fornecem directamente os referidos serviços aos utilizado-
res através do seu departamento de água e de águas residuais.

Estabelecimento de tarifas

O sistema tarifário adoptado pelos operadores diverge entre uma 
aplicabilidade de parcela variável unitária e de parcela variável 
crescente, ambas fundadas no volume de água consumida. Exis-
tem tarifas especiais para consumidores carenciados e, ainda, 6 
m3 de água grátis (lifeline).

Qualidade do serviço

Os SAS pautam-se, na sua generalidade, por uma qualidade do 
serviço aceitável, não só pelo nível atendimento, mas também 
pela fiabilidade (17,6 horas), tendo em conta o contexto geo-
gráfico. No entanto, o regulador tem desempenhado um papel 
preponderante no desenvolvimento do sector através do sistema 
de benchmarking.

O Regulador

Características
Regulador sectorial•	
Entidade reguladora independente •	

Diploma legal de criação
Lei do Parlamento de 1997 

Número de colaboradores
16 funcionários

Orçamento
663 mil euros (2006)

Contactos
National Water Supply and Sanitation Council 
Mulombwa Close, Off Bwinjimfumu Road Fairview, Lusaka, 
10101 Zâmbia 
Tel: +260 1 226 941/2
Fax: +260 1 226 904
http://www.nwasco.org.zm 

Entidades Relevantes

Associação dos Operadores

http://www.zambia-water.org.zm•	

Ministério da Energia e Desenvolvimento da Água

http://www.energy.gov.zm•	

Ministério do Governo Local e Habitação

http://www.mlgh.gov.zm•	

Conselho de Protecção Ambiental

http://www.necz.org.zm•	

O Sector

País
Área – 752,6 mil km•	 2

População – 11,7 milhões de habitantes •	
Densidade populacional – 16 hab/km•	 2

Atendimento dos serviços
Água – 68%•	
Drenagem de águas residuais – 34%•	
Tratamento de águas residuais – 34%  •	

Número de operadores
Água – 29•	
Águas residuais – 29•	

Propriedade e gestão dos serviços

Propriedade Gestão

Públ. Priv. Públ. Priv.

Água 100% 0% 99% 1%

Águas residuais 100% 0% 99% 1%

Volume de actividade
Água captada – 316 milhões m•	 3

Consumo humano – 167,5 milhões m•	 3

Consumo médio – 110 litros por habitante e por dia•	
Principal origem – 88% superficial•	
Perdas de água – 47%•	

Dados económico-financeiros
Volume de negócios – 50,7 milhões de euros•	
Preço médio serviço de água – 0,25 •	 €/m3

Factura média anual por utilizador – •	
Emprego –•	

ZÂMBIA
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Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

África África do Sul Outras entidades
South Africa Water Research 

Commission (WRC)
Private Bag X03 GEZINA 0031 South Africa +27 12 330 340 +27 12-331-2565 info@wrc.org.za http://www.wrc.org.za/index.htm

África Angola Outras entidades Ministério da Energia e Águas Avenida 4 de Fevereiro, 105, 4º, Luanda Angola +244 33 78 36 / 33 74 48 + 244 39 36 87 marmuf@gamek.com

África Camarões Outras entidades
Ministry of Mines, Water and 

Power
P.O. Box 955 Yaoundé Camaroon +237 23 3404 +237 23 3159 spm@spm.gov.cm, minmee@camnet.cm http://www.spm.gov.cm

África Costa do Marfim Outras entidades Direction de l'Hydraulique 17 BP 673 Abidjan Cote d'Ivoire 225 20 212988 225 20 216898 sakhoma@globeaccess.net

África Egipto
Regulador sectorial / multis-

sectorial
1 Ismail Abaza From El Kasr El Anei st.Cairo Egypt +20 794 4867 +20 336 7179 info@housing-utility.gov.eg http://www.housing-utility.gov.eg 

África Gâmbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Gambia Public Utilities Regulatory 

Authority
1 Paradise Beach Place, Bertil 

Harding Highway
Kololi KSMD The Gambia +220 446 5180 pura@pura.gm http://www.pura.gm/

África Gana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Regulatory Com-

mission (PURC)
51 Liberation Road, African 

Liberation Circle
P. O. Box CT 3095, Accra Ghana +233 212 44181 +233 212 44188 info@purcghana.com, patacus@yahoo.com http://www.purc.com.gh

África Guiné-Bissau Outras entidades Ministério Recursos Naturais
Secretario de Estado do Meio 

Ambiente
C.P 85 Bissau +245 20 10 38 +245 20 10 12

África Ilhas de Cabo Verde
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência de Regulação Econó-

mica (ARE)
Avenida Cidade de Lisboa CP 785 Praia, Santiago Cabo Verde +238 260 0424 +238 261 1440 are.ritoevora@cvtelecom.cv, are.jrlima@cvtelecom.cv http://www.are.cv/portal/index.php

África Ilhas de Cabo Verde Outras entidades
Ministério do Ambiente e 

Agricultura
Ponta Belem,  115 Praia, Santiago Cabo Verde +238 261 5716

África Ilhas São Tomé e Príncipe Outras entidades
Ministério dos Recursos Naturais e 

Meio Ambiente
C.P. 130 São Tome +239 12 16 36 +239 12 25 00

África Internacional Outras entidades African Development Bank (ADB) Rue Joseph Anoma 01 BP 1387 Abidjan 01 Cote d'Ivoire +225 2020 4444 +225 2020 4959 afdb@afdb.org http://www.afdb.org

África Internacional Outras entidades Water Utility Partnership (WUP) Abidjan 05 BP 2642 Côte d’Ivoire +225 21 240 828 +225 21 75 86 56 wup@africaonline.co.ci http://www.wupafrica.org

África Malawi
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Malawi Water and Energy Regula-

tory Authority (Mwera)

África Marrocos Outras entidades
Office National de l'Eau Potable 

(ONEP)
6 Bis, Rue Patrice Lumumba Rabat Morocco +212 7 721 281 +212 7 73 13 55 onepigi@mtds.com www.mincom.gov.ma

África Mauritânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Autoritee regulation Ilot Z lot N° 14 BP 4908 Nouakchott Mauritanie +222 529 12 70 +222 529 12 79 smiddi@are.mr www.are.mr

África Moçambique
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Regulatory Council (CRA)

Sede do Ministério, Av. Amilcar 
Cabral 757

P.O. Box 235, Maputo Mozambique +258 1 312 825 +258 1 31 28 26 cra-presidente@teledata.mz http://www.cra.org.mz/

África Moçambique Outras entidades
Ministério da Coordenação da 

Acção Ambiental
Rua Kassuende, 167 Mozambique +258 21 492 403 http://www.micoa.gov.mz/

África Namíbia Outras entidades
Ministry of Agriculture, Water and 
Rural Development Department of 

Water Affairs
Private Bag 13193 Windhoek 9000 Namibia +264 61 208 7111 +264 61 208 7228 heynsp@mawrd.gov.na

África Níger
Regulador sectorial / multis-

sectorial
L'Autorite de regulation multisec-

torielle (ARM)
Siège Social, 64, Rue des 

Bâtisseurs
BP 13 179, Niamey Niger +227 20 739 008 +227 20 73 85 91 ousseinibachir@yahoo.fr http://www.arm-niger.org/

África Níger Outras entidades

Ministère de l'Hydraulique, de 
l'Environnement et de la Lutte 

Contre la Désertification du Niger 
(MHE/LCD)

Direction de l'Environnement (DE) Niamey Niger +227 72 38 89 / 73 47 22 +227 73 35 88 direnv@intnet.ne, famgarba@intnet.ne

África Nigéria Operador Lagos State Water Corporation Ijora Causeway Lagos Nigeria +234 01 764 6674 olawale@coker.metrong.com, salou.abdou@ties.itu.int
http://www.case.ibimet.cnr.it/den/niger.
php?page=niger03_03

África Quénia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Services Regulatory Board 9th Floor, NHIF Building

PO Box 41621 00100-GPO, 
Nairobi

Kenya +254 (0) 20 273 3559/61 +254 (0) 20 273 3558 info@wsrb.or.ke http://www.wsrb.ewater.co.ke/

África Ruanda
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Rwanda Utility Regulatory Agency 

(RURA)
P.O.Box 7289 Kigali Rwanda +250 58 45 62 +250 58 45 63

mukasine@rura.gov.rw,  arms@rwanda1.com, jbbwa-
nakeye@yahoo.fr

http://www.rura.gov.rw/en/index.htm

África Senegal Operador
Societe Nationale des Eaux du 

Senegal (SONES)
97, Avenue Andre Peytavin, 

BP 400
Dakar Senegal +221 839 7800 +221 832 2038 sones@primature.sn, aniang@sones.sn

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

África África do Sul Outras entidades
South Africa Water Research 

Commission (WRC)
Private Bag X03 GEZINA 0031 South Africa +27 12 330 340 +27 12-331-2565 info@wrc.org.za http://www.wrc.org.za/index.htm

África Angola Outras entidades Ministério da Energia e Águas Avenida 4 de Fevereiro, 105, 4º, Luanda Angola +244 33 78 36 / 33 74 48 + 244 39 36 87 marmuf@gamek.com

África Camarões Outras entidades
Ministry of Mines, Water and 

Power
P.O. Box 955 Yaoundé Camaroon +237 23 3404 +237 23 3159 spm@spm.gov.cm, minmee@camnet.cm http://www.spm.gov.cm

África Costa do Marfim Outras entidades Direction de l'Hydraulique 17 BP 673 Abidjan Cote d'Ivoire 225 20 212988 225 20 216898 sakhoma@globeaccess.net

África Egipto
Regulador sectorial / multis-

sectorial
1 Ismail Abaza From El Kasr El Anei st.Cairo Egypt +20 794 4867 +20 336 7179 info@housing-utility.gov.eg http://www.housing-utility.gov.eg 

África Gâmbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Gambia Public Utilities Regulatory 

Authority
1 Paradise Beach Place, Bertil 

Harding Highway
Kololi KSMD The Gambia +220 446 5180 pura@pura.gm http://www.pura.gm/

África Gana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Regulatory Com-

mission (PURC)
51 Liberation Road, African 

Liberation Circle
P. O. Box CT 3095, Accra Ghana +233 212 44181 +233 212 44188 info@purcghana.com, patacus@yahoo.com http://www.purc.com.gh

África Guiné-Bissau Outras entidades Ministério Recursos Naturais
Secretario de Estado do Meio 

Ambiente
C.P 85 Bissau +245 20 10 38 +245 20 10 12

África Ilhas de Cabo Verde
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência de Regulação Econó-

mica (ARE)
Avenida Cidade de Lisboa CP 785 Praia, Santiago Cabo Verde +238 260 0424 +238 261 1440 are.ritoevora@cvtelecom.cv, are.jrlima@cvtelecom.cv http://www.are.cv/portal/index.php

África Ilhas de Cabo Verde Outras entidades
Ministério do Ambiente e 

Agricultura
Ponta Belem,  115 Praia, Santiago Cabo Verde +238 261 5716

África Ilhas São Tomé e Príncipe Outras entidades
Ministério dos Recursos Naturais e 

Meio Ambiente
C.P. 130 São Tome +239 12 16 36 +239 12 25 00

África Internacional Outras entidades African Development Bank (ADB) Rue Joseph Anoma 01 BP 1387 Abidjan 01 Cote d'Ivoire +225 2020 4444 +225 2020 4959 afdb@afdb.org http://www.afdb.org

África Internacional Outras entidades Water Utility Partnership (WUP) Abidjan 05 BP 2642 Côte d’Ivoire +225 21 240 828 +225 21 75 86 56 wup@africaonline.co.ci http://www.wupafrica.org

África Malawi
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Malawi Water and Energy Regula-

tory Authority (Mwera)

África Marrocos Outras entidades
Office National de l'Eau Potable 

(ONEP)
6 Bis, Rue Patrice Lumumba Rabat Morocco +212 7 721 281 +212 7 73 13 55 onepigi@mtds.com www.mincom.gov.ma

África Mauritânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Autoritee regulation Ilot Z lot N° 14 BP 4908 Nouakchott Mauritanie +222 529 12 70 +222 529 12 79 smiddi@are.mr www.are.mr

África Moçambique
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Regulatory Council (CRA)

Sede do Ministério, Av. Amilcar 
Cabral 757

P.O. Box 235, Maputo Mozambique +258 1 312 825 +258 1 31 28 26 cra-presidente@teledata.mz http://www.cra.org.mz/

África Moçambique Outras entidades
Ministério da Coordenação da 

Acção Ambiental
Rua Kassuende, 167 Mozambique +258 21 492 403 http://www.micoa.gov.mz/

África Namíbia Outras entidades
Ministry of Agriculture, Water and 
Rural Development Department of 

Water Affairs
Private Bag 13193 Windhoek 9000 Namibia +264 61 208 7111 +264 61 208 7228 heynsp@mawrd.gov.na

África Níger
Regulador sectorial / multis-

sectorial
L'Autorite de regulation multisec-

torielle (ARM)
Siège Social, 64, Rue des 

Bâtisseurs
BP 13 179, Niamey Niger +227 20 739 008 +227 20 73 85 91 ousseinibachir@yahoo.fr http://www.arm-niger.org/

África Níger Outras entidades

Ministère de l'Hydraulique, de 
l'Environnement et de la Lutte 

Contre la Désertification du Niger 
(MHE/LCD)

Direction de l'Environnement (DE) Niamey Niger +227 72 38 89 / 73 47 22 +227 73 35 88 direnv@intnet.ne, famgarba@intnet.ne

África Nigéria Operador Lagos State Water Corporation Ijora Causeway Lagos Nigeria +234 01 764 6674 olawale@coker.metrong.com, salou.abdou@ties.itu.int
http://www.case.ibimet.cnr.it/den/niger.
php?page=niger03_03

África Quénia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Services Regulatory Board 9th Floor, NHIF Building

PO Box 41621 00100-GPO, 
Nairobi

Kenya +254 (0) 20 273 3559/61 +254 (0) 20 273 3558 info@wsrb.or.ke http://www.wsrb.ewater.co.ke/

África Ruanda
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Rwanda Utility Regulatory Agency 

(RURA)
P.O.Box 7289 Kigali Rwanda +250 58 45 62 +250 58 45 63

mukasine@rura.gov.rw,  arms@rwanda1.com, jbbwa-
nakeye@yahoo.fr

http://www.rura.gov.rw/en/index.htm

África Senegal Operador
Societe Nationale des Eaux du 

Senegal (SONES)
97, Avenue Andre Peytavin, 

BP 400
Dakar Senegal +221 839 7800 +221 832 2038 sones@primature.sn, aniang@sones.sn
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África Tanzânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Energy and Water Regulatory 

Authority (EWURA)

Samora Avenue, 6th Floor, Harbor 
View Towers (Former JM Mall 

Building)
P O Box 72175, Dar as Salam Tanzania +255 (0) 22 2130759, +255 (0) 754 780 557 info@ewura.com, ssayore@cats-net.com http://www.ewura.com/

África Togo Outras entidades
Centre Régional pour l'Eau Pota-
ble et  l'Assainissement à faible 

coût (CREPA)
121 bretelle Bèklikamè BP 3689 Lomé Togo +226 50 36 62 10/11 +226 50 36 62 08 crepa-togo@reseaucrepa.org, crepatg@togo-imet.com http://www.reseaucrepa.org/

África Uganda Outras entidades Directorate of Water Development P.O. Box 20026 Kampala Uganda +256 41 220 374 director@dwd.co.ug www.dwd.co.ug

África Zâmbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Water Supply and Sanita-

tion Council (NWASCO)
Mulombwa Close, Off Bwinjim-

fumu Road
Fairview Lusaka,  10101 Zambia +260 1 226941/2 +260 1 226904 nwasco@zamnet.zm http://www.nwasco.org.zm/

Ásia Bangladesh Operador
Dhaka Water Supply and Sewer-

age Authority
98, Kazi Nazrul Islam Avenue, 

Kawran Bazar
Dahaka - 1215 Bangladesh 8116792 201 (E-11), 202 (E-12) secretary@dwasa.org.bd http://www.dwasa.org.bd/

Ásia Butão Associação do sector Bhutan Water Partnership c/o Department of Energy Post Box 106, Thimpu Kingdom of Bhutan +975 2 322 505 +975 2 331 522 ulhendup@rspnbhutan.org

Ásia Coreia Outras entidades Ministry of Environment
Government Complex-Gwacheon 
1, Joongang-dong, Gwacheon-si

Gyeonggi-do, 427-729 Korea +82 2 2110 6561
minister@me.go.kr, chanchan@me.go.kr, omar-
mahir_1980@yahoo.com

http://eng.me.go.kr

Ásia Emirados Árabes Unidos
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Abu Dhabi regulation and super-

vison Bureau
P.O. Box.32800 Abu Dhabi United Arab Emirates. +971 2 642 6777 +971 2 642 4217

water@rsb.gov.ae, bureau@rsb.gov.ae, nali@rsb.gov.ae, 
saadia@rsb.gov.ae

http://www.rsb.gov.ae/English/Index.aspx

Ásia Filipinas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Assessment of Water 

Services (PAWS)
3/F UP National Engineering 

Center, UP Diliman,
Quezon City Philipines +63 920 5301 +63 929 5601 http://www.paws-info.org/index.php

Ásia Filipinas Operador
Metropolitan Waterworks and 

Sewerage System
4th Floor, Adminsitration Building, 

MWSS Complex
489 Katipunan Road, Balara, 

Quezon City 1105-
Philipines +632  922 3757 +632  921 2887 info@mwssro.org.ph http://www.mwss.gov.ph/

Ásia Índia Associação do sector
Indian Water Works Association 

(IWWA)
Pipeline Road, Vakola, Santacruz 

(East)
Mumbai - 400 076 India +91 22  2614 0926 +91 22  2616 8613 info@iwwa.info,  iwwa@rediffmail.com http://www.iwwa.info/

Ásia Índia Outras entidades
The Energy and Resources 

Institute (TERI)
Darbari Seth Block, IHC Complex, 

Lodhi Road,
New Delhi - 110 003 India +91 11 2468 2100 +91 11 2468 2144 mailbox@teri.res.in, pmc@teri.res.in http://www.teriin.org/

Ásia Indonésia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Jakarta Water Supply Regula-

tory Body
JL PEJOMPONGAN RAYA No. 57, JAKARTA PUSAT Indonésia +62 570 9732 +62 570 9723 a_lanti@cbn.net.id http://jakartawater.org/eng/index.php

Ásia Internacional Outras entidades Asian Development Bank (ADB) P.O. Box 789 0980 Manila Philipines +632 632 4444 + 632 636 2444 information@adb.org http://www.adb.org/

Ásia Internacional Outras entidades
East Asia and Pacific Infrastructure 

Regulatory Forum (EAPIRF)
+40 2330 0750 +40 2332 6117 harry.koller@au.pwc.com; secretariat@eapirf.org http://www.eapirf.org/Index.asp

Ásia Japão Associação do sector Japan Water Works Association 4-8-9 Kudan Minami Chiyoda-ku, Tokyo 102-0074 Japan +81 3 3264 2281 +81 3 3262 2244 shomu@jwwa.or.jp http://www.jwwa.or.jp/home_index.html

Ásia Malásia Associação do sector
Malaysian Water Association 

(MWA)
No 24, 2nd Floor, Jalan Sri 

Hartamas 8,
Taman Sri Hartamas, 50480 Kuala 

Lumpur
Malasya +60 03 6201 2250 +60 03 6201 5801 mwmgtsb@tm.net.my, tmwa@streamyx.com http://www.malaysianwater.org.my/

Ásia Maldivas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maldives Water and Sanitation 

Authority (MWSA)
Maldives +960 31 75 63 +960 31 75 69 mwsa@health.gov.mv, shaheedha@mwsa.gov.mv http://www.mwsa.gov.mv/

Ásia Singapura Operador Public Utilities Board 40 SCOTTS ROAD #22-01 228231 Singapore +65 6235 8888 +65 6731 3020 pub_tender@pub.gov.sg http://www.pub.gov.sg/home/index.aspx

Ásia Sri Lanka
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission of 

Sri-Lanka
6th Floor, BOC Merchant Tower St. Michael's Road, Colombo 3 Sri Lanka +94 112 392 608 +94 112 392 641 info@pucsl.gov.lk http://www.pucsl.gov.lk/

Europa Alemanha Associação do sector
Bundesverband der deutschen Gas 

und Wassewirtschaft - BGW
Reinhardstrasse 14 10117 Berlin Germany +49 30 280 410 +49 30 280 41 520 info@bgw.de www.bgw.de

Europa Alemanha Associação do sector
Deutsche Vereinigung des Gas- 

und Wasserfaches - DVGW
Postfach 14 03 62 D-53058 Bonn Germany +49 228 91 885 +49 228 91 88 990 info@dvgw.de www.dvgw.de

Europa Alemanha Associação do sector
Deutsche Vereinigung für Wasser-
wirtschaft, Abwasser und Abfall 

(ATV-DVWK)
Niedersedlitzer Platz 13 01259 Dresden Germany (03 51) 2 03 20 25 (03 51) 2 03 20 26 schnaufer@dwa-st.de http://www.atv-dvwk-st.de/index.htm

Europa Alemanha Autoridade da concorrência Bundeskartellamt Kaiser-Friedrich-Str. 16 D - 53113 Bonn Germany 0228/-9499-0 0228/-9499-400 info@bundeskartellamt.bund.de http://www.bundeskartellamt.de/wEnglisch/index.php

Europa Alemanha Defesa do consumidor
Federation of German Consumer 

Organisations
Markgrafenstrasse 66 10969 Berlin Germany +49 30/25800-0 +49 30/25800-218 schaefer@vzbv.de www.vzbv.de

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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África Tanzânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Energy and Water Regulatory 

Authority (EWURA)

Samora Avenue, 6th Floor, Harbor 
View Towers (Former JM Mall 

Building)
P O Box 72175, Dar as Salam Tanzania +255 (0) 22 2130759, +255 (0) 754 780 557 info@ewura.com, ssayore@cats-net.com http://www.ewura.com/

África Togo Outras entidades
Centre Régional pour l'Eau Pota-
ble et  l'Assainissement à faible 

coût (CREPA)
121 bretelle Bèklikamè BP 3689 Lomé Togo +226 50 36 62 10/11 +226 50 36 62 08 crepa-togo@reseaucrepa.org, crepatg@togo-imet.com http://www.reseaucrepa.org/

África Uganda Outras entidades Directorate of Water Development P.O. Box 20026 Kampala Uganda +256 41 220 374 director@dwd.co.ug www.dwd.co.ug

África Zâmbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Water Supply and Sanita-

tion Council (NWASCO)
Mulombwa Close, Off Bwinjim-

fumu Road
Fairview Lusaka,  10101 Zambia +260 1 226941/2 +260 1 226904 nwasco@zamnet.zm http://www.nwasco.org.zm/

Ásia Bangladesh Operador
Dhaka Water Supply and Sewer-

age Authority
98, Kazi Nazrul Islam Avenue, 

Kawran Bazar
Dahaka - 1215 Bangladesh 8116792 201 (E-11), 202 (E-12) secretary@dwasa.org.bd http://www.dwasa.org.bd/

Ásia Butão Associação do sector Bhutan Water Partnership c/o Department of Energy Post Box 106, Thimpu Kingdom of Bhutan +975 2 322 505 +975 2 331 522 ulhendup@rspnbhutan.org

Ásia Coreia Outras entidades Ministry of Environment
Government Complex-Gwacheon 
1, Joongang-dong, Gwacheon-si

Gyeonggi-do, 427-729 Korea +82 2 2110 6561
minister@me.go.kr, chanchan@me.go.kr, omar-
mahir_1980@yahoo.com

http://eng.me.go.kr

Ásia Emirados Árabes Unidos
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Abu Dhabi regulation and super-

vison Bureau
P.O. Box.32800 Abu Dhabi United Arab Emirates. +971 2 642 6777 +971 2 642 4217

water@rsb.gov.ae, bureau@rsb.gov.ae, nali@rsb.gov.ae, 
saadia@rsb.gov.ae

http://www.rsb.gov.ae/English/Index.aspx

Ásia Filipinas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Assessment of Water 

Services (PAWS)
3/F UP National Engineering 

Center, UP Diliman,
Quezon City Philipines +63 920 5301 +63 929 5601 http://www.paws-info.org/index.php

Ásia Filipinas Operador
Metropolitan Waterworks and 

Sewerage System
4th Floor, Adminsitration Building, 

MWSS Complex
489 Katipunan Road, Balara, 

Quezon City 1105-
Philipines +632  922 3757 +632  921 2887 info@mwssro.org.ph http://www.mwss.gov.ph/

Ásia Índia Associação do sector
Indian Water Works Association 

(IWWA)
Pipeline Road, Vakola, Santacruz 

(East)
Mumbai - 400 076 India +91 22  2614 0926 +91 22  2616 8613 info@iwwa.info,  iwwa@rediffmail.com http://www.iwwa.info/

Ásia Índia Outras entidades
The Energy and Resources 

Institute (TERI)
Darbari Seth Block, IHC Complex, 

Lodhi Road,
New Delhi - 110 003 India +91 11 2468 2100 +91 11 2468 2144 mailbox@teri.res.in, pmc@teri.res.in http://www.teriin.org/

Ásia Indonésia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Jakarta Water Supply Regula-

tory Body
JL PEJOMPONGAN RAYA No. 57, JAKARTA PUSAT Indonésia +62 570 9732 +62 570 9723 a_lanti@cbn.net.id http://jakartawater.org/eng/index.php

Ásia Internacional Outras entidades Asian Development Bank (ADB) P.O. Box 789 0980 Manila Philipines +632 632 4444 + 632 636 2444 information@adb.org http://www.adb.org/

Ásia Internacional Outras entidades
East Asia and Pacific Infrastructure 

Regulatory Forum (EAPIRF)
+40 2330 0750 +40 2332 6117 harry.koller@au.pwc.com; secretariat@eapirf.org http://www.eapirf.org/Index.asp

Ásia Japão Associação do sector Japan Water Works Association 4-8-9 Kudan Minami Chiyoda-ku, Tokyo 102-0074 Japan +81 3 3264 2281 +81 3 3262 2244 shomu@jwwa.or.jp http://www.jwwa.or.jp/home_index.html

Ásia Malásia Associação do sector
Malaysian Water Association 

(MWA)
No 24, 2nd Floor, Jalan Sri 

Hartamas 8,
Taman Sri Hartamas, 50480 Kuala 

Lumpur
Malasya +60 03 6201 2250 +60 03 6201 5801 mwmgtsb@tm.net.my, tmwa@streamyx.com http://www.malaysianwater.org.my/

Ásia Maldivas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maldives Water and Sanitation 

Authority (MWSA)
Maldives +960 31 75 63 +960 31 75 69 mwsa@health.gov.mv, shaheedha@mwsa.gov.mv http://www.mwsa.gov.mv/

Ásia Singapura Operador Public Utilities Board 40 SCOTTS ROAD #22-01 228231 Singapore +65 6235 8888 +65 6731 3020 pub_tender@pub.gov.sg http://www.pub.gov.sg/home/index.aspx

Ásia Sri Lanka
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission of 

Sri-Lanka
6th Floor, BOC Merchant Tower St. Michael's Road, Colombo 3 Sri Lanka +94 112 392 608 +94 112 392 641 info@pucsl.gov.lk http://www.pucsl.gov.lk/

Europa Alemanha Associação do sector
Bundesverband der deutschen Gas 

und Wassewirtschaft - BGW
Reinhardstrasse 14 10117 Berlin Germany +49 30 280 410 +49 30 280 41 520 info@bgw.de www.bgw.de

Europa Alemanha Associação do sector
Deutsche Vereinigung des Gas- 

und Wasserfaches - DVGW
Postfach 14 03 62 D-53058 Bonn Germany +49 228 91 885 +49 228 91 88 990 info@dvgw.de www.dvgw.de

Europa Alemanha Associação do sector
Deutsche Vereinigung für Wasser-
wirtschaft, Abwasser und Abfall 

(ATV-DVWK)
Niedersedlitzer Platz 13 01259 Dresden Germany (03 51) 2 03 20 25 (03 51) 2 03 20 26 schnaufer@dwa-st.de http://www.atv-dvwk-st.de/index.htm

Europa Alemanha Autoridade da concorrência Bundeskartellamt Kaiser-Friedrich-Str. 16 D - 53113 Bonn Germany 0228/-9499-0 0228/-9499-400 info@bundeskartellamt.bund.de http://www.bundeskartellamt.de/wEnglisch/index.php

Europa Alemanha Defesa do consumidor
Federation of German Consumer 

Organisations
Markgrafenstrasse 66 10969 Berlin Germany +49 30/25800-0 +49 30/25800-218 schaefer@vzbv.de www.vzbv.de

Anexo III - Contactos dos reguladores
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Europa Arménia
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Public Services Regulatory 
Commission of the Republic of 

Armenia (PSRC)
22 Saryan St, 375002 Yerevan Armenia +374 1 522 522 +374 1 525 563 psrc@psrc.am http://www.psrc.am/en/

Europa Áustria Associação do sector
Österreichische Vereinigung für 

das Gas- und Wasserfach - ÖVGW
Schubertring 14 A-1010 Wien Austria +43 1 5131 5880 +43 1 5131 58825 office@ovgw.at http://www.ovgw.at

Europa Áustria Associação do sector
Österreichischer Wasser- und Ab-
fallwirtschaftsverband - ÖWAV

Marc-Aurel-Strasse 5 A-1010 Wien Austria +43 1 535 57 20 +43 1 535 40 64 buero@oewav.at http://www.oewav.at

Europa Áustria Autoridade da concorrência
Bundeswettbewerbsbehörde 

(BWB)
Praterstraße 31 A-1020 Wien Austria +43 1 245 080 wettbewerb@bwb.gv.at http://www.bwb.gv.at/BWB/English/default.htm

Europa Áustria Defesa do consumidor
Verein für Konsumenten Informa-

tion (VKI)
Mariahilfer Str.81 A - 1061 Wien Austria +43 1 588 770 +43 1 588 7771 konsument@konsument.at http://www.konsument.at

Europa Bélgica Associação do sector
Fédération Belge du Secteur de 

l'Eau - BELGAQUA
127 rue Colonel Bourg B-1140 Brussels Bélgique +32 2 706 40 90 +32 2 706 40 99 info@belgaqua.be http://www.belgaqua.be

Europa Bélgica Defesa do consumidor
Association des consommateurs 

Test-Achats (SCRL)
Rue de Hollande 13, 1060 Bruxelles Bélgique membres@test-achats.be http://www.test-achats.be/

Europa Bélgica
Vlaamse Milieumaatschappij 

(VMM)
Alfons Van de Maelestraat 96 9320 Erembodegem Bélgique +32 053 72 62 10 +32 053 77 7168 info@vmm.be http://www.vmm.be/

Europa Bélgica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Comité de contrôle de l’eau (CCE) 

Valónia
Rue du Vertbois, 13c 4000 LIEGE Bélgique +32 04 232 9869 +32 04 232.9881

info.cceau@cesrw.be, Info@cesrw.be, mireille.begon@
cesrw.be, nathalie.hounje@cesrw.be

http://www.cesrw.be

Europa Bulgária
Regulador sectorial / multis-

sectorial
State energy and Water regulatory 

commission (SEWRC)
Sofia 1000 Dondukov 8-10 Bulgaria +359 2 988 87 30 +359 2 988 87 82 dker@dker.bg http://www.dker.bg/index_en.htm

Europa Bulgária Associação do sector
Bulgarian Water Association 

(BWA)
Block 1, room 111, 1 "Christo 

Smirnenski" Av.
1046 Sophia Bulgaria +359 2 963 2669 +359 2 963 2669 bawk@mail.prosoft.bg http://www.bawk-bg.com

Europa Bulgária Defesa do consumidor
Bulgarian National Consumer 

Association
10, “11th August” Str. 1000 Sofia Bulgaria +359 2 9890106 +359 2 9890107 bnap@bnap.org http://www.bnap.org/en/

Europa Cazaquistão
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agency of the Republic of Kazakh-
stan on Regulation of Natural 

Monopolies (AREM)
14, Bukeykhan str. Astana, 010000 Kazakhstan +7 3172 591637 + 7 3172 215473 Kense@arem.kz, regulator@regulator.kz, info@arem.kz http://www.regulator.kz/

Europa Chipre Associação do sector Water Board of Nicosia
84 Athalassa Ave. Strovolos POB 

21943
CY 1515 Nicosia Cyprus +357 2 42 22 91 +357 2 31 60 33 waterbrd@cytanet.com.cy

Europa Chipre Defesa do consumidor Cyprus Consumers' Association
5 Acropolis Ave.,  (Flat 21) 2000 

Strovolos
P.O.Box 24874, 1304 - Nicosia Cyprus +357 22 516112 +357 22 516118 cyconsas@spidernet.net,cca@spidernet.net http://www.cyprusconsumers.org.cy/

Europa Croácia Associação do sector
Croatian Water & Waste Water 

Association (GVIK)
Folnegoviceva 1 10 000 Zagreb Croatia +385 1 618 71 52 +385 1 618 71 52 gvik@gvik.hr http://www.gvik.hr

Europa Dinamarca Associação do sector
Danish Water and Waste Water 

Association (DANVA)
Vandhuset, Danmarksvej 26 DK-8660 Skanderborg Denmark +45 7021 0055 +45 7021 0056 jba@danva.dk http://www.danva.dk

Europa Dinamarca Autoridade da concorrência Danish Competition Authority (KS) Nyropsgade 30 1780 København V Denmark +45 7226 8000 +45 3332 6144 ks@ks.dk http://www.ks.dk/english/

Europa Dinamarca Defesa do consumidor
National Consumer Agency of 

Denmark
Amagerfaelledvej 56 2300 Copenhagen S Denmark +45 3266 9000 forbrug@forbrug.dk http://www.forbrug.dk/english/

Europa Escócia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Industry Commission For 

Scotland (WICS)
Ochil House, Springkerse Busi-

ness Park
Stirling FK7 7XE Scotland +44 01786 430200 +44 01786 462018

enquiries@watercommission.co.uk, src10-14@watercom-
mission.co.uk

http://www.watercommissioner.co.uk/default.asp

Europa Escócia Defesa do consumidor The Scottish Consumer Council
Royal Exchange House, 100 

Queen Street
Glasgow, G1 3DN Scotland +44 0141 226 5261 +44 0141 221 0731 mevans@scotconsumer.org.uk http://www.scotconsumer.org.uk/

Europa Eslováquia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Regulatory Office for Network 

Industries (URSO)
Bajkalská 27, P.O. Box 12, 820 07 Bratislava 27 Slovak Republic +421 2 581 004 36 +421 2 581 004 79

urso@urso.gov.sk, hudcovicova@urso.gov.sk, abraham@
urso.gov

http://www.urso.gov.sk/index_en.html

Europa Eslováquia Associação do sector
Asociacia vodarenskych spoloc-

nosti (AVS)
Jasikova 2 821 03 Bratislava Slovak Republic +421 2 48 291 376 +421 2 48 291 237 avs@kmba.sk

Europa Eslováquia Defesa do consumidor
Association of Slovak Consum-

ers (ZSS)
Palisády 22, 811 06 Bratislava Slovak Republic +421 2 54411 148 +421 2 54411 148 zss@zss.sk http://www.isnet.sk/zss

Europa Eslovénia Defesa do consumidor
Slovene Consumers’ Association 

(SCA)
Frankopanska 5 1000 Ljubljana Slovenia +386 1 474 06 00 +386 1 433 33 71 zps@zps-zveza.si http://www.zps-zveza.si
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Europa Arménia
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Public Services Regulatory 
Commission of the Republic of 

Armenia (PSRC)
22 Saryan St, 375002 Yerevan Armenia +374 1 522 522 +374 1 525 563 psrc@psrc.am http://www.psrc.am/en/

Europa Áustria Associação do sector
Österreichische Vereinigung für 

das Gas- und Wasserfach - ÖVGW
Schubertring 14 A-1010 Wien Austria +43 1 5131 5880 +43 1 5131 58825 office@ovgw.at http://www.ovgw.at

Europa Áustria Associação do sector
Österreichischer Wasser- und Ab-
fallwirtschaftsverband - ÖWAV

Marc-Aurel-Strasse 5 A-1010 Wien Austria +43 1 535 57 20 +43 1 535 40 64 buero@oewav.at http://www.oewav.at

Europa Áustria Autoridade da concorrência
Bundeswettbewerbsbehörde 

(BWB)
Praterstraße 31 A-1020 Wien Austria +43 1 245 080 wettbewerb@bwb.gv.at http://www.bwb.gv.at/BWB/English/default.htm

Europa Áustria Defesa do consumidor
Verein für Konsumenten Informa-

tion (VKI)
Mariahilfer Str.81 A - 1061 Wien Austria +43 1 588 770 +43 1 588 7771 konsument@konsument.at http://www.konsument.at

Europa Bélgica Associação do sector
Fédération Belge du Secteur de 

l'Eau - BELGAQUA
127 rue Colonel Bourg B-1140 Brussels Bélgique +32 2 706 40 90 +32 2 706 40 99 info@belgaqua.be http://www.belgaqua.be

Europa Bélgica Defesa do consumidor
Association des consommateurs 

Test-Achats (SCRL)
Rue de Hollande 13, 1060 Bruxelles Bélgique membres@test-achats.be http://www.test-achats.be/

Europa Bélgica
Vlaamse Milieumaatschappij 

(VMM)
Alfons Van de Maelestraat 96 9320 Erembodegem Bélgique +32 053 72 62 10 +32 053 77 7168 info@vmm.be http://www.vmm.be/

Europa Bélgica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Comité de contrôle de l’eau (CCE) 

Valónia
Rue du Vertbois, 13c 4000 LIEGE Bélgique +32 04 232 9869 +32 04 232.9881

info.cceau@cesrw.be, Info@cesrw.be, mireille.begon@
cesrw.be, nathalie.hounje@cesrw.be

http://www.cesrw.be

Europa Bulgária
Regulador sectorial / multis-

sectorial
State energy and Water regulatory 

commission (SEWRC)
Sofia 1000 Dondukov 8-10 Bulgaria +359 2 988 87 30 +359 2 988 87 82 dker@dker.bg http://www.dker.bg/index_en.htm

Europa Bulgária Associação do sector
Bulgarian Water Association 

(BWA)
Block 1, room 111, 1 "Christo 

Smirnenski" Av.
1046 Sophia Bulgaria +359 2 963 2669 +359 2 963 2669 bawk@mail.prosoft.bg http://www.bawk-bg.com

Europa Bulgária Defesa do consumidor
Bulgarian National Consumer 

Association
10, “11th August” Str. 1000 Sofia Bulgaria +359 2 9890106 +359 2 9890107 bnap@bnap.org http://www.bnap.org/en/

Europa Cazaquistão
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agency of the Republic of Kazakh-
stan on Regulation of Natural 

Monopolies (AREM)
14, Bukeykhan str. Astana, 010000 Kazakhstan +7 3172 591637 + 7 3172 215473 Kense@arem.kz, regulator@regulator.kz, info@arem.kz http://www.regulator.kz/

Europa Chipre Associação do sector Water Board of Nicosia
84 Athalassa Ave. Strovolos POB 

21943
CY 1515 Nicosia Cyprus +357 2 42 22 91 +357 2 31 60 33 waterbrd@cytanet.com.cy

Europa Chipre Defesa do consumidor Cyprus Consumers' Association
5 Acropolis Ave.,  (Flat 21) 2000 

Strovolos
P.O.Box 24874, 1304 - Nicosia Cyprus +357 22 516112 +357 22 516118 cyconsas@spidernet.net,cca@spidernet.net http://www.cyprusconsumers.org.cy/

Europa Croácia Associação do sector
Croatian Water & Waste Water 

Association (GVIK)
Folnegoviceva 1 10 000 Zagreb Croatia +385 1 618 71 52 +385 1 618 71 52 gvik@gvik.hr http://www.gvik.hr

Europa Dinamarca Associação do sector
Danish Water and Waste Water 

Association (DANVA)
Vandhuset, Danmarksvej 26 DK-8660 Skanderborg Denmark +45 7021 0055 +45 7021 0056 jba@danva.dk http://www.danva.dk

Europa Dinamarca Autoridade da concorrência Danish Competition Authority (KS) Nyropsgade 30 1780 København V Denmark +45 7226 8000 +45 3332 6144 ks@ks.dk http://www.ks.dk/english/

Europa Dinamarca Defesa do consumidor
National Consumer Agency of 

Denmark
Amagerfaelledvej 56 2300 Copenhagen S Denmark +45 3266 9000 forbrug@forbrug.dk http://www.forbrug.dk/english/

Europa Escócia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Industry Commission For 

Scotland (WICS)
Ochil House, Springkerse Busi-

ness Park
Stirling FK7 7XE Scotland +44 01786 430200 +44 01786 462018

enquiries@watercommission.co.uk, src10-14@watercom-
mission.co.uk

http://www.watercommissioner.co.uk/default.asp

Europa Escócia Defesa do consumidor The Scottish Consumer Council
Royal Exchange House, 100 

Queen Street
Glasgow, G1 3DN Scotland +44 0141 226 5261 +44 0141 221 0731 mevans@scotconsumer.org.uk http://www.scotconsumer.org.uk/

Europa Eslováquia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Regulatory Office for Network 

Industries (URSO)
Bajkalská 27, P.O. Box 12, 820 07 Bratislava 27 Slovak Republic +421 2 581 004 36 +421 2 581 004 79

urso@urso.gov.sk, hudcovicova@urso.gov.sk, abraham@
urso.gov

http://www.urso.gov.sk/index_en.html

Europa Eslováquia Associação do sector
Asociacia vodarenskych spoloc-

nosti (AVS)
Jasikova 2 821 03 Bratislava Slovak Republic +421 2 48 291 376 +421 2 48 291 237 avs@kmba.sk

Europa Eslováquia Defesa do consumidor
Association of Slovak Consum-

ers (ZSS)
Palisády 22, 811 06 Bratislava Slovak Republic +421 2 54411 148 +421 2 54411 148 zss@zss.sk http://www.isnet.sk/zss

Europa Eslovénia Defesa do consumidor
Slovene Consumers’ Association 

(SCA)
Frankopanska 5 1000 Ljubljana Slovenia +386 1 474 06 00 +386 1 433 33 71 zps@zps-zveza.si http://www.zps-zveza.si
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Europa Espanha Associação do sector
Asociacion Espanola de Abasteci-
mientos de Agua y Saneamiento 

(AEAS)

Sor Angela de la Cruz, 2- 13a 
planta

ES-28020 Madrid Spain +34 914 490 010 +34 915 713 523 aeas@aeas.es http://www.aeas.es

Europa Espanha Defesa do consumidor
Confederación de Consumidores y 

Usuarios (CECU)
C/Mayor nº 45, 2º 28013, Madrid Spain +34 91 364 13 84 +34 91 366 90 00 cecu@cecu.es http://www.cecu.es/

Europa Estónia Associação do sector
Estonian Water Works Association 

(EWWA)
Adala 10 10614 Tallinn Eesti Estonia +372 62 62 458 +372 62 21 063 evel@tvesi.ee http://www.sea.ee

Europa Estónia Defesa do consumidor Eesti Tarbijakaitse Liit (ETL) Kiriku 4 15071 Tallinn Estonia +372 6 201 700 +372 6 201 701 info@consumer.ee   http://www.tka.riik.ee 

Europa Finlândia Associação do sector
Finnish Water and Wastewater 

Works Association  (VVY)
Asemapäällikönkatu 7 00520 Helsinki Finland +358 9 868 90 10 +358 9 8688 0190 vvy@vvy.fi http://www.vvy.fi

Europa Finlândia Outras entidades
Finnish Environment Institute 

(SYKE)
Mechelininkatu 34a, P.O.Box 140 FI-00251 Helsinki Finland +358 20 490 123 +358 20 490 2190 kirjaamo.syke@ymparisto.fi http://www.environment.fi/syke

Europa Finlândia Autoridade da concorrência
Finnish Competition Authority 

(FCA)
Pitkänsillanranta 3 A

00530 Helsinki, P.O.B. 332, FI-
00531 Helsinki

Finland +358 9 73141 +358 9 7314 3328 kirjaamo@kilpailuvirasto.fi http://www.kilpailuvirasto.fi/cgi-bin/english.cgi

Europa Finlândia Defesa do consumidor Kuluttajat-Konsumenterna Kasöörinkatu 3 00520 HELSINKI Finland +358 9 877 50120 +358 9 877 50120 kkry@kuluttajat-konsumenterna.fi http://www.kuluttajat-konsumenterna.fi/index.html

Europa Finlândia Associação do sector
Association of Finnish Local and 

Regional Authorities (AFLRA)
Kuntatalo Toinen linja 14 00530 HELSINKI Finland +358 9 771 2528 +358 9 771 2291 erja.horttanainen@kuntaliitto.fi http://www.kunnat.net/k_etusivu.asp?path=1

Europa Finlândia Defesa do consumidor
The Finnish Consumer Agency & 

Consumer Ombudsman
Haapaniemenkatu 4 A, Box 5 00531  Helsinki Finland +358 9 7726 7571 +358 9 7726 7557 tilaukset@kuluttajavirasto.fi, posti@kuluttajavirasto.fi http://www.kuluttajavirasto.fi

Europa França Associação do sector
Fédération Professionnelle des 

Entreprises de l'Eau (FP2E)
83, avenue Foch F-75116 Paris France +33 1 5370 1358 +33 1 5370 1341 fp2e@fp2e.org http://www.fp2e.org/

Europa França Autoridade da concorrência Conseil de la concurrence 11, rue de l'Echelle 75 001 Paris France +33 1 55 04 00 00 +33 1 55 04 02 35 communication@conseil-concurrence.fr http://www.conseil-concurrence.fr

Europa França Defesa do consumidor
Association defense de comsoma-

teurs (CLCV)
CLCV - 17, rue Monsieur 75007 Paris France +33 1 56 54 32 10 +33 1 43 20 72 02 communication@clcv.org http://www.clcv.org/

Europa França Outras entidades Cour des comptes 13 rue Cambon 75001 Paris France http://www.ccomptes.fr/

Europa França Outras entidades
Organisation for Economic 

Co-operation and Development 
(OCDE)

2, rue André Pascal F-75775 Paris Cedex 16 France +33 1 45 24 82 00 +33 1 45 24 85 00 webmaster@oecd.org http://www.oecd.org/

Europa França Associação do sector
Fédération nationale des collectivi-
tés concédantes et régies (FNCCR)

20, Boulevard de Latour-
Maubourg

75007 Paris France +33 1 40 62 16 40 +33 1 40 62 16 41 fnccr@fnccr.asso.fr http://www.fnccr.asso.fr/

Europa Grécia Associação do sector
Hellenic Union of Municipal 

Enterprises for Water Supply and 
Sewage (EDEYA)

37-43 Papakyriazi Str. 41222 Larissa Greece +30 4125 8261 +30 4153 2347 info@edeya.gr http://www.edeya.gr

Europa Grécia Defesa do consumidor
Consumers' Protection Center 

(KEPKA)
54, Tsimiski Str. Thessaloniki, GR 54 623 Greece +30 2310 233 333 +30 2310 242 211 consumers@kepka.org http://www.kepka.org

Europa Países Baixos Associação do sector Unie van Waterschappen Postbus 93218 2509 AE Den Haag The Netherlands +31 70 351 97 51 +31 70 354 46 42 info@uvw.nl http://www.uvw.nl

Europa Países Baixos Associação do sector
The Association of Dutch Water 

Companies (VEWIN)
Postbus 1019 2280 CA Rijswijk The Netherlands +31 70 414 47 50 +31 70 414 44 20 vewin@vewin.nl, geudens@vewin.nl http://www.vewin.nl

Europa Países Baixos Autoridade da concorrência
Netherlands Competition Autho-

rity (NMA)
P.O. Box 16326 2500 BH  The Hague The Netherlands +31 70 330 33 30 +31 70 330 33 70 info@nmanet.nl http://www.nmanet.nl/engels/home/Index.asp

Europa Países Baixos Defesa do consumidor Consumentenbond (CB) Postbus 1000 2500 BA Den Haag The Netherlands +31 70 445 45 45 +31 70 445 45 96
kpeters@consumentenbond.nl, klantenservice@consu-
mentenbond.nl

http://www.consumentenbond.nl/

Europa Países Baixos Fundação RIONED Stichting RIONED, Postbus 133 6710 BC Ede The Netherlands +31 318 631 111 + 31 318 633 337 info@rioned.org http://www.riool.net

Europa Países Baixos Associação do sector
Vereniging van Nederlandse 

Gemeenten
Koningin Marialaan 15-17 2595 GA The Hague The Netherlands +31 70 373 8393 +31 70 363 5682 informatiecentrum@vng.nl, vng@vng.nl http://www.vng.nl/

Europa Hungria Associação do sector
Hungarian Water Utility Associa-

tion (MAVIZ)
Sas u. 25. floor 4 1051 Budapest Hungary +36 1 312 3066 +36 1 302 7600 info@maviz.org http://www.maviz.org
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Europa Espanha Associação do sector
Asociacion Espanola de Abasteci-
mientos de Agua y Saneamiento 

(AEAS)

Sor Angela de la Cruz, 2- 13a 
planta

ES-28020 Madrid Spain +34 914 490 010 +34 915 713 523 aeas@aeas.es http://www.aeas.es

Europa Espanha Defesa do consumidor
Confederación de Consumidores y 

Usuarios (CECU)
C/Mayor nº 45, 2º 28013, Madrid Spain +34 91 364 13 84 +34 91 366 90 00 cecu@cecu.es http://www.cecu.es/

Europa Estónia Associação do sector
Estonian Water Works Association 

(EWWA)
Adala 10 10614 Tallinn Eesti Estonia +372 62 62 458 +372 62 21 063 evel@tvesi.ee http://www.sea.ee

Europa Estónia Defesa do consumidor Eesti Tarbijakaitse Liit (ETL) Kiriku 4 15071 Tallinn Estonia +372 6 201 700 +372 6 201 701 info@consumer.ee   http://www.tka.riik.ee 

Europa Finlândia Associação do sector
Finnish Water and Wastewater 

Works Association  (VVY)
Asemapäällikönkatu 7 00520 Helsinki Finland +358 9 868 90 10 +358 9 8688 0190 vvy@vvy.fi http://www.vvy.fi

Europa Finlândia Outras entidades
Finnish Environment Institute 

(SYKE)
Mechelininkatu 34a, P.O.Box 140 FI-00251 Helsinki Finland +358 20 490 123 +358 20 490 2190 kirjaamo.syke@ymparisto.fi http://www.environment.fi/syke

Europa Finlândia Autoridade da concorrência
Finnish Competition Authority 

(FCA)
Pitkänsillanranta 3 A

00530 Helsinki, P.O.B. 332, FI-
00531 Helsinki

Finland +358 9 73141 +358 9 7314 3328 kirjaamo@kilpailuvirasto.fi http://www.kilpailuvirasto.fi/cgi-bin/english.cgi

Europa Finlândia Defesa do consumidor Kuluttajat-Konsumenterna Kasöörinkatu 3 00520 HELSINKI Finland +358 9 877 50120 +358 9 877 50120 kkry@kuluttajat-konsumenterna.fi http://www.kuluttajat-konsumenterna.fi/index.html

Europa Finlândia Associação do sector
Association of Finnish Local and 

Regional Authorities (AFLRA)
Kuntatalo Toinen linja 14 00530 HELSINKI Finland +358 9 771 2528 +358 9 771 2291 erja.horttanainen@kuntaliitto.fi http://www.kunnat.net/k_etusivu.asp?path=1

Europa Finlândia Defesa do consumidor
The Finnish Consumer Agency & 

Consumer Ombudsman
Haapaniemenkatu 4 A, Box 5 00531  Helsinki Finland +358 9 7726 7571 +358 9 7726 7557 tilaukset@kuluttajavirasto.fi, posti@kuluttajavirasto.fi http://www.kuluttajavirasto.fi

Europa França Associação do sector
Fédération Professionnelle des 

Entreprises de l'Eau (FP2E)
83, avenue Foch F-75116 Paris France +33 1 5370 1358 +33 1 5370 1341 fp2e@fp2e.org http://www.fp2e.org/

Europa França Autoridade da concorrência Conseil de la concurrence 11, rue de l'Echelle 75 001 Paris France +33 1 55 04 00 00 +33 1 55 04 02 35 communication@conseil-concurrence.fr http://www.conseil-concurrence.fr

Europa França Defesa do consumidor
Association defense de comsoma-

teurs (CLCV)
CLCV - 17, rue Monsieur 75007 Paris France +33 1 56 54 32 10 +33 1 43 20 72 02 communication@clcv.org http://www.clcv.org/

Europa França Outras entidades Cour des comptes 13 rue Cambon 75001 Paris France http://www.ccomptes.fr/

Europa França Outras entidades
Organisation for Economic 

Co-operation and Development 
(OCDE)

2, rue André Pascal F-75775 Paris Cedex 16 France +33 1 45 24 82 00 +33 1 45 24 85 00 webmaster@oecd.org http://www.oecd.org/

Europa França Associação do sector
Fédération nationale des collectivi-
tés concédantes et régies (FNCCR)

20, Boulevard de Latour-
Maubourg

75007 Paris France +33 1 40 62 16 40 +33 1 40 62 16 41 fnccr@fnccr.asso.fr http://www.fnccr.asso.fr/

Europa Grécia Associação do sector
Hellenic Union of Municipal 

Enterprises for Water Supply and 
Sewage (EDEYA)

37-43 Papakyriazi Str. 41222 Larissa Greece +30 4125 8261 +30 4153 2347 info@edeya.gr http://www.edeya.gr

Europa Grécia Defesa do consumidor
Consumers' Protection Center 

(KEPKA)
54, Tsimiski Str. Thessaloniki, GR 54 623 Greece +30 2310 233 333 +30 2310 242 211 consumers@kepka.org http://www.kepka.org

Europa Países Baixos Associação do sector Unie van Waterschappen Postbus 93218 2509 AE Den Haag The Netherlands +31 70 351 97 51 +31 70 354 46 42 info@uvw.nl http://www.uvw.nl

Europa Países Baixos Associação do sector
The Association of Dutch Water 

Companies (VEWIN)
Postbus 1019 2280 CA Rijswijk The Netherlands +31 70 414 47 50 +31 70 414 44 20 vewin@vewin.nl, geudens@vewin.nl http://www.vewin.nl

Europa Países Baixos Autoridade da concorrência
Netherlands Competition Autho-

rity (NMA)
P.O. Box 16326 2500 BH  The Hague The Netherlands +31 70 330 33 30 +31 70 330 33 70 info@nmanet.nl http://www.nmanet.nl/engels/home/Index.asp

Europa Países Baixos Defesa do consumidor Consumentenbond (CB) Postbus 1000 2500 BA Den Haag The Netherlands +31 70 445 45 45 +31 70 445 45 96
kpeters@consumentenbond.nl, klantenservice@consu-
mentenbond.nl

http://www.consumentenbond.nl/

Europa Países Baixos Fundação RIONED Stichting RIONED, Postbus 133 6710 BC Ede The Netherlands +31 318 631 111 + 31 318 633 337 info@rioned.org http://www.riool.net

Europa Países Baixos Associação do sector
Vereniging van Nederlandse 

Gemeenten
Koningin Marialaan 15-17 2595 GA The Hague The Netherlands +31 70 373 8393 +31 70 363 5682 informatiecentrum@vng.nl, vng@vng.nl http://www.vng.nl/

Europa Hungria Associação do sector
Hungarian Water Utility Associa-

tion (MAVIZ)
Sas u. 25. floor 4 1051 Budapest Hungary +36 1 312 3066 +36 1 302 7600 info@maviz.org http://www.maviz.org
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Europa Hungria Defesa do consumidor
National Association for consumer 

protection in Hungary
1012 Budapeste Logodi u. 22-24 Hungary +36 1 311 7030 +36 1 331 7386 ofeiroda@t-online.hu http://www.ofe.hu/

Europa Inglaterra e País de Gales
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Services Regulation Author-

ity (OFWAT)
Centre City Tower, 7 Hill Street Birmingham B5 4UA United Kingdom +44 121 625 1300 / 1373 +44 121 625 1400

philip.fletcher@ofwat.gsi.gov.uk, regina.finn@ofwat.
gsi.gov.uk

http://www.ofwat.gov.uk/

Europa Inglaterra Outras entidades Drinking Water Inspectorate (DWI) Room M03, 55 Whitehall London, SW1A 2EY United Kingdom +44 20 7082 8024 +44 20 7082 8028 dwi.enquiries@defra.gsi.gov.uk http://www.dwi.gov.uk/

Europa Inglaterra Autoridade da concorrência Competition Commission (UK) Victoria House, Southampton Row London WC1B 4AD United Kingdom +44 20 7271 0243 +44 20 7271 0367 info@cc.gsi.gov.uk http://www.competition-commission.org.uk/

Europa Inglaterra Associação do sector Water UK 1 Queen Anne's Gate SW1H 9BT London United Kingdom +44 20 7344 1844 +44 20 7344 1866 contact@water.org.uk http://www.water.org.uk

Europa Inglaterra Defesa do consumidor National Consumer Council 20 Grosvenor Gardens London SW1W 0DH United Kingdom +44 20 7730 3469 +44 20 7730 0191 info@ncc.org.uk

Europa Inglaterra Defesa do consumidor Consumer Council for Water
1st floor, Victoria Square House, 

Victoria Square
Birmingham B2 4AJ United Kingdom +44 121 345 1000 +44 121 345 1001 enquiries@ccwater.org.uk http://www.ccwater.org.uk/

Europa Internacional Outras entidades
European Water Association 

(EWA)
Theodor-Heuss-Allee 17 D-53773 Hennef Germany +49 2242/872-189 +49 2242/872-135 EWA@dwa.de http://www.ewaonline.de

Europa Internacional Outras entidades
International Water Association 

(IWA)
Alliance House, 12 Caxton Street London SW1H 0QS United Kingdom +44 207 654 5500 +44 207 654 5555 water@iwahq.org.uk http://www.iwahq.org

Europa Internacional Outras entidades
European union of national as-

sociations of water suppliers and 
waste water services (EUREAU)

Eureau secretariat 1140, Rue Colonel Bourg 127 Brussels +32 2 706 4080 +32 2 706 4081 secretariat@eureau.org http://www.eureau.org/index.htm

Europa Internacional Outras entidades
European Centre of Enterprises 

(CEEP)
Rue de la charité, 15 bte 12 B-1210 Bruxelles Belgique +32 2 219 27 98 http://www.ceep.org/

Europa Irlanda Defesa do consumidor Consumers' Association of Ireland 43-44 Chelmsford Road Dublin 6 Ireland +353 1 497 8600 +353 1 497 8601 cai@consumerassociation.ie http://www.consumerassociation.ie/

Europa Irlanda
Department of the Environment 
and Local Government (DELG)

Custom House, Dublin 1
ENFO, 17 St. Andrew's St., 

Dublin 2
Ireland +353 1 888 2000 minister@environ.ie, qcsofficer@environ.ie http://www.environ.ie/en/

Europa Irlanda do Norte
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Northern Ireland Authority for 

Utility Regulation (NIAUR)
Queens House, 14 Queen Street Belfast, BT1 6ER Northern Ireland +44 28 9031 1575 +44 28 9031 1740 peter.naylor@niaur.gov.uk; david.flinn@niaur.gov.uk http://ofreg.nics.gov.uk/

Europa Irlanda do Norte Defesa do consumidor
The Consumer Council for North 

Ireland
116 Holywood Road Belfast BT4 1NY Northern Ireland +44 28 9067 2488 +44 28 9065 7701 info@consumercouncil.org.uk http://www.consumercouncil.org.uk/

Europa Islândia Associação do sector
Federation of Icelandic Energy & 

Waterworks (SAMORKA)
Sudurlandsbraut 48 108 Reykjavik Iceland +354 588 44 30 +354 588 44 31 samorka@samorka.is http://www.samorka.is

Europa Islândia Defesa do consumidor
Consumers' Association of Iceland 

(NEYTENDASAMTOKIN)
P.O.Box 8160 IS-128 Reykjavík Iceland +354 545 1200 +354 545 1212 ns@ns.is http://www.ns.is/ns/english/

Europa Itália
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Comitato per la Vigilanza sull'uso 

delle Risorse Idriche (COVIRI)
Via Cristoforo Colombo, 44 00147 Roma Italy +39 6 572 25244 +39 6 5722 5290 coviri.segreteria@minambiente.it http://www.minambiente.it/index.php?id_sezione=266

Europa Itália Associação do sector FEDERUTILITY Via Cavour 179/a 00184 Roma Italy +39 6 4786 5620 +39 6 4786 5605 acqua@federgasacqua.it http://www.federutility.it

Europa Itália Defesa do consumidor
Associazione Difesa Consumatori 

e Ambiente (ADICONSUM)
via G. M. Lancisi 25 - 00161 Roma Italy +39 6 441 7021 +39 6 441 7023 adiconsum@adiconsum.it http://www.adiconsum.it/

Europa Itália Associação do sector
Associazione Nazionale Autorità e 

Enti di Ambito (ANEA)
Via Verdi, 16 50122 - Firenze Italia +39 55 263 2930 +39 55 263 2940 info@associazioneanea.it http://www.associazioneanea.it/index.php

Europa Kosovo
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water and Waste Regulatory 

Office
Bregu i Diellit / Sunny Hill, Rr: Ferat 

Dragaj nr: 68
1000 Prishtinë Kosovo +38 249 165 101 +38 249 165 syle.syla@wwro-ks.org http://www.wwro-ks.org/

Europa Letónia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission (PUC) Brivibas street 55, Riga, LV-1010 Latvia +371 7097200 +371 7097277 sprk@sprk.gov.lv http://www.sprk.gov.lv/

Europa Letónia Defesa do consumidor
Latvia Consumer Association 

(PIAA)
55 Brivibas Street, 2nd entrance Riga LV-1010 Latvia piaa@delfi.lv http://www.consumer-guide.lv/english/index.html

Europa Lituânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Control Commission for 

prices and energy (NCC)
Algirdo g. 31, LT-03219, Vilnius, Lietuva Lithuania +370 213 5166 +370 213 5270 info@regula.lt http://www.regula.lt/lit/English
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Europa Hungria Defesa do consumidor
National Association for consumer 

protection in Hungary
1012 Budapeste Logodi u. 22-24 Hungary +36 1 311 7030 +36 1 331 7386 ofeiroda@t-online.hu http://www.ofe.hu/

Europa Inglaterra e País de Gales
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water Services Regulation Author-

ity (OFWAT)
Centre City Tower, 7 Hill Street Birmingham B5 4UA United Kingdom +44 121 625 1300 / 1373 +44 121 625 1400

philip.fletcher@ofwat.gsi.gov.uk, regina.finn@ofwat.
gsi.gov.uk

http://www.ofwat.gov.uk/

Europa Inglaterra Outras entidades Drinking Water Inspectorate (DWI) Room M03, 55 Whitehall London, SW1A 2EY United Kingdom +44 20 7082 8024 +44 20 7082 8028 dwi.enquiries@defra.gsi.gov.uk http://www.dwi.gov.uk/

Europa Inglaterra Autoridade da concorrência Competition Commission (UK) Victoria House, Southampton Row London WC1B 4AD United Kingdom +44 20 7271 0243 +44 20 7271 0367 info@cc.gsi.gov.uk http://www.competition-commission.org.uk/

Europa Inglaterra Associação do sector Water UK 1 Queen Anne's Gate SW1H 9BT London United Kingdom +44 20 7344 1844 +44 20 7344 1866 contact@water.org.uk http://www.water.org.uk

Europa Inglaterra Defesa do consumidor National Consumer Council 20 Grosvenor Gardens London SW1W 0DH United Kingdom +44 20 7730 3469 +44 20 7730 0191 info@ncc.org.uk

Europa Inglaterra Defesa do consumidor Consumer Council for Water
1st floor, Victoria Square House, 

Victoria Square
Birmingham B2 4AJ United Kingdom +44 121 345 1000 +44 121 345 1001 enquiries@ccwater.org.uk http://www.ccwater.org.uk/

Europa Internacional Outras entidades
European Water Association 

(EWA)
Theodor-Heuss-Allee 17 D-53773 Hennef Germany +49 2242/872-189 +49 2242/872-135 EWA@dwa.de http://www.ewaonline.de

Europa Internacional Outras entidades
International Water Association 

(IWA)
Alliance House, 12 Caxton Street London SW1H 0QS United Kingdom +44 207 654 5500 +44 207 654 5555 water@iwahq.org.uk http://www.iwahq.org

Europa Internacional Outras entidades
European union of national as-

sociations of water suppliers and 
waste water services (EUREAU)

Eureau secretariat 1140, Rue Colonel Bourg 127 Brussels +32 2 706 4080 +32 2 706 4081 secretariat@eureau.org http://www.eureau.org/index.htm

Europa Internacional Outras entidades
European Centre of Enterprises 

(CEEP)
Rue de la charité, 15 bte 12 B-1210 Bruxelles Belgique +32 2 219 27 98 http://www.ceep.org/

Europa Irlanda Defesa do consumidor Consumers' Association of Ireland 43-44 Chelmsford Road Dublin 6 Ireland +353 1 497 8600 +353 1 497 8601 cai@consumerassociation.ie http://www.consumerassociation.ie/

Europa Irlanda
Department of the Environment 
and Local Government (DELG)

Custom House, Dublin 1
ENFO, 17 St. Andrew's St., 

Dublin 2
Ireland +353 1 888 2000 minister@environ.ie, qcsofficer@environ.ie http://www.environ.ie/en/

Europa Irlanda do Norte
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Northern Ireland Authority for 

Utility Regulation (NIAUR)
Queens House, 14 Queen Street Belfast, BT1 6ER Northern Ireland +44 28 9031 1575 +44 28 9031 1740 peter.naylor@niaur.gov.uk; david.flinn@niaur.gov.uk http://ofreg.nics.gov.uk/

Europa Irlanda do Norte Defesa do consumidor
The Consumer Council for North 

Ireland
116 Holywood Road Belfast BT4 1NY Northern Ireland +44 28 9067 2488 +44 28 9065 7701 info@consumercouncil.org.uk http://www.consumercouncil.org.uk/

Europa Islândia Associação do sector
Federation of Icelandic Energy & 

Waterworks (SAMORKA)
Sudurlandsbraut 48 108 Reykjavik Iceland +354 588 44 30 +354 588 44 31 samorka@samorka.is http://www.samorka.is

Europa Islândia Defesa do consumidor
Consumers' Association of Iceland 

(NEYTENDASAMTOKIN)
P.O.Box 8160 IS-128 Reykjavík Iceland +354 545 1200 +354 545 1212 ns@ns.is http://www.ns.is/ns/english/

Europa Itália
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Comitato per la Vigilanza sull'uso 

delle Risorse Idriche (COVIRI)
Via Cristoforo Colombo, 44 00147 Roma Italy +39 6 572 25244 +39 6 5722 5290 coviri.segreteria@minambiente.it http://www.minambiente.it/index.php?id_sezione=266

Europa Itália Associação do sector FEDERUTILITY Via Cavour 179/a 00184 Roma Italy +39 6 4786 5620 +39 6 4786 5605 acqua@federgasacqua.it http://www.federutility.it

Europa Itália Defesa do consumidor
Associazione Difesa Consumatori 

e Ambiente (ADICONSUM)
via G. M. Lancisi 25 - 00161 Roma Italy +39 6 441 7021 +39 6 441 7023 adiconsum@adiconsum.it http://www.adiconsum.it/

Europa Itália Associação do sector
Associazione Nazionale Autorità e 

Enti di Ambito (ANEA)
Via Verdi, 16 50122 - Firenze Italia +39 55 263 2930 +39 55 263 2940 info@associazioneanea.it http://www.associazioneanea.it/index.php

Europa Kosovo
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Water and Waste Regulatory 

Office
Bregu i Diellit / Sunny Hill, Rr: Ferat 

Dragaj nr: 68
1000 Prishtinë Kosovo +38 249 165 101 +38 249 165 syle.syla@wwro-ks.org http://www.wwro-ks.org/

Europa Letónia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission (PUC) Brivibas street 55, Riga, LV-1010 Latvia +371 7097200 +371 7097277 sprk@sprk.gov.lv http://www.sprk.gov.lv/

Europa Letónia Defesa do consumidor
Latvia Consumer Association 

(PIAA)
55 Brivibas Street, 2nd entrance Riga LV-1010 Latvia piaa@delfi.lv http://www.consumer-guide.lv/english/index.html

Europa Lituânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Control Commission for 

prices and energy (NCC)
Algirdo g. 31, LT-03219, Vilnius, Lietuva Lithuania +370 213 5166 +370 213 5270 info@regula.lt http://www.regula.lt/lit/English
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Europa Lituânia Associação do sector
Lithuanian Water Suppliers 

Association
Laisves pr. 117A LT-2022 VILNIUS Lithuania +370 5 230 13 70 +370 5 230 13 80 vanduo@lvta.lt http://www.lvta.lt

Europa Luxemburgo Associação do sector
Association Luxembourgeoise des 

Services d'Eau - ALUSEAU

c/o Administration des Servi-
ces Techniques de la Ville de 

Luxembourg
2449, Boulevard Royal 51 Luxembourg +352 325 860 20 +352 325 863 aluseau@aluseau.lu http://www.aluseau.lu

Europa Luxemburgo Defesa do consumidor
Union Luxembourgeoise des 

Consommateurs
55, rue des Bruyères L-1274 Howald Luxembourg +352 49 60 22-1 +352 49 49 57 ulc@pt.lu http://www.ulc.lu/

Europa Malta Associação do sector Water Services Corporation Qormi Road LQA 05 Luqa Malta +356 21 249 851 7 +356 21 223 016 water@wsc.com.mt http://www.wsc.com.mt

Europa Malta Defesa do consumidor
Ghaqda tal-Konsumaturi - CA 

Malta
Consumers' Association - Malta, 

P.O. Box 464,
Valletta, CMR 01, Malta +356 21 239 091 +356 21 221 210 info@camalta.org  http://www.camalta.org/

Europa Noruega Associação do sector
Norwegian Water and Waste 

Water BA - NORVAR
Vangsvegen 143 2317 Hamar Norway +47 6255 3030 +47 6255 3031 post@norvar.no, ivar.helleberg@norvar.no http://www.norvar.no

Europa Noruega Defesa do consumidor
Norwegian Consumer Council 

Forbrukerrådet
Pb 4594 Nydalen 0404 Oslo Norway 815 58 200 (0900-1500) http://forbrukerportalen.no/Emner/engelsk_fransk

Europa Noruega Outras entidades
Norwegian Water Resources and 

Energy Directorate (NVE)
P.O. Box 5091 Majorstua N-0301 Oslo Norway +47 22 95 95 95 +47 22 95 90 00 nve@nve.no http://webb2.nve.no/

Europa Noruega Norwegian Food Safety Authority Ullevålsveien 76 0454 Oslo Noruega +47 23 21 68 00 +47 23 21 68 01 postmottak@mattilsynet.no http://www.mattilsynet.no

Europa Noruega
Norwegian Pollution Control 

Authority (SFT)
Postboks 8100 Dep 0032 Oslo Noruega +47 22 57 34 00 +47 22 67 67 06 postmottak@sft.no http://www.sft.no

Europa País de Gales Defesa do consumidor Welsh Consumer Council
Welsh Consumer Council 5th 

Floor
Longcross Court, Newport Road, 

Cardiff CF24 0WL
Wales +44 29 2025 5454 +44 29 2025 5464 info@wales-consumer.org.uk http://www.wales-consumer.org.uk

Europa Polónia Associação do sector
Izba Gospodarcza "Wodociagi 

Polskie"
ul. Jana Kasprowicza 2 85-073 Bydgoszcz Poland +48 52 376 89 10 +48 52 376 89 20 sekretariat@igwp.org.pl http://www.igwp.org.pl

Europa Polónia Defesa do consumidor
Association of Polish Consum-

ers (APC)
6 Gizow Street 01-249 Warsaw, Poland +48 22 634 06 68/9 +48 22 634 06 67 consumer@skp.pl http://www.skp.pl/eng/

Europa Portugal
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Instituto Regulador de Águas e 

Resíduos (IRAR)
Centro Empresarial Torres de 

Lisboa
Rua Tomás da Fonseca, Torre G - 

8º, 1600-209 LISBOA
Portugal +351 210 052 200 +351 210 052 259 irar.geral@irar.pt http://www.irar.pt

Europa Portugal Associação do sector
Associacao Portuguesa de 

Distribuicao e Drenagem de 
Aguas - APDA

Av. de Berlim 15 1800-031 Lisboa Portugal +351 21 855 1359 +351 21 855 1360 geral@apda.pt http://www.apda.pt

Europa Portugal Defesa do consumidor
Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consumidor (DECO)

Av. Eng.º Arantes e Oliveira, n.º 
13 - 1ºB Olaias

1900 - 221 Lisboa Portugal +351 21 841 0800 +35121 841 0802 info@deco.proteste.pt http://www.deco.proteste.pt

Europa Portugal Defesa do consumidor

Associação Portuguesa do Centro 
Europeu das Empresas com 

Participação e/ou de Interesse 
Económico Geral (APOCEEP)

Rua Laura Alves Nº7, 1º Lisboa 1050-138 Portugal +351 21 780 7983 +351 21 780 7780 ceep@cgd.pt http://www.apoceep.pt/index.php

Europa República Checa Associação do sector
Czech Water Supply and Sewer 

Association (SOVAK)
Novotneho lavka 5 116 68 Praha 1 Czech Republic +420 221 082 207 +420 221 082 646 sovak@csvts.cz http://www.sovak.cz

Europa República Checa Defesa do consumidor
Consumers Defence Association 

of the Czech Republic (SOS)
SDRUZENI OBRANY SPOTREBITE-

LU CESKE REPUBLIKY
Novakovych 8, 18000 Praha 8, Czech Republic +420 2 9621 2004 +420 2 9621 2004 sos@spotrebitele.cz http://www.spotrebitele.cz

Europa Roménia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Regulatory Authority for 

Municipal Services (ANRSC)
Str. Romulus nr.6, Sector 2, Bucuresti Romania +40 21 326 17 81 +40 21 326 17 82

cutulea@anrsc.ro, dciliescu@anrsc.ro, biroubresa@
anrsc.ro

http://www.anrsc.ro/

Europa Roménia Associação do sector
Romanian Water Association 

(ARA)
202A Splaiul Independentei, 9th 

floor, 6th district
060022 Bucharest Romania +40 21 316 27 88 +40 21 316 27 88 (id) secretariat@ara.ro

Europa Rússia Defesa do consumidor
Inter Republican Confederation of 

Consumer Societies (Konfop)
Varvarka 14 103 690 Moscow 7095 298 4649 7095 298 4718 info@spros.ru http://www.spros.ru

Europa Suécia Associação do sector
Swedish Water and Waste Water 
Association (Svenskt Vatten AB)

Box 47607 117 94 Stockholm Sweden +46 8 506 002 00 +46 8 506 002 10 svensktvatten@svensktvatten.se http://www.svensktvatten.se

Europa Suécia Associação do sector
Swedish association of local 

authorities and regions, SALAR
Sveriges Kommuner och 

Landsting
118 82 STOCKHOLM Sweden +46 8 452 7000 +46 8 452 7050 info@skl.se http://www.skl.se

Europa Suécia Autoridade da concorrência
Swedish Competition Authority 

(KKV)
Konkurrensverket SE-103 85 Stockholm Sweden +46 8 700 16 00 +46 8 24 55 43 konkurrensverket@kkv.se http://www.kkv.se
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Europa Lituânia Associação do sector
Lithuanian Water Suppliers 

Association
Laisves pr. 117A LT-2022 VILNIUS Lithuania +370 5 230 13 70 +370 5 230 13 80 vanduo@lvta.lt http://www.lvta.lt

Europa Luxemburgo Associação do sector
Association Luxembourgeoise des 

Services d'Eau - ALUSEAU

c/o Administration des Servi-
ces Techniques de la Ville de 

Luxembourg
2449, Boulevard Royal 51 Luxembourg +352 325 860 20 +352 325 863 aluseau@aluseau.lu http://www.aluseau.lu

Europa Luxemburgo Defesa do consumidor
Union Luxembourgeoise des 

Consommateurs
55, rue des Bruyères L-1274 Howald Luxembourg +352 49 60 22-1 +352 49 49 57 ulc@pt.lu http://www.ulc.lu/

Europa Malta Associação do sector Water Services Corporation Qormi Road LQA 05 Luqa Malta +356 21 249 851 7 +356 21 223 016 water@wsc.com.mt http://www.wsc.com.mt

Europa Malta Defesa do consumidor
Ghaqda tal-Konsumaturi - CA 

Malta
Consumers' Association - Malta, 

P.O. Box 464,
Valletta, CMR 01, Malta +356 21 239 091 +356 21 221 210 info@camalta.org  http://www.camalta.org/

Europa Noruega Associação do sector
Norwegian Water and Waste 

Water BA - NORVAR
Vangsvegen 143 2317 Hamar Norway +47 6255 3030 +47 6255 3031 post@norvar.no, ivar.helleberg@norvar.no http://www.norvar.no

Europa Noruega Defesa do consumidor
Norwegian Consumer Council 

Forbrukerrådet
Pb 4594 Nydalen 0404 Oslo Norway 815 58 200 (0900-1500) http://forbrukerportalen.no/Emner/engelsk_fransk

Europa Noruega Outras entidades
Norwegian Water Resources and 

Energy Directorate (NVE)
P.O. Box 5091 Majorstua N-0301 Oslo Norway +47 22 95 95 95 +47 22 95 90 00 nve@nve.no http://webb2.nve.no/

Europa Noruega Norwegian Food Safety Authority Ullevålsveien 76 0454 Oslo Noruega +47 23 21 68 00 +47 23 21 68 01 postmottak@mattilsynet.no http://www.mattilsynet.no

Europa Noruega
Norwegian Pollution Control 

Authority (SFT)
Postboks 8100 Dep 0032 Oslo Noruega +47 22 57 34 00 +47 22 67 67 06 postmottak@sft.no http://www.sft.no

Europa País de Gales Defesa do consumidor Welsh Consumer Council
Welsh Consumer Council 5th 

Floor
Longcross Court, Newport Road, 

Cardiff CF24 0WL
Wales +44 29 2025 5454 +44 29 2025 5464 info@wales-consumer.org.uk http://www.wales-consumer.org.uk

Europa Polónia Associação do sector
Izba Gospodarcza "Wodociagi 

Polskie"
ul. Jana Kasprowicza 2 85-073 Bydgoszcz Poland +48 52 376 89 10 +48 52 376 89 20 sekretariat@igwp.org.pl http://www.igwp.org.pl

Europa Polónia Defesa do consumidor
Association of Polish Consum-

ers (APC)
6 Gizow Street 01-249 Warsaw, Poland +48 22 634 06 68/9 +48 22 634 06 67 consumer@skp.pl http://www.skp.pl/eng/

Europa Portugal
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Instituto Regulador de Águas e 

Resíduos (IRAR)
Centro Empresarial Torres de 

Lisboa
Rua Tomás da Fonseca, Torre G - 

8º, 1600-209 LISBOA
Portugal +351 210 052 200 +351 210 052 259 irar.geral@irar.pt http://www.irar.pt

Europa Portugal Associação do sector
Associacao Portuguesa de 

Distribuicao e Drenagem de 
Aguas - APDA

Av. de Berlim 15 1800-031 Lisboa Portugal +351 21 855 1359 +351 21 855 1360 geral@apda.pt http://www.apda.pt

Europa Portugal Defesa do consumidor
Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consumidor (DECO)

Av. Eng.º Arantes e Oliveira, n.º 
13 - 1ºB Olaias

1900 - 221 Lisboa Portugal +351 21 841 0800 +35121 841 0802 info@deco.proteste.pt http://www.deco.proteste.pt

Europa Portugal Defesa do consumidor

Associação Portuguesa do Centro 
Europeu das Empresas com 

Participação e/ou de Interesse 
Económico Geral (APOCEEP)

Rua Laura Alves Nº7, 1º Lisboa 1050-138 Portugal +351 21 780 7983 +351 21 780 7780 ceep@cgd.pt http://www.apoceep.pt/index.php

Europa República Checa Associação do sector
Czech Water Supply and Sewer 

Association (SOVAK)
Novotneho lavka 5 116 68 Praha 1 Czech Republic +420 221 082 207 +420 221 082 646 sovak@csvts.cz http://www.sovak.cz

Europa República Checa Defesa do consumidor
Consumers Defence Association 

of the Czech Republic (SOS)
SDRUZENI OBRANY SPOTREBITE-

LU CESKE REPUBLIKY
Novakovych 8, 18000 Praha 8, Czech Republic +420 2 9621 2004 +420 2 9621 2004 sos@spotrebitele.cz http://www.spotrebitele.cz

Europa Roménia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
National Regulatory Authority for 

Municipal Services (ANRSC)
Str. Romulus nr.6, Sector 2, Bucuresti Romania +40 21 326 17 81 +40 21 326 17 82

cutulea@anrsc.ro, dciliescu@anrsc.ro, biroubresa@
anrsc.ro

http://www.anrsc.ro/

Europa Roménia Associação do sector
Romanian Water Association 

(ARA)
202A Splaiul Independentei, 9th 

floor, 6th district
060022 Bucharest Romania +40 21 316 27 88 +40 21 316 27 88 (id) secretariat@ara.ro

Europa Rússia Defesa do consumidor
Inter Republican Confederation of 

Consumer Societies (Konfop)
Varvarka 14 103 690 Moscow 7095 298 4649 7095 298 4718 info@spros.ru http://www.spros.ru

Europa Suécia Associação do sector
Swedish Water and Waste Water 
Association (Svenskt Vatten AB)

Box 47607 117 94 Stockholm Sweden +46 8 506 002 00 +46 8 506 002 10 svensktvatten@svensktvatten.se http://www.svensktvatten.se

Europa Suécia Associação do sector
Swedish association of local 

authorities and regions, SALAR
Sveriges Kommuner och 

Landsting
118 82 STOCKHOLM Sweden +46 8 452 7000 +46 8 452 7050 info@skl.se http://www.skl.se

Europa Suécia Autoridade da concorrência
Swedish Competition Authority 

(KKV)
Konkurrensverket SE-103 85 Stockholm Sweden +46 8 700 16 00 +46 8 24 55 43 konkurrensverket@kkv.se http://www.kkv.se

Anexo III - Contactos dos reguladores



402

Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

Europa Suécia Defesa do consumidor
The Swedish Consumers' 

Association
Box 6086 102 32 Stockholm Sweden +46 8 674 4300 +46 8 674 4329 info@sverigeskonsumenter.se http://www.sverigeskonsumenter.se/

Europa Suécia The National Food Administration Box 622 SE - 751 26 Uppsala Sweden +46 1 817 5500 +46 1 810 5848 livsmedelsverket@slv.se, karg@slv.se http://www.slv.se

Europa Suíça Associação do sector
Société Suisse de l'Industrie du 

Gaz et des Eaux - SSIGE
Grütlistrasser 44 - Case Pos-

tale 658
CH-8027 Zürich Switzerland +41 1 228 33 33 +41 1 202 16 33 info@svgw.ch http://www.svgw.ch

Europa Suíça Defesa do consumidor
Fédération Romande des 
Consommateurs (FRC)

Rue de Genève 7 CP 6151, 1002 LAUSANNE Switzerland +41 21 331 00 90 +41 21 331 00 91 info@frc.ch http://www.frc.ch/

Europa Ucrânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
State Committee for Water Man-

agement of Ukraine (SCWRM)
V. Vasylkovska Str. 8, Kiev 01601, 

Ukraine
Ukraine +380 44 235 4102 +380 50 357 3435 scwm@scwm.gov.ua http://scwm.kmu.gov.ua/water/control/uk/index

América 
do Norte

Canadá Outras entidades
Canadian Water and Wastewater 

Association (CWWA)
Unit 11, 1010 Polytek Street Ottawa, ON K1J 9H9 Canada +1 506 648 4612 +1 506 658 4740 admin@cwwa.ca http://www.cwwa.ca/

América 
do Norte

Canadá - Alberta
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alberta Energy and Utilities Board 640 - 5th Avenue SW T2P 3G4, Calgary, Alberta Canada +1 403 297 8311 +1 403 297 7336 EUB.Inquiries@eub.ca, Utilities.Concerns@eub.ca http://www.eub.ca

América 
do Norte

Canadá - Manitoba
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Public Utilities Board Room 400, 330 Portage Avenue Winnipeg, MB R3C 0C4 Canada +1 204 945 2638 +1 204 945 2643 publicutilities@gov.mb.ca

América 
do Norte

Canadá - Nova Scotia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Nova Scotia Utility and Review 

Board
Box 1692, Unit "M" Halifax, Nova Scotia B3J 3S3 Canada +1 902 424 4448 +1 902 424 4448 uarb.board@gov.ns.ca http://www.nsuarb.ca/index.html

América 
do Norte

Canada - Prince Edward Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Prince Edward Island Regulatory 

and Appeals Commission
5th floor, Suite 501,

National Bank Tower, 134 Kent 
Street, Charlottetown

Canada +1 902 892 3501 +1 902 566 4076 info@irac.pe.ca http://www.irac.pe.ca/

América 
do Norte

Internacional Outras entidades World Bank (WB) 1818 H Street, NW Washington, DC 20433 USA USA +1 202 473 1000 +1 202 477 6391 pic@worldbank.org http://www.worldbank.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
American Water Works Associa-

tion (AWWA)
6666 W. Quincy Ave., Denver CO 80235 USA +1 303 794 7711 +1 303 347 0804 gkail@awwa.org; khedding@awwa.org http://www.awwa.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
Water Environment Federation 

(WEF)
601 Wythe Street Alexandria, VA 22314-1994 USA +1 800 666 0206 +1 703 684 2492 juboerner@wef.org http://www.wef.org/Home

América 
do Norte

EUA Outras entidades
National Association of Regulatory 

Utility Commissioners (NARUC)
1101 Vermont Avenue, N.W., 

Suite 200
Washington, DC 20005 USA +1 202 898 2200 +1 202 898 2213 admin@naruc.org http://www.naruc.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
Inter-American Development 

Bank (IADB)
1300 New York Avenue, NW Washington, DC 20577 USA +1 202 623 1000 +1 202 623-3096 pic@iadb.org http://www.iadb.org/

América 
do Norte

EUA - Alabama
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alabama Public Service Com-

mission
P.O. Box 304260, 100 N. Union 

St., RSA Union, Suite 850,
Montegomery, Al 36130 USA +1 334 242 5207 +1 334 242 0921 Jim.Sullivan@psc.alabama.gov http://www.psc.state.al.us/

América 
do Norte

EUA - Alaska
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alaska Regulatory Commission 701 W. 8th Avenue, Suite 300 Anchorage, AK 99501-3469 USA +1 907 276 6222 +1 907 276 0160

webmaster.rca@alaska.gov, rca.mail@alaska.gov, 
cp.mail@alaska.gov

http://www.state.ak.us/rca/

América 
do Norte

EUA - Arizona
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Arizona Corporation Commission

Commissioners Wing, 1200 West 
Washington

Phoenix, AZ 85007-2996 USA +1 602 542 4140 +1 602 542 4111 admindiv@azcc.gov http://www.cc.state.az.us

América 
do Norte

EUA - Arkansas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Arkansas Public Service Com-

mission
1000 Center Street, P.O. Box 400, 

72203-0400
Little Rock, AR 72201 USA +1 501 682 2051 gas.water@psc.state.ar.us http://www.accessarkansas.org/psc/

América 
do Norte

EUA - Califórnia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
California Public Utilities Com-

mission
Headquarters Office, 505 Van 

Ness Avenue
San Francisco, CA 94102 USA +1 415 703 2782 +1 415 703 1758 public.advisor@cpuc.ca.gov. http://www.cpuc.ca.gov

América 
do Norte

EUA - Colorado
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Colorado Public Utilities Com-

mission
USA +1 303 894 2000 +1 303 894 2065 puc@dora.state.co.us http://www.dora.state.co.us/PUC/

América 
do Norte

EUA - Connecticut
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Connecticut Department of Public 

Utility Control
Ten Franklin Square New Britain, CT 06051 USA +1 860 827 1553 +1 860 827 2613 louise.rickard@po.state.ct.us http://www.state.ct.us/dpuc/

América 
do Norte

EUA - Delaware
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Delaware Public Service Com-

mission
Cannon Building, Suite 100, 861 

Silver Lake Boulevard,
Dover, DE 19904 USA +1 302 736 7500 +1 302 739 4849 karen.nickerson@state.de.us http://depsc.delaware.gov/

América 
do Norte

EUA - Flórida
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Florida Public Service Commission 2540 Shumard Oak Blvd. Tallahassee, FL 32399-0850 USA +1 850 413 6044 Chairman@psc.state.fl.us http://www.psc.state.fl.us/

América 
do Norte

EUA - Guam
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Guam Public Utilities Commission

Suite 207 GCIC Building,414 
West Soledad Avenue

Hagatña, Guam 96910 USA +1 671 472 1907 +1 671 472 1917 info@guampuc.com http://www.guampuc.com/main/

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Europa Suécia Defesa do consumidor
The Swedish Consumers' 

Association
Box 6086 102 32 Stockholm Sweden +46 8 674 4300 +46 8 674 4329 info@sverigeskonsumenter.se http://www.sverigeskonsumenter.se/

Europa Suécia The National Food Administration Box 622 SE - 751 26 Uppsala Sweden +46 1 817 5500 +46 1 810 5848 livsmedelsverket@slv.se, karg@slv.se http://www.slv.se

Europa Suíça Associação do sector
Société Suisse de l'Industrie du 

Gaz et des Eaux - SSIGE
Grütlistrasser 44 - Case Pos-

tale 658
CH-8027 Zürich Switzerland +41 1 228 33 33 +41 1 202 16 33 info@svgw.ch http://www.svgw.ch

Europa Suíça Defesa do consumidor
Fédération Romande des 
Consommateurs (FRC)

Rue de Genève 7 CP 6151, 1002 LAUSANNE Switzerland +41 21 331 00 90 +41 21 331 00 91 info@frc.ch http://www.frc.ch/

Europa Ucrânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
State Committee for Water Man-

agement of Ukraine (SCWRM)
V. Vasylkovska Str. 8, Kiev 01601, 

Ukraine
Ukraine +380 44 235 4102 +380 50 357 3435 scwm@scwm.gov.ua http://scwm.kmu.gov.ua/water/control/uk/index

América 
do Norte

Canadá Outras entidades
Canadian Water and Wastewater 

Association (CWWA)
Unit 11, 1010 Polytek Street Ottawa, ON K1J 9H9 Canada +1 506 648 4612 +1 506 658 4740 admin@cwwa.ca http://www.cwwa.ca/

América 
do Norte

Canadá - Alberta
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alberta Energy and Utilities Board 640 - 5th Avenue SW T2P 3G4, Calgary, Alberta Canada +1 403 297 8311 +1 403 297 7336 EUB.Inquiries@eub.ca, Utilities.Concerns@eub.ca http://www.eub.ca

América 
do Norte

Canadá - Manitoba
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Public Utilities Board Room 400, 330 Portage Avenue Winnipeg, MB R3C 0C4 Canada +1 204 945 2638 +1 204 945 2643 publicutilities@gov.mb.ca

América 
do Norte

Canadá - Nova Scotia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Nova Scotia Utility and Review 

Board
Box 1692, Unit "M" Halifax, Nova Scotia B3J 3S3 Canada +1 902 424 4448 +1 902 424 4448 uarb.board@gov.ns.ca http://www.nsuarb.ca/index.html

América 
do Norte

Canada - Prince Edward Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Prince Edward Island Regulatory 

and Appeals Commission
5th floor, Suite 501,

National Bank Tower, 134 Kent 
Street, Charlottetown

Canada +1 902 892 3501 +1 902 566 4076 info@irac.pe.ca http://www.irac.pe.ca/

América 
do Norte

Internacional Outras entidades World Bank (WB) 1818 H Street, NW Washington, DC 20433 USA USA +1 202 473 1000 +1 202 477 6391 pic@worldbank.org http://www.worldbank.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
American Water Works Associa-

tion (AWWA)
6666 W. Quincy Ave., Denver CO 80235 USA +1 303 794 7711 +1 303 347 0804 gkail@awwa.org; khedding@awwa.org http://www.awwa.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
Water Environment Federation 

(WEF)
601 Wythe Street Alexandria, VA 22314-1994 USA +1 800 666 0206 +1 703 684 2492 juboerner@wef.org http://www.wef.org/Home

América 
do Norte

EUA Outras entidades
National Association of Regulatory 

Utility Commissioners (NARUC)
1101 Vermont Avenue, N.W., 

Suite 200
Washington, DC 20005 USA +1 202 898 2200 +1 202 898 2213 admin@naruc.org http://www.naruc.org/

América 
do Norte

EUA Outras entidades
Inter-American Development 

Bank (IADB)
1300 New York Avenue, NW Washington, DC 20577 USA +1 202 623 1000 +1 202 623-3096 pic@iadb.org http://www.iadb.org/

América 
do Norte

EUA - Alabama
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alabama Public Service Com-

mission
P.O. Box 304260, 100 N. Union 

St., RSA Union, Suite 850,
Montegomery, Al 36130 USA +1 334 242 5207 +1 334 242 0921 Jim.Sullivan@psc.alabama.gov http://www.psc.state.al.us/

América 
do Norte

EUA - Alaska
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Alaska Regulatory Commission 701 W. 8th Avenue, Suite 300 Anchorage, AK 99501-3469 USA +1 907 276 6222 +1 907 276 0160

webmaster.rca@alaska.gov, rca.mail@alaska.gov, 
cp.mail@alaska.gov

http://www.state.ak.us/rca/

América 
do Norte

EUA - Arizona
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Arizona Corporation Commission

Commissioners Wing, 1200 West 
Washington

Phoenix, AZ 85007-2996 USA +1 602 542 4140 +1 602 542 4111 admindiv@azcc.gov http://www.cc.state.az.us

América 
do Norte

EUA - Arkansas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Arkansas Public Service Com-

mission
1000 Center Street, P.O. Box 400, 

72203-0400
Little Rock, AR 72201 USA +1 501 682 2051 gas.water@psc.state.ar.us http://www.accessarkansas.org/psc/

América 
do Norte

EUA - Califórnia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
California Public Utilities Com-

mission
Headquarters Office, 505 Van 

Ness Avenue
San Francisco, CA 94102 USA +1 415 703 2782 +1 415 703 1758 public.advisor@cpuc.ca.gov. http://www.cpuc.ca.gov

América 
do Norte

EUA - Colorado
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Colorado Public Utilities Com-

mission
USA +1 303 894 2000 +1 303 894 2065 puc@dora.state.co.us http://www.dora.state.co.us/PUC/

América 
do Norte

EUA - Connecticut
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Connecticut Department of Public 

Utility Control
Ten Franklin Square New Britain, CT 06051 USA +1 860 827 1553 +1 860 827 2613 louise.rickard@po.state.ct.us http://www.state.ct.us/dpuc/

América 
do Norte

EUA - Delaware
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Delaware Public Service Com-

mission
Cannon Building, Suite 100, 861 

Silver Lake Boulevard,
Dover, DE 19904 USA +1 302 736 7500 +1 302 739 4849 karen.nickerson@state.de.us http://depsc.delaware.gov/

América 
do Norte

EUA - Flórida
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Florida Public Service Commission 2540 Shumard Oak Blvd. Tallahassee, FL 32399-0850 USA +1 850 413 6044 Chairman@psc.state.fl.us http://www.psc.state.fl.us/

América 
do Norte

EUA - Guam
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Guam Public Utilities Commission

Suite 207 GCIC Building,414 
West Soledad Avenue

Hagatña, Guam 96910 USA +1 671 472 1907 +1 671 472 1917 info@guampuc.com http://www.guampuc.com/main/

Anexo III - Contactos dos reguladores
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América 
do Norte

EUA - Hawaii
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Hawaii Public Utilities Commission 465 South King Street, Room 103 Honolulu, Hawaii 96813 USA +1 808 586 2020 +1 808 586 2066 Hawaii.PUC@hawaii.gov www.hawaii.gov/budget

América 
do Norte

EUA - Idaho
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Idaho Public Utilities Commission P O Box 83720 Boise, ID 83720-0074 USA +1 208 334 0300 +1 208 334 3762 tclark@puc.state.id.us www.puc.state.id.us

América 
do Norte

EUA - Illinois
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Illinois Commerce Commission 527 East Capitol Ave Springfield, IL. 62701 USA +1 217 785 8596 +1 217 785 5431 jfeeley@icc.illinois.gov http://www.icc.illinois.gov/

América 
do Norte

EUA - Indiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Indiana Utility Regulatory 

Commission
National City Center, 101 West 
Washington Street Suite 1500E

Indianapolis, Indiana 46204 USA +1 317 232 2701 +1 317 232 6758 info@urc.state.in.us http://www.ai.org/iurc/index.html

América 
do Norte

EUA - Iowa
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Iowa Utilities Board 350 Maple Street, Des Moines Iowa 50319-0069 USA +1 515 281 5979 +1 515 281 5329 iub@max.state.ia.us http://www.state.ia.us/iub

América 
do Norte

EUA - Kentucky
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Kentucky Public Service Com-

mission
P.O. Box 615, 211 Sower Boule-

vard, Frankfort 
Kentucky 40602-0615 USA +1 502 564 3940 +1 502 564 3460 psc.info@ky.gov; kathys.lewis@ky.gov http://psc.ky.gov/

América 
do Norte

EUA - Louisiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Louisiana Public Service Com-

mission
Post Office Box 91154

Baton Rouge, Louisiana  70821-
9154

USA +1 225 342 4404 +1 225 342 2831 blossman@lpsc.org http://www.lpsc.org/default.asp

América 
do Norte

EUA - Maine
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maine Public Utilities Commission

242 State Street, State House 
Station 18

Augusta, ME 04333 USA +1 225-342-4404 +1 225 342 2831 maine.puc@maine.gov http://www.maine.gov/mpuc/

América 
do Norte

EUA - Maryland
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maryland Public Service Com-

mission
           

América 
do Norte

EUA - Massachusetts
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Department of Public Utilities 

(DPU)
One South Station Boston, MA 02110 USA +1 617 305 3500 +1 617 345 9101 robert.keating@state.ma.us www.mass.gov/dpu/ 

América 
do Norte

EUA - Mississippi
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Mississippi Public Service 

Commission
P.O. Box 1174 Jackson, MS 39215-1174 USA +1 601 961 5430 +1 601 961 5824 central.district@psc.state.ms.us http://www.psc.state.ms.us/

América 
do Norte

EUA - Missouri
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Missouri Public Service Com-

mission
PO Box 360 Jefferson City, MO 65102-0360 USA +1 573 751 3234 +1 573 751 1847 pscinfo@psc.mo.gov http://www.psc.mo.gov/

América 
do Norte

EUA - Montana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Montana Public Service Com-

mission
 P.O. Box 202601  Helena, MT 59620-2601 USA +1 406 444 6199  +1 406 444-7618 kwhitney@mt.gov http://www.psc.state.mt.us/

América 
do Norte

EUA - Nevada
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Nevada Public Utilities Com-

mission
101 Convention Center Drive, 

Suite 250
Las Vegas, Nevada 89109 USA +1 702 486 2600  +1 702 486-7206 alevig@puc.state.nv.us;  scrano@puc.state.nv.us http://pucweb1.state.nv.us/PUCN/PUCHome.aspx

América 
do Norte

EUA - New Hampshire
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New Hampshire Public Utilities 

Commission
21 South Fruit Street, Suite 10 Concord, N.H. 03301-2429 USA +1 603 271 2431 +1 603 271-3878  puc@puc.nh.gov http://www.puc.state.nh.us/

América 
do Norte

EUA - New Jersey
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New Jersey Board of Public Utilities Two Gateway Center (8th Floor) Newark, NJ 07102 USA +1 973 648 2026  

benjamin.hunter@bpu.state.nj.us, eric.wilkinson@bpu.
state.nj.us

http://www.bpu.state.nj.us/bpu/index.shtml

América 
do Norte

EUA - New York State
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New York State Public Service 

Commission
Empire State Plaza, Agency 

Building 3  
Albany, NY 12223-1350 USA +1 518 474 7080 +1 518 474 0421

Web_Questions@dps.state.ny.us, roberta_worden@dps.
state.ny.us

http://www.dps.state.ny.us/

América 
do Norte

EUA - Carolina do Norte
Regulador sectorial / multis-

sectorial
North Carolina Utilities Com-

mission
4325 Mail Service Center Raleigh, NC  27699-4325 USA +1 919 733 4249 +1 919 733 7300 James.McLawhorn@ncmail.net, swatson@ncuc.net http://www.ncuc.commerce.state.nc.us/index.htm

América 
do Norte

EUA - Ohio
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ohio Public Utilities Commission 180 E. Broad St. Columbus, OH 43215 USA +1 800 686 7826 +1 614 752 8351

Leon.Winget@puc.state.oh.us, kim.wissman@puc.
state.oh.us

http://www.puco.ohio.gov/

América 
do Norte

EUA - Oregon
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Oregon Public Utility Commission PO Box 2148 Salem OR 97308-2148 USA +1 503 378 6611   puc.consumer@state.or.us, puc.commission@state.or.us http://www.puc.state.or.us/PUC/index.shtml

América 
do Norte

EUA - Pennsylvania
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Pennsylvania Public Utility 

Commission
PO Box 3265   Harrisburg, PA 17105-3265 USA +1 717 772 8883 +1 717 783 0698 browns@puc.state.pa.us, carlson@puc.state.pa.us http://www.puc.state.pa.us/home.aspx

América 
do Norte

EUA - Rhode Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Rhode Island Public Utilities 

Commission
RI Public Utilities Commission, 89 

Jefferson Boulevard 
Warwick, RI 02888 USA +1 401 941 4500    mary.kent@ripuc.org http://www.ripuc.state.ri.us/index.html

América 
do Norte

EUA - Carolina do Sul
Regulador sectorial / multis-

sectorial
South Carolina Office of Regula-

tory Staff
Office of Regulatory Staff, 1441 

Main Street, Suite 300
Columbia, S.C. 29201 USA +1 803 737 0805   cdscott@regstaff.sc.gov http://www.regulatorystaff.sc.gov/

América 
do Norte

EUA - Utah
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Utah Public Service Commission P.O. Box 45585 Salt Lake City, UT 84145-0585 USA +1 801 530 6716 +1 801 530 6796 phicken@utah.gov, mlivingston@utah.gov http://www.psc.state.ut.us/

América 
do Norte

EUA - Vermont
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Vermont Public Service Board 112 State Street, Drawer 20 Montpelier, VT 05620-2601 USA +1 802 828 2811 +1 802 828 2342 vtdps@state.vt.us, consumer@state.vt.us http://publicservice.vermont.gov/

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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América 
do Norte

EUA - Hawaii
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Hawaii Public Utilities Commission 465 South King Street, Room 103 Honolulu, Hawaii 96813 USA +1 808 586 2020 +1 808 586 2066 Hawaii.PUC@hawaii.gov www.hawaii.gov/budget

América 
do Norte

EUA - Idaho
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Idaho Public Utilities Commission P O Box 83720 Boise, ID 83720-0074 USA +1 208 334 0300 +1 208 334 3762 tclark@puc.state.id.us www.puc.state.id.us

América 
do Norte

EUA - Illinois
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Illinois Commerce Commission 527 East Capitol Ave Springfield, IL. 62701 USA +1 217 785 8596 +1 217 785 5431 jfeeley@icc.illinois.gov http://www.icc.illinois.gov/

América 
do Norte

EUA - Indiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Indiana Utility Regulatory 

Commission
National City Center, 101 West 
Washington Street Suite 1500E

Indianapolis, Indiana 46204 USA +1 317 232 2701 +1 317 232 6758 info@urc.state.in.us http://www.ai.org/iurc/index.html

América 
do Norte

EUA - Iowa
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Iowa Utilities Board 350 Maple Street, Des Moines Iowa 50319-0069 USA +1 515 281 5979 +1 515 281 5329 iub@max.state.ia.us http://www.state.ia.us/iub

América 
do Norte

EUA - Kentucky
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Kentucky Public Service Com-

mission
P.O. Box 615, 211 Sower Boule-

vard, Frankfort 
Kentucky 40602-0615 USA +1 502 564 3940 +1 502 564 3460 psc.info@ky.gov; kathys.lewis@ky.gov http://psc.ky.gov/

América 
do Norte

EUA - Louisiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Louisiana Public Service Com-

mission
Post Office Box 91154

Baton Rouge, Louisiana  70821-
9154

USA +1 225 342 4404 +1 225 342 2831 blossman@lpsc.org http://www.lpsc.org/default.asp

América 
do Norte

EUA - Maine
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maine Public Utilities Commission

242 State Street, State House 
Station 18

Augusta, ME 04333 USA +1 225-342-4404 +1 225 342 2831 maine.puc@maine.gov http://www.maine.gov/mpuc/

América 
do Norte

EUA - Maryland
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Maryland Public Service Com-

mission
           

América 
do Norte

EUA - Massachusetts
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Department of Public Utilities 

(DPU)
One South Station Boston, MA 02110 USA +1 617 305 3500 +1 617 345 9101 robert.keating@state.ma.us www.mass.gov/dpu/ 

América 
do Norte

EUA - Mississippi
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Mississippi Public Service 

Commission
P.O. Box 1174 Jackson, MS 39215-1174 USA +1 601 961 5430 +1 601 961 5824 central.district@psc.state.ms.us http://www.psc.state.ms.us/

América 
do Norte

EUA - Missouri
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Missouri Public Service Com-

mission
PO Box 360 Jefferson City, MO 65102-0360 USA +1 573 751 3234 +1 573 751 1847 pscinfo@psc.mo.gov http://www.psc.mo.gov/

América 
do Norte

EUA - Montana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Montana Public Service Com-

mission
 P.O. Box 202601  Helena, MT 59620-2601 USA +1 406 444 6199  +1 406 444-7618 kwhitney@mt.gov http://www.psc.state.mt.us/

América 
do Norte

EUA - Nevada
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Nevada Public Utilities Com-

mission
101 Convention Center Drive, 

Suite 250
Las Vegas, Nevada 89109 USA +1 702 486 2600  +1 702 486-7206 alevig@puc.state.nv.us;  scrano@puc.state.nv.us http://pucweb1.state.nv.us/PUCN/PUCHome.aspx

América 
do Norte

EUA - New Hampshire
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New Hampshire Public Utilities 

Commission
21 South Fruit Street, Suite 10 Concord, N.H. 03301-2429 USA +1 603 271 2431 +1 603 271-3878  puc@puc.nh.gov http://www.puc.state.nh.us/

América 
do Norte

EUA - New Jersey
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New Jersey Board of Public Utilities Two Gateway Center (8th Floor) Newark, NJ 07102 USA +1 973 648 2026  

benjamin.hunter@bpu.state.nj.us, eric.wilkinson@bpu.
state.nj.us

http://www.bpu.state.nj.us/bpu/index.shtml

América 
do Norte

EUA - New York State
Regulador sectorial / multis-

sectorial
New York State Public Service 

Commission
Empire State Plaza, Agency 

Building 3  
Albany, NY 12223-1350 USA +1 518 474 7080 +1 518 474 0421

Web_Questions@dps.state.ny.us, roberta_worden@dps.
state.ny.us

http://www.dps.state.ny.us/

América 
do Norte

EUA - Carolina do Norte
Regulador sectorial / multis-

sectorial
North Carolina Utilities Com-

mission
4325 Mail Service Center Raleigh, NC  27699-4325 USA +1 919 733 4249 +1 919 733 7300 James.McLawhorn@ncmail.net, swatson@ncuc.net http://www.ncuc.commerce.state.nc.us/index.htm

América 
do Norte

EUA - Ohio
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ohio Public Utilities Commission 180 E. Broad St. Columbus, OH 43215 USA +1 800 686 7826 +1 614 752 8351

Leon.Winget@puc.state.oh.us, kim.wissman@puc.
state.oh.us

http://www.puco.ohio.gov/

América 
do Norte

EUA - Oregon
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Oregon Public Utility Commission PO Box 2148 Salem OR 97308-2148 USA +1 503 378 6611   puc.consumer@state.or.us, puc.commission@state.or.us http://www.puc.state.or.us/PUC/index.shtml

América 
do Norte

EUA - Pennsylvania
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Pennsylvania Public Utility 

Commission
PO Box 3265   Harrisburg, PA 17105-3265 USA +1 717 772 8883 +1 717 783 0698 browns@puc.state.pa.us, carlson@puc.state.pa.us http://www.puc.state.pa.us/home.aspx

América 
do Norte

EUA - Rhode Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Rhode Island Public Utilities 

Commission
RI Public Utilities Commission, 89 

Jefferson Boulevard 
Warwick, RI 02888 USA +1 401 941 4500    mary.kent@ripuc.org http://www.ripuc.state.ri.us/index.html

América 
do Norte

EUA - Carolina do Sul
Regulador sectorial / multis-

sectorial
South Carolina Office of Regula-

tory Staff
Office of Regulatory Staff, 1441 

Main Street, Suite 300
Columbia, S.C. 29201 USA +1 803 737 0805   cdscott@regstaff.sc.gov http://www.regulatorystaff.sc.gov/

América 
do Norte

EUA - Utah
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Utah Public Service Commission P.O. Box 45585 Salt Lake City, UT 84145-0585 USA +1 801 530 6716 +1 801 530 6796 phicken@utah.gov, mlivingston@utah.gov http://www.psc.state.ut.us/

América 
do Norte

EUA - Vermont
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Vermont Public Service Board 112 State Street, Drawer 20 Montpelier, VT 05620-2601 USA +1 802 828 2811 +1 802 828 2342 vtdps@state.vt.us, consumer@state.vt.us http://publicservice.vermont.gov/
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entidade
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América 
do Norte

EUA - Virgin Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Virgin Islands Public Services 

Commission
P.O. Box 40 St. Thomas, USVI 00804 USA +1 340 776 1291 +1 340 774 4971

awells@psc.gov.vi, jboschulte@psc.gov.vi, dcole@psc.
gov.vi

http://www.psc.gov.vi/index.htm

América 
do Norte

EUA - Virginia State
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Virginia State Corporation 

Commission
P.O. Box 1197 Richmond, Virginia 23218 USA +1 804 371 9967 Commissioners@scc.virginia.gov http://www.scc.virginia.gov/index.htm

América 
do Norte

EUA - Virgínia Ocidental
Regulador sectorial / multis-

sectorial
West Virginia Public Service 

Commission
201 Brooks Street, PO Box  812 Charleston, WV 25323 USA +1 304 340 0300 +1 304 340 0325 webmaster@psc.state.wv.us, NPauley@psc.state.wv.us http://www.psc.state.wv.us/

América 
do Norte

EUA - Wisconsin
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Service Commission of 

Wisconsin
P.O. Box 7854 Madison, Wisconsin 53707-7854 USA +1 608 266 5481 +1 608)266-3957 Sandra.Paske@psc.state.wi.us http://psc.wi.gov/

América 
do Norte

EUA - Wyoming
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Wyoming Public Service Com-

mission
Hansen Building Suite 300

2515 Warren Avenue Cheyenne, 
WY 82002

USA +1 307 777 7427 +1  307 777 5700 klewis@state.wy.us http://psc.state.wy.us/default.htm

América 
do Sul e 
Central 

Anguila
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission of 

Anguilla
Fair Play Commercial Complex, P.O. Box 1400, The Valley, Anguilla, B.W.I. +264 497 7374 +1 264 497 2782 comments@pucanguilla.org http://pucanguilla.org/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Agua y Sanea-

miento (ERAS)
Callao 982 – 2 piso Buenos Aires CF 1023 Argentina +54 11 4815 9229 +54 11 4812 6726 carlos.vilas@eras.gov.ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Superintendencia de Servicios 
Públicos y Otras Concesiones 

(SUSEPU)
Gral. Alvear N° 1.243 - C.P. (4600)

San Salvador De Jujuy - Provincia 
De Jujuy

Argentina +54 388 422 1442 susepu@jujuy.gov.ar, susepu@susepu.gov.ar http://www.susepu.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de los Servicios 

Públicos de Córdoba
Sede Central Rosario de Santa Fe 238 Córdoba Argentina roberto.avalle@cba.gov.ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Unico Regulador de los Servi-

cios Públicos de Buenos Aires
Bartolomé Mitre 760 9 piso

(C.P. C1082aap) Ciudad Autóno-
ma de Buenos Aires

Argentina +54 351 434 2111 ccampolongo@entedelaciudad.gov.ar http://www.entedelaciudad.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador De Obras Y 

Servicios Públicos
Av. Napoleón Uriburu N° 57 Este

(C.P. P3600bua) Provincia De 
Formosa

Argentina +54 371 743 5291 Entereguladorfsa@Infovia.Com.Ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Provincial del Agua y el 

Saneamiento
San Juan 825 (M5500AFQ), 

Ciudad de Mendoza
Provincia de Mendoza Argentina +54 261 423 4500 emunoz@mendoza.gov.ar http://www.epas.mendoza.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Departamento Provincial de Aguas San Martín 249 (Viedma) Provincia de Río Negro Argentina +54 292 042 0432 +54 292 042 3456 mmanuel@dpa.rionegro.gov.ar http://www.dpa.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de los Servicios 

Publicos
Mitre 1231(Salta) Provincia de Salta Argentina +54 387 421 4579 +54 387 421 3021 cbonduri@salta.gov.ar

http://www.salta.gov.ar/ministerios/produccion/ente/
estructura.htm

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Servicios Sani-

tarios de Santa Fe (ENRESS)
25 de Mayo 1951 Santa Fe Argentina +54 342 459 4072 sdiripodas@enress.gov.ar, jmkerz@enress.gov.ar http://www.enress.gov.ar

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador de los Servicios de 
Aguas y Cloacas de Santiago del 

Estero (ERSAC)
Rivadadavia Nº602 Sgo. Del Estero Argentina rferreiro@ersac.com.ar, sfranichevich@ersac.com.ar http://www.ersac.com.ar/

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador del Servicio de 
Aguas y Cloacas de Tucumán 

(ERSACT)
San Martín 3347 Argentina +54 381 432 0054 ersact@arnet.com.ar, ersactgg@arnet.com.ar http://www.producciontucuman.gov.ar/ersact.asp

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Único De Control De Privati-

zacionres (EUCOP)
Edificio Federación – San Martín 
N° 117 2° Piso (C.P. F5300dhc)

Ciudad De Todos Los Santos De La 
Nueva Rioja - Provincia De La Rioja

Argentina +54 382 245 3624 estebandiaz@arnet.com.ar, Eucop@Larioja.Gov.Ar

América 
do Norte

Bahamas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission

Agape House, 4th Terrace East 
Collins Avenue

P.O Box N 4860, Nassau Bahamas +242 322 4437 +242 323 7288 info@PUCBahamas.gov.bs, acrolle@pucbahamas.gov.bs http://www.pucbahamas.gov.bs/

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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América 
do Norte

EUA - Virgin Island
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Virgin Islands Public Services 

Commission
P.O. Box 40 St. Thomas, USVI 00804 USA +1 340 776 1291 +1 340 774 4971

awells@psc.gov.vi, jboschulte@psc.gov.vi, dcole@psc.
gov.vi

http://www.psc.gov.vi/index.htm

América 
do Norte

EUA - Virginia State
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Virginia State Corporation 

Commission
P.O. Box 1197 Richmond, Virginia 23218 USA +1 804 371 9967 Commissioners@scc.virginia.gov http://www.scc.virginia.gov/index.htm

América 
do Norte

EUA - Virgínia Ocidental
Regulador sectorial / multis-

sectorial
West Virginia Public Service 

Commission
201 Brooks Street, PO Box  812 Charleston, WV 25323 USA +1 304 340 0300 +1 304 340 0325 webmaster@psc.state.wv.us, NPauley@psc.state.wv.us http://www.psc.state.wv.us/

América 
do Norte

EUA - Wisconsin
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Service Commission of 

Wisconsin
P.O. Box 7854 Madison, Wisconsin 53707-7854 USA +1 608 266 5481 +1 608)266-3957 Sandra.Paske@psc.state.wi.us http://psc.wi.gov/

América 
do Norte

EUA - Wyoming
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Wyoming Public Service Com-

mission
Hansen Building Suite 300

2515 Warren Avenue Cheyenne, 
WY 82002

USA +1 307 777 7427 +1  307 777 5700 klewis@state.wy.us http://psc.state.wy.us/default.htm

América 
do Sul e 
Central 

Anguila
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission of 

Anguilla
Fair Play Commercial Complex, P.O. Box 1400, The Valley, Anguilla, B.W.I. +264 497 7374 +1 264 497 2782 comments@pucanguilla.org http://pucanguilla.org/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Agua y Sanea-

miento (ERAS)
Callao 982 – 2 piso Buenos Aires CF 1023 Argentina +54 11 4815 9229 +54 11 4812 6726 carlos.vilas@eras.gov.ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Superintendencia de Servicios 
Públicos y Otras Concesiones 

(SUSEPU)
Gral. Alvear N° 1.243 - C.P. (4600)

San Salvador De Jujuy - Provincia 
De Jujuy

Argentina +54 388 422 1442 susepu@jujuy.gov.ar, susepu@susepu.gov.ar http://www.susepu.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de los Servicios 

Públicos de Córdoba
Sede Central Rosario de Santa Fe 238 Córdoba Argentina roberto.avalle@cba.gov.ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Unico Regulador de los Servi-

cios Públicos de Buenos Aires
Bartolomé Mitre 760 9 piso

(C.P. C1082aap) Ciudad Autóno-
ma de Buenos Aires

Argentina +54 351 434 2111 ccampolongo@entedelaciudad.gov.ar http://www.entedelaciudad.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador De Obras Y 

Servicios Públicos
Av. Napoleón Uriburu N° 57 Este

(C.P. P3600bua) Provincia De 
Formosa

Argentina +54 371 743 5291 Entereguladorfsa@Infovia.Com.Ar

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Provincial del Agua y el 

Saneamiento
San Juan 825 (M5500AFQ), 

Ciudad de Mendoza
Provincia de Mendoza Argentina +54 261 423 4500 emunoz@mendoza.gov.ar http://www.epas.mendoza.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Departamento Provincial de Aguas San Martín 249 (Viedma) Provincia de Río Negro Argentina +54 292 042 0432 +54 292 042 3456 mmanuel@dpa.rionegro.gov.ar http://www.dpa.gov.ar/

América 
do Sul e 
Central 

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de los Servicios 

Publicos
Mitre 1231(Salta) Provincia de Salta Argentina +54 387 421 4579 +54 387 421 3021 cbonduri@salta.gov.ar

http://www.salta.gov.ar/ministerios/produccion/ente/
estructura.htm

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Servicios Sani-

tarios de Santa Fe (ENRESS)
25 de Mayo 1951 Santa Fe Argentina +54 342 459 4072 sdiripodas@enress.gov.ar, jmkerz@enress.gov.ar http://www.enress.gov.ar

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador de los Servicios de 
Aguas y Cloacas de Santiago del 

Estero (ERSAC)
Rivadadavia Nº602 Sgo. Del Estero Argentina rferreiro@ersac.com.ar, sfranichevich@ersac.com.ar http://www.ersac.com.ar/

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador del Servicio de 
Aguas y Cloacas de Tucumán 

(ERSACT)
San Martín 3347 Argentina +54 381 432 0054 ersact@arnet.com.ar, ersactgg@arnet.com.ar http://www.producciontucuman.gov.ar/ersact.asp

América 
do Sul e 
Central

Argentina
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Único De Control De Privati-

zacionres (EUCOP)
Edificio Federación – San Martín 
N° 117 2° Piso (C.P. F5300dhc)

Ciudad De Todos Los Santos De La 
Nueva Rioja - Provincia De La Rioja

Argentina +54 382 245 3624 estebandiaz@arnet.com.ar, Eucop@Larioja.Gov.Ar

América 
do Norte

Bahamas
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission

Agape House, 4th Terrace East 
Collins Avenue

P.O Box N 4860, Nassau Bahamas +242 322 4437 +242 323 7288 info@PUCBahamas.gov.bs, acrolle@pucbahamas.gov.bs http://www.pucbahamas.gov.bs/
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Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

América 
do Norte

Barbados
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Fair Trading Commission CEO, Manor Lodge, Lodge Hill St. Michael Barbados +246 424 0260 +246 424 0300 info@ftc.gov.bb http://www.ftc.gov.bb/index.htm

América 
do Norte

Belize
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission 63 Regent Street P.O. Box: 300, Belize City Belize +501 227 1176 +501 227 1149 consumeraffairs@puc.bz http://www.puc.bz/default.asp

América 
do Sul e 
Central

Bolívia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia de Saneamiento 

Básico (SISAB)

Av. Mariscal Santa Cruz Nro 1392, 
Edificio Camara de Comercio 

Piso 16 y 4
Cajon Postal 4245, La Paz Bolivia +591 2 310 801 +591 2 310 554 contactos@sisab.gov.bo http://www.sisab.gov.bo

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência Reguladora de Águas e 
Saneamento Distrital (ADASA)

SGAS Avenida W5, Quadra 904, 
Edifício CEB

CEP: 70300-040 Brasília - DF Brasil 3961-4956/3961-4957
carlos.neto@adasa.df.gov.br, antonio.padua@adasa.
df.gov.br

http://www.adasa.df.gov.br/

América 
do Sul e 
Central

Brasil Outras entidades
Associação Brasileira de Agências 

de Regulação
Rua 08, nº192 - sala 07 - Centro. CEP 74.013-030 - Goiânia - GO Brasil 55(62)3224-2560 55(62)3224-6079 alvaromachado@abar.org.br www.abar.org.br

América 
do Norte

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços de Água e Esgotos 

de Joinville
Rua Paraná, 420 - Anita Garibaldi

CEP: 89202-160 - Joinville -Santa 
Catariana

Brasil +47 3433 1158 amaesc@amae.sc.gov.br, anp.riva@amae.sc.gov.br http://www.amae.sc.gov.br/pt/home/

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços de Saneamento 
de Cachoeiro de Itapemirim 

(AGERSA)

Rua Prof. Quintiliano de Azevedo, 
31, Edf. Guandu - Center - 6º 

andar

Guandu - Cachoeiro de Itape-
mirim - ES

Brasil +28 3511 7077 agersa@agersa.com.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos de Santa Catarina 

(AGESC)

Rua General Bittencourt, 327 - Ed. 
José Boabaid - Centro

Florianópolis - SC - CEP 88020-
100

Brasil +48 3229 5700 +48 3229 5713 agesc@agesc.sc.gov.br, marchewsky@agesc.sc.gov.br http://www.agesc.sc.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do estado do Acre 

(AGEAC)

Rua Valério Magalhães, 172 
- Bosque -

Cep.: 69.909-710 Rio Branco - 
Acre - Brasil

Brasil +68 3214 2600 +68 3223 7470 faleconosco@ac.gov.br http://www.ac.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Estado de Alagoas 

(ARSAL)
Rua Cincinato Pinto, 226, 2º andar

Edf. Ipaseal - Centro - Maceió - 
AL. CEP: 57020-050

Brasil +800 284 0429 +82 3315 2501
consultapublica@arsal.al.gov.br, alvaromachado@arsal.
al.gov.br

http://www.arsal.al.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos Concedidos do Estado do 

Amazonas

Rua Prof. Ernani Simão, 1314 - 
Cachoeirinha

CEP: 69020-050 Manaus - AM Brasil +92 3234 8787 arsam_projur@hotmail.com http://www.arsam.am.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Estado do Ceará 

(ARCE)
Av. Santos Dimant 1789 14º andar

CEP: 60750-160 Fortaleza - CE 
Brasil

Brasil +85 3101-1027 +85 3101 1000 arce@arce.ce.gov.br, luciocl@arce.ce.gov.br http://www.arce.ce.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços 

Públicos (AGR)

Av. Goiás, nº 305, Edf. Visconde 
de Maná

Centro, 74005-010, Goiânia - GO Brasil +62 3226 6400 agr@agr.go.gov.br http://www.agr.go.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos do Mato Grosso 

do Sul (AGEPAN)
Av. Afonso Pena, 3026, Centro

CEP: 79002-73 Campo Gran-
de/MS

Brasil +67 3025 9500 +67 3025 9503
marceloamaral@agepan.ms.gov.br, atiago@agepan.
ms.gov.br

http://www.agepan.ms.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados 

do Estado do Mato Grosso (AGER)
Av. Carmindo de Campos,329 -

CEP : 78070-100, Bairro Shangri-
lá - Cuiabá - MT

Brasil +65 3618 6100 +65 3618 6104 francisval@ager.mt.gov.br, marco@ager.mt.gov.br http://www.ager.mt.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação e 
Controle dos Serviços Públicos do 

Pará (ARCON)
Rua dos Tarnoios, nº 1578

Batista Campos, CEP: 66025-540, 
Belém/PA

Brasil
ouvidoria@arcon.pa.gov.br, alfredobarros@arcon.
pa.gov.br

http://www.arcon.pa.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência de Regulação do Estado 

da Paraíba (ARPB)
Av. Ministro José Américo de 

Almeida, s/n
Edf. DER - 1º andar - Centro, CEP: 

58040-300 - João Pessoa - PB
Brasil +83 3218 6681 +83 3218 6644 arpb@arpb.pb.gov.br, xikufranca@hotmail.com http://www.arpb.pb.gov.br

América 
do Sul e 
Central Brasil

Regulador sectorial / multis-
sectorial

Agência de Regulação dos Servi-
ços Públicos Delegados do Estado 

de Pernambuco (ARPE)

Praça Ministro João Gonçalvez 
Sousa s/n, Edf. Sudene, Engenho 

do Meio
CEP: 50670-500 Brasil +81 3303 4712 +81 3303 4725 ouvidoria@arpe.pe.gov.br http://www.arpe.pe.gov.br

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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América 
do Norte

Barbados
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Fair Trading Commission CEO, Manor Lodge, Lodge Hill St. Michael Barbados +246 424 0260 +246 424 0300 info@ftc.gov.bb http://www.ftc.gov.bb/index.htm

América 
do Norte

Belize
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission 63 Regent Street P.O. Box: 300, Belize City Belize +501 227 1176 +501 227 1149 consumeraffairs@puc.bz http://www.puc.bz/default.asp

América 
do Sul e 
Central

Bolívia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia de Saneamiento 

Básico (SISAB)

Av. Mariscal Santa Cruz Nro 1392, 
Edificio Camara de Comercio 

Piso 16 y 4
Cajon Postal 4245, La Paz Bolivia +591 2 310 801 +591 2 310 554 contactos@sisab.gov.bo http://www.sisab.gov.bo

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência Reguladora de Águas e 
Saneamento Distrital (ADASA)

SGAS Avenida W5, Quadra 904, 
Edifício CEB

CEP: 70300-040 Brasília - DF Brasil 3961-4956/3961-4957
carlos.neto@adasa.df.gov.br, antonio.padua@adasa.
df.gov.br

http://www.adasa.df.gov.br/

América 
do Sul e 
Central

Brasil Outras entidades
Associação Brasileira de Agências 

de Regulação
Rua 08, nº192 - sala 07 - Centro. CEP 74.013-030 - Goiânia - GO Brasil 55(62)3224-2560 55(62)3224-6079 alvaromachado@abar.org.br www.abar.org.br

América 
do Norte

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços de Água e Esgotos 

de Joinville
Rua Paraná, 420 - Anita Garibaldi

CEP: 89202-160 - Joinville -Santa 
Catariana

Brasil +47 3433 1158 amaesc@amae.sc.gov.br, anp.riva@amae.sc.gov.br http://www.amae.sc.gov.br/pt/home/

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços de Saneamento 
de Cachoeiro de Itapemirim 

(AGERSA)

Rua Prof. Quintiliano de Azevedo, 
31, Edf. Guandu - Center - 6º 

andar

Guandu - Cachoeiro de Itape-
mirim - ES

Brasil +28 3511 7077 agersa@agersa.com.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos de Santa Catarina 

(AGESC)

Rua General Bittencourt, 327 - Ed. 
José Boabaid - Centro

Florianópolis - SC - CEP 88020-
100

Brasil +48 3229 5700 +48 3229 5713 agesc@agesc.sc.gov.br, marchewsky@agesc.sc.gov.br http://www.agesc.sc.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do estado do Acre 

(AGEAC)

Rua Valério Magalhães, 172 
- Bosque -

Cep.: 69.909-710 Rio Branco - 
Acre - Brasil

Brasil +68 3214 2600 +68 3223 7470 faleconosco@ac.gov.br http://www.ac.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Estado de Alagoas 

(ARSAL)
Rua Cincinato Pinto, 226, 2º andar

Edf. Ipaseal - Centro - Maceió - 
AL. CEP: 57020-050

Brasil +800 284 0429 +82 3315 2501
consultapublica@arsal.al.gov.br, alvaromachado@arsal.
al.gov.br

http://www.arsal.al.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos Concedidos do Estado do 

Amazonas

Rua Prof. Ernani Simão, 1314 - 
Cachoeirinha

CEP: 69020-050 Manaus - AM Brasil +92 3234 8787 arsam_projur@hotmail.com http://www.arsam.am.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Estado do Ceará 

(ARCE)
Av. Santos Dimant 1789 14º andar

CEP: 60750-160 Fortaleza - CE 
Brasil

Brasil +85 3101-1027 +85 3101 1000 arce@arce.ce.gov.br, luciocl@arce.ce.gov.br http://www.arce.ce.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços 

Públicos (AGR)

Av. Goiás, nº 305, Edf. Visconde 
de Maná

Centro, 74005-010, Goiânia - GO Brasil +62 3226 6400 agr@agr.go.gov.br http://www.agr.go.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos do Mato Grosso 

do Sul (AGEPAN)
Av. Afonso Pena, 3026, Centro

CEP: 79002-73 Campo Gran-
de/MS

Brasil +67 3025 9500 +67 3025 9503
marceloamaral@agepan.ms.gov.br, atiago@agepan.
ms.gov.br

http://www.agepan.ms.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados 

do Estado do Mato Grosso (AGER)
Av. Carmindo de Campos,329 -

CEP : 78070-100, Bairro Shangri-
lá - Cuiabá - MT

Brasil +65 3618 6100 +65 3618 6104 francisval@ager.mt.gov.br, marco@ager.mt.gov.br http://www.ager.mt.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação e 
Controle dos Serviços Públicos do 

Pará (ARCON)
Rua dos Tarnoios, nº 1578

Batista Campos, CEP: 66025-540, 
Belém/PA

Brasil
ouvidoria@arcon.pa.gov.br, alfredobarros@arcon.
pa.gov.br

http://www.arcon.pa.gov.br

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Agência de Regulação do Estado 

da Paraíba (ARPB)
Av. Ministro José Américo de 

Almeida, s/n
Edf. DER - 1º andar - Centro, CEP: 

58040-300 - João Pessoa - PB
Brasil +83 3218 6681 +83 3218 6644 arpb@arpb.pb.gov.br, xikufranca@hotmail.com http://www.arpb.pb.gov.br

América 
do Sul e 
Central Brasil

Regulador sectorial / multis-
sectorial

Agência de Regulação dos Servi-
ços Públicos Delegados do Estado 

de Pernambuco (ARPE)

Praça Ministro João Gonçalvez 
Sousa s/n, Edf. Sudene, Engenho 

do Meio
CEP: 50670-500 Brasil +81 3303 4712 +81 3303 4725 ouvidoria@arpe.pe.gov.br http://www.arpe.pe.gov.br

Anexo III - Contactos dos reguladores
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Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Energia e 
Saneamento Básico do Estado do 

Rio de Janeiro (AGENERS)

Rua São Bento, 8, 13º andar 
- Centro

Rio Janeiro / RJ CEP: 20090-010 Brasil +21 2516 3760 +21 2283 1352 ouvidoria@agenersa.rj.gov.br http://www.agenersa.rj.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados 
do Rio Grande do Sul (AGERGS)

Av. Borges de Medeiros, 659, 
14º andar

Porto Alegre / RS CEP: 90020-023 Brasil +51 3288 8800 agergs@agergs.rs.gov.br http://www.agergs.rs.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora dos Serviços 
de Água e Esgotos de Mauá/

SP (ARSAE)

Av. Queiroz Pedroso, 235 - Jardim 
Pedroso - Mauá  - SP

Brasil +11 4513 5972 soares.ari@gmail.com http://www.arsae.maua.sp.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Tocantinense De Regula-
ção, Controle e Fiscalização Dos 

Serviços Públicos (ATR)

501 Sul, Av. Theotônio Segura-
do, Lt. 6

Ed. Amazônia CEP: 77016-002 Brasil +63 3218 2300 +63 3218 2395 ascom.atr@uol.com.br http://web.secom.to.gov.br/atr/index.php

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

ARESESP - Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado 

de São Paulo
Rua Boa Vista, 170 - 3º andar

Centro - SãoPaulo/SP - CEP: 
01014-000

Brasil +11 3293 5100 +11 3293 5114 cspe@sp.gov.br http://www.arsesp.sp.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Chile
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia de Servicios 

Sanitarios (SISS)
Oficina Región Metropolitana Moneda N°673, piso 1, Santiago Chile +56 2 382 40 00 +56 2 382 40 03 siss@siss.cl, mespinosa@siss.cl http://www.siss.cl/

América 
do Sul e 
Central

Colômbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Comisión de Regulación de água 
potable y Saneamento básico 

(CRA)

Edificio Palma Real Cra.13 No. 
28-01,

Pisos 5 y 6, Bogotá Colombia +571 327 2800 +571 350 9393 correo@cra.gov.co, agualy@cra.gov.co, curibe@cra.gov.co http://www.cra.gov.co

América 
do Norte

Costa Rica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Autoridad Reguladora de los 
Servicios Públicos (ARESEP)

Apartado 936-1000 Sabana Sur, San jose Costa Rica +506 220 0102 +506 290 2010 attencionusuario@aresep.go.cr, gchavez@aresep.go.cr http://www.aresep.go.cr/menu.htm

América 
do Norte

El Salvador Outras entidades
Administración Nacional de Acue-
ductos y Alcantarillados (ANDA)

Centro de San Salvador
Calle Rúben Dário, entre 11 y 13 

Av. Sur, Centro Comercial D Chico
San Salvador +503 2514 3284 sugerencias@anda.gob.sv http://www.anda.gob.sv/2007/home.asp

América 
do Sul e 
Central

Equador
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Organismo Regulador y de 
Control de la Concesión de 

Agua Potable y Saneamiento de 
Guayaquil (ECAPAG)

Guayaquil Ecuador +593 4 268 1315 +593 4 268 2225
secretariageneral@ecapag.gov.ec, presidenciad@ecapab.
gob.ec

América 
do Sul e 
Central

Guiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission (PUC) Guiana +592 226 7042 +592 227-3534 pucsecretary@yahoo.com

América 
do Norte

Honduras
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador De Los Servicios 
De Agua Potable Y Saneamiento 

(ERSAPS)

Colonia Palmira, Edificio ROMA 
No. 1601,

Tegucigalpa, M.D.C, Honduras +504 238 8151 +504 238 2598 ersaps@cablecolor.hn, ersaps@gmail.com http://www.ersaps.gob.hn/portal/informacion/mensaje/

América 
do Norte

Internacional Outras entidades
Asociacion de entes reguladores 
de agua potable e saneamiento 

de las americas (ADERASA)
+55 51 3288 8869 +55 51 3288 8868 presidente@aderasa.org http://www.aderasa.org/es/index.htm

América 
do Norte

Internacional Outras entidades
Comisión Económica para Améri-

ca Latina y el Caribe (CEPAL)
Casilla 179-D, Santiago de Chile Chile +56 2 471 2000 +56 2 208 0252 secepal@cepal.org http://www.eclac.cl/

América 
do Norte

Jamaica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Office of Utilities Regula-

tion (OUR)
3rd Floor PCJ Resource center 36 Trafalgar Road, Kingston 10. Jamaica +876 968 6053 +876 929 3635 consumer@our.org.jm http://www.our.org.jm

América 
do Norte

México Associação do sector
Asociación Nacional De Empresas 
De Agua Y Saneamiento (ANEAS)

Palenque # 287 Col. Narvarte México, D.F. +55 5543 6600 +55 5543 6605 aneas@aneas.com.mx, roberto.olivares@aneas.com.mx http://www.aneas.com.mx/principal.htm

América 
do Norte

Nicarágua
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Instituto Nicaragüense de Acue-
ductos y Alcantarillado Sanitario 

(INAA)

De la Mansión Teolinda 3 cuadras 
al sur

Managua Nicaragua +505 266 7882 +505 266 7917 cschutze@inaa.gob.ni http://www.inaa.gob.ni

América 
do Sul e 
Central

Paraguai
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Servicios 

Sanitarios (ERSSAN)
Avda. Artigas 1921 Edificio Automotor 1er. Piso Paraguay +595 21 283 556 +595 21 283-557 deconomica@erssan.gov.py, presidencia@erssan.gov.py

América 
do Sul e 
Central

Panamá
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador De Los Servicios 

Públicos (ERSP)
Apartado Postal: 0816-01235 Zona 5 Panamá +507 508 4500 +507 508-4600 mtroitino@asep.gob.pa, atencionalusuario@asep.gob.pa http://www.enteregulador.gob.pa

A regulação dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais - Uma perspectiva internacional
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Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

América 
do Sul e 
Central 

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora de Energia e 
Saneamento Básico do Estado do 

Rio de Janeiro (AGENERS)

Rua São Bento, 8, 13º andar 
- Centro

Rio Janeiro / RJ CEP: 20090-010 Brasil +21 2516 3760 +21 2283 1352 ouvidoria@agenersa.rj.gov.br http://www.agenersa.rj.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Estadual de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados 
do Rio Grande do Sul (AGERGS)

Av. Borges de Medeiros, 659, 
14º andar

Porto Alegre / RS CEP: 90020-023 Brasil +51 3288 8800 agergs@agergs.rs.gov.br http://www.agergs.rs.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Reguladora dos Serviços 
de Água e Esgotos de Mauá/

SP (ARSAE)

Av. Queiroz Pedroso, 235 - Jardim 
Pedroso - Mauá  - SP

Brasil +11 4513 5972 soares.ari@gmail.com http://www.arsae.maua.sp.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Agência Tocantinense De Regula-
ção, Controle e Fiscalização Dos 

Serviços Públicos (ATR)

501 Sul, Av. Theotônio Segura-
do, Lt. 6

Ed. Amazônia CEP: 77016-002 Brasil +63 3218 2300 +63 3218 2395 ascom.atr@uol.com.br http://web.secom.to.gov.br/atr/index.php

América 
do Sul e 
Central

Brasil
Regulador sectorial / multis-

sectorial

ARESESP - Agência Reguladora de 
Saneamento e Energia do Estado 

de São Paulo
Rua Boa Vista, 170 - 3º andar

Centro - SãoPaulo/SP - CEP: 
01014-000

Brasil +11 3293 5100 +11 3293 5114 cspe@sp.gov.br http://www.arsesp.sp.gov.br

América 
do Sul e 
Central

Chile
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia de Servicios 

Sanitarios (SISS)
Oficina Región Metropolitana Moneda N°673, piso 1, Santiago Chile +56 2 382 40 00 +56 2 382 40 03 siss@siss.cl, mespinosa@siss.cl http://www.siss.cl/

América 
do Sul e 
Central

Colômbia
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Comisión de Regulación de água 
potable y Saneamento básico 

(CRA)

Edificio Palma Real Cra.13 No. 
28-01,

Pisos 5 y 6, Bogotá Colombia +571 327 2800 +571 350 9393 correo@cra.gov.co, agualy@cra.gov.co, curibe@cra.gov.co http://www.cra.gov.co

América 
do Norte

Costa Rica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Autoridad Reguladora de los 
Servicios Públicos (ARESEP)

Apartado 936-1000 Sabana Sur, San jose Costa Rica +506 220 0102 +506 290 2010 attencionusuario@aresep.go.cr, gchavez@aresep.go.cr http://www.aresep.go.cr/menu.htm

América 
do Norte

El Salvador Outras entidades
Administración Nacional de Acue-
ductos y Alcantarillados (ANDA)

Centro de San Salvador
Calle Rúben Dário, entre 11 y 13 

Av. Sur, Centro Comercial D Chico
San Salvador +503 2514 3284 sugerencias@anda.gob.sv http://www.anda.gob.sv/2007/home.asp

América 
do Sul e 
Central

Equador
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Organismo Regulador y de 
Control de la Concesión de 

Agua Potable y Saneamiento de 
Guayaquil (ECAPAG)

Guayaquil Ecuador +593 4 268 1315 +593 4 268 2225
secretariageneral@ecapag.gov.ec, presidenciad@ecapab.
gob.ec

América 
do Sul e 
Central

Guiana
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Public Utilities Commission (PUC) Guiana +592 226 7042 +592 227-3534 pucsecretary@yahoo.com

América 
do Norte

Honduras
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Ente Regulador De Los Servicios 
De Agua Potable Y Saneamiento 

(ERSAPS)

Colonia Palmira, Edificio ROMA 
No. 1601,

Tegucigalpa, M.D.C, Honduras +504 238 8151 +504 238 2598 ersaps@cablecolor.hn, ersaps@gmail.com http://www.ersaps.gob.hn/portal/informacion/mensaje/

América 
do Norte

Internacional Outras entidades
Asociacion de entes reguladores 
de agua potable e saneamiento 

de las americas (ADERASA)
+55 51 3288 8869 +55 51 3288 8868 presidente@aderasa.org http://www.aderasa.org/es/index.htm

América 
do Norte

Internacional Outras entidades
Comisión Económica para Améri-

ca Latina y el Caribe (CEPAL)
Casilla 179-D, Santiago de Chile Chile +56 2 471 2000 +56 2 208 0252 secepal@cepal.org http://www.eclac.cl/

América 
do Norte

Jamaica
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Office of Utilities Regula-

tion (OUR)
3rd Floor PCJ Resource center 36 Trafalgar Road, Kingston 10. Jamaica +876 968 6053 +876 929 3635 consumer@our.org.jm http://www.our.org.jm

América 
do Norte

México Associação do sector
Asociación Nacional De Empresas 
De Agua Y Saneamiento (ANEAS)

Palenque # 287 Col. Narvarte México, D.F. +55 5543 6600 +55 5543 6605 aneas@aneas.com.mx, roberto.olivares@aneas.com.mx http://www.aneas.com.mx/principal.htm

América 
do Norte

Nicarágua
Regulador sectorial / multis-

sectorial

Instituto Nicaragüense de Acue-
ductos y Alcantarillado Sanitario 

(INAA)

De la Mansión Teolinda 3 cuadras 
al sur

Managua Nicaragua +505 266 7882 +505 266 7917 cschutze@inaa.gob.ni http://www.inaa.gob.ni

América 
do Sul e 
Central

Paraguai
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador de Servicios 

Sanitarios (ERSSAN)
Avda. Artigas 1921 Edificio Automotor 1er. Piso Paraguay +595 21 283 556 +595 21 283-557 deconomica@erssan.gov.py, presidencia@erssan.gov.py

América 
do Sul e 
Central

Panamá
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Ente Regulador De Los Servicios 

Públicos (ERSP)
Apartado Postal: 0816-01235 Zona 5 Panamá +507 508 4500 +507 508-4600 mtroitino@asep.gob.pa, atencionalusuario@asep.gob.pa http://www.enteregulador.gob.pa

Anexo III - Contactos dos reguladores
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entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

América 
do Sul e 
Central

Peru
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia Nacional De Ser-
vicios De Saneamiento (SUNASS)

Sector Saneamiento : Av. Bernardo 
Monteagudo 210 - 216

Magdalena del Mar Peru +51 1 264 1440 +51 1 264 4020 sunass@sunass.gob.pe http://www.sunass.gob.pe

América 
do Sul e 
Central

Trindade e Tobago
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Regulated Industries Commis-

sion (RIC)

1st & 3rd Floors Furness House, 
Corner Wrightson Road & Inde-

pendence Square
Port of Spain Republic of Trinidad & Tobago +868 625 5384 +868 624 2027 complaints@ric.org.tt http://www.ric.org.tt/cms/

Oceânia Austrália Autoridade da concorrência
Australian Competition and Con-

sumer Commission (ACCC)
GPO Box 3131 Canberra ACT 2601 Australia +61 2 6243 1111 +61 2 6243 1199 foi@accc.gov.au http://www.accc.gov.au

Oceânia Austrália Autoridade da concorrência National Competition Council GPO Box 250 Melbourne VIC 3001 Australia +61 3 9285 7474 +61 3 9285 7477 info@ncc.gov.au http://www.ncc.gov.au/

Oceânia Austrália Outras entidades
Council of Australian Gover-

nments
Secretariat, Department of the 

Prime Minister and Cabinet
PO Box 6500, CANBERRA ACT 

2600
Australia +61 2 6271 5343 +61 2 6271 5540 http://www.coag.gov.au/

Oceânia Austrália Outras entidades
Water Services Association of 

Australia (WSAA)
PO Box 13172,Law Courts Post 

Office
Melbourne VIC 8010 Australia +61 3 9606 0678 +61 3 9606 0376 patrice.belcher@wsaa.asn.au https://www.wsaa.asn.au

Oceânia Austrália Associação do sector
Australian Water Association 

(AWA)
Level 2, 44 Hampden Road Artarmon, NSW 2065 Australia +61 2 9495 9911 +61 2 9413 1047 info@awa.asn.au http://www.awa.asn.au

Oceânia Austrália – Nova Gales do Sul
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Independent Competition and 
Regulatory Commission (IPART)

PO Box Q290 QVB POST OFFICE NSW 1230 Australia +61 2 9290 8400 +61 2 9290 2061 ipart@ipart.nsw.gov.au, richard_warner@ipart.nsw.gov.au http://www.ipart.nsw.gov.au/welcome.asp

Oceânia Austrália - Nova Gales do Sul Outras entidades
Energy and Water Ombuds-

man NSW
Australia +61 1 8002 46545 +61 1 8008 12291 omb@ewon.com.au http://www.ewon.com.au/

Oceânia Austrália - Queensland
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Queensland Water Com-

mission
GPO Box 2257 Brisbane QLD 4001 Australia +61 7 3222 0555 +61 7 3222 0599 water.enquiries@qca.org.au, water@qca.org.au http://www.qca.org.au/

Oceânia Austrália - Queensland Outras entidades Queensland Ombudsman GPO Box 3314 Brisbane QLD 4001 Australia +61 7 3005 7000 +61 7 3005 7067 ombudsman@ombudsman.qld.gov.au http://www.ombudsman.qld.gov.au/cms/

Oceânia Austrália - Austrália Meridional
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Essential Services Commission of 

South Australia
GPO Box 2605 Adelaide SA 5001 Australia +61 8 8463 4444 +61 8 8463 4449 escosa@escosa.sa.gov.au http://www.escosa.sa.gov.au/site/page.cfm

Oceânia Austrália - Austrália Meridional Outras entidades South Australia Ombudsman Level 5 East Wing, 50 Grenfell St Adelaide 5000 Australia +61 8 8226 8699 +61 8 8226 8602 Ombudsman@Ombudsman.sa.gov.au http://www.ombudsman.sa.gov.au/

Oceânia Austrália - Tasmânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Government Prices Oversight 

Commission
GPO Box 770 Hobart TAS 7001 Australia +61 3 6233 5665 +61 3 6233 5666 office@gpoc.tas.gov.au http://www.gpoc.tas.gov.au

Oceânia Austrália - Tasmânia Outras entidades Ombudsman Tasmania GPO Box 960 Hobart Tas 7001 Australia +61 3 6233 3364 +61 3 6233 8966 ombudsman@justice.tas.gov.au http://www.ombudsman.tas.gov.au/

Oceânia Austrália - Victoria
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Victorian Essential Services 

Commission (ESC)
Level 2, 35 Spring Street Melbourne Victoria 3000 Australia +61 3 9651 0222 +61 3 9651 3688 reception@esc.vic.gov.au http://www.esc.vic.gov.au/public/

Oceânia Austrália - Victoria Associação do sector
Victorian Water Industry As-

sociation
Suite 1, Level 6, 2 Collins Street MELBOURNE   VICTORIA   3000 Australia +61 3 9639 8868 +61 3 9639 8860 vicwater@vicwater.org.au http://www.vicwater.org.au

Oceânia Austrália - Victoria Outras entidades Victorian Ombudsman
Level 9, 459 Collins Street (North 

Tower)
Melbourne  Victoria  3000 Australia +61 3 9613 6222 +61 3 9614 0246 ombudvic@ombudsman.vic.gov.au http://www.ombudsman.vic.gov.au/

Oceânia Austrália - Austrália Ocidental
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Economic Regulation 

Authority
PO Box 8469 Perth Business Centre 6849 Australia +61 8 9213 1925 +61 8 9213 1999 paul.kelly@era.wa.gov.au http://www.era.wa.gov.au/

Oceânia Austrália - Austrália Ocidental Outras entidades Ombudsman Western Australia PO Box Z5386, St Georges Terrace PERTH WA 6831 Australia +61 8 9220 7555 +61 8 9325 1107 mail@ombudsman.wa.gov.au http://www.ombudsman.wa.gov.au/

Oceânia Austrália - Australian Capital 
Territory

Regulador sectorial / multis-
sectorial

Independent Competition and 
Regulatory Commission

GPO Box 296 Canberra City, ACT 2601 Australia +61 2 6205 0779 +61 2 6207 5887 icrc@act.gov.au, Krish.goundar@act.gov.au http://www.icrc.act.gov.au/

Oceânia Austrália - Australian Capital 
Territory

Outras entidades
Australian Capital Territory 

Ombudsman
GPO Box 442 Canberra ACT 2601 Australia +61 2 6249 7829 ombudsman@ombudsman.gov.au http://www.ombudsman.act.gov.au/

Oceânia Austrália - Northern Territory
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Northern Territory Utilities 

Commission
GPO Box 915 Darwin, NT 0801 Australia +61 8 8999 5480 +61 8 8999 6262 AnneMarie.Hart@nt.gov.au http://www.utilicom.nt.gov.au/

Oceânia Austrália - Northern Territory Outras entidades Ombudsman Northern Territory PO Box 1344 DARWIN NT 0801 Australia +61 8 8999 1818 +61 8 8999 1828 nt.ombudsman@nt.gov.au http://www.omb-hcscc.nt.gov.au/

Oceânia Nova Zelândia Autoridade da concorrência
New Zealand Commerce 

Commission
PO Box 105-222 Auckland Nova Zelândia +64 9 920 3480 +64 9 920 3481

contact@comcom.govt.nz 
http://www.comcom.govt.nz/

Oceânia Papua Nova Guiné
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Papua New Guinea Waterboard PO Box 2779 Boroko, NCD Papua New Guinea Papua New Guinea +675 325 6866 + 675 325 8733

wwalo@pngwater.com.pg, awalne@pngwater.com.pg, 
jlahui@pngwater.com.pg

http://www.pngwater.com.pg
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Região País Tipo de entidade
Designação da 

entidade
Morada Telefone Fax E-mail Sítio da Web

América 
do Sul e 
Central

Peru
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Superintendencia Nacional De Ser-
vicios De Saneamiento (SUNASS)

Sector Saneamiento : Av. Bernardo 
Monteagudo 210 - 216

Magdalena del Mar Peru +51 1 264 1440 +51 1 264 4020 sunass@sunass.gob.pe http://www.sunass.gob.pe

América 
do Sul e 
Central

Trindade e Tobago
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Regulated Industries Commis-

sion (RIC)

1st & 3rd Floors Furness House, 
Corner Wrightson Road & Inde-

pendence Square
Port of Spain Republic of Trinidad & Tobago +868 625 5384 +868 624 2027 complaints@ric.org.tt http://www.ric.org.tt/cms/

Oceânia Austrália Autoridade da concorrência
Australian Competition and Con-

sumer Commission (ACCC)
GPO Box 3131 Canberra ACT 2601 Australia +61 2 6243 1111 +61 2 6243 1199 foi@accc.gov.au http://www.accc.gov.au

Oceânia Austrália Autoridade da concorrência National Competition Council GPO Box 250 Melbourne VIC 3001 Australia +61 3 9285 7474 +61 3 9285 7477 info@ncc.gov.au http://www.ncc.gov.au/

Oceânia Austrália Outras entidades
Council of Australian Gover-

nments
Secretariat, Department of the 

Prime Minister and Cabinet
PO Box 6500, CANBERRA ACT 

2600
Australia +61 2 6271 5343 +61 2 6271 5540 http://www.coag.gov.au/

Oceânia Austrália Outras entidades
Water Services Association of 

Australia (WSAA)
PO Box 13172,Law Courts Post 

Office
Melbourne VIC 8010 Australia +61 3 9606 0678 +61 3 9606 0376 patrice.belcher@wsaa.asn.au https://www.wsaa.asn.au

Oceânia Austrália Associação do sector
Australian Water Association 

(AWA)
Level 2, 44 Hampden Road Artarmon, NSW 2065 Australia +61 2 9495 9911 +61 2 9413 1047 info@awa.asn.au http://www.awa.asn.au

Oceânia Austrália – Nova Gales do Sul
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Independent Competition and 
Regulatory Commission (IPART)

PO Box Q290 QVB POST OFFICE NSW 1230 Australia +61 2 9290 8400 +61 2 9290 2061 ipart@ipart.nsw.gov.au, richard_warner@ipart.nsw.gov.au http://www.ipart.nsw.gov.au/welcome.asp

Oceânia Austrália - Nova Gales do Sul Outras entidades
Energy and Water Ombuds-

man NSW
Australia +61 1 8002 46545 +61 1 8008 12291 omb@ewon.com.au http://www.ewon.com.au/

Oceânia Austrália - Queensland
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Queensland Water Com-

mission
GPO Box 2257 Brisbane QLD 4001 Australia +61 7 3222 0555 +61 7 3222 0599 water.enquiries@qca.org.au, water@qca.org.au http://www.qca.org.au/

Oceânia Austrália - Queensland Outras entidades Queensland Ombudsman GPO Box 3314 Brisbane QLD 4001 Australia +61 7 3005 7000 +61 7 3005 7067 ombudsman@ombudsman.qld.gov.au http://www.ombudsman.qld.gov.au/cms/

Oceânia Austrália - Austrália Meridional
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Essential Services Commission of 

South Australia
GPO Box 2605 Adelaide SA 5001 Australia +61 8 8463 4444 +61 8 8463 4449 escosa@escosa.sa.gov.au http://www.escosa.sa.gov.au/site/page.cfm

Oceânia Austrália - Austrália Meridional Outras entidades South Australia Ombudsman Level 5 East Wing, 50 Grenfell St Adelaide 5000 Australia +61 8 8226 8699 +61 8 8226 8602 Ombudsman@Ombudsman.sa.gov.au http://www.ombudsman.sa.gov.au/

Oceânia Austrália - Tasmânia
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Government Prices Oversight 

Commission
GPO Box 770 Hobart TAS 7001 Australia +61 3 6233 5665 +61 3 6233 5666 office@gpoc.tas.gov.au http://www.gpoc.tas.gov.au

Oceânia Austrália - Tasmânia Outras entidades Ombudsman Tasmania GPO Box 960 Hobart Tas 7001 Australia +61 3 6233 3364 +61 3 6233 8966 ombudsman@justice.tas.gov.au http://www.ombudsman.tas.gov.au/

Oceânia Austrália - Victoria
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Victorian Essential Services 

Commission (ESC)
Level 2, 35 Spring Street Melbourne Victoria 3000 Australia +61 3 9651 0222 +61 3 9651 3688 reception@esc.vic.gov.au http://www.esc.vic.gov.au/public/

Oceânia Austrália - Victoria Associação do sector
Victorian Water Industry As-

sociation
Suite 1, Level 6, 2 Collins Street MELBOURNE   VICTORIA   3000 Australia +61 3 9639 8868 +61 3 9639 8860 vicwater@vicwater.org.au http://www.vicwater.org.au

Oceânia Austrália - Victoria Outras entidades Victorian Ombudsman
Level 9, 459 Collins Street (North 

Tower)
Melbourne  Victoria  3000 Australia +61 3 9613 6222 +61 3 9614 0246 ombudvic@ombudsman.vic.gov.au http://www.ombudsman.vic.gov.au/

Oceânia Austrália - Austrália Ocidental
Regulador sectorial / multis-

sectorial
The Economic Regulation 

Authority
PO Box 8469 Perth Business Centre 6849 Australia +61 8 9213 1925 +61 8 9213 1999 paul.kelly@era.wa.gov.au http://www.era.wa.gov.au/

Oceânia Austrália - Austrália Ocidental Outras entidades Ombudsman Western Australia PO Box Z5386, St Georges Terrace PERTH WA 6831 Australia +61 8 9220 7555 +61 8 9325 1107 mail@ombudsman.wa.gov.au http://www.ombudsman.wa.gov.au/

Oceânia Austrália - Australian Capital 
Territory

Regulador sectorial / multis-
sectorial

Independent Competition and 
Regulatory Commission

GPO Box 296 Canberra City, ACT 2601 Australia +61 2 6205 0779 +61 2 6207 5887 icrc@act.gov.au, Krish.goundar@act.gov.au http://www.icrc.act.gov.au/

Oceânia Austrália - Australian Capital 
Territory

Outras entidades
Australian Capital Territory 

Ombudsman
GPO Box 442 Canberra ACT 2601 Australia +61 2 6249 7829 ombudsman@ombudsman.gov.au http://www.ombudsman.act.gov.au/

Oceânia Austrália - Northern Territory
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Northern Territory Utilities 

Commission
GPO Box 915 Darwin, NT 0801 Australia +61 8 8999 5480 +61 8 8999 6262 AnneMarie.Hart@nt.gov.au http://www.utilicom.nt.gov.au/

Oceânia Austrália - Northern Territory Outras entidades Ombudsman Northern Territory PO Box 1344 DARWIN NT 0801 Australia +61 8 8999 1818 +61 8 8999 1828 nt.ombudsman@nt.gov.au http://www.omb-hcscc.nt.gov.au/

Oceânia Nova Zelândia Autoridade da concorrência
New Zealand Commerce 

Commission
PO Box 105-222 Auckland Nova Zelândia +64 9 920 3480 +64 9 920 3481

contact@comcom.govt.nz 
http://www.comcom.govt.nz/

Oceânia Papua Nova Guiné
Regulador sectorial / multis-

sectorial
Papua New Guinea Waterboard PO Box 2779 Boroko, NCD Papua New Guinea Papua New Guinea +675 325 6866 + 675 325 8733

wwalo@pngwater.com.pg, awalne@pngwater.com.pg, 
jlahui@pngwater.com.pg

http://www.pngwater.com.pg

Anexo III - Contactos dos reguladores




